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Ao meu filho Levi
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Solo le pido a Dios (Eu só peço a Deus)

Composição: León Giego – 1978
Intérprete: Mercedes Sosa – 1979

[Tradução livre]

Eu só peço a Deus

Que a dor não me seja indiferente

Que a seca morte não me encontre

Vazio e solitário sem ter feito o suficiente

Eu só peço a Deus

Que o injusto não me seja indiferente

Que não me esbofeteiem a outra face

Depois que uma garra me machucou brutalmente

Eu só peço a Deus

Que a guerra não me seja indiferente

É um monstro grande e pisa forte

Toda a pobre inocência dessa gente

Eu só peço a Deus

Que a mentira não me seja indiferente

Se um só traidor tem mais poder que um povo

Que este povo não o esqueça facilmente

Eu só peço a Deus

Que o futuro não me seja indiferente

Sem ter que fugir desenganado

Para viver uma cultura diferente
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PREFÁCIO

Desde o final dos anos de 1960 até nosso tempo, foram registra-
das evidências de que as alterações no mundo não obedecem a pre-
cedentes, tanto em escala quanto em magnitude. Em maioria, estas 
mudanças já ocorrem em escala planetária, afetando o Sistema Super-
fície-Atmosfera-Oceano — a degradação dos solos, das águas e do ar 
(oceanos, bacias hidrográficas etc.; erosão e contaminação de solos; 
chuvas ácidas, poluição do ar, concentração de gases estufas, em res-
pectivo, só para exemplificar alguns dos problemas. Incluem-se nesta 
seara, a disseminação de endemias, epidemias e pandemias (qual o 
caso do nefasto vírus Sar Cov 2, Coronavírus). Como se não bastasse, a 
desenfreada e incessante busca por dotações de recursos naturais, so-
bretudo os energéticos, tem causado disputas geopolíticas e ambien-
tais neste cenário. 

O mundo hoje sobrehabitado e globalmente interligado, en-
frenta estes problemas em cadeia e interdependentes. Estes são des-
dobramentos da crise ecológica, social, econômica, de governança, de 
produção de alimentos, do crescimento populacional e de energia, isto 
é, de um conjunto de problemas que formam a crise da modernida-
de - norteada pelo Estado, Razão-Instrumental e Mercado. Agravante 
que na esteira desta crise, a sanitária retromencionada se justapõe, com 
consequências incomensuráveis. 

É neste certame que se inscreve a corrida por fontes de energia 
alternativas, que sejam mais econômicas e “mais verdes”, com passa-
gem de um modelo fossilista-industrial de crescimento para outra al-
ternativa em função de novas fontes não fossilistas - potencialmente 
utilizáveis e com valor agregado com balança econômica positiva. Con-
quanto, se pretendem disruptivas de padrões, técnicas e tecnologias 
em termos de Sistemas Objetos e Sistemas de Ações na produção do 
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espaço, cada vez mais associada a questões telúricas, territoriais e de 
territorialidades. Paralelamente, e infelizmente, no agregamento das 
diversas potencialidades ambientais de paisagens, as mesmas são pri-
vatizadas, consumidas e transformadas, com ecologias e pessoas im-
pactadas negativamente.

As resultantes disso necessitam ser avaliadas criteriosamente 
para “pesar na balança” os modelos e propostos de intervenções aos 
auspícios da transição energética no mundo e no Brasil. 

Entrementes, a transição energética é imperativa e necessária. Há 
inerência de planejamento participativo, focado no desenvolvimento 
local e regional, como primeiro viés e mitigação de conflitos, para na 
sequência, suprir o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) com 
energia. Este, o órgão responsável pela coordenação e controle da ope-
ração das instalações de geração e transmissão de energia elétrica no 
Sistema Interligado Nacional (SIN), incluindo operações dos sistemas 
isolados sob permissão da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

Dentre as principais vantagens da produção de energia eólica, 
existem dois eixos imbricados. Um de ordem ambiental-tecnológico e 
outro da matriz sustentabilidade-recursos renováveis. Para maiores elu-
cidações, consideremos: redução de emissão de Gases do Efeito Estufa 
(GEE), sem gases poluentes e sem resíduos, reduzindo dependência 
dos combustíveis fósseis; é inesgotável, embora possa ser instável ou 
sazonal, a depender do sistema e dinâmica dos ventos; apresenta baixo 
custo por sua vida útil, quando comparada à matrizes tradicionais de 
geração de energia; a ocupação de áreas pode optar por maior fracio-
namento em sua planta de instalação industrial, podendo promover 
ocupação mais rarefeita, quando comparada à rigidez locacional de 
uma hidrelétrica, citando esse caso. 

Incorrem-se daí concretudes de suprimentos cada dia mais cres-
centes de energias geradas pelos ventos. Imagina-se, sem embargo, 
um processo “limpo e verde”. E não que deveria ocorrer, a todo cuidado, 
novos problemas e estes marcassem a mudança de padrão energético, 
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na buscar por fontes alternativas. Caso contrário, todo o processo en-
volvido na temática, estaria condicionado a desenvolver-se com muita 
brutalidade espacial, ambiental e territorial, com modus operandis tal 
qual um mainstream. 

Nesta esteira, tanto o desenvolvimento desigual e combinado, 
quanto a relação centro-periferia pode ser açodada. Este fenômeno, 
cumulativamente, vem mostrando-se contraditório e impactante, mais 
focado em interesses na apropriação territorial de grandes projetos eó-
licos, do que em uma agenda de desenvolvimento inclusivo e distribu-
tivo de dividendos e benesses. 

Vem ocorrendo expansão acelerada centrada em parques eólicos 
(unidades produtivas, plantas industriais de captação, transformação 
e geração de energia), com muitas contradições e conflitos implícitos. 
Sua produção em larga escala, que se dá mediante grandes projetos de 
investimento, se caracteriza e se manifesta pelo controle e apropriação 
que tendem a extensas faixas de terras. Tem como marca a produção 
em larga escala, com grandes projetos de investimentos.

À vista disso, o crescimento econômico, o desenvolvimentismo e 
a energia, como que em uma difícil resolução de antagonismos, produ-
zem sociometabolismos materiais-energéticos entre os sistemas eco-
nômico e natural - considerando aí metabolismo social, acumulação e 
apropriação de recursos territoriais. E só para ficar nestes exemplos, são 
alguns dos desafios que inexoravelmente demandam reflexões sobre a 
atual transição energética. 

Neste certame, portanto e como consequência, a reconfiguração 
produtiva e espacial da geração de energia eólica no mundo e no nos-
so país, prima por fontes eólicas e produzem uma reconfiguração do 
espaço em territórios de reserva energética com importantes projetos 
eólicos no Brasil e o Nordeste, por exemplo. Esta como região preferen-
cial, os empreendimentos são implantados em face de uma espécie de 
destruição criativa como superação de crises mediante a produção de 
energia renovável. 
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A despeito disto, grave situação e que merece atenção é para 
“Boiada passando aos ventos” com licenciamento ambiental e ações de 
flexibilização das normas, regulamentação ambiental da energia eólica 
e flexibilização das normas ambientais, enquanto celeumas estruturais 
de um debate mais inclusivo, que precisa ser feito, dessa transição ener-
gética.

Criam-se dúvidas, como consequência: A “mão invisível” do 
mercado estar a operar? (Parafraseando Adam Smith - A Riqueza das 
Nações, versão de 2021), ou a mão suspicaz da relação grandes corpo-
rações x Estado são a tônica? Não?! Então o que o diga a “guerra entre 
lugares” com suas políticas e ações do estado na atração de investimen-
tos de grandes projetos de energia eólica? E o que pensar sobre as po-
líticas fiscais e de subsídio à geração eólica, os incentivos fiscais conce-
didos pelos estados, a política de financiamento público e o papel das 
instituições nesse cortejo?

Estamos, pois, a falar de um novo evento e hodierna mudança, 
com profunda reestruturação espacial e de expansão da produção 
energética pautada em grandes projetos industriais de geração eólica, 
com forte questão fundiária associada, uso intensivo de recursos natu-
rais e problemas territoriais muito mal resolvidos a par de tratativas de 
desenvolvimentos econômicos clássicos, quiçá ultrapassados. 

O crescimento do setor é pululante. A larga escala de produção, 
não associa mais somente grandes léguas de terras para seus feitos, 
estão ultrapassando a franja costeira e se fazem sentir off shore. Nisto, 
como já falado, se destaca o Nordeste do Brasil com um dos maiores 
potenciais eólicos do mundo. De cada 100 projetos no país, 86 ocorrem 
nesta região; e de cada 100 áreas destinadas à implantação da ativida-
de, 90 áreas ocorrem nessa região. Sua configuração social e espacial 
elegera, preferencialmente, o litoral setentrional do Nordeste e as zonas 
de altitude, onde se destacam os estados do Maranhão, Piauí, Ceará e 
Rio Grande do Norte.
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Estas ações ganham pujança com megaempreendimentos de 
energia, com as “digitais” de redes de financeirização e da dinâmica de 
acumulação de capital através de forças econômicas atreladas ao ace-
lerado crescimento do setor com assinatura de empresas globalmente 
disputando tais mercados. 

E registros empíricos, não raros, dão conta que a instalação e ope-
ração destes empreendimentos, produzem amplo espectro de impac-
tos ecológicos, socioeconômicos e culturais, tanto em escala regional 
quanto local, conflitantes com comunidades e as localidades, aviltando 
grupos sociais vulneráveis, muito embora propagandeiam a sustenta-
bilidade como importante lema. Via de regra, estas atividades passam 
ao largo de um real e efetivo planejamento de desenvolvimento de 
base local e regional, a par da internalização de benefícios da geração 
de energia e externalização dos problemas nas escalas acima aludidas.

Sem esgotar a bateria dissonante do tema, este prefácio apenas 
arranha a camada superficial do tema e problema retromencionados. 
Apesar disso, por aí se apronta a contributiva e bem acabada obra “A 
natureza contraditória da geração de energia eólica no Nordeste 
do Brasil”. Como apregoa o autor, o livro tem o intuito de “contribuir 
com a análise e a compreensão dos processos que têm configurado 
uma nova política de produção energética por fonte eólica no Brasil, 
notadamente sobre a Região Nordeste como recorte espacial de aná-
lise”. 

Convidamos, pois, à leitura.

Fortaleza, 25 de setembro (temporada dos ventos) de 2021.
Professor Dr. Flávio Rodrigues do Nascimento
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1 INTRODUÇÃO

Este livro, originalmente resultado de um trabalho de pesquisa 
de tese de doutorado (LIMA, 2019), se insere na temática da energia, no 
campo da sua produção e do seu consumo, especificamente, na gera-
ção de energia elétrica com base na força cinética dos ventos, a ener-
gia eólica. A proposta analítica se dá sobre as relações que instauram 
um fenômeno recente e contemporâneo de mudança, reestruturação 
espacial e de expansão da produção de energia baseada em grandes 
projetos industriais de geração. Tal expansão é posta em movimento 
por um complexo técnico-científico-industrial-financeiro, que inaugura 
um período histórico-geográfico de exploração energética baseada em 
fontes não tradicionais.

A característica intrínseca da produção eólica em grande es-
cala é que, para a sua materialização, há a necessidade premente da 
incorporação de espaços, de extensas faixas de terras e de territórios, 
principalmente, para aquelas classificadas e delimitadas pelo estado e 
por agentes de produção como “reservas” de matérias-primas naturais. 

São áreas e regiões almejadas e disputadas para onde convergem 
e são implantados os megaempreendimentos de geração e para as 
quais é acionado todo o complexo técnico-científico-industrial-finan-
ceiro com seus instrumentos de apropriação, extração e transformação 
material-energética.

Imbuído, porém, de um projeto (neo)desenvolvimentista, de um 
discurso de produção “limpo”, sustentável e renovável, seu movimento 
de realização e expansão, produz e reproduz, contraditoriamente, es-
truturas heterogêneas e desigualdades, mediante o controle de uso da 
terra e de recursos. Reconfigura social e espacialmente regiões onde 
são implementadas as usinas geradoras, intensificando novas relações 
de produção com a instalação e operação de gigantescos sistemas de 
engenharia e de tecnologia estranhos ao lugar. 
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O Nordeste do Brasil, em virtude da convergência de ventos alí-
sios, brisas marítimas oriundas das diferenças de aquecimento conti-
nente-oceano e por fatores de compressão vertical de escoamento de 
ventos em áreas de altitude, se exprime como uma das melhores regiões 
do Mundo de manifestação da ocorrência de ventos com velocidade in-
tensa, constante e de terrenos sem expressão de grandes rugosidades 
físicas (vegetação, solos, feições geomorfológicas de altitudes variadas).

A conjunção desses fatores naturais possibilita, desde essa região, 
e em determinados períodos do ano, índices de geração de energia 
superiores a 70% da capacidade total instalada de parques eólicos lá 
localizados (ABEEOLICA, 2017), contra uma média de 22% nos países 
europeus, 35% nos Estados Unidos e de apenas 18,5% na China, segun-
do dados da Agência Internacional de Energia (IEA, da sigla em inglês, 
2017a); sendo que a China, atualmente, ocupa a posição de país com 
maior capacidade instalada desse tipo de fonte no Mundo.

É para essa região e, dentro dela, especificamente, no litoral se-
tentrional e nas zonas de altitude (serras, chapadas e planaltos), que, 
nos últimos 15 anos, foram implementados mais de 86% dos grandes 
projetos de energia eólica no Brasil. Tais áreas foram configuradas como 
uma nova “reserva energética” extremamente almejada, que transfor-
mou a região Nordeste em uma fronteira de expansão da produção de 
energia elétrica por fonte eólica, tornando-se alvo preferencial de volu-
mosos investimentos de capital.

De insignificantes índices de geração de energia no Brasil em 
2014, menores do que 2%, a fonte eólica já é responsável, no início de 
2021, apenas sete anos depois, por mais de 10% da capacidade insta-
lada de geração energética no país com 19,7 GW em projetos instala-
dos e em operação (ANEEL, 2021). Desse total, 89% estão localizados 
no Nordeste. A perspectiva é de que esse índice alcance 28,47 GW de 
capacidade instalada até o fim de 2026 (BRASIL, 2017a), contando mais 
de 80% dos projetos concentrados nessa mesma região. 

Configurada como uma atividade altamente demandante por 
terras, todos esses números se refletem até o momento em 755 par-
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ques eólicos, considerando somente aqueles em operação, excetuan-
do-se os demais 333 em construção ou contratados até 2021, mas 
que ainda não iniciaram a instalação. Essa quantidade de projetos se 
traduziu, em apenas 15 anos, em impressionantes 417.516,71 hectares 
de terras apropriadas (ANEEL-SIGEL, 2021), destinadas exclusivamente 
à produção de energia por essa fonte. Ressalta-se que 89,99% dessas 
áreas incorporadas (375.727,31 hectares) também estão no Nordeste.

O presente livro tem como recorte espacial para a análise do re-
batimento do conjunto desses processos, portanto, a Região Nordes-
te do Brasil, especialmente o litoral setentrional, entre os Estados do 
Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão, na qual se identifica a 
implantação, de modo mais intenso e concentrado, dos grandes pro-
jetos de energia eólica. A análise e discussão dessa nova orientação 
geopolítica de planejamento e produção de energia com base em fon-
tes renováveis partem da necessidade de investigar e compreender as 
estruturas, dinâmicas, relações, processos e contradições envolvidos 
na disputa da exploração de um novo campo de possibilidades de uso 
econômico-mercantil do espaço. 

“Novo campo” entendido como mecanismo de superação de cri-
ses sistêmicas do capitalismo, que se realiza mediante práticas de terri-
torialização espoliativas/despossessivas, com um regime de expropriação 
muito particular que interdita e precariza múltiplas e distintas formas 
de apropriação e uso do território. Ao se alicerçar sob uma narrativa 
e retórica de sustentabilidade ambiental, os processos de sua estrutu-
ração se apresentam marcados por motivos antagônicos semelhantes 
aos que se processam com os combustíveis fósseis, o agronegócio, a 
mineração e a atividade turística, por exemplo. 

Não há processo que envolva transformação de matéria ou ener-
gia sem que haja a degradação da própria matéria e energia e que re-
sulte em um estado menos ordenado dos elementos, como ensina a 
Física, especialmente o campo da termodinâmica. Em razão desse fato, 
não existe produção de energia limpa (BERMAN, 2003) e que não gere 
impactos ambientais. Em maior ou menor proporção, todas as fontes 
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provocam danos geobiofísicos, consequências espaciais e sociais, espe-
cialmente quando se dá em larga escala.

Prender-se ao fato da não emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
no processo de conversão da força cinética dos ventos em energia elé-
trica para adjetivá-la como uma fonte “limpa e sustentável” é omitir um 
conjunto de processos e de informações que somente são identificados 
no cotidiano dos lugares atingidos pelas grandes plantas industriais de 
geração, cujos projetos se estabelecem como enclaves nos territórios, 
produzindo conflitos territoriais, e onde os benefícios ambientais globais 
são conquistados mediante impactos ambientais nos locais de geração.

São inegáveis a diferença e a contribuição da geração eólica em 
termos de medições ambientais quando comparadas a usinas termelé-
tricas a gás e a carvão mineral altamente emissoras de CO₂ e altamente 
consumidoras de água ou mesmo se cotejadas com o modelo hidroe-
létrico de grandes usinas. É importante deixar claro que a pesquisa que 
fundamentou a publicação deste livro e seu autor não se posiciona con-
tra uma descarbonização do sistema energético e da necessária produ-
ção alternativa e autônoma de energia. 

O processo investigativo de campo, contudo, demonstrou que con-
siderar o modelo eólico em curso altamente centralizador, não participa-
tivo e demandante de terras, como uma fonte sustentável stricto sensu, é 
uma imprecisão que destorce a realidade do seu modus operandi e que 
está sendo utilizada sistematicamente para atenuar críticas e questiona-
mentos, de modo a garantir a continuidade irrestrita da sua expansão.

Existem inúmeras pesquisas elaboradas ou em elaboração sobre 
energia eólica dentro e fora da geografia brasileira, sobretudo em par-
que ou complexos eólicos na Região Nordeste. Entretanto, longe de 
esgotar as possibilidades de abordagem sobre o tema, este livro, busca 
contribuir com aspetos ainda não profundamente abordados em ou-
tros trabalhos, dada a complexidade da temática. O primeiro aspecto é 
a discussão da lógica imanente da produção e do consumo de energia 
e a gênese dos fatores que podem explicar a “corrida” no sentido de 
diversificação produtiva em fontes alternativas. 
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O segundo é a compreensão das forças e estruturas econômicas 
e financeiras que comandam o processo, as empresas envolvidas, a for-
mação de oligopólios, centralização tecnológica etc. O terceiro e último 
diz respeito ao papel político e institucional desempenhado pelo Esta-
do como principal agente indutor de uma cadeia do setor econômico 
praticamente inexistente há 15 anos para se tornar uma das principais 
fronteiras do capitalismo no Brasil. 

Além desses fatores abordados ao longo dos capítulos, o desafio 
investigativo possibilitou a identificação das intencionalidades políticas 
e econômicas que compõem o conjunto de estratégias empresariais 
voltado a uma “transição energética” e de fomento ao setor; a análise 
das estruturas de produção, forças de polarização e heterogeneidades 
no Brasil, especialmente, no Nordeste; e o papel a que se tem destinado 
o espaço geográfico dessa região ante a integração de uma economia 
internacional pelo setor de energia.

A natureza dos agentes econômicos envolvidos, das diferentes 
frações do capital industrial, técnico e financeiro do setor, a rede de 
alianças no processo de manutenção da acumulação e da hegemonia 
global de produção, a tentativa de se dimensionar o poder de decisão 
privado e a imposição ao Estado no direcionamento de vantagens para 
sua implementação, constituem fatores essenciais da análise e que es-
tão no centro do debate, sem os quais não é possível compreender os 
aspectos contraditórios da produção que se mostra geradora de insus-
tentabilidades ambientais e de desestabilização social.

Acredita-se que os novos meios de produção energética se ma-
nifestam como estratégias e mecanismos de destruição criativa, como 
uma das dimensões e faces da mundialização do capitalismo e de supe-
ração de suas crises sistêmicas. Por meio da realização de uma fuga para 
frente e com a busca permanente por novos espaços para a expansão 
e intensificação da produção de energia elétrica, se conduz uma “tran-
sição” controversa de produção energética por fontes fósseis a fontes 
alternativas, mas mantenedora das relações hegemônicas de poder 
técnico-científico-industrial e financeiro dos países centrais. 
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Nesse ínterim, analisa-se e discute-se o papel do Estado não so-
mente como intermediador do processo, subsidiando a nova política 
de energia, seja pela concessão de incentivos fiscais ou mecanismos 
concretos de flexibilização da política ambiental, mas também como 
principal instância de condensação de relações de poder (POULANTZAS, 
2000). É a configuração do Estado como Estado financiador e Estado In-
vestidor, e, mais recentemente, como manifestação de uma nova face 
da racionalidade neoliberal, o Estado empresarial, provocado e subme-
tido por iniciativas de mercado que coloca distintos sistemas interesta-
tais em disputa, na chamada “guerra entre lugares”. 

A análise e a compreensão de que é preferencialmente sobre a 
Região Nordeste que se realizam e se manifestam, por meio de grandes 
projetos de geração, os processos e as contradições que configuram uma 
nova política de produção energética no Brasil, direcionou a pesquisa a 
aspectos iniciais na tentativa de se compreender as seguintes questões: 
quais os sentidos e significados da produção energética sob o modelo 
hegemônico de produção e consumo? Como se dá a inserção da produ-
ção por fontes renováveis nesse transcurso? Que fatores condicionam o 
crescimento acelerado da implantação de grandes projetos de energia 
eólica? Quem são os agentes econômicos e financeiros que conduzem a 
hegemonia da produção energética por novas fontes? Quais as políticas 
e as ações do Estado na condução da atração de investimentos de produ-
ção de energia eólica no Nordeste do Brasil? Como ocorre a apropriação 
de territórios para implantação desses projetos? Quais as contradições, 
impactos e os conflitos emergentes da produção centralizada de energia 
em grandes projetos? Qual o papel da Região Nordeste na expansão e 
intensificação da produção de energia por fontes alternativas?

Com amparo nessas indagações e inquietações, é que se desen-
volveu o presente trabalho1, buscando dentro de uma realidade pluri-
dimensional, complexa e antagônica, dar uma contribuição analítica ao 
processo, objetivando analisar e compreender os processos que confi-
1 Para um maior conhecimento sobre a abordagem teórico-metodológica (método de interpreta-
ção) e procedimentos metodológicos (método de pesquisa), consultar o trabalho de tese de dou-
torado de Lima (2019).
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guram uma nova política de produção energética por fonte alternativa 
eólica, investigando as estruturas, relações, contradições e práticas de 
territorialização mediante a implantação de grandes projetos no Nor-
deste do Brasil.

Para proporcionar essa contribuição e a concretização desse con-
junto de fatores, foram visitados em atividades de pesquisa de campo, 
ao todo, 18 municípios costeiros e 22 parques eólicos, conforme Figura 
1 (mapa de localização). Todos esses municípios e parques estão locali-
zados no litoral setentrional do Nordeste do Brasil, precisamente, entre 
os Estados do Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão. 

É importante esclarecer que esse extenso setor do litoral do Nor-
deste é classificado como uma das “regiões eólicas” do Brasil pela Empre-
sa de Pesquisa Energética (EPE, 2013), por concentrar  grande parte dos 
projetos de energia eólica em suas distintas fases, operação, instalação e 
construção não iniciada, com forte presença de localidades e comunida-
des tradicionais na área de influência direta e indireta dos projetos e em 
municípios que, resguardadas as particularidades locais, as unidades de 
paisagem e os aspectos socioeconômicos são semelhantes.

Com os resultados, agora apresentados também neste livro, es-
pera-se proporcionar ao público leitor outras perspectivas de conheci-
mento sobre a temática da produção de energia eólica, baseado espe-
cialmente em experiências compartilhadas com as comunidades locais. 
Acredita-se ainda contribuir com futuras investigações que pretendam 
aprofundar a apreensão dialética dessa geografia da produção de ener-
gia com os vários temas aqui suscitados.

Espera-se não somente, com o aporte teórico-conceitual-meto-
dológico desenvolvido, mas com base em documentos e nos fatos e 
evidências empíricas constatadas, contribuir com a constituição de me-
canismos e instrumentos para a ação de agentes e atores sociais que se 
fundamentam na organização de modelos alternativos de consumo de 
matéria e energia, e, portanto, da produção do espaço, na reafirmação 
da diversidade de práticas territoriais distintas ao modelo hegemônico 
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de produção e consumo. Assim como, suscitar questões que conduzam 
à mudança de ações políticas e que se direcionem a uma produção de 
energia descentralizada, apropriada comunitariamente, representando 
de fato um modelo alternativo de geração com efeitos ambientais e so-
ciais mais justos.

Como forma de organização dos temas aqui abordados, o livro 
está subdividido em quatro capítulos para além desta introdução e das 
considerações finais, que expressam sinteticamente as conclusões ob-
servadas. No primeiro, debate-se os dualismos entre crescimento eco-
nômico, desenvolvimentismo e energia, analisando os sentidos e signi-
ficados da produção energética sob o modo de produção capitalista e 
o processo sociometabólico da produção e do consumo. 

No segundo, analisam-se o crescimento exponencial da geração 
eólica, a reconfiguração produtiva e espacial do Nordeste em “reserva 
energética”, além dos investimentos e as principais empresas do setor. 
No terceiro, observam-se as ações do Estado e da “guerra entre luga-
res” na condução das políticas de atração de investimentos de energia, 
como os incentivos fiscais, subsídios e o financiamento público, além 
dos aspectos do licenciamento e flexibilização das normas ambientais. 

Examina-se no quarto capítulo, os rebatimentos territoriais da 
produção eólica, verificando o modo de aquisição de terras, os contra-
tos de arrendamento, as práticas de contenção, exclusão e precariza-
ção territorial, os impactos cumulativos, o modelo de desenvolvimento 
proposto, o sistema de arrecadação de impostos e os movimentos de 
resistência social aos grandes projetos. 

Antes de adentrar no primeiro capítulo e nas discussões propos-
tas, na Figura 1 a seguir, é apresentado de forma geral os municípios do 
Nordeste que possuem parques eólicos (cor verde) e aqueles visitados 
em campo (cor vermelha), evidenciando a faixa setentrional como re-
corte da área de estudo e proporcionando ao(a) leitor(a) a espacialida-
de da área de abrangência da pesquisa.
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Figura 1: Localização da área de pesquisa
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2 - CRESCIMENTO ECONÔMICO, DESEN-
VOLVIMENTISMO E ENERGIA: DIFÍCIL 

RESOLUÇÃO DE ANTAGONISMOS

Investigar e debater o tema da energia, da sua geração contínua e 
crescente, requer fundamentalmente a discussão dos sentidos da pro-
dução energética, dos elementos estruturantes da sua dinâmica produ-
tiva e da diversificação dessa produção em novas fontes, para além do 
predomínio dos combustíveis fósseis, que se estrutura em um modelo 
de consumo alicerçado sobre um modo de produção essencialmente 
energointensivo2, eletrointensivo e expansivo nas suas formas.

Sem o debate em torno do modelo de consumo vigente, da lógica 
de crescimento econômico, assimilado, confundido e imposto como mo-
delo único de “desenvolvimento” e como paradigma universal de projeto 
civilizatório, para a qual a geração de energia é vital, a discussão e a pes-
quisa podem correr o risco de se tornarem estéreis e vazias de significado.

Propõe-se neste capítulo apresentar a lógica imanente da pro-
dução e do consumo de energia e a gênese dos fatores que podem 
explicar a “corrida” em direção à diversificação da produção. Para isso, 
dividiu-se este capítulo em três partes, na primeira das quais se discu-
tem os sentidos e significados da produção energética sob o modo de 
produção capitalista, analisando as mudanças que revolucionaram o 
processo de transformação da matéria e energia, mas principalmente 
da inseparabilidade do tema energia do crescimento econômico, utili-
zado discursivamente e de modo confuso como desenvolvimento. 

Na segunda parte, discutem-se a produção e o consumo energé-
tico, por tipo de fonte, em diversas escalas (global, nacional e regional), 
evidenciando o caráter da expansão contínua da produção e do consu-
mo e a característica de insustentabilidade biofísica e social que remete 
a uma ruptura estrutural de dois sistemas opostos: o da reprodução 

2 Que demanda alto consumo de energia para cada unidade de produto gerado ou para a realização 
de determinadas atividades.
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ampliada do capital e da reprodução dos sistemas naturais. Na terceira 
e última parte, debatem-se à luz da Economia Ecológica, da Economia 
Política e Ecologia Política, o metabolismo e o sociometabolismo da 
produção e consumo de energia, o que fundamentará a visão da pro-
posta de investigação sobre os grandes projetos de energia eólica.

2.1 Sentidos e significados da produção energética no 
modo de produção capitalista

A produção3, a geração de energia e todo o complexo técnico, 
científico, industrial e financeiro envolvente não constituem fins em si 
mesmos, são consequências de um processo. A energia não resulta em 
utilidade alguma tal como se apresenta, mas se trata de uma grandeza 
física essencial para transformações de matérias ou para a produção de 
matérias procedentes de bases materiais naturais. 

A Ciência Física a descreve como a “capacidade de realizar, produ-
zir trabalho”, resultante de uma força que é em si uma ação exercida em 
um corpo com a finalidade de mudar o seu estado de repouso ou de 
movimento retilíneo uniforme (GOLDEMBERG; LUCON, 2012), e que se 
manifesta de várias maneiras e forças, como a energia cinética, gravita-
cional, eletromagnética, química, radiante, térmica e nuclear. 

Sob os auspícios do modo de produção capitalista, entretanto, a 
energia se destina não somente à transformação e à produção de ma-
térias relacionadas à satisfação das necessidades básicas de subsistên-
cia humana, como alimentação, habitação e vestuário, mas também ao 
atendimento da plena realização de uma economia de mercado pró-
-crescimento, orientada a garantir o moto-contínuo de acumulação de 
riqueza e de continuidade da sua reprodução ampliada.

3 Sempre quando se mencionar produção, geração ou obtenção de energia neste livro, a referência é 
a transformação de uma fonte de energia primária (fornecedora) em outra fonte de energia secun-
dária de interesse humano e/ou comercial.
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Sem a existência de uma fonte de energia, a manifestação da vida 
se tornaria impossível, porém, na relação desse modo de produção his-
tórico e espacialmente determinado, o suprimento de energia é conside-
rado uma condição essencial que assegura o seu crescimento, a sua ex-
pansão, fazendo parte da agenda estratégica de qualquer Estado-Nação.

O aspecto fundamental do crescimento econômico é que seu re-
sultado é dependente de uma real transformação de matéria na qual a 
energia é o elemento fundante dessa transformação. Leite (2014) observa 
que, em termos históricos do processo econômico mundial, seja no para-
digma da Revolução Industrial, seja no da industrialização mais recente, - 
e, se acrescenta, da revolução tecnológica contemporânea - o crescimen-
to econômico esteve sempre correlacionado ao consumo de energia.

Parte da emergência das disputas, conflitos e trama das relações 
de poder que envolvem agentes diversos, frações do capital e atores 
sociais em uma complexa disputa global, decorre, em essência, do con-
trole e apropriação de sistemas e subsistemas ambientais4, visando à 
identificação, exploração e extração de (novas) fontes energéticas que 
se manifestam territorialmente. A disputa por apropriação de territórios 
é, também e essencialmente, por fontes de produção de energia. 

Determinadas inovações técnicas marcaram o progresso da hu-
manidade, como aponta Georgescu-Roegen (2012). Para esse autor, 
somente duas inovações foram realmente cruciais em toda a evolução 
tecnológica. A primeira delas se refere ao domínio do fogo, com a trans-
formação da biomassa, em que se converte energia química em energia 
calorífica, cujas propriedades singulares de uso possibilitam o aqueci-
mento, cozimento de alimentos, fusão e fundição de metais, cozimento 
da argila e do calcário, por exemplo. 

4 Entende-se por sistemas e subsistemas ambientais, conforme Lima (2010),o conjunto dos ele-
mentos biofísicos da natureza interligados por relações e interdependências mútuas que regulam o 
sistema como um todo através de trocas, fluxos de comunicação física e química e transformações 
de energia e matéria, que dizem respeito às variáveis de suporte (geológicas e geomorfológicas), aos 
condicionantes atmosféricos (climáticos e hidrológicos) e aos de exploração biológica (associações 
de solos, cobertura vegetal e fauna), formados no decorrer do tempo histórico e geológico e que se 
refletem na organização espacial da natureza em distintas unidades de paisagem.
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A segunda está relacionada à invenção da máquina a vapor, que, 
semelhante ao fogo, também representa uma conversão qualitativa, 
porém de energia calorífica em energia motora. Com uma máquina 
a vapor e com o uso do carvão, acrescenta o autor, é possível extrair 
ainda mais carvão e outros minerais e produzir mais máquinas e assim 
sucessivamente, além de possibilitar o desenvolvimento e uso de novos 
motores, como os de combustão interna, desde que haja minerais apro-
priados e combustível em quantidade.

Com a descoberta da máquina a vapor, teve início uma revolução 
da relação da sociedade com a natureza, provocando consequências, 
como observa Porto-Gonçalves (2012), para o devir da humanidade e 
da Terra, onde a geografia mundial foi alvo de importantes mudanças 
estruturais, sem, todavia, modificar a estrutura do padrão de poder que 
passou a governar o sistema-mundo moderno após 1492. O mesmo 
autor pontua que, com a máquina a vapor, o processo de produção de 
mercadorias não teve que estar necessariamente junto ao local de onde 
se extrai a matéria-prima, uma vez que, com esse tipo de máquina, foi 
possibilitada, ainda, uma revolução no sistema de transportes, como a 
ferrovia e a navegação. Inicia-se, com efeito, com a máquina a vapor, 

[...] uma profunda e radical transformação na geografia social 
e de poder mundial, com enormes efeitos ecológicos, na me-
dida em que se dissocia o lugar onde se extrai a matéria do 
lugar onde ela é transformada e consumida. A revolução téc-
nica, vê-se, é uma transformação nas relações de poder ma-
nipular a matéria e, com ela, conformar a sociedade e o am-
biente ao mesmo tempo. (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 28).

As duas eras tecnológicas inauguraram, assim, uma nova relação 
da sociedade com o meio biofísico do qual homens e mulheres5 fazem 
parte de maneira indissociável. A primeira foi inaugurada com o fogo, 
denominada de idade da madeira, a única fonte de energia calorífica 
eficaz durantes séculos. A segunda, ligada à máquina a vapor, que pro-
vocou um salto não só qualitativo, mas também quantitativo do estado 
5  Doravante, quando houver referência a homem/homens neste livro, queremos nos referir ao 
gênero humano que é constituído de forma concreta por homens e mulheres, de modo a não repetir 
o termo homem e mulher ou homens e mulheres.
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da tecnologia, ao possibilitar o uso de uma nova e mais robusta fonte 
de energia motora: a energia solar fotossintetizada, mineralizada e fos-
silizada há milhões de anos, o carvão mineral, inaugurando a chamada 
era dos combustíveis fósseis, a qual se vivencia na atualidade.

Como expressa Porto-Gonçalves (2012), não se trata de uma ma-
téria qualquer, mas de uma significativa quantidade de energia que 
está armazenada em uma pequena unidade de matéria, a molécula de 
carbono, que aumentou exponencialmente a capacidade transformati-
va de matérias e de outros minerais, aumentando de forma exponen-
cial a capacidade de realização de trabalho e uma grande aceleração no 
processo de desenvolvimento técnico.

A base energética do desenvolvimento do modo de produção 
capitalista nos últimos 200 anos decorre, necessariamente, dos com-
bustíveis fósseis (PORTO-GONÇALVES, 2012), primeiramente do carvão 
mineral, seguido de petróleo e seus derivados e, por fim, do gás natural. 
Da agricultura aos processos industriais, dos meios de transportes ao 
sistema tecnológico contemporâneo, em praticamente todas as ativi-
dades produtivas desse sistema de acumulação de riqueza, as bases 
mineralógicas fósseis foram e são utilizadas como recursos energéticos 
fundamentais para a produção das mais diversas mercadorias. O capi-
talismo ainda é, pela sua estrutura e pela natureza constituinte da sua 
história, um sistema de produção fossilista, como pode ser observado 
no segundo subcapítulo.

Essa materialidade energética da qual esse sistema é dependente 
está inscrita, necessariamente, no espaço. E a economia, em continuida-
de, se inscreve nessa materialidade que é, pela sua natureza, espacial, 
sendo dependente para se manter sob o estatuto hegemônico e de-
terminante do crescimento, da apropriação e dominação de territórios 
e, consequentemente, do substrato geobiofísico que compõe as bases 
materiais naturais de transformação de energia.

A razão de existência da atividade econômica sob o modo de produ-
ção capitalista nada mais é do que a alimentação contínua do seu cresci-
mento e a busca incessante do lucro, objetivos estes considerados legítimos 
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da estrutura e da dinâmica desse sistema; do contrário, não seria conside-
rado como tal. Ser é crescer sob e no capitalismo, significando, apesar de 
serem duas palavras e dois verbos distintos, um só e mesmo objeto no me-
tabolismo celular desse sistema, como expressa Marques Filho (2016).

A acumulação de capital entra, portanto, em uma nova fase, com 
a inauguração da era dos combustíveis fósseis, acelerando o desen-
volvimento tecnológico, o crescimento da sua máxima remuneração, 
aprofundando a exploração de outros e novos minerais, proporciona-
da pelas dádivas prometeicas (fogo e máquina a vapor), modificando 
e repercutindo a natureza da “conquista” territorial, além de permitir o 
prosseguimento da causa última do ciclo do capital, quando assegura 
a reprodução ampliada.

Na alavancagem do progresso técnico e de dominação dos com-
ponentes naturais, veio em conjunto e de modo mais intenso uma do-
minação maior do homem pelo homem e da dominação e da centrali-
dade de um sistema de ideias e de visão de mundo das sociedades da 
Europa Ocidental sobre outras culturas e povos. Porto-Gonçalves (2006) 
alerta para o fato de que esses fatores provocaram um aprofundamen-
to do padrão de poder do sistema-mundo, além da imposição de um 
conceito de natureza ocidental que perpassa uma racionalidade e visão 
dicotomizada, parcelada e de oposição entre homem e natureza.

Trata-se de uma racionalidade que reflete um modelo vertical e 
hierarquizado de conhecimento, vivência e narração de uma suposta 
superioridade que se difundiu sobre a Geografia mundial, sobre a Ciên-
cia e na história, em suma, em todos os domínios da vida social (FER-
REIRA, 2016). Em seu complexo, a perspectiva estética, fisionômica e de 
consumo das sociedades europeias e da exaltação de apenas um e ver-
dadeiro modo de vida moderno, atribuindo a si um papel protagônico 
de exclusividade desse processo, se manifestou como um paradigma e 
uma racionalidade moderna, porém impedindo, destruindo ou invisibi-
lizando povos e culturas que apontam outro modelo e funcionalidade 
de relação de troca e de fluxo energético com os sistemas ambientais.
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A indispensabilidade da expansão contínua do sistema econômi-
co, ampliada agora com a maior possibilidade de capacidade produtiva, 
envolveu necessariamente o aumento crescente do consumo de ener-
gia. E, com a utilização das fontes energéticas fósseis desde o século 
XIX, foi aprofundada a aceleração dentro da aceleração da produção e 
do consumo. A criação sempre crescente de necessidades materiais e, 
com ela, de inovações técnicas e tecnológicas difundidas pela raciona-
lidade ocidental moderna, traz em si não somente modos intensivos de 
utilização da força de trabalho humano, mas, principalmente, de consu-
mo de matéria e energia na produção industrial e que também foram e 
são intensivas na produção de entropia.

A manutenção dessa característica intrínseca do sistema capitalista 
acarreta, irreversível e contraditoriamente o esgotamento do seu supor-
te energético. O caráter da necessidade expansiva desse sistema, para 
se perpetuar como modo de produção dominante, o torna tanto mais 
destrutivo ambientalmente quanto maior for a sua limitação para se ex-
pandir (ALTVATER, 1995; MARQUES FILHO, 2016) no espaço e no tempo.

Não se cuidou apenas de uma simples evolução do meio técnico 
com a invenção da máquina a vapor e de uma simples utilização da ca-
pacidade transformativa energética com base em energia fotossinteti-
zada e mineralizada há milhões de anos, mas de um processo que trou-
xe consigo e como consequência do crescimento das forças produtivas 
a dominação e a exploração mais intensa da natureza e a consequente 
produção e descarte de rejeitos e resíduos.

As inovações proporcionadas pelo fogo - madeira, máquina a 
vapor - carvão mineral, contribuíram no decorrer do tempo e, se acres-
centa, no espaço, para a sua extinção, como anota Georgescu-Roegen 
(2012). Para o autor, a aceleração do desenvolvimento técnico ocasiona, 
necessariamente, o esgotamento do combustível que o mantém, ense-
jando uma crise de privação às próprias inovações produtivas daquilo 
que lhe dá suporte.

O crescimento industrial, segundo o mesmo autor, fez desapare-
cer a passos largos as florestas do mundo ocidental, produzindo insegu-
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rança no abastecimento do suporte energético e obrigando governos 
de todo o Continente Europeu a impor severas restrições a exploração e 
ao corte de madeira. Assim como se deu com a biomassa, a extraordiná-
ria aventura mineralógica, iniciada por volta de 200 anos, se aproxima 
prematuramente do seu fim, como consequência inevitável do mesmo 
processo que se deu com a madeira. A grande preocupação expressa 
por Georgescu-Roegen (2012) é se haverá outra inovação que resolva a 
atual crise energética, assim como o carvão mineral resolveu a crise da 
era da madeira.

Os estoques de energia primária armazenados na escala de tem-
po geológica não são ilimitados para aproveitamento na escala de tem-
po histórica em que são consumidos. Há uma ruptura em escalas quan-
titativas e qualitativas de armazenamento de matéria e energia e do 
tempo de consumo que impede a autorregulação. O óleo combustível, 
uma vez queimado, não poderá ser usado novamente para impulsionar 
motores a combustão ou no aquecimento de caldeiras, assim como os 
resíduos poluentes lançados no ar ou na água gerados com a queima 
do processo não podem ser aproveitados pela segunda vez.

São ritmos, funções, dinâmicas, objetivos e objetos diferentes e 
discrepantes, o tempo de reprodução do lucro e o tempo de reprodu-
ção das bases biofísicas da existência humana. Como veremos no pró-
ximo subcapítulo, o consumo global de matérias-primas não se reduziu 
no tempo, mesmo com usos mais eficientes que possibilitaram uma 
redução da necessidade material-energética para produzir um mesmo 
produto do que há alguns anos.

2.1.1 Disparidade e controle da produção e consumo de 
energia

Transpondo uma ruptura das escalas de consumo, há de se con-
siderar que as bases materiais naturais de transformação de energia es-
tão dispersas geograficamente em distintas ordens de grandeza e com 
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forte concentração na superfície e subsuperfície terrestre. E situações 
extremas são encontradas em relação ao petróleo, por exemplo, em 
que 76% das reservas mundiais estão localizados em apenas cinco paí-
ses do Oriente Médio (LEITE, 2014), mas que não se configuram como os 
maiores consumidores deste tipo de energia em sua perspectiva global.

É uma situação inversa a dos países da Europa Ocidental, que se 
posicionam entre os maiores consumidores, mas não entre os maiores 
detentores de reservas energéticas e, portanto, produtores de energia, 
como mostram os dados do relatório de produção e consumo de ener-
gia da Agência Internacional de Energia (IEA, da sigla em inglês, 2017b) 
em que países europeus estão entre os primeiros do ranque de consu-
mo, mas não de produção.

As disparidades de situações se evidenciam em toda a estrutura 
da Economia e da Geografia da Energia, na capacidade de suprimento 
das fontes primárias, na concentração e centralização geográfica de re-
servas energéticas e, principalmente, no seu consumo final. A disponi-
bilidade interna de energia de um país não necessariamente correspon-
de à capacidade de atendimento da sua demanda. Quando isso não se 
torna possível, o consumo crescente de matéria e energia é alcançado 
pela parcial ou total dependência de recursos externos aos seus limites 
fronteiriços, o tornando importador de energia, de modo a assegurar o 
suprimento de sua demanda.

Essas disparidades de concentração, transformação, produção e 
consumo se evidenciam na economia política, no meio ambiente e na 
geopolítica que ao se combinarem, se traduzem em disputas que se 
manifestam em uma luta global (FERREIRA, 2016) entre as nações de-
ficitárias na disponibilidade energética e aquelas detentoras de maio-
res reservas, entre os maiores produtores e os maiores consumidores. 
Todos estes ambicionam a segurança do abastecimento energético do 
seu respectivo país, porém, intermediada por grandes corporações téc-
nicas, industriais e financeiras, mas atingindo de modo desigual países 
centrais e periféricos, classes sociais e povos. 
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O controle de reservas energéticas se torna, deste modo, estraté-
gico no plano global. Com esse controle, tem-se a garantia do aumento 
da capacidade de realização de trabalho, da garantia da continuidade 
do crescimento econômico, da ampliação das forças produtivas e tec-
nológicas. Porto-Gonçalves (2012) recorda-se de que o controle por ter-
ritórios e sua materialidade se torna, portanto, central, especialmente 
se nesses territórios a matéria concentrada seja ela mesma a fonte de 
energia, considerada a matéria das matérias, o meio essencial e media-
dor de todas as atividades produtivas, por meio da qual todas as demais 
matérias podem ser transformadas e/ou produzidas.

Garantir o suprimento de energia para utilização em grande esca-
la, de modo a atender a lógica hegemônica da ideologia do crescimen-
to ilimitado, não se reflete em maior segurança, como alerta Marques 
Filho (2016), pois quanto mais se acumulam excedente e energia, me-
nor é a segurança que se tem em relação à escassez e às adversidades 
naturais. 

Isso decorre não somente, porque já há uma ultrapassagem do 
limite de resiliência dos sistemas e subsistemas ambientais agredidos, 
cujo aumento da acumulação, da capacidade de multiplicação de exce-
dente, os degrada, polui e esgota na relação direta em que são extraí-
dos e transformados, mas também porque há em concomitância aos 
processos de degradação e depleção ecológica a imposição de uma 
desordem social a determinados países, regiões, povos e raças. 

O crescimento da produtividade, os benefícios tecnológicos e a 
melhoria das condições de conforto material propiciada pela disponi-
bilidade maior de energia se realizam no espaço global, mas de manei-
ra desigual, descontínua e não simultânea. Esses fatores se traduzem 
em diferenças de tipologias quantiqualitativas dos usos de energia, 
refletindo-se histórica, espacial e socialmente por via da própria orga-
nização social do capitalismo, seja (1) na estrutura da divisão da socie-
dade em classes, com a distinta capacidade de consumo por parte de 
cada uma delas; (2) na divisão territorial da produção e do consumo de 
energia, manifestando-se entre os países possuidores de matéria e que 
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possuem com isso maior capacidade de produção de energia do que o 
necessário para garantia do seu abastecimento, exportando o exceden-
te; e (3) aqueles importadores que consomem mais energia e matéria 
do que possuem em seus territórios político-administrativos. 

As diferenças de tipologias quantiqualitativas desse uso se dá, 
portanto, de modo diferencial entre populações ou frações desta nas 
distintas regiões do Planeta e entre países, como também no interior 
de cada um deles. O fascínio das elites dos países periféricos do siste-
ma-mundo ao tentar assimilar e imitar os modos de vida dos países 
centrais, padronizando formas de consumo orientadas para o luxo e 
ostentação, se reflete no consumo intensivo e diferencial da média po-
pulacional, mas que se tornam semelhantes em termos quantitativos 
ao consumo dos habitantes dos países centrais. De modo contrastante, 
as camadas sociais de menor renda buscam obter energia que seja ca-
paz de atender as atividades e necessidades essenciais de subsistência, 
como moradia, alimentação e mobilidade.

Sabe-se que o definidor de classe social é o seu modo de inserção 
no modelo socioprodutivo, e a forma de propriedade dos meios de pro-
dução e não a utilização de princípios da sociologia norte-americana, 
que busca estabelecer classes sociais de acordo com critérios de renda, 
consumo e escolaridade; critérios estes largamente utilizados para en-
quadramento da população, sobressaindo a renda para definição em 
classes A, B, C, D e E.

No que se refere ao consumo de matéria e energia, no entanto, 
é fato que o nível de renda é um fator diretamente proporcional aos 
índices de consumo de energia (MARTÍNEZ-ALIER, 2015; GOLDEMBERG; 
LUCON, 2012; LEITE, 2014; MOLINA JUNIOR; ROMANELLI, 2015; REIS; SIL-
VEIRA, 2012), não como uma determinação, mas como indicação direta 
de causalidade. A inserção de uma pessoa como classe dominante ou 
classe trabalhadora revelará muito da sua capacidade de consumo, é 
fato, mas há um grande grupo social que não detém o poder econômi-
co, tampouco o poder social dos trabalhadores, cujo nível de renda os 
diferencia nos índices de consumo.
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O caso não se refere, em si, às diferenças da capacidade de consu-
mo e dos índices quantitativos entre classes, mas que essas diferenças 
são reveladoras das desigualdades na disponibilidade e acesso à ener-
gia, e da demanda energética que atenda em quantidade suficiente às 
exigências de conforto material, que também são desiguais. 

Molina Junior e Romanelli (2015) assinalam que um habitante de 
países centrais chega a consumir em média cinco vezes mais energia 
do que um habitante de países periféricos, ao passo que um habitante 
destes países consome até dez vezes menos do que a média necessária 
para manutenção de uma qualidade de vida mínima. Ademais a essas 
questões, não se pode olvidar do ônus e prejuízos às condições de vida 
de populações no acesso desigual à energia e, principalmente, aquelas 
que residem próximas aos locais onde se implantam os grandes projetos 
de investimento de energia. 

O modo de inserção desses projetos nos territórios demonstra 
processos de injustiças sociais e impactos ambientais os mais diversos 
e que serão abordados no curso deste livro, em todo o processo pro-
dutivo de extração, transformação, produção, distribuição e consumo 
mineral-material-energético. Os benefícios e a satisfação material e 
energética de uns, portanto, podem se alicerçar ou se alicerçam na im-
posição da degradação da condição de existência de outros.

Quanto maior a concentração geográfica de uma determinada 
matéria, menor será o dispêndio de energia que a torna socialmente 
útil para o país que o dispõe, e o contrário, maior será a intensividade 
de uso de outros tipos de energia e maior a quantidade de rejeitos e 
degradação ambiental para que seja destinada ao consumo final. 

Por mais que tenha havido progresso técnico e eficiência nos dis-
tintos usos de energia, a economia urbano-industrial-financeira continua 
tão dependente do consumo de recursos naturais numa dimensão des-
conhecida a qualquer outro sistema social e econômico da história da 
humanidade (PÁDUA, 2000; ALTVATER, 1995), mesmo com todas as ilu-
sões de ótica criadas pela paisagem tecnológica que afirmam o contrário.
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2.1.2 Crescimento econômico versus desenvolvimento

Não há como dissociar, como se trouxe até o momento, o tema 
energia de crescimento econômico e do desenvolvimento, como tam-
bém observam Moralez e Favareto (2014); da inseparabilidade econô-
mica, social, territorial e biofísica, do modelo de exploração de maté-
rias-primas, dos aspectos geopolíticos implicados na disputa pelos 
recursos e das questões tecnológicas, de políticas públicas e das práti-
cas institucionalizadas que permeiam o conjunto da arena de conflito 
em torno da temática.

Assim como o nível de renda é um fator diretamente proporcio-
nal aos índices de consumo de energia, a expansão da oferta de energia 
é associada ao desempenho do crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB). A não expansão e a redução do consumo energético costumam 
ser utilizados como indicadores de recessão econômica. O que se ob-
serva, todavia, é a redução e a simplificação da conexão entre energia 
e desenvolvimento em que o conceito de desenvolvimento é direta-
mente associado à capacidade de a economia de um país sustentar o 
aumento do seu PIB.

Apesar de ser um indicador reducionista e problemático não 
revelador das diferenças e desigualdades internas de um país, tratan-
do-se em última instância de uma medida grosseira do bem-estar da 
população, como observa Altvater (1995), o PIB, tal como o conceito 
genérico de consumo per capita de energia, são indicadores que possi-
bilitam, a depender da escala de análise, identificar o cenário inicial da 
condição econômica e de intensidade quantificável do consumo ener-
gético de um determinado país, região e local.

Não existe qualquer outro conceito no pensamento moder-
no com a influência comparável sobre o modo de pensar e acerca do 
comportamento humano, segundo Esteva (2000), que o conceito de 
desenvolvimento. Este conceito surgiu no campo das Ciências Biológi-
cas nos séculos XVIII e XIX, segundo esse mesmo autor, em referência à 
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evolução dos seres vivos, referindo-se ao processo no qual os organis-
mos atingem seu potencial genético na transformação como um mo-
vimento em direção à forma sempre mais perfeita do ser. Uma vez não 
cumprido o “programa” genético por animais e plantas, por exemplo, 
essa condição era considerada não como desenvolvimento, mas uma 
anomalia, um comportamento patológico e até antinatural.

A transposição do campo biológico para a esfera social do concei-
to ocorreu naquele mesmo período, segundo Esteva (2000), e palavras 
como crescimento, evolução e maturação passaram a ser associadas 
a desenvolvimento e utilizadas como sinônimos. Incorporou-se à pa-
lavra desenvolvimento, conforme esse autor, uma teia de significados, 
em variados contextos, sendo expresso e qualificado com o sentido 
de mudança favorável, de algo inferior para superior, do simples para 
o complexo, do subdesenvolvido para o desenvolvido, do pior para o 
melhor, indicando uma progressão, um avanço estabelecido segundo 
uma ordem universal que se faz necessária e inevitável na direção de se 
alcançar uma meta, um objetivo, um fim.

A metamorfose mais dramática e empobrecedora do conceito de 
desenvolvimento se deu com o presidente dos Estados Unidos Harry 
S. Truman (ESTEVA, 2000). Seus defensores reduziram tal conceito a 
crescimento econômico, passando a constituí-lo como crescimento da 
renda per capita e aumento da produção per capita de bens materiais, 
principalmente, nas áreas economicamente classificadas como sub-
desenvolvidas. Porém, semanticamente, este último termo, buscava 
subordinar os países classificados como tais a adotar o seu programa 
moderno de progresso industrial, avançado cientificamente e, claro, da 
difusão do American Way of Life, reforçando as bases de uma hegemo-
nia econômica, política e social do modo de vida e de consumo dos 
Estados Unidos.

O sistema moderno, portanto, de produção urbano-industrial-fi-
nanceiro capitalista se tornou por definição o estágio final de um só 
caminho para se alcançar o ápice da evolução social, como uma espécie 
de determinação natural econômica e social, mas hierárquica e imposta 
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de cima para baixo. Desenvolvimento passou a ser considerado, nesses 
termos, como modelo de produção e consumo hegemônico ocidental, 
usurpando de povos com culturas e relação de troca material e ener-
gética distintas, a capacidade de autodefinir o modo de produção e 
reprodução da vida social, além de negar ou invisibilizar a existência da 
diversidade de modelos de desenvolvimento que não e somente o au-
mento de produtividade econômica que vise unicamente à reprodução 
ampliada de capital.

Verifica-se, portanto, uma grande confusão com o emprego dos 
conceitos de desenvolvimento e crescimento econômico. O discurso 
hegemônico em favor do que venha a ser desenvolvimento o confun-
de com uma perspectiva evolucionista e totalizadora de crescimento 
econômico, como uma encarnação, portanto, de evolução, progresso 
e modernização, mesmo que não represente uma satisfação material-
-energética igualitária, mas sim geradora de injustiças sociais e/ou da 
degradação geobiofísica. 

Desenvolvimento, nessa concepção, se torna uma ideologia a ser 
almejada em todos os domínios da vida social e econômica, um obje-
tivo inerente e inexorável a qualquer país, uma espécie de lei natural 
(CARNEIRO, 2014), em que qualquer tipo de intervenção necessária ao 
seu curso seja permitido em prol de um objetivo maior de expansão e 
crescimento, subordinando a sociedade, a natureza, os territórios, além 
da materialidade e da energia que o sustenta.

Porto-Gonçalves (2004, 2012) debate as consequências desse 
modelo de constructo socioespacial contraditório e gerador de desi-
gualdades, afirmando que a ideia de crescimento e desenvolvimento 
se estrutura em uma concepção de dominação da natureza, de domina-
ção do espaço, baseado nos fundamentos da sociedade moderna-co-
lonial, de uma separação/exclusão da sociedade e natureza, sem que 
o domínio não poderia ser plenamente realizado. Conforme explicita 
esse autor,
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A ideia de desenvolvimento, tal como existe na sociedade 
moderno-colonial, pressupõe a dominação da natureza, mas 
para isso, é preciso que se construam determinadas condições 
jurídicas e políticas para que as técnicas de dominação da 
natureza possam se desenvolver. Assim, des-envolver é tirar 
o envolvimento (a autonomia) que cada cultura e cada povo 
mantém com seu espaço, com seu território; é subverter o 
modo como cada povo mantém suas próprias relações de ho-
mens e (mulheres) entre si e destes com a natureza; é não só 
separar os homens (e mulheres) da natureza como, também, 
separá-los entre si, individualizando-os (PORTO-GONÇALVES, 
2012, p. 81; destaque do próprio autor).

O exercício dessa dominialidade provoca mudanças radicais por 
meio de sistemas técnicos, sociais, políticos e de um arcabouço jurídi-
co-institucional que lhe dá suporte, voltadas para a promoção desse 
des-envolver. Os enclaves técnico-científico-industrial que representam 
os grandes projetos de energia canalizam para o exterior da região ou 
do país, como salientam Vainer e Araújo (1992), as dinâmicas e os recur-
sos do território, de modo a pôr em marcha, a qualquer custo, a unifor-
mização global do padrão de consumo.

Trata-se de um processo de captura de fontes energéticas, mi-
nerais e materiais, promovido pelos centros hegemônicos nacionais e/
ou internacionais que aprofundam as disparidades regionais, em uma 
lógica de modernização conservadora do espaço, pondo em questio-
namento o discurso desenvolvimentista. Como Porto-Gonçalves (2006) 
pontua, expressam, em realidade, o não envolver, o retirar, o expropriar, 
o separar, não implicando mudanças na estrutura econômica e, princi-
palmente, social. 

O atendimento dessa lógica estritamente econômica intensiva e 
expansiva, no tempo e no espaço, consolida não somente a apropria-
ção dos sistemas biofísicos, mas também uma apropriação humana, 
que responde a um sistema de decisões e definições configuradas em 
espaços exógenos aos dos povos e regiões atingidas, cumprindo as 
exigências da produção e reprodução das condições gerais de acumu-
lação.
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Desenvolvimento, desse modo, como objetivo-fim de aumento da 
produção de mercadorias, objetivando ao fim do dia o aumento da taxa de 
lucro do que aquele inicialmente investido, e não como desenvolvimento 
da condição de existência do gênero humano, não é desenvolvimento, é 
crescimento de riqueza. Crescimento como se analisa, sem a consideração 
da satisfação das necessidades básicas igualitárias da reprodução social, é 
a apropriação da riqueza por parte daqueles que detêm o poder econômi-
co e político, gerando e aprofundando desigualdades, mas que não pode 
ser considerado ou confundido como desenvolvimento.

A manutenção do modelo hegemônico de produção e consumo 
é garantida, como se pontuou, pela materialidade energética que pos-
sibilita a continuidade do seu crescimento exponencial. É esse o seu 
alicerce físico-material-energético, espacial por natureza, assegurando 
o modo desigual e combinado da acumulação em movimento, que dá 
suporte à expansão da infraestrutura física, ao modelo de urbanização e 
metropolização em curso, à expansão da força de trabalho, do consumo 
e do aumento da capacidade de produção.

Sob esse modelo de produção, exprime Harvey (2016), o capital 
só tem um sentido, o de girar em torno do próprio crescimento. E esse 
tipo de crescimento se transformou em categoria central dos discur-
sos econômicos e políticos da modernidade capitalista, mesmo que 
promotor de desigualdades da forma como é realizado (ALTVATER, 
2010). Ele se afirma no espaço de modo extremamente descontínuo e 
se baseia, como princípio, numa acumulação de capital que nunca se 
encerra, trazendo em sua dimensão aspirações, desejos, vontades de 
consumo, de posse sempre e cada vez maiores. 

Nesse processo de acumulação, a autonomia de homens e mu-
lheres se metamorfoseou em um só modelo de indivíduo, o “homem 
econômico” desvalorizado, conforme Esteva (2000), que é uma precon-
dição de uma sociedade econômica e que necessita ser constantemen-
te reafirmado para continuidade do seu reinado. A desvalorização do 
ser social, no entanto, é a chave para o entendimento dessa sociedade, 
não reconhecendo qualquer limite à sua aplicação, mesmo que seja ne-
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cessário o uso da violência num confronto direto com quem quer seja 
oponente ao seu curso de acumulação. 

Uma economia capitalista sem crescimento econômico, portanto, 
ou de crescimento zero, é uma contradição em seus termos e impossí-
vel de ocorrer (HARVEY, 2016; PORTO-GONÇALVES, 2008), uma vez que, 
sem lucros, sem expansão, o capital não existe. A acumulação exponen-
cial e irracional sem fim do capital, pontua Harvey (2016), é acompa-
nhada passo a passo por uma também expansão irracional e sem fim da 
ecologia do capital, que resulta na privatização, mercantilização, mone-
tarização e comercialização de todos os aspectos possíveis de natureza.

A busca desenfreada de melhoria dos índices de crescimento eco-
nômico é uma busca sem fim por matéria e energia. E é sobre essa estru-
tura que reside o modo disruptivo de sua ação nos aspectos ecologica-
mente predatórios, politicamente injustos e socialmente degradantes, 
a não regulação da estrutura metabólica, de extração, transformação e 
troca de matéria e energia entre natureza, sociedades e seres humanos; 
uma falha metabólica provocada por essa ação disruptiva que se inten-
sifica e se expande como resposta concomitante ao crescimento expo-
nencial do capital. Sob a continuidade de tal sistema socioeconômico, 
o homem não terá mais como “caber” na biosfera, sendo que qualquer 
ideia, instrumentos e ações que possam orientar o capitalismo para 
uma forma sustentável de continuidade da sua existência é considera-
da “[...] como a mais extraviadora ilusão do pensamento político, social e 
econômico contemporâneos” (MARQUES FILHO, 2016, p. 59).

Busca-se evidenciar que não há como manter e difundir conti-
nuamente um modelo de vida que se baseia em um elevado consumo 
energético e material e que precisa dispor desses sistemas intensiva-
mente em um mundo fisicamente limitado. Essa estrutura metabólica 
tem repercussões sobre territórios e, principalmente, sobre sociedades, 
povos que neles vivem, pois é sobre eles que tal sistema se reporta para 
se manter, aos seus bens comuns, a reservas energéticas e de matérias-
-primas sempre maiores como inputs, localizadas, sobretudo no Sul, e 
também a eles como destino da emissão de rejeitos como output. 
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Desde o momento em que se vive com maiores recursos do que 
os existentes em um determinado território, se vive à custa de outros 
territórios e à custa de outros corpos, conforme Herreiro (2018). Isso 
descortina a verdade material do capitalismo, de acordo com essa 
mesma autora, desse momento histórico e espacial em que política, 
cultura, economia e o tipo de pessoa que se fabrica esse sistema, se 
desenrola sobre, mas, contraditoriamente, contra as bases materiais 
que permitem a própria sustentação de vida material, e, em que, uma 
vez superados os limites da biocapacidade dos territórios, da terra, ele 
se realiza por métodos puramente fascistas, sob parâmetros e enormes 
condições de injustiça. As cercas que se fecham para a entrada de pes-
soas refugiadas - coloca a autora - são as mesmas que se abrem para a 
entrada de recursos advindos dos territórios dessas pessoas refugiadas.

Vive-se um momento de ataque e de guerra contra a própria vida, 
(HERREIRO, 2018; SHIVA, 2003), consequência do modelo de governan-
ça de um sistema econômico, político e cultural de estupidez contra os 
sistemas ambientais, contra os sistemas climáticos planetários, contra 
a própria humanidade, fabricando indivíduos atomizados, exacerba-
damente individualistas, egoístas, e onde a temática da energia ganha 
centralidade por ser o fundamento da sua estrutura existencial mate-
rial, para onde convergem os mais distintos e questionáveis interesses.

Um sistema dito globalizado, interconectado, mas cujo fluxo de 
matérias-primas e energia se dá de forma unidirecional preponderan-
temente, dos países periféricos para os centrais, do Sul para o Norte, 
não é uma globalização e não se trata de uma interconexão do sistema-
-mundo. Refere-se a um sistema enganoso de elevado custo energético 
para o Planeta, custoso para os pequenos produtores, que está baseado 
em um modelo ganancioso de exploração do homem pelo homem, de 
exclusão e privação de acesso a fontes e bens naturais comuns para 
muitos, centralizado e dominado por um sistema técnico-científico-in-
dustrial-financeiro de alto consumo de combustíveis fósseis, pesticidas, 
transgênicos, patentes e dependentes de subsídios estatais para que 
pareça barato a quem pode consumir. 
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Trata-se, todavia, de uma interconexão que desconecta, de uma 
quebra, ruptura e de profundas divisões entre os seres humanos e des-
tes com a terra, de uma ruptura profunda e estrutural do sentido de 
humanidade comum (SHIVA, 2003) e que conduz o ser humano ao co-
lapso planetário em seus domínios ecológico, social e político.

Esses são, de forma breve, os sentidos e significados, pelo menos 
iniciais, da produção energética no modo de produção capitalista e que 
serão mais bem compreendidos com os dados e as discussões do pró-
ximo subcapítulo.

2.2 Produção e consumo energético mundial

A questão energética tem centralidade determinada por ser ela 
mesma uma condição elementar, vital. Somente essa grandeza física 
tem a função comum de força definitiva que mantém todas as relações 
dos organismos vivos, dependentes de trocas e fluxos físicos e quími-
cos, em funcionamento. Para o gênero humano, essa importância é 
ampliada porque, sendo ele mesmo natureza, não é uma espécie auto-
produtora, mas dependente da obtenção de energia e matéria que está 
externa ao próprio corpo. 

A centralidade da questão energética muda de posição e de re-
lação de uma simples, mas complexa manutenção da função metabó-
lica de organismos em uma micro ou nanoescala de grandeza, quando 
passa a se referir à determinação de um circuito espacial de produção. 
Nesse circuito, a ordenação temporal está alicerçada pela imposição da 
celeridade da circulação e acumulação, mas que é totalmente depen-
dente numa macroescala, da troca metabólica de um sistema regulado 
por uma ciclagem e ritmos naturais determinados por funções e tem-
pos geoquímicos e biológicos.

A produção de energia é uma atividade essencialmente plane-
jada. Está vinculada a uma expectativa de crescimento e de demanda, 
mas essencialmente ao atendimento de um padrão de acumulação. 
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Nesse aspecto, quando analisados os indicadores disponibilizados e os 
principais instrumentos de planejamento e orientação das ações e de-
cisões políticas do setor energético nos planos nacional e internacional, 
é possível notar de modo claro que o objetivo-fim é garantir continua-
damente a segurança de abastecimento energético, crescente, levan-
do sempre em consideração as perspectivas de expansão da oferta de 
energia. 

Em relação ao Plano Decenal de Expansão de Energia 2026 – 
PDE/2026 (BRASIL, 2017a), por exemplo, apesar de estabelecido com 
base nas dimensões econômica, social e estratégica do setor, é notória 
a grande importância dada nele à primeira dimensão. O plano visa a 
assegurar por via do planejamento, sob a óptica das necessidades ener-
géticas, o desenvolvimento da economia nacional, das regiões e sua 
inserção competitiva perante o mercado internacional. Ademais, esti-
ma cenários da retomada da economia brasileira, observando a capa-
cidade ociosa, atrelando os possíveis resultados aos de crescimento da 
economia mundial. Antes de adentrar os dados de produção e de con-
sumo em distintas escalas de análise, se faz necessário expressar alguns 
conceitos e definições, de modo a deixar mais claro o entendimento 
dos números posteriores.

Matriz energética não se refere diretamente à matriz elétrica, mas 
sim ao conjunto de fontes de energia renováveis e não renováveis que 
suprem a demanda de um país, mas cuja disponibilidade é dependente 
da distribuição dos depósitos e do complexo técnico-científico-indus-
trial-financeiro de extração, transporte, beneficiamento e distribuição, 
em que a matriz elétrica está inclusa, e que se referem também às fon-
tes derivadas do petróleo, gás natural, carvão mineral, urânio, lenha e 
carvão vegetal. Em conjunto, essas fontes dizem respeito à Oferta Inter-
na de Energia (OIE) de um país. 

O caráter renovável ou não de uma fonte, entretanto, está rela-
cionado quanto à origem, à disponibilidade ilimitada ou não para sua 
extração e utilização, e a escala de tempo geológica e histórica necessá-
ria para a sua formação. O petróleo, gás natural e o carvão mineral, por 
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exemplo, além de possuírem disponibilidade restrita de depósitos na 
subsuperfície terrestre, suas formações ocorrem em escala de milhões 
de anos mediante processos de alterações químicas fotossintéticas, so-
fridas no soterramento de sedimentos de matéria orgânica juntamente 
com sedimentos lacustres e marinhos. 

As fontes renováveis, diferentemente, são consideradas aquelas 
cuja disponibilidade está condicionada aos ciclos e fluxos biogeoquími-
cos dos sistemas ambientais ocorrentes diuturnamente, como a solar, 
eólica, precipitação pluviométrica, marés, geotérmica e biomassa, não 
condicionadas a uma escala de tempo geológica para formação. O que 
se põe em evidência é a forma intensiva de consumo social e produtivo 
final dessas fontes, não se respeitando ou não se adequando à capa-
cidade de suporte, estabilidade de resistência e de resiliência dos sis-
temas e ao tempo necessário para a formação delas. Veja-se o caso do 
uso intensivo da fonte hídrica em bacias hidrográficas, que, associado 
aos fatores climáticos e à violação de direitos sociais, se questionam a 
perspectiva da renovabilidade dos hidrossistemas e a sua adjetivação 
de “limpa”. 

De acordo com Reis e Silveira (2012); e Goldemberg e Lucon 
(2012), as fontes de energia usualmente se classificam em primárias, 
podendo ser renováveis ou não, as quais são submetidas a transfor-
mações, gerando as fontes de energia secundárias. Estas são as fontes 
efetivamente consumidas no uso final como os produtos derivados de 
petróleo, a eletricidade, biocombustíveis etc. 

O uso último da energia, salientam Reis e Silveira (2012), é a medi-
da fundamental de referência de consumo energético, não significando 
somente a ponta final da cadeia de produção após a geração, transmis-
são e distribuição, mas o sentido real da tarefa de processamento trans-
formativo de matérias, cumprindo o objetivo-fim do interesse produti-
vo, que é a satisfação humana, possibilitando a realização de serviços 
com suporte na energia, como a conservação alimentar e cozimento, 
refrigeração e aquecimento, iluminação, força motriz, mobilidade, lim-
peza de vestuário, etc.
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A sequência descrita simples e resumidamente da classificação e 
etapas do processo de transformação da energia primária em secundá-
ria e o destino do uso final escondem uma grande complexidade das 
macroestruturas que envolvem o sistema energético. A discussão de-
talhada de cada fonte de energia, seus processos de produção e uso, 
não é objetivo central deste livro, entretanto, a Figura 2 busca ilustrar 
sinteticamente toda a cadeia do sistema energético de modo a tornar 
mais compreensível o debate proposto.

Figura 2: Sistema energético, fontes, transformação, produção e usos finais
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De acordo com os dados do balanço energético mundial, que é 
uma das mais importantes ferramentas de análise de produção e con-
sumo de energia conforme regiões do Planeta e por período, elaborado 
pela Agência Internacional de Energia (IEA, da sigla em inglês, 2017b), 
mostra que a produção energética anual global passou de um total de 
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6,1 bilhões de toneladas equivalentes de petróleo – TEP (unidade de 
medida utilizada na comparação do poder calorífero de diferentes for-
mas de energia com o petróleo) em 1971 para 13,6 bilhões em 2015. 

Em 1973, o petróleo, o carvão mineral e o gás natural correspon-
diam juntos a 86,7% do total da produção (46,2%, 24,5% e 16% respec-
tivamente). Em 2015, os combustíveis fósseis diminuíram sua participa-
ção em apenas 5,3% do total produzido, dominando 81,4% (petróleo, 
31,7%; carvão, 28,1%; e gás natural, 21,6%). Como, porém, a quantidade 
total de energia produzida em 2015 é mais do que o dobro de 1973 (de 
6,1 para 13,65 bilhões), na realidade, não houve redução e sim aumento 
do aspecto extrativo e de produção dessas fontes. 

O Gráfico 1 evidencia o fornecimento de energia primária total 
mundial por tipo de combustível em TEP de 1971 a 2015, mostrando o 
crescimento da produção e o predomínio dos combustíveis fósseis no 
período, comprovando o quanto o modelo socioprodutivo hegemôni-
co ainda é fossilista, dependente dos hidrocarbonetos.

Gráfico 1: Fornecimento de energia primária total mundial, por tipo de combustível (Mtep)  
de 1971 a 2015
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¹ Outras inclui geotérmica, solar, vento, marés/ondas/oceano, calor e outros.
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Fonte: IEA, 2017b.
¹ Outras inclui geotérmica, solar, vento, marés/ondas/oceano, calor e outros.
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As fontes ditas renováveis, excluindo a fonte hídrica, só passaram 
a configurar o cenário de produção com percentual mínimo a partir dos 
anos 2000, como é possível identificar no Gráfico 1. Anterior a isto os da-
dos eram insignificantes perante a totalidade da produção energética. 
No que se refere à participação de produção conforme a região do Pla-
neta, a IEA divide os dados entre os países mais industrializados e que 
são membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico – OCDE e aqueles não membros. 

Os dados mostram que os países membros da OCDE reduziram 
sua participação na produção global de 61,3% em 1973, o que equiva-
leu a 3,74 bilhões de toneladas de TEP de um total de 6,1 bilhões, para 
38,5% em 2015 (5,25 bilhões de um total de 13,65 bilhões). No mesmo 
período, a China passou de 7% em 1973, para 21,9% de participação 
em 2015. 

O Gráfico 2 permite visualizar a distribuição da produção de acor-
do com a divisão regional proposta pela IEA. Nele é possível verificar o 
grau de participação dos países da OCDE e o crescimento da participa-
ção da China no período, principalmente pós anos 2000. 

Gráfico 2: Produção mundial de energia em TEP (Mton), conforme região, de 1971 a 2015
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Fonte: IEA, 2017b.
¹ Ásia não-OCDE exclui a China
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Em relação somente à produção de petróleo, no ano de 2016, 
o Oriente Médio, principalmente os países Arábia Saudita, Irã, Iraque, 
Emirados Árabes Unidos e Kuwait, foram responsáveis por 33,6% de 
um total de 4,3 bilhões de toneladas produzidas, conforme dados da 
própria IEA (2017b). Já em relação ao carvão, em 1973, a OCDE domi-
nava 55,6% de um total de 3,07 bilhões de toneladas produzidas, e a 
China, 13,6%. 

Em 2016, no entanto, a China passou a produzir 44,5% de um to-
tal de 7,27 bilhões de toneladas de carvão produzido mundialmente 
para esse ano, enquanto a OCDE passou a configurar com 23,7% de 
participação. Os demais países participaram com 28,1%, sendo que os 
países da América do Sul e Central foram responsáveis por 1,4% e todo 
o Continente Africano por 3,7%, como mostra o Gráfico 3, evidenciando 
a disparidade de concentração e produção da Economia e da Geografia 
da Energia.

Gráfico 3: Participação da produção de carvão, conforme região, de 1973 a 2016
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Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da IEA (2017b).

A geração de eletricidade por tipo de fonte no mesmo período 
analisado foi objeto de algumas variações, conforme se verifica na Ta-
bela 1. As fontes fósseis, entretanto, continuaram predominando na 
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produção de energia elétrica oriunda de usinas termelétricas, havendo 
até aumento da participação do gás natural e carvão no período, apesar 
da redução significativa do uso do óleo combustível derivado de petró-
leo, que passou de 24,8%, em 1973, para 4,1% em 2015. 

O menor ou maior percentual de participação, todavia, de 1973 
a 2015, por fontes fósseis não significou redução quantitativa do total 
produzido, uma vez que a produção total anual de energia elétrica cres-
ceu de 6.131 TW/h em 1973 para 24.255 TW/h (Tabela 1), um aumento 
de mais de 400% em apenas 44 anos.

Tabela 1: Geração de eletricidade, por tipo de fonte e percentual de participação, de 1973 a 
2015

Fontes
1973 2015

Total TW/h Percentual Total TW/h Percentual

Petróleo 1.520 24,8% 994 4,1%

Carvão 2.348 38,3% 9.533 39,3%

Gás natural 742 12,1% 5.554 22,9%

Nuclear 202 3,3% 2.571 10,6%

Hídrica 1.281 20,9% 3.881 16%

Renováveis não-hídricas 37 0,6% 1.722 7,1%

Total 6.131 TW/h 100% 24.255 TW/h 100%
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da IEA (2017b).

Já a geração por hidroeletricidade continuou praticamente com 
a mesma participação, especialmente pós-anos 1990. As demais fontes 
renováveis, incluindo a geotérmica, solar, eólica, marés/oceano/ondas, 
biocombustíveis, calor e outras, somente se configuraram no cenário 
de geração após os anos 2000. É importante notar, contudo, que o per-
centual de participação cresce significativamente ano a ano, principal-
mente após 2005, configurando uma mudança sobre o predomínio dos 
hidrocarbonetos, mesmo que ainda incipiente, mas que no, Gráfico 4, é 
possível perceber o crescimento de representatividade de 2010 a 2015, 
quando comparado à década imediatamente anterior.
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Gráfico 4: Produção mundial de eletricidade, por tipo de fonte em TW/h, de 1971 a 2015
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Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da IEA (2017b).
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É importante considerar o caráter recente da produção de eletri-
cidade com base em fontes eólica e solar fotovoltaica. Os dados da IEA 
(2017b) só passaram a incluir em seus relatórios essas tipologias de fontes 
de produção em 2005, ou seja, há pouco mais de dez anos, justamente 
pela importância que passaram a ter na produção total de energia e, espe-
cialmente, na geração de energia elétrica. Cabe ressaltar que os dados aqui 
mostrados são os mais recentes, porém somente aqueles publicados gra-
tuitamente por organizações intergovernamentais e instituições de pes-
quisa e fomento de energia no mundo como IEA (2017b), IRENA (2017a, 
2017b), REN21 (2017), GWEC (2016a; 2016b; 2018) e BP (2017; 2018).

Em relação, especificamente, à energia elétrica gerada pela força 
dos ventos, em 2005, foram gerados apenas 104 TW/h, contudo, dez anos, 
depois a geração pela mesma fonte foi de 838 TW/h (IEA, 2017b; IRENA, 
2017a), um aumento de mais de 800%, chegando a representar 3,41% do 
total de energia elétrica gerada no mundo em 2015, e praticamente 50% 
da energia elétrica gerada pelas fontes renováveis, excluindo a fonte hí-
drica, demonstrando o célere crescimento dessa fonte, cujos dados serão 
mais bem debatidos no capítulo 3. Caso ainda mais revelador se dá com 
a energia solar fotovoltaica, segundo dados das mesmas agências. Em 
2010, essa fonte gerou menos de 25 TW/h, e em 2015 passou a gerar mais 
de 247 TW/h, quase 1000% de aumento em apenas cinco anos.

Em relação à divisão global da produção de energia elétrica, os 
países da OCDE geraram, em 1973, 72,8% do total daquele ano, fican-
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do os países não membros dessa organização, portanto, com 27,2%, 
divididos conforme Tabela 2. Em 2015, os países da OCDE ainda predo-
minaram na produção de energia elétrica, mas o grau de participação 
diminuiu para 44,7%, enquanto os não membros totalizaram 55,3%. 

Entre os países da OCDE, os Estados Unidos produziram 4.297 TW/h, 
no ano de 2015, o que equivaleu a 39,6% do total da produção da OCDE, e 
respondeu por 17,7% de toda a energia elétrica gerada no Mundo no ano 
citado. Os dados revelam ainda o crescimento extraordinário da produção 
da China que, em 1973, produziu somente 178 TW/h, mas em 2015 foi 
responsável por praticamente ¼ de toda a produção mundial de energia 
elétrica, 5.894 TW/h, um crescimento superior a 3.200% na comparação 
entre os anos. Chamam atenção, ainda, os países asiáticos não membros 
da OCDE, que, excluindo a China, foram responsáveis por mais de 11% do 
total da produção mundial em 2015. A Tabela 2 permite identificar os da-
dos aqui apresentados, as mudanças entre os anos citados, além de revelar 
a concentração da produção/transformação de energia elétrica no Mundo.

O aumento significativo da produção energética, como foi apon-
tado nos dados do período analisado, esteve atrelado a um crescimento 
correspondente e significativo da demanda de consumo. Se o cresci-
mento econômico pode ser interpretado como a expansão da rentabi-
lidade, como discutido no segundo subcapítulo, o não atendimento de 
uma expectativa crescente por meio do fornecimento de energia pode 
significar a ruptura do processo e do padrão de acumulação.

Tabela 2: Participação regional de geração de eletricidade, de 1973 a 2015

Regiões
1973 2015

Total TW/h Participação Total TW/h Participação
Américas não-OCDE 166 2,7% 1.213 5%

África 110 1,8% 776 3,2%
OCDE 4.463 72,8% 10.842 44,7%

Oriente Médio 31 0,5% 1.043 4,3%
Europa e Eurásia não-OCDE 1.024 16,7% 1.746 7,2%

China 178 2,9% 5.894 24,3%
Ásia não-OCDE excluindo China 159 2,6% 2.741 11,3%

Total 6.131 TW/h 100% 24.255 TW/h 100%
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da IEA (2017b).
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Os dados estatísticos da British Petroleum - BP Estatistical Global 
(2017; 2018), os mais completos e disponibilizados gratuitamente, per-
mitem evidenciar a correspondência entre produção e consumo em um 
período mais extenso, de 1965 a 2016, no contexto mundial, regional e 
por país, de modo mais amplo, portanto, que os dados da IEA. Assim 
como os dados da IEA (2017a); porém, os da BP, trabalham com a sepa-
ração do consumo entre países membros da OCDE e os não membros. 

O que se pode evidenciar com base na ilustração do Gráfico 5, 
baseado nos dados da BP (2017), é que o consumo de energia primária 
mundial teve um crescimento constante de 1965 a 2016, passando de 
3,7 bilhões de TEP´s em 1965, para 13,3 bilhões em 2016. Com exceção 
da queda constatada de 2008 a 2009, em virtude da crise financeira 
mundial, identifica-se o fato de que a intensidade da demanda energé-
tica foi crescente e sem interrupções no período. 

Mesmo com a crise de 2008/2009, o consumo foi equivalente ao 
do ano de 2006, mas logo ultrapassada quando se analisam os dados 
de 2010. Assim como os dados de produção anteriormente comen-
tados, os de consumo mostram o domínio dos combustíveis fósseis, 
porém numa dependência ainda maior, visto que 94,25% do consumo 
energético primário de 1965 provieram dos hidrocarbonetos. Em 2016, 
apesar da queda aproximada de 10% do consumo dessas tipologias, 
85,5% do consumo primário foram de petróleo, gás natural e carvão, 
como ilustra o Gráfico 6.

Ao se levar em consideração a soma do consumo mundial total de 
energia primária dos últimos 50 anos, conforme dados da BP Estatistical 
(2018), visualizados no Gráfico 5, a cifra chega a números superiores a 
432 bilhões de toneladas equivalentes de petróleo. Nessa enorme cifra, 
o consumo se distribuiu em termos percentuais totais da seguinte ma-
neira: petróleo (38,57%), gás natural (21,74%), carvão (28,31), energia 
nuclear (4,45), hidroeletricidade (6,15%) e demais renováveis (0,78%). 



53

Gráfico 5: Consumo total, por tipo de combustível no Mundo, de 1965 a 2016
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Nota 1: Outras renováveis inclui energia eólica, geotérmica, solar, biomassa e resíduos.
Nota 2: Buscou-se respeitar a forma de tabulação dos dados da organização que trabalha em mil
milhões e não em bilhões diretamente.
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da BP Estatistical (2017).
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foram consumidos 61,3% a mais de energia primária no Mundo do que em 1990,

apenas 26 anos de diferença, quando se passou de 8,141 bilhões de TEP’s (1990)

para 13,276 (2016), um crescimento médio de 1,8% ao ano. Na mesma Tabela, é

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da BP Estatistical (2017).

A relativa abundância das reservas de gás natural, além da sua mo-
dalidade mais dispersa na subsuperfície terrestre e menos concentrada 
do que o petróleo (ROSA; GOMES, 2004), possibilitou o aumento da sua 
participação na matriz energética mundial, como demonstrado no Grá-
fico 6, e como poderá se analisar de modo mais detalhado na Tabela 3, 
devendo continuar a crescer até 2040, conforme projeções da BP (2018).
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Apesar do crescimento médio anual de 2,0% de 1990 a 2016, o 
carvão vem apresentando leve decrescimento em seu consumo nos úl-
timos três anos, principalmente entre as principais regiões e países con-
sumidores, e se acentuará nas próximas décadas, caso as projeções da 
mesma organização se confirmem. Apesar, entretanto, da perspectiva 
de redução de consumo, o petróleo continuará como a principal fonte 
de energia primária mundial, pelo menos até 2040, conforme dados da 
própria BP Estatistical (2018), resumidos na tabela citada.

No que diz respeito à distribuição do consumo energético no es-
paço global, a Tabela 3 traça também um panorama do consumo ener-
gético mundial de 1990 a 2016, conforme regiões do Planeta, além de 
projeções de consumo até 2040 com base nas três principais tipologias 
de fontes primárias e também fontes renováveis.

Por meio dessa Tabela é possível identificar o fato de que, em 
2016, foram consumidos 61,3% a mais de energia primária no mundo 
do que em 1990, apenas 26 anos de diferença, quando se passou de 
8,141 bilhões de TEP’s (1990) para 13,276 (2016), um crescimento médio 
de 1,8% ao ano. Na mesma Tabela, é possível observar que, em 1990, 
se consumiu no Brasil menos da metade da energia primária do que o 
consumo observado em 2016. 

A China, no mesmo período, aumentou o consumo em mais de 
600% e a Índia em 985%. Mesmo com as cifras e evidências de cresci-
mento anual de consumo até o momento, os dados da BP Estatistical 
(2017) estimam que o crescimento médio anual de consumo continua-
rá a crescer até 2040, em média, a 1,3% ao ano, mesmo com a relativa 
estabilidade e até mesmo redução dos principais países consumidores 
e membros da OCDE. É importante observar os números em linhas ge-
rais entre países e continentes centrais e periféricos, assim como entre 
aqueles membros da OCDE e não membros, tanto em relação à energia 
primária total, quando ao consumo individual correspondente a petró-
leo, carvão, gás natural e energias renováveis, evidenciando as diferen-
ças e disparidades da concentração e destinação das fontes de energia 
entre países e regiões do Mundo.
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Seguindo essa linha de análise, as diferenças e a concentração 
do consumo energético entre regiões e países são impressionantes. De 
acordo com os dados da Tabela 3, países como os Estados Unidos con-
sumiram em 2016 o equivalente a toda a energia consumida na Amé-
rica Central, América do Sul, África, Índia, Canadá e México juntos, ou 
seja, pouco mais de 17% do consumo energético mundial daquele ano 
se destinou àquele País. O mesmo se pode afirmar da União Europeia, 
que consumiu 12,4% do total mundial no mesmo ano, consumo supe-
rior ao de toda a América Latina, África e dos países europeus não per-
tencentes à União Europeia juntos. Ao se somar, entretanto, à Europa, 
a Comunidade dos Estados Independentes, não considerando a divisão 
feita pela BP (2017), os dados de consumo do conjunto dos países são 
elevados a 21,6% do total. O caso mais revelador da concentração do 
consumo em período recente, no entanto, se deve à China que consu-
miu o equivalente a 23%, praticamente ¼ do total consumido mundial-
mente em 2016. 

De acordo com dados da BP (2018), os Estados Unidos, Europa e 
a China, juntos, consumiram por dia 47,9% dos 94 milhões de barris de 
petróleo (19, 14 e 12 milhões de barris respectivamente) produzidos 
diariamente em 2016, o equivalente à metade dos barris diários ou 5,8 
milhões de TEP’s por dia de um total de 12,8 milhões6. Outro dado im-
portante referente, ainda, ao petróleo e que confirma o que foi exposto 
no primeiro subcapítulo, se refere aos fatores opostos entre consumo, 
produção e concentração das reservas dessa matéria-prima.

Enquanto os Estados Unidos (20,2%), Europa (14,9%) e China 
(12,8%) se configuram entre os maiores consumidores de 2016, o mes-
mo não se pode afirmar em termos de produção e detenção de reservas 
de petróleo no mesmo ano. Os dados BP (2018) mostram ainda que, de 
um total de 4,4 bilhões de toneladas de petróleo produzidas em 2016, 

6  Para fins de entendimento, uma tonelada equivalente de petróleo equivale a 7,33 barris de petróleo, 
e um barril de petróleo equivale a 158,97 litros de combustível, conforme fatores de conversão dis-
ponibilizados no endereço eletrônico da empresa de Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás. Disponível 
em: <http://www.investidorpetrobras.com.br/pt/destaques-operacionais/formulas-de-conversao>. 
Acesso em: 14 set. 2021.
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os Estados Unidos foram responsáveis por 12,4%, a Europa por apenas 
1,6% e a China por 4,6%. A situação se revela ainda mais extrema, quan-
do se analisam os dados de detenção de reservas provadas desse com-
bustível fóssil no mesmo ano, visto que os Estados Unidos possuíam 
apenas 2,8% das reservas mundiais, a Europa (excluindo a Comunida-
de dos Estados Independentes - Eurásia) 0,6%, e a China com 1,5%. A 
OCDE, por exemplo, detém somente 14,3% das reservas, mas consumiu 
47,2% de todo o petróleo do ano de 2016. Na outra situação, os mem-
bros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo – OPEP deti-
nham 71,5% das reservas mundiais de petróleo em 2016, produziram 
nesse mesmo ano 42,5% do total e consumiram 11%. 

Ademais, além dos dados de consumo de petróleo, os dados to-
tais de consumo de energia primária total também se revelam concen-
trados entre os países da OCDE e não-OCDE, uma vez que apenas 35 
membros dessa organização consumiram 41,6% do total de energia de 
2016, diferentemente dos dados de produção de energia já mostrados. 
O Gráfico 7 ilustra a distribuição do consumo de energia primária to-
tal, incluindo os dados relativos a petróleo, conforme regiões e países, 
de 1965 a 2016. Mais uma vez, é possível identificar a concentração do 
consumo energético entre China, Europa e Estados Unidos, mas tam-
bém é possível verificar o grau de participação dos países asiáticos no 
período, incluindo nesses dados a Oceania e excluindo a China, anali-
sada separadamente. Cabe ressaltar que os dados do Gráfico 7 incluem 
a Comunidade dos Estados Independentes na soma de consumo do 
Continente Europeu.
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Gráfico 7: Consumo de energia primária total, conforme regiões e países, de 1965 a 2016
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Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados da BP Estatistical (2017).

Em relação, especificamente, ao Brasil, mesmo que representado 
de modo breve nos dados já analisados, é necessário verificar as pecu-
liaridades do País, a sua inserção perante o cenário global de produção e 
consumo energético e as diferenças regionais internas. De acordo com 
os dados da EPE (BRASIL, 2017b), divulgados no Balanço Energético Na-
cional (BEN), a Oferta Interna de Energia (OIE) em 2016 – dados mais 
recentes – totalizou 288,3 Mtep. Desse total, 43,46% correspondiam a 
fontes renováveis. Dos 56,54% restantes, que se referem às fontes não 
renováveis, a distribuição se deu principalmente entre: petróleo e deri-
vados (36,5%); gás natural (12,37%); carvão mineral e derivados (5,5%); 
e, outras não-renováveis (2,24%). Essa oferta interna diz respeito a toda 
a energia primária necessária para movimentar as atividades socioeco-
nômicas do País no ano (BRASIL, 2017c). 

A principal diferença da matriz energética brasileira em relação à 
mundial se refere essencialmente ao percentual de participação das fon-
tes renováveis. O BEN evidencia que esse percentual posiciona o País en-
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tre aqueles que possuem as mais altas taxas de produção e de consumo 
de energia por esse tipo de modalidade de fontes no mundo, uma vez 
que a média mundial é de apenas 13,5%, e entre os países da OCDE, de 
9,4%, sendo os demais 90,6% compostos por fontes fósseis, nuclear etc.

Outra informação que os dados revelaram (BRASIL, 2017b) diz 
respeito à redução, tanto da OIE nos anos de 2014 (305,5 Mtep), 2015 
(299,5 Mtep) e 2016 (288,3 Mtep), quanto do consumo final energéti-
co, no mesmo período (265,9, 261,2 e 255,4 Mtep respectivamente). A 
redução de produção e consumo ocorrida mundialmente de 2008 a 
2009, no Brasil, se deu em 2009, mas, principalmente, de 2014 a 2016. 
A redução da oferta e do consumo esteve diretamente atrelada às re-
trações do PIB nacional no período, mostrando o quanto o consumo 
energético está ligado aos índices de crescimento ou de retração da 
atividade econômica. 

Todas as tipologias de fontes primárias tiveram redução de con-
sumo no período, com exceção do gás natural. A oferta de energia elé-
trica, no entanto, dentro da matriz energética, se deu em sentido con-
trário, teve aumento comparado aos anos anteriores, associado à forte 
expansão da geração eólica, que contribuiu com o aumento da partici-
pação das renováveis na matriz elétrica. O consumo de eletricidade, po-
rém, teve redução de 2014 a 2016, voltando a patamares de 2013. Cabe 
salientar que as organizações de planejamento e dados de energia no 
Brasil utilizaram e divulgaram amplamente a redução do consumo de 
eletricidade como um dos principais indicadores da retração da ativida-
de econômica nesse período.

Em relação, especificamente, à matriz elétrica, os dados do mes-
mo Balanço Energético (BRASIL, 2017b) mostram que, em 2016, 81,7% 
da energia elétrica produzida no Brasil foram provenientes de fontes 
renováveis. O restante (18,3%) foi gerado das termelétricas que utilizam 
gás e/ou carvão mineral como fonte de produção e por meio do urânio 
em usinas nucleares. Dos 81,7% das fontes renováveis da matriz elétri-
ca, nada menos do que 68% do total se referem à energia gerada em 
usinas hidrelétricas. No Mundo, o percentual da matriz elétrica produ-
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zida por fontes renováveis em 2014 (dado mais recente da EPE) foi de 
apenas 21,2%, e, entre os países da OCDE, de 19,7%. O que se destacou 
nos dados da EPE na matriz elétrica foi a geração por fonte eólica, com 
crescimento de 54,9%, comparada a 2015, e solar, 44,7%.

O Ministério de Minas e Energia (MME) não discrimina a oferta e o 
consumo da energia total primária conforme região do País. Buscou-se, 
entretanto, por intermédio da Tabela 4, resumir a oferta e o consumo de 
energia no Brasil de 2010 a 2016, somada as projeções feitas pela pró-
pria EPE para os quinquênios de 2016-2021 e 2021-2026. É possível ve-
rificar na Tabela as diferenças de oferta e consumo em apenas seis anos, 
mas, principalmente, a projeção desses fatores em todos os cenários 
nos próximos dez anos, sobressaindo o crescimento do consumo final 
energético total no período, seja na sua totalidade (20%) ou por habi-
tante (13,8%). O principal destaque, no entanto, se dá com os dados de 
energia elétrica, prevendo-se que a oferta interna de eletricidade cres-
cerá 39% de 2016 a 2026, e o consumo num total de 44%. 

Embora se observe pelos dados das organizações mostrados até 
o momento a redução e a previsão da redução do uso de combustíveis 
fósseis num cenário de médio a longo prazo, o mesmo não se pode 
afirmar em relação à energia elétrica. O consumo de eletricidade não 
somente cresceu como, em todos os dados, se observa a previsão do 
aumento da demanda de consumo e do crescimento da capacidade 
instalada de geração. 

Um dos principais motivos advém da necessidade de reduzir a 
dependência do uso dos hidrocarbonetos e até mesmo a perspectiva 
de substituição, diversificando a matriz energética mundial. Uma pos-
sível transição energética que se desenha perpassará não pela redução 
do consumo total de energia, mas pela substituição das fontes mineral-
-material-energética e aumento da forma de obtenção, produção e uso 
final. Como a eletricidade é uma mercadoria de armazenamento prati-
camente impossível na quantidade que é demandada, há a necessida-
de premente de se antecipar às possíveis mudanças de expansão do 
consumo, assegurando o fornecimento e o abastecimento demandado.
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Tabela 4: Oferta e consumo de energia no Brasil de 2010 e 2016, projeções quinquenais 2016-
2021 e 2021-2026 e decenal 2016-2026.

Parâmetros
2010 2016 2021 2026 2016-2021 2021-2026 2016-2026

Incremento  % Incremento    % Incremento %

PIB (109 R$ [2010] 3.200 3.939 4.343 5.019 405 10% 675 16% 1.080 27%

População (106 hab) 190,8 206,9 214,1 219,9 7,2 3% 5,8 3% 13,0 6%

PIB per capta (103 
R$[2010]/hab) 16,8 19,0 20,3 22,8 1,2 7% 2,5 12% 3,8 6%

Oferta Interna de 
Energia (106 tep) 270,6 287,8 311,5 351,2 23,8 8% 39,7 13% 63,5 22%

Oferta Interna de 
Energia per capta 

(tep/hab/ano)
1,418 1,39 1,45 1,60 0,06 4% 0,15 10% 0,21 15%

Oferta Interna de 
Eletricidade (TWh) 548,9 645,7 746,5 896,5 101 16% 150 20% 251 39%

Consumo final ener-
gético (106 tep) 243,4 256,1 274,7 308,4 18,5 7% 33,7 12% 52,2 20%

Consumo final 
energético per capta 

(tep/hab/ano)
1,42 1,23 1,28 1,40 0,05 4% 0,12 9,4% 0,17 13,8%

Consumo de Eletrici-
dade (TWh) 454,1 515,5 608,8 741,0 93,3 18% 132,2 22% 225,5 44%

Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados da EPE (BRASIL, 2017b; BRASIL, 2011).

Não cabe no escopo deste trabalho investigar detalhadamente 
cada um dos tipos de fonte de energia produzidas, ofertadas e con-
sumidas no Brasil. Um dos objetivos neste subcapítulo, no entanto, é 
analisar as diferenças de consumo energético entre as regiões políti-
co-administrativas. E pelas informações divulgadas pelo MME isso só é 
possível com os dados de eletricidade que estão organizados em escala 
temporal e espacial, separados também por tipologia de atividades.

De maneira resumida, a Tabela 5 e a Figura 3 trazem pequeno re-
corte dessas informações por meio de dados da EPE (BRASIL, 2018a), 
mostrando a distribuição e o destino da energia elétrica gerada no País. 
É importante esclarecer que essa tabela não traz os dados de perda da 
geração e transmissão de energia elétrica, assim como a energia gasta 
para produzir energia. Os dados da Tabela 5 demonstram, primeira-
mente, o consumo crescente de eletricidade no intervalo de análise. É 
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possível identificar a queda do consumo de 2014 a 2017, correlaciona-
da à redução da atividade econômica, à intensiva concentração exerci-
da pela Região Sudeste no consumo total, onde em 2017 se consumi-
ram 49,79% de toda a energia elétrica ofertada.

Mesmo tendo praticamente a metade da população do Nordeste 
de 57,254 milhões de habitantes, a região Sul, com 29,644 milhões de 
habitantes (IBGE, 2018a), consumiu mais do que aquela no mesmo ano 
e em todos os anos verificados na Tabela 5. Um dado que não está nes-
sa tabela, mas importante de se analisar, é que o Estado de São Paulo 
consumiu, sozinho, 27,88% de toda a eletricidade brasileira em 2017. 
Quando, porém, se verifica o consumo total de 2004 a 2017, esse per-
centual sobe para 29,55%, ou seja, o Estado de São Paulo consumiu pra-
ticamente ⅓ de toda a energia elétrica do Brasil no período. Em relação 
aos setores de consumo, a indústria consumiu 35,90% da eletricidade, 
seguida pelo setor residencial (28,80%) em 2017 e pelos demais, con-
forme os dados.

Tabela 5: Consumo de energia no Brasil, conforme regiões geográficas, de 2004 a 2017 e seto-
res de atividades no ano de 2017

Região Geográfica 2004 2008 2012 2014 2015 2016 2017

Norte 19.788.264 23.873.082 28.938.404 32.421.153 33.412.565 34.070.909 34.267.476 

Nordeste 53.786.084 65.103.195 75.610.402 80.688.929 79.087.959 79.396.170 79.288.348 

Sudeste 180.969.621 209.943.764 235.369.229 242.513.166 235.775.318 231.012.734 231.529.104 

Sul 55.943.730 65.899.959 77.490.628 84.818.504 82.129.606 82.332.927 84.714.371 

Centro-Oeste 19.219.728 23.652.399 30.717.728 34.380.929 34.859.752 34.578.604 35.219.152 

Total Brasil 329.707.427 388.472.399 448.126.391 474.822.681 465.265.201 461.391.344 465.018.452 

Consumo por tipologia de atividade e região geográfica em 2017

Região Geográfica Residencial Industrial Comercial Outros Total %

Norte 9.501.213 15.198.752 4.907.198 4.660.312 34.267.476 7,37%

Nordeste 7.050.626 22.136.749 14.254.972 15.846.001 79.288.348 17,05%

Sudeste 64.873.353 88.721.152 46.794.005 31.140.594 231.529.104 49,79%

Sul 21.177.414 32.133.262 14.893.442 16.510.253 84.714.371 18,22%

Centro-Oeste   11.301.715     8.763.657 7.279.463 7.874.318  35.219.152 7,57%

TOTAL 133.904.320 166.953.573   88.129.080 76.031.478 465.018.452 100%

Percentual de 
participação 28,80% 35,90% 18,95% 16,35% 100%

Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados da EPE (BRASIL, 2018a).



63

O Anuário Estatístico de Energia Elétrica de 2017 – ano base 2016 
(BRASIL, 2017d) - não traz os dados de geração elétrica de 2017 para 
efeitos comparativos, mas, para a análise, se observa que, em 2016, por 
exemplo, a Região Sudeste só gerou 31,17% (180.437 GWh) dos 50% 
que consumiu do Brasil. A Região Norte produziu (72.206 GWh) mais 
do que o dobro que consumiu (34.070 GWh), e a Região Sul, em virtu-
de da Usina Hidrelétrica de Itaipu, produziu (171.225 GWh) pouco mais 
que o dobro do que consumiu (82.334 GWh). O Nordeste e o Centro 
Oeste, produziram (93.079 GWh; 61.951 GWh) mais do que consumiram 
(79.396 GWh; 34.578 GWh respectivamente).

Os dados da Tabela 5 estão especializados na Figura 3, onde é 
apontado o consumo de energia elétrica, por estado, região e setor de 
atividade no Brasil para o ano-base de 2017 (mais atual), demonstrando 
a forte concentração do consumo nos estados das regiões Sudeste e 
Sul. Quando se analisa o consumo por setor de atividade, identifica-se 
o fato de que nessas regiões o setor industrial é o mais demandante, 
puxado pelas atividades industriais caracterizadas como energoin-
tensivas, seguida do consumo residencial.  O mesmo se observa para 
a Região Norte que, apesar de ser a que menos consome, a atividade 
industrial é responsável por quase metade do consumo de energia elé-
trica. No Nordeste, a situação se inverte, pois o consumo residencial é 
maior do que o industrial. 
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Figura 3: Consumo de energia elétrica, por estado, região e setor de atividade no Brasil - 2017

Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base em dados da EPE (2018a).

Nota-se com isso que a energia não se destina necessariamente 
à região produtora, mas à Região Concentrada, como colocam Santos 
e Silveira (2013). Esse fator fica ainda mais evidente no caso da matriz 
elétrica, uma vez que toda a energia gerada no sistema é direcionada 
ao Sistema Interligado Nacional (SIN) através das linhas de transmissão, 
atendendo, assim, a regiões de alto consumo energético e que, conse-
quentemente, geram grandes volumes de matéria e energia dissipató-
ria. Essas Regiões de concentração populacional, industrial, comercial e 
de serviços, necessitam extrair, transformar, distribuir e consumir bens 
materiais e energia e, evidentemente, excretar grandes quantidades de 
resíduos e rejeitos gerados. 

Essas diferenças se evidenciam também, como visto, nas regiões 
concentradas a nível mundial, e o Gráfico 8 ilustra essa perspectiva, ao 
cruzar os dados de consumo de energia elétrica per capita pelo Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) dos 72 maiores países consumido-
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res de eletricidade. As regiões concentradas, geralmente, possuem ele-
vado IDH e consomem mais energia do que as demais regiões e países 
com IDH’s mais baixos. No Gráfico, sobressai a Noruega, que possui o 
maior IDH e consome a maior quantidade de energia per capita anual-
mente, 23 mil KWh. 

Gráfico 8: Consumo de eletricidade per capita pelo IDH dos 72 maiores países consumidores 
de energia elétrica
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Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados do PNUD (2015), World Bank (2018a).

Bermann (2015; 2003) afirma que a produção de energia, incluin-
do as novas fontes, não visa a priorizar o atendimento domiciliar do 
conjunto da população brasileira, como faz supor o discurso estatal que 
busca divulgar a necessidade da geração para a melhoria da qualidade 
de vida da população, mas sim à produção industrial eletrointensiva e 
energointensiva de produção de produtos de baixo valor agregado e 
de alto conteúdo energético. 

Conforme dados do BEN 2017 (BRASIL, 2017b), apenas 9,7% da 
energia primária total de 288,3 Mtep produzida no ano de 2016, por 
exemplo, se destinaram ao abastecimento residencial. E ⅓ (33%), à pro-
dução industrial, seguindo por transportes (32,4%). De acordo com o 
BEN e informações do documento de Projeção da Demanda de Energia 
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Elétrica (BRASIL, 2015a), os grandes setores energointensivos indus-
triais, aqueles que consomem altas taxas de energia para cada unidade 
produzida, dizem respeito basicamente a seis setores: a cadeia produti-
va do cimento, ferro-ligas (metalurgia), alumínio (metais não-ferrosos), 
siderurgia (produção do aço bruto), petroquímica (produção de eteno) 
e o setor de papel e celulose. 

Esses segmentos eletrointensivos, especialmente as indústrias 
produtoras de commodities metálicas, são de capital transnacional, 
controlados por grupos empresariais de escala e atuação globais, como 
evidencia Bermann (2015) e Brasil (2015), cujos produtos são destina-
dos ao mercado internacional através da exportação. A disputa do com-
plexo técnico-científico-financeiro-industrial não se dá somente pelo 
controle dos processos de produção industrial, mas por via de estraté-
gias de ordem institucional e geopolítica pela questão energética, na 
busca de se garantir o suprimento a preços “competitivos” da energia e 
de apropriação da localização das fontes de matérias-primas. Ademais, 
busca-se manter os processos energético-materiais sob o controle dos 
mercados e das grandes corporações dos países centrais (FERREIRA, 
2016), submetidos aos interesses do capital internacional.

2.2.1 Ruptura estrutural do crescimento ilimitado

O que se pode depreender de todos os dados analisados é que o 
sistema de produção hegemônico a nível mundial teve seu crescimento 
sustentado e lubrificado por combustíveis minerais fósseis. Eles foram 
responsáveis por 88,62% de toda a energia primária consumida mun-
dialmente nos últimos 50 anos, conforme os dados da BP (2017). Ao se 
levar em consideração como marco temporal de consumo energético 
baseado nesses combustíveis o início da Revolução Industrial, um pe-
ríodo pouco maior de 200 anos, tendo por fundamento a análise do 
conjunto dos dados apresentados, se pode afirmar que foram consu-
midos nos últimos 50 anos mais recursos energéticos do que em toda a 
história da humanidade.
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A intensidade da exploração e do consumo se aprofundou, como 
mostram todos os dados, gráficos e tabelas, nas últimas décadas a 
pontos jamais vistos ou registrados historicamente. Essa circunstância 
nos situa ante uma tensão, um choque, como assinala Herreiro (2017), 
existente entre a dinâmica expansiva do capitalismo, que se reproduz 
de encontro, de forma adversa a um substrato geobiofísico que é li-
mitado, mas extremamente dependente dele para se perpetuar, com 
processos de extração de materiais da crosta terrestre em quantidades 
sempre crescentes, e do consumo intensivo e também crescente dos 
bens materiais que se produzem por ciclos naturais na superfície. Há 
um choque, uma ruptura estrutural pelo simples fato de se estar em um 
planeta que possui limites físicos e dinâmica natural própria que não 
corresponde de modo ilimitado a essa lógica expansiva.

Os dados da BP (2017) demonstram que o consumo total de tone-
ladas de petróleo (4,4 bilhões) em 2016 já foi maior do que a sua produ-
ção (4,3 bilhões) no mesmo ano. O mesmo se deu com o carvão, do qual 
foram consumidos 3,7 bilhões de TEP’s, e produzidos 3,6 bilhões em 
2016. Com o gás natural, a produção (3,21 bilhões de TEP’s) foi equiva-
lente ao consumido (3,20 bilhões de TEP’s). Apesar de existirem diferen-
ças de consumo maior do que a produção desde os anos de 1980 para 
carvão e petróleo, principalmente, a frequência com que isso ocorre, 
especificamente no caso do petróleo, se intensificou após os anos 2000. 

De 2000 a 2009, essa diferença ocorreu em sete anos. De 2010 a 
2016, o saldo só foi positivo no ano de 2015, quando foram produzi-
dos 18,5 milhões de barris a mais de petróleo do que o consumido. A 
conta entre consumo e produção, portanto, não está fechando. O con-
sumo maior do que a produção só é possível porque, diferentemente 
da energia elétrica, esses hidrocarbonetos são passíveis de armazena-
mento para posterior transformação energética e, consequentemente, 
o consumo. 

Consome-se diariamente, como apresentado, uma média de 94 
milhões de barris de petróleo em todo o mundo, o que equivale a 34,7 
bilhões de barris por ano; ou seja, são necessários 94 milhões de barris 
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de petróleo ou 267,44 milhões de TEP’s por dia, ao se considerar toda a 
energia primária consumida diariamente, para manter o metabolismo 
econômico atual em funcionamento. 

De acordo com a análise sobre os dados da BP (2017) e IEA (2016), 
considerando os valores quantitativos de barris de petróleo consumi-
dos por dia com as reservas provadas de petróleo, ou seja, os reservató-
rios cuja informação geológica e de engenharia indicam com razoável 
certeza a existência de quantidades dessa substância oleosa que po-
dem ser extraídas em condições econômicas e operacionais existentes 
atualmente, indicam a existência real ainda de 1,7 trilhão de barris de 
reservas de petróleo. 

Essa quantidade permite garantir o atendimento de uma deman-
da de consumo por mais 50 anos, desde que seja considerado o consu-
mo verificado no ano de 2016. Caso haja perspectiva de crescimento da 
demanda, entretanto, essa estimativa de tempo se reduz. De qualquer 
modo, tanto a IEA (2017c) quanto a BP (2018) calculam que o aumento 
da demanda de petróleo se estenderá pelo menos até o ano 2040. E, 
mesmo que o consumo de combustíveis fósseis não cresça tão rapida-
mente quanto as fontes renováveis, essas tipologias de fontes energé-
ticas ainda representarão 78% do consumo total de energia do Mundo 
em 2040, caso se confirmem as projeções da IEA (2016).

Caso se baseie na teoria desenvolvida pelo geofísico M. King Hub-
bert (ROSA; GOMES, 2004), o pico da exploração e produção mundial de 
petróleo (peak oil), conhecido como Pico de Hubbert, foi atingido por 
volta de 2005 e se encontra em declínio. Para se chegar a essa afirma-
ção, segundo os autores, Hubbert desenvolveu o método estimando a 
totalidade de petróleo existente em reservas provadas com a taxa de 
crescimento de produção. Se o total da produção acumulada atingir a 
metade da totalidade existente de uma reserva ou a proximidade disso 
em algum momento, a produção estará no seu pico e tenderá a declinar 
desde então. O método foi aplicado inicialmente para os Estados Uni-
dos, em 1956, prevendo que o pico de produção seria atingido nos anos 
de 1970, e se mostrou correto (MARQUES FILHO, 2016).
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Conforme Rosa e Gomes (2004), estimativas revelaram já no início 
dos anos 2000 que, em cerca da metade dos maiores países produto-
res, a quantidade anual de petróleo extraído se encontrava em queda, 
ou seja, já havia sido ultrapassado o pico de produção. Quando esse 
fator ocorre, se intensificam as buscas e apropriação sobre fronteiras e 
territórios onde reservas ainda se encontram disponíveis, processo que 
Altvater (2010) classifica como imperialismo petroleiro. 

Assim como se dá com os demais minerais, o caráter prospecti-
vo e explorativo da fonte energética se intensifica quando se prevê o 
exaurimento de reservas, com utilização, também intensiva, de tecno-
logias para se produzir a mesma quantidade de energia, mas que agora 
se encontra em jazidas cada vez mais profundas, de acesso difícil, com 
dimensões relativamente reduzidas, comparadas com as anteriores, e 
com grau de impureza maior. Ademais a esses fatores, Rosa e Gomes 
(2004) acentuam que o pico das descobertas de reservas ocorreu em 
meados dos anos de 1960, e o volume encontrado na atualidade anual-
mente corresponde a menos de um terço da produção. Isso significa 
que para cada barril de petróleo que se extrai neste momento não se 
encontra outra reserva que a possa substituir à altura.

Há cerca de um século, a taxa de retorno energético era de 100 
barris extraídos para cada um barril gasto na produção (HERREIRO, 
2017). Atualmente, essa proporção se encontra em 30 para 1, em jazidas 
conhecidas e de subsuperfície, não considerando a exploração offshore, 
onde essa proporção é ainda menor. Gastam-se, desta forma, cada vez 
mais barris de petróleo para se extrair o próprio petróleo e produzir os 
produtos derivados, diminuindo, assim, a taxa de retorno energético. 

O caso ainda mais problemático decorre da técnica de fratura-
mento hidráulico (fracking), que, uma vez esgotadas as reservas com 
base nos métodos de exploração tradicionais, se recorre a esse tipo de 
técnica de perfuração que permite alcançar reservas de gás de folhelho, 
conhecido como gás de xisto, ou petróleo, já não mais alcançáveis pelos 
métodos convencionais, mas que, segundo Herreiro (2017), a propor-
ção de gasto de energia para torná-lo útil se dá em 3 para 1, sem contar 
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com os níveis alarmantes de depleção ecológica, cuja extração e pro-
cessamento são altamente poluidores e degradadores.

Para além dos fatores de exaurimento das reservas de fontes fós-
seis, à realidade física não se pode contrapor as leis da entropia e termo-
dinâmica (assuntos abordados no próximo subcapítulo) que, em adi-
ção às perdas inerentes a todo processo energético, como expressam 
Goldemberg e Lucon (2012), e Altvater (2010), os combustíveis fósseis, 
quando submetidos ao processo transformativo energético, seja na 
conversão de energia primária em secundária ou no uso de consumo fi-
nal, provocam alteração da condição do estado anterior da matéria, ge-
rando rejeitos, resíduos e impactos ambientais de magnitudes diversas. 

Um dos processos amplamente conhecidos, mas cuja discussão 
detalhada das causas e efeitos está fora do escopo deste livro, se refere 
à emissão de gases, como o dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e 
óxido nitroso (N2O), conhecidos como Gases de Efeito Estufa (GEE). A 
intensidade das emissões tem alterado a composição química da at-
mosfera, visto que esses gases não são transparentes à radiação solar 
incidente sobre a Terra, e impedem que os raios solares, após atingir a 
superfície, sejam refletidos como radiação térmica ao espaço. 

A concentração dos gases e a quantidade de tempo que per-
manecem na atmosfera fazem com que o Planeta perca menos calor 
do que o necessário para o espaço, alterando, deste modo, o regime 
termodinâmico da Terra, provocando o aquecimento e a alteração das 
condições climáticas mundiais. O Gráfico 9 demonstra, com base nos 
dados da BP (2017), o tamanho do crescimento das emissões de CO2 
oriundas do consumo de petróleo, gás e carvão nas atividades relacio-
nadas à combustão desses minerais. A ilustração expressa um aumento 
de cerca de 300% dessas emissões de 1965, quando foram lançadas 
11,35 bilhões de toneladas de dióxido na atmosfera, a 2016, quando se 
lançaram 33,43 bilhões de toneladas. 
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Gráfico 9: Emissões totais de dióxido de carbono oriundas do consumo de petróleo, gás e car-
vão, de 1965 a 2016
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Nota: Buscou-se respeitar a tabulação dos dados da organização que trabalha em mil milhões e não em bilhões 
diretamente. 
Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados da BP (2017).

O perfil de curvatura ascendente do crescimento das emissões 
de CO2 do Gráfico 9 é correspondente ao observado nos Gráficos 1, de 
produção de energia primária mundial, mas principalmente ao Gráfi-
co 5, que traz a escala temporal de consumo energético global desses 
combustíveis, mostrando o quão atreladas estão as emissões de GEE da 
produção e consumo de hidrocarbonetos. Ao se analisar os dados da 
BP (2017), no ano de 2016, os Estados Unidos (16%), a Europa (18,7%) e 
a China (27,3%), juntos, foram responsáveis por 62% de todas as emis-
sões de CO2 do Mundo. 

A OCDE, que inclui Estados Unidos e boa parte dos países euro-
peus, foi responsável por 37,6% do total das emissões, evidenciando a 
discrepância que ocorre tanto em relação ao fluxo, à concentração do 
consumo de matéria e energia, como também à produção de resíduos e 
rejeitos como a emissão de GEE. Cabe ressaltar que, como o Gráfico 9 só 
ilustra as emissões da combustão dos combustíveis mencionados, não 
incluindo a totalidade de emissões das mais diversas atividades produ-
tivas, os dados de emissão são ainda maiores do que esses mostrados.
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Mesmo não sendo a discussão das mudanças climáticas um dos 
objetivos centrais deste trabalho, que, por si, demandaria todo um es-
forço intelectual e de produção de pesquisa e que direcionaria o estudo 
para uma outra perspectiva analítica, não se pode olvidar que o aque-
cimento terrestre é real. Ele é comprovado pela existência de ampla 
gama de pesquisas realizadas e em curso, de consenso científico em 
torno da causa, e pelos inúmeros fatos concretos divulgados diuturna-
mente pela imprensa especializada e não especializada, comprovando 
o quanto as alterações hidroclimáticas mundiais já estão ocorrendo, por 
mais que haja corrente de pensamento que negue por motivos econô-
micos e políticos essas mudanças. 

O aquecimento é um dos fatores de tensionamento social, políti-
co, econômico e acadêmico contemporâneo, que põe toda a humani-
dade diante de um desafio, visando em conjunto, não somente, a evitar 
que o aquecimento global supere os 2ºC, mas a redução da utilização 
de hidrocarbonetos na composição da produção e consumo energéti-
co primário mundial, com perspectiva de acelerar uma transição ener-
gética rumo a uma sociedade de baixo carbono.

Para essa transição de fato ocorrer, no entanto, uma mudança ne-
cessária do paradigma do projeto civilizatório, do modelo de produção, 
obtenção e consumo de energia se faz necessária antes de qualquer 
processo de transição. É uma contradição e ilusão nos termos propos-
tos acreditar que, por mais que inovações tecnológicas sejam criadas e 
implementadas, trazendo eficiência e redução do consumo material-e-
nergético, diminuirá o seu caráter expansivo e dependente de recursos, 
causador de degradação, depleção ecológica e de injustiças sociais.

Ante o que foi analisado, o conjunto dos dados demonstra que 
o caráter de expansão contínua do sistema econômico não cessará ou 
mesmo estabilizará nas atuais condições. A continuidade da produção 
e do consumo energointensivo e eletrointensivo que se experimenta 
sob a hegemonia do modo de produção capitalista é insustentável 
social e físico-natural. Não cabe no Planeta um sistema que não com-
preende a necessidade de se ter limites.
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O choque, a ruptura estrutural entre dois sistemas opostos de 
produção e reprodução já está em curso e denota sinais claros do esgo-
tamento geobiofísico. E todas as consequências sociais e naturais disso 
está pondo em risco a reprodução da existência humana como espécie. 
Encontra-se a humanidade nas etapas finais, portanto, do processo de 
disponibilidade e, consequentemente, da dependência predominante 
de bases minerais, materiais e energéticas fósseis finitas, situando dian-
te de um desafio, mas que sob o modo de produção que se conhece 
seguirá seu curso inerente de crescimento, não medindo esforços que 
garantam a sua demanda por crescimento, restando saber como e que 
tipo de forças energéticas dará continuidade a essa necessidade infinita 
de crescimento e de consumo, já que não se vislumbra, com suporte 
nele, outro modelo de produção da vida. 

2.3 O sociometabolismo material-energético entre os sis-
temas econômico e natural

Este subcapítulo objetiva, com base no que foi e discutido nos 
subcapítulos anteriores, analisar aquilo que se denomina como o ca-
ráter disruptivo, de quebra/falha de diferentes e antagônicos circuitos 
metabólicos de fluxos e trocas materiais-energéticas entre o sistema de 
produção hegemônico e os sistemas e subsistemas ambientais que lhe 
concedem suporte. Essa análise será feita com base nos pressupostos 
teóricos da Economia Ecológica, da Economia Política e da Ecologia 
Política, de modo a estabelecer uma ligação reflexiva ao que foi apre-
sentado até o momento com o que se pretende analisar no decurso do 
livro, especificamente no capítulo 3, os fundamentos de um novo mo-
delo centralizado de produção de energia por fonte alternativa eólica, 
e, principalmente, no capítulo 5, que conterá a análise e o debate do 
campo de conflitualidade, contradições e modalidades de apropriação 
territorial por meio da implantação de grandes projetos desse modelo 
de produção de energia. 
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Existem inúmeros modos de reprodução social mesmo dentro do 
macrossistema econômico hegemônico; modelos de sociedade que, 
apesar da existência de processos de invisibilização, buscam manter uma 
relação orgânica de coevolução, conservação e ordem com os aspectos 
físicos, químicos e biológicos do substrato espacial material, uma relação 
de baixa intensidade metabólica (baixa intensidade de fluxos materiais e 
energéticos), representado por comunidades tradicionais, pescadores, pe-
quenos agricultores, comunidades indígenas, por exemplo. De outra par-
te, há o modelo de sociedade de alto consumo de sistemas e subsistemas 
ambientais (alta intensidade de fluxos materiais e energéticos) e, portanto, 
de alta dissipação de resíduos, de quebra de um equilíbrio dinâmico que 
aceleram a instabilidade e aumentam a desordem nos elementos naturais.

O fato é que pelo Primeiro Princípio da Lei da Termodinâmica o 
homem não pode criar ou destruir energia. Georgescu-Roegen (2012) 
e Daly e Farley (2016) estendem esse princípio da conservação da ener-
gia para o sistema matéria-energia, onde tanto os elementos materiais 
quanto energéticos podem ser transformados de uma forma em outra 
(ODUM; BARRET, 2015), mas jamais poderão ser criados ou destruídos. 
Eles se conservam em estado físico diferente do encontrado em seu 
formato original, mesmo que não possam ser novamente utilizados. A 
pergunta oportuna é: como a sociedade pode produzir algo material se 
não pode criar matéria ou energia?

As distintas formas de organização social, independentemente 
do seu nível de complexidade e do momento histórico em que vivem, 
não existem em um vazio ecológico. Elas produzem e reproduzem a 
sua condição material de existência, a satisfação das suas necessidades 
com amparo nas relações que estabelecem com a natureza, por meio 
das práticas de apropriação, transformação, circulação, consumo e ex-
creção material e/ou energética, provenientes dos sistemas ambientais, 
em uma relação de metabolismo. E o modo como essas práticas são 
realizadas afeta os ciclos biogeoquímicos de formação dos elementos 
naturais, afetando de maneira recíproca a estrutura social e econômica 
do conjunto da sociedade. 
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Todo esse processo de troca intercambiada com todo o universo 
material-energético conduz à resposta da questão expressa em pará-
grafo anterior, que, apesar de não se poder criar ou destruir energia, 
o que faz esse processo intercambiante, como pontua Georgescu-
-Roegen (2012), é se limitar a absorver matéria-energia do ambiente e 
devolvê-los continuamente. Isso situa o humano na posição de ser ex-
trator e não produtor (PORTO-GONÇALVES, 2012), pois se extrai sempre 
algo que não se produz. Necessita-se extrair substâncias e minerais da 
crosta terrestre para se alimentar, deslocar, beber. Precisa-se, portanto, 
extrair, consumir e processar esses minerais e demais formas de matéria 
e energia, simplesmente, como condição elementar para se estar vivo.

É sobre o não entendimento da dependência das bases materiais 
e energéticas que se fundamenta a principal crítica da Economia Eco-
lógica em relação à Economia neoclássica e à Economia de mercado 
pró-crescimento. Por mais que a Economia como ciência tenha progre-
dido, tudo o que foi realizado como produção teórica, analítica e prática 
não fez livrar o pensamento econômico da epistemologia mecanicista 
(GEORGESCU-ROEGEN, 2012).

A principal prova é o amplamente divulgado, ensinado e adotado 
diagrama do fluxo circular econômico do movimento de produção e con-
sumo, conforme Figura 4, que busca explicar de modo geral a organiza-
ção da Economia como uma espécie de sistema isolado e independente, 
sem a existência da absorção de matéria e energia e sem a liberação de 
resíduos (CECHIN, 2010; CECHIN; VEIGA, 2010), em que o processo econô-
mico é assimilado como um modelo mecânico rígido, do qual nada entra 
e nada sai, e como se fora de tal fluxo circular nada existisse7.

No diagrama representado pela Figura 4, vê-se como se dá o fluxo 
entre o mercado de bens e serviços e o mercado de fatores de produção, as-
7  Por sistemas abertos, fechados ou isolados são aqui entendidos com base em princípios da Física 
e dos fluxos e inter-relações dos organismos vivos e o ambiente físico num sistema ecológico, como 
explicam Christofoletti (1979); Odum e Barret (2015); e Goldemberg e Lucon (2012). De forma 
sucinta, conforme esses autores, sistema aberto é aquele onde há a troca regular de matéria e energia 
com o meio; sistemas fechados são aqueles em que há importação e exportação de energia, mas 
não de matéria; e sistema isolado é aquele que não envolve trocas de energia, tampouco de matéria 
com o seu exterior.
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sim como o movimento de circularidade desse fluxo entre famílias e empre-
sas por via dos produtos e insumos no circuito interno. Já o circuito externo 
mostra o fluxo monetário proveniente das relações do circuito interno.

Figura 4: Diagrama do fluxo circular da Economia

Fonte: Mankiw (2001, apud CECHIN, 2010a).

Sob essa perspectiva, o processo econômico é visto como uma 
totalidade dentro de si mesmo. Não se vê como um sistema inserido 
em um sistema maior integrado pelo conjunto das forças e estruturas 
geológicas e biológicas do Planeta. Na perspectiva dos fatores natu-
rais, dos seus componentes e elementos biofísicos, quando chegam 
a ser considerados, são compreendidos como partes ou setores da 
macroeconomia (MERICO, 1996; ANDRADE, 2013). Ao não assimilar a 
ideia de que existe a dependência de um sistema maior que o mantém, 
o mainstream econômico se alicerça numa visão e caminho unidirecio-
nal, linear, de crescimento contínuo e ilimitado, sob um paradigma em 
que leis previsíveis regulam o funcionamento do sistema de maneira 
harmônica e sem interferências.

Há negação e inversão do fluxo real entre Economia e Natureza 
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ao se colocar o sistema ecológico como um subsistema da economia, 
onde a natureza é inscrita e reduzida a uma linguagem matemática. 
Segundo Porto-Gonçalves (2012), o predomínio dessa linguagem no 
pensamento científico hegemônico do mundo ocidental, e não so-
mente econômico, está fundamentado em Galileu Galilei. Esse modo 
de pensar, segundo o autor, tenta aprisionar o mundo a uma só visão 
tornada objetiva, impedindo múltiplas visões possíveis sobre o Planeta, 
a natureza, as diferenças inscritas na materialidade que inspira a outras 
formas de ver o mundo e a reprodução da vida.

Se a produção e o crescimento se dão de modo ad infinitum no 
espaço e no tempo, sem a necessidade de novas entradas de matéria 
e energia e sem a geração de resíduos, Daly (2016) esclarece que, em 
sendo verdade a existência desse processo, o sistema econômico se-
ria uma máquina de “moto-contínuo”, de movimento perpétuo, que, 
segundo a Ciência Física, funcionaria em um ciclo de produção sem ne-
cessidade de agentes externos ou fonte de energia. Seria, portanto, um 
sistema de reciclagem perfeito, em que o problema da escassez estaria 
resolvido porque só se levaria em conta a Primeira Lei da Termodinâ-
mica (MIRES, 2012), onde o crescimento sem limites seria plausível sob 
essa ordem. Como observa, porém, Porto-Gonçalves (2004; 2012), um 
bem existindo sempre à disposição de todos não teria interesse para a 
Economia mercantil, pois é a escassez que torna determinado bem um 
bem econômico.

Pádua (2000) denomina esse paradigma epistemológico que do-
mina o pensamento político e econômico contemporâneo de flutuante, 
acreditando-se que o modo de produção e seu modo de organização 
social tendem a ser vistos como flutuando acima da biosfera, se tratan-
do de uma lógica abstrata, visto que, sob tal paradigma, a dinâmica pro-
dutiva e social se explicam e se bastam em si mesmas, dependendo do 
Planeta somente na medida em que se necessita extrair recursos, mas 
cuja oferta estará sempre disponível ou será substituída tecnologica-
mente, garantindo o crescimento ilimitado. 

O processo econômico, no entanto, não é um sistema isolado, 
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autossuficiente, que funciona independentemente do ambiente ex-
terno a ele (GEORGESCU-ROEGEN, 2012; ODUM; ODUM, 2012). Ao 
contrário, conforma um sistema aberto, uma vez que não tem como 
funcionar sem que haja uma troca contínua que altere o meio de ma-
neira cumulativa e sem que ocorra uma retroalimentação decorrente 
das alterações causadas. A Economia Ecológica como campo de estudo 
se posiciona de modo oposto ao pensamento dominante econômico, 
ao considerar e buscar fundamentar a maneira de pensar a dinâmica 
econômica tomando por base as realidades e restrições do ecossistema 
biofísico global, conforme Martínez-Alier (2015; 2007), Georgescu-Roe-
gen (2012), Merico (1996), Daly e Farley (2016), Cechin e Veiga (2010), 
Andrade (2013), Cechin (2010). É considerada deste modo, a Economia 
como um subsistema do ecossistema global, e não o contrário, impri-
mindo o crescimento ilimitado da Economia neoclássica e de mercado 
pró-crescimento como uma fantasia por não estar fundamentada em 
uma realidade material-energética que é finita e limitada.

Desconsiderada pela economia neoclássica e de mercado afeitas 
exclusivamente ao fluxo circular do valor de troca das mercadorias, a 
economia ecológica incorporou ao processo econômico o conceito de 
fluxo metabólico em analogia à noção de metabolismo que ocorre nos 
sistemas circulatórios dos organismos e demais seres vivos8, buscando 
discriminar e quantificar os fluxos de matéria e energia que se intercam-
biam entre a sociedade, economia e o meio natural.

O metabolismo entre a natureza, economia e sociedade se pro-
cessa por três tipos de fluxos de energia e matéria, representado por 
cinco fenômenos distinguíveis (TOLEDO; MOLINA, 2007; GEORGESCU-
-ROEGEN, 2012): (1) os fluxos de entrada, em que ocorre a apropriação 
dos diferentes materiais e energias do sistema biofísico (input); os fluxos 
interiores, dividido em três etapas, relacionados à (2) transformação, dis-

8  Conforme Odum e Barret (2015) e Cehin e Veiga (2010), metabolismo é o processo de reações e 
transformações bioquímicas em que os organismos e células vivas absorvem matéria e energia do 
ambiente, convertendo as moléculas dos elementos absorvidos em unidades constituintes vitais do 
corpo humano e de animais no processo de desenvolvimento biológico. O metabolismo constitui, 
assim, a base elementar que sustenta a complexa teia de interações necessárias à vida.
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tribuição e consumo (throughput); e, (3) os fluxos de saída quando se ex-
cretam rejeitos, emanações e/ou resíduos nos espaços naturais (output).

O apelo da Economia Ecológica é pela diminuição do throughput 
no processo de produção econômica e redução quantitativa da inten-
sidade do fluxo metabólico entre sociedade, economia e natureza, pois 
considera o crescimento econômico nos moldes em que ocorre atual-
mente como antieconômico (DAILY; FARLEY, 2016), visto que os custos 
ambientais das atividades produtivas já são maiores do que os supostos 
benefícios proporcionados por elas, além de incompatíveis com a ca-
pacidade de suporte da biosfera. Em suma, prevê o fim do crescimento 
tal como se conhece, mas não uma desmaterialização das formas de 
produção e consumo e sim uma economia em estado estacionário, de 
crescimento zero, estagnado com base em uma escala ótima em que se 
considerem os fatores limitantes das fontes de energia e a capacidade 
do ambiente de absorver resíduos; uma mudança de paradigma em 
relação ao modelo de produção hegemônico e as correntes de pensa-
mento que lhe dão sustentação.

Apesar dos fatores relevantes proporcionados pela Economia 
Ecológica, no que se refere: (1) ao debate dos limites do crescimento 
econômico; (2) à adoção da noção de fluxo metabólico entre socieda-
de, natureza e economia; (3) à colocação do processo econômico como 
subsistema de um sistema maior ecológico; (4) ao enfrentamento a 
uma forma de produzir e pensar hegemônicas; (5) à tentativa de inter-
nalizar no processo produtivo e nos objetos de consumo produzidos os 
preços das externalidades ambientais, ou seja, os custos externos pro-
vocados pelos impactos ambientais cumulativos da produção, como 
salienta Margulis (1996) - esse campo de conhecimento não rompe, no 
entanto, com o modo de produção capitalista. Não clama pelo fim do 
mercado, a despeito de todas as críticas a ele direcionadas, mas reafir-
ma que os mercados são necessários, devendo se questionar somente o 
dogma do crescimento ilimitado, a utilização irresponsável de recursos 
naturais e a desconsideração da base geobiofísica que sustenta o pro-
cesso econômico dominante.
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Não existe, portanto, rompimento com a economia de mercado 
pró-crescimento, mas a crença na possibilidade de “domesticar”, de “edu-
car” o capitalismo em direção a um modo compatível de produção e con-
sumo ótimos do ponto de vista ambiental. O que a Economia Ecológica 
oferece são meios de compatibilizar, adaptar, adequar, controlar os dese-
jos insaciáveis de crescimento ad infinitum da dimensão socioeconômica 
à dimensão biofísica-ecológica, que se traduz em “sustentabilidade” am-
biental. Busca corrigir as falhas do mercado, administrar racionalmente a 
utilização dos recursos, sejam eles renováveis ou não, estimando níveis 
ótimos de poluição, correção de preços com taxações que possibilitem 
reduzir o nível da atividade econômica e o esgotamento dos recursos. 
Ademais, acrescenta novas terminologias aos bens naturais comuns, 
como o de capital natural, reduzindo a natureza a um caráter utilitário 
econômico, classificando os aspectos proporcionados pelos elementos 
naturais como bens e serviços, apesar de demonstrar que o sistema de 
mercado desregulado é inadequado para a perfeita alocação deles.

Outra dimensão que não está na Economia Ecológica, apesar de 
Martínez-Alier (2015) considerar que está vinculada ao debate propos-
to por esse campo de conhecimento, se refere a críticas e a denúncias às 
estruturas assimétricas de poder social, político e econômico de apro-
priação territorial, como é o caso de grandes projetos de extração e/
ou produção energética, do questionamento do direito diferencial de 
propriedade, da estrutura assimétrica de acesso aos bens que deveriam 
ser comuns, da privação e violação de direitos sociais, da destinação e 
distribuição desigual dos impactos e degradação ambiental, que atin-
gem diferentemente classes sociais, gêneros e raças. 

Desigualdades sociais são sempre também desigualdades eco-
lógicas, refletindo-se nas paisagens materiais de qualquer sociedade 
e definem as formas e escalas de acesso desigual aos bens naturais, 
como assinala Pádua (2000). A visibilização das desigualdades sociais/
ecológicas, no entanto, ficou restrita mais ao campo epistemológico da 
Ecologia Política (ZHOURI; LASCHEFSKI; PEREIRA, 2014), que, apesar da 
fragmentação e compartimentação analítica em diferentes campos e 
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abordagens teórico-metodológicas, representa um avanço perante 
uma certa despolitização do debate proposto pela Economia Ecológica, 
confrontando instituições e forças hegemônicas e suas relações assimé-
tricas de poder, não se reduzindo a um “ambientalismo de resultados”. 

Além dessas colocações, uma das principais críticas à concepção 
de crescimento zero ou de estado estacionário proposto pela Economia 
Ecológica parte de Georgescu-Roegen (2012), ao afirmar que o erro cru-
cial consiste em não enxergar que não somente o crescimento tal como 
existe, como também um estado estacionário de crescimento zero, não 
pode durar eternamente sobre um ambiente finito, considerando o 
Segundo Princípio da Lei da Termodinâmica ou Lei da Entropia.

Os mecanismos de preços justos não resolvem todos os proble-
mas ecológicos e não existe salvação ecológica no estado estacionário, 
segundo o mesmo autor, porque a estrutura de tal estado exige uma 
população também estacionária e inovações tecnológicas constantes 
para enfrentar a inevitável baixa de acesso a recursos naturais. O esta-
do estacionário poderia até durar por um certo período, mas somente 
enquanto permanecesse sincronizado com um meio ambiente regula-
do por um sistema de relação sociedade-natureza que fosse análogo 
a um organismo vivo e não no modelo que se vivencia sob um modo 
de produção intensivo em produção, consumo e descarte de matéria e 
energia. Cedo ou tarde, porém, essa regulação sistêmica desmoronaria, 
gerando crises em virtude da inevitável intensidade de pressão sobre o 
sistema biofísico, pois, em não existindo sistema de reciclagem perfeito, 
sempre haverá perdas e geração de resíduos. Odum e Odum (2012) e 
Georgescu-Roegen (2012) propõem que o crescimento atual deve não 
somente ser interrompido como se inverter, substituindo o estado es-
tacionário por um estado de decrescimento.

Apesar da quantidade de matéria e energia permanecerem cons-
tantes, conforme a Primeira Lei da Termodinâmica, Lei da Conservação, 
elas se alteram na qualidade. A alteração da qualidade do estado da 
matéria e da energia diz respeito ao Segundo Princípio ou Segunda Lei 
da Termodinâmica, conhecida como Lei da Entropia. Segundo essa lei, 



82

não há como utilizar todas as formas de energia e matéria sempre com 
a mesma eficiência, pois sempre haverá perdas na sua conversão (GOL-
DEMBERG; LUCON, 2012). Como se verá, mesmo não sendo de todo 
modo impossível, a reversibilidade das perdas materiais-energéticas, 
ou seja, de alta para baixa entropia, é algo altamente improvável.

De acordo com Odum e Barret (2015), o termo entropia significa 
“em transformação”. Conforme o princípio físico, nenhum processo que 
envolve transformação de matéria ou energia ocorrerá de modo espontâ-
neo sem que haja a degradação da própria matéria e energia, movendo-se 
de maneira inexorável para um estado menos ordenado. Entropia, nesse 
sentido, é a medida do caos ou o grau de desordenação que prevalece 
em um sistema (CHRISTOFOLETTI, 1979; GOLDEMBERG; LUCON, 2012), 
um índice geral da desordem, associada à degradação dos elementos e 
grandezas físicas, ligada aos princípios transformativos da passagem de 
uma forma concentrada de matéria e energia para uma dispersa, de or-
denada para outra em desordem, de uma baixa para uma alta entropia.

Assim como acontece com os organismos vivos, com os ecossiste-
mas, sistemas e subsistemas ambientais e toda a ecosfera, considerados 
como sistemas termodinâmicos abertos, em estado de não-equilíbrio 
(CHRISTOFOLETTI, 1979; ODUM; BARRET, 2015; CHRISTOFOLETTI, 2004; 
VEADO, 1995), busca-se como espécie humana, manter as característi-
cas termodinâmicas essenciais dos organismos, o estado de equilíbrio 
interno, de baixa entropia, de uma forma ordenada ou de baixa quan-
tidade de desordem. Procede-se, assim, no processo de fluxo metabó-
lico, de troca contínua de matéria e energia, extraindo e consumindo 
elementos de baixa entropia do ambiente (concentrados, ordenados), 
buscando reduzir o aumento da entropia interna à qual o organismo 
está sempre sujeito, mas eliminando excreções, resíduos sem utilida-
des, de alta desordem e, portanto, de alta entropia, aumentando, con-
sequentemente, a entropia do ambiente externo. 

Na busca de melhor compreensão, traz-se o exemplo que Geor-
gescu-Roegen (2012) utiliza em relação à energia química armazenada 
em um pedaço de carvão, um tipo de energia utilizável ou livre (de baixa 
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entropia, ordenada, concentrada, de alto valor), que pode ser transfor-
mada em calor, trabalho mecânico, por exemplo. Pelo primeiro princí-
pio da termodinâmica a energia química contida no carvão não sofre 
aumento ou diminuição após o processo de queima/combustão. Pelo 
segundo princípio termodinâmico, no entanto, a energia utilizável ou 
livre inicial não se encontra mais disponível para uma nova utilização, 
pois se transformou em resíduos, no formato de cinzas, fumaça e calor, 
encontrando-se agora caoticamente dissipada, ou seja, em energia não 
utilizável ou presa (de alta entropia, alta desordem, dispersa e sem valor). 
O que se depreende a partir desse exemplo, conforme o autor, é que só 
se pode utilizar uma forma particular de energia, uma vez que tanto a 
energia quanto a matéria se dissipam contínua e irrevogavelmente.

Os conceitos fundamentais da termodinâmica, exemplificados 
anteriormente, são os mais importantes das leis naturais e se aplicam 
a todo o conjunto dos sistemas geofísicos, biológicos e ecológicos, em 
que, sem nenhuma exceção, por maiores que sejam as inovações tec-
nológicas criadas pelo homem, se pode escapar ou transgredir de tais 
leis físicas (CHRISTOFOLETTI, 1979; ODUM; BARRET, 2015; ALTVATER, 
1995; GOLDEMBERG; LUCON, 2012; GEORGESCU-ROEGEN, 2012; MAR-
TÍNEZ-ALIER, 2015; MERICO, 1996). 

Foi com base no conjunto desses fatores que Georgescu-Roegen 
(2012) buscou trazer às correntes do pensamento econômico a necessi-
dade de se observar e de se submeter o que determinam as leis da ter-
modinâmica, principalmente o que diz a Lei da Entropia, pois, do ponto 
de vista puramente físico, o que o processo econômico faz é absorver 
continuamente matéria e energia do meio biofísico, transformando 
elementos naturais de estruturas altamente ordenadas de valor (baixa 
entropia), lançando-os após a transformação e o consumo, em resíduos 
sem valor (alta entropia). Se a vida, portanto, é estabelecida com base 
em propriedades físicas e nas reações químicas da matéria e da energia 
(RICKLEFS, 2003), o que mantém a estrutura e a dinâmica do capitalis-
mo como sistema de produção de mercadorias do ponto de vista mate-
rial são as propriedades físicas e químicas encontradas e concentradas 
como baixa entropia na forma de matéria e energia. 
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Como natureza, como seres orgânicos, procura-se assimilar ma-
téria e energia como meio de compensar e equilibrar as perdas decor-
rentes da decomposição metabólica dos organismos (RICKLEFS, 2003). 
Tal como ocorre em todos os organismos, nos sistemas ambientais, na 
biosfera ou qualquer outra entidade ecológica, independentemente da 
escala que se analise, todo e qualquer sistema de produção social é um 
tipo de organismo metabólico, pois extrai, processa, transforma e excre-
ta matéria e energia do meio biofísico para esse mesmo meio biofísico.

Pode-se afirmar, como observa Georgescu-Roegen (2012), que a 
disputa econômica e, se acrescenta, os conflitos sociais e políticos, se 
concentram na busca de baixa entropia ou pela sua conservação, mas 
que se encontram escassamente no ambiente. Os conflitos e as dispu-
tas se agravam porque, se a litosfera é finita, só pode haver uma quan-
tidade limitada de baixa entropia, restrita no espaço; não em todo o 
espaço terrestre, mas em determinados espaços, e onde a forma e a 
intensidade com que é consumida acelera o seu esgotamento no tem-
po. Soma-se a isto a determinação irrevogável como visto da Lei da En-
tropia, a degradação contínua e irreversível da baixa entropia em alta 
entropia, que, como se expressou em subcapítulos anteriores, a exem-
plo do carvão, gás natural e petróleo, só podem ser usados uma vez, 
ensejando a procura permanente por novas reservas, por novas fontes. 

Com exceção das plantas verdes, que conseguem reter energia 
solar, preservando da degradação da entropia essa forma de energia, 
os demais organismos aceleram a marcha da entropia, ocupando o 
homem nessa escala, a mais alta posição (GEORGESCU-ROEGEN, 2012), 
por ter a capacidade de aumentar intensamente a dissipação, a desor-
dem. Sob o modo de produção capitalista, a aceleração da marcha da 
entropia alcançou patamares jamais vistos em toda a história da huma-
nidade, cuja expansão material da produção e do consumo como visto 
em todo o subcapítulo anterior, principalmente nos últimos 50 anos, 
esteve e ainda está alicerçada sobre combustíveis fósseis que, como 
energia química concentrada e armazenada, possibilitou a ilusionista 
quebra da dependência da humanidade do fluxo da energia solar e de 
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uma relação orgânica do homem com a terra. Uma ilusão na sua forma, 
pois não se dará eternamente, mas enquanto durarem as reservas ener-
géticas dos hidrocarbonetos, dessa energia solar preservada da degra-
dação da entropia há milhões de anos.

O que diferencia, no entanto, o funcionamento do modo de 
produção capitalista, considerando-o como sistema metabólico, dos 
demais sistemas ambientais, é o modo como se dá a regulação das tro-
cas materiais-energéticas. O funcionamento e a organização de todo e 
qualquer sistema é determinado e controlado por fatores externos a 
ele, responsáveis pelo fornecimento de matéria e energia constituintes 
do seu ambiente (CHRISTOFOLETTI, 1979). Os sistemas enquanto orga-
nismos procuram se adaptar ao ambiente por meio de suas variáveis, 
atributos, estrutura e função, buscando atingir as condições de equi-
líbrio, de ajustamento das condições internas às condições externas. 
Esse ajustamento é alcançado quando se equacionam a qualidade e a 
quantidade de matéria e energia que fluem pelo sistema, numa distri-
buição equitativa, atingindo a estabilidade (steady state), o equilíbrio 
dinâmico estacionário, que independe do tempo, conforme Christofo-
letti (1979) e Ricklefs (2003). 

Por não reconhecer os limites de sua expansão e a noção neces-
sária de adaptação às condições do sistema biofísico, como organismo 
de funcionamento metabólico, a quebra, a ruptura sistêmica do equi-
líbrio natural é inevitável. Não há correspondência entre o organismo 
do capitalismo e o organismo ambiental nos processos de extração, 
produção, consumo e decomposição. Inexiste uma regulação de meta-
bolismo propriamente dito, apesar de ser uma relação metabólica entre 
organismos. Há uma inversão da organização de sistemas, onde o meio 
físico natural é que deve se adaptar a esse modo de produção e não o 
contrário. Nesse contexto, jamais haverá o alcance do equilíbrio dinâ-
mico, mas sempre a ultrapassagem de um limiar natural, porque são 
inerentes a ele o caráter expansivo e a elevada intensidade de consumo 
e de produção manifestos em suas modalidades materiais, energéticas 
e eletrointensivamente.
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As necessidades energéticas da existência humana e o gênero 
de recursos necessários à sua satisfação sempre foram maiores e mais 
complexas do que em quaisquer outras espécies (ODUM; BARRET, 2015; 
ODUM; ODUM, 2012; GEORGESCU-ROEGEN, 2012). Sob o modo de pro-
dução capitalista, porém, a complexidade, a intensividade e também a 
destrutividade da utilização dos aspectos energéticos ganharam novas 
dimensões e interferem de modo irreversível não somente nos elemen-
tos naturais por meio de impactos negativos e cumulativos, mas aos 
seres da mesma espécie e às gerações descendentes, como a todas as 
demais espécies animais, biológicas de modo geral, possibilitando uma 
visão da origem dos problemas ambientais em escalas diferentes. 

Não obstante a incontestável e imperativa necessidade de pro-
teção dos elementos naturais, o que perpassa pela revisão do gênero 
de recursos e das necessidades energéticas da existência humana, os 
instrumentos, ações, acordos globais que visam a esse caminho se mos-
tram não administráveis, conforme Mészáros (2011), pois representam 
restrições necessárias à ordem estabelecida e aos processos de produ-
ção em vigor. O sistema de capital, para esse autor, se mostra imper-
meável a qualquer tipo de reforma e a alternativas que representem um 
modo de controle sociometabólico, mesmo que o controle seja direcio-
nado ao controle dos seus aspectos mais destrutivos. 

2.3.1 Metabolismo social, acumulação e apropriação de 
recursos territoriais 

Com base e em correspondência ao que foi mostrado, procura-se 
adentrar a discussão do conceito de metabolismo social, cuja impor-
tância conceitual auxiliará na compreensão das ações e modalidades 
da produção de energia por fontes renováveis que se implementa de 
modo concentrado, centralizado e em grande escala em territórios 
onde se manifestam e se localizam “reservas viáveis” para a produção, 
cuja temática específica é assunto do próximo capítulo.  A abordagem 
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que se busca realizar neste livro atinente ao conceito de metabolismo 
social não é a explicação do método de per se, mas a contribuição que 
o conceito possibilita para a leitura e análise do território, com amparo 
no que a pesquisa se propõe, que dentre outros objetivos, é analisar 
as formas de apropriação, contenção, exclusão e precarização territorial 
provocados pelos modos de territorialização de grandes projetos.

A história da humanidade nada mais é do que a história e, se 
acrescenta, a Geografia, da expansão do metabolismo social (TOLEDO; 
MOLINA, 2007), no qual o homem, com seus instrumentos exossomá-
ticos, de transferência de parte substancial da atividade metabólica 
para fora das fronteiras do corpo, ocupa, como salientado, a mais alta 
posição na escala dos organismos que aumenta a entropia, dissipando 
energia (calor) no seu formato mais degradado.

O conceito de metabolismo social busca evidenciar, além do que 
coloca a Economia Ecológica, que a diferença de “perfil metabólico” en-
tre povos, culturas, países, cidade e campo está relacionada a questões 
não somente de limitação biofísica dos sistemas e subsistemas ambien-
tais, mas a aspectos políticos, econômicos e sociais ligados às estraté-
gias de apropriação, distribuição e consumo diferenciados de recursos, 
somados aos seus efeitos distributivos (MARTÍNEZ-ALIER, 2015; 2007). 

O modelo urbano contemporâneo é exemplificativo dessa dife-
rença de perfil metabólico entre produção e consumo, ao se observar 
que praticamente tudo o que é consumido na cidade em termos de 
matéria e energia, necessária para manter o sistema de funcionamento 
como a expansão da infraestrutura física, a própria urbanização, popu-
lação e capacidade de produção, é proveniente de fora dos seus limites 
territoriais, portanto, de outros lugares, da zona rural. Um caso demons-
trativo e ilustrativo disso, como propõe Harvey (2016), é de analisar o 
mapa da cidade onde se reside ou uma mais próxima, em 1970, e com-
parar com um mapa atual. Certamente se identificará o crescimento 
espacial e a densidade urbana, além de se poder imaginar o que será 
dela nos próximos 20 anos, caso continue o ritmo de crescimento e con-
sumo de insumos materiais-energéticos.
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A depender do contexto em que se realiza a análise do metabo-
lismo social, a apropriação será o elemento determinante do processo 
metabólico. Nele se podem constatar as disputas e as estratégias de 
poder voltadas ao ato de dominação e extração dos elementos naturais 
que o farão transitar do substrato espacial material ao espaço social, 
além do modo como se dá o modus operandi da produção. Ademais, a 
forma, o ato da apropriação/extração dos elementos naturais, determi-
nará, portanto, os efeitos adversos que a intervenção causa sobre a na-
tureza e, consequentemente, como expressam Toledo e Molina (2007), 
atingindo a base material de toda a reprodução social.

Toledo e Molina (2007) e Toledo (2013) entendem que o termo 
metabolismo social foi adotado no campo das Ciências Sociais, ini-
cialmente, por Marx, com base na leitura dos naturalistas, servindo a 
ele conceitualmente para a análise da estrutura econômica e política, 
permitindo estabelecer a sua teoria crítica sobre o capitalismo. Para 
Foster (2014), é sobre as obras de Marx, em especial n’O Capital, que 
a concepção materialista da natureza alcança plena integração com a 
concepção materialista da história, destacando o conceito de metabo-
lismo numa relação mais ampla, teórica, filosófica e material-concreta 
do que os preceitos da Economia Ecológica. Uma análise mais profunda 
de ligação, mas também de separação do homem em relação à terra 
e ao território, como propõe o próprio Marx, apresentando, porém, a 
separação como processo de falha metabólica.

O conceito de metabolismo, como visto não é algo novo em si, mas 
o contexto e a singularidade em que o termo foi utilizado por Marx sim, 
como observa Smith (1988). Em Marx, pode-se identificar que o conceito 
de metabolismo (Stoffwechsel) possui sua centralidade e está diretamen-
te ligado à categoria trabalho, onde o vocábulo é empregado para definir 
a relação, o processo de trabalho como força motivadora e de mediação 
da natureza com a sociedade, que se dá como uma interação metabóli-
ca de apropriação e transformação da natureza externa voltada para a 
produção de valores de uso direcionada à satisfação das necessidades 
humanas e transformação concomitante e retroativamente da natureza 



89

interna do homem. Essa conceituação está desde os Manuscritos Econô-
micos e Filosóficos (MARX, 2010), passando pelo Grundrisse (MARX, 2011) 
e culminando n’O Capital, Livros I e III (MARX, 2013; 2017).

No trabalho inicial dos Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 
1844, Marx (2010) discute extensivamente a relação entre o homem 
e a natureza, no sentido de unidade, dependência, integração e uma 
relação da natureza orgânica do homem com a natureza inorgânica da 
qual extrai os meios de vida, onde a natureza inorgânica aparece como 
objeto e matéria vital, porém, colocando os elementos da natureza e o 
homem como uma unidade interconectada pertencente a um só corpo, 
de uma história e de uma natureza que se apresentam, portanto, de 
maneira unificada, como se pode identificar quando ele acentua que 

A vida genérica, tanto no homem quanto no animal, consiste 
fisicamente, em primeiro lugar, nisto: que o homem (tal qual o 
animal) vive da natureza inorgânica, e quanto mais universal o 
homem [é] do que o animal, tanto mais universal é o domínio 
da natureza inorgânica da qual ele vive. [...] a universalidade 
do homem aparece precisamente na universalidade que faz 
da natureza inteira o seu corpo inorgânico, tanto na medida 
em que ela é 1) um meio de vida imediato, quanto na me-
dida em que ela é o objeto/matéria e o instrumento de sua 
atividade vital. A natureza é o corpo inorgânico do homem, a 
saber, a natureza enquanto ela mesma não é corpo humano. 
O homem vive da natureza significa: a natureza é o seu corpo, 
com o qual ele tem de ficar num processo contínuo para não 
morrer. Que a vida física e mental do homem está interconec-
tada com a natureza não tem outro sentido senão que a na-
tureza está interconectada consigo mesma, pois o homem é 
uma parte da natureza (MARX, 2010, p. 84).

A inseparabilidade da relação sociedade-natureza, seres huma-
nos-terra, trabalhador-meios de vida, fica expressa quando Marx deno-
ta trabalho social como um processo com a natureza, ao afirmar que o 
“[...] trabalhador nada pode criar sem a natureza, sem o mundo exterior 
sensível” (MARX, 2010, p. 81). Para ele, a natureza é a própria matéria 
na qual o trabalho se realiza e com base no qual o trabalho produz. É 
a natureza que oferece os meios de subsistência do trabalhador. Toda 
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produção, anota Marx (2011, p. 43), é uma forma de apropriação da na-
tureza realizada “[...] pelo indivíduo no interior de e mediada por uma 
determinada forma de sociedade”, sendo uma redundância afirmar que 
propriedade (apropriação) é uma condição necessária para a produção.

As condições materiais de existência e reprodução da sociedade, 
nesse sentido, é realizada numa interação metabólica com a nature-
za, de transformação de matérias naturais em objetos e produtos que 
possam atender as suas necessidades, não uma transformação unidi-
recional, mas mútua entre a natureza e a sociedade, cuja interação é 
realizada mediante o trabalho como atividade social, expressão do me-
tabolismo, como é demonstrado pelo próprio Marx (2013): 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e 
a natureza, processo este em que o homem, por sua própria 
ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natu-
reza. Ele se confronta com a matéria natural como com uma 
potência natural. A fim de se apropriar da matéria natural de 
forma útil para a sua própria vida, ele põe em movimento as 
forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus braços 
e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e 
modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao 
mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potên-
cias que nela jazem latentes e submete o jogo de suas forças a 
seu próprio domínio (P. 255).

O trabalho, no entanto, é pressuposto para Marx (2013) num 
modo que diz respeito somente ao homem, distinguindo de formas 
instintivas e animalescas de trabalho que atendam às necessidades, aos 
instintos de sobrevivência. Não é o trabalho uma atividade realizada 
sob um marco de herança genética determinada que pressupõe a sa-
tisfação de necessidades biologicamente estabelecidas (NETTO; BRAZ, 
2012) como ocorre com os animais. Consoante explica Marx “[...] uma 
abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. 
[...] O que [...] distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de 
que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a 
cera” (MARX, 2013, p. 255-256). 
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A superfície terrestre e tudo o que nela contém são dados pree-
xistentes e independe para sua existência de qualquer interferência hu-
mana, no sentido de que não é e não pode ser produzida socialmente. 
É a fonte originária de todas as provisões, dos meios de subsistência. 
“Todas as coisas que o trabalho apenas separa de sua conexão imediata 
com a totalidade da terra, são, por natureza, objetos de trabalho pree-
xistentes” (MARX, 2013, p. 256). O meio biofísico, a natureza, portanto, é 
algo que preexiste, não pode ser produzido. A natureza é, como lembra 
Smith (1988), a antítese da atividade produtiva humana, onde a paisa-
gem natural se apresenta como o substratum material da vida cotidiana.

Sob a determinação das relações capitalistas de produção, en-
tretanto, há um rompimento da condição de reprodução material da 
sociedade realizada organicamente com amparo nos condicionantes 
naturais. A ruptura da relação de intercâmbio orgânico provoca uma 
falha metabólica, analisa Foster (2014), onde passam a prevalecer não 
mais uma troca material e ação regulatória de autossuficiência entre 
sociedade e natureza, mas uma relação de dominação da natureza e 
a consequente separação antagônica entre o homem e a terra, entre o 
campo e a cidade.

Foi nos Grundrisse, que Marx (2011) expressou a importância 
da análise dessa separação, ao acentuar que não é a unidade do ser 
humano às condições naturais que precisa de explicação, mas a sepa-
ração do seu metabolismo com a natureza, das condições inorgânicas 
da existência humana; uma separação ligada à perda do controle e da 
relação imediata do trabalhador com os objetos da sua produção, da 
perda do domínio produtivo não mais voltado ao atendimento das suas 
necessidades, ao próprio usufruto, mas para produzir mais valores e a 
outrem que não a ele mesmo, refletindo-se em uma condição de exter-
nalidade, na perda de si mesmo.

Essa dissolução se dá, segundo Marx (2011), em duas perspec-
tivas: primeiro, pela ruptura do comportamento do trabalhador em 
relação à terra e ao território, ou seja, a quebra da ligação com a sua 
condição natural de produção, da qual se relaciona como a própria 
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existência inorgânica. Segundo, pela dissolução das relações em que 
os trabalhadores deixam de ser proprietários dos seus instrumentos, a 
exemplo do trabalho artesanal, manufatureiro, deixando de ter o con-
trole sobre aquilo que produzem. 

Os aspectos da dissolução do trabalhador dos seus meios de sub-
sistência e de controle sobre o que realiza, para a condição de despos-
suído, tanto dos meios de produção como dos de subsistência e, por 
conseguinte, de desligamento da sua relação orgânica com a natureza 
inorgânica, se processa não de modo aleatório, mas sob determinadas 
circunstâncias que resultarão nas condições fundamentais da produção 
capitalista. Para que haja, todavia, a plena realização das relações capita-
listas, a dissociação da relação orgânica entre o homem, a terra e o terri-
tório culmina na desagregação e separação da passagem de autoprodu-
tor para trabalhador livre, restando como despossuído oferecer aquilo 
que lhe resta como condição humana, a venda da sua força de trabalho.

Apesar de Marx não ter considerado a entrada de matérias-pri-
mas necessárias à reprodução do sistema nos seus esquemas analíticos 
de representação da Economia (SMITH, 1998; CECHIN, 2010; MARTÍNEZ-
-ALIER, 2007; FOSTER, 2014), é fato que a crítica sistemática ao modo de 
produção contribuiu com a análise de ruptura, falha metabólica (FOS-
TER, 2014); da incompatibilidade de manutenção das forças e relações 
de produção com a capacidade do sistema biofísico suportar a necessi-
dade sempre crescente por matéria e energia. 

A transformação provocada pelo processo de produção capitalis-
ta acarreta, histórica e geograficamente, a expropriação e a separação 
do homem em relação à natureza, das condições naturais de produ-
ção e das formas tradicionais de apropriação, propriedade e produção 
comunitária. Esse processo é consubstanciado como uma falha, uma 
ruptura do sistema de metabolismo social, que passa a ser subjugado 
a uma progressiva ampliação do domínio técnico, científico, industrial 
e produtivo sobre a natureza e a sociedade, de crescimento, portanto, 
das forças produtivas. 
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Será a forma de propriedade, no caso, a propriedade privada, e a 
separação ou dupla expropriação do trabalhador, do produtor direto do 
solo, que constituirão a base do modo de produção capitalista, segundo 
Marx (2017), coexistindo a propriedade como propriedade privada por 
parte de uns e, por conseguinte, a não propriedade por parte de outros. 
É essa conformação de propriedade que resulta no processo de exterio-
rização e estranhamento da relação do trabalhador com a natureza, cul-
minando na alienação do homem, do trabalho e da vida (MARX, 2010).

Uma das consequências diretas da ruptura do vínculo sociedade-
-natureza, explica Quaini (2002), é justamente a contradição do despo-
voamento crescente do campo e a crescente concentração urbana, pro-
cessos territoriais que representam um mesmo objetivo: a acumulação 
capitalista, cuja gênese está na acumulação primitiva de capital. Sem 
esse recurso analítico e metodológico, destaca o autor, fica dificultada a 
compreensão da ruptura do vínculo sociedade-natureza, da expropria-
ção do produtor independente, da sua expulsão da terra e da separação 
da relação orgânica com o território. E tão rapidamente a produção ca-
pitalista esteja firmada, explana Marx (2013, p. 786), “[...] ela não apenas 
conserva essa separação, mas a reproduz em escala cada vez maior”. 

Orientado para a expansão e movido para a acumulação, o que 
se propõe o sistema de capital, em relação a sua determinação mais 
profunda, é articular e consolidar, como a mais dinâmica e poderosa 
estrutura de produção surgida no curso da história como estrutura to-
talizadora de comando único, um sistema de controle sociometabólico 
e socioeconômico que lhe é próprio, conforme Mészáros (2011); um 
sistema sociometabólico inexoravelmente absorvente no qual tudo 
o mais deve se sujeitar - seres humanos, sistema de saúde, educação, 
comércio, indústria, agricultura, arte - e se ajustar aos seus comandos 
imperativos para não perecer. É uma estrutura totalizadora, de acordo 
com o autor, que implanta um sistema globalmente dominante e que 
se estabelece numa correlação inimaginável entre Economia e Política.

O processo dessas condições fundamentais de produção, que é 
histórico e geográfico por natureza, Marx (2013) denomina como acu-
mulação primitiva de capital, o processo histórico e espacial de separa-
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ção mediante a expropriação e expulsão do trabalhador ou produtor dos 
seus meios de produção e das suas condições de trabalho. Acerca do 
modo como se processa a acumulação capitalista, baseado na acumula-
ção primitiva de capital e de sua característica imanente e revolucionária 
como um processo de destruição criadora, Luxemburg (1985) assevera 
que a não possibilidade de haver acumulação significa, em termos ca-
pitalistas, a impossibilidade de um desenvolvimento posterior das pró-
prias forças produtivas desse sistema, necessitando, por isso, percorrer o 
Planeta em busca de novos meios de produção, de terras, novos ativos, 
insumos para garantir a continuidade da sua reprodução ampliada.

Nessa sua obra, de fundamental importância para a compreensão 
do atual contexto histórico-geográfico do capitalismo, Luxemburg (1985) 
esclarece que a sobrevivência desse sistema é dependente de formas 
econômicas não-capitalistas, mais exatamente da ruína dessas formas, 
sem as quais não poderia se efetuar. É na relação das formas capitalistas 
com as não-capitalistas, desse entrelaçamento, da constante destruição-
-progressiva destas por aquelas, na transformação das relações até então 
existentes entre homem e natureza, que se processa a acumulação pri-
mitiva e surgem as condições de existência da acumulação do capital.

Rosa Luxemburg (1985) verificou que as condições e as caracte-
rísticas da acumulação primitiva observadas por Marx (2013), como o 
surgimento do capitalismo sobre as estruturas camponesas “arcaicas”, 
da quebra dessa estrutura e formação da divisão social do trabalho, seja 
implementando ou reforçando, da sujeição aos novos meios de produ-
ção, da destruição de formas naturais para implementação de um novo 
modelo econômico, da violência política, da coerção física, das tentati-
vas de derrubar e desmobilizar as formas sociais que rejeitam essa nova 
forma de organização social, do desmonte da economia mercantil sim-
ples para a entrada da era do mercado, enfim, da garantia do processo 
de acumulação por meio da força, da pilhagem e predação dos bens, 
da fraude, da roubalheira etc., possuía um caráter permanente. Caráter 
permanente porque não se resumiu a uma questão episódica, de acon-
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tecimento com prazo definido historicamente e em determinada escala 
espacial, mas sim como processo que ocorreu e ocorre durante toda a 
trajetória geográfica e histórica do capitalismo até os dias de hoje.

É com base em Marx (2013), nesse sentido, sob a chamada 
acumulação primitiva e sob inspiração da obra de Rosa Luxemburgo 
(1985), a qual verifica no processo de acumulação primitiva um caráter 
permanente, que Harvey o denomina conceitualmente de acumulação 
por espoliação (HARVEY, 2013b) ou acumulação por despossessão / 
desapossamento (HARVEY, 2013c), por parecer estranho a esse e real-
mente o é, denominar e qualificar um processo em andamento de “pri-
mitivo” ou “original” nos termos de Marx (2013).

A mercadificação, a privatização da terra, a expulsão violenta 
de populações camponesas, a conversão de direitos de propriedade 
comum ou coletiva em direitos exclusivos de propriedade privada, a 
supressão de modos alternativos, autóctones, de produção e de con-
sumo, o impedimento do livre direito de ir e vir, processos de apropria-
ção de “ativos” (como os recursos naturais, por exemplo), apropriação 
e cooptação de realizações culturais preexistentes, são manifestações 
dos distintos modos de ocorrência da acumulação por espoliação ou 
desapossamento (HARVEY, 2013b; 2014a) ainda realizados por distintos 
meios e em distintas escalas. Harvey (2013b) acentua ainda que as ma-
nifestações mais viciosas e desumanas da acumulação por espoliação 
ocorrem justamente nas regiões mais vulneráveis e degradadas do âm-
bito do desenvolvimento geográfico desigual.

Se toda atividade de produção, industrial, energética, agrícola, 
mineral, por exemplo, é um modo de apropriação e de propriedade 
sobre a terra e o território, e sobre os seus recursos territorializados, as 
distintas tipologias de apropriação determinam condições econômicas, 
sociais e políticas também diferentes da exploração de um mesmo ob-
jeto territorial-natural, que Levien (2014) compreende como regimes de 
desapropriação. 
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É um processo profundamente político, conforme o autor, que, 
para sua ocorrência expropriativa, da passagem da terra e dos ativos 
de uma classe para outra, envolve a intervenção direta do Estado, seja 
pelo uso dos meios de coerção e do monopólio de meios de violência, 
seja compelido a justificar ideologicamente as expropriações por 
meio da linguagem do “desenvolvimento”, do “interesse nacional” e do 
“propósito público”, auxiliando os capitalistas a vencerem os obstáculos 
no caminho da acumulação.

Mediante esse percurso analítico e metodológico, é possível 
verificar e compreender as formas específicas de apropriação, seja entre 
os diversos e múltiplos modos de produção, ou pelos meios particula-
res de expropriação das distintas atividades produtivas que no trans-
curso da sua territorialização, do seu modelo de produção, ocasionam 
tanto aos sistemas naturais a ruptura/depleção da conservação dos ele-
mentos biogeoquímicos, como a determinadas classes, as (in)justiças 
do modelo expropriador, aprofundando as contradições sociais, desi-
gualdades e a dissociação homem-natureza.

*  *  *

O que se demanda investigar sobre esse contexto teórico-ana-
lítico é que a disputa existente do complexo técnico-científico-finan-
ceiro-industrial pelo controle dos processos de produção de energia, 
de (novas) “reservas energéticas” e pelos fluxos energéticos, se mani-
festa como uma dessas formas de produção e apropriação da natureza, 
mas cujos mecanismos de implementação se assemelham ao modo de 
produção industrial e da agricultura em larga escala, inerente a organi-
zação social e territorial do capitalismo. Mostra-se como uma das cen-
tralidades da problemática ambiental, acelerando e aprofundando um 
processo de falha metabólica do sistema natureza-sociedade, permea-
do por contradições ecológicas, além de exacerbar conflitos territoriais 
pelo caráter espoliativo/despossessivo. 
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Uma das características dos processos de produção de energia e 
das relações que se estabelecem objetivando o controle das fontes de 
matérias-primas e energéticas é que ela se baseia essencialmente numa 
lógica de apropriação de recursos localizados sobre o território. O formato 
típico dessa lógica de apropriação é que o padrão de planejamento ener-
gético voltado a uma modernização (conservadora) se enquadra naquilo 
que Vainer e Araújo (1992) denominam de grande projeto de investimento.

Para esses autores, esse tipo de projeto mobiliza grande inten-
sidade de capital, força de trabalho, território, energia, recursos natu-
rais. São grandes unidades produtivas, de extração e/ou transformação 
que, sob uma prática planejada e estruturada a partir de fora, exógena, 
ao lugar onde se implementam, visam a organização do território e à 
produção do espaço para o projeto. Constituem-se como enclaves, num 
modo de produção voltado para uma apropriação territorial, de contro-
le das fontes energéticas e de manutenção de posição no mercado glo-
bal. Não é a região que acolhe o projeto, mas são eles que têm definido 
uma nova regionalização desde a sua implantação.

E é aqui que reside um aspecto fundante da geração de energia 
no modelo que se conhece, o seu aspecto extrativo, expropriativo, de 
olhar para o espaço e para o território como um objeto, um corpo para 
extração e consumo de recursos. E as fontes alternativas e renováveis 
de geração em grande escala vêm nessa mesma perspectiva. Esse as-
pecto que engloba práticas de territorialização de exclusão, contenção, 
predação ou mesmo agressivas para sua realização, utilizando um ter-
mo do mainstream da teoria econômica, é que unifica o modus operandi 
dos megaprojetos de energia. 

O caráter renovável, “limpo”, “sustentável” da energia elétrica ge-
rada por fontes renováveis, por exemplo, como no caso do aproveita-
mento do gradiente hidráulico dos rios, ou mesmo da energia eólica 
e solar fotovoltaica, como será mostrado em capítulos subsequentes, 
é questionável em virtude de aspectos de (in)sustentabilidade social e 
biofísica de sua implantação e operação, decorrentes do modo de apro-
priação de grandes trechos de terras. 
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A necessidade de represamento de grandes volumes de água e a 
consequente inundação, a depender das características topográficas da 
região de instalação, de áreas muito maiores do que aquelas considera-
das ideais para a geração de hidroeletricidade; os desmatamentos, ter-
raplenagens e intervenção em feições geomorfológicas; a salinização 
de águas pelo processo de evaporação, assoreamentos e interferência 
na bacia de drenagem, alterações no balanço hídrico e nas funções e 
ciclos ecológicos da água, prática comum a todos os projetos de ener-
gia; a violação de direitos das pessoas atingidas pelos grandes projetos 
de energia, e práticas de desterritorialização, espoliação/despossessão 
dos ribeirinhos, pescadores, comunidades indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais, são alguns dos fatos relacionados à temática 
que mobilizam grupos sociais, universidades e organizações que põem 
em questionamento a “sustentabilidade” e a perspectiva de energia 
“limpa” desses projetos.

A implantação de grandes projetos provoca, mudanças radicais 
na vida das pessoas atingidas, e estudos como este, por mais que se 
mergulhe no assunto, muitas vezes não são capazes de expressar tex-
tualmente as inúmeras situações de violações, perdas de referência, 
de sentidos, dos traumas e dos processos de invisibilização de povos 
inteiros, da quantidade de sacrifícios pessoais e sociais intensificados 
para que uma parcela do setor de produção e da sociedade tenha a 
garantia de acesso a recursos energéticos em níveis impensáveis, po-
rém assentado sobre forças latentes e vozes sufocadas. Vede o caso das 
tragédias sociais e ambientais da atividade de mineração ou da Usina 
de Belo Monte no Estado do Pará, e que contribuiu, assim como vários 
outros casos e pelos movimentos de luta e de resistência, com a decisão 
de arquivamento, por parte do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)9, do processo de instalação 

9  O Ibama, conforme despacho interno da presidente do Instituto, determinou o arquivamento da 
UHE de São Luiz do Tapajós, alegando que o projeto apresentado e o respectivo Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) não possuíam o conteúdo necessário para a análise da viabilidade socioambien-
tal. Ademais, documentos apresentados pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) apontaram a 
inviabilidade do projeto em razão de impactos irreversíveis e da necessidade de remover grupos 
indígenas de seus territórios. Disponível em: <http://www.ibama.gov.br/publicadas/ibama-arqui-
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da Usina Hidrelétrica (UHE) de São Luiz do Tapajós, similar a Belo Monte, 
também localizada no Pará.

Sob essa assertiva, a busca em direção a novas fontes para a 
produção de energia não está ligada somente ao esgotamento e aos 
limites de geração baseada em fontes tradicionais, mas aquilo ao que 
Harvey (2014b) exprime como a aceleração do giro dos bens de con-
sumo no domínio da produção de mercadorias; na ênfase de valores e 
virtudes da instantaneidade e da descartabilidade, de mecanismos de 
criação de novidades e perspectivas de obsolescência instantânea, “[...] 
acelerando a rotatividade pela mobilização da moda e da propaganda 
para enfatizar o valor da novidade a falta de elegância no velho” (HAR-
VEY, 2016, p. 219). 

Tal se sucede na chamada obsolescência programada – produtos 
e mercadorias projetados com defeitos incorporados de modo a reduzir 
o tempo de vida útil, possibilitando a criação célere de novas linhas de 
produtos -, de atendimento a uma sociedade de consumo de massa, de 
alto consumo, mas também “do descarte”, de desperdício de terra, água, 
ar, matéria e energia, de modo a garantir a continuidade de maior flui-
dez da produção e do consumo em qualquer intervalo de tempo dado.

Ademais, em adição a esses pontos, se manifesta, seja no âmbito 
empresarial ou nas decisões políticas nacionais e internacionais, aquilo 
que Pádua (2000) denomina como ausência de “realismo ecológico”, ao 
se referir aos cálculos, parâmetros e decisões de produção, quando se 
observa o fato de que distintas atividades produtivas do mundo mo-
derno possuem balanço energético negativo (taxa de retorno energé-
tico), visto que, no processo de produção de determinados produtos, 
a energia despendida é muito superior à obtida com o produto resul-
tante do processo, não sendo raro encontrar atividades que consomem 
três vezes mais energia do que a gerada com o produto. Segundo esse 
mesmo autor, isso se reflete na perda de valor dos recursos naturais pri-
mários na economia internacional, fruto de uma mentalidade alienada 
dos fluxos reais de matéria e energia, que, para o capitalismo 
va-licenciamento-da-uhe-sao-luiz-do-tapajos-no-para>. Acesso em: 11 out. 2016.
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Este tipo de atividade apenas se sustenta porque existe um 
divórcio total entre o cálculo monetário e o cálculo material-
-energético. Como o valor monetário das fontes energéticas 
é baixo, comparado ao valor monetário dos produtos finais, 
uma economia irracional do ponto de vista material pode ser 
altamente lucrativa no mercado (PÁDUA, 2000, p. 13-14).

Se não é possível queimar carvão, óleo e gás infinitamente, uma 
vez que a energia dissipada em forma de calor não pode ser utilizada 
novamente, como assegura a segunda lei da termodinâmica; se são ma-
térias-primas limitadas e cuja capacidade do Planeta também é restrita 
para processar os rejeitos e resíduos provenientes da queima; se, para-
doxalmente, a emissão de gases provenientes do aproveitamento da 
energia com a queima dos combustíveis fósseis altera a química da at-
mosfera, provocando o aumento da temperatura em nível global, sen-
do objeto de contestação por cientistas, movimentos sociais, ambienta-
listas e pela sociedade civil de modo geral; se há um controle dos países 
produtores dessas matérias como a Organização dos Países Produtores 
de Petróleo (OPEP), com capacidade de determinar preços e provocar 
crises estruturais no sistema capitalista como a de 1973, e que segundo 
Arrighi (1996) e Harvey (2013b) não foram resolvidas em sua totalidade 
até hoje - o sistema capitalista cria, a partir de si, mecanismos que su-
perem os aspectos conflitivos e limitativos da sua dinâmica produtiva, 
posicionada além da necessidade premente de mudança de geração 
em fontes energéticas alternativas às tradicionais ou ao caminho em 
direção a uma sociedade de baixo carbono, mas a faz essencialmente 
porque necessita buscar novos horizontes, realizar uma fuga para frente 
que mantenham sua dinâmica de produção e consumo hegemônicos, 
não importando se para isso haja a continuidade ou não do aprofunda-
mento da falha metabólica do sistema natureza – sociedade.

Nesse contexto, “surgem” os interesses para a geração de energia 
por fontes alternativas aos combustíveis fósseis. Não se trata, todavia, 
de um “surgimento” neutro. Sua estrutura está alicerçada em meca-
nismos estratégicos políticos e empresariais em manter o controle de 
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(novas) reservas energéticas sob os auspícios de grandes corporações 
dos países centrais, mobilizando todo um complexo técnico-científico-
-industrial-financeiro para qualquer área em distintas regiões do Pla-
neta onde haja a manifestação de produção viável de energia a preços 
competitivos e garantia de lucro.

Assim como ocorreu e ainda sucede com os combustíveis fósseis, 
a geração de energia por fontes alternativas é objeto de relações de 
poder e está no centro de estratégias múltiplas da dinâmica do siste-
ma-mundo capitalista, cuja disputa não se dá somente pelo controle de 
fontes, mas, sobretudo, pela apropriação do espaço. 

Toda relação com a matéria é uma relação com o espaço (RAF-
FESTIN, 1993), cuja manifestação se dá por práticas de territorialização, 
como se observa no capítulo seguinte, analisando os grandes projetos 
centralizados de produção de energia, especificamente os de energia 
eólica no litoral setentrional da Região Nordeste do Brasil, nos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte, recorte espacial desta 
pesquisa, onde se busca analisar rebatimentos e contradições que essa 
investigação se propõe debater e contribuir com a análise.
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3 - RECONFIGURAÇÃO PRODUTIVA E 
ESPACIAL DA GERAÇÃO DE ENERGIA 

EÓLICA NO NORDESTE DO BRASIL

Após se discutir no capítulo anterior o crescimento econômico, 
o desenvolvimentismo, os sentidos e significados da produção ener-
gética, analisando como a matéria e a energia, principalmente, a ener-
gia como objeto e produto é alçada a categoria principal de insumo e 
condição essencial de viabilidade do processo histórico e espacial de 
reprodução capitalista, neste é examinado o modo como os novos pro-
cessos contemporâneos de produção de energia baseada em fontes al-
ternativas aos combustíveis fósseis, como é o caso da energia eólica im-
plementada em larga escala e centralizada em grandes projetos, estão 
reconfigurando territórios no Brasil, especialmente, na região Nordeste.

São analisados os números da expansão acelerada da capacidade 
de instalação e de produção de energia com base na fonte em comen-
to, e como esses números foram atingidos em curto tempo. Verifica-se 
ainda, como essa tipologia de produção de energia configura uma nova 
organização territorial, classificando hierárquica e hegemonicamente 
espaços como “reservas energéticas”, transformando a relação de valor 
de uso em valor de troca da terra e de territórios, além de mostrar como 
o conjunto dessas condições conduzem a se afirmar que se está em um 
processo de transição energética, ainda que em seu curso inicial, mas 
permeada por contradições na periferia do sistema-mundo.

Visando debater esses fatores, este capítulo se divide em duas par-
tes principais, sendo que, na primeira, analisa-se o crescimento da produ-
ção de energia por fonte eólica, a reconfiguração do espaço em reserva 
energética e o direcionamento dessa produção sobre a Região Nordeste 
do Brasil. Na segunda parte, são trazidas as forças econômicas atuantes da 
produção da energia elétrica por fonte eólica, demonstrando as principais 
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empresas/corporações de atuação no setor eólico e, de modo específico, 
as empresas atuantes nos Estados do Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e 
Maranhão, além do volume de investimentos destinados à área, as práti-
cas oligopólicas e as fusões como estratégia de concorrência intercapita-
lista e, por fim, como esses processos se configuram como uma das faces 
e mecanismos de superação das crises sistêmicas do capital.

3.1 Crescimento exponencial da produção de energia, 
por fonte eólica

A força cinética dos ventos como recurso que pode ser converti-
do em energia, e essa energia em algo útil como a capacidade de rea-
lizar trabalho, existe há vários séculos e em diversas atividades sociais. 
Os primeiros registros de dispositivos de utilização do vento como os 
chamados moinhos de vento de eixo vertical remontam a períodos an-
teriores a 200 a. C. - antes de Cristo –, em fronteiras Persas-Afegãs (KAL-
DELLIS; ZAFIRAKIS, 2011; BRASIL, 2017e). 

Os dispositivos se referem a objetos técnicos criados para: (1) 
transformação da energia cinética em energia mecânica como no 
impulsionamento de embarcações a vela em atividades de pesca, de 
transporte, esportivas e pesquisa ou turismo; (2) em moinhos de vento 
direcionados à moagem de grãos ou ao bombeamento de água, deno-
minados popularmente como cataventos.

O aproveitamento da energia cinética em energia mecânica e 
desta em geração de energia elétrica, no entanto, se deu no final do 
século XIX (BRASIL, 2017e). Somente nos anos de 1970, no entanto, em 
resposta ao grande aumento internacional dos preços do petróleo, cujo 
barril passou de US$ 3 para US$ 12 em 1973, e de US$ 12 para US$ 40 
no fim da mesma década, na chamada crise do petróleo, que projetos, 
programas e pesquisas em tecnologia visando ao aproveitamento eó-
lio-elétrico por meio de turbinas eólicas (aerogeradores) foram desen-
volvidos de modo sistemático (AMARANTE et al, 2001; REIS; SILVEIRA, 
2012; BRASIL, 2017e; TOLMASQUIN, 2016; KALDELLIS; ZAFIRAKIS, 2011).
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Salienta-se que pesquisas já eram realizadas em décadas anterio-
res ao período mencionado no parágrafo anterior, conforme os mes-
mos autores, em países como Dinamarca, Estados Unidos e Alemanha, 
em associação direta e indireta à tentativa de redução da dependência 
de fontes de energia primária fósseis, buscando uma contribuição mais 
significativa da geração de eletricidade da fonte eólica nos respectivos 
sistemas elétricos.

Como demonstrado no capítulo anterior, mesmo que de forma 
breve, o crescimento da produção de energia por fontes renováveis, 
especialmente a geração de eletricidade com base na fonte eólica, fez 
com que essa fonte passasse finalmente a configurar nas realidades de 
produção mundial e nacional de energia. Justamente pela importân-
cia que passaram a ter na totalidade da produção energética, as fontes 
renováveis, excluindo a fonte hídrica desse conjunto, constam, desde 
meados dos anos 2000, com percentual crescente de participação, nos 
dados de relatórios, planos e programas como os da Agência Interna-
cional de Energia (IEA, 2016; 2017b), da Empresa de Pesquisa Energética 
(BRASIL, 2011; 2017a; 2017b) e da British Petroleum (BP 2017 e 2018), 
além de institutos e agências de fomento da área. Anteriormente a esse 
período, os dados de geração por essas tipologias de fontes eram insig-
nificantes e não tinham a devida importância nos relatórios como agora 
passaram a possuir. 

É importante considerar, antes da análise dos dados, que a 
produção de energia em grandes projetos por fonte eólica, sobre a qual 
este livro se volta, se refere à produção realizada de modo concentrado 
e centralizado espacialmente, em grande escala e com grande potência 
instalada (MW), não necessariamente próxima ao local de consumo. Essa 
tipologia de geração é interconectada ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN), macrossistema de produção e transmissão de energia elétrica no 
Brasil, onde a energia produzida é destinada por linhas de transmissão a 
qualquer um dos quatro subsistemas que constituem o SIN: Sul, Sudes-
te/Centro-Oeste, Nordeste e a maior parte da região Norte, consoante 
informações do Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS (2018). 
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A geração centralizada e de grande escala difere, portanto, da 
chamada geração distribuída ou descentralizada, aquela que se dá em 
menor capacidade de geração (potência instalada) e próxima ou no 
próprio local de consumo, como em residências, sítios e fazendas, pré-
dios comerciais ou residenciais e indústrias, por exemplo. 

Apesar de a força cinética dos ventos ser utilizada em diversas ati-
vidades e há vários séculos, como se ressaltou, sua utilização visando à 
geração de energia elétrica em grandes proporções, de maneira comer-
cial e por meio de modernas turbinas eólicas, se deu praticamente nos 
últimos 20 anos no Mundo e nos últimos dez anos no Brasil, como é de-
monstrado nos Gráficos 10 e 11. Mediante essas ilustrações é possível 
visualizar o crescimento exponencial da atividade, para fins comerciais, 
da energia gerada em curto intervalo de tempo. 

A capacidade instalada dessa fonte cresceu, no Mundo, mais de 
600% de 2008 a 2020, mas se considerar o período total demonstrado 
no Gráfico 10, de 1996 a 2020, esse crescimento foi superior a 12.000%, 
passando de 6.100 MW para 742.689 MW em 24 anos. No Brasil, o cres-
cimento também se deu de forma acentuada em período ainda mais 
recente. A atividade cresceu mais de 1.160% no País, e passou de pouco 
mais de 1.400 MW de capacidade instalada para 17.750 MW em apenas 
dez anos, conforme Gráfico 11.

A totalidade dessa capacidade instalada no Brasil está locali-
zada em terra (onshore), inexistindo no País até o momento projetos 
eólicos implantados no mar (offshore), apesar de existirem 23 projetos 
com processos de licenciamentos ambientais abertos e sob análise no 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (IBAMA, 2021). Já os números referentes à capacidade instalada 
no Mundo pelo gráfico dizem respeito tanto a projetos localizados em 
terra quanto no mar. Pelos indicadores disponibilizados pelo Conselho 
Global de Energia Eólica (GWEC, da sigla em Inglês, 2021), apenas 4,9% 
dos projetos no Mundo se localizam offshore, e isso se dá especialmente 
na Europa, onde já faltam áreas terrestres com capacidade de produção 
para instalar novos empreendimentos.
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De acordo com o relatório da Rede de Políticas de Energia Renová-
vel para o Século 21 (REN21, da sigla em inglês, 2017), a capacidade ins-
talada por fonte eólica representou, em 2016, aproximadamente 25% do 
total instalado por fontes renováveis referentes à geração de eletricidade 
no mundo. Excluindo-se a fonte hídrica do total de capacidade instalada 
por renováveis, esse percentual sobe para 52,9%, evidenciando a notória 
importância do crescimento em relação às demais fontes renováveis.

Gráfico 10: Capacidade eólica instalada acumulada no mundo, por ano (MW)
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados da WWEA (2018) e GWEC (2018; 2019, 2021).

Gráfico 11: Capacidade eólica instalada acumulada no Brasil, por ano (MW)
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados da WWEA (2018) e GWEC (2018; 2019; 2021).
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A capacidade instalada e acumulada no mundo por fonte eólica, 
representada no Gráfico 10, se concentra especialmente em 12 países. 
Quanto a representação do percentual de participação de cada um 
desses 12 países em relação ao total mundial, ela está demonstrada no 
Gráfico 12, elaborado com base em dados mais recentes da Associação 
Mundial de Energia Eólica (WWEA, da sigla em inglês, 2021) e do relató-
rio Conselho Global de Energia Eólica (GWEC, 2021). 

No gráfico, é possível identificar o fato de que, em conjunto, es-
ses países concentram 86,6% de toda a capacidade instalada da fonte 
eólica, sendo que a China reúne sozinha 38,82% (288,3 GW) dos 742 
GW instalados mundialmente, seguida por Estados Unidos (16,47%) e 
Alemanha (8,46%). Juntos, esses três países aglutinam nada menos do 
que 63,75% do total mundial, demonstrando a forte concentração da 
atividade em poucos países.

Em relação ao Brasil, em 2012, o País ocupava a 15º posição no ran-
que mundial de capacidade instalada (ABEEÓLICA, 2018b), mas, em ape-
nas oito anos, 2012-2020, passou de 15º para 8º lugar, apesar de concen-
trar apenas 2,39% do total mundial em 2020, porém demonstra o quão 
célere tem se dado o crescimento da capacidade de instalação no País.

Gráfico 12: Percentual de participação dos 12 maiores países em capacidade instalada, por 
fonte eólica
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A Tabela 6 evidencia em números as informações contidas no 
Gráfico 12, indo além, ao acrescentar a curta, porém, crescente pers-
pectiva histórica de crescimento real dos 12 maiores países com capa-
cidade instalada acumulada no Mundo, o total de capacidade adiciona-
da somente em 2020 e o percentual de crescimento entre 2007/2020. 
Nessa tabela, pode-se verificar em números o quanto é revelador o 
crescimento da capacidade instalada da fonte eólica mundialmente, 
mas concentrada nesses países, especialmente na China e nos países 
europeus, apesar de indicadores mostrarem a implantação em diversas 
regiões do Planeta (IRENA, 2017a; IRENA, 2017b; GWEC, 2021). 

Na tabela, verifica-se ainda, que o Brasil foi o País que mais cres-
ceu em termos percentuais em relação aos demais, com crescimento 
superior a 7.000% entre 2007 e 2020, porém nada é comparado ao 
exemplo e modelo chinês em apenas quatorze anos, que passou de 6 
GW de capacidade instalada em 2007 para 288,3 GW em 2020. Nesse 
mesmo ano a China foi responsável por 55,9% da capacidade adicio-
nada mundialmente. É importante identificar, por fim, o fato de que a 
Itália e o Canadá foram os países que menos aumentaram sua capacida-
de instalada entre 2017 e 2020, comparando-os com os demais, e que 
os países europeus diminuíram significativamente o crescimento nos 
últimos anos, quando se analisa o início da série histórica, onde a falta 
de terras para implantação de novos projetos já se apresenta um fator 
limitante de expansão da atividade.
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Tabela 6: Os 12 maiores países com capacidade instalada total, por fonte eólica e crescimento 
real, de 2007 a 2020

Po
si

çã
o

País
Capacidade Instalada Total (MW)

Capacidade 
adicionada 

somente em 
2020 (MW)

Cresci-
mento 

2007/2020 
%2007 2010 2013  2015 2017 2020

1 China 6031 31468 91413 148000 187730 288320 52000 4.680%

2 Estados Unidos 16515 39135 61108 73867 88927 122317 16205 640%

3 Alemanha 22183 27180 34658 45192 56164 62850 1668 183%

4 Índia 7845 13065 20150 24759 32879 38625 1119 392,3%

5 Espanha 14820 20693 22959 22987 23026 27446 1638 85,2%

6 Reino Unido 2477 5401 10531 13614 17852 24167 1717 875,6%

7 França 2223 5912 8254 10293 13760 17946 1318 707,3%

8 Brasil 247 927 3399 8715 12763 17750 2297 7.086%

9 Canadá 1840 3967 7698 11205 12239 13577 165 637,8%

10 Itália 2702 5794 8551 8958 9700 10850 280 301,5%

11 Turquia 146 1320 2958 4718 6981 9305 1224 6.273%

12 Suécia 710 2019 4470 6029 6721 9811 1007 1.281%

Demais países 8941 15409 26493 37522 48500 99725 14000 1.015%

Total Geral Mundial 93560 182860 318577 435259 539291 742689 93000 693,7%
Fonte: Elaborado com base em dados da IRENA (2017b), WWEA (2018; 2021) e GWEC (2021).

De acordo com os dados da BP (2018) e IEA (2016), expressos em 
capítulo anterior (Tabela 3), viu-se que, com exceção do gás natural, o 
crescimento da produção e do consumo das tipologias de fontes primá-
rias fósseis começa a apresentar os primeiros sinais de estabilização em 
alguns países e regiões, em comparação a anos anteriores, mesmo que 
não se traduza ainda em redução do consumo de modo significativo 
dessas fontes. É fato, no entanto, que o acelerado crescimento das fon-
tes renováveis, principalmente eólica e solar fotovoltaica, ultrapassou 
em termos percentuais o de fontes fósseis como petróleo e carvão, em 
todas as regiões do Mundo.

Caso se confirmem pelas mesmas instituições as projeções de 
produção e consumo de energia em diversas fontes, é notório que, a 
despeito da redução da produção de energia elétrica por fontes fósseis, 
a produção e o consumo de eletricidade continuarão a crescer. 
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Como é possível identificar no Gráfico 13, a tendência do consu-
mo per capita mundial de energia elétrica em kW/h, por ano, de 1971 a 
2014, conforme dados mais recentes disponibilizados pelo Banco Mun-
dial, foi sempre crescente (WORLD BANK, 2018a), com exceção da que-
da verificada de 2007 a 2009, em virtude da crise financeira mundial.

Gráfico 13: Consumo de energia elétrica (kWh) per capita mundial entre 1971 e 2014

1,000.00

1,500.00

2,000.00

2,500.00

3,000.00

3,500.00

197
1

197
3

197
5

197
7

197
9

198
1

198
3

198
5

198
7

198
9

199
1

199
3

199
5

199
7

199
9

200
1

200
3

200
5

200
7

200
9

201
1

201
3

Co
ns

um
o 

kW
/h

 p
er

 ca
pt

a

Consumo de energia elétrica (kW/h) per capta mundial

Série1

Sér
ie1

Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados do World Bank (2018a).

O crescimento do consumo de energia elétrica mostrado no Grá-
fico 13 tende a se acentuar nos próximos anos, pois está em curso, mes-
mo que de modo desconforme no tempo e no espaço, o processo de 
eletrificação progressiva de atividades e equipamentos, principalmente 
em transporte e aquecimento, que até então utilizavam ou ainda uti-
lizam combustíveis de origem não renovável como fonte energética. 
Esse processo demandará um consumo cada vez maior de eletricidade, 
e fontes renováveis como a eólica e a solar fotovoltaica já se apresen-
tam como confiáveis, provadas e almejadas de produção que continua-
rão a pôr em marcha o crescimento ilimitado da economia de mercado. 

No Brasil, há a previsão de incremento tanto da oferta interna de 
eletricidade de 39% de 2016 a 2026, quanto do consumo, só que em 
percentual ainda maior, 44%, no mesmo período, como evidenciado na 
Tabela 4 deste trabalho (BRASIL, 2017b). Em menos de dez anos a fonte 
eólica passou de níveis insignificantes de produção para 3,9% da ener-
gia elétrica produzida no mundo em 2016 (BRASIL, 2017e), atendendo 
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ainda 4% da demanda total de eletricidade da China, 11,6% da União 
Europeia e índices superiores a 30% no Uruguai e 40% na Dinamarca 
(GWEC, 2018; BRASIL, 2017e). A GWEC (2016b) estima que até 2030 a 
energia oriunda dos ventos deverá responder por 20% da energia elé-
trica consumida mundialmente.

Apesar de os dados do Banco Mundial/EIA Statistics (WORLD 
BANK, 2018b) não mostrarem o total da produção de energia por fon-
te eólica unicamente, nota-se conforme Gráfico 14, que a produção 
de energia elétrica com base em fontes renováveis, excluindo a fonte 
hídrica desse conjunto, de 1970 a 2014 (dados mais recentes), seguiu 
uma linha de crescimento tal qual mostrada nos Gráficos 10 e 11. O 
cruzamento dessas informações confirma a importância que essa fonte 
ganhou entre as renováveis nos últimos 20 anos, cuja capacidade acu-
mulada de instalação segue o perfil de crescimento da produção de 
energia elétrica, notadamente pós-anos 2000.

Gráfico 14: Produção de energia elétrica com base em fontes renováveis, excluindo fonte hí-
drica, de 1971 a 2014
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Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base nos dados do World Bank/EIA (2018b).

Dentre os motivos que levaram ao crescimento da instalação de 
grandes projetos por fonte eólica no Mundo e no Brasil, operando cada 
vez em mais mercados com bases puramente comerciais da energia ge-
rada, é possível destacar: a volatilidade do preço do petróleo desde os 
anos de 1970 que se reflete diretamente nos produtos derivados desse 
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óleo combustível; a busca pela redução da dependência da produção 
energética com base em fontes primárias fósseis; tentativa de diversi-
ficar a produção em distintas e novas fontes, predominantemente em 
fontes renováveis; aumento do preço de custo da energia elétrica; es-
gotamento das reservas de hidrocarbonetos; assinaturas de Acordos do 
Clima; perspectivas de redução das emissões de GEE; políticas de incen-
tivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico do setor; mas, espe-
cialmente, incentivos estatais à exploração de recursos endógenos de 
cada país e formas de contratação de energia mais segura aos agentes 
de mercado, particularmente desenvolvedores e produtores de energia.

Em relação ao Brasil, especificamente, foi em meio a uma das 
maiores crises de suprimento de energia elétrica do País, de 2001 a 
2002, que a transformação da energia cinética dos ventos em energia 
elétrica foi objeto de interesse pelo Governo Federal ao criar o Progra-
ma de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proin-
fa), por meio da Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, sob gerenciamento 
das Centrais Elétricas Brasileiras S. A. (Eletrobrás) (BRASIL, 2002). 

O Proinfa foi estabelecido como política de energia prioritária 
para diversificação da matriz elétrica brasileira, diminuindo a depen-
dência à época da energia de base hidráulica, e urânio (nuclear), objeti-
vando aumentar a participação da energia elétrica com base em fontes 
eólica, térmicas a biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH’s) 
por Produtores Independentes Autônomos (PIA). 

De acordo com a Lei do Proinfa, os contratos são celebrados junto 
à Eletrobrás, assegurando a compra da energia produzida com prazos de 
20 anos, visando à implantação de 3.300 MW de capacidade por meio das 
fontes citadas. O programa destinou-se a garantir, com efeito, o aumento 
da segurança no fornecimento de energia por fontes alternativas, de modo 
que o episódio ocorrido em 2001, quando houve o corte de 22% do consu-
mo com drásticas consequências à produção econômica10, não se repetisse.
10  Informação obtida com base no discurso do ex-ministro da Fazenda Delfim Neto no lançamen-
to do livro “O Decrescimento: entropia, ecologia e economia”. Disponível em: <http://video.rnp.br/
portal/video/video.action;jsessionid=785E0A75FD77446170226C5EB2D88DD9?idItem=7738>. 
Acesso em: 09 jul. 2017.
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Como ponto de partida do setor eólico nacional, o programa contra-
tou por meio de chamada pública, inicialmente, até 30 de junho de 2004, 
mais de 1,4 GW de potência conectada ao SIN, em 54 usinas, por um preço 
médio de custeio da geração de 372 R$/MWh, sendo a mais cara na época 
e a menos desenvolvida dentre as fontes incentivadas (BRASIL, 2017e).

De acordo com as informações disponibilizadas pela Eletrobrás 
(2018), já foi contratado no âmbito do Proinfa um total de 121 em-
preendimentos de geração de energia elétrica, sendo que, destes, 20 
são de térmicas a biomassa com potência total de 684,78 MW; 56 de 
PCH’s com potência total de 1.074,5 MW; e 45 de usinas eólicas perfa-
zendo 1.099,39 MW, totalizando 2.858,67 MW de energia contratada no 
conjunto das fontes.

Dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2021) 
apontam que a fonte eólica já é responsável por 10,86% da geração de 
energia elétrica do Brasil, com 19.500,94 MW (19,5 GW) instalados e em 
operação, dos quais 2.297 MW (2,3 GW) foram adicionados somente em 
2020. Ademais, de acordo com os dados da mesma Agência, de um to-
tal de 13.814,242 MW de potência relacionados a empreendimentos já 
contratados, mas que ainda não iniciaram a construção, 5.928,205 MW, 
o que corresponde a 42,9% do total, são de fonte eólica. Ressalta-se 
que, em 2007, a potência instalada não chegava a 250 MW, conforme 
demonstrado no Gráfico 11, quantidade essa irrisória à época do per-
centual total de geração e demanda nacional. 

Para demonstrar, ainda, a rápida expansão da fonte eólica no Bra-
sil, no ano de 2015, ela era responsável por apenas 2% da matriz elétrica 
brasileira e só se previa chegar aos 8% do total de energia gerada em 
2024 (BRASIL, 2015b), ou seja, o percentual de 8% já foi alcançado e 
ultrapassado no início de 2018, seis anos antes do previsto no Plano 
Decenal de Expansão de Energia - PDE-2024. Conforme a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2021a), a geração de energia 
eólica comercializada no SIN cresceu, somente em 2021, 17% em rela-
ção a 2020, passando de 7.203 MW para 8.431 MW médios entregues 
ao longo de 2021.
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O PDE 2030 (BRASIL, 2021) estima que a fonte eólica centralizada 
será responsável até o fim de 2030 por 14% do total da geração de ele-
tricidade no Brasil, conforme informações resumidas na Tabela 7. Caso 
se confirmem as estimativas de projeção do PDE-2030, será a tipologia 
de fonte com maior expansão, tanto em relação a fontes renováveis 
quanto não renováveis de 2021 a 2030, o que representa um crescimen-
to de 96,9% no período.

Esses números evidenciam a consolidação da produção por essa 
fonte energética na matriz elétrica brasileira perante todas as demais 
fontes, como demonstra a Tabela 7. É possível verificar que a geração 
por fonte hídrica não terá expansão significativa, quando comparada 
a anos anteriores, conforme projeções do mesmo PDE, e que apesar de 
continuar sendo a principal fonte de geração de eletricidade, diminuirá 
seu percentual de participação (Tabela 7). 

É importante notar, ainda, que com as fontes não renováveis, à ex-
ceção do gás natural, se projeta a estabilidade de crescimento (carvão) 
ou mesmo a redução no período, o que se refletirá em diminuição do 
percentual total de participação na matriz elétrica ao fim de 2030. Em re-
lação à geração solar centralizada, apesar da perspectiva de se dobrar a 
capacidade de geração entre 2021 e 2030, o percentual de participação 
não será expressivo quando comparada a fonte eólica. Todavia, em rela-
ção à autoprodução e à geração distribuída - que se dá junto ou próximo 
ao consumidor -, a fonte solar tem e continuará a ter uma importância 
maior do que a eólica, com probabilidade de quadruplicar a capacidade 
de geração no mesmo período, de acordo com os dados da Tabela 7.

Tabela 7: Geração total de eletricidade no Brasil (TWh), por fonte de geração de 2021 a 2030

Fonte
2021 2025 2030

TWh % TWh % TWh %

Hidráulica 442 67 502 65 530 58

Gás Natural 18 3 20 3 32 4

Carvão 7 1 8 1 4 0

Nuclear 14 2 15 2 26 3
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Fonte
2021 2025 2030

TWh % TWh % TWh %

Biomassa 36 5 37 5 39 4

Eólica 65 10 79 10 128 14

Solar (centralizada) 8 1 11 1 21 2

Outros 8 1 10 1 13 1

Subtotal (atendimento carga) 598 90 90 88 792 87

Autoprodução & Geração Distribuída
2021 2025 2030

TWh % TWh % TWh %

Biomassa (biogás, bagaço de cana, lixívia e lenha) 30 5 36 5 43 5

Solar 7 1 22 3 32 3

Eólica 0,1 0 0,1 0 0,1 0

Hidráulica 4 1 6 1 9 1

Não renováveis 24 4 27 4 33 4

Subtotal (autoprodução e Geração Distribuída) 66 10 91 12 117 13

TOTAL 663 100 773 100 909 100
Fonte: Plano Decenal de Expansão de Energia – PDE (BRASIL, 2021).

3.2 Leilões de energia como fator chave do crescimento 
da fonte eólica no Brasil

O que fez tanto o crescimento da capacidade instalada quanto 
a produção de eletricidade desde a fonte eólica alcançar números tão 
expressivos em intervalo de tempo tão diminuto como os apresentados 
anteriormente e a se manifestar de forma descentralizada em diversos 
países e regiões foram, fundamentalmente, a promoção e a execução 
de políticas de incentivo e o regime de contratação e comercialização 
da energia produzida com menor risco financeiro. Conforme o relatório 
do REN21 (2015), há em pelo menos 126 países políticas de incentivo 
em vigor que contam com algum tipo de apoio financeiro visando à 
produção de energia por fontes renováveis.

No Brasil, o Proinfa como programa e política de incentivo, não 
explica, por si, os números apresentados e a totalidade a que chegou o 
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País na produção de energia pelo aproveitamento eólico. Apesar de ter 
sido o marco de uma nova política de promoção e produção energética 
por fontes alternativas, o processo só veio a se consolidar sistematica-
mente a partir de 2009, com os chamados leilões de energia (leilões de 
demanda), ao inserir e assegurar a contratação da produção por fonte 
eólica de modo conjunto a demais fontes ou exclusivamente em Leilões 
de Energia Nova (LEN), Leilões de Energia de Reserva (LER) e Leilões de 
Fontes Alternativas (LFA). 

A modalidade de leilões se tornou a principal forma de contra-
tação e comercialização de energia do Brasil, dentre outros motivos 
porque as instâncias governamentais podem coordenar a expansão 
do fornecimento de energia de modo planejado, lançando editais de 
demanda, mas cuja realização está atrelada direta e indiretamente às 
perspectivas de expansão ou retração do crescimento econômico (BRA-
SIL, 2017b; ONS, 2018b; ONS, 2017). 

Além desses motivos, os leilões visam à contratação com menor 
custo possível da compra de energia, assegurando a continuidade do 
abastecimento e a segurança energética interconectada ao SIN. Os lei-
lões ocorrem regularmente desde 2004, conforme foi estabelecido pela 
edição da Lei n°. 10.848, de 15 de março de 2004, e regulamentado pelo 
Decreto n°. 5.163, de 30 de julho de 2004 (ANEEL, 2018b). 

A comercialização da geração de energia elétrica ocorre em duas 
esferas de mercado no Brasil, o Ambiente de Comercialização Regulado 
(ACR) e o Ambiente de Comercialização Livre (ACL), também conheci-
do como Mercado Livre (CCEE, 2018b), cujas diferenças entre as duas 
tipologias estão discriminadas no Quadro 1. Todo sistema de leilão de 
energia se dá no âmbito do ACR, por meio de processos licitatórios de 
ampla concorrência em que são negociadas mediante Contratos de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR) as cotas/
lotes de compra e venda do suprimento de energia em longo prazo, 
geralmente de 20 a 30 anos.
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Quadro 1: Diferenças das tipologias de contratação de energia no Brasil

Aspectos Tipologias de Contratação (esferas de mercado)

Ambiente de Contrata-
ção Livre (ACL)

Ambiente de Contratação Regular 
(ACR)

Participan-
tes

Geradoras, comerciali-
zadoras, consumidores 
livres e especiais

Geradoras, distribuidoras e comerciali-
zadoras. As comercializadoras podem 
negociar energia somente nos leilões 
de energia existente 
(Ajuste e A – 1)

Contratação
Livre negociação entre 
os compradores e ven-
dedores

Realizada por meio de leilões de 
energia promovidos pela CCEE, sob 
delegação da ANEEL

Tipos de 
Contrato

Acordo livremente esta-
belecido entre as partes

Regulado pela Aneel, denominado 
Contrato de Comercialização de 
Energia Elétrica no Ambiente Regulado 
(CCEAR)

Preço Acordado entre compra-
dor e vendedor Estabelecido no leilão

Fonte: Elaborado por LIMA (2019), com base em informações da CCEE (2018b).

Existe no Mundo, além do formato de licitação em leilões, a po-
lítica de tarifas feed-in (FIT), baseada em sistemas de preços de paga-
mento por kWh de energia gerado, diferenciando tipo de tecnologia, 
qualidade do recurso, tamanho e localização do projeto (COULTORE et 
al, 2010). Dentre a gama de políticas do setor, são esses os dois modelos 
que dominam o incentivo à geração de energias renováveis mundial-
mente no formato de contratação de compra e venda da produção. 
Embora a política de tarifas de feed-in ainda seja a mais proeminente 
modalidade de apoio e promoção regulatória de energia renovável 
no Mundo (COULTURE et al, 2010; REN21, 2017), o modelo licitatório 
de contrato por leilões é utilizado por um número cada vez maior de 
países, principalmente para projetos de grande escala, sendo o modelo 
adotado cada vez mais de modo exclusivo e em novos projetos (REN21, 
2017; REN21, 2015; TOLMASQUIN, 2016).
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Assim como se deu em diversos países, seja por meio das tarifas 
feed-in, de processos licitatórios ou demais mecanismos de incentivo 
político e econômico, a realização sistemática dos leilões de demanda 
de energia com a inserção definitiva da fonte eólica no regime de con-
tratação desde 2009 foi o principal mecanismo que garantiu e possi-
bilitou a expansão da geração de energia pelo aproveitamento eólico 
em grandes projetos e, consequentemente, o desenvolvimento tec-
nológico do setor no Brasil. Ademais, a estabilidade da contratação, o 
preço estipulado de compra da energia elétrica que assegura os custos 
totais do projeto, o contrato firmado em longo prazo, o baixo risco do 
negócio, a alta rentabilidade e a sinalização nos PDE’s de perspectivas 
de expansão da energia eólica a ser contratada em leilões futuros foram 
os fatores determinantes que impulsionaram a implantação dos mega-
projetos eólicos.

Um dos principais objetivos dos leilões do ambiente regulado de 
contratação é a promoção da ampla concorrência, não somente como 
mecanismo de redução dos preços de compra e venda da energia 
produzida e dos custos de implantação, mas também da atração de in-
vestidores que desenvolvam no prazo determinado no processo licita-
tório os projetos com vistas à expansão da geração de energia. 

O conjunto desses fatores despertou o interesse e toda uma rees-
truturação industrial de empresas que até então não possuíam ligação 
direta com a geração de energia elétrica no Brasil, como os setores da 
construção civil, metalurgia, petróleo, mineradoras, como se verá em 
tópico posterior, cujo mecanismo de realização de leilões atraiu, por-
tanto, a entrada de empresas e agentes de outros setores de produção 
não somente nacionais, mas, principalmente, empresas e empreende-
dores de outros países. 

A série histórica de realização dos leilões, com os respectivos va-
lores de comercialização de energia por fonte eólica, valor médio em 
reais (R$) de contratação por MWh (megawatthora), está representada 
no Gráfico 15. Nele é possível identificar o fato de que os valores tive-
ram redução no período com o início da fase competitiva de contrata-



119

ção por leilões, tendo elevação a partir de fins de 2014 e se mantendo 
estável em todo o ano de 2015, em virtude da desvalorização do Real. 
Manteve, no entanto, a trajetória e até mesmo redução quando se com-
para com o preço equivalente em US$/MWh, chegando ao valor mais 
baixo da série histórica em 2018, nas duas moedas. De fonte mais cara 
e menos desenvolvida dentre as renováveis incentivadas no Proinfa em 
2002, passou a ser uma das mais baratas e com tecnologia mais desen-
volvida de geração elétrica em 16 anos.

Ao comparar as informações contidas nesse gráfico com o Grá-
fico 11, já apresentado, nota-se que o crescimento exponencial da ca-
pacidade acumulada e instalação por fonte eólica no Brasil está dire-
tamente associado, portanto, ao processo de contratação da geração 
de energia pelos leilões iniciados em 2009. A trajetória de crescimento 
demonstrado no Gráfico 11, identificada especialmente desde 2011, é 
resultado da entrada em operação (início da geração e suprimento de 
energia elétrica) dos primeiros parques comercializados nessa modali-
dade de contratação.

Gráfico 15: Leilões de energia realizados de 2002 (Proinfa) a 2018 e preços médios de contra-
tação da energia eólica
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Em treze anos, de 2009 a 2021, foram realizados 25 leilões de 
energia, em que se contratou por meio dessa modalidade o total de 794 
projetos, com uma potência contratada de 19.706,209 MW, conforme 
dados da Tabela 8, onde se discriminam além da potência adquirida por 
leilão, o número de projetos e o valor do investimento inicial previsto 
no conjunto de projetos contratados. Como se pode verificar, os valores 
iniciais de investimento já ultrapassam os R$ 83 bilhões de reais, mas 
eles não dizem respeito ao pagamento da comercialização de energia 
até o fim do prazo de fornecimento, mas sim o quanto foi e será neces-
sário investir para estabelecer e colocar para operar as usinas geradoras. 
Dos projetos vencedores em leilões, muitos só entrarão em operação 
em quatro (A – 4) ou seis anos (A – 6) como se dá com os LEN, que têm 
por finalidade atender a perspectiva de aumento de carga do SIN, con-
tratando projetos de usinas que ainda serão construídas. 

O interesse pela geração de energia assentada na força dos ven-
tos não se deu espontânea ou estritamente por preocupações ambien-
tais como o aumento da temperatura e alteração química da atmosfera 
provocada pela emissão e concentração de GEE, como querem fazer 
acreditar os agentes e as frações do capital envolvidos com a produção 
de energia por fonte eólica. Ela é fruto de uma política de incentivos 
que busca, isto sim, a diversificação da matriz energética e elétrica, mas 
o interesse na produção e o crescimento verificado são consequências, 
fundamentalmente, de preços pagos que se tornaram atrativos “com-
petitivamente” em comparação com a geração de energia elétrica por 
hidrelétricas, nuclear, termelétricas a gás e/ou carvão e pela perspectiva 
de lucros com a sua produção. A “corrida” em direção à geração de ener-
gia por essa fonte como revelado por meio dos dados, não se mostra, 
portanto, como uma questão ambiental o seu fator primordial, mas por 
ter se tornado uma atividade econômica de alta rentabilidade.
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Tabela 8: Projetos, potência contratada (MW) e investimento inicial em bilhões (R$), por leilões 
de energia eólica realizados de 2009 a 2021

Ano Leilão N°. de projetos 
contratados

Potência contratada 
de instalação (MW)

Investimento inicial 
previsto (R$)

2009 LER 2009 71 1805,70 9.377.851.610,00

2010
LER 2010 20 528,20 2.305.149.910,00

LFA 2010 50 1519,60 6.474.002.650,00

2011

LEN A - 3 44 1067,60 4.302.028.090,00

LER 2011 34 861,10 3.215.822.550,00

LEN A - 5 39 976,50 3.533.700.000,00

2012 LEN A - 5 10 281,90 853.658.140,00

2013

LER 2013 66 1505,20 5.457.003.630,00

LEN A – 3 39 867,60 3.377.075.180,00

LEN A - 5 97 2337,804 8.696.129.590,00

2014

LEN A - 5 36 925,95 3.493.413.020,00

LEN A - 3 21 551,00 2.172.607.450,00

LER 2014 31 769,100 2.969.738.420,00

2015

LFA 2015 03 90,00 440.763.300,00

LEN A – 3 19 538,800 1.913.486.960,00

LER 2015 20 548,200 2.444.841.040,00

2017
LEN A - 4 02 64,00 261.519.020,000

LEN A – 6 49 1.386,625 8.789.148.829,90

2018
LEN A - 4 04 114,400 629.204.000,00

LEN A - 6 48 1.250,700 5.834.750.180,00

2019
LEN A - 4 03 95,200 532.216.690,00

LEN A - 6 44 1.040,230 4.488.893.420,00

2021

LEN A - 3 23 251,700 1.027.002.000,00

LEN A - 4 10 167,800 750.244.000,00

LEN A - 5 11 161,300 633.482.400,00

TOTAL 25 leilões 794 projetos 19.706,209 83.973.732.079,90
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da CCEE (2021b).
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Só existe a decisão de investimento inicial pelos agentes produ-
tores, como os valores demonstrados na Tabela 8, se houver a garan-
tia, tanto de retorno do valor inicialmente investido, como também 
das taxas de lucro que a atividade possa assegurar. A energia elétrica, 
como “matéria” e condição essencial que garante a realização das mais 
diversas atividades sociais, se transformou em uma mercadoria de alto 
valor comercial, cujo consumo é garantido, devendo sempre se prever 
o seu fornecimento e a segurança de abastecimento. Para que possa 
ser “extraído” como recurso e produzido como energia elétrica, todavia, 
como é o caso da fonte eólica, se faz necessária a apropriação de terri-
tórios que manifestem a possibilidade concreta de sua produção, pois 
sua ocorrência não se dá de forma homogênea no espaço, sendo esse 
um dos principais assuntos do próximo subcapítulo.

3.3 Reconfiguração do espaço em territórios de reserva 
energética

O interesse manifestado por diversos agentes e frações do capital 
pela energia cinética dos ventos, especialmente nas últimas duas déca-
das, decorre quase que exclusivamente da possibilidade de produção 
de eletricidade por meio de projetos de energia em larga escala. É a 
mudança de práticas que faz constituir novas relações com a matéria, 
como assinala Raffestin (1993), matéria essa que só se converte em re-
curso quando um determinado agente, grupo social, empresa por meio 
de uma prática mediatizada pelo trabalho se apropria de uma matéria 
com a intencionalidade de uso. Recursos naturais são definidos, nessa 
assertiva, segundo Venturi (2006), como elementos ou aspectos da na-
tureza, componentes da paisagem geográfica, que estejam em deman-
da e sejam passíveis de uso social em determinado tempo e espaço. 

Se a ocorrência e a distribuição de recursos naturais sobre a super-
fície terrestre se dão numa complexa combinação de processos naturais, 
sua apropriação, no entanto, conforme os autores, se manifesta segun-
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do valores sociais. Isso ocorre porque, apesar de a gênese dos recursos 
não depender da existência humana, por se tratar de componentes da 
natureza que preexistem, não produzidos socialmente, a eles são atri-
buídos historicamente valores econômicos, culturais, sociais e políticos.

Recurso natural é assim nomeado, nesse aspecto, pela apreensão 
dos elementos da natureza, qualificados de acordo com a capacidade 
de utilização em atividades produtivas sob determinadas formas de 
organização social. É uma visão da natureza, dos seus elementos e ob-
jetos, tomados como “natureza para o homem”, não existindo recurso 
natural sem que haja a possibilidade de sua apropriação e a existência 
de sujeitos que almejem o seu consumo (MORAES, 2005). Não confor-
ma, portanto, uma relação puramente instrumental o processo que 
faz surgir um recurso natural, mas, essencialmente, uma relação social, 
uma relação política, para onde converge toda uma estrutura técnico-
-econômica e de poder para sua apropriação. Conforme Raffestin (1993, 
p. 251), “[...] não existem mais bens livres. Só há bens ‘políticos”.

O que se convencionou chamar de energia eólica se refere à 
transferência das partículas de ar, que possuem massa e estão em mo-
vimento sob determinada quantidade, provocando o fenômeno vento, 
a um dispositivo técnico de captação. Os princípios naturais que regem 
a dinâmica e a distribuição espacial dos movimentos do ar na superfície 
são variados e complexos. Sua gênese está associada ao aquecimento 
diferencial da superfície terrestre pela radiação solar como consequên-
cia direta do sistema de rotação e inclinação da Terra em torno do seu 
eixo e da sua órbita em torno do sol. 

Tais processos físico-naturais provocam a transferência irregular 
da energia solar à atmosfera em função do ângulo de incidência nas 
diversas regiões do Planeta, formando gradientes de pressão (zonas de 
Alta e Baixa pressão) responsáveis pelo movimento das massas de ar. 
Além desses fatores, quando em movimento, o deslocamento do ar é 
influenciado pela força de Coriolis (efeito Coriolis), força centrífuga e de 
atrito, rugosidade dos terrenos (vegetação, cidades etc.) e característi-
cas geomorfológicas (CAVALCANTI et al, 2009; MENDONÇA; DANNI-OLI-
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VEIRA, 2007; STEINK, 2012). Nesse sentido, pode-se afirmar que energia 
eólica é uma das formas de manifestação da energia solar, sendo aquela 
fonte originária quase que exclusivamente desta fonte de energia.

Apesar de sempre haver ventos com velocidades acima de 0 m/s, 
a possibilidade de “extração” da energia cinética contida no movimen-
to do ar nem sempre é possível. Para que haja a conversão em ener-
gia elétrica (energia eólio-elétrica), é necessário que os ventos, ao se 
chocarem com as pás dos aerogeradores (turbinas eólicas), possuam 
intensidade suficiente para vencer os atritos e a inércia de movimento 
desses objetos técnicos e transfiram a força existente a essas unidades 
geradoras, produzindo assim a energia. Essa velocidade mínima do 
vento é denominada como velocidade de partida ou arranque (cut-in) 
dos aerogeradores (REIS; SILVEIRA, 2012; MOLINA JUNIOR; ROMANELLI, 
2015), possibilitando a “extração” do recurso eólico ao realizar trabalho 
nos instrumentos e a consequente conversão em eletricidade. Há tam-
bém, entretanto, a velocidade máxima de operação (cut-out) sob a qual 
os equipamentos são travados como medida de segurança de estrutura 
das máquinas.

Esses aspectos representam, portanto, um fator de limitação à 
produção de energia, uma vez que não é em toda a superfície terrestre 
que as condições regionais de ventos se exprimem com características 
climatológicas e geomorfológicas adequadas, que possibilitem veloci-
dade e frequência do movimento do ar em quantidade e qualidade que 
garantam a produção de energia. Nesse ponto, reside um aspecto fun-
damental das disputas e estratégias políticas das empresas para a ge-
ração eólica, a questão espacial, a necessidade da apropriação de áreas 
que “ofereçam” as características físico-naturais que na relação de custo 
e benefício sejam viáveis à exploração máxima da atividade.

Soma-se a isso o fato de que, no Brasil, para que haja habilita-
ção técnica de um projeto de energia por empresas interessadas em 
participar e concorrer em um leilão são necessários, de acordo com a 
EPE (2017, 2018), dentre outros requisitos: a comprovação de interco-
nexão futura do parque gerador a uma rede de transmissão conectada 
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ao SIN; licença ambiental; estudo independente de medição do recurso 
energético que ateste a previsibilidade de produção de energia pelo 
projeto; comprovação de regularidade fundiária e do direito de uso da 
propriedade destinado à implantação e operação das usinas geradoras.

Sobressaem desses requisitos dois pontos centrais para a discus-
são aqui situada, a regularidade fundiária com o direito de uso da pro-
priedade e a comprovação de que no terreno tenha recursos eólicos 
adequados à viabilidade concreta de produção de energia. Os territó-
rios com maior capacidade de produção e, portanto, mais rentáveis à 
geração da energia pela força dos ventos no Brasil começaram a ser in-
ventariados e demarcados em fins dos anos de 1970, quando passaram 
a ser objeto de estudos que culminaram no primeiro “Atlas do Levan-
tamento Preliminar do Potencial Eólico Nacional”, de 1979, elaborado 
pela Eletrobrás – Consulpuc e sua revisão, que resultou, em 1988 no 
“Atlas do Potencial Eólico Nacional” (AMARANTE et al, 2001). Conforme 
o autor, apesar da importância dos atlas, os estudos não foram repre-
sentativos de áreas geográficas com viabilidade de produção, porque a 
metodologia utilizada na medição anemométrica com torres de apenas 
10m de altura mascarou os resultados, em virtude da rugosidade do 
solo e demais obstáculos físicos sob essa altura. 

Como marco do processo de levantamento físico-natural do 
potencial eólico nacional e desenvolvimento do setor no Brasil, foi ela-
borado por Amarante et al (2001) com apoio do Ministério de Minas e 
Energia, por meio do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (CEPEL), 
e das empresas Camargo Schubert e da estadunidense TrueWind Solu-
tions, o “Atlas do Potencial Eólico Brasileiro”. Esse instrumento técnico-
-científico atualizou as informações do Atlas de 1988, com medições 
anemométricas de 50 m, em acordo com a tecnologia de aerogerado-
res da época, dando maior confiabilidade ao mapeamento de áreas in-
dicativas de produção por fonte eólica. Foi estimado com esse estudo 
que o potencial eólico brasileiro seria de 143 GW, sendo que, destes, 
52,48% (75,05 GW) estão concentrados no Nordeste. 
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Como a velocidade dos ventos varia com a altura e tendo em vista 
que novos processos tecnológicos de sistemas de captação, visando a 
maior capacidade de geração, desenvolveram aerogeradores que pas-
sam dos 150 m, o Atlas de 2001 ficou desatualizado em relação à real ca-
pacidade de geração do País. Novo estudo está em elaboração pela CE-
PEL (2017), ainda não concluído, mas já evidencia para medições de até 
200m, com as mesmas regiões com maior potencialidade indicadas no 
Atlas de 2001, porém as áreas que se tornam economicamente viáveis 
para a instalação das torres eólicas foram significativamente ampliadas, 
em virtude das medições em maior altitude, como mostra a Figura 5, 
onde os tons vermelho e roxo representam a intensidade dos ventos.

Conclusões da pesquisa do subprojeto Energias Renováveis, do 
Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Mudanças Climáticas 
(INCT-Clima), estimam que o País possa ter uma capacidade de produ-
ção de energia por fonte eólica seis vezes maior do que o último levan-
tamento nacional de 2001, passando dos 143 GW para 880 GW (LOPES, 
2016), o equivalente à capacidade de 63 usinas hidrelétricas de Itaipu. 
Caso se considerem as proporções do Atlas de 2011, 461,82 GW, desses 
880 GW estão localizados no Nordeste. É importante notar que a capa-
cidade instalada dos projetos eólicos em operação no Brasil, atualmen-
te, é de 19,5 GW como mostrado em subcapítulos anteriores, devendo 
chegar aos 28,4 GW (BRASIL, 2017b), o que representa apenas 3,22% da 
potência instalável de produção.

Concomitante ao levantamento nacional de 2001, o Estado do 
Ceará lançou no mesmo ano o próprio atlas de potencial eólico, segui-
do pelos Estados da Bahia (2002), Rio Grande do Sul (2002), Rio de Ja-
neiro (2002), Rio Grande do Norte (2003) e demais. Todos elaboraram, 
por iniciativa de seus respectivos governos estaduais, com apoio de 
distribuidoras de energia ou do Governo Federal, por meio do MME e 
Eletrobrás, bem como por empresas alemãs como a Wobben Windpo-
wer e Camargo Schubert, os próprios instrumentos técnicos de identi-
ficação de áreas.
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Figura 5: Atlas do potencial eólico brasileiro de 2001 (superior) e 2017 (inferior)

Nota: A maior intensidade dos tons vermelho e roxo evidencia a maior velocidade dos ventos. No atlas de 2001 
(superior), as medições foram a 50m de altura e, em 2017 (inferior), mostra-se o mapa de medições a 150m, evi-
denciando a expansão das áreas indicativas de produção comparada com o mapa de 2001. Fonte: Amarante et 
al (2001) e CEPEL (2017).
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O que o conjunto dos levantamentos e pesquisas técnico-cien-
tíficas objetivou foi, além de estimar velocidades do movimento do ar, 
elaborar inventários, fornecendo dados e informações confiáveis, ma-
peando e identificando as melhores e mais adequadas áreas (sítios pro-
missores) de aproveitamento do recurso eólio-elétrico, como condição 
essencial para implantação futura dos projetos de parques e complexos 
eólicos de geração de energia elétrica. 

Destinado a investidores, agências nacionais e internacionais de 
financiamento, empresas e instituições de fomento, os estudos eviden-
ciaram uma realidade propícia à geração dessa fonte de energia no Bra-
sil, mesmo que ainda não houvesse uma decisão política de incentivo 
financeiro à época que tornasse viável a implantação de projetos. 

Em resumo, os estudos levaram em consideração os aspectos físi-
cos-naturais das variáveis meteorológicas e climatológicas, identifican-
do a Região Nordeste do Brasil como a grande área viável à exploração 
da atividade em virtude da densidade, velocidade, força e intensidade 
dos ventos, principalmente em duas grandes faixas territoriais. 

A primeira dessas faixas se refere ao litoral setentrional da Região 
Nordeste (Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão) com ventos 
constantes e predominantemente unidirecionais de velocidade média 
entre 7 m/s e 10 m/s, cuja posição geográfica é favorecida pela con-
fluência global dos ventos alísios do hemisfério norte com ventos alí-
sios do hemisfério sul (FERREIRA; MELLO, 2005) e pelas brisas marítimas 
e terrestres geradas pelo aquecimento e resfriamento diferenciais das 
águas oceânicas e da superfície terrestre. Soma-se a isto o fato de que 
as brisas marítimas nessa zona se acentuam pelo menor porte da vege-
tação (rugosidade) e menor umidade do solo. 

A segunda grande zona diz respeito às áreas de serras e chapa-
das no interior do Continente, principalmente no Estado da Bahia, com 
ventos de velocidades médias anuais entre 6,5 m/s e 11 m/s, localizadas 
em zonas de barlavento dessas feições geomorfológicas, resultantes do 
efeito de compressão vertical de escoamento dos ventos. O resultado 
pode ser visualizado na Figura 6, onde é possível verificar as informa-
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ções situadas mesmo sendo um mapa de levantamento do potencial 
de 2001, com medições a 50 m de altura.

Além dessas duas zonas na Região Nordeste, a terceira maior área 
em termos de potencial eólico se localiza no Rio Grande do Sul, com 
médias de velocidades anuais de ventos entre 7 m/s e 8 m/s, mas, di-
ferententemente das zonas ou bacias de vento da Região Nordeste, os 
ventos desse Estado giram por todos os quadrantes da rosa dos ventos 
(EPE, 2013), não apresentando uma direção predominante.

Figura 6: Identificação das áreas com maior e menor velocidade média anual de vento a 50m 
de altura na Região Nordeste do Brasil 

Nota: Quanto mais intensos os tons vermelho e roxo, mais intensa é a força cinética dos ventos.
Fonte: Amarante et al, 2001.
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A demarcação da existência de três “regiões eólicas” no Brasil in-
dicou áreas onde a produção de energia é de fato mais segura e me-
nos imprevisível do que em outros locais. Como se trata de uma fonte 
energética intrinsecamente ligada às condições climáticas, portanto, 
não controlável e de previsibilidade difícil, as pequenas mudanças de 
velocidade do vento (calmarias e rajadas), incluindo intermitências, 
ocasionam, consequentemente, variações de potência e de geração e 
incertezas de atendimento ao sistema de carga de demanda do SIN. Por 
isso, a necessidade de demarcação de áreas de ocorrência e instalação 
de projetos onde a produção de energia se torna de fato assegurada.

A faixa litorânea setentrional do Nordeste se sobressai em rela-
ção às outras duas “regiões eólicas”, conforme a EPE (2013), por possuir 
o maior índice de geração (994,8 kWmed/máquina), melhor índice de 
rendimento energético ao se transformar o recurso eólico primário em 
energia elétrica, elevada velocidade média no período diurno, o que se 
traduz em maior geração, justamente, no período de maior demanda 
de consumo do SIN, e de reduzida velocidade extrema, velocidade esta 
prejudicial ao funcionamento dos aerogeradores, pois ocasiona a para-
lisação da produção de energia.

As condições diferenciadas do regime de ventos nessa região do 
Brasil elevam a importância dos ventos do litoral setentrional do Nor-
deste, onde a eles são atribuídos características singulares no Mundo, 
com capacidade real de geração (fator de capacidade ou produtividade 
– relação entre a capacidade dos equipamentos de produzir energia e 
aquilo que de fato é gerado) acima de 40%, chegando a períodos do 
ano, segundo semestre, principalmente, com médias acima de 70% 
(ABEEÓLICA, 2018b), sendo que nos demais países esse fator não ultra-
passa os 25% (BRASIL, 2017b).

Soma-se a isto o fato de os índices de geração eólio-elétrica na 
Região Nordeste ser maior no segundo semestre (ONS, 2017), período 
do ano em que os reservatórios hidroelétricos da Região estão com ní-
veis hídricos mais baixos e com menor capacidade de geração, como 
se deu nos últimos sete anos, especialmente de 2014 a 2018. A geração 
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eólica se mostrou como um sistema complementar que tem correspon-
dido ao sistema de carga do SIN, possibilitando a diminuição da depen-
dência de geração elétrica por fonte hídrica e priorizando o uso da água 
de bacias hidrográficas a outros fins. 

O Gráfico 16 mostra a relação entre a geração de energia eólica 
(MW/med) da região com os dados hidrológicos de vazão afluente da 
barragem de Sobradinho, uma das mais importantes em termos de ge-
ração de energia do Nordeste, evidenciando no ano de 2017 a comple-
mentaridade da produção da energia e o atendimento da capacidade 
operativa do SIN, especialmente sob condições hidrológicas críticas. 
Nesse gráfico, pode-se verificar que a capacidade de geração elétri-
ca por fonte eólica é maior no segundo semestre, enquanto a vazão 
afluente diminui consideravelmente no mesmo período.

Gráfico 16: Relação entre geração de energia eólica e vazão afluente da barragem de Sobra-
dinho em 2017
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pela ONS (2018c).

Se os leilões consolidaram a partir de 2009 a fonte eólica como mo-
delo de produção de energia renovável alternativa, tanto aos combustí-
veis fósseis como também à predominância na matriz elétrica da fonte 
hídrica, os atlas e demais estudos eólicos se anteciparam a essa política de 
contratação e resultaram em demarcar e apresentar, portanto, uma “nova 
reserva energética”, uma nova fronteira a ser “descoberta” e explorada 
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com base nessa fonte de energia. Esses estudos delimitaram dentro da 
Região Nordeste locais onde a geração elétrica com base na energia ciné-
tica dos ventos é viável, uma ilha de sintropia11, utilizando aqui um termo 
de Altvater (1995), quando se refere a jazidas ou reservas de matérias-pri-
mas energéticas fósseis, minerais ou a reservas inesgotáveis, como a solar.

Os estudos apontaram para a manifestação de uma matéria que 
está ligada essencialmente a espaços e territórios de ocorrência, a faixas, 
zonas de terras que em relação ao conjunto das terras emersas se apre-
sentam como espaço finitos, relativamente escassos e raros, com locali-
zação geográfica privilegiada, possuidoras de uma realidade material 
físico-biótica e social particulares, como são o litoral e as áreas de altitu-
des de serras, planaltos e chapadas no Nordeste brasileiro, cujo recurso 
eólio-elétrico se tornou objeto de interesse e exploração de modo cé-
lere por parte de um conjunto de empresas nacionais e multinacionais.

Os atlas subsidiam como instrumentos técnicos o direcionamento 
de políticas dos estados, apresentando a investidores e demais interes-
sados ligados à cadeia produtiva do setor um inventário de opções de 
áreas de conhecimento confiável para avaliação da viabilidade de proje-
tos de produção de energia. Expuseram, assim, áreas adequadas e “dota-
das” de vantagens comparativas a esse tipo de investimento na região e 
para onde deve convergir a implantação de parques de produção.

Realizou-se, sobretudo, uma diferenciação de áreas ao distinguir 
zonas especiais daquelas desprovidas dessa “vantagem” para a geração 
de energia elétrica. Com a utilização de informações técnicas como ve-
locidade média, direção predominante, regime e sazonalidade dos ven-
tos, as empresas distinguem áreas onde poderão proporcionar maior 
ou menor capacidade de rendimentos aos seus negócios. Os espaços 
passam a ser assim qualificados sob esse aspecto, como assevera San-
tos (2008), para atender sobretudo aos interesses de agentes hegemô-
nicos do campo econômico e político. 
11  conceito de sintropia, em si, designa o estado de um sistema de elevada ordem material ou 
de baixa entropia, alta organização. Altvater (1995) defende a preferência da utilização do termo 
sintropia em vez de entropia, neste caso, porque este está ligado aos fluxos energéticos, à conversão 
de uma energia livre em energia vinculada.
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Há diferenças significativas entre um parque eólico instalado em 
áreas com ventos constantes de 6 a 10 m/s, e outro em áreas de 4 a 6 
m/s, que se reflete em uma capacidade maior de geração e, consequen-
temente, mais energia a ser comercializada. Esses fatos, observa Harvey 
(2013a), se constituem em valores de uso que na terra e que sobre a 
terra variam em quantidade e qualidade, sendo objeto de apropriação 
por grupos hegemônicos, que, ao terem acesso a valores de uso de qua-
lidade diferencial, lhe possibilitam a acumulação de mais-valor-relativo 
(lucros excedentes).

Segundo o gerente de operação de produção da Neoenergia Re-
nováveis, maior distribuidora privada de energia do Brasil, em entrevista 
ao jornal El País (2018), as áreas de instalação de parques eólicos são es-
colhidas por meio de software, onde os ventos apresentam velocidade 
mais constantes. Essa distribuidora é controlada pelo grupo espanhol 
Iberdrola, responsável por 17 projetos eólicos em operação e outros 
nove em construção no Nordeste, e que pretende investir 15 bilhões de 
reais até 2022. Na mesma direção, o proprietário da empresa Casa dos 
Ventos, Mário Araripe, maior empresa brasileira de geração eólica, afir-
mou em entrevista à revista IstoÉDinheiro (2018) que, atualmente, “[...] 
o vento vale mais do que o petróleo”, e para produzir energia “[...] eu só 
preciso saber onde colocar meu gerador”. E onde os ventos possuírem 
maior velocidade “[...] é bem ali onde eu coloco a minha turbina”.

Em relação aos Atlas eólicos analisados neste trabalho, como Atlas 
Eólico do Ceará (CEARÁ, 2001), da Bahia (BAHIA, 2003; 2013), o Atlas 
Nacional de 2001 (AMARANTE et al, 2001) e o do Rio Grande do Norte 
(2003), se verificou que esses estudos se limitaram em apresentar o terri-
tório como reservas de produção de energia, não abrangendo a análise 
da questão fundiária, de propriedade e da tipologia de ocupação.

Assim como se denota na fala dos agentes de produção de ener-
gia eólica e nos estudos técnicos de levantamento de áreas, não há a 
análise de que as terras identificadas como viáveis à atividade estão ou 
não “disponíveis” à implantação de grandes projetos de energia. A es-
colha dos territórios se resume a instrumentos de medição técnica do 
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regime de ventos, não existindo levantamento do processo histórico de 
ocupação, como se as terras fossem grandes vazios sociais e improduti-
vas sob o ponto de vista da produção de mercado. 

Não apresentam e não há a devida importância de que, no caso 
da Zona Costeira, populações e comunidades tradicionais ocupavam e 
ocupam aqueles espaços e territórios. Povos e comunidades que esta-
belecem com o território uma outra lógica de modelo energético de 
sociedade, que por meio de uma relação com os subsistemas ambien-
tais (praia, planícies fluviomarinhas, planícies fluviais, dunas, oceano) 
garantem a autonomia e a soberania territorial, alimentar e cultural e 
as condições de produção e reprodução social, diametralmente distinta 
do modelo hegemônico de monopolização e privatização de produção 
da sociedade de mercado.

O impasse se estabelece entre projetos distintos de apropriação 
do território. Por um lado, aqueles que têm o domínio da terra mesmo 
que de modo precário, sem a titularidade da posse, mas que estabele-
cem uma relação de baixa intensidade metabólica com o território e 
seus sistemas ambientais. De outra parte, aqueles que possuem a do-
minialidade da técnica, visando a territorializar os espaços e manter um 
controle via implantação de grandes projetos de energia. 

Entende-se esse processo de práticas de territorialização que se 
inicia na escolha de terras e posteriormente na implantação de projetos 
sobre os territórios como um dos mecanismos de acumulação por des-
possessão/espoliação, de tentativas de conversão de formas de direito 
de propriedade coletivas e comuns em formas de direito de proprieda-
de de uso exclusivo. São atores e agentes sociais que ocupam posições 
diferentes no espaço e no tempo e que dispõem de modo diferenciado 
quantidade e qualidade de energia e informação. Os recursos, a técnica 
e a informação passam a ser, como salienta Raffestin (1993) objeto de 
uma análise e relação de poder.

O desenvolvimento das relações sociais e de poder por meio da 
tecnologia, afirma Porto-Gonçalves (2012), não ocorre de modo equi-
valente em todos os lugares, pois é o desenvolvimento dessas relações 
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que define constantemente quais são os recursos naturais estratégicos, 
uma vez que é da sua natureza estabelecer o controle sobre os recursos. 
E as consequências políticas, sociais e biofísicas desse processo colocam 
o território no centro da análise, pois, de acordo com esse mesmo autor, 
o ponto central passa a ser quem determina o quê, o quanto e com que 
intensidade, e por quem e para quem os recursos naturais devem ser 
extraídos. Ver-se-á no próximo subcapítulo como esse controle do ter-
ritório e privatização dos seus recursos com a implantação dos grandes 
projetos de energia eólica se expandiu aceleradamente sobre inúmeros 
municípios e ainda está em curso, realizando extensas contenções ter-
ritoriais ao destinar exclusivamente territórios à produção de energia.

3.4 Projetos eólicos no Brasil e o Nordeste como região 
preferencial de implantação

De acordo com o Banco de Informações de Geração Elétrica da 
ANEEL (2021), dos 26 estados brasileiros, 15 possuem parques eólicos 
(Figura 7), mas eles se concentram, como mostram os dados da Tabela 9, 
em apenas cinco: Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Piauí e Rio Grande 
do Sul. O Brasil já possui atualmente 755 projetos de energia eólica insta-
lados e em operação interconectados ao SIN, sendo que, destes, 86,35% 
(652) localizam-se na Região Nordeste e 13,24% (100) na Região Sul, 
como se pode verificar na distribuição conforme a região na Tabela 10. 

Outros novos 333 projetos estão em fase de instalação, sendo que 
330 deles (99%) serão implantados no Nordeste, uma consequência 
direta dos leilões de energia já realizados até outubro de 2021. Desse 
total de 333 já contratados para implantação, 173 estão em construção 
e 160 foram outorgados, autorizados a iniciar a construção com previ-
são de comercialização da energia gerada até 2027. Cabe ressaltar que 
projeto ou complexo eólico pode ter mais de um parque eólico (central 
ou usina geradora eólica). De modo geral, constata-se de 2 a 14 parques 
eólicos por projeto, formando assim os chamados complexos eólicos. 
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Na Tabela 9, está a divisão dos empreendimentos de energia por 
estado gerador dessa fonte, por fase de atividade no País, quantidade 
de projetos e potência instalada em operação ou a ser construída. É im-
portante observar nessa tabela a concentração de parques em deter-
minados estados, sobretudo, no Nordeste. Além de concentrar 86,35% 
das usinas em operação, a Região Nordeste aglutina 89,27% da capa-
cidade instalada do País, conforme representação na Tabela 10, sendo 
que Rio Grande do Norte (5.991.431 MW – 30,36%), Bahia (5.261.146 
MW – 26,66%) e Ceará (3.384.640 MW – 17,15%) respondem juntos por 
74,17% da capacidade instalada total do Brasil e 65,96% do quantitativo 
total de parques eólicos em operação do País. Como se pode identificar 
nas tabelas, os parques eólicos no Brasil se concentram nas três “regiões 
eólicas” identificadas nos Atlas e estudos técnicos apresentados em 
subcapítulos anteriores, ou seja, nos estados do litoral setentrional do 
Nordeste, na Bahia e no Rio Grande do Sul. 

Tabela 9: Projetos eólicos, por fase de atividade e por estado no Brasil 

Estados

Empreendimentos eólicos por fase de atividade
Potência total

(kw)

Total de 
projetos
Eólicos

Operação Construção Construção não iniciada

Quant. Potência 
(kw) Quant. Potência 

(kw) Quant. Potência 
(kw)

Bahia 205 5.261.146 78 2.395.660 59 2.228.200 9.885.006 342

Ceará 93 3.384.640 7 193.200 2 45.000 2.622.840 102

Maranhão 16 426.023 - - - - 426.023 16

Paraíba 21 361.635 9 266.805 14 589.145 1.217.585 44

Pernambuco 35 800.365 4 187.200 3 88.200 1.075.765 42

Piauí 81 2.354.650 28 1.159.100 7 324.000 3.837.750 116

R. G. do Norte 200 5.991.431 44 1.551.940 75 2.920.965 10.464.336 319

Sergipe 1 34.500 - - - - 34.500 1

Minas Gerais 1 156 - - - - 0,156 1
Rio de Janeiro 1 28.050 - - - - 28.050 1

Paraná 1 2.500 - - - - 2.500 1

S. Catarina 18 250.600 - - - - 250.600 18

R. G. do Sul 81 1.835.892 3 52.500 - - 1.888.392 84

São Paulo 1 2,24 - - - - 2,24 1

TOTAL 755 19.731.589 173 5.806.405 160 6.195.510 31.606.104 1088
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da ANEEL (2021).
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Tabela 10: Distribuição dos projetos de energia eólica em operação, conforme a região, no 
Brasil

Região N° de parques em 
operação

Percentual em relação 
ao total de parques

Potência instalada 
total (kw)

Percentual em relação 
à Potência instalada

Nordeste 652 86,35% 17.614.389 89,27%

Sul 100 13,24% 2.088.992 10,59%

Sudeste 3 0,5% 28.208 0,14%

Norte 0 0 0 0

Centro-Oeste 0 0 0 0

Total Brasil 755 100% 19.731.589 100%
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da ANEEL (2021).

Na distribuição regional, é notório o fato de que a atividade se 
concentrou essencialmente no Nordeste, transformando a região, con-
sequentemente, na maior produtora de energia por essa tipologia de 
fonte do País. Se considerar que os primeiros parques provenientes do 
Proinfa entraram em operação em 2008/2009, esse processo se deu em 
apenas doze anos. Com base nos dados apresentados e como pode-
mos visualizar nos Gráficos 17 e 18, o estado do Rio Grande do Norte 
continuará a ser o maior em capacidade instalada, como apresentado 
na Tabela 9.

Outro dado a ser apontado é que, nem sempre, quantidade de 
parques eólicos implantados significa maior capacidade instalada de 
geração, como é o caso da Bahia ao ser comparado com o Rio Grande 
do Norte. A Bahia possui a maior quantidade de projetos em operação 
e continuará a ter à medida que os projetos em instalação e os outor-
gados iniciem a fase de operação. Porém, mesmo tendo menor quan-
tidade de parques, o RN supera em mais de 730 MW de potência em 
operação.

A capacidade instalada é maior ou menor, dependendo, dentre 
outros fatores, da quantidade de aerogeradores e das especificações 
técnicas das turbinas, visto que são estruturas projetadas e construídas 
singularmente para cada projeto, em virtude da velocidade, intensida-
de, constância e direção dos ventos de cada local. 
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Considerando, entretanto, os leilões realizados até 2021, a distri-
buição dos grandes projetos continuará concentrada e convergindo nos 
estados do Nordeste, notadamente nas “regiões eólicas”, onde se nota o 
predomínio dos estados do CE, BA, PI e RN que tiveram o maior número 
de projetos aprovados em leilões. Destaca-se, nessa circunstância, o Es-
tado do Piauí, que, em dezembro de 2015, possuía apenas 11 projetos 
perante o quadro nacional e hoje se mostra como o 4º estado com maior 
número de empreendimentos e capacidade instalada, e considerando 
os projetos em instalação, logo se tornará o 3º maior produtor.

Gráfico 17 (à esquerda): Capacidade Instalada (MW) por estado no Brasil
Gráfico 18 (à direita): Capacidade (MW) em construção e outorgado  
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Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da ANEEL (2021). 

Comparando-se os dados do início desta pesquisa, em 2015, com 
os indicadores de 2021, em apenas quatro anos, 456 novos projetos 
eólicos entraram em operação no Brasil no período, mais do que o do-
bro existente à época, passando de 284 usinas geradoras em 2015 para 
755 em 2021 (ANEEL, 2015, 2021), o que evidencia o crescimento ver-
tiginoso da atividade no País em curto intervalo, concentrando-se em 
regiões específicas dos estados já indicados, e que se pode visualizar 
nas Figuras 7 a 9. 
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Nesse mesmo período 145 novos projetos foram implantados 
na Bahia; 116 no Rio Grande do Norte; 70 no Piauí; 49 no Ceará; 24 no 
Rio Grande do Sul; e 16 no Maranhão. Dos 456 parques eólicos que en-
traram em operação de 2015 a setembro de 2021, 251 deles (55%) se 
localizam nos estados objeto da área de pesquisa (RN, CE, PI e MA). São 
dados e números que impressionam em virtude da rapidez do processo 
de implantação e que envolve, necessariamente, a aquisição e a desti-
nação de terras à atividade, reconfigurando espacialmente as regiões 
por onde se instalam, notadamente o Nordeste do Brasil. 

Pode-se visualizar a espacialização, distribuição e concentração 
dos projetos de energia eólica na Figura 7. Nota-se que, combinadas 
e intercaladas com a Figura 5 - os atlas do potencial eólico brasileiro - 
evidencia-se que as áreas delimitadas com maior velocidade média de 
ventos foram as que receberam quantidades maciças de investimentos, 
refletindo-se na maior quantidade de projetos de energia eólica imple-
mentados até o momento. No Brasil, os empreendimentos eólicos já es-
tão em 107 municípios, sendo que 95 destes se localizam no Nordeste, 
como identificado ao elaborar o mapa de distribuição, Figura 7 e 8, com 
base nos dados da ANEEL (2016; 2018). 
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Figura 7: Distribuição dos parques eólicos entre os estados do Brasil

Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base nos dados da ANEEL (2016) e IBGE (2014).
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Seguindo a mesma perspectiva, traz-se nas Figuras 8 e 9 a distri-
buição dos projetos, porém somente para a Região Nordeste. Nessas 
figuras, identifica-se o fato de que a concentração das usinas eólicas se 
deu exatamente sobre duas das três “regiões eólicas” que se referem ao 
litoral setentrional e nas áreas de altitude, no caso, o Planalto da Ibiapa-
da, localizado a oeste do Estado do Ceará, na Chapada do Araripe, entre 
os Estados do PI, CE e PE, e sobre as chapadas e planaltos do interior do 
Estado da Bahia. A Figura 8, especificamente, traz o relevo da região.

Ademais, foram cruzados os dados, tanto do número de usinas 
eólicas como de aerogeradores, para evidenciar a densidade da ati-
vidade. No Brasil, considerando o número de projetos implantados 
e em construção, existem 16.703 aerogeradores, sendo que 13.262 
deles, o que corresponde a 79,4% do total, estão localizados no Nor-
deste seja em operação ou em instalação. Ao interpolar esses dados, 
estimam-se a intensidade do número de objetos técnicos e o raio de 
influência da atividade na Figura 9, cuja grande quantidade sobre o 
espaço litorâneo e serrano está transformando a paisagem por onde 
se instalam os parques, especialmente o Estado do Rio Grande do Nor-
te, o litoral do Ceará e do Piauí e o interior da Bahia.

Em consulta aos Relatórios Ambientais Simplificados (RAS), Es-
tudos de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto sobre o Meio 
Ambiente (RIMA) da biblioteca da Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente do Ceará (Semace), órgão ambiental responsável pela emis-
são de licenças ambientais desses projetos no Estado do Ceará, cada 
parque/complexo eólico tem de 8 a 156 turbinas eólicas (aerogerado-
res). Com altura de 50 m, para os modelos mais antigos instalados até 
2009, provenientes do Proinfa, a 150 m para os modelos mais novos, 
instalados após 2009. O comprimento das pás eólicas (hélices) pos-
suem 50 m ou mais, e os parques ocupam de modo geral áreas de 30 
a 2.228 hectares naquele Estado. Somando-se a altura de uma torre 
mais à de uma hélice, o aerogerador chega a alcançar alturas de 100 a 
190 metros, o equivalente a um edifício de 50 andares, considerando 
uma média de 3,75m por andar.



142

A necessidade de grandes faixas de terra para implantação de 
parques eólicos que chegam a ter centenas de quilômetros quadra-
dos de extensão se deve, como explicam Molina Junior e Romanelli 
(2015), à disposição dos aerogeradores ante o deslocamento dos ven-
tos favoráveis ou não ao funcionamento dos equipamentos. Segundo 
os autores, para que haja um ótimo aproveitamento da energia dos 
ventos, o espaçamento lateral entre as turbinas eólicas deve ser no 
mínimo quatro vezes o diâmetro do rotor (componente destinado a 
captar a energia cinética que engloba as pás do equipamento). Já a 
distância entre uma turbina localizada à frente e outra imediatamente 
atrás deve ter minimamente seis vezes o diâmetro. Sem o distancia-
mento a geração em grande escala é prejudicada.
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Figura 8: Espacialização dos projetos eólicos na Região Nordeste

Fonte: Elaborado com base em dados da Aneel-Sigel (2018).
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Figura 9: Densidade e área de influência dos parques eólicos e aerogeradores na Região Nor-
deste

Fonte: Elaborado com base em dados da Aneel-Sigel (2018).
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Com a publicação da Portaria n°. 121, de 04 de abril de 2018 (BRASIL, 
2018b), a “corrida” por terras litorâneas, especialmente, sobre os municípios 
localizados nas “regiões eólicas”, tenderão a se intensificar e, consequente-
mente, as práticas de apropriação e territorialização dos megaempreendi-
mentos, uma vez que a forma de contratação da compra de energia por 
fonte eólica tem se dado, desde o leilão A-6, por quantidade de energia 
produzida e não mais por disponibilidade, como até então era realizado.

O ônus da entrega ou não da energia produzida no formato por 
disponibilidade ficava anteriormente a cargo do agente comprador, que 
poderia ter ou não a garantia da energia gerada. Com essa mudança da 
forma de contratação, os riscos da entrega no formato por quantidade 
passam a ser dos agentes produtores, visto que será necessário garantir 
fisicamente um quantitativo mínimo de energia produzida a ser desti-
nada ao SIN, conforme especificações de contrato de compra e venda.

Apesar de ser uma modalidade de produção condicionada às 
questões ambientais, portanto, não controlável, a EPE, ANEEL e a ONS 
entendem que o conhecimento provado das “regiões promissoras de 
geração” permite que haja a mudança de contratação, mostrando a ma-
turidade da fonte de geração no País e a inserção definitiva na matriz elé-
trica brasileira com a perspectiva real de realização de novos leilões, pelo 
menos até 2030, como consta no PDE do Ministério de Minas e Energia.

Como são regiões demarcadas e provadas, a probabilidade de 
produção de energia elétrica pela força dos ventos é certa, mesmo que 
esteja condicionada às variações climáticas locais e regionais e que en-
volvem a sazonalidade do regime de ventos. Soma-se a isto o fato de 
que, para participar de leilões, essa probabilidade de produção deve 
ser certificada técnico-cientificamente pelos agentes produtores, como 
medida de reduzir incertezas anuais de produção no decurso do con-
trato que se dá entre 20 e 37 anos. 

Sob esses aspectos e mediante o risco maior da nova forma de 
contratação, a “corrida” e a disputa por terras, por parte de investidores 
nas áreas litorâneas e serranas do Nordeste, tendem, portanto, a se in-
tensificar, apesar dos indicativos de saturação quantitativa de empreen-
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dimentos, do número de aerogeradores, dos impactos cumulativos e 
sinérgicos que se apresentam e dos primeiros sinais de ausência de 
terras para novos projetos em alguns municípios.

Outro dado que corrobora a análise diz respeito à relação en-
tre a quantidade de projetos cadastrados nos leilões já realizados em 
2021 e os projetos efetivamente contratados. Conforme a EPE (2021a  e 
2021b), foram cadastrados no leilão A-3 e A-4 somados de 2021, 1267 
projetos eólicos, dos quais, 43 foram efetivamente contratados. Já no 
leilão A-5, de 2021, se cadastraram 690 projetos. Ao final desse certame 
apenas onze projetos foram contratados. 

Considerando que um projeto não contratado pode se habilitar 
à concorrência em um novo leilão, existem no mínimo 1903 projetos 
que já adquiriram o direito de usar ou de dispor de terrenos e estão 
com licenças ambientais emitidas, visto que são requisitos obrigatórios 
à participação e à habilitação. 

Isso significa dizer que, independentemente da contratação, ou-
tros 1903 novos empreendimentos já estão em curso para se instalar no 
Brasil. O que importa saber de todos esses dados é que, mesmo com 
a concentração e os indícios de saturação, 1903 novas áreas já foram 
adquiridas ou arrendadas para disputar a concorrência em leilões.

Com base no cruzamento dos dados georreferenciados disponibili-
zados pelo Sistema de Informações Geográficas do Setor Elétrico (SIGEL), 
vinculado à ANEEL, já existe no Brasil um total de 417.516,71 hectares 
de terras destinadas à produção de energia eólica. Esses dados estão sin-
tetizados na Tabela 11, onde são expressas a quantidade de terras já ocu-
padas pelos projetos de energia e a respectiva distribuição, por estado.

Cabe ressaltar que a quantidade de terras ocupadas é ainda 
maior do que as discriminadas pelo SIGEL, pois esse sistema ainda não 
disponibilizou a atualização dos projetos contratados nos últimos lei-
lões, tampouco há dados vetoriais dos projetos com a construção não 
iniciada dos estados do Nordeste e do Estado do Rio Grande do Sul. 
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Como consequência da concentração da maior parte dos pro-
jetos eólicos no Brasil, a Região Nordeste também concentra 89,99% 
do total de terras apropriadas por esses empreendimentos (375.727,31 
hectares), sendo que, destes, 52,86% se localizam nos estados objeto da 
pesquisa (220.708,44 hectares). 

De modo geral, a Tabela 11 mostra a grande quantidade de terras 
exclusivamente destinadas até o momento à produção de energia por 
fonte eólica, sobressaindo os cinco maiores estados produtores e a ten-
dência da continuidade dessa concentração espacial com os projetos 
em construção e a construir. 

Tabela 11: Área total ocupada em hectares por parques eólicos no Brasil

Estado Área total (ha) Percentual (%) em relação ao total

Rio Grande do Norte 147.531,51 35,34%

Bahia 115.667,68 27,70%

Piauí 41.328,11 9,90%

Rio Grande do Sul 33.663,60 8,06%

Ceará 29.426,05 7,05%

Paraíba 25.575,96 6,13%

Pernambuco 13.478,78 3,23%

Santa Catarina 7.771,10 1,86%

Maranhão 2.422,77 0,58%

Rio de Janeiro 354,7 0,08%

Sergipe 296,45 0,07%

TOTAL 417.516,71 100%
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do SIGEL (ANEEL-SIGEL, 2021).

Os dados, números, gráficos, mapas e as evidências de campo, 
expressam em conjunto a rapidez com que a produção de energia eó-
lica é implementada no Brasil em apenas 12 anos 2009-2020, e mais do 
que isto a rapidez com que territórios foram apropriados e destinados 
à implantação de complexos eólicos, especialmente na Região Nordes-
te do País. Constituem-se naquilo que Vainer e Araújo (1992) e Vainer 
(2007) denominam de grande projeto de investimento, portadores de 
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um grande potencial de organização e transformação de espaços. São, 
no entanto, projetos que instauram circunscrições no território que os 
configuram como verdadeiros enclaves e vetores de fragmentação ter-
ritorial, reforçando um caráter de privatização de nossos recursos.

Em todo esse rápido processo de expansão de geração de ener-
gia eólica, importa saber quem põe em movimento todo o complexo 
técnico-científico-industrial-financeiro do setor, como se estruturam o 
bloco no poder, os grupos de interesses e lobbies para sua realização, as 
coalizões políticas e articulações econômico-financeiras globais. 

O local, o regional, o nacional e o global se entrelaçam por meio 
dos grandes projetos eólicos; na sua forma de territorialização, conver-
gem aos ditames e interesses dos consórcios empresariais e coalizões 
políticas, onde projeto industrial, controle de territórios, empreendi-
mento econômico e político se misturam nos meandros de financia-
mentos públicos e privados (VAINER, 1992). Esse aspectos e temas se-
rão abordardos nos subcapítulos seguintes.

3.5 Volume de investimentos e as principais empresas que 
atuam no setor eólico no Brasil e no Mundo

A geração de energia por fontes alternativas, como visto, vem 
sendo implementada por processos de concorrência, reestruturações 
produtivas e inovação tecnológica. Tem se configurado como um me-
canismo de busca de lucros excedentes e resolução de crises de sobrea-
cumulação, não somente por empresas ligadas ao setor de geração de 
energia, como também de outras corporações até então não envolvi-
das com a geração de energia por fontes renováveis. Trata-se, utilizando 
o termo de Altvater (2010), de transformações de um crescimento ainda 
“lubrificado por petróleo”, como se verá mais à frente, para um novo 
período histórico-geográfico de exploração por novas fontes, em cujo 
centro dessas transformações está a energia para manutenção das es-
tratégias de crescimento.
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A conjuntura desse processo que envolve uma cadeia de interes-
ses e de relações em direção a uma “transição energética” movimenta 
grande massa de capitais em todo o Mundo, em um complexo entre-
cruzamento industrial e tecnológico de desenvolvedores de energia, fa-
bricantes de aerogeradores, fabricantes de componentes e subcompo-
nentes de alta tecnologia, instituições financeiras e investidoras, além 
de fundos de investimento, ávidos por esse novo campo de possibilida-
des de acumulação de capital.

De 2004 a 2020, foram movimentados em todo o Mundo US$ 
3.572 trilhões de dólares em projetos de energia por fontes alternativas 
aos combustíveis fósseis, conforme relatório da Bloomberg New Energy 
Finance (BNEF, 2020; 2021). Esse valor corresponde a R$ 18.574,4 tri-
lhões de reais12 distribuídos em fontes eólica, solar, biomassa, pequenas 
hidrelétricas, geotérmica e marés. 

As fontes eólica e solar, no entanto, dominaram esse montante 
de investimento por concentrarem no período 84,6% do volume total 
movimentado, o equivalente a US$ 2.482,6 trilhões. Como é possível 
verificar no Gráfico 19, que especifica os valores totais ano a ano, desde 
2010, os investimentos ultrapassam os US$ 210 bilhões anuais. Segun-
do a mesma organização, as fontes renováveis (excluindo as grandes 
hidrelétricas) já foram responsáveis, em 2019, por 13,4% do total de ele-
tricidade gerada no Mundo, 1% a mais do que em 2018.

Gráfico 19: Investimento total em energias renováveis no mundo, por ano (bilhões de dólares)
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados do BNEF (2020; 2021).

12  A taxa de câmbio utilizada para essa conversão foi de US$ 1,00 = R$ 5,20.
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Em relação à energia eólica, especificamente, foram movimentados 
no Mundo de 2004 a 2020, US$ 1.529,3 trilhão de dólares, um pouco mais 
de R$ 7,9 trilhões de reais no período, o que representa 42,81% do volume 
total de investimentos em fontes renováveis. Os valores anuais de investi-
mento na produção de energia elétrica por fonte eólica e a representativi-
dade percentual dessa fonte em relação ao total investido em renováveis, 
mundialmente, nesse período em comento, estão representados no Grá-
fico 20, elaborado com base em dados do relatório da BNEF (2020; 2021).

Verifica-se, por via desse gráfico, que os valores da geração eólica 
sempre foram superiores a 29% do total de renováveis e acima de 35% 
desde 2013, com valores superiores a 44% a partir de 2018. De 2014 
a 2020, os investimentos foram superiores a US$ 100 bilhões por ano, 
somando nesses últimos quatro anos um total de US$ 547 bilhões de 
dólares movimentados na produção de energia eólica no Mundo.

Como indicado nos gráficos 10 e 11 deste trabalho, a capacida-
de instalada da fonte eólica aumenta ano após ano, e o que explica a 
relação do aumento da capacidade instalada com a redução de inves-
timento em valores totais, especialmente a partir de 2014 (Gráfico 20), 
é a redução dos custos da fonte por MW instalado. De acordo com a 
BNEF (2018), a redução dos custos de capital significa diretamente que 
os agentes desenvolvedores estão instalando mais megawatts para a 
mesma quantia em dólares do que ocorria em período recente.

Gráfico 20: Volume de investimentos em energia eólica no Mundo de 2004 a 2017 (bilhões de 
dólares), e a representatividade em relação às fontes renováveis
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Os custos da produção de eletricidade por fonte eólica onshore 
caiu 30% nos últimos oito anos e cairá mais 47% até 2040, segundo esti-
mativas da BNEF (2017). O mesmo se deu com a fonte solar cujo custos 
representam hoje um quarto do que foi em 2009, e a perspectiva é de 
que haja redução de mais 66% até 2040. De acordo com a BNEF (2017, 
2018), os dados de custos de produção dessas duas fontes têm elimina-
do a percepção de que são demasiadas caras para rivalizar com os custos 
de produção energética que têm por base os combustíveis tradicionais.

O ponto de inflexão está ocorrendo, portanto, mais rápido do que se 
imaginava, e a energia eólica e a solar estão se tornando as principais fon-
tes de eletricidade no mundo, com capacidade suficiente para fazer com 
que novos projetos de produção de energia térmica a carvão e até a gás 
natural sejam evitados e cancelados, sendo o carvão a fonte mais evitada 
com 369 GW de novos projetos em vias de cancelamento, o equivalente 
à capacidade de geração do Brasil e da Alemanha juntos (BNEF, 2017a).

No que se refere aos fluxos do montante de capital do setor de 
energias renováveis, até 2014, eles se concentravam preponderante-
mente nos países centrais. Os fluxos, todavia, têm se modificado, acom-
panhando a dinâmica de expansão e mobilidade geográfica do capital 
mediante a produção de energia e agora se encontram mais dispersos 
por diversos países e continentes, apesar de a tecnologia ainda ser co-
mandada por empresas oriundas dos países centrais, conforme será visto. 

Em 2019, os países periféricos foram responsáveis por 60,9% 
do investimento global de novos projetos em energia renovável (US$ 
173,1 bilhões de dólares), representatividade maior do que os 54% de 
2016, sendo que os “três grandes” como são denominados China, Índia 
e Brasil pelo BNEF (2020), responderam por 35,5% do total (US$ 99,2 
bilhões). A China, porém, foi responsável sozinha por 29,55% (US$ 83,4 
bilhões) do volume total do movimento de capital do setor em 2019. 
Para efeitos comparativos da alteração dos fluxos de investimento, con-
forme dados da própria BNEF (2020), a Europa, que em 2011 represen-
tava 45% do total investido em projetos de energia renovável, em 2019, 
teve a participação de apenas 19,3% (US$ 54,6 bilhões). 
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Em relação, especificamente, ao Brasil, de 2006 a 2020, houve 
a movimentação de US$ 109,5 bilhões de dólares, o equivalente a R$ 
569,4 bilhões de reais destinados à produção de energia por fontes 
renováveis (BNEF, 2020). Cabe ressaltar que esses valores, assim como 
os dados mundiais expressos, excluem grandes hidrelétricas por serem 
considerados por essa organização somente projetos de PCH’s entre 1 
MW e 50 MW.

No Gráfico 21, há os valores dessa movimentação distribuídos pe-
los totais anuais. É importante destacar o fato de que o maior volume 
de investimentos foi no ano de 2008, conforme identificado no Gráfico, 
e decorreu do boom dos biocombustíveis no País, fato que não mais se 
repetiu porque, com a inserção da fonte eólica nos leilões de contrata-
ção, houve uma descentralização dos investimentos, e que, após 2011, 
passou a ser dominada por essa fonte, concentrando índices superiores 
a 50%, como se pode verificar no Gráfico 22.

A movimentação financeira do montante eólico no Brasil no mes-
mo período foi de US$ 44,49 bilhões de dólares (R$ 231,35 bilhões de 
reais), o equivalente a 40,6% da totalidade de investimentos em fon-
tes alternativas aos fósseis de 2006 a 2020. A Abeeólica estima um in-
vestimento médio de R$ 7 milhões de reais para cada MW de energia 
eólica instalada. Diferentemente dos dados mundiais, em que há um 
perfil crescente do volume de investimentos com pequenas variações 
no decorrer do período de análise, no Brasil, se constata uma variação 
maior desses investimentos ano a ano, conforme é possível visualizar 
nos Gráficos 21 e 22, tanto para a renováveis, de modo geral como para 
a eólica especificamente. O percentual financeiro, porém, destinado 
aos projetos eólicos sobre as demais renováveis, é maior no Brasil, do 
que no Mundo, proporcionalmente.
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Gráfico 21: Investimentos em energias renováveis no Brasil de 2006 a 2020 (US$ bilhões)
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados do BNEF (2018).

Apesar de o Brasil registrar índices superiores a 45% de investi-
mento em energia eólica de 2013 a 2021, comparado às demais fontes, 
e os valores de investimento dos últimos dois anos (2019 e 2020) ser 
maior do que o verificado, por exemplo, no ano de 2013, constata-se 
uma redução do volume total investido na fonte eólica nesse período 
específico, como demonstrado no Gráfico 22.

Tal redução, no entanto, não se refletiu na diminuição quantitati-
va de projetos implementados e, consequentemente, na redução da ca-
pacidade instalada. Ao contrário, houve a continuidade do crescimento 
de maneira exponencial das usinas geradoras e da capacidade instala-
da, como já mostrado em dados e gráficos anteriores. Assim como os 
dados mundiais do setor eólico, a movimentação financeira evidencia 
maior capacidade de instalação com o mesmo ou menor volume de 
capital investido, mostrando a redução de custos de implantação de 
projetos por essa fonte.

Se for considerado, entretanto, o volume total de investimento 
em fontes renováveis no País, houve um acréscimo de 38% comparado 
a 2019, passando de US$ 6,5 bilhões para US$ 9,0 bilhões (Gráfico 21), 
demonstrando que em 2020 houve uma descentralização dos investi-
mentos e da forma de contratação, com uma participação crescente da 
fonte solar. Mesmo não sendo objeto da pesquisa de modo específi-
co, cabe destacar que está ocorrendo com a fonte solar desde o fim de 
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2017 o que se deu com a fonte eólica desde 2009, ou seja, a inserção e a 
previsão sistemática de contratação de grandes projetos centralizados 
no regime por leilões. 

Gráfico 22: Volume de investimentos em energia eólica no Brasil de 2006 a 2020 (US$ milhões) 
e a representatividade em relação às fontes renováveis
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É importante considerar o fato de que esses dados de investimento 
se referem estritamente ao volume total desembolsado na contratação e 
implantação de projetos de energia reunidos pela BNEF (2020; 2021) com 
base no que é divulgado por empresas, programas e projetos. Eles não se 
referem, portanto, a transações de compra e venda de plantas de geração 
em operação, lucros e dividendos ou ganhos de capital em bolsas de valo-
res onde muitos empreendimentos de energia possuem cotações. Dada a 
complexidade da dinâmica dos fluxos de capital que envolvem o tema, só 
há como analisar aquilo que de fato é divulgado como investimentos ini-
ciais, o que significa dizer que a movimentação financeira realizada com a 
produção, comercialização e recontratação de compra e venda de projetos 
já ganhos em leilões é maior do que os apresentados.

Com base nos dados divulgados pela ANEEL (2021), que traça 
a estimativa dos investimentos dos projetos contratados em leilões, a 
previsão inicial estimada, considerando a totalidade dos projetos em 
operação, construção e os contratados, cuja construção ainda não se 
iniciou, foi de R$ 83,9 bilhões de reais. Esse valor é 63,72% inferior aos 
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R$ 231,3 bilhões de reais apresentados pelo BNEF (2020). Os valores da 
ANEEL, no entanto, são estimativas iniciais da data de realização dos 
leilões, valores não atualizados, e não o que efetivamente foi gasto por 
empresas pós-leilões e anunciado até o momento, diferentemente dos 
dados do BNEF, que traz, além dos valores efetivos de investimento, a 
atualização permanente dos valores. 

Como se trata, todavia, de um dado oficial que tem por base a 
contratação efetiva da capacidade de instalação e da garantia física de 
geração publicado pela ANEEL, traz-se na Tabela 12, a distribuição dos 
valores de investimento inicial por estado da Federação, tendo por base 
todos os leilões já realizados, incluindo os números totais de projetos e 
de potência (MW), o que se traduzirá na capacidade instalada. 

Como reflexo da quantidade de projetos, a Bahia e o Rio Grande 
do Norte responderam juntos por 58,95% da totalidade dos investimen-
tos iniciais previstos e o conjunto dos estados do Nordeste por 90,58% 
(R$ 76,03 bilhões de reais). Cabe observar que maior número de projetos 
não significa necessariamente maior volume de investimentos, como 
ocorre com o Rio Grande do Sul em relação ao Ceará e ao Piauí, dados as 
características, tamanho e capacidade instalada dos empreendimentos.

Tabela 12: Valores iniciais previstos de investimentos em projetos de energia eólica, por estado

ESTADO
N°. de projetos 
contratados em 
leilões

Potência instalada, 
em construção e 
outorgada (MW)

Investimento inicial 
previsto total (R$ 
milhões)

Bahia 256 6.139,45 25.274.682.880,00

Rio Grande do Norte 223 5.507,43 24.124.693.120,00

Ceará 81 1.936,50 8.151.548.740,00

Piauí 73 2.081,80 8.655.585.040,00

Rio Grande do Sul 85 1.810,90 7.910.709.360,00

Pernambuco 36 1.019,70 4.309.292.099,90

Paraíba 18 586,23 3.443.200.140,00

Maranhão 21 594,20 1.941.623.200,00

Sergipe 01 30,00 162.397.500,00

TOTAL 794 19.706,209 83.973.732.079,90
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da ANEEL (2021) e CCEE (2021b).
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Todo o montante financeiro destinado à implementação dos gran-
des projetos de energia não foi desembolsado pelos agentes desenvol-
vedores. No Brasil, o financiamento de ativos (asset finance) em energias 
alternativas se dá fundamentalmente por bancos públicos e órgãos de fo-
mento, como demonstração de uma das faces do Estado, no caso, o Esta-
do Financiador, acompanhando a dinâmica e atendendo às necessidades 
específicas da reprodução capitalista. A mobilidade geográfica do capital 
não requer somente infraestruturas espaciais fixas e seguras para funcio-
nar efetivamente, mas também um amparo seguro do sistema de crédito 
disponibilizado por instituições públicas e financeiras (HARVEY, 2005).

Destacam-se como as principais instituições de financiamento ao 
setor eólico a Caixa Econômica Federal (CEF), que desembolsou, por meio 
de 21 contratos, um total de R$ 1,28 bilhão de reais em empreendimen-
tos de energia, conforme informações do sítio eletrônico do banco (CEF, 
2018); o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) com R$ 1,5 bilhão de reais de 
2010 a 2018 concentrados nos Estados do Rio Grande do Norte (R$ 861,66 
milhões), Bahia (R$ 448,34 milhões), Ceará (R$ 160,93 milhões) e Pernam-
buco (R$ 38,31 milhões). Por meio do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste (FNE) do próprio BNB, no entanto, foram destinados 
em operações de crédito ao setor de geração eólica R$ 1,66 bilhão de reais, 
de janeiro de 2017 a março de 201813.

A não existência de financiamento de projetos de energia de 2012 
a 2016 pelo BNB decorre da decisão tomada pelo Governo Federal por 
meio do Ministério da Integração Nacional, ainda em 2011, de impedir 
a instituição de financiar projetos de infraestrutura. Nesse período, os fi-
nanciamentos passaram a ser centralizados pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES). Com essa decisão, o papel de 
financiamento do BNB foi direcionado ao microcrédito, principalmente 
microcrédito rural. Em 2016, no entanto, houve a revogação da decisão 
e o BNB voltou a financiar de 60 a 80% dos projetos por meio do FNE, 
com taxas de juros diferenciadas e limite de crédito de R$ 1,6 bilhão por 
13  Informações obtidas por meio dos protocolos n°. 99905000078201835 e 99905000079201880, 
no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) do Governo Federal, destina-
do ao BNB e com técnicos que trabalham na respectiva instituição financeira.
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grupo econômico, sendo que, para 2018, e tendo em vista a retomada 
dos leilões, há a disponibilidade de R$ 13 bilhões para projetos de energia 
renovável (VALOR ECONÔMICO, 2018).

Uma outra instituição que atua no financiamento direto a proje-
tos de energia eólica se refere à Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE), cuja atuação se direciona não somente a polí-
ticas de financiamento, como também a políticas de incentivos fiscais. 
Em relação à política de financiamento, a SUDENE destinou até feverei-
ro de 2018 um total de R$ 2,5 bilhões em 20 projetos de energia eólica 
que, somados, possuem 570,6 MW de capacidade de geração elétrica 
(SUDENE, 2018). Desse valor, R$ 1,3 bilhão teve como origem o Fundo 
de Desenvolvimento do Nordeste (FNDE) da Autarquia. Já as políticas 
de incentivos fiscais, implementadas pelo órgão como mecanismo de 
atração de investimentos de grandes projetos, colaboraram com a im-
plantação, de 2014 a 2017, de 51 parques, distribuídos entre Pernam-
buco (19), Piauí (12), Ceará (10), Rio Grande do Norte (09) e Paraíba (01), 
que, somados, investiram na região R$ 6.132.630.823,35.

Embora essas instituições tenham destinado valores expressivos de 
financiamento aos projetos eólicos no Nordeste do Brasil, nenhuma insti-
tuição teve participação maior e desembolsou valores tão elevados quanto 
o BNDES, que se tornou a principal instituição financeira pública do Brasil 
assecuratória de um sistema de crédito de financiamento voltado à insta-
lação de parques e complexos eólicos. De 2005 até abril de 2018, o Banco 
desembolsou um total de R$ 60,79 bilhões em projetos de energia renová-
vel no Brasil (excluindo grandes hidrelétricas). Desse total, foram liberados 
no mesmo período R$ 42.969,575 milhões de reais (42,9 bilhões) a projetos 
de energia eólica, especificamente, o que corresponde a 70,57% do total, 
destinados a pelo menos 1450 contratos do setor, conforme resposta à so-
licitação formal14 e pesquisa a operações de crédito no sítio eletrônico do 
Banco (BNDES, 2021). 

14  Informações obtidas por meio dos protocolos n°. 99903000226201831 e 99903000227201886, 
no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) do Governo Federal, desti-
nado ao BNDES.
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Dos valores liberados aos projetos de geração de energia eólica, os 
estados que possuem a maior capacidade instalada e maior número de 
parques foram consequentemente os que receberam as maiores quan-
tias de crédito, sendo que Rio Grande do Norte, Bahia, Rio Grande do Sul, 
Ceará e Piauí ficaram com 88,80% do valor total (R$ 38,157 bilhões de 
reais) do período histórico de desembolsos do BNDES, se destacando os 
dois primeiros estados. Na Tabela 13 estão essas informações por estado 
da Federação, evidenciando o total de crédito liberado pela instituição.

Os valores desembolsados se tornaram mais expressivos a partir 
de 2011, sendo que, de 2011 até 2020, corresponderam a 93,73% de to-
dos os valores do período histórico (R$ 42,9 bilhões). Traz-se no Gráfico 
23 o histórico desses valores liberados ano a ano, desde 2005 quando se 
iniciou a liberação de créditos de financiamento, mostrando a elevação 
do montante desde 2011, que está correlacionado ao maior número de 
parques contratado em leilões, onde se destaca o ano de 2017, quando 
foram destinados R$ 8,77 bilhões a empresas desenvolvedoras dos pro-
jetos de energia, o maior valor do período de concessões.

Tabela 13: Valores liberados pelo BNDES em projetos eólicos, por estado

Estado Valores liberados em mil R$ milhões

Bahia 12.959,618

Rio Grande do Norte 10.324,095

Piauí 5.191,068

Rio Grande do Sul 4.397,192

Ceará 4.709,032

Pernambuco 1.844,995

Paraíba 1.029,561

Maranhão 948,709

Santa Catarina 858,339

Rio de Janeiro 69,880

São Paulo 53,750

Paraná 7,330

TOTAL 42.969.575.733,44
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do BNDES (2021).
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Gráfico 23: Valores de crédito desembolsados pelo BNDES em projetos eólicos de 2005 a 2020 
(R$ milhões)
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Em relação ao financiamento realizado por bancos privados, como 
Santander, Itaú Unibanco, CITIBank, Cubico e Brookfield, que possuem li-
nhas de crédito a empresas de atuação na geração eólica, não foi possível 
dimensionar os valores desembolsados, porque não há uma divulgação 
como ocorre com as instituições públicas. É sabido, no entanto, que as 
regras que regem as opções financeiras de bancos privados aos projetos 
de geração são mais caras, os juros cobrados são mais elevados, e os pra-
zos de amortização dos créditos tomados são mais curtos, no máximo 
dez anos, bem diferentes dos prazos, juros e garantias concedidas pelos 
bancos oficiais públicos. Ademais, considerando que a demanda de re-
cursos financeiros anuais do setor eólico está ao redor de R$ 8,0 bilhões, 
esses valores se tornam impraticáveis de serem concedidos na sua totali-
dade pela rede bancária privada (BRASIL ENERGIA, 2018a).

Fora o financiamento direto por instituições bancárias oficiais, ou-
tras duas modalidades de captação de recursos para financiar projetos 
e que se tornaram importantes instrumentos de investimento do setor 
eólico se referem à emissão de título de dívida (debêntures) e os Certifi-
cados de Energia Renovável (REC, da sigla em inglês). De acordo com a 
publicação do anuário de energia eólica da editora Brasil Energia (2018a; 
2018b), que consolidou o resultado das emissões de debêntures por 
empreendimentos eólicos da Associação Brasileira das Entidades dos 
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Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), de 2013 a 2017, foi emitido 
um total de R$ 1,42 bilhão de reais em títulos de dívida, transacionados a 
médio e longo prazo entre empresas e investidores dos títulos.

Em relação aos REC’s, funcionam como um dos mecanismos do 
mercado de carbono, realizado entre empresas produtoras de energia 
renovável certificadas e, portanto, detentoras dos certificados, e as em-
presas consumidoras de eletricidade. A aquisição de um REC garante 
a empresas que consomem energia de origem fóssil ou de comprova-
ção difícil, a compensação das emissões de carbono provocadas por 
esse consumo. Sob esse modelo, indústrias e demais empresas ener-
gointensivas alcançam ou possibilitam alcançar metas de aumento de 
consumo de energia “limpa”, renovável, sem necessariamente deixar de 
consumir energia de fontes tradicionais sujas.

Esse mecanismo que mascara tanto o investimento em geração 
de energia renovável quanto o consumo energético de fontes alternati-
vas por empresas compradoras de certificados, mecanismo que se pode 
classificar como greenwashing (lavagem verde ou maquiagem verde em 
tradução livre), se tornou uma mercadoria de valor crescente e almeja-
da com garantia de remuneração às usinas geradoras e emissoras dos 
certificados. De um total de 46 empresas certificadas a emitir REC’s no 
Brasil, 34 delas são eólicas, conforme o Instituto Totum (2018), único ór-
gão emissor de credenciamento e certificação de empresas no Brasil.

As transações de compra e venda desses certificados ocorrem em 
duas plataformas: a internacional, denominada I-REC, na qual o Brasil 
passou a integrar em 2016; e a do mercado interno nacional, existente 
desde 2013. Cada MWh médio de energia gerada por fonte eólica evita 
a emissão de 400 toneladas de CO2 (ABEEÓLICA, 2018a; BRASIL ENER-
GIA, 2018a) e cada REC equivale a 1 MWh de eletricidade produzida por 
fontes renováveis, comercializado de R$ 2,50 a R$ 3,70, de acordo com 
a Brasil Energia (2018a). Somente em 2017, foram emitidos 229.319 cer-
tificados, e, de janeiro até sete de maio de 2018, 83.000 REC’s já foram 
comercializados, mais do que o dobro em igual período do ano passado 
(BRASIL ENERGIA, 2018c).
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Como se identifica pelas gigantescas cifras desembolsadas em 
curto intervalo de tempo histórico, que anteriormente se encontravam 
concentradas em países centrais, mas que agora acompanham e con-
trolam a dinâmica expansiva da produção de energia, tudo se transfor-
ma em mercadoria, em um ativo financeiro nesse mercado de produção 
energética, desde a localização geográfica como fator diferencial de ge-
ração, a terra, o recurso “vento”, a energia gerada, a licença ambiental, o 
conjunto dos equipamentos e objetos técnicos, o projeto eólico como 
um todo, títulos de dívida e os certificados de energia renovável como 
sistema de compensação de emissões de GEE por outras empresas.

A apropriação a uma causa ambiental como a redução de emis-
são de gases poluentes e a suposta conversão à causa do aquecimento 
global por setores que até então desqualificavam o debate daqueles 
que denunciavam o problema, não deve ser vista como um movimento 
em si mesmo. A virada em direção à inovação, à revolução tecnológica, 
de transformação dos meios produtivos, de novas fontes de geração de 
energia, não se processa sem interesses e intencionalidades. 

Os elementos e mecanismos tecnológicos inovativos imanentes 
a esse processo, com extraordinária liberação e movimentação de capi-
tais como se apontam, envolvendo todo um complexo de poder técni-
co-científico-industrial, estão baseados em estratégias econômico-ins-
titucionais de permanência e conservação de posições tradicionais no 
mercado, direcionada à exploração máxima de lucros, assegurando a 
hegemonia das relações do poder financeiro.

A incorporação de uma retórica de cunho ambiental, portanto, 
tem dissimulado mediante práticas discursivas a busca de legitimida-
de para a “transição” de exploração em uma nova matriz energética 
(PORTO-GONÇALVES, 2008; 2012), sem, todavia, largar por completo os 
projetos em combustíveis fósseis. Buscam necessariamente, por meio 
da diversificação de investimentos em energias fósseis e fontes alter-
nativas, a manutenção da hegemonia do poder econômico e político 
por parte dos mesmos grupos que comandaram e querem continuar a 
comandar uma nova geografia política da energia.
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O discurso das ações e dos objetos possuem uma estrutura e uma 
funcionalidade, afirma Santos (2008), que dependem de uma legitima-
ção necessária para a realização de uma ação proposta, de modo que 
ela seja mais facilmente aceita e ativa na vida social. Quando, entre-
tanto, a prática discursiva, assevera o mesmo autor, é apenas chamada 
para legitimar uma ação sem necessariamente revelar suas intenciona-
lidades, leva a se construir uma história de práxis invertidas.

Diferentemente da extração mineral ou da exploração de petró-
leo, gás e carvão, em que se abrem grandes cicatrizes no solo, e que 
são necessários grandes volumes de recursos para a realização da trans-
formação energética e, consequentemente, o lançamento de rejeitos 
líquidos, gasosos e resíduos sólidos, a operação de um projeto eólico 
não “aparenta” apresentar externalidades como as demais modalidades 
de exploração de matéria e energia. 

Não se veem emissão de fumaças, lançamento de resíduos sóli-
dos, efluentes ou emissão de ruídos por quem vê ou visita, visão esta 
divergente daqueles que convivem lado a lado com as plantas produti-
vas de energia e tiveram seu modo de vida alterado com a implantação 
dos projetos. Não se trata, em si, de uma extração nos termos que cor-
rem com petróleo, gás e carvão mineral, mas da própria transformação 
energética baseada em um recurso natural a partir de um determinado 
lugar. O que unifica os diferentes projetos de energia em grande escala 
é a necessidade, como demonstrado, de apropriação de grandes áreas 
para sua realização, dois processos do fenômeno de metabolismo so-
cial, a apropriação e a transformação da matéria e da energia.

E é justamente por “aparentemente” não apresentar externalida-
des físicas ou gasosas, que a fonte eólica e a solar ganham a adjetivação 
de fontes “limpas”, sem a consideração das estratégias político-empre-
sariais de apropriação e controle de territórios e das questões de cunho 
social que as envolvem. É essa adjetivação que é apropriada como prá-
tica discursiva para legitimar e buscar um consenso para implementa-
ção das ações, ocultando-se as articulações econômicas e financeiras 
em torno dos projetos de energia e da apropriação de terras raras e 
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ancestralmente ocupadas. São dimensões parciais das práticas deno-
minadas de “economia verde” (ABRAMOVAY, 2012).

Todo esse processo tem se implantado por meio de novas for-
mas organizacionais e de novas tecnologias produtivas, mobilizando 
centros de pesquisa, laboratórios, universidades e consultorias especia-
lizadas em projetos e desenvolvimento de tecnologias, objetivando o 
aperfeiçoamento tecnológico dos equipamentos disponibilizados para 
o mercado, como demonstra o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE, 2015), cuja ciência e indústria ainda é bastante concentrada nos 
países detentores da tecnologia eólica, como Dinamarca, Alemanha, 
Espanha, Estados Unidos e, mais recentemente, China.

Dentre as principais empresas que têm se configurado como 
mandatárias do processo de produção por novas fontes e que atuam 
em várias áreas (automobilística, ceramista, metalurgia, combustíveis 
fósseis, eletrodomésticos etc.), estão as desenvolvedoras de ener-
gia: Enel Green Power (italiana); Honda (Honda Energy - japonesa); 
Rio Energy (plataforma de investidores - inglesa); Cubico Sustainable 
Investiments, Actis e Contour Global (inglesas); Iberdrola Renewables, 
AES Corporation e Duke Energy (norte americanas); Brookfield Energy 
(canadense); Gestamp e Endesa (espanhola); Voltalia, Engie, Tractebel, 
SIIF Énergies (francesas); Impsa Energy e Energimp (argentinas); Venti 
(Luxemburguista); EDP (portuguesa); CPFL Energia, Casa dos Ventos, 
Alupar, Eletrosul, Queiroz Galvão, Votorantim, Vale, Odebretch, Ômega 
Energia, Renova Energia (brasileiras). 

Em relação às fabricantes de aerogeradores, torres e pás de 
grande porte tem-se: Alstom (francesa); Acciona, Gamesa e SunEdison 
(espanholas); General Eletric (norte americana); Vestas (dinamarque-
sa); Siemens, Enercon GmbH, Senvion e Wobben Windpower (alemãs); 
Suzlon (indiana); Sinovel, Goldwind, Envision, Myngyang Wind Power, 
Shanghai Eletric (chinesas); WEG, Aeris e Andrade Gutierrez (brasileiras).

Já em relação às Instituições financeiras e investidoras: BNDES, 
Banco do Nordeste, CEF, Itaú Unibanco S.A. BM (brasileiras); Santander 
BM (espanhola); CITIBank e Brookfield Asset Management (norte ameri-
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canas); CR Suisse BI (suíça); International Finance Corporation (membro 
do grupo Banco Mundial); EDF EM (francesa); e, fundos de investimen-
tos como as nacionais FGTS-TI e BNDES Participações, norte americanas 
Denham Capital e Rockefeller Fund, Black River Asset Management, fun-
dos Ontario Teacher’s Pension Plan e PSP Ivestiment (canadenses), e a 
Carbon Capital Markets Limited (britânica). Somadas a estas, há ainda as 
fabricantes de peças e componentes, montagem, logística e transpor-
tes, e as de engenharia, consultorias e construção civil.

O grau de participação em termos percentuais das principais 
fabricantes de equipamentos eólicos no plano global até 2017, está 
evidenciado no Gráfico 24, mostrando que apenas 12 empresas con-
centram 83,37% do mercado de fornecimentos desses equipamentos; 
os outros 16,63% estão distribuídos entre as demais empresas que pro-
duzem para o setor, sendo que a fabricante dinamarquesa Vestas foi a 
principal fornecedora global de turbinas eólicas, concentrando 16,44% 
do total mundial. A importância não somente da Vestas no mercado 
global, mas do setor industrial eólico da Dinamarca, é consequência de 
preocupações que remontam aos anos de 1970, quando esse país já 
buscava reduzir a dependência energética de fontes tradicionais, moti-
vada pelo aumento do custo da energia elétrica com a crise do petróleo 
(REIS; SILVEIRA, 2012; TOLMASQUIM, 2016), o que propiciou a criação 
das primeiras indústrias e centros de pesquisas de geração eólica.

É importante considerar que, entre as principais empresas chi-
nesas discriminadas em parágrafos anteriores, somente uma possui 
atuação no Brasil, a Sinovel; porém, no Gráfico 24, são mostradas cinco 
empresas chinesas entre as 12 maiores. Ocorre que essas cinco grandes 
fabricantes estão centralizadas no próprio país de origem, que possui 
uma escala de capacidade instalada, de geração de energia e de pro-
dução de equipamentos incomparáveis em relação aos demais países, 
como já evidenciado neste capítulo, consumindo praticamente tudo o 
que produzem em seu mercado doméstico. Em virtude desse fator, as 
empresas chinesas Goldwind, Envision e Myngyang Wind Power, surgem 
como as maiores do setor eólico mundial.
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As empresas atuantes no Brasil, tanto em relação aos equipa-
mentos de grande porte (aerogeradores e pás eólicas), quanto à quan-
tidade de potência (MW) já instalada e em instalação, estão representa-
das no Gráfico 25. Das 11 maiores fabricantes do setor no País, apenas 
uma é brasileira, a WEG, com sede no Estado de Santa Catarina, mas de 
participação ainda pequena comparada às demais que possuem sedes 
nos países centrais como se pode ver no referido gráfico. Identifica-se 
ainda, conforme esse gráfico, o fato de que tanto o domínio exercido 
em relação à tecnologia quanto a capacidade instalada no Brasil se re-
ferem as mesmas que dominam o mercado global de energia eólica: 
General Eletric, Gamesa, Wobben Windpower (Enercon), Suzlon, Accio-
na, Siemens e Vestas; com exceção das empresas Alstom (francesa) e 
Impsa (Argentina).

Gráfico 24: Grau de participação das principais empresas de fornecimento de equipamentos 
eólicos de grande porte no contexto global (market share)
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Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em informações da BNEF (2017b); WindPower (2017) e Statista (2018).
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Gráfico 25: Principais empresas fornecedoras de equipamentos eólicos no Brasil e a respectiva 
quantidade de equipamentos fornecidos por fase de atividade
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Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em informações da revista Brasil Energia (2016).

Dentre essas empresas mencionadas nos gráficos, Vestas, Alstom, 
Gamesa, Acciona, Wobben Windpower e Impsa possuem fábricas nos 
Estados do Ceará, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Bahia; e a Sie-
mens e a GE possuem fábricas no Estado de São Paulo. De acordo com 
informações da principal revista de publicação do setor de energia do 
País, a Brasil Energia (2016), no final de 2015, a GE adquiriu os negócios 
de energia da Alstom; em junho de 2016, a Siemens e a Gamesa anun-
ciaram fusão entre as duas empresas, finalizada em 2017. 

Com essa fusão e criação da Siemens-Gamesa, criou-se uma gi-
gante mundial do setor de energia eólica, que passou a ter atuação em 
90 países, responsáveis por 75 GW da capacidade instalada no Mun-
do, uma carteira de encomendas que somadas superam os 21 bilhões 
de euro e receita combinada de 11 bilhões de euro (CANAL ENERGIA, 
2017). Com isso ultrapassou a capacidade de atuação global da dina-
marquesa Vestas que está presente em 79 países e em 3.882 parques 
eólicos (WINDPOWER, 2018), e da norte-americana General Eletric, que 
forneceu aerogeradores a 947 parques eólicos no Mundo. Ademais a 
essa fusão, a espanhola Acciona foi comprada pela alemã Nordex que 
não tinha atuação no Brasil até o início de 2016. 
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Ressalta-se que, das empresas desenvolvedoras de energia eólica 
no Brasil, a espanhola Iberdrola atua no País por meio da Neoenergia 
e da Força Eólica do Brasil; a AES Corporation, que atua na compra de 
projetos, controla 100% da empresa AES Tietê que possui 15 usinas eó-
licas no País; o mesmo se dá com a Atlantic que possui 19 usinas, e a 
Echoenergia, criada em 2017, mas ambas são 100% controladas pelo 
fundo de investimento britânico Actis. Já a inglesa Cubico Sustainable 
Investiments que não possuía parques eólicos, hoje é proprietária de 24 
usinas (BRASIL ENERGIA, 2018a).

Ao elaborar a pesquisa de levantamento da rede de atuação das 
empresas, chamou a atenção a atuação da CPFL que participa no setor 
de energia renováveis no Brasil por meio da CPFL Renováveis. Essa em-
presa se especializou na compra de parques eólicos desenvolvidos por 
outras empresas, mas que possuem especialmente contrato de comer-
cialização da energia realizados pelo Proinfa. Como já demonstrado no 
Gráfico 15 em subcapítulos anteriores, o preço da energia gerada pelos 
parques do Proinfa supera os R$ 372,00 o MWh. Sob essa metodologia 
e busca de maior rentabilidade, a empresa comprou projetos eólicos 
localizados em quatro municípios visitados em trabalhos de campo. 
Um deles se refere ao complexo eólico Bons Ventos, adquirido em 2012 
por R$ 1,09 bilhão de reais (CPFL, 2012) da empresa Servtec Investimen-
tos. Desse valor, R$ 439 milhões se referem a dívidas do complexo, mas 
assumidos pela CPFL. Os ex-sócios da Bons Ventos, além da Servtec, 
eram os fundos de investimento FIP Brasil Energia, administrado pela 
BTG Pactual, e o FIP Progresso, da família Seibel, que é sócia da rede de 
material de construção Leroy Merlin (VALOR ECONÔMICO, 2015). Além 
desse complexo, quatro parques contratados pelo Proinfa (Formosa, 
Icaraizinho, Paracuru e SII Cinco) também foram comprados pela CPFL 
em 2011 da SIIF Énergies, no valor de R$ 950,00 milhões, além de assu-
mir uma dívida líquida no valor de 54,2 milhões. 

Diferente da linha de atuação da CPFL, a empresa Casa dos Ven-
tos, por exemplo, se especializou em desenvolver projetos e vendê-los, 
seja na fase de construção ou instalados. Dos projetos desenvolvidos, 
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70% já foram comercializados. A título de exemplo, com investimentos 
de R$ 6,5 bilhões em cinco complexos eólicos construídos nos últimos 
três anos que totalizaram 1,1 mil MW, a empresa vendeu todos os proje-
tos, sendo: 390 MW para a Cubico Sustainable Investiments (controlada 
pelo Santander e fundo de pensões canadenses) por R$ 2 bilhões; 345 
MW para a Echoenergia (fundo britânico Actis); e 360 MW para a Voto-
rantim e o fundo canadense CPPIB (EXAME, 2018; ISTOÉDinheiro, 2018; 
ESTADÃO, 2018). A mais recente comercialização se deu com a empresa 
Vale para o fornecimento de energia com possibilidade de compra fu-
tura do parque eólico Folha Larga Sul, localizado em Campo Formoso, 
na Bahia (CANALENERGIA, 2019).

No trabalho de Lima (2019), consta um mapeamento de alguns 
dos parques eólicos que se localizam em oito dos 18 municípios visitados 
em trabalhos de campo. Para cada parque se observou a potência insta-
lada, área ocupada, número de aerogeradores, leilão de contratação, o 
desenvolvedor do projeto, a atual empresa proprietária, a rede de finan-
ciamentos e a relação de investimentos, além da empresa fornecedora 
das turbinas eólicas e a situação atual do parque. Pode-se identificar, na-
quele trabalho, a diversidade de desenvolvedores e investidores, o pre-
domínio do BNDES como principal instituição de financiamento, seguido 
pelo BNB e SUDENE, o oligopólio das grandes fabricantes de aerogera-
dores, e a grande área ocupada pelos parques, mesmo com o pequeno 
número de turbinas eólicas por projeto. Ressalta-se, todavia, que as áreas 
de complexos eólicos são ainda maiores, visto que os dados do SIGEL só 
trazem a informação por parque e não por complexo de energia.

Os mecanismos e estratégias de concorrência e domínio do mer-
cado pelo setor sãos acirrados e o nível de complexidade que envolve a 
temática e acompanha o processo também o são. Um só parque eólico 
pode ser elaborado como projeto de investimento por duas ou mais 
empresas, os equipamentos podem ser fornecidos por inúmeras outras 
empresas e o sistema de financiamento pode ser híbrido, tanto públi-
co quanto privado. Em dois parques eólicos visitados em Amontada e 
Itarema, no Ceará, os técnicos entrevistados das empresas afirmaram 
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que em relação à construção chegam a ser mais de 18 empresas for-
necedoras de peças, equipamentos e materiais em um só parque, que 
vai de estruturas metálicas, concretagem, drenagem, desmatamento, 
estaqueamento, montagens, pavimentação de caminhos, terraplana-
gem, instalações de estações transformadoras, subestações elevadoras, 
interconexão a linhas de transmissão, estruturas de locação, além de 
consultorias de estudos técnicos, consultorias ambientais, consultorias 
de medição e análise de estudos eólicos, assessorias financeiras, con-
sultorias de sistemas elétricos e seguradoras de responsabilidade civil.

O desenvolvimento de projetos e inovação tecnológica, entretan-
to, ainda são realizados nos países de origem dos grandes fabricantes, 
restando aos fornecedores locais de componentes e subcomponentes 
de aerogeradores (principal equipamento de um parque eólico) ape-
nas a execução do projeto, atendendo às especificações e instruções de 
fabricação enviados pelo projetista dos equipamentos localizados nos 
países centrais, reafirmando o papel do Brasil e, de modo específico, 
do Nordeste no cenário de divisão social e internacional do trabalho 
relacionado à cadeia produtiva da energia eólica. 

Trata-se mais de um “saber manejar” do que um “saber fazer”, 
como observa Raffestin (1993), uma vez que as empresas detentoras 
dessa dominialidade tecnológica, multinacionais, essencialmente, cen-
tralizam a produção do conhecimento e restringem a circulação interna 
e externa da informação. É do interesse das empresas, como coloca o 
mesmo autor, vulgarizar o “saber manejar”, enquanto o “saber fazer” 
permanece privado, pois esse “saber fazer” é a base do poder das gran-
des empresas, é uma estratégia que permite preservar o controle real 
sobre os recursos, por isso não há interesse em deslocar os conheci-
mentos inovativos da tecnologia.

Ante o que foi expresso, essas são algumas das principais em-
presas que compõem o circuito do capital envolvido interessadas pelo 
desenvolvimento e inovação tecnológica para energias renováveis, as 
quais têm protagonizado uma “transição energética”, por meio de fu-
sões, compras de empresas e instalação de subsidiárias no Brasil, orien-
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tadas para a apropriação e exploração de novas oportunidades rentá-
veis e interesse na remessa de capitais aos países-sedes das empresas, 
implantando projetos eólicos, especialmente no Nordeste do Brasil.

Em conjunto, elas movimentam não somente aquele montante 
financeiro demonstrado em dados, tabelas e gráficos anteriores, mas 
operam e instalam os megaprojetos energéticos de energia eólica e so-
lar fotovoltaica. Cabe lembrar que o montante financeiro se refere aos 
valores de investimento de implantação dos projetos e não dos proces-
sos de venda após ou ainda durante a instalação.

Por meio das novas tecnologias de energia, são elas que estabele-
cem direta e indiretamente o controle dessas novas fontes energéticas, 
realocando investimentos, num rearranjo das relações socioeconômicas 
e de poder, sem, todavia, abandonar por completo investimentos em 
combustíveis fósseis e mineração, mas diversificando as matrizes de 
acumulação e estabelecendo uma modernização conservadora, como 
se constata na entrevista de Stephen Heintz, presidente do fundo de 
investimentos norte-americano, que fez fortuna criando a Standard Oil, 
petroleira precursora da Exxon, Rockefeller Fund, à revista Carta Capital 
(CARTA CAPITAL, 2015). É interessante analisar o que Stephen Heintz 
comentou ao ser entrevistado15 sobre os movimentos “fossil free” acerca 
de investimentos no setor de energias alternativas, o que resume bem a 
discussão aqui realizada:

É preciso ser economicamente eficiente [as energias renováveis]. 
E, para que esses negócios cresçam, precisam demonstrar que 
são capazes de lucrar. Uma das atrações da indústria de com-
bustíveis fósseis é que ela é incrivelmente lucrativa, e as pessoas 
ganharam muito dinheiro investindo nelas. Então, precisamos 
ajudar a criar uma estrutura na qual a economia de energia lim-
pa também seja vista como um bom investimento. E isso exige 
tanto desenvolvimento tecnológico, como capacidade de im-
plementar essas tecnologias, o que significa fazer investimen-
tos em infraestrutura. Mas também significa ajustar a estrutura 
política, porque hoje os impostos, os subsídios e as políticas 

15  Entrevista concedida ao programa “Cidades e Soluções”, da rede GloboNews, sobre o movimento 
Fossil Free, que defende o desinvestimento em combustíveis fósseis, exibido em 29 de junho de 2015.
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públicas favorecem a economia de combustíveis fósseis. Preci-
samos mudar a política pública para encarecer os combustíveis 
sujos e baratear os combustíveis limpos. Isso pode acontecer 
com taxação e outras mudanças.  Acho que é possível imaginar 
um mundo com uma mistura robusta de fontes de energia, no 
qual as fontes renováveis sejam o centro. Energia solar, eólica, 
hídrica. Elas estarão no centro da nova economia energética e 
há muitas oportunidades aí (HEINTZ, CARTA CAPITAL, 2015).

Trata-se, conforme Paulani (2013), da atual fase da história de he-
teronomia da economia brasileira, a de funcionamento como uma pla-
taforma internacional de valorização financeira, que tem como principal 
característica a perda de força da intermediação bancária, substituída 
agora pelas chamadas finanças diretas, onde os principais personagens 
são os fundos de investimento, fundos de pensão, as bolsas, os merca-
dos secundários de títulos, os processos de securitização e os derivati-
vos, tendo o rentismo como traço definidor da atual fase do capitalismo 
e das posturas adotadas no Brasil, principalmente após a estabilização 
da moeda, lhe servindo de vigoroso fomento. Segundo a mesma au-
tora, as atuais circunstâncias da fase de inserção externa do País na 
mundialização do capital têm se constituído no aprofundamento da 
história de subordinação e heteronomia da economia brasileira sob os 
auspícios da financeirização.

3.6 Destruição criativa como superação de crises me-
diante a produção de energia renovável

A dinâmica recente de produção por meio de fontes alternativas 
foi tornada possível não por uma questão essencialmente ambiental, 
como se evidenciou, de necessidade premente em direção à passagem 
e à redução da produção e do consumo mundial e nacional de energia 
baseado em um modelo de alto carbono como é a produção que tem 
por base os hidrocarbonetos para uma de baixo carbono como a solar 
e a eólica, de fontes não renováveis para renováveis, de fontes classi-
ficadas como sujas para “limpas”, de uma baseada em alta emissão de 
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resíduos, rejeitos e poluentes para uma de “baixa emissão”, de uma pro-
dução de alto impacto ambiental para uma de baixo impacto, como 
divulgam as corporações industriais e as organizações técnicas, científi-
cas privadas e públicas que envolvem o setor, reproduzido amplamente 
pela imprensa especializada e não especializada.

A decisão de explorar ou não determinada matéria, segundo Raf-
festin (1993), se prende a um contexto político e econômico. Só há deci-
são de exploração e investimentos na área de energias renováveis por-
que há incentivos com base em uma política de preços, acompanhada 
de subsídios ficais e facilidades de financiamento. Se não houvesse in-
centivos comparativamente a outras fontes, não haveria reestruturação 
ou migração de empresas nacionais ou multinacionais para o setor. 

Esse novo mecanismo de intensa movimentação de capitais que 
tem inicialmente se direcionado à diversificação de investimentos em 
diferentes fontes de produção de energia, envolvendo instituições finan-
ceiras públicas e privadas, fundos de investimento, empresas de variados 
setores de atuação (petróleo, eletroeletrônica, mineração, automobilís-
tica, construção civil etc.), tanto de capitais domésticos, mas essencial-
mente de capitais internacionais, com predomínio de formação de oli-
gopólios, compreende-se como um processo de superação das crises 
sistêmicas do capitalismo. Esse movimento encontra, por meio do setor 
de energia, uma nova fronteira de acumulação, cuja característica se ex-
pressa com tendência à centralização e à concentração de capitais, in-
termediada pelo sistema financeiro que busca comandar esse processo.

A apropriação da natureza, dos seus elementos constituintes, sob 
o modo de produção capitalista do espaço, é direcionada não para a 
satisfação das necessidades coletivas e comuns, mas para formas indi-
viduais e monopolistas que se direcionam estritamente à obtenção de 
lucro. Como modo de produção que busca se expandir continuamente 
para sobreviver, o capital corre o mundo inteiro na procura pelo lucro, 
salienta Smith (1988), colocando em todas as coisas, em tudo o que vê, 
etiquetas de preço, mas não significa que seja todo o Planeta que inte-
ressa ao capital, visto que suas operações são seletivas (CHESNAIS, 1996).
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A busca por terras “viáveis” de produção de energia determina o 
destino de territórios e dos elementos da natureza que no Brasil elegeu 
a Região Nordeste como a principal fronteira de expansão da atividade. 
Os recursos biofísicos, mesmo tendo sua utilidade conhecida há milha-
res de anos, como no caso da energia dos ventos, adquirem uma ressig-
nificação, transformados em objeto de consumo destinado à produção 
de uma mercadoria valiosa e sempre em demanda, como é a energia 
elétrica. Como um processo de fuga para frente, o capitalismo da produ-
ção da energia se reinventa no bojo da necessidade de mudanças ma-
teriais de produção e consumo ainda baseado em combustíveis fósseis, 
mas agora se transmutando para fontes renováveis. 

O capitalismo só consegue escapar de sua contradição, nesse 
sentido, comenta Harvey (2005), por meio de sua própria expansão; ex-
pansão esta que significa intensificação de desejos e necessidades so-
ciais, e pela expansão geográfica. Para o capitalismo sobreviver, salienta 
o mesmo autor, deverá existir ou ser criado sempre um novo espaço 
para a acumulação e, se acrescenta, um (novo) recurso como forma de 
produção.

Esse tem sido o objetivo de empresas, empreendedores e investi-
dores, seja da área de energia ou não: adquirir terras litorâneas ou serra-
nas do Nordeste, já anteriormente demarcadas pelos estudos técnicos 
e científicos, tendo como objeto de apropriação e matéria de utilidade, 
a natureza, a força dos ventos, que se manifesta sobre esses territórios 
delimitados em condição viável de produção. Elemento natural, por-
tanto, tornado recurso, e voltado à comercialização do produto gerado, 
como um dos mecanismos do movimento incessante e irrefreável de 
acumulação de capital.

Nesse movimento transformativo em curso, Schumpeter (1961) 
afirma que, quando se trata do processo de destruição criadora, está se 
tratando de um processo cujos elementos necessitam de tempo consi-
derável para surgirem nas suas formas verdadeiras e efeitos definitivos, 
como é o caso dessa guinada voltada à geração de energia por fontes 
alternativas. O problema a ser estudado, segundo esse autor, não é a 
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maneira como o capitalismo administra a estrutura existente, mas sim 
saber como ele as cria e destrói. Esse sim, é, para o autor, o problema 
crucial a ser investigado.

A permanente tendência de modificar ou diversificar a base pro-
dutiva, que retroativamente transforma de modo permanente as ins-
tituições/organizações, é uma característica do capital (SILVA, 2004). 
Para essa autora, parte integrante e inseparável do próprio movimento 
geral de acumulação de capital, a concorrência capitalista, é antes de 
tudo uma disputa permanente entre empresas pela sobrevivência no 
mercado, representa a sobrevivência ao modelo hostil e perverso que 
é essa economia/sociedade de mercado, empurrada pela própria lógi-
ca de acumulação e reprodução, na busca pelo lucro extraordinário, na 
criação de espaços de valorização, constituindo-se no motor principal 
da dinâmica capitalista.

O processo de acumulação se baseia sob esse aspecto, na apro-
priação privada de forma intensiva e extensiva do espaço e na retenção 
acumulativa da terra-propriedade (BRANDÃO, 2010), marcado, porém, 
por conflitos que sublinham, na realidade, uma luta incessante pela 
apropriação da natureza e que ocorrem sob a forma de expropriação e 
usurpação de espaços sociais pré-existentes. 

As proposições aqui expressas sinalizam, portanto, para um pro-
cesso de mudanças estruturais à dinâmica capitalista mediante a pro-
dução energética e de novas configurações geográficas que emergem 
com base em uma reestruturação espacial e produtiva da energia em 
fontes alternativas às tradicionais fósseis; manifestação de um proces-
so de ajuste espacial em que excedentes de capitais (crises de sobrea-
cumulação) ociosos e sem perspectivas de escoadouros lucrativos em 
determinadas atividades, lugares ou regiões, encontram em outras pos-
sibilidades de absorção, criação de mercados e novas oportunidades 
para investimentos rentáveis. A reestruturação geográfica do capital, 
no atual contexto, é apresentada, assim, como resolução temporária 
das contradições inerentes ao sistema capitalista, uma fuga para frente, 
num movimento de destruição criadora.
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Numa relação notadamente assimétrica de poder, o complexo 
corporativo técnico-científico-industrial tem se articulado em alian-
ças empresariais e financeiras supranacionais como um bloco de e no 
poder, mas, particularmente, através de e com o Estado, sem o qual o 
capitalismo não teria condições de se reproduzir, e, no caso, “conquis-
tar” (novos) territórios. E algo que deveria ser objeto real de mudança, 
a geração de energia por fontes alternativas às tradicionais, passa a ser 
imposta a partir de cima, ocultando-se os interesses sociais particula-
res, de modo que possam parecer como vontade e interesse de toda 
a sociedade. 
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4 - “GUERRA ENTRE LUGARES”: POLÍTI-
CAS E AÇÕES DO ESTADO NA ATRAÇÃO 
DE INVESTIMENTOS DE GRANDES PRO-

JETOS DE ENERGIA EÓLICA

As discussões deste capítulo se referem à análises sobre as formas 
de ação do Estado na condução de políticas de atração de investimen-
tos de projetos eólicos no Nordeste do Brasil. A proposta se dá sob a 
compreensão das racionalidades e práticas neoliberais do Estado finan-
ciador, investidor e empresarial na implantação de políticas de incentivo 
desse setor de energia. Para isto, analisa-se o conjunto dos planos, pro-
gramas e normas de regulação efetivamente realizados, publicados e 
implementados, falas e entrevistas com agentes estatais, em especial 
nos Estados do Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão. Ademais, 
analisa-se as ações de flexibilização de normas ambientais, debatendo 
como o conjunto dessas medidas, somada às demais, se materializam 
como práticas do que se denomina de “guerra entre lugares” entre os 
estados do Nordeste que serviram e servem como mecanismos de ex-
pansão de uma nova fronteira de acumulação.

Compreende-se que as ações executadas pelo Estado por via de 
suas instituições e de seus agentes governamentais, se traduzem em 
novas formas de fazer política que se alicerçam em condutas neolibe-
rais e que altera radicalmente o modo de exercício do poder governa-
mental nas últimas décadas. Essas novas formas estão estritamente 
vinculadas, conforme Dardot e Laval (2016), à subordinação a uma ra-
cionalidade política e social que, por sua vez, está articulada à globaliza-
ção e à financeirização do capitalismo na contemporaneidade. 

A disputa interestatal na busca em implantar um ambiente favo-
rável aos negócios, na constante tentativa de demonstrar “boa gover-
nança” e o exercício de “boas práticas” governamentais, instaura novas 
lógicas normativas que incorporam e reorientam o fazer político, ressig-
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nificando o papel do Estado que vai além da redução de uma de suas 
mais importantes finalidades de promover um Estado de Bem-Estar 
Social, principalmente nos campos do consumo coletivo (educação, 
saúde, habitação, transportes, assistência social, lazer) e de buscar a re-
dução das desigualdades sociais e regionais e a erradicação da pobreza.

Não se trata de uma redução ou simples retirada de cena do Es-
tado na condução das políticas públicas, mas sim, como se verá neste 
capítulo, a partir de um recorte das ações desenvolvidas para a cadeia 
de produção de energia pela fonte eólica, de um reengajamento e forta-
lecimento político do Estado sobre novas bases e métodos, orientados e 
voltados ao mercado, de modo a diminuir qualquer barreira que impeça 
o livre curso de seu funcionamento. É uma “adequação”, subordinação 
às determinações de diferentes frações do capital (industrial, financei-
ro, comercial, agroindustrial), trazendo para a seara de atuação estatal 
os circuitos de competição e concorrência empresarial, com o intuito de 
tornar fluido o espaço geográfico à capacidade de atuação das empresas 
e o território flexível à difusão de atividades econômicas modernas.

Antes de adentrar a discussão propriamente dita das normas de 
incentivo à geração de energia e instalação de indústrias do setor eólico 
no plano federal e estadual, analisando não somente a legislação em 
vigor, mas também o papel das instituições públicas e financeiras de 
fomento ao setor, assim como os planos e os programas desenvolvidos, 
faz-se necessário, inicialmente, apresentar o que aqui se compreende 
como práticas e como racionalidades neoliberais do Estado financiador, 
investidor e empresarial, o chamado “bloco no poder”, e a conceituação 
de “guerra entre lugares”.

É por meio dessa análise da atuação do Estado que se demanda 
uma das chaves explicativas de compreensão da expansão acelerada 
da produção de energia eólica no Brasil, especialmente na região Nor-
deste, o modo de sua inserção no território e, consequentemente, das 
transformações socioespaciais advindas com a configuração de uma 
nova geografia industrial da energia, que tem como intuito ajustar fron-
teiras ao ritmo de acumulação de capital.
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4.1 Reconfiguração do papel do Estado e as racionalidades 
governamentais e políticas de incentivo de geração de energia

As diretrizes de uma nova forma de fazer política na contempo-
raneidade, subordinadas às ideias de uma “economia livre”, ultrapassam 
as medidas amplamente conhecidas e experimentadas de transferên-
cia de empresas públicas para o setor privado, de redução de impostos 
e diminuição dos gastos públicos, da restrição ou diminuição de medi-
das de proteção social, de controle da inflação e desregulamentação do 
mercado. Elas se orientam, de acordo com Dardot e Laval (2016), pela 
liberdade de se dá aos agentes privados, sob a máxima de conhecerem 
melhor a situação dos negócios e dos seus próprios interesses, que a 
atuação empresarial sob os auspícios da concorrência como regra su-
prema, será sempre mais eficaz do que aquela de ordem econômica 
que se pauta pela fixação de regras comuns moldada pela intervenção 
direta ou da regulação pública de base keynesiana e fordista. 

É importante considerar que se entende por neoliberalismo ou 
neoliberalização neste trabalho a tendência de mudança regulatória 
desencadeada a partir dos anos de 1970 no sistema capitalista global, 
de priorização de respostas baseadas, orientadas e/ou disciplinadas 
pelo e para o mercado, a intensificação da comodificação da vida social 
em todos os seus domínios, ou seja, intensificação da mercantilização 
de toda atividade humana, e, por fim, a mobilização de instrumentos, 
especialmente financeiros especulativos, visando à abertura de novas 
arenas para a realização dinâmica da espiral de lucros e de acumulação 
(BRENNER; PECK; THEODORE, 2012). Ademais, compreende-se o neo-
liberalismo como o conjunto de práticas e discursos que determinam 
um modo de governo regido pelo princípio universal da concorrência 
(DARDOT; LAVAL, 2016), cabendo ao Estado a criação e a preservação 
de uma estrutura institucional que garanta a qualidade e a integridade 
de funcionamento apropriado dos mercados (HARVEY, 2014a). 

Sob esses princípios, que se tornaram hegemônicos e que pos-
suem caráter disciplinar próprio, o papel do Estado passou a ser recon-
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figurado. Conforme Santos e Silveira (2013), na medida em que grandes 
empresas arrastaram para a sua órbita de domínio todas as demais 
empresas de variados ramos (industriais, comerciais, de serviços e agrí-
colas), elas não somente influenciaram como também determinaram 
o comportamento do poder público, indicando as formas de ação, às 
quais o Estado deveria se subordinar e atuar. Com isso, de acordo com 
os mesmos autores, o comando da vida social e econômica e, essencial-
mente, da dinâmica territorial, passou a ser realizado por um número 
limitado de empresas, principalmente aquelas de maior poder político 
e econômico. Os territórios político-administrativos, e, dentro destes, 
aqueles territórios de uso comum, se transformam em territórios corpo-
rativos, e o Estado passou a ser visto como uma forma-empresa. 

Cabe aos governos, sob essa racionalidade, orientação e tendên-
cia, resguardar as regras jurídicas empresariais, monetárias e compor-
tamentais, ocupando a função de vigilante das regras de concorrência 
em comum acordo com os grandes oligopólios (DARDOT; LAVAL, 2016). 
A atuação institucional do Estado, nessa perspectiva, se mostra destor-
cida, invertida em relação ao que deveria ser, onde os interesses sociais 
particulares são indicados como se fossem interesses comuns de toda 
a sociedade (OSORIO, 2014), representando uma síntese relacional de 
poder e de dominação de classe.

As políticas econômicas, sociais e, portanto, territoriais, ajustam-
-se e se adaptam à necessidade de aumentar a capacidade de atuação 
das empresas, subordinando as ações do Estado para a criação de con-
figurações espaciais específicas, no intuito de dotar os territórios de in-
fraestruturas físicas capazes de superar barreiras espaciais, constituin-
do-se em vetores de integração de porções do espaço à dinâmica de 
modernização, além de pressionar a ação estatal com vistas a reduzir 
a pressão fiscal sobre os rendimentos do capital e o custo do trabalho, 
disciplinando a mão de obra e aumentando a produtividade. 

Há nesse aspecto, não a retirada ou completa desintegração das 
atribuições do Estado, pois como modo de produção, o capitalismo ne-
cessita de um sistema interestatal que garanta a sua reprodução (OSO-
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RIO 2014; HARVEY 2005). O que há de fato é a continuidade de uma 
intervenção, o fortalecimento das suas atribuições, porém sobre outros 
parâmetros em que a ação pública é transformada seguindo as regras 
de concorrência empresarial e submetida, de acordo com Dardot e La-
val (2016), às exigências de eficácia e produtividade semelhantes às que 
se sujeitam as empresas privadas, em que, por um lado, haja o “enxuga-
mento” da máquina estatal e, por outro, a mobilização de instrumentos 
de poder e a (re)estruturação e (re)afirmação de novas relações entre 
governos e agentes econômicos. 

Os Estados, portanto, se tornam peça central desse processo, ao 
se sujeitarem à dinâmica de concorrência, reestruturando suas práticas, 
tornando-se eles próprios entes concorrentes ao disputarem entre si, 
mediante a criação de condições fiscais e sociais as mais favoráveis, a 
atração do maior volume possível de investimentos aos territórios por 
eles administrados, que possibilitem pelo e no espaço a reprodução eco-
nômica das empresas e, consequentemente, a valorização do capital.

Sob essa perspectiva se nota que as condições exigidas para im-
plantação dos megaprojetos e indústrias do setor eólico torna as em-
presas citadas em capítulos anteriores, utilizando-se de uma expressão 
formulada por Acselrad e Bezerra (2010), “quase sujeitos” das políticas de 
regulação do território, impondo a adaptação dos territórios às suas ne-
cessidades de fluidez e investimentos. Detentores de um poder de inves-
tir, os empreendedores usufruem de um “livre” movimento sobre o espa-
ço, selecionando os locais mais favoráveis à implantação dos projetos.

Esse processo, entretanto, não sucede de modo neutro, sem pro-
vocar uma reestruturação socioespacial. Ele altera a geografia dos lu-
gares mais propícios à exploração da força dos ventos, como no litoral 
setentrional do Nordeste e áreas de chapadas, serras e planaltos, para 
onde são impulsionados a extrair um mais-valor relativo, não aquele 
ligado à perspectiva do trabalho, mas de base natural, que possibilita 
o aumento da produtividade de energia e, consequentemente, a sua 
comercialização. A respeito desse processo, Harvey (2014b) contribui 
com a análise, ao entender que, 
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O aumento da competição em condições de crise coagiu os ca-
pitalistas a darem muito mais atenção às vantagens localizacio-
nais relativas, precisamente porque a diminuição de barreiras 
espaciais dá aos capitalistas o poder de explorar, com bom pro-
veito, minúsculas diferenciações espaciais. Pequenas diferenças 
naquilo que o espaço contém em termos de oferta de trabalho, 
recursos, infraestruturas etc. assumem crescente importância. 
O domínio superior do espaço é uma arma ainda mais podero-
sa na luta de classes; ele se torna um dos meios de aplicação da 
aceleração e da redefinição de habilidades a forças de trabalho 
recalcitrantes (P. 265).

Sob a alegação de elevar os espaços selecionados nos municípios 
do Nordeste do Brasil a outro patamar econômico de cunho desenvol-
vimentista, calcados no ideário de progresso e crescimento, as empre-
sas se apresentam como “salvadoras dos lugares” onde buscam se esta-
belecer, mediante esse novo vetor de modernização do território ligado 
à produção de energia, que se somará onde já existe ou superará, em 
termos econômicos e financeiros, os investimentos dos vetores de mo-
dernização tradicionalmente implementados relacionados à indústria, 
ao turismo e ao agronegócio.

Os empreendedores ligados à geração de energia por fontes re-
nováveis, especialmente eólica, afirmam que, com a vinda das empre-
sas, (1) postos de trabalho com vagas de emprego formal serão gerados; 
(2) nova fonte de receitas públicas com a arrecadação tributária para 
os municípios e estados será criada; (3) dinamização da fonte de ren-
da por meio do arrendamento de terrenos e aluguel de residências por 
parte de trabalhadores advindos de outros lugares; (4) participação dos 
proprietários de terras na comercialização da energia gerada; e (5) agre-
gação de novas atividades produtivas que dinamizarão o comércio e o 
setor de serviços do local onde serão construídas as usinas de energia.

Ao apontar essas perspectivas de geração de receitas e empregos 
com o arcabouço de implantação de um parque ou complexo eólico, 
as empresas não somente submetem e exigem dos estados a execu-
ção de políticas públicas voltadas à concessão de vantagens fiscais e/
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ou subsídios de financiamento por meio de programas, como também 
pressionam e colocam os estados em disputa pela vinda das empresas, 
de modo que eles criem entre si condições sociopolíticas e institucio-
nais favoráveis.

As organizações empresariais buscam vantagens locacionais, 
intermediação na compra, ou o mais habitual, que é a facilitação no 
arrendamento de terras por meio dos órgãos estaduais destinados ao 
tema, flexibilização das normas ambientais, urbanísticas e sociais, além 
de chantagear ou ameaçar retirar o investimento do local, destinando a 
outro município ou estado o valor dos negócios, particularidades essas 
conceituadas como chantagem locacional (SANTOS, 2003, 1998; AC-
SELRAD 2013, ACSELRAD et al 2012; ACSELRAD; BEZERRA, 2010), caso 
não sejam concedidas ou atendidas as suas exigências, compreendidas 
como “necessidades” para se implantarem.

Os entes federativos estatais e municipais mais “aptos” em ofe-
recer essas e outras vantagens e facilidades se tornarão os receptores 
dos empreendimentos. Compelidos e arrastados a ceder às chantagens 
de destinação dos investimentos, por conseguinte, e sob o argumento 
de que a atividade de produção energética possibilitará a superação 
dos baixos índices de desenvolvimento, do “atraso” regional e das flu-
tuações cíclicas destrutivas de escassez de água vinculado às condições 
climáticas em seus respectivos territórios político-administrativos, os 
estados competem pelas atividades, cujo processo ocasiona entre os 
estados do Nordeste a chamada “guerra entre lugares” (SANTOS, 2003, 
1999, 1998). 

Trata-se de uma disputa por posições hierárquicas, como se evi-
dencia nos estados nordestinos, os quais flexibilizam suas normas e 
práticas espaciais, como se verá, com o intuito de atender aos reclamos 
de um setor produtivo, travando uma concorrência entre si, no ofereci-
mento das melhores condições políticas e ambientais para implantação 
das estruturas, como garantia de atrair a maior quantidade possível de 
projetos eólicos e ampliação da capacidade de geração energética. 
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A possibilidade de aumento da produtividade somente se realiza, 
asseveram Santos e Silveira (2013), porque os lugares em sua realidade po-
lítica buscam se distinguir pela capacidade de oferecer às empresas maior 
ou menor condição material de recebê-las, operacionalizando mecanis-
mos normativos, fiscais, trabalhistas, infraestruturais etc., em benefício da 
atração e da localização do empreendimento. Os autores assinalam que,

[...] a disputa de Estados e municípios pela presença de em-
presas e a busca pelas empresas de lugares para se instalar 
lucrativamente é vista sobretudo nos seus aspectos fiscais. A 
realidade é que, do ponto de vista das empresas, o mais im-
portante mesmo é a guerra que elas empreendem para fazer 
com que os lugares, isto é, os pontos onde desejam instalar-se 
ou permanecer, apresentem um conjunto de circunstâncias 
vantajosas do seu ponto de vista. Trata-se, na verdade, de uma 
busca de lugares ‘produtivos’ (SANTOS; SILVEIRA, 2013, p. 296).

Na análise de Harvey (2014b), as qualidades do lugar sob as es-
tratégias das elites dirigentes locais, passam a ser enfatizadas em meio 
às crescentes abstrações do espaço. Acentua, ainda, que esses fatores 
implicam a produção ativa de lugares dotados de qualidade especial e 
se tornam um importante trunfo na competição espacial entre localida-
des, regiões e nações. As formas corporativas de governo, como ocorre 
nos estados nordestinos, fazem florescer nesses espaços a ideia de que 
eles mesmos assumam os papéis de agentes desenvolvimentistas na 
produção de climas favoráveis aos negócios e outras qualidades espe-
ciais, alicerçados sobre uma racionalidade neoliberal.

Na medida em que práticas de flexibilização, entretanto, são rea-
lizadas com o objetivo de se ter a empresa ou um setor de produção 
sobre o território, Santos (2003, 1998) assevera que, na realidade, está 
se instalando uma semente de ingovernabilidade, que se refere à trans-
ferência do poder político realizado pelo Estado para as empresas que 
passam, então, a ditar as regras de governança, com consequências so-
ciais, políticas, econômicas e culturais extraordinários. De acordo com 
o mesmo autor, esse processo provoca sobre o território uma fragmen-
tação, uma vez que o instituto encarregado de cuidar do bem-estar co-
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mum é enfraquecido, pois se abandona a noção de solidariedade sobre 
os territórios, visto que a preocupação passa a ser com os interesses 
empresariais, com a possibilidade de receber o aporte financeiro dos 
investimentos e a perspectiva de geração de emprego e renda.

À medida que a competição se torna a grande lei a ser seguida e 
a submersão ao ideário de estados competitivos ou em competição é 
internalizada no âmbito político-institucional, fatores de desordem são 
provocados nas esferas orçamentária, econômica, social, política e ter-
ritorial, pois os recursos passam a ter outra destinação, qual seja, a de 
promover e adaptar a geografia dos lugares ao recebimento de empre-
sas. Por outro lado, conforme Santos (2003), tudo o que é social passa 
a ter menos recursos por parte do Estado, sendo justamente sobre os 
territórios que se verifica como a competitividade se torna um fator de 
desagregação e de ingovernabilidade estatal. 

Sobre o imperativo das práticas de competição interestatal 
configurada como guerra entre lugares, os fatores de desagregação e 
ingovernabilidade territorial resultam de uma forma de fazer política 
comandada pelas empresas, porém, a partir das instituições de Estado, 
e se expressa na separação do significado e visão de território para os 
povos que o habitam historicamente, para o Estado e para as empresas 
recém-chegadas a ele.

Santos (1998) auxilia esse entendimento, utilizando as ideias de 
Jean Gottmann em relação ao conceito de território como abrigo e 
como recurso, pois, para os povos ancestralmente constituídos, o terri-
tório é abrigo, é segurança e também recurso de onde extraem aquilo 
de que necessitam para a sobrevivência. Já para as empresas, que têm 
ações determinadas por interesses particulares, privados, de lucrativi-
dade e sobrevivência na ambiência de mercado, o território é visto so-
mente como recurso a ser explorado.

Sob esse ponto de vista, a competitividade e a produtividade 
deixam de estar atreladas unicamente à estrutura interna empresarial 
e passam a ser atributos dos lugares, dos seus territórios constituintes. 
A disputa que se observa, portanto, entre estados pelas empresas, mas 
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das empresas também pelos lugares, se dá essencialmente pela busca 
de territórios, não de qualquer território, mas de territórios que para 
o mercado haja uma relação concreta de produção e de consumo. No 
caso da energia eólica, ela se dá por territórios que expressam capaci-
dade natural de produção de energia com a tecnologia em curso. 

As mudanças não se processam somente na reconfiguração do 
papel político do Estado, com as ações voltadas ao atendimento de 
necessidades empresariais, mas na geografia dos lugares, uma vez que 
cada técnica envolve uma maneira particular de comportamento, que 
diz respeito a uma regulamentação própria e novas formas de relacio-
namento nos lugares (SANTOS, 1998). Com a chegada da empresa e 
suas técnicas de produção, as relações sociais nos municípios e, espe-
cialmente, nas comunidades, são alteradas, modificando a estrutura de 
empregos, a cultura, as relações econômicas e os aspectos morais.

O exercício do poder estatal e a criação de instituições estatais, 
fundamenta Harvey (2005), é que preparam o terreno para a exigência 
e emergência das relações sociais capitalistas inteiramente desenvolvi-
das. A ascensão das relações de mercado em distintas escalas foi acom-
panhada e, em alguns aspectos, precedida, segundo o mesmo autor, 
pela criação e transformação das instituições e funções estatais, para sa-
tisfazer as necessidades específicas de expansão dessas relações, como 
a que se examinará ainda neste capítulo.

Identifica-se, para além do que Harvey (2005) expressa, é que a 
ação do Estado que deveria ser de preservação dos interesses sociais 
básicos hoje é substituída por uma política e por uma racionalidade 
econômica moldada sob um modelo de business administration de 
Estado (PAULANI, 2008). É justamente sobre essa mudança de atuação 
que Santos (2003) disserta a respeito do abandono dos aspectos de so-
lidariedade no sentido estrito, realizados pelos homens, e sentido am-
plo, do Estado em relação à promoção do bem-estar comum.

A ação administrativa estatal, segundo esse modelo de business 
administration, é direcionada e apresentada, nesse sentido, como se o 
próprio Estado fosse um negócio, cujas práticas visam apenas à manu-
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tenção de um ambiente institucional favorável a negócios empresariais. 
As ações objetivam a abertura do espaço aos capitais nacionais e interna-
cionais, vistos como uma oportunidade de transformar economicamente 
os respectivos territórios, mesmo que, para isto, como salientam Acselrad 
e Bezerra (2010), seja feito com base em ampla renúncia fiscal, facilidade 
de obtenção de crédito e promoção de infraestruturas para fins privados.

O modelo de administração de Estado como negócio se insere na-
quilo que Dardot e Laval (2016) denominam de racionalidade neoliberal, 
que tem a competição, a generalização da concorrência, como norma de 
conduta e o modelo de empresa como forma de subjetivação. Nesse as-
pecto, mais do que uma ideologia ou um modelo de política econômica, 
conforme os mesmos autores, o neoliberalismo é fundamentalmente uma 
racionalidade que estrutura e organiza, não exclusivamente, a ação dos 
governantes, mas a própria conduta dos governados, comandam todas as 
dimensões da vida pública e privada, sendo a razão do capitalismo con-
temporâneo. Como reflexo desse modelo, há uma forma de racionalidade 
política que é em realidade, uma racionalidade governamental sob bases 
neoliberais, onde não se fala mais em Estado promotor de política social, se 
fala em Estado competitivo, Estado agressivo, Estado Empresarial, como se 
identifica entre os estados do Nordeste em relação à política de atração de 
investimentos da cadeia produtiva da energia eólica.

É necessário destacar, por fim, que, para se entender as modalida-
des de ação do Estado na condução de políticas de atração de investi-
mentos de projetos de energia, compreende-se o Estado neste trabalho 
como uma relação social, de acordo com Poulantzas (2000), uma con-
densação material de relação de forças entre classes e frações de classes. 
Compreender o Estado assim é ultrapassar a visão instrumentalista como 
ele sendo uma coisa-objeto, de funcionamento mecânico, neutro, pas-
sivo e manipulável, a serviço ou sob o comando de uma só classe, sem 
qualquer autonomia; assim como ultrapassar a visão oposta de Estado-
-Sujeito dotado de uma autonomia absoluta, com poder próprio inde-
pendente e soberano, que não sofre interferência de interesses e como 
se as classes fossem exteriores às práticas de execução governamental.
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Ao contrário dessas visões, compreender o Estado como a con-
densação de uma relação de forças entre classes e suas frações é bus-
car compreender que o estabelecimento de sua política possui uma 
autonomia relativa, conforme Poulantzas (2000), pois o papel da sua 
organização é organicamente ligado a fissuras, contradições e divisões 
internas de classes inseridas na própria estrutura do Estado. Por isso a 
atribuição de um Estado como relação, onde se entrecruzam núcleos 
e redes de poder, como um campo e processos estratégicos, de atua-
ção e representação não de uma classe ou fração unicamente, mas de 
um bloco no poder com divisões, interesses específicos, particularistas e 
também comuns do bloco.

O bloco no poder é definido, conforme o mesmo autor, como uma 
unidade contraditória entre as distintas classes e/ou frações de classes 
(industrial, comercial, fundiária, bancária, financeira, agroindustrial) for-
mada no plano político, porém sob a hegemonia de uma dessas frações 
que atuam no seio do Estado, denominada de área de centro de po-
der = poder real.  A categoria bloco no poder pode ser utilizada como 
mediadora no plano da concorrência capitalista (luta econômica de 
classes) e no plano político das práticas políticas de classe (luta política 
de classe). As classes e frações ocupam o centro da dominação da luta 
política de classes, sendo o centro do poder do Estado os lugares insti-
tucionais onde as decisões fundamentais são efetivamente tomadas e 
as ações implementadas, como nos casos que serão apontados.

É por meio da análise da dinâmica do bloco no poder em seus 
espaços concretos de atuação (Estado, acumulação, luta econômica de 
classe e luta política de classe) que se consegue identificar as práticas 
políticas, considerando o Estado como um elemento intrínseco/endóge-
no ao plano de acumulação de capital (PINTO, 2010; PINTO et al, 2016).

Observa-se sob essa perspectiva que o Estado cumpre o pa-
pel de espaço de dominação do bloco no poder, dos seus interesses, 
funcionando como o grande organizador da acumulação e da ordem 
capitalista, seja no monopólio do uso da violência ou na formulação e 
imposição de leis, seja na gestão da moeda e do câmbio e na regulação 
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do conflito distributivo. Assegura a rentabilidade capitalista, ampliando 
ou reduzindo as contradições do processo de produção e realização da 
mercadoria, mas em favor do bloco.

Sob essa assertiva, é mediante compreensão de que a institu-
cionalidade do Estado é materialmente inscrita por uma natureza de 
classe, constituindo a unidade política das classes dominantes na sua 
ossatura institucional, que se busca analisar que as decisões de gover-
no, os planos, programas, elaboração de documentos técnicos, normas 
de regulação, financiamentos dos projetos de energia não são decisões 
e ações tomadas de forma neutra ou independente. 

Elas se inserem em um contexto maior, de uma racionalidade go-
vernamental que visa a cumprir um papel específico da reprodução do 
bloco no poder, comandado sob a hegemonia de uma das frações de 
classe, cujas ações estatais têm a especificidade de intervir e monopoli-
zar a organização do tempo e do espaço. É por meio do conjunto desses 
aspectos que se procura fazer a leitura das intenções e intencionalida-
des das ações do Estado na condução das políticas voltadas ao setor de 
energia renovável, notadamente, a energia eólica. 

As articulações e o comando do bloco no poder pelo domínio do 
espaço, que reconfigura não só o papel do Estado, mas também as rela-
ções no território de modo que este se torne atraente ao capital móvel 
das corporações ligadas à produção de energia, implementando estra-
tégias de controle da mão de obra local, de fornecimento de infraes-
trutura, de política fiscal, e novas regulamentações estatais, alicerçada 
em uma visão de desenvolvimento, que tem transformado territórios 
de usos comuns em territórios corporativos.

Nos próximos tópicos ver-se-ão detalhadamente os aspectos e 
práticas implementados do exercício do poder estatal, que demonstram 
materialmente a sua reconfiguração. Mostrar-se-ão as falas e discursos 
dos principais agentes envolvidos na dinâmica de atração de projetos, a 
preparação do Estado se antecedendo ou se submetendo aos efeitos de 
concorrência interestatal com a criação de secretarias e subsecretarias, 
a questão dos incentivos fiscais e suas particularidades, o papel desem-
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penhado pelas instituições públicas no financiamento dos projetos de 
geração de energia e, por fim, o licenciamento ambiental do setor, com 
alguns exemplos de flexibilização das normas ambientais, com vistas 
a assegurar a atratividade e permanência das empresas no território.

4.2 Mapeamentos do potencial eólico e a “inauguração” 
da concorrência interestatal pela geração de energia

A atuação estatal não ocorre num espaço vazio de vontades 
políticas, e as primeiras manifestações concretas de ações de Esta-
do voltadas à viabilidade de atração de investimentos de geração de 
energia por fonte eólica no Nordeste do Brasil foram a elaboração e a 
divulgação dos Atlas de Potencial Eólico. Apesar de não se obedecer 
uma ordem cronológica dos acontecimentos que substanciam o que se 
propõe neste capítulo, pode-se asseverar que esses documentos técni-
co-científicos de levantamento de áreas, elaborados por iniciativas dos 
governos estaduais, inauguraram a disputa entre os entes federados do 
Nordeste pela presença das empresas e dos respectivos investimentos 
em grandes projetos de energia. 

Os instrumentos de pesquisa foram mais do que um simples ma-
peamento territorial com demarcação de áreas de velocidade de ventos 
acima da média. Eles objetivaram, como anotado no capítulo anterior, 
fornecer um conjunto de informações técnicas que subsidiassem os to-
madores de decisão na identificação das melhores áreas para aproveita-
mentos eólio-elétricos. Como afirmou o ex-diretor da ANEEL de 1997 a 
2001, e ex-secretário nacional de energia de 2001 a 2002, Afonso Henri-
que Moreira Santos, quando da apresentação em 2001, do Atlas do Po-
tencial Eólico Brasileiro de abrangência nacional (AMARANTE et al, 2001), 
um dos fatores que limitavam os investimentos em empreendimentos 
eólicos era a falta de dados adequados e confiáveis. E os atlas vieram 
preencher essa lacuna, constituindo-se em instrumentos indicativos, 
com informações precisas para avaliação de uso dos recursos eólicos.
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Uma vez que a natureza nos territórios passou a ser delimitada, 
mapeada nos seus aspectos físico-naturais, principalmente das variá-
veis meteorológicas e climatológicas, ela se tornou uma natureza cien-
tificamente conhecida e codificada para a produção de energia e, com 
isso, um novo “exterior” foi criado. Os territórios foram apresentados, 
nesse sentido, como possuidores de novos ativos naturais, como pos-
sibilidade de uma nova fronteira de expansão direcionada à produção 
energética, passíveis de apropriação. 

A produção, no caso, a “extração” de energia, apesar de ser dependen-
te de um fator tecnológico e do progresso das técnicas e dos influxos de mer-
cado voltados à dominação da natureza, ela é ainda mais dependente das 
condições naturais ocorrentes sobre o território que atendam, satisfatoria-
mente, as demandas do próprio mercado e a sua expectação de acumulação.

Esses fatores ficaram notórios, por exemplo, quando o então 
ex-governador do Ceará, por três mandatos, Tasso Jereissati, oriundo 
do Centro Industrial do Ceará (CIC), do qual foi presidente, ao fazer a 
apresentação do Atlas do Potencial Eólico do Ceará em 2001, ano da 
publicação do levantamento (CEARÁ, 2001), afirmou que o documento 
se constituía, além de uma fonte de informação técnica, um marco no 
fomento à utilização dos recursos naturais renováveis do Estado. Desti-
nava-se, especialmente, “[...] à consulta dos investidores, através do qual 
eles irão melhor conhecer as nossas disponibilidades e avaliar a viabili-
dade e vantagens dos seus investimentos”.

Como se observa no Quadro 2, ano após ano, atlas eólicos foram 
publicados em pelo 12 doze estados brasileiros por governos estaduais, 
por meio de suas respectivas Secretarias de Energia e Infraestrutura ou 
em parceria com empresas e companhias estaduais ou privatizadas de 
distribuição de energia. Tais documentos se somaram à publicação do 
Atlas Nacional de 2001. Ao dar publicidade aos estudos técnicos, os es-
tados buscaram comprovar cientificamente que os respectivos territó-
rios estaduais possuíam e possuem capacidade adequada de geração 
de energia pela fonte eólica, denotando perspectivas de uso diferencial 
do território por um ativo natural até então não dimensionado.
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Como mecanismo de atrair maiores investimentos, os Estados do 
Ceará, da Bahia e do Rio Grande do Sul, por exemplo, adiantaram-se 
em publicar novos atlas em 2019, 2013 e 2014, respectivamente, como 
se identifica no Quadro 2, acompanhando as especificidades das mu-
danças tecnológicas da indústria eólica de 2002 até o atual período, 
visto que atualmente os sistemas técnicos de captação dos ventos para 
transformação energética possuem maiores torres e maior capacidade 
instalada e de geração de energia por máquina. 

Quadro 2: Atlas eólicos estaduais, ano de publicação e instituições responsáveis

Estado
Ano de 

publicação do 
mapeamento 

Elaboração
Novo mapea-

mento  – ano de 
publicação

Nacional 2001 Governo Federal – MME, Eletrobrás, CEPEL, 
Camargo Schubert

Simulações 
2013 –sem 

previsão

Ceará 2001 Governo do Estado – Secretaria de Infraes-
trutura, Camargo Schubert 2019

Rio Grande 
do Sul 2002 Governo do Estado – Secretaria de Energia, 

Minas e Comunicação 2014

Bahia 2002 Governo do Estado – Secretaria de Infraes-
trutura, COELBA e ANEEL 2013

Rio de Janeiro 2002 Governo do Estado – Secretaria de Energia, 
Ind. Naval e Petróleo -

Rio Grande do 
Norte 2003 Companhia de Energia - COSERN, Iberdrola, 

Camargo Schubert -

Paraná 2007 Companhia de Energia do Paraná – COPEL, 
Camargo Schubert -

Alagoas 2008 Eletrobrás, LACTEC e Universidade Federal 
de Alagoas, Camargo Schubert -

Espírito Santo 2009 Agência de Serviços Públicos de Energia do 
Estado do Espírito Santo -

Minas Gerais 2010 Governo de Minas e Companhia Energética 
de Minas Gerais - CEMIG -

São Paulo 2012 Governo do Estado de São Paulo – Secretaria 
de Energia -

Pernambuco 2017 Governo do Estado de Pernambuco – Secre-
taria de Energia -

Paraíba 2017 Governo do Estado da Paraíba, Eletrobrás, 
CHESF, MME, UFCG e ETCEL -

Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base nos dados dos atlas eólicos estaduais e Cresesb (2018).
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Na mesma sequência, os Estados do Maranhão e do Piauí, que 
ainda não possuem mapeamentos divulgados, assinaram convênio com 
universidade (SEME, 2015) e início de uma parceria com a Abeeólica 
(PIAUÍ, 2013) com a finalidade de realizar e publicar os primeiros levan-
tamentos do potencial eólico e solar de cada Estado. De acordo com o 
Diretor de Energias Renováveis, vinculado à Secretaria de Mineração, 
Petróleo e Energias Renováveis do Piauí - SEMINPER, José Willian, em 
entrevista concedida para esta pesquisa em maio de 2017, afirmou que, 
mesmo após cinco anos da parceria formada com a Abeeólica e com os 
documentos ainda não publicados, os mapas solar e eólico estão em ela-
boração e servirão “[...] como orientação dos pontos onde o investidor 
poderá implantar seus empreendimentos, uma vez que com o estudo sa-
beremos as regiões de todo o território piauiense que possui corredores 
de vento com velocidade constante e com capacidade de gerar energia”.

Já o Estado do Ceará na tentativa de retomar a liderança do número 
de parques instalados, elaborou um atlas mais atual, com maior escala de 
detalhe e que privilegia energia eólica e solar, para torres de captação de 
até 150 m de altura (CEARÁ, 2019), no caso da fonte eólica, visto que o 
atlas de 2001 foi realizado somente para o potencial eólico com torres de 
medição a 50 m de altura, encontrando-se atualmente defasado quanto a 
real mensuração da capacidade de geração em seu território. A não atua-
lização do Atlas cearense foi apontado pela presidente da Abeeólica, Elbia 
Gannoum (DIÁRIO DO NORDESTE, 2016a), como um dos fatores da perda 
de liderança de geração de energia do Ceará para os estados vizinhos.

Segundo a presidente, à época, da Agência de Desenvolvimento 
do Estado do Ceará (ADECE), em entrevista ao jornal Diário do Nordeste 
(2017a), o novo mapeamento do estado, com custo estimado em R$ 1,6 
milhão, de cujo valor R$ 800 mil são oriundos de recursos da própria Agên-
cia, é realizado em parceria com a Federação das Indústrias do Estado do 
Ceará (FIEC), com a expectativa de proporcionar maiores subsídios “para 
atração de investimentos” nos setores eólico e solar, proporcionando se-
gurança ao tomador de decisão em alocar recursos financeiros, além de 
buscar comprovar que a existência dos melhores ventos é do Ceará.



193

Com o intuito do uso diferencial do território, os estudos técnicos 
foram realizados, portanto, não como meio apenas de conhecimento 
dos recursos naturais, mas como expediente para competir pela pre-
sença das empresas, por aportes financeiros e de se distinguir perante 
os demais estados que não possuíam mapeamentos desse tipo. Se-
gundo o ex-vice-presidente da Abeeólica, em 2013, Pedro Cavalcanti, 
ao tratar da confecção do levantamento técnico para o Estado do Piauí 
(PIAUÍ, 2013), nenhum empresário/investidor decide pela realização 
de um negócio somente pelo atlas, mas eles permitem compreender 
melhor as oportunidades e quais as políticas do Governo para o setor.

Se com as técnicas contemporâneas foi tornado possível multipli-
car a produtividade, segundo Santos (1999), isso somente foi realizado 
porque os lugares, tanto material como politicamente, buscaram se dis-
tinguir pela capacidade diferenciada em oferecer aos investidores maior 
ou menor capacidade de produção. E esse foi o objetivo ao se elaborar 
os mapeamentos territoriais pelos governos estaduais, mesmo sem ain-
da haver uma clara política de incentivos ao setor de energias renová-
veis: validar cientificamente territórios com potenciais de produção de 
energia e oferecer vantagens comparativas locais, tanto de ordem natu-
ral, mas também técnica e política, que subsidiasse a decisão de investir.

A narrativa comum da necessidade de se elaborar e apresentar 
mapeamentos territoriais da potencialidade de ventos para “[...] colocar 
à disposição dos investidores e atrair investimentos da área de energias 
alternativas”, presente nas falas de governadores, secretários de Estado 
e comunicados das secretarias de Governo, tem na realidade a perspec-
tiva de abertura dos territórios para penetração de uma “monocultura” 
de produção ligada à geração de energia. 

Ambiciona-se com isso a ocupação de áreas consideradas “vazias” 
pelos agentes de produção e pelo próprio Estado; ávidos pela ocupação 
de terras apontadas como “ociosas” por não possuírem uma tipologia 
de uso que se insere na lógica de mercado, mas que são historicamente 
ocupadas por moradores e comunidades ligados a pesca, mariscagem, 
agricultura e criação de animais. 
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Os estados por via de suas instâncias governamentais, protago-
nizam deste modo ações políticas, com decisões tomadas de modo 
centralizado, que podem ser lidas como mecanismos de ancorar terri-
torialmente a mobilidade do capital envolvida na produção de energia. 
Sob o argumento de um “desenvolvimento regional”, com a introdução 
de novos objetos técnicos no território, cria-se a expectativa de um 
crescimento que trará transformação econômica e social, com novas 
oportunidades de negócios e geração de emprego e renda, como será 
examinado no próximo tópico. Esses mecanismos, no entanto, têm, ob-
jetivamente, como efeito assegurar o consenso social para a aceitação 
de uma modernização territorial. 

Silveira (1999) e Santos (2003) auxiliam na leitura desses proces-
sos, ao expressarem que a difusão de uma narrativa de modernização 
do território se inscreve como uma fábula, que toma o formato de ale-
goria, de uma fantasia com um enredo próprio, mas que antecede as 
possíveis mudanças materiais e organizacionais no território. 

Nesse enredo, recursos são utilizados para dominar a chamada 
opinião pública, de modo a assegurar apoio político e social ao modelo 
a ser implementado. As ações e os novos objetos técnicos da moderni-
zação terminam alçados como imprescindíveis para elevar a qualidade 
de vida da população, quando na realidade asseveram a aceleração da 
acumulação de mais-valia em mãos de agentes hegemônicos. 

4.3 Planos e programas de atração dos investimentos de 
energia

Com base nas informações delineadas até o momento, anali-
sar-se-ão na sequência, as ações e a criação de instituições de Estado 
direcionadas a assegurar a vinda e a viabilidade de negócios na área 
de energia, como um dos fatores de concorrência interestatal. Mostrar-
-se-ão os discursos de agentes do poder público, as práticas e as ações 
entre os estados do Nordeste do Brasil, principalmente, das condutas 
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dos Estados do Piauí, Rio Grande do Norte e Ceará, uma vez que, em 
virtude da coincidência das práticas, não se faz necessário o nível de 
detalhamento de cada ente federativo dessa região do País.

Ademais, se verá que o uso frequente de uma narrativa de procu-
ra pelo desenvolvimento, atrelada a uma modernização do território, é 
difundida como uma das modalidades de domínio da opinião pública, 
visando à aprovação social ao novo modelo produtivo, mas que tem 
como objetivo-fim a abertura dos territórios a uma nova possibilidade 
de apropriação e uso por agentes de mercado. 

4.3.1 As ações e os planos do Estado do Piauí

“O que é que vocês precisam para investir no nosso Estado”? É 
com essa pergunta do secretário do SEMINPER/PI, Luís Coelho, que se 
inicia este subcapítulo, onde o agente público explicou em entrevista 
concedida em maio de 2017, uma das maneiras encontradas pelo Es-
tado do Piauí para buscar investidores que pretendessem implantar ali 
projetos de energias renováveis. É importante destacar o contexto da 
frase do secretário, porque com ela se identifica o caminho traçado por 
esse Estado no oferecimento de vantagens que subsidiaram a vinda de 
empresas e de investimentos, além de buscar se diferenciar em meio à 
concorrência com os Estados do Rio Grande do Norte, Bahia, Ceará e Rio 
Grande do Sul, pioneiros na captação de recursos de grandes projetos de 
energias alternativas. Segundo ele, o primeiro passo dado no início da 
gestão da nova Secretaria foi

[...] visitar os empresários no eixo São Paulo e Rio [onde se 
encontram as sedes das empresas nacionais ou filiais de mul-
tinacionais]. E lá, a pergunta básica que a gente fazia era a 
seguinte: O que é que vocês precisam para investir no nosso 
estado? E, evidentemente, que cada um dizia suas reivindica-
ções, tanto nas eólicas, como na solar, na área de mineração 
etc. Com isso em mãos nós traçamos um plano estratégico 
onde tivemos que mudar algumas coisas nas leis e apresentar 
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na assembleia legislativa, e a assembleia assim votar. Nessa 
conversa nós mudamos seis leis. Inclusive com uma delas cria-
mos um programa aqui, o Programa Piauiense de Desenvolvi-
mento de Energia Limpa. Esse Programa tem uma finalidade 
de ser uma porta de entrada e de encaixe com aquilo que vem 
do governo federal. Isso tem naturalmente agradado a classe 
empresarial porque viram a preocupação que a gente tinha 
em agregar e trazer os empresários para cá. Agora se não fos-
se também o potencial da região, o potencial [de ventos] do 
estado de nada adiantaria (entrevista com o Secretário do SE-
MINPER, Luís Coelho, realizada em maio de 2017).

O Programa a que se referiu o Secretário diz respeito ao Progra-
ma Piauiense de Incentivo ao Desenvolvimento de Energias Limpas – 
PROPIDEL, criado pela Lei n°. 6.901, de 28 de novembro de 2016 (PIAUÍ, 
2016). Dentre os objetivos do PROPIDEL estão: promover e incentivar a 
produção de energia de fontes renováveis; dar tratamento prioritário aos 
empreendimentos de geração dessas fontes nas solicitações de acesso 
aos sistemas de governo, aos processos de regularização ambiental e ce-
lebração de contratos de compra de energia; oferecimento de linha de 
financiamento; e apoio, sob competência da SEMINPER, na identificação 
de arranjos financeiros que possam viabilizar a instalação dos projetos.

A Lei de criação do Programa resulta da busca do Estado pelas em-
presas, conforme as palavras do próprio Secretário, que foi ao encontro 
dos agentes econômicos com a finalidade de identificar quais as necessi-
dades empresariais, transformar isso em lei e adaptar as instituições para 
viabilizar um ambiente favorável aos negócios. De acordo com o PROPI-
DEL, por exemplo, no seu Art. 8º, todas as secretarias de Estado do Piauí 
envolvidas com o assunto (SEMINPER, Secretaria de Meio Ambiente, De-
senvolvimento Econômico, Fazenda, Infraestrutura etc.) deverão atuar 
articuladamente no acompanhamento e priorizações do Programa.

A entrada em operação de empreendimentos eólicos no Piauí 
nos últimos três anos e os elevados índices de produção divulgados 
pela CCEE (2018d), entretanto, não conformam uma consequência di-
reta da promulgação e da publicação da referida Lei. É resultante de 
ações desempenhadas pelo Governo do Estado e de seus agentes que 
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datam do início desta década, como a criação da própria SEMINPER em 
2011, que, além de trazer “energias renováveis” em seu nome, possui 
uma diretoria específica nessa área, até então inexistente no Estado, 
com a atribuição de executar ações que promovam a vinda e a instala-
ção dos projetos de produção de energia. A Lei veio trazer clareza para 
o setor empresarial quanto ao real papel do Estado no assunto e fortale-
cer suas ações, criando uma rede que envolve secretarias de governo na 
identificação de problemas, atendendo prioritariamente aos reclamos 
dos grandes agentes.

As maiores empresas, evidentemente, possuem setores de pes-
quisas que investigam por conta própria áreas potenciais com base 
naquilo que foi delimitado no Atlas do Potencial Eólico Brasileiro de 
2001, agindo independentemente na instalação de torres de medição 
de ventos, “explorando áreas viáveis” para geração de energia. É, porém, 
por meio do Estado e de suas instituições que há a convergência dos 
interesses e das intencionalidades pela implantação dos projetos, pois 
dela necessitam de autorizações, licenças, alvarás e intermediações em 
relação à titularidade das terras e infraestruturas, por exemplo.

Conforme o secretário Luís Coelho, as ações conjuntas promove-
ram a atração de mais de R$ 9 bilhões em investimentos para o Esta-
do do Piauí nos últimos anos. Apesar de não ter um mapa próprio da 
potencialidade dos ventos que expresse os recursos eólicos ao setor 
empresarial até o momento, esse Estado octuplicou o número de pro-
jetos de energia eólica em seis anos (2015-2020), conforme dados do 
capítulo anterior, configurando-se como o quarto com maior número 
de parques, e o terceiro maior produtor de energia dessa fonte no pri-
meiro semestre de 2021 (CCEE, 2021a), atrás apenas do Rio Grande do 
Norte e da Bahia.

Segundo o referido agente público, os investimentos compensa-
ram em parte a redução da transferência de receitas do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios (FPM) e Fundo de Participação dos Estados (FPE) 
de 2015 a 2017, do qual o Piauí “[...] sempre foi um estado totalmente 
dependente, em relação aos repasses da União”. A fala do Secretário ex-
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põe também, nesse caso, uma situação de fragilidade orçamentária que 
compele ainda mais o Estado a buscar empresas, e outras opções que 
compensem a diminuição da dependência federal, oferecendo vanta-
gens fiscais tributárias e infraestruturais para ancorar empreendimentos 
de produção no território. De acordo com o Secretário, o Estado deve 
“vestir a camisa” da empresa, atuando como parceiro, pois,

[...] o empresário, ele ainda é muito teleguiado pelo governo 
[pelo que ele tem a oferecer]. Ele procura o que é melhor para 
ele, para o investimento. É um tipo de atividade [de produção 
de energia] que você tem que respeitar a vontade do empre-
sário, obviamente que você tem leis, leis mais atrativas. Você 
tem o estado que veste a camisa. Por exemplo, no estado do 
Piauí, aqui é determinação do governador, as empresas que 
chegarem aqui, a porta de entrada é aqui na Secretaria. Temos 
uma rede juntamente com os demais departamentos e secre-
tarias. A empresa que chegar, ela tem prioridade, e fazemos o 
possível para ela criar corpo [se desenvolver]. O Estado assu-
me o papel de parceiro [da empresa] (Entrevista com o Secre-
tário do SEMINPER, Luís Coelho, realizada em maio de 2017).

Além da criação da SEMINPER e do PROPIDEL, o Piauí possui uma 
Agência de Fomento e Desenvolvimento, criada em 2010, denominada 
Piauí Fomento, que atua como sociedade de economia mista com capi-
tal fechado, mas com o controle majoritário do Estado, na concessão de 
financiamentos e ações de complementação à atuação governamental 
(PIAUÍ, 2018).

Por fim, foi criada, em 2016, a Câmara Setorial de Energias Re-
nováveis (reproduzindo uma estrutura já em curso no Ceará), onde tal 
Câmara trabalha diretamente nas decisões de governo relacionadas à 
temática, como demonstrado na Figura 10, levando os anseios e ne-
cessidades do mercado para o campo de atuação do Estado, na pers-
pectiva de criação de negócios e atração de empresas, contando com 
representantes da Federação das Indústrias do Piauí – FIEPI, Associação 
Industrial do Piauí – AIP, SEBRAE, empresários, sindicatos e demais pes-
soas ligadas à cadeia produtiva de energia (FIEPI, 2018).
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Figura 10: Ação da Câmara Setorial de Energias Renováveis do Piauí junto ao governador do 
Estado visando à criação de negócios e novas empresas

Nota: Governador do Piauí, Wellington Dias, de perfil ao lado direito da fotografia.
Fonte: FIEPI, 2018b.

Como se pode identificar, um sistema estatal foi criado no Piauí 
para organizar e conduzir as práticas do Estado que se traduzem em 
implantar e adequar uma estrutura de governo à receptividade das 
grandes empresas e grandes projetos. Esse sistema e práticas contam 
com atuação ativa do representante do Poder Executivo, governador 
Wellington Dias, como se observa em matérias, redes sociais e eventos 
da área de energia, um nível de detalhamento e de análise, porém, que 
não é objeto específico deste livro. 

Uma dessas atuações, no entanto, foi presenciada pela pesquisa16, 
quando o referido Governador, ao receber e anunciar a investidores, 
dirigentes e entidades do setor energético nacional e internacional, e 
após apresentar os recursos naturais do estado como um ativo passível 
de apropriação e uso, afirmou que, para haver investimentos do setor 
privado, “[...] nós precisamos destravar as portas de financiamento”, re-

16  Falas proferidas pelo Governador do Estado do Piauí, Wellington Dias, na abertura da 10ª Feira 
e Congresso All Abouty Energy - um dos maiores eventos multissetoriais de energia, realizado em 
Fortaleza em outubro de 2017, do qual se participou.
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ferindo-se à conduta que o Fórum dos Governadores do Brasil deve ter 
em prol dos grandes projetos de energia. Afirmou, ainda, ser “[...] neces-
sário ter capital de giro” e que “o crescimento precisa de energia [...] e a 
energia eólica e a energia solar serão duas âncoras e quem quer investir 
e ganhar muito dinheiro, precisa investir no Brasil, investir no Nordeste”, 
uma espécie de convocação de empresários a investir no Estado, sob a 
garantia de apoio dos próprios representantes e das instituições.

4.3.2 Práticas desempenhadas pelo Estado do Rio Gran-
de do Norte

O modo de condução das práticas governamentais não difere 
muito de um estado para outro no Nordeste. No Rio Grande do Norte, 
todavia, a elaboração e a divulgação de estudos técnicos, como o Atlas 
Eólico de 2003, conforme apresentado no Quadro 2, comprovando que 
em determinadas regiões havia a capacidade natural de geração de 
energia pela força dos ventos, despertou o interesse empresarial para 
essa atividade de produção, tendo como consequência a implantação 
de projetos mais precocemente do que ocorreu no Piauí. 

Essa implantação foi facilitada com a perspectiva de contratação 
de projetos pelo Proinfa (2002-2008) e, essencialmente, com os primei-
ros leilões de energia em 2009. Nesse aspecto, o estado se saiu favore-
cido tanto pelo arranjo técnico de conhecimento do território de modo 
antecipado, uma vantagem comparativa em relação a outros, quanto, 
e principalmente, pelo arranjo político, beneficiando-se desde o início, 
do regime regular de contratação de empreendimentos e do compor-
tamento do poder público em favor da atividade produtiva. 

Constata-se, no entanto, é que o caminho adotado pelo Rio Gran-
de do Norte se configurou mais fortemente na atuação pessoal da figu-
ra dos governadores e de agentes públicos ocupantes dos cargos de 
chefia de secretarias ao longo dos últimos 20 anos, além da participa-
ção ativa da Federação das Indústrias do RN - FIERN. Ao reconhecer a 
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importância do setor eólico para a economia do Estado do Rio Grande 
do Norte, a ex-Governadora Rosalba Ciarlini (2011 a 2014), afirmou que 
o “[...] o governo atua como um grande parceiro dos investidores do 
setor para garantir a agilidade no processo de implantação e resolver 
qualquer entrave que possa surgir” (TRIBUNA DO NORTE, 2014). 

Um dos exemplos mais evidentes da intervenção da ex-Gover-
nadora nos chamados “entraves” ou “gargalos” se deu no ano de 2013, 
quando novos empreendimentos do Rio Grande do Norte ficaram pre-
judicados de participar dos leilões de energia em virtude das mudanças 
de regras estabelecidas pelo Governo Federal. Só poderiam participar 
dos novos leilões, desde então, os projetos que comprovassem a capa-
cidade de escoar sua energia em linhas de transmissão, ou seja, a sua 
interconexão com o SIN. Como o estado sob comento tinha capacidade 
limitada, os projetos não ficariam habilitados à concorrência dos cer-
tames, o que de fato ocorreu, uma vez que nenhum projeto foi con-
templado no Leilão A-3 realizado em 2013, conforme dados divulgados 
pela Aneel (2018c).

Anterior ao ano de 2013, a responsabilidade pela garantia de 
escoamento era do Governo Federal. Como houve atrasos na entrega 
e até mesmo a não construção de linhas de conexão, principalmente 
aquelas de responsabilidade da Companhia Hidro-Elétrica do São Fran-
cisco - CHESF (TRIBUNA DO NORTE, 2016; VALOR ECONÔMICO, 2017), 
muitos projetos que foram construídos ficaram meses sem produzir 
energia. Para garantir os termos dos contratos, o Governo pagava aos 
desenvolvedores de energia o valor estabelecido pela compra, sem 
produzir, o que ensejou prejuízos financeiros para o próprio estado, 
empreendedores e consumidores.

Em razão da possibilidade de interromper ou perder a continui-
dade do volume de investimentos, por não haver linhões com capa-
cidade de escoamento da energia produzida, a então ex-Governadora 
reuniu toda bancada potiguar de deputados e senadores do Congresso 
Nacional, juntamente com os secretários de Estado, para cobrar do Mi-
nistério de Minas e Energia (MME) a formulação de uma política pú-
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blica, de um planejamento mais eficaz de expansão e consolidação da 
rede de transmissão por parte do Governo Federal, que atendesse as 
demandas de geração de energia do Rio Grande do Norte, conforme 
divulgação da Secretaria do Desenvolvimento Econômico – SEDEC/RN 
(2017). A ex-Governadora fez a defesa enfática para a resolução do “en-
trave”, ao afirmar que, 

Nosso estado tem na energia eólica um dos pilares do desen-
volvimento, da geração do emprego, de renda. Então, nós não 
podemos de forma nenhuma descuidar do acompanhamen-
to aqui no Ministério [de Minas e Energia]. Por isso que está 
toda a bancada [para que] consiga com um menor espaço 
de tempo a infraestrutura necessária e importante para que 
possa crescer cada vez mais a eólica, a energia eólica no nosso 
estado. Essa é uma luta nossa e eu tenho certeza que não va-
mos desistir dessa luta, muito pelo contrário, vamos continuar 
insistindo, persistindo até conseguir todas as linhas de trans-
missão necessárias para impulsionar cada vez mais a energia 
eólica no nosso estado (Palavras da ex-governadora do RN, 
Rosalba Ciarlini, em novembro de 2013, SEDEC, 2017).

O desempenho da ex-Governadora e dos demais agentes pú-
blicos e políticos surtiu efeito. Em maio de 2014, um novo leilão para 
linhas de transmissão foi realizado (leilão de transmissão n°. 001/2014) 
e o Estado do Rio Grande do Norte foi contemplado (lote E), confor-
me dados da Aneel (2018e), viabilizando a instalação, no prazo de 36 
meses, de um linhão ligando Ceará-Mirim/RN a Quixadá/CE, passando 
pela maior região produtora de energia eólica do RN, chamada de Mato 
Grande, que inclui, dentre outros municípios, João Câmara, Parazinho, 
São Miguel do Gostoso e Pedra Grande. Ademais, o citado Estado tam-
bém garantiu a aprovação de projetos eólicos no Leilão A-5, ainda no 
final de 2013, e nos demais realizados desde 2014 (Ibid., 2018e), que era 
um dos objetivos principais do bloco de atuação governamental.

Vê-se na Figura 11 a Subestação de João Câmara III, com linhas de 
transmissão, que em parte foi resultado do leilão supracitado. A subesta-
ção e linhas se destinam exclusivamente a receber e a escoar a produção 
de energia dos parques e complexos eólicos da região do Mato Grande.
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A rápida mudança de cenário no consumo e na produção de ener-
gia da Região Nordeste, onde os estados anteriormente eram demandan-
tes desse insumo, passaram então para à condição de estados provedo-
res de energia. As linhas de transmissão que antes deveriam se instalar 
para trazer energia com um determinado tipo de capacidade de carga, 
a partir da entrada em operação dos parques de geração, se fizeram e se 
fazem necessárias para exportar a produção a outras regiões do Brasil.

Figura 11: Subestação João Câmara III e Linhas de Transmissão da Região do Mato Grande/RN

Fonte: Lima (2019).

O que era questionado na atuação da ex-Governadora não eram 
apenas a construção de linhas de transmissão e a expansão do número 
de usinas eólicas, mas principalmente o volume de investimentos que 
seriam destinados ao Estado. Na época desse impasse (2013), o Rio Gran-
de do Norte só tinha 15 parques eólicos em operação e mais 70 sendo 
construídos, representando, conforme o secretário da SEDEC/RN à épo-
ca, Rogério Marinho, R$ 12 bilhões em investimentos (SEDEC, 2017). 
Como havia outros 90 projetos aptos para concorrer em leilões, seriam, 
de acordo com o mesmo secretário, outros R$ 12 bilhões, fora os demais 
120 projetos em fase de licenciamento ambiental.

Esse, portanto, era o principal interesse na ação de ir ao MME em 
forma de delegação de representantes de estado: pedir que “[...] o go-
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verno faça obras estruturantes que amplie nossa capacidade de recep-
ção para que o estado continue a formar e a produzir energia eólica, 
energia renovável e não pare essa atividade econômica tão importante” 
(Secretário da Sedec/RN, Rogério Marinho, em entrevista à Assessoria 
de Comunicação do órgão, SEDEC, 2017). 

Essa conduta da secretaria de estado em defesa da atividade eco-
nômica é em realidade uma defesa das empresas, da continuidade e 
permanência delas no território, de modo a não as ver abandonarem 
projetos futuros no RN e se dirigirem aos estados vizinhos, no processo 
de deslocalização. As reuniões para pressionar o MME visando à ante-
cipação de leilões ocorreram em outros momentos com intermediação 
e atuação, por exemplo, da FIERN, por meio de seus representantes e 
dos próprios empresários que possuíam investimentos de energia no 
estado, conforme noticiado pela Tribuna do Norte (2018).

Apesar de algumas tentativas, para se ter conhecimento mais de-
talhado das políticas contemporâneas para a área de energias renováveis 
do Rio Grande do Norte, não foi possível conseguir uma entrevista com 
o atual secretário da SEDEC/RN. A atuação pessoal da figura dos gestores 
públicos em criar um ambiente favorável a investimentos empresariais 
e expandir a capacidade de produção, continua, no entanto, a mesma, 
a exemplo do governador Robinson Faria (2015-2018), conforme Figura 
12, que, assim como a ex-Governadora, buscou o MME na tentativa de se 
conseguir ampliar as linhas de transmissão para escoamento da produ-
ção eólica potiguar e a desoneração de impostos para o setor.

Figura 12: Atuação governamental do RN junto ao MME, visando à ampliação da capacidade 
de escoamento da produção eólica do Estado

Nota: Governador do RN, Robinson Faria, e Ministro do MME, Eduardo Braga, ao centro da fotografia.
Fonte: SEDEC/RN, 2015.
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Após o anúncio de R$ 3 bilhões de novos investimentos em 
distribuição de energia e construção de parques eólicos por parte da 
empresa espanhola Iberdrola, viabilizados pelo Governo do Estado, o 
mesmo governador, ao receber os representantes da empresa em maio 
de 2018, afirmou que “[...] o Rio Grande do Norte é o maior produtor de 
energia eólica do Brasil e mais de 60% dessa produção só foi possível 
graças ao nosso esforço em agilizar licenças ambientais e garantir a se-
gurança jurídica aos empresários. Estamos felizes com mais essa notícia 
e somos parceiros de pessoas que acreditam no potencial do nosso es-
tado” (SEDEC, 2018a).

 Esse modelo de intervenção e intermediação pela procura de in-
vestimentos não se traduziu, todavia, em documentos de planejamen-
to de energia do Estado. Não há, além do Atlas Eólico de 2003, pelo 
menos publicados, planos ou programas de energia coadunados com 
o período de instalação das usinas eólicas que datam inicialmente de 
meados dos anos 2000, e que transformaram o Estado no maior produ-
tor de energia pela fonte sob comento, com maior capacidade instalada 
de geração e maior número de parques até o momento.

Somente no ano de 2017 é que foram publicados dois progra-
mas. O primeiro deles se refere ao Plano de Energia Elétrica do RN (RIO 
GRANDE DO NORTE, 2017a), programa estratégico de desenvolvimento 
com base nas diversas fontes de energia renováveis e não renováveis; 
e o segundo, da Política Estadual de Geração Distribuída com Energias 
Renováveis – GDER, instituído pela Lei nº. 10.163, de 21 de fevereiro 
de 2017, mas que se dirige a micro e minigeração distribuída de até 1 
MW, pelas fontes hidráulica, cinética (eólica e oceânica) solar, biomassa, 
biomassa residual, gravitacional (marés) e geotérmica (RIO GRANDE DO 
NORTE, 2017b), não contemplando, portanto, os projetos de grande es-
cala de produção de que trata este livro.

Em relação à estrutura institucional do Rio Grande do Norte para 
o planejamento, captação de investimentos e atendimento das neces-
sidades empresariais, foi criado, durante o segundo mandato da ex-Go-
vernadora Wilma de Faria (2007-2010), a Secretaria de Estado de Energia, 
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atuando, dentre outras funções, para viabilizar projetos em leilões. Con-
forme o empresário do setor energético Jean-Paul Prates e ex-secretário 
da Pasta, a criação e atuação da Secretaria deu visibilidade nacional e 
internacional de um setor econômico do estado talvez mais importan-
te para futuro, projetando a imagem do RN além do turismo, como um 
estado capaz de organizar a atração de “investimentos em setores com-
plexos como o petróleo, o gás natural, a energia eólica solar e biomassa” 
(TRIBUNA DO NORTE, 2015).

Em 2010, a mencionada Secretaria foi extinta, sendo incorporadas 
suas atividades como política de desenvolvimento econômico à pasta 
de mesmo nome, mas como Coordenadoria de Desenvolvimento Ener-
gético, subdividida em duas subcoordenadorias, uma de planejamento 
energético e uma específica para a área de energias renováveis, deno-
minada de Suenerge (SEDEC, 2018b). Além dessa estrutura, há atuação 
do Centro de Estratégias em Recursos Naturais e Energia – CERNE, bem 
como do Sindicato das Empresas do Setor Energético do RN – SEERN, 
ambas presididas pelo empresário e ex-secretário de energia Jean-Paul 
Prates. Apesar de o Cerne desempenhar funções que contribuam com 
a gestão governamental (CERNE, 2018), ambas as instituições são re-
presentantes de suas empresas mantenedoras, atuando na defesa dos 
interesses econômicos, políticos e, portanto, empresariais, voltada à 
criação de um ambiente propício aos investimentos.

4.3.3  O Ceará e a antecipação de um ordenamento ins-
titucional

No Ceará, em comparação aos demais estados, houve a criação 
antecipada de uma estrutura institucional, política, normativa e econô-
mica favorável à promoção de um ambiente de atração de oportuni-
dades de negócios e de investimentos empresariais. Partiu do governo 
desse Estado, por meio da Secretaria da Infraestrutura – SEINFRA, em 
parceria com as empresas Camargo Schubert e da estadunidense True-
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Wind Solutions, a instalação dos primeiros sensores especiais e anemó-
grafos computadorizados do Brasil para a medição do regime de ven-
tos do Estado ainda em meados dos anos de 1990 (ANEEL, 2005). Disto 
resultou a apresentação de uma nova “reserva energética” baseada na 
força dos ventos com a publicação do Atlas do Potencial Eólico do Ceará 
em 2001, como já ressaltado.

Esses processos viabilizaram, também nesse estado, antecipan-
do-se a qualquer política nacional de fomento às energias renováveis, 
que só viria a ocorrer em 2002 com o Proinfa, a instalação e a operação 
dos primeiros parques eólicos comerciais do País, atuando como Produ-
tores Independentes de Energia, de propriedade da empresa de origem 
alemã Wobben Windpower, como a Central Eólica Taíba em 1998, com 
dez turbinas eólicas, localizada no Município de São Gonçalo do Ama-
rante/CE, e o da Central Eólica da Prainha, de 1999, que foi o maior par-
que eólico do País até meados dos anos 2000, com 20 turbinas eólicas, 
em Aquiraz/CE, (ANEEL, 2005).

É necessário destacar, no entanto, o fato de que o trabalho de-
sempenhado pelo setor público no Ceará em promover a atração de 
empresas e garantir que as necessidades do setor privado fossem sa-
tisfeitas, não datam do início do século XXI ou se restringem às políticas 
de energia de fontes alternativas. Esses fatores decorrem de políticas de 
“desenvolvimento” voltadas a uma perspectiva de crescimento econô-
mico, que foram implantadas e executadas no Estado do Ceará com a 
ascensão de jovens empresários ligados ao Centro Industrial do Ceará 
(CIC), conquistando o governo do estado em 1986, com o projeto políti-
co de mudanças da estrutura econômica, política e social.

 Os princípios que orientaram esse grupo empresarial, segun-
do Abu-El-Hay (2002), Parente (2002) e Nobre (2008), se baseavam na 
associação da sociedade à livre iniciativa empresarial, aos mercados 
competitivos, na adoção de um estado menor, eficiente e flexível, onde 
a racionalidade e os princípios da eficiência empresarial deveriam ser 
aplicados e reproduzidos pelo poder público, como de fato o foram. 
A ideia central do grupo era promover a abertura do Estado do Ceará 
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ao processo de mundialização do capital, na defesa intransigente da 
economia de mercado e aos princípios da neoliberalização, segundo os 
mesmos autores, cujas práticas se deram de modo mais intenso anos 
de 1990. Ademais, buscava-se incessantemente articular um ambiente 
oportuno à competitividade das empresas e à atração de investimen-
tos, destacando-se na realidade regional como modelo administrativo 
e político, captando recursos, visando a corrigir os desequilíbrios inter-
-regionais, e impulsionando o “desenvolvimento” local. 

A nova racionalidade governamental, que promoveu reformas no 
âmbito administrativo, político e institucional, teve como principal ob-
jetivo tornar o território atraente ao capital privado e inseri-lo na moder-
nização econômica. É desse contexto político de business administration 
de Estado que decorre o caráter pioneiro dessa Unidade Federada em 
estimular, por meio de uma estrutura administrativa estatal, quaisquer 
oportunidades vinculadas à cadeia produtiva da área industrial, comer-
cial, turística, da mineração, do agronegócio e da geração de energia.

A constituição de um ambiente técnico, legal e também regula-
mentar favorável ao investimento privado possibilitou a formação de 
políticas de desenvolvimento da indústria eólica, que acarretaram para 
o Ceará, por exemplo, na seleção de 14 dos 54 empreendimentos eólicos 
(26%) contratados pelo Proinfa ainda na sua primeira fase (CEARÁ, 2009).

O conjunto desses aspectos em curto espaço de tempo tornam 
o estado líder na produção de energia por essa fonte, com maior capa-
cidade instalada e maior número de usinas em operação até o ano de 
2014, quando foi ultrapassado pelo Rio Grande do Norte (CCEE, 2014). 
Configurou-se como o terceiro colocado no ranque nacional desde 
2017, posto que ocupa até o momento, quando então a Bahia assumiu 
o segundo lugar em capacidade instalada e de geração (CCEE, 2018a).

É importante destacar o aspecto do ranque que inclui produção, 
número de parques e capacidade instalada de energia eólica, porque aí 
reside um dos aspectos da disputa entre os estados do Nordeste pelos 
recursos financeiros direcionados à área. A posição nesse ranque é uti-
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lizada como indicadora, uma espécie de índice de medição da eficácia 
das políticas de atração dos investimentos dos estados para o setor de 
energia, conforme se presenciou ao se participar de reuniões da Câma-
ra Setorial de Energias Renováveis do Estado do Ceará, sobre o que se 
discorrerá mais a frente, e de fácil constatação nas inúmeras matérias 
divulgadas pela imprensa especializada e não especializada. 

O fato de perder a liderança para os demais em 2014, acirrou o 
comportamento desse estado, que desde então passou a realizar in-
tervenções que possibilitassem o retorno do comando da produção de 
energia e de projetos. Ao comentar a respeito da disputa dos estados 
circunvizinhos da região e a queda da posição do Ceará, a presidente 
da Abeeólica, Elbia Gannoum, afirmou em entrevista ao jornal Diário 
do Nordeste (2016b) que, apesar de haver “[...] uma boa vontade política 
em receber os investimentos”, boa sinalização do Governo aos investi-
dores e, mesmo sendo muito atraente para investimento tanto de fá-
bricas pela sua localização geográfica, com a presença do porto, como 
para parques pelos bons ventos existentes, a boa disposição política 
não bastava para voltar à liderança porque essas práticas se tornaram 
comuns entre os estados concorrentes, contando “[...] com forte apoio 
de seus respectivos governos”. Segundo ela, “[...] o Ceará está se recupe-
rando desde o ano passado [2015]. Foi assim que a Bahia e o Rio Grande 
do Norte se desenvolveram. Não se trata de incentivos fiscais [somen-
te], é a vontade de facilitar questões de licenças ambientais, de receber 
o investidor e tratá-lo bem” (DIÁRIO DO NORDESTE, 2016b), concluiu 
a Presidente da Associação, indicando as diretrizes que deveriam ser 
adotadas pelo Ceará.

Antes de comentar a respeito das ações executadas na busca de 
retornar a liderança da produção e do número de projetos de ener-
gia, cabe destacar que o Ceará concentrava todas as ações políticas, 
técnicas e administrativas para o setor de energia na SEINFRA desde 
a primeira metade dos anos de 1990, passando a contar, na segunda 
metade dos anos 2000, com intensiva atuação da Agência de Desenvol-
vimento do Estado do Ceará S.A. – ADECE, que, vinculada à Secretaria 
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de Desenvolvimento Econômico, é encarregada de executar políticas 
de desenvolvimento dos diversos setores econômicos, atraindo e in-
centivando investimentos com a criação de condições que favoreçam 
as atividades produtivas no Estado. 

Somado ao mapeamento do potencial eólico de 2001, o Ceará 
buscou também se distinguir na concorrência com os estados vizinhos 
por meio da criação do Programa de Desenvolvimento da Cadeia Pro-
dutiva Geradora de Energia Eólica - PROEÓLICA, mediante a publica-
ção do Decreto Estadual n°. 27.951, de 10 de outubro de 2005 (CEARÁ, 
2005). O Programa criou uma modalidade de atração de investimentos 
da área industrial do setor eólico, em consonância, conforme o mesmo 
Decreto, com as políticas e as ações de incentivo ao uso dos recursos 
naturais do Estado, que eram fomentadas há mais de uma década, e 
pela possibilidade de ficar com parte da contratação de projetos do 
Proinfa no contexto nacional, como ocorreu, que previa investimentos 
da ordem de R$ 2,1 bilhões e criação de 35 mil postos de trabalho.

Em 2009, mesmo ano de início do processo regular do regime de 
licitação de leilões de geração de energia, foi publicado pela ADECE o 
estudo técnico de fomento à cadeia produtiva do setor denominado 
“Energia Eólica: Atração de Investimentos no Estado do Ceará” (CEARÁ, 
2009). De acordo com o documento, ele veio suprir a necessidade de 
informações, materiais e ferramentas, servindo como base de orienta-
ção e referência a todos aqueles que desejassem investir no desenvol-
vimento da energia eólica, e que propiciasse o desenvolvimento social, 
emprego e renda. O estudo trata, dentre outros fatores, dos aspectos 
políticos e de regulamentação da nova modalidade de geração, das 
modalidades de uso da terra e dos contratos de arrendamento, proble-
mas contratuais da compra e venda de energia, rede de transmissão e 
aspectos financeiros.

Ainda no ano de 2009 foi implementado o órgão mais atuante 
em prol da atividade de produção eólica no âmbito do Ceará, confor-
me identificado na pesquisa, no caso, a instituição da Câmara Setorial 
de Energias Renováveis, criada pela Portaria ADECE n°. 106/2009 e re-



211

formulada pela Portaria n°. 041/2015, como Câmara Setorial da Cadeia 
Produtiva de Energias Renováveis do Estado do Ceará - CS Renováveis 
(ADECE, 2018a; 2018b).

Constitui um órgão colegiado consultivo e propositivo que re-
presenta atualmente 30 entidades privadas, públicas, sindicatos, con-
sultorias e universidades, atuando na identificação de oportunidades 
de desenvolvimento de geração de energia por fontes alternativas e de 
plantas fabris de aerogeradores, torres, pás. Atua ainda na remoção de 
dificuldades impeditivas do crescimento do setor, comumente classifi-
cadas como “gargalos” e “entraves”, e na elaboração de propostas e solu-
ções prioritárias, articulando para isso agentes públicos e privados que 
induzam a cadeia de produção, organizando os elos faltantes (ADECE, 
2018a). Cabe salientar que cada membro da Câmara Setorial representa 
um setor, entidade ou elo coletivo da cadeia produtiva eólica, e é presi-
dida pelos representantes da FIEC.

Quando se afirma órgão mais atuante, diz-se que a Câmara Seto-
rial de fato funciona como um campo de reivindicações do empresaria-
do, encarregada de envolver todas as instituições públicas e privadas 
do setor de energia, sendo comandada por agentes empresariais ou 
seus representantes diretos. Da CS Renováveis partem não somente 
a formulação, como também as próprias políticas estratégicas cujas 
ações que se traduzirão em leis, decretos, portarias de apoio e incen-
tivos à atividade produtiva, criadas a partir dos próprios interesses da-
queles que comandam os processos e procedimentos do setor, como se 
presenciou no ano de 2018 em relação à simplificação dos procedimen-
tos de licenciamento ambiental do Estado do Ceará, o que será tratado 
no último subitem deste capítulo.

Apesar da criação de todo um sistema estatal e paraestatal, eles 
não foram suficientes para solucionar em tempo hábil a paralisação e os 
atrasos na entrega de linhas de transmissão que estavam em constru-
ção, assim como a lentidão em desenvolver novos projetos de linhões, 
principal motivo alegado para a perda da liderança da produção em 
2014 e anos seguintes, como afirmou o consultor da FIEC e presiden-
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te da CS Renováveis, Jurandir Picanço, ao Diário do Nordeste (2018). Os 
motivos que atingiram o Rio Grande do Norte de 2012 a 2013 chegaram 
ao Ceará em 2014 e se arrastaram até 2017, resultante da transformação 
acelerada de estado demandante para estado produtor de energia.

Antecipando-se a uma provável fuga de investidores, investimen-
tos e de novos projetos para outros estados do Nordeste, visto que, sem 
poder escoar energia e se conectar ao SIN, não havia como participar 
dos leilões, o Governo do Estado do Ceará resolveu agir em cinco fren-
tes: (1) criação em 2015, da Secretaria Adjunta de Energia, Mineração e 
Telecomunicações, vinculada à SEINFRA, com foco em energias reno-
váveis a fim de retomar a posição de destaque nacional na produção 
eólica (CEARÁ, 2015a); (2) elaboração também em 2015 do Plano Esta-
dual de Energia, com priorização da atratividade de investimentos do 
setor elétrico (CEARÁ, 2015b); (3) implantação, no mesmo ano, do Co-
mitê de Monitoramento de Obras do Setor Elétrico no Estado do Ceará 
com o objetivo de acompanhar e avaliar permanentemente as ações 
e obras do setor como as linhas de transmissão; (4) elaboração de um 
novo atlas do potencial eólico destinado ao investidores; (5) por fim, 
seguindo o comportamento dos agentes públicos do Rio Grande do 
Norte, o atual governador Camilo Santana, pessoalmente, e junto com 
secretários de Estado, foram buscar a resolução dos atrasos na entrega 
das linhas de transmissão no MME (OPOVO, 2016).

Em busca de uma solução que viabilizasse a construção e a am-
pliação das redes de transmissão e subestações para conexão e escoa-
mento da energia produzida, partiu ainda do mesmo Governador reunir 
representantes do MME, ONS, Chesf, EPE e ANEEL, em 2015, conforme 
Figura 13, de modo que cada órgão apresentasse planos, projetos e as 
dificuldades para resolução do caso enfrentado pelo setor elétrico no 
Estado (CEARÁ, 2015b). 
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Figura 13: Reunião do Governador do Estado do Ceará com representantes empresariais e de 
Governo, visando à atração de investimentos em energias renováveis

Nota: Governador do Ceará, Camilo Santana, ao centro da fotografia.
Fonte: Diário do Nordeste, 2015.

O intuito da reunião e das ações foi também para firmar o com-
promisso do Governo do Estado em priorizar a atração de investimen-
tos desse setor, com ênfase na cadeia produtiva de energias alternati-
vas, resolvendo os “entraves”, pois, como afirmou o próprio Governador, 
a geração de energia “[...] é uma grande vocação do nosso estado que 
precisa ser aproveitada. Temos uma decisão política forte de apoiar, 
estimular, coordenar e fazer o que for possível para alavancar o setor 
como um todo. A ideia é fazer essa pactuação com os órgãos envolvi-
dos para construir mecanismos de monitoramento de prazos e garga-
los” (Ibid., 2015b).

A figura do atual chefe do Poder Executivo do Ceará, diferente-
mente dos demais estados até aqui analisados, só entrou como agente 
de intermediação da política de energias renováveis, como visto, quan-
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do o panorama de investimentos relacionado à produção de energia 
a curto, médio e longo prazo se tornou de fato desfavorável ao Ceará. 
O conjunto das decisões e a realização das práticas governamentais, 
todavia, mesmo que todas não tenham se concretizado até o momen-
to como o Plano Estadual de Energia, elas se refletiram na melhoria da 
capacidade de transmissão de energia de 2015 a 2018, além de nova 
linhas em construção no período de 2018 a 2023, resultado dos leilões 
de transmissão n°. 05/2016, 02/2017 e 02/2018 (ANEEL, 2018e), o que, 
consequentemente, possibilitou e possibilitará a atração de novos pro-
jetos eólicos e a habilitação para concorrência em leilões de geração, 
como afirmado pelo presidente da CS Renováveis, Jurandir Picanço 
(DIÁRIO DO NORDESTE, 2018). 

Com o principal “gargalo” resolvido, os projetos poderiam assim 
cumprir as determinações da ANEEL no Ambiente de Contratação Re-
gulada (ACR), recolocando o Estado como forte concorrente no campo 
da disputa por grandes projetos de energia entre os estados no Nordes-
te, cujos primeiros resultados das ações implementadas se refletiram 
no cadastramento pelo Ceará de 100 dos 928 projetos cadastrados no 
leilão A-6, realizado em 31 de agosto de 2018 (EPE, 2018b).

4.3.4 Condutas por investimentos nos estados do NE

Os discursos dos governos estaduais por um desenvolvimento 
regional-local se tornaram uniformes e constantes, sendo ainda mais 
contundentes em torno da produção de energia que se anuncia como 
limpa, renovável, e que é situada como um paradigma de geração que 
contribui para redução da emissão de GEE e amenização dos efeitos das 
mudanças climáticas globais. 

Sob esses atributos, os interesses particularistas do setor são 
apresentados social e economicamente pelos estados como uma busca 
incessante por investimentos que se traduzirão em um modelo de de-
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senvolvimento benéfico para toda a população, essencialmente na ge-
ração de postos de trabalho e renda, como demonstrado, por exemplo, 
pela Secretária de Desenvolvimento Econômico (SDE) da Bahia, Luiza 
Maia, ao comentar sobre os quase R$ 9 bilhões investidos nos últimos 
três anos em projetos de geração de energia por fontes alternativas 
nesse estado:  

O Governo do Estado [da Bahia] tem desenvolvido uma polí-
tica de atração de investimentos através de incentivos fiscais. 
Participa de feiras e eventos internacionais, promovendo a 
Bahia e subsidiando o setor com informações pertinentes, 
buscando atrair novas empresas e indústrias, promovendo 
o desenvolvimento econômico e gerando empregos. Além 
disso, atua junto a outros órgãos como CDA, Inema e Iphan 
buscando dar celeridade aos processos de regularização fun-
diária, licenciamento e outorga (Secretária da SDE, Bahia, em 
entrevista ao Jornal Grande Bahia, 2018). 

As práticas desempenhadas pela Bahia, concentradas na SDE, 
que, apesar de não possuir um plano documentado de governo espe-
cificamente voltado a energias renováveis, auferiu investimentos da or-
dem de R$ 20 bilhões, considerando os projetos aprovados em leilões, 
localizados em todo o eixo central do Estado, em serras e chapadas do 
sudoeste até o norte do Vale do São Francisco. Segundo o próprio Go-
verno do Estado (BAHIA, 2018a), os investimentos serão indutores de 
desenvolvimento pela injeção de milhões de reais nas economias dos 
23 municípios onde se instalam.

É significativo destacar da fala da Secretária da SDE da Bahia a 
importância da promoção e divulgação dos estados em feiras e even-
tos do setor energético, especialmente eólico. Os eventos, congressos 
e feiras funcionam como grandes campos de anunciação e de intensiva 
atuação governamental. Nesses eventos, os agentes públicos apresen-
tam a investidores nacionais e, principalmente, de outros países, uma 
síntese das vantagens comparativas de cada estado e a disposição do 
governo em colaborar com o setor. 
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Ao se participar de eventos durante a pesquisa, o que se depreen-
deu foi que as terras, os recursos naturais, o potencial de energia, os 
territórios e o próprio Estado são colocados como ativos em liquidação, 
onde os discursos mais parecem apelos para que investidores tragam 
seus projetos aos estados. Dentre os principais eventos do setor, se 
destacam: All About Energy; Brazil Windpower; Encontro de Negócios 
Abeeólica e o Fórum Nacional Eólico.

A busca pelas empresas, investimentos e investidores, também 
está na promoção de eventos locais, como no Maranhão, conforme 
Figura 14, onde são expressas informações estratégicas do Estado aos 
empresários, um campo de realização de oportunidades de negócios 
fora do eixo dos eventos tradicionais, como está no cartaz do evento 
Seminário Estratégico Mais Desenvolvimento do Maranhão: “Empreen-
dedor, bons ventos na sua direção”!

Figura 14: Cartaz do “seminário mais desenvolvimento” realizado no Maranhão em 2017

Fonte: Governo do Estado do Maranhão (MARANHÃO, 2017).

A autopromoção dos estados como uma conduta comum dos as-
pectos da concorrência por investimentos não se restringe aos eventos, 
pois também está presente nas próprias instituições, tanto como me-
canismo de procura em estabelecer contato e uma recepção direta dos 
representantes ou proprietários majoritários de empresas, com a finali-
dade de ouvir suas necessidades e transformar em atos que favoreçam 
a implantação do negócio, como nos materiais publicitários. 
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No caso do Estado da Bahia, por exemplo, o sítio eletrônico da 
SDE/BA, prontamente, convida os interessados a investir no Estado, 
como se identifica na Figura 15, servindo como uma plataforma de in-
formações para investidores, onde por seu intermédio é apresentado 
todo um arcabouço técnico das diretrizes para realização dos negócios, 
os benefícios fiscais e a regulamentação legal. 

No Ceará, um dos materiais impressos destinado a investidores, 
especificamente, de outras nacionalidades, Figura 16, apresenta as ra-
zões do porquê se investir nesse estado, evidenciando a existência de 
um ambiente favorável aos projetos com os principais aspectos que 
o diferenciam na competitividade estatal, como: programa de desen-
volvimento para energia renovável e para micro e pequena geração, a 
intensa sinergia governamental voltada ao setor, as políticas fiscais de 
incentivo, a articulação das instituições e as facilidades nos processos 
de licenciamento ambiental.

Figura 15: Plataforma eletrônica de informações para investimentos em energia da SDE/BA

Fonte: Governo do Estado da Bahia (BAHIA, 2018a).
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Cabe destacar o fato de que, em determinados momentos, a concor-
rência interestatal deixa de ser individualizada por estado e passa a se ter 
uma atuação em bloco, principalmente quando as expectativas de investi-
mentos e os interesses empresariais e de governo estão ameaçados, como 
ocorreu em 2016, no episódio de cancelamento do 2º Leilão de Energia 
de Reserva (LER), previsto para ser realizado em dezembro daquele ano.

Conforme Nota Técnica emitida pela EPE (2016), a contratação 
da energia de reserva pelo Governo Federal se destina a aumentar a 
segurança no fornecimento de energia elétrica ao SIN. De acordo com a 
mesma nota, porém, em virtude da retração da atividade econômica no 
período, menor perspectiva de crescimento econômico e sobreoferta 
de energia no sistema causada pela contratação de leilões anteriores, 
cuja previsão até 2020  era de excesso de 9 GW médios do balanço físico 
do sistema (demanda x oferta), o Conselho Nacional de Política Ener-
gética (CNPE), órgão de assessoramento do Presidente da República, 
responsável pela formulação de políticas e diretrizes de energia do País, 
presidido pelo Ministro do MME, cancelou a realização do 2º LER/2016, 
pois, com a confiabilidade de suprimento assegurada, não havia neces-
sidade de novas contratações de energia de reserva.

Figura 16: Material de promoção do Estado do Ceará a investidores do setor eólico

Fonte: Material impresso, ADECE, 2018.
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Segundo a Abeeólica (2016), estavam previstas com esse leilão a 
contratação de 1 GW em projetos de energia eólica, movimentação de R$ 
8 bilhões de investimentos e a criação de pelo menos 15 mil empregos. O 
cancelamento do certame foi encarado por essa associação como “[...] um 
golpe quase mortal numa indústria jovem”, conforme palavras da presi-
dente da Abeeólica, Elbia Gannoum (Ibidem., 2016), de um grave risco de 
desmobilização de toda uma cadeia de produção de instalação recente 
no Brasil, e que funciona com a expectativa de contratação de energia em 
leilões, por isso a defesa veemente pela continuidade da realização dos 
leilões, conforme explicou a própria presidente da Abeeólica:

Há grandes empresas internacionais que vieram para o Bra-
sil, montaram fábricas e trouxeram empregos. Importante 
entender que, no mercado de energia eólica, uma energia 
contratada hoje vai gerar contratos e empregos para as fábri-
cas nos dois anos seguintes. Como tivemos uma contratação 
baixa em 2015, teremos fábricas mais ociosas já em 2017. Com 
contratação zero em 2016, teremos fábricas praticamente pa-
radas em 2018 (ABEEÓLICA, 2016).

Na mesma direção de defesa de realização dos leilões, pronun-
ciou-se o Sindicato das Indústrias de Energia e de Serviços do Setor 
Elétrico do Estado do Ceará – SINDIENERGIA, ao afirmar que o desen-
volvimento do mercado requer previsibilidade e planejamento, e com 
a realização do leilão haveria uma dinamização do tecido empresarial, 
redução substancial do número de desempregados, perspectiva de 
instalação de empresas internacionais que estavam interessadas em 
participar da concorrência e que investidores já haviam despendido re-
cursos financeiros na espera de participação, cujas expectativas foram 
frustradas com o cancelamento (DIÁRIO DO NORDESTE, 2016c).

Apesar das notas técnicas emitidas pela EPE de não necessidade 
de realização do leilão, por haver a chamada “sobra de energia” no sis-
tema, mas diante do cenário de quebra de uma regularidade de contra-
tação de energia eólica que vinha se realizando desde 2009, com o can-
celamento do único leilão previsto para 2016, e, principalmente, com a 
perda significativa de investimentos nos estados, os governadores do 
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Estado do Ceará, Piauí e Pernambuco, juntamente com representantes 
dos Governos estaduais da Bahia e do Rio Grande do Norte foram ao 
MME, em janeiro de 2017, conforme divulgado pela imprensa, Figura 
17, defender e pleitear a reversão do cancelamento do 2º LER.

Os argumentos em defesa da reversão do pleito se dirigiram a 
classificar como contrassenso a sinalização de retomada do crescimen-
to econômico pelo Governo Federal de 2017 a 2018, ao passo que se 
cancela um leilão que movimentaria as economias dos estados com 
novos projetos, e que o cancelamento definitivo prejudicaria tanto os 
estados como a iniciativa privada ao provocar imprevisibilidade e inse-
gurança jurídica aos investidores (OPOVO, 2017).

Após a ação política realizada de maneira conjunta pelos gover-
nadores e representantes, os leilões voltaram a ocorrer dois anos e meio 
depois do último realizado em julho de 2015, porém, não no prazo es-
perado, mas somente em dezembro de 2017, com o Leilão A-5/2017 
(ANEEL, 2018c), sendo mais frequentes a partir de 2018 como ocorria 
em anos anteriores a 2015.

Figura 17: Governadores do NE e representantes de governo da BA e RN em visita ao MME para 
reverter cancelamento do leilão - LER/2016

Fonte: OPOVO, 2017a.
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No Quadro 3, está a síntese das práticas estatais desenvolvidas pe-
los principais estados no Nordeste do Brasil, aqueles que possuem maior 
número de parques eólicos, nos quais se identifica a existência de planos, 
programas ou projetos direcionados à energia renovável. Ademais, de-
monstra-se no quadro os órgãos de governo criados durante os últimos 
20 anos e o conjunto de secretarias que como uma rede articulada por 
estado, buscam assegurar a expansão e reprodução da atividade de ge-
ração de energia na Região, privilegiando também, a instalação de par-
ques industriais de componentes e equipamentos eólicos.

Ressalta-se nesse processo, a importância que os atlas eólicos pos-
suem como projetos desenvolvidos de demarcação de uma nova fron-
teira territorial para exploração da atividade, apresentando uma “nova 
reserva” de energia. Sobressaem nos sistemas de governo algumas se-
cretarias, como as de Desenvolvimento Econômico dos Estados da Bahia 
(SDE/BA) e do Rio Grande do Norte (SEDEC/RN), assim como a SEMINPER 
no Piauí, que exercem a função de atuar como agentes de intermedia-
ção e articulação de outros órgãos e secretarias em prol do atendimento 
das necessidades empresariais, dando celeridade à execução da política 
de incentivos e dos processos de licenciamento ambiental e de regulari-
zação fundiária, nas respectivas instituições responsáveis.

Em maior ou menor proporção, conforme Quadro 3, os estados 
criaram políticas de incentivo próprias, como forma e força de demons-
tração de uma “boa governança”, garantindo espaço por investimentos 
em meio à acirrada concorrência. Entende-se que o sistema estatal 
criado se define como um engajamento do Estado, asseverando junto 
ao mercado a adoção de “boas práticas”, o que possibilita, portanto, a 
preparação do terreno, dos territórios, para o desenvolvimento da ativi-
dade, que, apesar de sua intensa expansão, é historicamente recente e 
concentrada em “ilhas de sintropia”.
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Quadro 3: Síntese dos programas e órgãos criados para a política de energia nos estados do NE

Estado Plano, programa ou 
projeto desenvolvido

Órgãos criados para desenvol-
vimento de políticas do setor 
(ano de criação)

Secretarias respon-
sáveis e articuladas

Piauí Propidel; atlas eólico 
(em elaboração)

SEMINPER (2011); CS Renováveis 
Piauí (2016)

SEMINPER; SEINFRA; 
SEFAZ; INTERPI; 
SEMAR; Piauí Fomento

Ceará Atlas eólico; Proeólica; 
Plano Estadual de Ener-
gia (em elaboração)

Secretaria Adjunta de Energia 
(2015); CS Renováveis Ceará 
(2009) 

SEINFRA; SDE; ADECE; 
SEMA; SEMACE;

Rio Gran-
de do 
Norte

Atlas eólico; Plano de 
Energia Elétrica do RN

Secretaria de Estado de Energia 
(2007-2010); Subcoordenadoria 
de Energias Alternativas – SUE-
NERGE (2011)

SEDEC; IDEMA; 

Mara-
nhão

Atlas eólico (em 
elaboração)

Secretaria de Indústria, Comércio 
e Energia – SEINC (2011)

SEINC; SEMA; 
SEINFRA; 

Bahia Atlas Eólico; Desenvolve 
Bahia

- SDE/BA; CDA; INEMA; 
DesenBahia

Pernam-
buco

Atlas Eólico; PE Sus-
tentável

Secretaria de Recursos Hídricos e 
Energéticos – SRHE (2009-2017)

SDEC; CPRH; SEMAS; 
Ad-Diper; INTERPE; 

Paraíba Atlas Eólico; Política 
Estadual de Incentivo à 
Geração e ao Aproveita-
mento da Energia Solar 
e Eólica

- SEINFRA

Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em trabalhos de campo e pesquisa em sítios eletrônicos dos órgãos 
de governo entre 2015 e 2018.

Nesse ambiente de disputa interestatal pelos projetos de geração 
energética, identifica-se o fato de que dentre os processos e condutas 
adotadas pelos estados analisados, no Ceará, há uma descentralização 
das ações e das decisões por meio de um sistema institucional que se 
originou ainda nos anos de 1990. Em virtude disso, as ações se concen-
traram menos na figura pessoal do Governador e de secretários, como 
ocorreu no RN, por exemplo, ou de uma secretaria, no caso da Bahia, 
responsável pela captação dos recursos. Entre esses dois modelos prin-
cipais de ação política, o Piauí buscou seguir o padrão do Ceará, mais 
decentralizado, apesar de haver um papel mais atuante do Governador 
naquele estado. 
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Independentemente do modelo da gestão adotado, o fato é que 
as ações são concentradas e centralizadas no Estado. Por ter a especi-
ficidade de intervir e monopolizar o ordenamento do território, consi-
derando ainda que a atividade de geração de energia é essencialmente 
realizada pelo e no espaço, o Estado estabelece, mediante uma ordem 
institucional estruturada, mecanismos de recepção dos fluxos financei-
ros e industriais e, consequentemente, de abertura dos territórios para 
inserção de atividades exógenas aos lugares.

Refere-se a um modelo de governança política de integração ao 
mercado mundial, no caso, o mercado de produção da energia elétrica. 
Os procedimentos para que esses processos sejam realizados, como vis-
to, contam com distintas frações de classe, atuando diretamente na sua 
estrutura institucional em prol de interesses próprios, sob a hegemonia 
do setor industrial por meio das federações estaduais da indústria.

Como são projetos de grande inversão de capital, envolvendo 
cifras monetárias extraordinárias, conforme apresentado no capítulo 
3, a decisão de investir passa pelo que o estado tem a oferecer como 
subsídios e garantias oportunas ao investimento privado. As empresas, 
por outro lado, buscam o aumento máximo da Taxa de Retorno do In-
vestimento (TRI) e a diminuição do tempo para que as receitas esperadas 
apareçam, compensando satisfatoriamente os custos de investimentos 
e de operação.

Na arena da disputa, em que o papel do estado é reconfigurado 
em ações pró-empresa, pró-investidores, os planos, programas, vanta-
gens e incentivos se tornaram comuns entre os estados, principalmente 
no campo da política fiscal, como é expresso no próximo subcapítu-
lo. Prevalece, no entanto, em meio à concorrência interestatal aqueles 
que têm a atitude mais agressiva da política de business administration, 
que de fato denote as melhores vantagens comparativas e que não se 
restrinja à política fiscal, mas no oferecimento de uma estrutura insti-
tucional, política, regulamentar, de subsídios e de infraestrutura que 
estimule e facilite a tomada de decisão dos investidores, das chamadas 
“partes interessadas”.
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4.4 Normas de incentivo fiscal e a política de financia-
mento público

Após se haver analisado as transformações da ação pública nos 
estados do Nordeste do Brasil, que, impelidos pela concorrência como 
norma de conduta, buscam demonstrar através de um exercício de po-
der político, “boas práticas” governamentais que atendam um padrão 
de acumulação e que proporcionem ou maximizem o pleno desenvol-
vimento das atividades do setor de geração de energia por fontes reno-
váveis, especialmente eólico, vê-se neste subcapítulo, que, mesmo com 
a realização de leilões e com a criação de um sistema interestatal que 
disputa a presença de empresas e de projetos, outros fatores também 
foram determinantes para a expansão da atividade.

A existência de uma das melhores bacias de ventos comprova-
das e demarcadas técnico-cientificamente, a execução de um conjunto 
de práticas de “boa governança” e a segurança da compra de energia 
produzida em contratos de 20 a 35 anos, que somadas fazem do Brasil 
um dos melhores países para se fazer negócio na área de energia do 
Mundo, conta ainda com outras políticas de indução que não ficaram 
circunscritas a um período inicial de fomento da participação da fonte 
eólica na diversificação da matriz energética. 

Dentre as várias frentes de atuação do Estado brasileiro, duas ain-
da possuem papel de destaque na composição de políticas públicas em 
favor do desenvolvimento das fontes alternativas: a política de incen-
tivo fiscal e a política de financiamento. Tem-se, deste modo, os prin-
cipais campos de ação do Estado: (I) aquele que induz a participação 
de agentes econômicos nacionais e estrangeiros; (II) garante a compra 
da energia se tornando ele mesmo o principal cliente; (III) proporciona 
apoio infraestrutural, logístico, fiscal e tributário; e, por fim, (IV) torna-se 
o grande “fiador” ao garantir a maior parte do financiamento dos inves-
timentos privados. 

Como configuram projetos de infraestrutura, demandantes de 
grande quantidade de recursos, a arquitetura financeira e de financia-
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mento é definidora da sua viabilidade. Apesar da existência da deso-
neração fiscal e de subsídios em âmbito nacional, regional e local, a 
questão fiscal se exprime como uma das faces da disputa interestatal, 
da guerra dos estados pelas empresas, como se verá, cuja análise dessas 
políticas, possibilita se ter o entendimento da complexidade do tema, 
que culmina não só na competição por empresas, mas também no uso 
competitivo dos territórios.

4.4.1 Políticas fiscais e de subsídios à geração eólica

A necessidade de tornar diversificada a matriz elétrica do País, 
após uma grave crise energética com blecaute no fornecimento de 
energia, aumentando a participação da produção baseada em fontes 
não tradicionais, para diminuir a vulnerabilidade ante a dependência 
quase que total da geração por fonte hídrica, situou o Governo Federal 
perante um desafio: como impulsionar a construção de parques de ge-
ração eólicos se não há sequer uma indústria nacional de produção de 
componentes e equipamentos? 

Como se trata de uma atividade de produção estritamente pla-
nejada, a solução encontrada pelo estado, no início dos anos 2000, em 
razão dos altos custos de produção dessa fonte ante às convencionais 
(hidrelétrica, nuclear e termelétricas a gás natural ou carvão), foi a cria-
ção de políticas de incentivo fiscal que impulsionassem a geração de 
energia pela força dos ventos, tornando-a uma fonte competitiva, o que 
colaborou objetivamente com os interessados da iniciativa privada em 
desenvolver esse novo campo de produção energética no Brasil. 

Essa política, todavia, não foi direcionada somente à implantação 
de parques com seu conjunto de torres de aerogeradores, que, por si, 
não explicam a sua materialização no espaço, mas a toda a cadeia de 
produção industrial que inclui o fornecimento de insumos, serviços, 
equipamentos, maquinários etc., os quais, agregados concretizam a 
planta industrial de geração de energia. 
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Em resumo, denota-se a seguir o conjunto de normas implemen-
tadas que dizem respeito em sua totalidade à política de incentivo fiscal 
como um plano nacional de fomento à geração de energia por fontes 
renováveis, particularmente, eólica.

(1) O primeiro deles se refere ao Regime Especial de Incentivos 
para Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI. Implementado pela Lei 
n°. 11.488, de 15 de junho de 2007, essa política suspende a cobrança 
da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público PIS/PASEP e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social COFINS, das pessoas jurídicas 
com projetos aprovados para implantação de obras de infraestrutura 
no país, incluindo geração, co-geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica. A suspensão dos tributos se refere à venda, locação 
ou importação de máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos 
novos e materiais de construção para utilização ou incorporação nas 
obras de infraestrutura, assim como de empresas prestadoras de ser-
viços. Conforme a Lei, o benefício poderá ser usufruído nas aquisições 
e importações realizadas no período de cinco anos, desde a data de 
habilitação da empresa ao REIDI, contemplando, assim, todo o período 
de construção de parques e complexos eólicos. A forma de habilitação 
e co-habilitação ao REIDI foi regulamentada pelo Decreto Federal n°. 
6.144, de 03 de julho de 2007. 

(2) A segunda norma diz respeito à redução da incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. Instituído pela Lei n°. 
13.097, de 19 de janeiro de 2015, e regulamentado pelo Decreto Fede-
ral n°. 8.950/2016, que aprovou a nova Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, o Governo Federal baixou para 
zero as alíquotas de contribuição para o PIS/COFINS incidentes sobre 
a importação de peças e componentes utilizados em aerogeradores. 
A medida favoreceu as indústrias recém-instaladas e em instalação de 
construção e montagem de aerogeradores no Brasil, uma vez que o 
imposto sobre a importação de aerogeradores inteiros, adquiridos no 
exterior, foi mantido. 
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(3) A Terceira política de benefício implementada excluiu as pás eó-
licas, também chamada de hélices, da elevação da alíquota do imposto 
de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, determinado pela 
Lei n°. 13.169, de 06 de outubro de 2015.

(4) O Convênio ICMS n°. 101/1997, do Conselho Nacional de Política 
Fazendária – CONFAZ, é um dos maiores regulamentos de incentivo do 
Governo Federal a esse setor industrial de energia, pois concede isenção 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para ope-
rações com equipamentos para o aproveitamento das energias solar e eó-
lica, notadamente, aerogeradores e geradores fotovoltaicos. O citado con-
vênio foi prorrogado sistematicamente ao longo dos anos, sendo que o 
último, datado de 10 de novembro de 2017, Convênio ICMS n°. 156/2017, 
prorrogou a isenção das operações até 31 de dezembro de 2028.

(5) Já a Resolução n°. 92/2015, da Câmera de Comércio Exterior – CA-
MEX, prorrogou a vigência das alíquotas do Imposto de Importação que 
compõem a Tarifa Externa Comum - TEC, no qual os grupos eletrogêneos 
e conversores rotativos elétricos da energia eólica (código 8502.31.00) 
possuem alíquota zero de importação até 31 de dezembro de 2021.

Ademais a essas políticas de incentivo, um dos maiores subsídios 
à fonte eólia diz respeito aos descontos de no mínimo 50% na Tarifa de 
Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e na Tarifa de Uso do Sistema de 
Distribuição (TUSD), conforme é estipulado pela Lei n°. 10.438/2002, de 
criação do Proinfa (BRASIL, 2002). São tarifas incidentes e pagas, tanto 
pelos produtores de energia que precisam dos sistemas para enviar a 
energia gerada, quanto pelos consumidores (residenciais, industriais, 
comerciais, de serviços etc.) que necessitam do mesmo sistema para 
obter a energia elétrica. O uso dos sistemas elétricos de transmissão 
e distribuição configura-se como uma prestação de serviço, por isso a 
aplicação das tarifas. 

Deve-se assinalar que, apesar de não haver mais a contratação 
de projetos pelo Proinfa, cujos parques eólicos foram negociados até o 
ano de 2005, o subsídio de 50% da TUST e TUSD não possui prazo de 
validade, permanece sendo concedido a todos os projetos, independen-
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temente do ano em que foi aprovado em leilão. Essa medida beneficia, 
principalmente, os desenvolvedores de energia e os chamados consu-
midores livres, aqueles que consomem uma carga do sistema superior 
a 3.000 kW (acima de 3 MW), que se refere aos grandes consumidores e 
que podem escolher seus fornecedores de energia, diferentemente dos 
consumidores regulados ou cativos que não possuem essa prerrogativa.

Como explicam Montalvão e Silva (2015), no entanto, constitui 
um subsídio cruzado, uma vez que é arcado por todas as demais fontes 
de geração que não possuem tal desconto, assim como pelos consumi-
dores que não têm como adquirir energia desse tipo de fonte de ma-
neira direta. Soma-se a isto o fato de que os descontos das tarifas para 
o setor eólico também são custeados com os recursos da Conta de De-
senvolvimento Energético (CDE), fundo setorial de custeio das diversas 
políticas públicas do setor elétrico brasileiro, e que tem como finalidade 
estimular a competitividade da geração e do consumo de energia eóli-
ca, solar, biomassa, PCH’s (BRASIL, 2017f ). Somente em 2018, foram des-
pendidos R$ 8,72 bilhões da CDE com as deduções somadas da TUST e 
da TUSD (ANEEL, 2018f ), custeando o conjunto das políticas de subsídio 
que reduzem os percentuais de cobrança dessas tarifas.

Como essa política foi criada no início dos anos 2000, para pro-
mover uma tipologia de geração e alavancar um setor industrial até 
então inexistente no Brasil, o MME propôs por via de duas medidas 
provisórias, a MP n°. 641/2014 e a MP n°. 735/2016, a retirada, diminui-
ção ou pelo menos limitar a cinco anos os descontos concedidos pelo 
Governo Federal. As medidas, entretanto, não foram estabelecidas, em 
virtude da ação dos agentes do setor e do trabalho desenvolvido pela 
principal associação, a Abeeólica, conforme Montalvão e Silva (2015), e 
divulgação da Agência Reuters (2016), alegando que, caso fosse retira-
do o incentivo, haveria o aumento dos custos de produção da energia, 
elevando entre R$ 10 e R$ 20 o preço de venda da energia de novas 
usinas, além da ameaça ao crescimento e a sobrevivência das fontes 
renováveis no Brasil, e diminuição da confiança dos investidores e do 
mercado que aguardavam a continuidade desses subsídios.
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Nesse litígio, prevaleceu o interesse empresarial e das associações 
de classe, e o texto do desconto das tarifas permaneceu tal como está 
no Proinfa. Releva destacar a importância dessa política de incentivo ao 
setor porque, em virtude dela, em sua maior parte, os parques eólicos 
só possuem 30 MW de potência instalada, justamente porque as leis ad-
vindas após o Proinfa – como as Leis n°. 10.762/2003 e n°. 11.448/2007 - 
discriminam que, para se ter acesso ao benefício do desconto na TUST e 
TUSD, deve ser respeitado esse limite de injeção de carga nos sistemas. 

Em razão dessa prerrogativa, as empresas responsáveis pelo de-
senvolvimento de grandes complexos eólicos com 150 MW, 210 MW, 
ou mais megawatts, subdividem seus complexos em cinco ou mais par-
ques de energia como mecanismo para ser contemplado com o subsí-
dio. Na lei de repactuação do risco hidrológico de geração de energia 
elétrica, no entanto - Lei n°. 13.203/2015 - um novo texto regulamentar 
foi inserido e o subsídio foi estendido para empreendimentos eólicos 
de 30 MW a 300 MW, que resultem de leilão de compra de energia ou 
autorizados a operar desde 1º de janeiro de 2016, modificando a Lei 
9.247/1996, que institui a ANEEL, encarregada de regulamentar e apli-
car tais medidas.

Ao estender o subsídio para empreendimentos de até 300 MW, o 
Estado não apenas confirma e demarca sua posição por via da política 
pública de incentivo às energias renováveis, como amplia as medidas 
do benefício. Mesmo que haja questionamentos da pertinência de con-
tinuidade da concessão das políticas, as quais foram implementadas no 
passado com o objetivo de estimular o desenvolvimento e mitigar as 
“falhas de mercado” que limitavam a expansão da produção das supra-
citadas fontes, assim como do surgimento de uma cadeia industrial do 
setor, a ampliação dessas medidas, adotadas em atendimento ao pleito 
de classe e sob forte pressão dos agentes de mercado, terá outra escala 
de repercussão espacial e territorial dos projetos. 

A alteração da capacidade de geração se refletirá, consequente-
mente, na grandeza das plantas de produção, as quais se conceitua neste 
trabalho como grandes projetos de energia. O modelo e o modus operan-
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di de construção e operação que já é concentrado e centralizado espa-
cialmente, no formato de larga escala de produção, estabelecerá novo 
ordenamento territorial dentro de um que já está em curso nas regiões 
com ventos qualificados à geração. Com as mudanças colocadas pela 
legislação, a apropriação territorial ganhará outra conotação escalar, de 
aprofundamento das consequências sociais e biofísicas nos territórios.

Em virtude da concessão das políticas fiscais e de subsídio até 
aqui comentadas e analisadas, as fontes de geração também são classi-
ficadas como fontes incentivadas e, em conjunto, somada ainda às polí-
ticas de fixação de preços da compra e venda de energia, dos contratos 
de longo prazo, da realização periódica de leilões e da previsão da sua 
continuidade nos planejamentos do MME por meio dos Planos Dece-
nais de Expansão de Energia, impulsionaram a expansão da energia 
eólica, garantindo o estímulo ao desenvolvimento tecnológico do setor 
que hoje, mesmo com a intermitência decorrente das condições clima-
tológicas, alcançou padrões de produção que posicionam essa fonte 
em condições de competição com outras fontes a preços similares ou 
até menores de comercialização de energia.

A necessidade de intervenção do Estado para possibilitar a diver-
sificação da matriz elétrica brasileira, todavia, não ficou restrita, como se 
viu, aos primeiros anos dos programas de incentivo. Ela se tornou uma 
política permanente e é continuamente ampliada. O fato notório é que 
a atitude majoritariamente liberal da maior parte da classe empresarial 
não resiste a qualquer ameaça de cortes ou reduções de subsídios pro-
porcionados e garantidos pelo Estado. Isto se exprime como uma con-
tradição nos termos, visto que a busca pelo Estado mínimo, difundida 
como uma racionalidade, um objetivo que deve ser perseguido dentro 
das instituições e nas ações públicas, não tem validade quanto se trata 
de interferência na escala temporal e de grandeza da taxa de retorno 
dos investimentos possibilitada pelas políticas de incentivo estatais.

Ao contrário, os grandes agentes de mercado querem o aprofun-
damento dessas políticas de benefício, cujas repercussões nos estados é 
o acirramento da disputa por empresas, como será visto sequentemen-
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te. Além dos motivos já inventariados, os agentes também se apropriam 
de um discurso ambiental para justificar a necessidade da continuidade 
das vantagens fiscais e tributárias, como, por exemplo, na afirmação da 
externalidade positiva da produção eólica relacionada à redução de 
GEE, quando comparada com a produção das demais fontes de geração 
elétrica, devendo, por esse motivo, ser compensada subsidiariamente.

4.4.1.1  Incentivos fiscais concedidos pelos estados

A política de concessão de incentivos fiscais tornou-se uma das 
maiores e principais práticas de governo, visando à atração da atividade 
empresarial para dentro dos territórios sob administração dos estados. 
O formato da política de concessão, no entanto, se configurou não só 
como uma das faces da disputa interestatal, talvez a mais aparente de-
las, como também resultou numa concorrência generalizada entre os 
estados pelas empresas. 

Para se entender esse processo político e em disputa, recorre-se 
a Dardot e Laval (2016), ao explicarem que o Estado não é mais julga-
do pela capacidade de assegurar a soberania sobre um território, mas 
sim pelos compromissos firmados e o respeito demonstrado às normas 
jurídicas e às boas práticas econômicas de governança. A qualidade da 
ação pública passa a ser considerada, de acordo com os autores, pela 
conformidade das ações em prol dos interesses financeiros das partes 
interessadas (credores, investidores). Impelidos por condutas concor-
renciais e diante de “avaliadores” do comportamento estatal, os estados 
adotam práticas que os definem mais como uma empresa a serviço de 
empresas do que um produtor direto de serviços, deixando de ser árbi-
tros de interesses para serem parceiros dos interessados. 

Sob essa perspectiva, os incentivos fiscais como benefícios con-
cedidos pela Administração Pública, se tornaram um modelo de con-
duta comum nos estados, e se enquadram como uma prática de con-
formidade aos interesses de grandes agentes de mercado que detêm o 
poder de investir e selecionar os melhores lugares para implantar suas 
atividades. Os incentivos se revelam concretamente no aspecto legal, 
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regulamentar, mediante a redução da alíquota de impostos, isenções 
fiscais, diferimento (dilação de prazo) para pagamento do imposto, cré-
dito presumido (descontos) de tributos, redução da base de cálculo e 
demais benefícios voltados à atividade de produção industrial, turística, 
agroindustrial, energética e logística, por exemplo. 

Ao aderirem a essa modalidade de concessão, em uma acirrada 
“guerra fiscal”, ao que se soma ainda, a criação de um ambiente institu-
cional e jurídico favorável, consoante comentado em tópicos anteriores, 
e a implantação de infraestruturas espaciais fixas, os estados expressam 
um conjunto de circunstâncias vantajosas dos lugares, de modo que o 
espaço se torne ainda mais atraente, agindo essencialmente sob duas 
perspectivas: pela vinda das empresas e pela manutenção delas nos 
territórios. Com isso, as instâncias de governo esperam evitar a migra-
ção dos estabelecimentos a outros estados em busca de condições que, 
pela óptica da empresa, sejam ainda mais oportunas e rentáveis.

Orientadas especificamente ao setor de energias renováveis, as 
medidas fiscais e tributárias se voltam à importação de equipamentos 
utilizados nas usinas de geração, seja de outros países ou estados, mas, 
principalmente, à implantação de indústrias de fabricação de compo-
nentes e montagem de peças para aproveitamento da energia eólica, 
estimulando e complementando, assim, a cadeia de produção, ao aten-
der as necessidades da rápida expansão de parques e complexos eólicos.

Em vez de se trabalhar detalhadamente com cada uma das po-
líticas em execução pelos estados do Nordeste do Brasil, o que por si, 
demandaria outro trabalho específico ao tema, decidiu-se resumir e 
apresentar o conjunto dos aspectos legais aprovados e publicados. Isto 
se encontra no Quadro 4, onde são sintetizados a política de incentivo 
fiscal de cada estado, a lei, decreto ou resolução de regulamentação e a 
modalidade de incentivo concedida.

No processo de investigação realizado em trabalhos de campo, 
entrevistas com agentes públicos e com base em pesquisa em sítios 
eletrônicos dos governos estaduais, todos os estados discriminados no 
Quadro 4 possuem, em maior ou menor proporção, algum tipo de con-
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cessão de incentivo fiscal que abrange, desde a isenção total do impos-
to, essencialmente o ICMS, ou a concessão de percentuais de descontos 
que variam de acordo com o tamanho do empreendimento, quantidade 
de empregos gerados e interiorização da atividade. Destinam-se, em es-
pecial, às empresas que desejam se instalar em municípios de baixo IDH.

Cabe destacar o fato de que a concessão de incentivos fiscais não 
é uma política recente ou se restringe às empesas de produção de equi-
pamentos de energias renováveis. Elas datam, como políticas de fomen-
to à indústria de modo geral, desde o final dos anos de 1970, como no 
caso do Estado do Ceará, por via do Fundo de Desenvolvimento Indus-
trial (FDI), de 1979, criado pela Lei n°. 10.367/1979, que já previa, à épo-
ca, benefícios de descontos, prazos e percentuais variáveis, com o obje-
tivo de reduzir as disparidades regionais e de renda, ao atrair empresas.

Quadro 4: Políticas de incentivo fiscal aplicadas pelos estados do Nordeste do Brasil

Estado Política de incentivo 
fiscal

Lei, Decreto ou 
Resolução de 

regulamentação
Modalidade de Incentivo

Ceará

Programa de Desenvolvi-
mento da Cadeia Produ-
tiva Eólica (PROEÓLICA) 

2005-2017

Decreto Estadual 
n°. 27.951/2005

Desconto de 75% do ICMS destinada às 
empresas fabricantes de equipamentos 

eólicos

Programa de Incentivos 
da Cadeia Produtiva 

Geradora de Energias 
Renováveis (PIER) - 2017

Decreto Estadual 
n°. 32.438/2017

Garantia no prazo de 120 meses (10 
anos) de Desconto de 75% do ICMS à 

empresa fabricante de peças e equipa-
mentos de energia renovável (eólica, 

solar, biomassa)

Rio Grande 
do Norte

Regulamentação de ICMS 
– Isenção

Decreto Estadual 
n°. 24.816/2014

Isenta o ICMS até 31/12/2021 as 
operações com produtos destinados 

à fabricação de torres de suporte e de 
aerogeradores de energia eólica

Piauí

Programa Piauiense de 
Incentivo ao Desenvol-

vimento de Energias 
Limpas – PROPIDEL

Lei n°. 6.901/2016

Prevê, como uma política mais generalis-
ta, uma linha de financiamento e arran-
jos financeiros específicas à produção e 

ao consumo de energia renovável
Concessão de diferimen-
to e crédito presumido 

(desconto) do ICMS 
para estabelecimentos 
industriais e empresas 
geradores de energia 

eólica e solar

Lei n°. 6.146/2011

Diferimento (adiamento) até 31 
de dezembro de 2034 de 100% do 
pagamento do ICMS por parte das 

empresas de geração eólica ou solar nas 
operações de importação de máquinas e 

equipamentos
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Estado Política de incentivo 
fiscal

Lei, Decreto ou 
Resolução de 

regulamentação
Modalidade de Incentivo

Maranhão

Programa Mais Empresas Lei n°. 
10.259/2015

Concessão de crédito presumido 
(desconto) de 65% a 95% em até 15 
anos sobre o valor do ICMS mensal 

apurado  dentre outros empreendimen-
tos, os de geração de energia renovável 

entendidos com prioritários para o 
desenvolvimento econômico

Regulamentação de ICMS 
– Isenção

Resolução Admi-
nistrativa SEFAZ/
MA n°. 24/2015

Isenção do ICMS até 31 de dezembro 
de 2021, das partes e peças utilizadas 

em aerogeradores, em geradores 
fotovoltaicos, e em torres para suporte 

de energia eólica

Bahia

Programa de Desenvol-
vimento Industrial e de 
Integração Econômica – 

DESENVOLVE

Lei nº. 7.980/2001 
e Decreto nº. 
8.205/2002

Desoneração entre 70% e 90% do 
ICMS em até 12 anos nas operações 
de importação, aquisições internas 

ou interestatais de bens como forma 
de incentivo a instalação, reativação e 

modernização de indústrias

Regulamentação de 
isenção de ICMS

Decreto Estadual 
n°. 13.780/2012

Isenção do ICMS das operações com 
equipamentos e acessórios de aprovei-

tamento das energias eólica e solar; e na 
importação e saídas internas de peças e 
equipamentos destinadas à montagem 

de aerogeradores de energia eólica

Pernam-
buco

Programa de Sustenta-
bilidade na Atividade 
Produtiva do Estado 
de Pernambuco – PE 

SUSTENTÁVEL

Lei n°. 
14.666/2012

Crédito presumido (desconto) do ICMS 
em até cinco anos pelo uso de energias 

renováveis por parte de empresas e 
comunidades produtivas

Regulamentação de 
Isenção do ICMS

Decreto Estadual 
n°. 44.650/2017 e 
Decreto Estadual 
n° 44.833/2017

Isenção do ICMS na aquisição de 
insumos pelos fabricantes de torres, pás, 
flanges de aço, chapas, lâmina de espu-
ma PET, partes e peças da composição 

de aerogeradores

Paraíba

Política Estadual de 
Incentivo à Geração e 
ao Aproveitamento da 

Energia Solar e Eólica da 
Paraíba

Lei n°. 
10.720/2016

Concessão geral de incentivos fiscais e 
tributários às empresas que se dedicam 
à fabricação e venda de equipamentos 

geradores de energias alternativas

Regulamentação de 
Isenção do ICMS

Decreto Estadual 
n°. 35.023/2014

Replica os Convênios de ICMS do CON-
FAZ, concedendo isenção do ICMS para 
torres, pás, partes e peças utilizadas em 

aerogeradores 
Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em informações obtidas em trabalhos de campo, entrevistas com 
agentes públicos e pesquisa em sítios eletrônicos dos governos estaduais em 2018.
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Os estados de Alagoas e Sergipe não estão contemplados no 
Quadro 4 porque não se logrou identificar no processo investigativo 
instrumentos legais da política fiscal voltada à energia renovável. Sa-
lienta-se que, em Alagoas, não há parque eólico instalado até o mo-
mento e, em Sergipe, existe apenas um. A baixa capacidade de geração 
de energia pela força dos ventos, característica atmosférica do litoral 
oriental do Nordeste, pode ser apontada como um dos motivos da não 
existência de políticas mais contundentes de desenvolvimento da ati-
vidade.

Como se identifica no Quadro 4, em todos os estados existe pelo 
menos uma norma de concessão de incentivo direcionado à energia 
renovável, desenvolvida mais recentemente do que as políticas histo-
ricamente implementadas pelos governos estaduais. Estas foram e são 
concebidas em dois campos principais. O primeiro deles diz respeito a 
uma política mais geral, seja voltada às energias renováveis, como se 
encontra no Ceará, Piauí, Pernambuco e Paraíba, ou à política industrial 
estadual como um todo, como nos estados do Rio Grande do Norte, 
Maranhão e Bahia, que inclui indiretamente as atividades industriais 
de componentes eólicos ou solar. O segundo conjunto de políticas, 
direciona-se, especificamente, a operações com componentes e equi-
pamentos eólicos, como torres, pás, aerogeradores, flanges, chapas de 
aço e demais peças e partes utilizadas em aerogeradores - onde todos 
os estados possuem uma forma específica de incentivo.

Cabe destacar o fato de que, no Convênio ICMS n°. 101/97, que 
concede a isenção para todas as operações com equipamentos e com-
ponentes de aproveitamento de energia eólica e solar, prorrogado até 
2028, como explicado em tópico anterior, todos os estados, sem exce-
ção, aderiram à celebração desse Convênio. Para que ele seja efetivado, 
no entanto, se faz necessária a ratificação da norma complementar por 
meio de aprovação nas respectivas assembleias legislativas. O que se vê 
no Quadro 4, de certo modo, é a reprodução do citado convênio, res-
guardadas as devidas peculiaridades normativas estaduais com maior 
ou menor abrangência à atividade de produção.
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A concessão de isenções para operações de importação de má-
quinas e equipamentos utilizados na produção de energia renovável se 
tornou uma prática usual. Todos os estados, indistintamente a adota-
ram. A diferenciação de estado para estado somente é identificada nos 
prazos concedidos da isenção do benefício de ICMS. Quando ocorre, 
porém, fabricação das peças e componentes, as características da dis-
puta interestatal pela presença dos empreendimentos industriais ficam 
mais evidentes, visto que há maior diferenciação nas desonerações fis-
cais praticadas, como, por exemplo, com taxa fixa de 75% para o Ceará; 
variação de desconto de 70% a 90% na Bahia; ou de 65% até 95% no 
caso do Maranhão, como se vê no Quadro 4.

Em entrevista concedida à pesquisa em setembro de 2018, o se-
cretário-executivo da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Ceará (SDE) à época, Alexandre Adolfo, explicou a forma de concessão 
do incentivo nesse estado. Afirmou que há um ranque do percentual 
de concessão do incentivo fiscal que varia até 75% de acordo com a lo-
calização da atividade, o PIB do município onde o empreendedor quer 
se instalar e o valor das transações de produção e comercialização das 
mercadorias, por exemplo. Quanto mais distante da Região Metropoli-
tana de Fortaleza (RMF), maior o valor do incentivo e vice-versa. 

Em 2005, no entanto, as empresas de fabricação de componentes 
eólicos que já se localizavam na RMF não podiam se enquadrar na lei 
de incentivo. Além do mais, como são grandes equipamentos, há a ne-
cessidade de boas rodovias e proximidade do porto para escoamento 
da produção. Com efeito e conforme o secretário, editou-se um decreto 
estadual, o Próeólica (Quadro 4), constando que somente as empresas 
fabricantes de equipamentos eólicos teriam o máximo do percentual 
do incentivo, independentemente da localização da indústria no esta-
do, para atrair mais fortemente as empresas - uma exceção perante as 
demais atividades industriais e turísticas.

O secretário-executivo também explicou a metodologia de con-
cessão fiscal. De um valor total “x” a ser pago de ICMS por determinada 
empresa, por exemplo, 25% desse valor são pagos à vista. Os demais 
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75% são postergados em 36 meses (carência, amortização). Ao final do 
período, em vez de se pagar os 75% restantes, a empresa recolhe so-
mente 1% de imposto ao estado. Essa é a fórmula do benefício, cujo 
prazo é de dez anos, renováveis por igual período, e que agora se es-
tende a todas as fontes renováveis por meio do Programa PIER (Quadro 
4). Preservadas as devidas particularidades, a metodologia do incentivo 
aplicada pela Bahia e Maranhão, a título de exemplo, é a mesma em-
pregada no Ceará. 

Os governos estaduais, secretários e defensores da adoção des-
sas medidas, seja da completa isenção ou de redução das alíquotas de 
impostos, costumam divulgar que, ao se atrair uma empresa que até 
então não estava instalada no estado, não se está renunciando ou dei-
xando de ter uma arrecadação estadual própria, mas postergando uma 
arrecadação potencial, futura, que se dá a longo prazo. Ademais, ale-
ga-se que existe aumento de receita porque, além de haver contribui-
ções sobre alíquotas menores, sobressaem na concessão do incentivo, 
principalmente, os efeitos multiplicadores da existência do empreendi-
mento em relação à possibilidade de geração de empregos, atração e 
indução de novas empresas e serviços que passam a atuar como com-
plementares da atividade principal, assim como na geração de renda 
propiciada pelo pagamento de salários. 

A questão que se coloca, no entanto, é que se notabiliza nas prá-
ticas de concessão de incentivos uma notória “guerra dos estados” pelas 
empresas, onde se destacam ou vencem a disputa, que se tornou gene-
ralizada, aqueles estados que oferecem maiores benefícios e que bus-
cam se distinguir, concedendo, em meio à homogeneidade das ações, 
as melhores vantagens comparativas locais. 

Nesse modelo de disputa, em que os entes governamentais ofe-
recem na realidade a possibilidade de maior produtividade aos negó-
cios, é imposto a partir de fora o modo como deve ser realizada a apli-
cação da concessão dos incentivos e, com ela, a produção, a circulação 
e as relações de trabalho, enfraquecendo, assim, a posição reguladora 
do Estado. Como acentua Santos (1999), importam-se as empresas e 
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exportam-se os lugares, e, nesse intercâmbio, acelera-se a entrega dos 
territórios, pois, com o enfraquecimento das ferramentas de regulação, 
que se põem a serviço do modelo econômico hegemônico, transfere-se 
a outras mãos, geralmente estrangeiras, conforme o autor, a capacida-
de em ditar as regras de intervenção sobre o espaço, cujos projetos e 
objetivos podem ser estranhos ou mesmo adversos aos interesses lo-
cais e nacional.

Salienta-se que o processo de seleção dos lugares realizado por 
parte dos empreendedores se torna concomitantemente também um 
processo de exclusão espacial, pois, mediante o uso preferencial do 
território, pelo que ele pode apresentar material e politicamente, fin-
da-se por desconsiderar outras áreas, desvalorizando-as do ponto de 
vista de uso econômico pelo próprio mercado, assim como impedindo, 
pela forte concorrência e poder das grandes corporações do setor, a 
participação de outras empresas de atuarem com a mesma preferência.

Como importante componente dos custos totais de funciona-
mento de uma empresa, a isenção ou redução das alíquotas de impos-
tos estaduais, prática comum da competitividade interestatal, passou 
a exercer influência na tomada de decisão dos empresários, que, com 
maior liberdade de movimento dos investimentos, escolhem as me-
lhores ações governamentais para ancorar suas atividades produtivas. 
Traz-se no Quadro 5 e na Figura 18, a materialização desse processo 
em relação à produção industrial eólica, em que, na batalha pela vinda 
das empresas, os estados da Bahia e do Ceará, que se configuram até 
o presente com o primeiro e o quarto em número de parques eólicos 
em operação e com capacidade instalada de geração, respectivamente, 
conseguiram atrair a maior quantidade de empreendimentos indus-
triais aos seus territórios. Nesse Quadro, mostram-se para cada estado 
os principais equipamentos/componentes eólicos fabricados, a quanti-
dade de empresas fabricantes e a respectiva nacionalidade. 
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Quadro 5: Principais empresas fabricantes de equipamentos eólicos no Brasil em 2018 

Estado
Equipamento/
componente 

eólico
Empresa fabricante

Nacionalidade de 
origem da empresa 
fabricante no Brasil

Bahia

Nacele Siemens/Gamesa Alemã/espanhola

Nacele/cubos 
eólicos Nordex/Acciona Alemã/espanhola

Torres

Wöbben Windpower/Enercon Alemã

Torres Eólicas do Nordeste (TEN) 
- Alstom/Andrade Gutierrez Brasileira/francesa

Torrebrás Brasileira

Pás Tecsis Brasileira

Ceará

Pás e aerogeradores Vestas Dinamarquesa

Pás
Wöbben Windpower/Enercon Alemã

Aeris Energy Brasileira

Torres
Tecnomaq Brasileira

Cortez Engenharia Brasileira

Pernambuco
Pás LM Wind Power Dinamarquesa

Flanges GRI Brazil Flanges (Grupo 
Iriaeta) Espanhola

Rio Grande 
do Norte Torres Nordex/Acciona Alemã/espanhola

Piauí Torres Nordex/Acciona Alemã/espanhola

São Paulo
Aerogeradores 

e pás Wöbben Windpower/Enercon Alemã

Nacele General Eletric (GE) Norte americana

Santa 
Catarina Aerogeradores WEG Brasileira

Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em informações obtidas em trabalhos de campo, dados divulgação 
pela imprensa e pesquisa nos sítios eletrônicos das empresas em 2018.

Dentre as 18 principais empresas de fabricação instaladas no Brasil, 
15 se localizam na Região Nordeste, preponderantemente nos estados 
retrocitados. Essas empresas já foram objeto de debate em capítulo ime-
diatamente anterior, mas cabe destacar o fato de que a maior parte delas 
é oriunda de outros países, sobressaindo a empresa de origem alemã e 
espanhola, Nordex-Acciona, fundidas em 2016, que possui três fábricas 
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no Brasil, todas no Nordeste, conforme Figura 18; e a alemã Wöbben 
Windpower/Enercon, também com três fábricas, sendo uma localizada 
na Bahia (fabricação de torres), outra no Ceará (pás) e a terceira em São 
Paulo (aerogeradores e pás), conforme demonstrado no Quadro 5 e na 
Figura 18. Nesta se espacializa melhor a localização e a distribuição des-
sas principais empresas fabricantes de equipamentos eólicos no Brasil 
até o ano de 2018.

Figura 18: Localização e distribuição das principais empresas fabricantes de equipamentos 
eólicos no Brasil - 2018 

Fonte: Elaborado com base em informações obtidas em trabalhos de campo, dados de divulgação pela imprensa 
e pesquisa nos sítios eletrônicos das empresas em 2018.
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A escolha desses lugares pelas grandes empresas não se limitou, 
evidentemente, a apenas um maior ou menor percentual de incentivo 
fiscal. Ela é fruto também de uma coerência regional estruturada, que am-
plifica a mobilidade geográfica do capital, e que, todavia, requer, como 
salienta Harvey (2005; 2013a), a criação de infraestruturas físicas e imóveis 
no espaço, assim como institucionais, financeiras e jurídicas, que desem-
penhem a função de derrubar toda e qualquer barreira à livre circulação 
do capital. E quem melhor pôde atender a essas exigências, apresentando 
um sistema espacialmente integrado já existente, foram principalmente 
os estados do Ceará e da Bahia e, em menor proporção, Pernambuco.

Com estrutura institucional consolidada, esses estados também 
já dispunham ou implantaram em período recente complexos indus-
triais e portuários, usinas siderúrgicas, refinarias (Pernambuco e Bahia), 
aeroportos, polos industriais, construção de rodovias e duplicação das 
existentes e, especialmente no caso do Ceará, a implantação de centros 
de conexão (hub) tecnológico, portuário e aeroportuário, assegurando 
por tais infraestruturas a produção e a circulação espacial do capital no 
tempo compatível com as expectativas de retorno financeiro. 

Apesar de a localização ser socialmente produzida (HARVEY, 2013a), 
é fato que pesou ainda na escolha do Ceará e da Bahia como lugares “des-
tinados” a receber as plantas de fabricação, o fato de que esses estados 
estão posicionados geograficamente no centro de duas importantes “re-
giões eólicas” do Brasil: a do litoral setentrional, no caso do Ceará; e a de 
serras e chapadas no interior do Continente, no caso da Bahia, atendendo 
ao funcionamento e a instalação de parques e complexos eólicos, tanto 
nos seus respectivos estados, como nos estados circunvizinhos.

A importância do conjunto desses fatores fica evidente, a título 
de exemplo, quando os estados do Ceará, Bahia e Pernambuco disputa-
ram no ano de 2018 a nova fábrica de pás e aerogeradores da multina-
cional de origem dinamarquesa, Vestas, cujo volume de investimentos 
para essa operação superava os R$ 100 milhões de reais, com a possi-
bilidade de geração de 600 empregos, conforme divulgado pelo Diário 
do Nordeste (2018b). 
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A confirmação da disputa pela presença da empresa foi afirmada 
pelo próprio governador do estado, Camilo Santana, em 22 de outubro 
de 2018, ao divulgar em sua rede social17 por meio de vídeo, a assinatura 
do memorando de entendimento entre o estado e o grupo dinamarquês, 
ao dizer que “[...] vencemos a concorrência com outros estados e iremos 
receber, em novembro do próximo ano, a nova turbina [fábrica] da Vestas”.

É importante observar no mesmo vídeo da divulgação as palavras 
do presidente da Vestas no Brasil, Rogério Sekeff, a respeito dos motivos 
que levaram à escolha do Ceará e não de outros estados, que, mesmo 
já possuindo uma fábrica da empresa, agora terá a mais nova unidade 
industrial do grupo. Afirmou o presidente da empresa na ocasião: 

Governador estou muito feliz em anunciar e poder assinar esse 
memorando de entendimento que é resultado de um trabalho 
de toda a equipe nossa e com o seu secretariado, e que defi-
niu o estado do Ceará como a casa do nosso mais novo, nossa 
mais nova turbina a ser produzida no Brasil, a turbina V 150 de 
4,2 MW, [que] é a mais moderna do mundo inteiro e que vai 
ser produzida no estado do Ceará, nossa segunda casa, con-
comitantemente com outros países. E o fato do Ceará contar 
com facilidade logística excepcionais, uma qualidade de mão 
de obra realmente muito boa, como eu sempre divulgo, pro-
ximidades de projetos de geração eólica, e um governo que 
fomenta um ambiente muito favorável aos negócios, o Ceará 
tinha de ser a nossa escolha natural como de fato foi (Fala do 
Presidente da Vestas do Brasil, Rogério Sekeff, divulgada na 
rede social do governador do estado em 22 out. 2018).

O discurso do presidente da Vestas vai ao encontro, portanto, de 
toda a análise e leitura dos processos que se procurou fazer até aqui; do 
papel desempenhado pelo estado no direcionamento de atrair investi-
mentos, contando com as instituições públicas e os respectivos agentes 
que atuam como intermediadores do processo e na criação de um am-
biente favorável aos negócios. A questão fiscal/tributária é apenas mais 
uma dentre as várias ferramentas utilizadas, que, agrupadas, intervêm 
no oferecimento de circunstâncias particularmente vantajosas para im-
pedir a deslocalização das empresas a outros lugares. 
17  Informação obtida por meio da divulgação de vídeo publicado em 22 de outubro de 2018 em 
rede social. Disponível em: <https://www.facebook.com/camilosantana/>. Acesso em: 22 out. 2018.
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Na disputa por apresentar, oferecer e disponibilizar territórios a 
investidores, se está ofertando a capacidade de os lugares correspon-
derem às expectativas de fluxos de mais-valia, o que se processa por 
meio natural, fiscal, social político e institucional, mas que, em virtude 
de uma situação de concorrência extremada, isto provoca desequilí-
brios e aprofunda um desenvolvimento geográfico desigual, onde por 
um lado, há regiões, estados e localidades com as concentrações da for-
ça produtiva e de atividades fixas e, por outro, regiões com atividades 
dispersas ou mesmo inexistentes.

4.4.2 A política de financiamento público e o papel das ins-
tituições

Uma das políticas públicas basilares e indutoras do desenvolvi-
mento dos projetos de infraestrutura de energia no Brasil se refere à 
política de financiamento. Nesse campo, reside a segunda mais impor-
tante forma de ação do Estado para o setor, ao lado da política regular 
de contratação de compra e venda de energia, que é o desempenho 
do seu papel como Estado Financiador. As diferentes formas de atuação 
analisadas até aqui cumprem, cada uma delas, uma função específica e 
estratégica de planejamento e de garantia de produção e reprodução 
da atividade. Sem uma estrutura financeira, no entanto, proporcionada 
por instituições públicas de fomento, tais projetos de infraestrutura, de-
mandantes de volumosos recursos, não teriam se viabilizado.

4.4.2.1 BNDES

Como já se tratou no capítulo 3 a respeito dos valores quanti-
tativos desembolsados nos últimos 22 anos à atividade de produção 
de energia por fontes alternativas, busca-se analisar neste subtópico a 
importância dessas instituições financeiras públicas que, por meio de 
políticas próprias de financiamento foram definidoras da viabilidade 
dos grandes projetos de energia. Inicia-se pela maior e mais importante 
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financiadora de investimentos de empreendimentos de grande e mé-
dio porte do País - o BNDES. 

Conforme o próprio superintendente de Planejamento Estratégi-
co dessa instituição, Maurício Neves, em apresentação no mês de no-
vembro de 2018, sobre a entrega e a efetividade de atuação desse Banco 
de desenvolvimento na aplicação dos recursos públicos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), o banco já apoiou iniciativas em 96% dos 
municípios brasileiros (5.342) nos últimos oito anos, e de 2007 a 2016, 
77% de toda a potência instalada de energia eólica do Brasil (7.600 MW) 
contou com financiamento dessa instituição bancária (BNDES, 2018b).

A participação da iniciativa privada na área de infraestrutura do 
país, em especial de energia, dependeu essencialmente da atuação do 
setor público, tendo o BNDES cumprido um papel ativo e indispensável 
na concessão de volumosos aportes financeiros. Em virtude do volume 
de recursos, tornou-se a principal agência de financiamento, asseguran-
do a sustentabilidade dos investimentos em capital fixo, a redução do 
tempo de retorno do capital depositado nos projetos e o aumento da 
capacidade lucrativa das atividades desenvolvidas pelo setor privado.

No concernente à atuação voltada especialmente aos empreen-
dimentos geradores de energia eólica, o banco conta com duas princi-
pais normas de financiamento: (1) o BNDES Project Finance; (2) e o BN-
DES Finem – Geração de Energia. Na primeira linha de financiamento, 
são os próprios fluxos de caixa, os ativos e os recebíveis dos projetos 
que garantirão o retorno financeiro e o pagamento do crédito adquiri-
do na instituição, ou seja, é a performance do projeto que determina a 
viabilidade do financiamento contratado, como explica Garzon (2010). 
No segundo modelo, o Finem (financiamento a empreendimentos) 
destina-se a projetos de investimentos de expansão e modernização 
da infraestrutura de geração de energia a partir de fontes renováveis, 
com valores acima de R$ 10 milhões, mas que são priorizados de acordo 
com os possíveis benefícios a serem gerados nos locais de implantação 
(BNDES, 2018c).
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Evidencia-se no relatório de operações contratadas de forma di-
reta e indireta da instituição (BNDES, 2021) o fato de que 1450 contratos 
de financiamento foram realizados exclusivamente para esse setor de 
produção de energia de 2005 a 2021. Destes, 771 foram na modalida-
de BNDES Finem; 562, na linha BNDES Project Finance; 20 no debenture 
simples; e os 97 restantes no chamado empréstimo-ponte, que, apesar 
de ser uma modalidade para empreendimentos de infraestrutura não 
mais praticada, se refere a uma garantia antecipada de empréstimo, 
porém condicionada até que o crédito de longo prazo seja aprovado. 
Cabe destacar o fato de que um mesmo projeto de energia pode adqui-
rir mais de um contrato de financiamento, por isso a existência de mais 
contratos do que o número de parques eólicos em operação, constru-
ção e outorgados.

Esses programas do BNDES financiam até 80% do valor total dos 
projetos de energia e a política de taxa de juros praticada pelo ban-
co, na modalidade de Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), é bem mais 
baixa do que a adotada pelas instituições financeiras privadas, varian-
do no período de 2005 a 2021, de acordo com o mesmo relatório de 
operações contratadas, entre 1,66% e 9,43% ao ano; sendo que 91,45% 
dos contratos (1326) foram executados com taxas abaixo de 4,0%. Dife-
rencia-se também dos bancos privados, ao oferecer um período de ca-
rência maior, variando de um a três anos, cujos pagamentos podem se 
iniciar até seis meses após a entrada do projeto em operação comercial 
(BNDES, 2018c). Para empreendimentos que demoram de dois a qua-
tro anos para serem construídos, esse período de carência beneficia de 
modo incomparável os desenvolvedores dos projetos, pois não necessi-
tam iniciar o reembolso ainda durante a fase de instalação. 

O banco se diferencia também de outras instituições, ao ofere-
cer como tempo de pagamento dos empréstimos (amortização), ge-
ralmente, prazos de 192 meses (16 anos), podendo se estender a um 
limite máximo de 24 anos (288 meses). As principais fontes de financia-
mento do BNDES tiveram como origem as fontes governamentais dos 
recursos do FAT e do Tesouro Nacional, além de recursos livres próprios 
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da instituição e, em menor proporção, os chamados recursos livres – 
organismos oriundos de captações junto a organismos multilaterais e 
a agências governamentais parceiras, como o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), Banco de Cooperação Internacional do Japão, 
Banco de Desenvolvimento da China, Agência Francesa de Desenvolvi-
mento, Corporação de Crédito de Exportação Sueca  etc.

Em maio de 2017, o BNDES passou a emitir, com base em uma po-
lítica de economia verde, o chamado green bonds (títulos verdes), como 
medida de diversificação das iniciativas de financiamento de grandes 
projetos de investimento. Trata-se do primeiro banco brasileiro a emitir 
esse título no mercado internacional, listado na Bolsa Verde de Luxem-
burgo, no valor de US$ 1 bilhão de dólares e com prazo de expiração 
em 2024 (BNDES, 2018e). 

Segundo a instituição, os recursos provenientes dos títulos são 
destinados ao financiamento de projetos novos e existentes de energia 
eólica e solar, denominado de projetos verdes elegíveis, que passam por 
critérios de avaliação e auditorias para recebimento dos recursos. A emis-
são e venda dos green bonds totalizaram mais US$ 990 milhões em re-
cursos líquidos até o momento e foram integralmente utilizados em oito 
grandes projetos de energia eólica, que, somados, totalizam 1.323 MW de 
capacidade instalada, sendo sete deles localizados na Região Nordeste.

Além desses instrumentos, linhas de financiamento e emissão 
de títulos verdes em bolsas internacionais com vistas à instalação dos 
projetos de geração de energia, o BNDES atua fortemente no desen-
volvimento e implementação de uma cadeia industrial de empresas fa-
bricantes de peças, acessórios e componentes eólicos, como as citadas 
na subseção anterior, para que sirvam como fornecedoras nacionais de 
equipamentos aos desenvolvedores de produção de energia, reduzin-
do a dependência externa desses produtos. 

Direcionada a esse seguimento industrial, foi desenvolvida uma 
linha de financiamento própria, o BNDES Finame – Energia Renovável, 
mas que conta normalmente, também, para os equipamentos de gran-
de porte, com a modalidade Project Finance - como explicado pelo ban-
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co em resposta à solicitação formal para a pesquisa18 - a respeito das 
modalidades de financiamento direcionada aos projetos de energia eó-
lica. Importa saber que, para ser beneficiário dessas normas de financia-
mento, o banco possui regulamentação específica de credenciamento 
de máquinas, equipamentos e sistemas industriais de componentes de 
energia eólica, onde é exigido o aumento gradativo do conteúdo local 
de aerogeradores (índices de nacionalização) com metas físicas, dividi-
das em etapas por intervalo de tempo e que devem ser cumpridas pelos 
fabricantes em cronogramas previamente acordados (BNDES, 2018f).

Não cabe detalhar, neste trabalho, cada uma das medidas exi-
gidas pela instituição, mas, de modo geral, o aumento gradativo de 
conteúdo local diz respeito à fabricação em unidade própria no Bra-
sil de torres com índice de nacionalização de no mínimo 70% do peso 
do equipamento, seja em aço ou concreto armado, ou 60% da quan-
tidade de forjados de procedência nacional. Já para as pás, é exigida 
uma variação de 40% a 60% em peso ou quantidade de forjados da 
peça. Em relação à montagem de cubos eólicos e naceles, os índices 
exigidos se referem ao cumprimento de quatro etapas de fabricação 
(carenagem, rolamentos, sistemas de acionamento e painéis de con-
trole), sendo que, no primeiro momento, até 2013, somente uma delas 
era obrigatória, passando a ser exigida gradualmente a todas as etapas 
a partir de 2016 (BNDES, 2018g). Os aerogeradores de pequeno porte 
voltados à geração distribuída de energia elétrica, seguem a regra geral 
de credenciamento de máquinas e equipamentos da instituição, com 
índices de nacionalização mínimos, em peso e valor, de 60% para cre-
denciamentos solicitados até 02/12/2018; e de cálculo do novo índice 
de credenciamento (IC) mínimo de 50% para solicitações feitas a partir 
de 03/12/2018, conforme nota de resposta encaminhada à pesquisa.

As exigências para fabricação de componentes de conteúdo lo-
cal, com determinação em etapas de índices de nacionalização, visam, 
como política institucional do BNDES, a induzir fundamentalmente, uti-

18  Informações obtidas por meio do protocolo n°. 99903000516201885, no Sistema Eletrônico do 
Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) do Governo Federal, destinado ao BNDES.
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lizando-se desses instrumentos como metodologia para concessão de 
incentivos financeiros, a instalação de empresas fabricantes no Brasil. 
Mesmo que o processo de produção no país ainda se trate mais de um 
“saber manejar” do que um “saber fazer”, como coloca Raffestin (1993), 
as empresas que dominam a alta tecnologia de fabricação dos equipa-
mentos, especialmente multinacionais, se veem na condição de avaliar, 
ante esses fatores e a acelerada expansão dos projetos de geração de 
energia, a implantação ou não no país de suas respectivas linhas de 
produção. Apesar da importância institucional dessa política, a divisão 
internacional do trabalho em relação à produção industrial do setor 
permanece, uma vez que as indústrias que aqui se instalam são mais 
voltadas à montagem dos equipamentos, e as peças de alto teor tecno-
lógico, são projetadas quase que exclusivamente, assim como também 
produzidas nos países sede das empresas e exportadas ao Brasil.

Destarte, cabe ressaltar que: (1) o grande volume de recursos 
desembolsados por esse banco de desenvolvimento; (2) a quantidade 
inigualável de contratos realizados; (3) o grande número de projetos 
beneficiados; (4) as diversas linhas de financiamento criadas; (5) as con-
dições diferenciadas e incomparáveis com outras instituições de con-
cessão de benefícios como taxa de juros, período de carência, garantias 
e prazos de amortização do crédito adquirido; todos esses fatores asso-
ciados fazem do BNDES não somente a maior agência pública de finan-
ciamento, como também a principal indutora, no aspecto financeiro, 
dos projetos de infraestrutura do país, como é o caso da geração de 
energia por fontes alternativas, especialmente, a energia eólica.

Por esse conjunto de fatores e condições, o BNDES cumpre um 
papel singular no ordenamento territorial do Brasil, viabilizando pro-
jetos de aproveitamento de recursos naturais que têm implicação em 
uma tipologia de planejamento territorial que se volta à otimização 
de fluxos de capital, de dinâmica fragmentadora em relação ao espaço 
nacional, mas una em relação ao espaço global, como pontua Garzon 
(2010). Ao financiar grandes projetos energéticos, oferecendo mecanis-
mos de curto prazo de compensação dos efeitos de sobreacumulação, 
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consolida o estabelecimento de oligopólios nas diversas regiões do 
Brasil, ao passo que concede garantias de abertura para novas frontei-
ras de uso econômico hegemônico do espaço, com capacidade extraor-
dinária de liberar excedentes de capital a baixo custo e com um modus 
operandi de fragmentação mais intensiva e de cercamentos voltados à 
acumulação de riquezas.

4.4.2.2 BNB

Na mesma direção, mas com uma participação muito menor em 
volume de recursos desembolsados, como foi mostrado no capítulo 
anterior, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) voltou a participar como 
instituição pública de fomento ao setor no ano de 2016, após um in-
tervalo de cinco anos (2012-2016) sem atuar no financiamento direto 
de grandes projetos de infraestrutura de energia eólica, que foram cen-
tralizados no BNDES, nesse período, por decisão do Governo Federal. 
Diferentemente do BNDES, o BNB tem como foco e escala principal 
de atuação a Região Nordeste, influindo ainda sobre o extremo norte 
dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, em virtude da área de 
abrangência do Polígono das Secas.

A principal política de financiamento voltada à geração, transmis-
são ou distribuição de energia elétrica do banco se refere ao Programa 
de Financiamento à Infraestrutura Complementar da Região Nordeste – 
FNE PROINFA, e se direciona tanto à aquisição de bens de capital, como 
implantação, modernização, reforma ou ampliação de empreendimen-
tos, tendo o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), 
a principal fonte de captação de recursos (BNB, 2018a). 

Assim como o BNDES, as taxas e prazos do BNB são diferenciadas, 
porém se distingue no prazo de carência ao oferecer até oito anos para 
os projetos de geração de energia provenientes de fontes renováveis. O 
percentual total de financiamento vai até 90% para empreendimentos 
de grande porte (aqueles que possuem investimentos superiores a R$ 90 
milhões) desde que se localizem dentro do semiárido; fora do semiárido, 
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o limite de financiamento dos grandes projetos vai até 70%. Já o prazo de 
amortização de pagamento do crédito tomado é de no máximo 20 anos, 
com taxa de juros de 5,21% ao ano, conforme explicado pelo superinten-
dente estadual do BNB no Ceará, Jorge Antônio19.

O BNB também oferece, diferentemente do BNDES, linha de cré-
dito de financiamento para sistemas de micro e minigeração de energia 
por fontes alternativas, denominado de FNE Sol, destinado ao consu-
mo próprio de energia dos contratantes, seja pessoa física ou empre-
sas industriais, comerciais, prestadores de serviços, produtores rurais e 
empresas rurais (BNB, 2018b; 2018c). Esse programa financia até 100% 
do valor do micro e miniprojeto de geração, a depender do porte e lo-
calização do empreendimento, com limite máximo de financiamento 
de R$ 100 mil para pessoa física e R$ 200 mil para pessoa jurídica, além 
de contar com prazos, taxas, carências, garantias e demais benefícios 
distintos dos bancos privados, por exemplo. 

Com o FNE, o banco já financiou mais de R$ 30,2 bilhões somente 
em 2018, valor este 94,7% superior aos recursos dispensados em 2017 
(R$ 15,9 bilhões) pelo mesmo fundo (O POVO, 2018a), e previa investir 
em 2019 com a mesma fonte de recursos outros R$ 25 bilhões (O POVO, 
2018b). É importante observar que esse aporte financeiro se destina às 
inúmeras linhas de financiamento da instituição e não somente à ge-
ração de energia. Com essas medidas e taxas subsidiadas, o BNB não 
somente disputa como ocupa um espaço de hegemonia do BNDES, 
atraindo cada vez mais e em maior quantidade antigos e potenciais 
investidores de projetos de energia que até então recorriam majorita-
riamente ao banco nacional e não ao regional.

4.4.2.3 SUDENE e o PAC

Apesar de não se tratar de uma instituição financeira, a SUDENE 
também tem participação no incentivo à atração e ao desenvolvimento 
19  Informação obtida com base na apresentação “Banco do Nordeste: soluções para a infraestrutu-
ra”, na ocasião da 67ª Reunião da Câmara Setorial de Energias Renováveis do Ceará, realizada em 
abril de 2018, na Agência de Desenvolvimento Econômico do Ceará – ADECE.
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de atividades de infraestrutura energética na mesma área de cobertura 
do BNB, porém sua atuação se dá sob duas perspectivas: (1) asseguran-
do recursos financeiros para a realização de investimentos por meio do 
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FNDE); (2) e na concessão de in-
centivos e benefícios fiscais para investimentos de projetos privados con-
siderados prioritários pela instituição que visem à implantação, moderni-
zação, ampliação ou diversificação de atividades produtivas no Nordeste.

Todas as ações da SUDENE são estritamente vinculadas às dire-
trizes e orientações gerais do Governo Federal, por meio do Ministério 
da Integração Nacional, mesmo sendo uma autarquia especial, admi-
nistrativa e financeiramente autônoma.  Em relação à política de finan-
ciamento de projetos com recursos do FNDE, por exemplo, a atuação 
dessa Superintendência se dá como agente gestora dos recursos e não 
como operadora de liberação dos créditos, que no caso é delegada às 
instituições financeiras oficiais federais, após apreciação e aprovação da 
Diretoria Colegiada do órgão (SUDENE, 2014). 

Nesse sentido, à SUDENE é outorgada a responsabilidade da aná-
lise e enquadramento dos projetos prioritários, a decisão do limite de fi-
nanciamento (no máximo 80%), dos prazos de reembolso (até 20 anos), 
dos encargos financeiros (taxa de juros própria que varia de 1,6% a 
2,73% ao ano, de acordo com o tipo de projeto), formas de contratação 
e concessão do crédito, porém a efetivação da liberação dos recursos é 
realizada pelos bancos públicos federais, preferencialmente o BNB.

Os mesmos procedimentos incidem em relação aos incentivos e 
benefícios fiscais ofertados pela instituição de fomento que dizem res-
peito: (I) a redução de 75% do imposto de renda das empresas no prazo 
de dez anos; (II) isenção do imposto de renda dos fabricantes de má-
quinas e equipamentos; (III) descontos do PIS/PASEP e da COFINS; (IV) e 
redução de 30% do imposto devido para empresas em operação e que 
foram ou não beneficiadas com as reduções sobre o imposto de renda, 
objetivando o reinvestimento na modernização ou aquisição de equipa-
mentos (SUDENE, 2017). Essas políticas resultaram, como mencionado 
no capítulo 3, no financiamento de 20 projetos de energia eólica com 
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recursos do FNDE, e em 51 projetos contemplados com incentivos fiscais 
da Superintendência de Desenvolvimento.

Por fim, no âmbito de atuação direta do Governo Federal, por 
meio do até então Ministério do Planejamento, foi criado em 2007 o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), com o objetivo de pro-
mover o retorno do planejamento e da execução de grandes obras de 
infraestrutura energética, urbana, social e logística no Brasil, visando à 
retomada de investimentos por meio desses setores estruturantes. Res-
ponsável pela gestão, execução e acompanhamento dos empreendi-
mentos diretamente apoiados, o programa, na área de geração de ener-
gia elétrica, atua na garantia da expansão da oferta de energia através 
da construção de projetos de fontes renováveis. 

De acordo com os dados disponibilizados pela gerência do progra-
ma (BRASIL, 2018c), de um total de 403 empreendimentos de geração 
de energia que contaram com apoio do PAC nas suas duas fases (2007 
a 2010 e de 2011 ao período atual), 299 deles (74%) foram destinados 
aos projetos de energia eólica, divididos nos estados assim: Bahia com 
67 projetos; Ceará com 36; Rio Grande do Norte com 59; Piauí com 41; 
Pernambuco com 30; Maranhão com 7; Paraíba com 3; e, Rio Grande do 
Sul com 56.

Como se pode observar, a política de financiamento público cum-
pre um papel singular ao propiciar e assegurar a materialidade não só 
da viabilidade financeira dos projetos de energia, mas, principalmen-
te, a sua concretização material sobre os territórios. Por dentro desse 
modo de atuação do Estado, por intermédio das agências financeiras 
públicas e de instituições de desenvolvimento regional, um aspecto 
importante da análise deve ser ressaltado: em momentos de crise, de 
retração da atividade econômica, como a que se observa desde 2008, 
em que os grandes agentes financeirizadores privados, assim como os 
próprios agentes desenvolvedores de projetos que possuem recursos 
financeiros com capacidade de executar por conta própria os empreen-
dimentos de grande monta, se recolhem para resguardar o capital 
sobreacumulado de anos. Em tal circunstância, o Estado passa a atuar 
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mais fortemente para manter o funcionamento dos mercados, como 
observa Garzon (2010), ao passo que prepara o terreno para o início de 
um novo ciclo de espoliação. 

4.5 Licenciamento ambiental e as ações de flexibilização 
das normas

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) criada pela Lei n°. 
6.938, de 31 de agosto de 1981, determina em seu Art. 10 que o estabe-
lecimento ou atividade utilizadora de recursos ambientais, sejam eles 
efetivos ou potencialmente poluidores, ou ainda capazes sob qualquer 
modo de causar degradação ambiental dependerão de prévio licencia-
mento ambiental para a sua construção, instalação, ampliação e fun-
cionamento. Por serem obras e atividades que direta e indiretamente 
provocam alterações nas características de sistemas e subsistemas am-
bientais das áreas onde são implementados, os empreendimentos de 
geração de energia eólica, mesmo sendo considerados pela legislação 
ambiental, como na Resolução n°. 462/2014, do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – CONAMA, como empreendimentos de baixo poten-
cial poluidor e imprescindíveis para a contribuição de uma matriz ener-
gética de baixo carbono, necessitam ser submetidos à aprovação prévia 
do Estado no processo administrativo de licenciamento.

A apropriação de espaços pelos grandes projetos de energia 
não ocorre, portanto, sem antes passar pela avaliação de sua viabilida-
de ambiental, cuja autorização (licença ambiental) é requisito basilar 
para cadastramento e habilitação técnica em leilões de energia, além 
de uma premissa fundamental para se obter a permissão de operação 
da atividade de produção no caso de parques e complexos de geração 
pela força dos ventos. 

Sob essa perspectiva, é importante esclarecer antes de adentrar 
a discussão proposta neste subcapítulo, que se entende por licencia-
mento ambiental neste trabalho, conforme a definição de Trennepohl e 
Trennepohl (2010), como o processo de concordância do Poder Público 
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com as obras ou atividades condicionadas à aprovação do Estado. Tra-
ta-se de uma das instâncias mais importantes de definição da exequi-
bilidade e continuidade ou não dos projetos levados, por conseguinte, 
ao Estado para que, por via dos órgãos ou entidades ambientais, sejam 
eles locais, estaduais ou federal, responsáveis pela execução da PNMA, 
o parecer decisório final seja manifestado.

O licenciamento ambiental, nesse sentido, perpassa o tema da 
pesquisa. Esse processo é evidenciado, entretanto, como um campo, 
numa concepção de Bourdieu (1998), permeado por relações de poder 
e assimetrias sociopolíticas e econômicas entre os diferentes interessa-
dos, que é marcado essencialmente por uma visão economicista das 
possibilidades de uso dos sistemas ambientais, mais do que uma real 
avaliação socioambiental dos projetos, obras e atividades.

Nesse campo, onde conflitos de interesses se manifestam, as di-
ferentes posições e visões distintas de apropriação social da natureza 
se sustentam por forças desiguais na defesa legítima de direitos, mas 
prevalece a visão que atribui ao meio ambiente um caráter de recur-
so material a ser explorado economicamente. Esse tipo de visão e do-
mínio culmina por favorecer grupos hegemônicos na apropriação de 
territórios, porém perpetuando um modelo de desenvolvimento que 
geralmente promove políticas socialmente injustas e ambientalmente 
insustentáveis.

Ademais, ao processo de licenciamento e, por extensão, à legisla-
ção ambiental e aos órgãos de execução e controle da PNMA, é lançada 
a crítica pelas frações do campo político e econômico, principalmente 
pelo setor produtivo e pelas organizações e associações de classe, que 
esses instrumentos, normas e instituições representam em conjunto 
um “gargalo”, “entrave”, “barreira” à aprovação das obras e atividades de 
produção.

Utilizam-se de vários adjetivos que em si possuem o mesmo sig-
nificado para classificar a suposta lentidão ou excesso de burocracias a 
serem cumpridas nos processos de avaliação ambiental e que por isso 
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também são tachados de impedirem ou dificultarem o crescimento 
econômico. Por outro lado, movimentos sociais, ambientalistas e socie-
dade civil organizada ou não lançam a crítica sobre a ineficiência, falta 
de transparência, centralização dos procedimentos e decisões, e a inca-
pacidade de uma apreciação social e biofísica a contento dos projetos.

Desse campo de forças, sobressaem a crítica e as pressões exer-
cidas pelo setor produtivo da energia. Com base nelas, os estados em 
condições de produção buscam atuar para corresponder às “necessida-
des” e às chantagens locacionais, visto que tal setor, com o poder de 
mobilidade do capital que possuem, como já se ressaltou, procuram 
e decidem pelos lugares onde: (I) as burocracias sejam menores; (II) 
as facilidades de licenciamento maiores; (III) as exigências de estudos 
ambientais sejam mais simplificados; e (IV) as autorizações e licenças 
sejam emitidas mais rapidamente.

A ação dos estados se processa, nesse ínterim, por meio de prá-
ticas de flexibilização das normas ambientais, que podem também ser 
lidas como uma (re)regulamentação, e que são utilizadas como meca-
nismos de uso direto na atração de investimentos e reposicionamento 
no ranque de disputa da produção de energia.

Por mais que haja a proposição de flexibilização das normas e do 
licenciamento ambiental a nível nacional, como a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) n°. 65/2012, em tramitação no Congresso Nacional, ao 
prever que somente com a apresentação do estudo prévio de impacto 
ambiental já se constitui autorização para execução de obra, não poden-
do ser suspensa ou cancelada a não ser por fator superveniente, dispen-
sa a necessidade do licenciamento e da emissão das Licenças Prévias (LP) 
e de Instalação (LI); ver-se-á, na sequência, que, sob outras perspectivas, 
em especial no caso da geração de energia pela fonte eólica, já estão em 
andamento modelos de flexibilização da legislação ambiental.

Como subcapítulo de encerramento desta parte do trabalho, mas 
também como de transição ao próximo, analisam-se, no primeiro mo-
mento, as normas que regulamentam a política ambiental da energia 
eólica, o licenciamento, os estudos ambientais necessários e, especial-
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mente, as condutas de flexibilização em andamento nos estados. No 
segundo, se evidenciará o caso de simplificação da norma de regula-
mentação no estado do Ceará, do qual se acompanhou todo o processo 
desde a origem da proposta até a sua aprovação e publicação.

4.5.1  Regulamentação ambiental da energia eólica

O licenciamento ambiental é o maior instrumento de controle e 
tutela do meio ambiente. Sua forma procedimental e de análise está 
totalmente vinculada às disposições legais e regulamentares em vigên-
cia, não se tratando de ato único e simples, mas de uma concatenação 
de etapas e atividades. As regras, critérios básicos e diretrizes gerais do 
licenciamento são regulamentadas em nível federal pelas resoluções 
do CONAMA, as quais devem ser acompanhadas pelos estados, além 
do cumprimento do exercício da competência suplementar por meio 
de normas legais próprias, como leis, decretos, resoluções, portarias e 
instruções normativas.

Como se mostrou, a instalação, construção, ampliação e operação 
de usinas eólicas necessitam ser licenciadas, não especificamente pela 
grandeza dos projetos em si, mas porque são causadoras de impacto 
ambiental. São projetos que alteram as propriedades físicas, químicas 
e biológicas do meio, além de afetarem direta e indiretamente as con-
dições estéticas do meio ambiente, a qualidade dos recursos ambien-
tais, a biota, a saúde, a segurança e o bem-estar da população, além de 
provocar mudanças nas demais atividades sociais e econômicas onde 
se implementam. 

As formas específicas e concretas dos impactos ambientais da 
energia eólica serão abordadas no próximo capítulo.  Neste, importa 
saber que as usinas de geração de eletricidade que tenham acima de 
10 MW de capacidade instalada, qualquer que seja a fonte de energia 
primária, necessitam apresentar, conforme previsão na Resolução CO-
NAMA n°. 01, de 23 de janeiro de 1986, Art. 2º, Inciso XI, o Estudo de 
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Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto sobre o 
Meio Ambiente (RIMA), estudos maiores e mais complexos a serem sub-
metidos à aprovação do órgão estadual competente para a obtenção 
da licença ambiental requerida. 

Na Resolução CONAMA n°. 237/1997, que dispõe de maneira ge-
ral sobre a revisão e a complementação dos procedimentos e critérios 
de licenciamento, apesar de reafirmar a necessidade de apresentação 
de EIA/RIMA para empreendimentos e atividades considerados efetivos 
ou potencialmente causadores de significativa degradação ambiental, 
essa resolução conferiu aos órgãos competentes a incumbência de veri-
ficar e definir se a atividade ou empreendimento é ou não causadora de 
significativa degradação ambiental; e com base nisso, determinar que 
tipo de estudos ambientais serão pertinentes para a análise no respec-
tivo processo de licenciamento. 

Nesta mesma Resolução está previsto que, mediante a apresen-
tação dos estudos complexos, a que se dá a devida publicidade, é ga-
rantida a realização de audiências públicas. A norma estabeleceu ainda 
como período máximo para emissão das licenças o prazo de 180 dias 
(seis meses) ou até 12 meses quando há a exigência de EIA/RIMA e/ou 
audiência pública.

Em 2001, no entanto, em decorrência da crise de abastecimento 
de energia que afetou o país e visando ao incremento da oferta de ener-
gia elétrica, um novo instrumento normativo foi publicado, no caso, a 
Resolução CONAMA n°. 279/2001, estabelecendo procedimentos para 
o licenciamento ambiental simplificado, especificamente, de empreen-
dimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental, aí 
incluídas as usinas eólicas e outras fontes alternativas de energia.

Conforme um dos “considerandos” dessa Resolução, a dificuldade 
de definir impacto ambiental de pequeno porte antes da análise dos 
estudos ambientais foi um dos motivos que ensejou a publicação da 
norma, tendo em vista ainda a complexidade de avaliar os efeitos sobre 
o meio ambiente decorrentes da implantação dos projetos de energia, 
somadas as diversidades e peculiaridades regionais.
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A resolução em comento estabeleceu como mecanismos do li-
cenciamento ambiental simplificado os seguintes quesitos: a apresen-
tação do Relatório Ambiental Simplificado (RAS) em vez da exigência 
de EIA/RIMA, o Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais 
(documento que detalha medidas mitigatórias) e a Reunião Técnica In-
formativa. Ademais, flexibilizou os prazos até então determinados na 
Resolução n°. 237/1997, estabelecendo períodos máximos de 60 dias 
para emissão da LP, LI e Licença de Operação (LO). 

Outra inovação advinda com a CONAMA n°. 279/2001 é que o téc-
nico responsável pela elaboração do RAS, o qual é contratado pelo em-
preendedor, e o principal responsável pelo empreendimento, deverão 
firmar declaração de enquadramento da atividade como de pequeno 
potencial de impacto ambiental no ato de requerimento da licença, para 
fazer jus aos procedimentos diferenciados da Resolução; ou seja, o enqua-
dramento nessa norma é autodeclaratória, feita pelo empreendedor ou a 
quem for delegada a responsabilidade pelo projeto e pela equipe técnica 
contratada para elaboração do estudo. Será, porém, o órgão ambiental 
competente que, com base no estudo simplificado, no caso, o RAS, en-
quadrará definitivamente, mediante decisão fundamentada em parecer 
técnico, se o empreendimento elétrico pode ou não aderir à Resolução e a 
essa tipologia de licenciamento.

Cabe esclarecer que a Resolução CONAMA n°. 279/2001 não estabe-
leceu que usinas de geração eólica ou de qualquer outra fonte alternativa 
de energia são, a priori, empreendimentos de pequeno potencial de im-
pacto ambiental. Trata-se de um equívoco de interpretação amplamente 
difundido que essa norma enquadrou como sendo de pequeno potencial 
de impacto esses tipos de empreendimentos de geração elétrica.

Na realidade, os procedimentos e prazos estabelecidos na Reso-
lução podem ser aplicados a esses tipos de atividades, desde que, após 
análise do RAS pelo órgão ambiental, eles assim sejam classificados. 
Deste modo, não se pode definir previamente a atividade de geração 
eólica como sendo de impacto ambiental de pequeno porte sem que 
antes haja estudo ambiental para respaldar a decisão.
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Ressalta-se, que além dos prazos e estudos diferenciados e simpli-
ficados, a chamada Reunião Técnica Informativa prevista na CONAMA nº. 
279/2001 é diferente de Audiência Pública prevista nas resoluções CONA-
MA n°. 01/1986 e 237/1997. Nesta é expressamente garantida a sua rea-
lização quando da exigência de EIA/RIMA, enquanto, naquela, somente 
ocorrerá quando for julgada necessária ou quando solicitada por entidade 
civil, pelo Ministério Público ou por 50 ou mais pessoas maiores de 18 anos.

Esse fato prejudica o amplo acesso aos documentos de modo 
prévio e à livre participação das pessoas diretamente atingidas pelos 
empreendimentos, assim como a proposição de alterações nos proje-
tos e/ou inserção de medidas compensatórias ou mesmo de expressar 
a intenção de não instalação do projeto, visto que se trata de uma reu-
nião - como o próprio nome sugere - informativa.

Por fim, foi definido na Resolução CONAMA n°. 369/2006 que, 
dentre outros casos, as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos 
serviços públicos de energia são consideradas como casos excepcionais 
de atividades de utilidade pública em que o órgão ambiental competen-
te poderá autorizar a intervenção ou a supressão de vegetação em Área 
de Preservação Permanente – APP20, desde que comprovada, dentre ou-
tros fatores, a inexistência de alternativa técnica e locacional às obras, 
planos, atividades ou projetos propostos. Essa previsão de intervenção 
ou supressão de vegetação nativa em APP nas hipóteses de utilidade 
pública foi reafirmada em lei através do novo Código Florestal, Lei n°. 
12.651, de 25 de maio de 2012, em seu Art. 8º e § 1°.

A dependência do licenciamento e das respectivas licenças am-
bientais à realização dos empreendimentos de geração de energia pela 
fonte eólica é uma premissa elementar. A questão que se coloca é que 
as normas até aqui comentadas e ainda em vigor não trazem claramen-
te quais critérios devem ser adotados à realização de um licenciamento 
ordinário, aquele que se dá mediante a análise de estudos complexos 
como o EIA/RIMA, ou simplificados, analisados por via de RAS, gerando 

20  De acordo com a Lei n°. 12.651/2012 (Novo Código Florestal), Art. 3º, Inciso II, APP é uma área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.
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situações de insegurança jurídica e técnica, tanto para os órgãos am-
bientais como para os empresários do setor. 

Perante as possibilidades de enquadramentos distintos, no en-
tanto, os estados do Nordeste, de modo especial, passaram a adotar 
regramentos próprios de licenciamento e de exigência de estudos, 
transformando-se em mais um dos mecanismos da disputa por inves-
timentos de projetos. Configura, ainda, um dos aspectos das vantagens 
comparativas oferecidas pelos estados aos empreendedores. Nesta sea-
ra, predomina nos estados a cobrança de formas simplificadas de estu-
dos ambientais no processo administrativo de licenciamento, conforme 
se reproduz nos Quadros 6 e 7, em vez das formas complexas, mesmo 
para projetos de grande escala e em áreas de alta fragilidade ambiental.

Os estados, por exemplo, que exigem EIA/RIMA de forma priori-
tária ou deixam de classificar as atividades de geração eólica como de 
baixo impacto ambiental, são preteridos por outros, como afirmaram 
secretários de governo entrevistados na pesquisa, especialmente do 
RN, CE e PI. Para não perder investimentos, os entes federados buscam 
“se adequar” às exigências e resolver os chamados “gargalos/entraves” 
do campo ambiental, flexibilizando as normas e empenhando-se em 
conceder agilidade a licenças ambientais.

Nesse sentido, num cenário de regulamentação no plano fede-
ral, que permite aos estados, por meio dos órgãos de meio ambiente, 
adotarem medidas de controle diferentes para projetos eólicos seme-
lhantes (capacidade instalada, área ocupada, número de aerogeradores 
etc.), localizados sobre sistemas e subsistemas ambientais congêneres, 
um novo marco regulatório se fazia necessário para melhor definir as 
diretrizes de licenciamento dos projetos, e que pudesse ainda harmo-
nizar as diferentes condutas procedimentais dos órgãos integrantes do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA nos estados.

Tal fato ocorreu por meio da abertura de um processo21 no ano 
de 2012 no Ministério do Meio Ambiente – MMA, o qual propunha uma 

21  Processo administrativo n°. 0200.002301/2012-90, do Ministério do Meio Ambiente, disponí-
vel em: <http://www2.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.002302/2012-90>. 
Acesso em: 05 out. 2018.
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nova resolução CONAMA que tratasse estritamente do licenciamento 
ambiental de empreendimentos de geração elétrica a partir da fonte 
eólica em superfície terrestre. De acordo com os documentos desse 
processo, a formulação de uma nova política pública voltada a efeti-
var a exploração do potencial eólico nacional como fonte energética, 
definindo diretrizes para o licenciamento ambiental de forma conjunta 
pelos estados, se iniciou ainda em 2009, na primeira edição do Fórum 
Nacional Eólico, ocorrido em Natal/RN, que culminou na chamada “Car-
ta dos Ventos”, representada pela governadora do RN à época, Wilma 
de Faria, secretários de estado para assuntos de energia, MME, MMA, 
Abeeólica e representantes dos poderes legislativos estaduais e federal.

Como subsídios à formulação de uma nova resolução, o Departa-
mento de Licenciamento e Avaliação Ambiental (DLAA) da Secretaria de 
Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental (SMCQ) do MMA realizou 
uma pesquisa junto aos órgãos de meio ambiente estaduais e ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
para avaliar a situação geral do licenciamento de projetos eólicos no País 
até então. No Quadro 6 está demonstrado o resultado dessa pesquisa, evi-
denciando os estudos solicitados pelos estados, os critérios adotados pe-
los órgãos para enquadramento dos projetos e as normas legais mais uti-
lizadas. Nesse quadro, não estão representados os estados do Maranhão e 
de Pernambuco porque a pesquisa realizada à época não os contemplou.

Como é possível observar no Quadro 6, o RAS foi o principal estu-
do solicitado no licenciamento pelos estados pesquisados. Os critérios 
para classificação dos projetos quanto ao impacto se diferenciavam, 
mas prevaleciam a localização e a potência de instalação dos parques. 
Ademais, predominavam como normas de regulação as resoluções 
CONAMA até aqui comentadas, com destaque para a Resolução n°. 
279/2001. O fato é que havia divergências quanto aos critérios de de-
finição de impacto ambiental e ausência de clareza em relação ao en-
quadramento do projeto para se exigir RAS e não EIA/RIMA, apesar de a 
Resolução CONAMA 01/1986, estabelecer a obrigatoriedade dos estu-
dos complexos para projetos acima de 10 MW, conforme comentado.
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Quadro 6: Estudos, critérios e normas para o licenciamento de parques eólicos nos estados até 2009

Estado Órgão 
Licenciador

Estudos 
Solicita-
dos

Critérios adotados Normas legais

Ceará SEMACE RAS
Potência instalada; 
localização e tama-
nho do parque

CONAMA 01/1986; 237/1997; 
279/2001; COEMA 08/2004

Rio 
Grande 
do Norte

IDEMA RAS Localização do 
parque eólico

CONAMA 279/2001; 303/2002; 
369/2006; Lei 4771/1965; LC 
Estadual 272/2004; Lei de uso e 
ocupação do solo municipal

Piauí SEMAR RAS CONAMA 279/2001
CONAMA 237/1997; 279/2001; 
PNMA 6938/1981; Lei 9433/1997; 
Lei Est. 4854/1996 e 5165/2000 

Bahia IMA RAS Baixo impacto 
ambiental

CONAMA 01/1986; 237/1997; 
303/2002; 369/2006; Lei 
4771/1965; Lei 10431/2006; 
Decreto 11235/2008; Res. ANEEL 
245/1999; Lei 9648/1998

Paraíba SUDEMA RAS
Potência instalada 
e localização do 
parque eólico

CONAMA 01/1986; 237/1997; 
279/2001

Sergipe AEMA RAS
Potência instalada; 
número de aeroge-
radores e localização

CONAMA 237/1997; 279/2001; 
302/2002; 303/2002 e NBR 10151 
e 10152

Minas 
Gerais FEAM EIA/RIMA; 

RCA/PCA Potência Instalada CONAMA 01/1986; 237/1997; 
279/2001

Rio 
Grande 
do Sul

FEPAM EIA/RIMA; 
RAS

Localização do par-
que e um termo de 
referência existente

CONAMA 237/1997; 303/2002/ 
303/2002; 369/2006; Lei 
4771/1965; Lei da Mata Atlântica; 
Código Florestal Estadual; Lei 
Estadual 11520/2000; Decreto 
6660/2008

Paraná IAP EIA/RIMA; 
RAS

Potência instalada; 
localização e tama-
nho do parque

CONAMA 01/1986; 237/1997; 
279/2001

Fonte: DLAA/SMCQ – Processo n°. 0200.002301/2012-90, MMA, 2012.

Os resultados dos trabalhos e discussões culminaram na elabo-
ração e publicação da Resolução CONAMA n°. 462, de 24 de julho de 
2014, que se tornou a principal norma nacional utilizada nos órgãos 
ambientais estaduais por estabelecer os procedimentos de modo espe-
cífico para a atividade de geração elétrica a partir da fonte eólica loca-
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lizados na superfície terrestre (onshore). Essa resolução considerou que 
os empreendimentos de energia eólica se expressam como de baixo 
potencial poluidor, ou seja, com baixa emissão de poluentes, sejam eles 
gasosos, líquidos ou sólidos. 

Em relação ao enquadramento, contudo, quanto ao impacto am-
biental dos projetos eólicos, a Res. CONAMA n°. 462/2014 estabeleceu 
que caberá aos órgãos licenciadores essa tarefa, mas para isso devem 
ser considerado três fatores: (a) o porte do empreendimento; (b) a loca-
lização; e (c) o baixo potencial poluidor da atividade. Dentre outros as-
pectos, essa norma definiu: (1) a criação do procedimento simplificado 
de licenciamento ambiental; (2) que o licenciamento dos empreendi-
mentos eólicos considerados de baixo impacto será realizado mediante 
RAS; (3) estabeleceu ainda a previsão de licenciamento em fase única, 
ou seja, a emissão de LP e LI pode se dar conjuntamente para os proje-
tos sujeitos ao procedimento simplificado, em que o órgão ambiental 
atestará a viabilidade, aprovará a localização e autorizará a implantação 
do empreendimento concomitantemente; (4) estabeleceu, também, no 
procedimento simplificado, a realização de Reunião Técnica Informativa 
quando o órgão licenciador julgar necessário, garantidas a consulta e a 
participação pública; e, por fim, (5) que os empreendimentos eólicos lo-
calizados em formações dunares, planícies fluviais e de deflação, man-
gues, no bioma Mata Atlântica, na Zona Costeira, em zona de amor-
tecimento de Unidades de Conservação (UC) de proteção integral, em 
áreas regulares de rota, pousio, descanso, alimentação e reprodução de 
aves migratórias, assim como em locais que venham a produzir impac-
tos socioculturais diretos que impliquem a inviabilização de comunida-
des ou sua completa remoção, não serão considerados como de baixo 
impacto, sendo que para estes deve ser exigido o EIA/RIMA, além da 
realização de audiências públicas.

Em relação aos prazos para a análise de solicitação de licenças, 
a Res. CONAMA n°. 462/2014 não modificou os prazos discriminados 
na Resolução n°. 237/1997 para as atividades que exigem EIA/RIMA, 
ou seja, garantiu o período de um ano, assim como não modificou os 
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prazos do procedimento simplificado estabelecido na Res. CONAMA n°. 
279/2001, de 60 dias para emissão das licenças. O que significa dizer 
que as normas estaduais porventura publicadas devem observar tais 
prazos, não podendo conceder prazos menores para análise. Ademais, 
há determinação de que para a implantação de novos projetos eólicos, 
nos quais haja sobreposição de área de influência de parques existen-
tes ou em construção, ensejará, obrigatoriamente, a avaliação dos im-
pactos cumulativos e sinérgicos do conjunto de parques ou complexos.

Apesar de a Resolução n°. 462/2014 estabelecer critérios mais cla-
ros para o enquadramento do projeto como de baixo ou alto impacto 
ambiental, e por ter classificado a atividade de geração eólica como de 
baixo Potencial Poluidor – PP, a avaliação ambiental e, dentro desta, a 
avaliação de impacto ambiental das obras, atividades, empreendimen-
tos e complexos eólicos, continuará a ser analisada caso a caso. Não 
há como estabelecer um “enquadramento” preciso para tais situações 
porque se trata de atividades implantadas em espaços complexos, di-
nâmicos, portanto, não estanques, como são os sistemas e subsistemas 
ambientais, territorialmente ocupados por pessoas e povos que ances-
tralmente o habitam.

Aos estados, entretanto, continuará a incumbência, conforme a 
resolução em comento, de disciplinar quanto ao impacto ambiental do 
empreendimento de geração eólica, considerando e classificando o por-
te da atividade, observando a localização do projeto. Mesmo não sendo, 
porém, o intuito da Resolução as práticas de regulamentação ambien-
tal no plano estatal, se utilizam dessa prerrogativa de disciplinamento 
para estabelecer critérios amplos, menos restritos, de flexibilização das 
normas estaduais para fomentar de modo mais célere a atividade de ge-
ração de energia, empregando os instrumentos normativos como meca-
nismos de concorrência estatal na atração de investimentos e projetos.

Com base nesses aspectos, está expresso no Quadro 7 a síntese 
de como os estados do CE, RN, PI, MA, BA e PE passaram a classificar os 
empreendimentos de energia eólica após a publicação da Res. CONA-
MA 462/2014. Foram identificadas diferenças quanto ao parâmetro de 
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classificação, visto que alguns utilizam a potência gerada ou número 
de aerogeradores ou ainda a área ocupada pelo projeto. Há diferenças 
significativas também quanto à classificação do porte e em relação aos 
estudos solicitados. Outro fato é que CE, RN e BA possuem previsão de 
emissão da LP e LI ou LI e LO de modo único, a chamada licença bifá-
sica, para projetos submetidos ao licenciamento simplificado. No RN, 
para empreendimentos até 15 MW, a licença é única (LP + LI + LO). Os 
estados do RN e PE utilizam praticamente os mesmos parâmetros, com 
exceção das normas de âmbito estadual.

Quadro 7: Critérios, aspectos e normas de licenciamento nos estados após a CONAMA n°. 462/2014

Estados 
(órgão 
ambiental)

Normas Legais

Parâmetro 
adotado para 
classificação 
do Porte da 
atividade 

Porte 
Potencial 
Poluidor (PP) 
geral

Aspectos do 
Licenciamento

Estudos Ambientais
solicitados

Ceará

(SEMACE)

CONAMA 
462/2014; COEMA 
10/2015; COEMA 
05/2018

Potência 
Gerada (MW)

Micro > 5 ≤ 10
Pequeno > 10 ≤ 30
Médio > 30 ≤ 60
Grande > 60 ≤ 150
Excepcional > 150

Baixo  A Licença pode se 
dá em duas etapas 
(LI + LO) para porte 
Mc, Pe, Me e Gr e 
em três etapas para 
porte excepcional

RAS para Mc, Pe, Me e 
Gr porte;
EIA/RIMA para porte 
Excepcional

Rio Grande 
do Norte

(IDEMA)

CONAMA 
462/2014; CONE-
MA 04/2006; Lei 
Complementar 
Estadual 
272/2004

Potência 
Gerada (MW)

Micro até 5 MW
Pequeno >5 a <15
Grande >15 a <45
Médio 45 a ≤ 135
Excepcional > 135

Pequeno Até 15 MW 
licença conjunta 
(LP+LI+LO) acima 
desse porte, licença 
em três etapas

RAS para todos os portes 
exceto para os casos 
previstos do Art. 3 da 
Con. 462/2014  que será 
com EIA/RIMA

Piauí

(SEMAR)

CONAMA 
462/2014; CONSE-
MA 10/2009

Área ocupada 
/ desmatada 
em hectares

Pequeno ≥ 30 ha
Médio >30<150 ha
Grande >150<700
Excepcional >700

Pequeno até 
700 ha; médio 
acima de 
700 ha ou a 
depender da 
localização

Licença emitida em 
três etapas:
LP, LI e LO

Até 30 ha Declaração 
de Baixo Impacto 
Ambiental; de 30 a 150 
ha – RAS; de 150 a 700 – 
PCA; acima de 700  
EIA/RIMA

Maranhão

(SEMA)

CONAMA 
462/2014;
Decreto Est.
13494/1993
Portaria 101/2013

Potência 
Gerada (MW) e 
localização

Pequeno Até 15
Médio >15<50
Grande > 50

Impacto Gran-
de e PP Alto 
em virtude da 
localização na 
zona costeira

Licença emitida em 
três etapas:
LP, LI e LO

EIA/RIMA para os casos 
do Art. 3 da 462/2014, 
e RAS para os demais

Bahia

(INEMA)

CONAMA 
462/2014;
Decreto Est. 
16693/2016;
Resolução CE-
PRAM 4636/2018

Quantidade de 
aerogeradores

Pequeno < 30 
Médio ≥ 30 < 120 
Grande ≥ 120

Pequeno LP e LI podem ser 
dadas conjun-
tamente assim 
como processo 
simplificado p/ Pe 
e Me porte e em 3 
para Gr porte.

RAS para Pe, Me e Gr 
porte; EIA/RIMA para 
casos do Art. 3 da 
Conama 462/2014

Pernambuco
(CPRH)

CONAMA 
462/2014;
CONAMA 
279/2001;
Lei Estadual 
14.249/2010

Potência 
Gerada (MW)

Micro até 5 MW
Pequeno >5 a <15
Grande >15 a <45
Médio 45 a ≤ 135
Excepcional > 135

Baixo Licença emitida em 
três etapas:
LP, LI e LO

RAS para todos os portes 
exceto para os casos 
previstos do Art. 3 da 
Con. 462/2014  que será 
com EIA/RIMA

Fonte: Entrevistas com técnicos e analistas dos órgãos ambientais e análise nas normas legais publicadas e em 
vigência até março de 2019.
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Depreende-se desse processo o fato de que, mesmo com a Res. 
CONAMA 462/2014, ainda faltam critérios técnicos e científicos para clas-
sificação quanto ao impacto real dos projetos eólicos e para o modelo de 
produção em si dessa fonte de energia. O fato de os estados adotarem 
parâmetros diferentes para uma mesma atividade e por haver margens 
de classificação significativamente distintas do porte demonstra isso. 
Ademais, há confusão quanto ao enquadramento do empreendimento 
em relação ao Potencial Poluidor (PP) e ao Potencial Poluidor Degradador 
(PPD). Enquanto aquele é uma característica intrínseca e fixa da ativida-
de, conforme previsão na Res. CONAMA 462/2014, este deve levar em 
consideração os múltiplos impactos ambientais da fase de instalação e 
de operação dos projetos, somando não só o PP, mas também o porte e 
a localização da planta de produção de energia, não podendo ser uma 
classificação fixa de baixo, médio ou alto PPD, justamente pelo aspecto 
dinâmico, diverso e particularizado dos sistemas ambientais associados.

Soma-se a isto a não previsão de análise quanto aos impactos 
cumulativos e sinérgicos dos empreendimentos. Mesmo sendo uma 
atividade de produção recente comparada a outras, como ressaltado 
outras vezes, viu-se no capítulo 3 que a rápida expansão da atividade 
concentrou em determinadas áreas da Região Nordeste uma quanti-
dade significativa de projetos, parques com áreas concomitantes uns 
aos outros e, em alguns municípios, os quais serão tratados no último 
capítulo deste livro, não possuem mais terrenos ou a quantidade de 
parques impede a produção em áreas justapostas. 

O efeito multiplicador dos impactos da energia eólica, nesse 
sentido, necessita de um zoneamento ambiental não mais no plano 
de estado, mas da Região Nordeste na sua integralidade, porém, até o 
momento não há qualquer sinalização por parte dos estados ou do Go-
verno Federal para a realização de um zoneamento de uma atividade 
que já se consolidou no cenário de produção de energia. 

Os critérios de flexibilização em andamento, exigindo estudos 
ambientais mais aprofundados como EIA/RIMA somente para projetos 
classificados como grandes ou de excepcional porte, seja com 150 MW 
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ou mais de capacidade instalada ou a partir de 120 aerogeradores, ou 
ainda acima de 700 ha de área ocupada, têm repercussões territoriais, 
biofísicas e sociais significativas, que, multiplicadas, ainda não foram 
dimensionadas. 

A simplificação dos procedimentos burocráticos, documentais, de 
acesso aos processos de licenciamento e a transparência da análise am-
biental devem ser amplamente defendidas. Exprime-se, porém, que o que 
se identifica na apreciação das normas e pelas entrevistas realizadas é que 
a decisão de mudança delas não é necessariamente técnica, mas política, 
recebendo influência de classes e frações hegemônicas ligadas à produ-
ção com interesses diretos nos processos de flexibilização da legislação, 
como será examinado no caso concreto ocorrido em 2018, no estado do 
Ceará, a seguir. Além disso, a forma centralizada de tomada de decisões e 
na elaboração das normas que não contam com a efetiva participação da 
população diretamente atingida pelos projetos.

4.5.2 Flexibilização das normas ambientais: o caso do Ceará

As tentativas de modificação de resoluções do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente do Estado do Ceará – COEMA, que disciplinam, den-
tre outras atividades, os procedimentos, critérios, parâmetros e custos 
do licenciamento ambiental de parques, usinas e centrais eólicas no 
âmbito territorial desse estado, a exemplo da Resolução COEMA n°. 
10/2015, se iniciaram em meados da década passada. Cabe ressaltar, 
antes de mais nada, que os conselhos estaduais de meio ambiente são 
as instâncias superiores de tomada de decisão final sobre os pedidos de 
licenças ambientais de projetos que envolvem necessariamente grande 
impacto ambiental no plano estadual.

Os motivos que levaram à implementação de uma nova norma, 
conforme declarações de secretários e demais agentes do estado aos 
jornais de grande circulação no Ceará (DIÁRIO DO NORDESTE, 2016d; 
2017b; 2018c; TRIBUNA DO CEARÁ, 2016; O POVO, 2015a; 2017b) diziam 
respeito essencialmente à perda da liderança de produção eólica para 
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outros estados, a superação do licenciamento como um “gargalo”, a 
busca de modernização da máquina estatal, dando mais dinamismo e 
agilidade na liberação das licenças ambientais, além da desoneração 
de custos do licenciamento aos empreendedores, de modo a tornar 
o Ceará mais competitivo em energia renovável, visando à atração de 
maiores e novos investimentos. 

A queda da representatividade de produção eólica do Ceará pe-
rante estados como RN e BA, por exemplo, desde 2014, alterou signi-
ficativamente a ação dos agentes públicos ligados à área de energia, 
se tornando o principal fator de determinação para que o estado en-
contrasse mecanismos de retomada da posição de liderança perdida. 
E o campo ambiental e, dentro dele, o licenciamento em si, foi tachado 
por empresários e desenvolvedores de grandes projetos como um dos 
principais obstáculos, ao lado da insuficiência de linhas de transmissão, 
que causaram a perda dessa representatividade. 

A consideração do licenciamento como um obstáculo ou barreira 
ocorria por supostamente afugentar investidores, ao se exigir, por exem-
plo, estudos ambientais que outros estados não requisitavam, o que pro-
vocava na visão dos agentes de mercado e dos agentes estatais, além da 
elevação de custos de projetos, a morosidade na análise e liberação das 
autorizações e licenças.

Conforme explanou o novo secretário adjunto de Energia do Ceará, 
Adão Linhares, na ocasião da 66ª Reunião da Câmara Setorial de Energias 
Renováveis (CS Renováveis), ocorrida em março de 2018, é com a pers-
pectiva de se propor a identificar as dificuldades, os chamados “gargalos/
entraves”, que o Governo Estadual trabalha para que os interessados es-
colham “os ventos do Ceará” e não os de outros lugares. Segundo ele, os 
aspectos relacionados à atração de investimentos de energia envolvem 
não só a demonstração da viabilidade eólica, mas também a gestão e a 
condução de facilidades ao investidor, como explicou, ao acentuar que
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O investidor coloca o dinheiro dele onde ele vê a melhor situa-
ção. Ou seja, o investidor colocar o dinheiro dele no melhor 
lugar, no melhor retorno. E esse retorno não é só o vento. Tem 
outros aspectos [...] que precisam ser colocados. E não custam 
muito dinheiro. São simplesmente ações, simplesmente po-
sicionamento. [...] Evidentemente [que] estamos falando aqui 
do ponto de vista de governo, mas a decisão de participação, 
a decisão do investimento é do desenvolvedor. [...] É uma 
questão de viabilidade econômica de cada investidor, e isso 
a gente vai correr atrás, vai conversar com cada investidor, vai 
sentir as dores dele, vai compartilhar as dificuldades e ele vai 
vendo o que nossa secretaria e o governo como um todo vai 
fazer para que haja uma reversão de atração e de percepção 
do estado do Ceará como um estado agradável e viável para 
ser investido (Informação verbal)22.

O fato é que, historicamente, como já analisado em subcapítulos 
anteriores, as secretarias de governo do estado do Ceará sempre se mos-
traram muito sensíveis a essas “dores e dificuldades” de empresários e in-
vestidores, como mencionadas pelo secretário. Na área ambiental, com o 
objetivo de reverter a perda dos investimentos e o afastamento da sensa-
ção de insegurança jurídica na implantação dos empreendimentos eólicos, 
as ações e os posicionamentos do estado, “[...] que não custam muito di-
nheiro”, se voltaram na direção de se formular um novo marco regulatório.

A proposta do que se convencionou denominar de “moderniza-
ção e simplificação do licenciamento ambiental” para o setor de ener-
gias renováveis no Ceará começou a ser esboçada em 2016 pela CS 
Renováveis, órgão vinculado à ADECE, que, por sua vez, é vinculada à 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE). Tal proposta foi leva-
da à Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará – SEMACE, 
instituição responsável pela condução do licenciamento, fiscalização e 
monitoramento ambiental nesse estado, de modo que este reconhe-
cesse a geração de energia eólica como atividade de baixo impacto 
ambiental (CANALENERGIA, 2016; TRIBUNA DO CEARÁ, 2016; DIÁRIO DO 
NORDESTE, 2016e). 
22  Informações obtidas na apresentação “Ideias para o desenvolvimento das energias renováveis 
no Ceará”, pelo secretário adjunto de Energia, Adão Linhares, quando da realização da 66ª Reunião 
Ordinária da Câmara Setorial de Energias Renováveis do Ceará, ocorrida em 16/03/2018 na FIEC.
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Foi anunciado pelo secretário da Secretaria de Meio Ambiente do 
Ceará - SEMA, Artur Bruno, em outubro de 2017, ao conjunto de em-
presários e investidores do setor de energia, assim como aos demais 
secretários de estado e governadores que participavam da 10ª edição 
do All Abouty Energy em Fortaleza/CE (Figura 19), que o estado do Ceará 
apresentaria em breve ao COEMA “[...] novas resoluções para facilitar o 
licenciamento ambiental para empresas do setor, de todos os portes” (O 
POVO, 2017b). Afirmou, ainda, que as secretarias de governo estavam 
“[...] trabalhando a modernização do licenciamento ambiental, crian-
do uma série de mecanismos para atrair cada vez mais investimentos” 
(DIÁRIO DO NORDESTE, 2017b), de modo que o Ceará volte a liderar a 
produção de energia eólica e solar no Brasil.

Após anunciar essas medidas, as propostas de simplificação dos 
procedimentos de licenciamento partiram não do órgão de meio am-
biente, mas, na realidade, da CS Renováveis, que, com o papel de inter-
mediar a relação entre o setor público e privado, ouviu a reivindicação 
dos empresários da energia eólica, e elaborou, contando com o apoio 
de escritórios de advocacia e do SINDIENERGIA, as minutas iniciais de 
simplificação23, conforme apresentado na 62ª Reunião Ordinária da CS 
Renováveis.

Em resumo, as propostas da Câmara Setorial preconizavam a al-
teração do Potencial Poluidor Degradador (PPD) dos empreendimentos 
eólicos, passando de Médio PPD, como prevê a Res. COEMA n°. 10/2015, 
para Baixo, que, com isso, o licenciamento ambiental fosse realizado 
mediante procedimento simplificado, dispensando a exigência de EIA/
RIMA, sujeitos aos estudos complexos somente os casos previstos do 
Art. 3º da Res. CONAMA nº. 462/2014. Propunha, ainda, a realização do 
licenciamento em duas fases LP e LI+LO para empreendimentos classi-
ficados como de pequeno e médio porte, e em três fases LP, LI, LO, para 
os classificados como grande e de excepcional porte. 

23  Informação obtida na participação na 62ª Reunião Ordinária da CS Renováveis, realizada em 
outubro de 2017.
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Figura 19: Secretários de estado, governadores e empresários no 10º All About Energy

Fonte: Autoria própria, 2017.

Ademais, foi sugerida pela mesma Câmara Setorial a alteração 
da tabela de classificação da atividade (Quadro 8), modificando o en-
quadramento dos projetos de modo significativo, visto que parques ou 
complexos eólicos antes considerados de grande porte aqueles acima 
de 20 MW de capacidade instalada, com a nova proposta, isso se daria 
com parques a partir de 60 MW e o porte excepcional não mais acima 
de 100 MW, mas de 150 MW, como se verifica no Quadro 8 para efeitos 
comparativos da proposição das mudanças. 

Quadro 8: Classificação do porte dos empreendimentos eólicos no Ceará e nova proposta

Resolução COEMA n°. 10/2015
Parque eólico, usina eólica, central eólica Potência Gerada (MW)

Potencial Poluidor Degra-
dador (PPD) Médio

Micro 
(Mc)
≤ 10

Pequeno
(Pe)

>10≤15

Médio
(Me)

>15≤20

Grande
(Gr)

>20≤100

Excepcional
(Ex)

>100
Proposta da Câmara Setorial

Parque eólico, usina eólica, central eólica Potência Gerada (MW)

Potencial Poluidor Degra-
dador (PPD) Baixo

Micro
(Mc)

> 5 ≤ 10

Pequeno
(Pe)

>10≤30

Médio
(Me)

>30≤60

Grande
(Gr)

>60≤150

Excepcional
(Ex)

>150
Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base na COEMA n°. 10/2015 e nova proposta da CS Renováveis 2017.

A principal justificativa dos defensores dessa medida de alteração 
do porte foi a de que, em menos de 20 anos, houve um acelerado de-
senvolvimento tecnológico e os aerogeradores que no início dos anos 
2000 possuíam capacidade de geração de no máximo 0,5 MWh, com 
torres a 50 metros de altura, agora são fabricados com capacidade de 
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gerar entre 3 e 5 MWh, a depender do fabricante, com torres de 100 
a 150 metros de altura. E, se antes eram necessários 20 aerogeradores 
sobre um terreno para gerar 10 MWh, nos dias atuais, isso era possível 
com apenas duas ou três máquinas, ou seja, maior capacidade de ge-
ração com menor quantidade de torres eólicas e menor ocupação do 
terreno pelos objetos técnicos.

Não foi discutido, porém, que o aumento da capacidade de ge-
ração por aerogerador altera também significativamente os impactos 
ambientais na região de implantação, pois torres a 100 ou mais metros 
de altura, com diâmetro das pás com igual proporção provoca não só 
maior impacto sobre a avifauna, como maiores ruídos sonoros e funda-
ções também maiores com intervenção sobre o lençol freático, além da 
maior utilização de recursos materiais, maiores impactos na fase de ins-
talação e transtornos para a população direta e indiretamente atingida 
que não foram considerados na proposição. 

Tratando-se de uma norma de proteção ambiental, a flexibili-
zação de regramentos normativos relacionados a ações de controle 
preventivo de atividades potencialmente degradadoras somente se 
justificaria se demonstrado fosse que os parâmetros, procedimentos e 
critérios atuais se mostram inadequados em termos de proteção, apre-
sentando sua ineficiência e ensejando assim mudanças. Na existência 
de dúvidas, quanto a medidas protetivas, deve ser mantida a posição 
mais restritiva em nome do princípio do in dubio pro ambiente, ou seja, 
a adoção de normas com critérios mais favoráveis ao meio ambiente.

As propostas de flexibilização, todavia, não vieram acompanhadas 
de dados técnicos e científicos que justificassem a alteração dos parâme-
tros, prejudicando a análise da real dimensão dos impactos e que emba-
sassem de modo consistente a necessidade de mudança da “simplificação 
e modernização” da legislação ambiental estadual. Ademais, a alteração do 
porte não se traduz necessariamente em menor quantidade de aerogera-
dores por projetos, porque a intenção dos desenvolvedores de energia é a 
exploração do limite máximo da potencialidade de ventos da área, ou seja, 
a quantidade de aerogeradores pode permanecer a mesma, pois o intuito é 
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a extração maior possível de uma mais-valia natural das “jazidas de ventos”, 
dos recursos naturais existentes sobre o território. A alteração do PPD dos 
empreendimentos eólicos, nesse sentido, é questionável, ao se levar em 
consideração somente o desenvolvimento tecnológico de aerogeradores.

Somados a esses fatores, as intenções de não exigência de EIA/RIMA 
para avaliação ambiental dos projetos tinham outros cinco objetivos dire-
tos: primeiro, a redução dos custos financeiros com a eliminação das Taxas 
de Compensação Ambiental, cujo percentual fixo cobrado no estado é de 
0,5% do valor total dos empreendimentos. Essa medida elimina tal cobran-
ça, visto que ela é obrigatória somente para projetos submetidos ao EIA/
RIMA, conforme Resolução COEMA n°. 09/2003. Segundo, a mudança de 
porte e a exigência de somente RAS aceleravam o tempo de análise dos 
projetos no licenciamento, pois os projetos ficariam submetidos ao proce-
dimento simplificado com no máximo 60 dias para apreciação em vez de 
um ano. O terceiro ponto se refere à redução das taxas de licenciamento, 
dado que a mudança do PPD de médio para baixo reduz o valor cobrado, o 
qual acompanha, além da localização da atividade, a classificação quanto 
ao PPD. O quarto objetivo é que, sem a necessidade de EIA/RIMA, a au-
diência pública deixa de ser obrigatória. Quinto – refere-se à redução dos 
custos destinados à elaboração dos estudos ambientais pelos empresários 
e investidores, uma vez que o valor de um EIA/RIMA varia de R$ 120 a R$ 
300 mil, de acordo com o empreendimento, enquanto um RAS custa em 
média R$ 25 mil, uma diferença significativa, conforme informações pro-
feridas pelo ex-superintendente da SEMACE, Ricardo Araújo, na ocasião 
da 62ª Reunião Ordinária da CS Renováveis, mencionada anteriormente, e 
consultores ambientais entrevistados pelo jornal O Povo (2016b).

Ao ouvir do presidente da Câmara Setorial, Jurandir Picanço, e de 
representantes da FIEC, na referida reunião, que existia preferência, por 
parte de empreendedores do setor de energia renovável, por outros 
estados e que um dos fatores era o licenciamento ambiental do Ceará e 
que os agentes de mercado desejavam condições pelo menos idênticas 
às praticadas por outros estados no processo de licenciamento, o então 
superintendente à época, Ricardo Araújo, afirmou que o órgão ambien-
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tal não queria “[...] ser gargalo de nada, [pois] nós estamos aqui para 
ajudar a desenvolver o estado, [...] nenhum projeto de energia eólica ou 
fotovoltaica deixou de participar de leilão por causa da Semace, mesmo 
possuindo apenas três técnicos para esse setor”. Em relação aos custos 
de licenciamento o ex-superintendente contra-argumentou, afirmando 
que “[...] a taxa de licenciamento não representa uma barreira para pro-
jetos que envolve milhões de reais, pode ser que a taxa de compensa-
ção ambiental sim, mas as taxas de licenciamento não”24. 

Após ser formulada pela CS Renováveis, no entanto, e não pelo 
próprio órgão de meio ambiente, foi apresentada à SEMACE, em outu-
bro de 2017, as minutas de flexibilização das resoluções estaduais para 
energia eólica e solar, que passaram a ser analisadas pela autarquia am-
biental como rito procedimental e preliminar à avaliação e aprovação 
em reunião do COEMA (SEMACE, 2017a). Antes de ser submetida à ava-
liação pelo Conselho, a Autarquia ainda recebeu sugestões da CS Reno-
váveis, cuja preocupação era a de que houvesse, conforme o próprio 
presidente da Câmara Setorial, Jurandir Picanço, “[...] o ambiente mais 
favorável possível” aos investimentos, pois “[...] cada centavo a menos 
no investimento pode ser decisivo no leilão” (SEMACE, 2017b).

O processo de aprovação da nova resolução não foi tão rápido 
como esperavam os interessados, sejam os investidores, empresários 
ou representantes da CS Renováveis. Ao ser apresentada para avalia-
ção e aprovação na 258ª Reunião Ordinária do COEMA, realizada em 
fevereiro de 2018, o membro do Ministério Público Federal - MPF, que 
possui representação no Conselho, o procurador da República Alessan-
der Sales, questionou se a minuta de resolução passou por uma análise 
técnico-jurídica da própria Procuradoria Jurídica da SEMACE que sub-
sidiasse a decisão de todos os conselheiros do COEMA, e se foi realiza-
do um estudo comparativo com outros estados produtores de energia 
eólica, de modo a conhecer os procedimentos de licenciamento dos 
demais órgãos de meio ambiente. 
24  Todas as informações verbais citadas foram obtidas na 62ª Reunião Ordinária da Câmara Se-
torial de Energias Renováveis, em outubro de 2017, na qual foram apresentadas as propostas de 
flexibilização da resolução estadual de licenciamento eólico e solar no Ceará.
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Ao confirmar que não houve apreciação jurídica pelo órgão am-
biental, somente da ADECE, por meio da CS Renováveis, e que tampou-
co havia estudo comparativo com outros órgãos integrantes do SISNA-
MA, o presidente do Conselho, Artur Bruno, que é secretário de Meio 
Ambiente, adiou a votação das propostas, atendendo um pedido de 
vistas da própria Semace para realizar tal análise25.

Antes que fosse realizada a próxima reunião do COEMA, as minu-
tas de “simplificação e modernização do licenciamento ambiental” tam-
bém foram questionadas pelos principais atores sociais afetados pelos 
parques eólicos no Ceará, apresentando contra-argumentações como 
forma de resistência ao processo de flexibilização das normas. Isso foi 
feito inicialmente mediante a apresentação de uma carta26 represen-
tando 42 organizações da sociedade civil e associações comunitárias da 
zona costeira do estado do Ceará, endereçada ao presidente do COEMA 
e aos demais conselheiros. 

Nessa carta, as associações solicitavam (1) a garantia de maior 
tempo de debate e discussão com a sociedade civil sobre o tema do 
licenciamento dos parques eólicos; (2) a efetiva participação das dis-
cussões no Conselho com a palavra garantida para expressar os co-
nhecimentos e sugestões; e (3) que o COEMA promova uma visita di-
recionada aos territórios afetados para conhecer de perto a realidade 
e ouvir os moradores, antes da emissão de qualquer resolução acerca 
dos licenciamentos. 

As solicitações surtiram efeito e na 259ª Reunião do COEMA, rea-
lizada em abril de 2018, as propostas de simplificação foram retiradas 
de pauta, pois o presidente do Colegiado resolveu acatar a solicitação e 
marcar uma audiência pública de modo a “[...] ouvir todas as pessoas in-
teressadas em contribuir para melhorar a situação energética do estado”, 
conforme fala proferida pelo próprio secretário nessa mesma reunião.

25  Apesar de termos participado, gravado e anotado as falas de todas as reuniões COEMA men-
cionadas, as informações citadas e analisadas na pesquisa estão presentes também nas ATAS das 
respectivas reuniões referenciadas, disponíveis no acervo da biblioteca da Semace.
26  Disponível em: <http://terramar.org.br/2018/04/12/organizacoes-da-sociedade-civil-e-comunita-
rias-enviam-carta-ao-conselho-estadual-de-meio-ambiente-do-ceara-coema/>. Acesso em: 12 abr. 2018.
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Foi na audiência pública realizada em 10 de maio de 2018, na 
260ª Reunião Ordinária do COEMA, conforme Figura 20, que as assime-
trias de poder, as visões distintas de produção de energia, daquilo que 
se entende por desenvolvimento, de compreensão sobre a soberania 
cultural, territorial, de apropriação social da natureza e das diferentes 
formas de apropriação e uso dos territórios costeiros ficaram evidentes. 

Por um lado, estavam os defensores da proposta de flexibilização, 
representantes do mercado de energia renovável, argumentando que as 
mudanças nas normas ambientais trarão oportunidades de geração de 
empregos, de mais negócios e de criação de mais oportunidades para 
pessoas que possuem terras, terras estas consideradas por eles sem uma 
destinação produtiva econômica muitas vezes; e que, sem o processo de 
simplificação, o Ceará continuará a perder parques eólicos em leilões de 
energia e posição da produção eólica para o RN, PI e BA, por exemplo, 
porque a forma até então existente da análise procedimental do licencia-
mento era considerada um fator negativo pelos investidores.

Figura 20: Audiência pública do COEMA sobre a simplificação das normas de licenciamento 
ambiental eólico no Ceará 

Fonte: Lima (2019).
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O argumento em considerar o licenciamento ambiental como 
uma barreira ao desenvolvimento e culpá-lo pela perda de projetos 
se mostrava contraditório pelos próprios defensores da proposta que 
divulgaram amplamente em entrevistas na imprensa local ao longo 
dos últimos anos (O POVO, 2015b; 2017c; DIÁRIO DO NORDESTE, 2017c; 
2018a; 2018d; 2018e) que os motivos da não aprovação de projetos 
eólicos em leilões decorriam, principalmente, de problemas de infraes-
trutura relacionados à inexistência de linhas de transmissão com capa-
cidade satisfatória de escoamento da energia gerada. 

Ademais, o órgão de execução da política ambiental no Ceará, 
mesmo tendo apenas três técnicos para analisar os pedidos de licença 
de projetos de energia renovável, como mencionado pelo ex-superin-
tendente, era elogiado pela sua atuação e pronta resposta às solicita-
ções dos empreendedores e investidores, tendo os dirigentes do órgão 
recebido homenagens da Federação das Indústrias do Estado do Ceará 
em reconhecimento por essa atuação no licenciamento de obras e ativi-
dades, conforme publicação da FIEC (2017) e da própria Semace (2017c).

Por outro lado, estavam os representantes das comunidades cos-
teiras reafirmando a importância dos territórios para manutenção dos 
ecossistemas e do modo de vida comunitário, da afirmação dos territó-
rios e dos subsistemas ambientais como rios, lagoas, manguezais, dunas 
e praias, “[...] como morada e fonte de alimentos”, como pontuou a repre-
sentante da Comunidade do Cumbe, Município de Aracati/CE. As lide-
ranças comunitárias que estavam representando comunidades quilom-
bolas, indígenas, de pescadores e de agricultores familiares, buscavam 
demonstrar como os territórios eram na realidade a extensão do próprio 
corpo, e que as formas de degradação ambiental por eles experimenta-
das eram também degradação da condição de vida nos locais de mora-
dia, que também são lugares de trabalho e de reprodução da existência.

Ao evidenciar ainda os impactos sociais causados pela atividade 
eólica ao longo dos últimos 15 anos e em vários lugares, os represen-
tantes das comunidades contra-argumentaram que “[...] não dá para fle-
xibilizar o que já está flexibilizado”, como afirmado pela representante 
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da Associação Terramar; e que se fazia necessário aos técnicos e espe-
cialistas “sair do lugar de fala e ir ao lugar de escuta”, que escutassem e 
compreendessem aqueles que cotidianamente sofrem as consequên-
cias de uma energia conceituada como limpa, mas que é causadora de 
impactos ambientais e impedidora do livre ir e vir nas comunidades, 
sendo inadmissível que a vida de pessoas e o destino dos territórios 
“[...] fossem deliberados pela assinatura de documentos a partir de uma 
sala, a partir de um órgão público”, como cobrou o representante do 
Conselho Pastoral dos Pescadores. 

Em razão do que foi discutido na audiência pública, os conselhei-
ros e membros do Ministério Público Estadual – MPE e MPF – sugeriram, 
além do parecer jurídico já existente, que fosse elaborado um novo pa-
recer técnico que embasasse as minutas das novas resoluções. Requi-
sitaram ainda a apresentação, por parte da Semace, do estudo compa-
rativo dos procedimentos do licenciamento ambiental da atividade de 
geração eólica e solar em outros estados que até então não havia sido 
feito, de modo que todos conhecessem a realidade e as práticas adota-
das por outros órgãos ambientais.

O parecer e o estudo comparativo foram apresentados na 262ª 
Reunião Ordinária do COEMA, realizada em julho de 2018, concluin-
do que, dentre as normas existentes nos demais estados, o Ceará era 
o mais restritivo em relação aos procedimentos, critérios e parâmetros 
aplicados ao licenciamento e autorização ambiental de empreendi-
mentos eólicos e que, mesmo com a alteração da nova resolução, ele 
continuaria sendo o mais restritivo. 

Indagado pelo representante da Universidade Federal do Ceará, 
membro do Conselho, se o órgão chegou a visitar em campo as comu-
nidades e territórios que tiveram licenças de instalação e operação emi-
tidas para eólicas, que era uma das principais solicitações da população 
atingida pelos projetos na audiência pública realizada na 260ª Reunião 
do COEMA e na carta endereçada aos conselheiros, foi respondido que 
não houve tempo hábil para realização de tal ação, apesar de se conhe-
cer bem a realidade do estado do Ceará.
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Destarte, a Resolução COEMA n°. 05, de 12 de julho de 2018, foi 
aprovada na 262ª Reunião Ordinária, e publicada com as seguintes modifi-
cações principais: (I) foi alterado o Potencial Poluidor (PP) da atividade eóli-
ca passando de médio para baixo PP; (II) a exigência de EIA/RIMA somente 
se dará para empreendimentos eólicos acima de 150 MW, alterando o pro-
cedimento anterior em que se poderia requisitar tais estudos para parques 
a partir de 10 MW; (III) parques ou complexos abaixo de 150 MW terão o 
licenciamento em duas fases LP e LI+LO (LIO), contrariando a CONAMA 
462/2014 que prevê na realidade LP+LI juntas e LO em separado; (IV) a 
análise e emissão das licenças de parques com até 150 MW de capacidade 
terão prazo máximo de 45 dias para conclusão, prazo este menos restritivo 
do que determina a CONAMA n°. 279/2001; (V) somente pagarão a taxa de 
compensação ambiental os empreendimentos de porte excepcional, ou 
seja, aqueles considerados acima de 150 MW de potência instalada; (VI) 
sem a exigência de EIA/RIMA a realização de audiência pública deixa de 
ser obrigatória; (VII) e ficou prevista a realização de Reunião Técnica Infor-
mativa, ao invés de audiência pública, sempre quando houver conflitos 
socioambientais e/ou comunidade significativamente afetada.

Mesmo com a previsão de realização de reunião técnica informa-
tiva, a participação da população direta e indiretamente atingida é pre-
judicada, tanto pelo formato se diferenciar de uma audiência pública 
como pela forma em que serão estabelecidas as necessidades de rea-
lização da reunião. Que critérios serão adotados para definir conflitos 
ou comunidade significativamente afetada para ensejar a realização da 
reunião? Se o apelo das comunidades é que sejam ouvidos e considera-
dos na análise ambiental do licenciamento, o temor é que com reuniões 
informativas a participação seja dificultada ou mesmo obstaculizada, 
legitimando de modo acelerado o processo de instalação dos projetos 
que agora passaram por um redimensionamento na classificação do 
seu porte e potencial poluidor.

É notória a necessidade de mudanças dos instrumentos normati-
vos ambientais, principalmente quando os parâmetros, procedimentos e 
critérios se mostram inadequados para a realidade atual. Se uma Resolu-
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ção CONAMA elaborada em meados da década de 1980 exigia medidas 
de controle complexas para plantas de geração e energia de qualquer 
fonte a partir de 10 MW, considerando a tecnologia existente à época, 
é fato que mais de 30 anos depois, ante uma realidade tecnológica e de 
produção completamente diferentes, se fazem premente mudanças, mas 
que isso não possa representar perda qualitativa da avaliação ambiental.

O que não deveria ocorrer é que alterações da legislação sejam 
pautadas por interesses estritamente econômicos e por fatores de con-
corrência empresarial e/ou estatal. Como se pode identificar e avaliar, 
entretanto, a flexibilização do regramento normativo no Ceará não se 
pautou necessariamente por medidas de controle e proteção ambien-
tal. Prevaleceu na análise e decisões o modelo de flexibilização que 
buscou atender, desde a sua origem, às expectativas do mercado de 
produção de energia e que sob sua influência se orientou por um fator 
de competitividade entre os estados por investimentos, servindo como 
mais um instrumento normativo de “guerra entre lugares”. 

Ao órgão ambiental foi reservado o papel de se adequar às ne-
cessidades dos agentes do mercado ao priorizar o atendimento dos in-
teresses das frações hegemônicas, por mais que haja o apelo social da 
fração não hegemônica por um outro modelo de avaliação ambiental 
que considere seus modos tradicionais de vida e de apropriação dis-
tintos da natureza, reivindicando a visibilidade da sua existência e não 
invisibilização como histórica e espacialmente consideram que foram.

Em vez de se proporcionar ao órgão de meio ambiente condições 
infraestruturais e de corpo técnico qualificado em quantidade adequa-
da para atender em tempo hábil as solicitações de licença ambiental, já 
que essa é uma das grandes demandas e também fonte de reclamação 
pela morosidade de atendimento e análise documental, a instituição 
impôs a si mesma uma norma que precariza ainda mais a situação exis-
tente, ao determinar prazos de análise e avaliação processual menores 
do que o necessário aos seus agentes ambientais, o que poderá se refle-
tir diretamente nas condições de trabalho e no comprometimento de 
uma avaliação geobiofísica e social complexa dos projetos de energia.
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5 CONTRADIÇÕES, IMPACTOS E INTE-
RESSES NA APROPRIAÇÃO TERRITO-

RIAL DE GRANDES PROJETOS EÓLICOS 
NO NORDESTE DO BRASIL

Examinou-se até aqui a importância da energia no capitalismo 
contemporâneo. Posteriormente restou demonstrado como se deu a 
acelerada expansão da produção de energia pela fonte eólica com os 
grandes projetos centralizados e concentrados espacialmente. Buscou-
-se compreender, ainda, toda a “engenharia” econômica e financeira que 
subjaz o tema e que envolve essa modalidade recente de geração ener-
gética, sem a qual não seria possível entender sua dinâmica de cresci-
mento. Foram identificadas para isso as grandes e principais empresas, 
tanto de capital internacional como doméstico, as quais não necessaria-
mente são de energia eólica, mas também de petróleo, gás, mineração 
e construção civil, que têm procurado diversificar o capital acumulado 
investindo em fontes não tradicionais. E, por fim, trabalhou-se o papel 
substancial do estado nesse processo.

Não se tinha como chegar a este capítulo no qual se analisam as 
expressões espaciais concretas e os respectivos rebatimentos territo-
riais da energia eólica, sem antes ter investigado e examinado todos os 
processos citados anteriormente e, dentro deles, as condutas e as prá-
ticas estatais. A importância do estado vai muito além da participação 
direta ou de apoio na identificação, mapeamento e delimitação de uma 
nova jazida ou reserva de matéria-prima natural relacionada às condi-
ções climatológicas de uma região. 

Toda uma coerência estruturada, como visto, foi criada pelo es-
tado, tendo ele servido como agente ativo na superação do que se 
convencionou chamar de “gargalos e entraves” à expansão da ativi-
dade, ajudando os setores empresariais e investidores a vencerem os 
“obstáculos” do percurso da acumulação, dando ensejo à abertura de 
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uma nova fronteira, ao passo que forneceu garantias de rentabilidade 
de um projeto de desenvolvimento baseado na exploração de um re-
curso natural. 

Entretanto, apesar de toda a criação desse conjunto de mecanis-
mos que prepararam o terreno para a instalação e operação da ativida-
de, o modelo centralizado de produção de energia elétrica por meio de 
grandes projetos eólicos possui limites estruturais no seu desenvolvi-
mento e forma de realização no espaço. Apesar de ser um recurso na-
tural “extraído” por via aérea, ele se encontra territorializado e, sob esse 
aspecto, se origina uma questão central dessa atividade, cuja produção 
de energia está circunscrita a uma delimitação espacial onde os ventos 
se manifestam com velocidade suficiente e com a constância relativa 
para mover os objetos técnicos de captação.

Em virtude desse fator, os projetos de infraestrutura de geração 
eólica necessitam consumir uma quantidade significativa de terras, vi-
sando à produção máxima de energia, como demonstrado na Tabela 
11, onde já foram apropriados, até agosto de 2021, 417.516,71 hecta-
res, sendo que 89,99% desse total se localizam no Nordeste do Brasil 
(ANEEL-SIGEL, 2021). Na corrida por terras e na expansão da fronteira 
de produção, todavia, se evidenciam contradições tanto do ponto de 
vista geobiofísico, uma vez que ela não ocorre sem consequências que 
acarretam impactos ambientais, como também sob o prisma social, ao 
se chocar com a territorialidade de grupos que têm nos territórios de 
uso comum e nos seus sistemas e subsistemas ambientais inerentes, a 
base da reprodução material e sociocultural da sua existência. 

São expressões de rupturas metabólicas dos aspectos físicos, 
químicos e biológicos do substrato espacial material, como examina-
do teoricamente no capítulo 2, e de falha metabólica, ao ocasionar o 
rompimento da relação orgânica e de co-evolução dos grupos tradi-
cionais com a terra e com a natureza, cujas consequências concretas, 
como se verá a seguir, ocorrem de forma imediata na implantação dos 
empreendimentos, mas também a médio e longo prazos, com a perda 
de vínculos das populações com o meio.
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É sobre a questão espacial e territorial, portanto, que se manifesta 
e se concentra a centralidade das contradições desse modelo de produ-
ção de energia baseado em grandes projetos que se estabelecem como 
enclaves e que vão engendrar conflitos, como se verá. Como são áreas 
tradicional e ancestralmente ocupadas, caracterizadas pela diversidade 
e heterogeneidade de atores e grupos sociais, como pequenos agricul-
tores, marisqueiras, pescadores, artesãos, povos indígenas e quilombo-
las, por exemplo, é justamente para essas áreas que os grandes projetos 
estão convergindo e se multiplicando para implementar suas plantas 
operacionais, ocupando extensos trechos de terras.

Cumpre destacar o fato de que a incorporação de territórios no li-
toral setentrional do Nordeste, recorte espacial deste estudo, não ocorre 
sobre áreas isentas até então de conflitos e de impactos ambientais. Os 
projetos eólicos não inauguram esses processos necessariamente. Na rea-
lidade, essa atividade de geração elétrica, ao ser considerada como mais 
um vetor de desenvolvimento e de investimento pelos estados, penetra 
os territórios, aprofundando os processos de fragmentação ao se soma-
rem e concomitantemente disputarem espaços com atividades como: 
(I) o turismo e a (II) criação de camarão em cativeiro (carcinicultura), que 
estão espalhados sobre toda a costa setentrional da Região Nordeste; (III) 
com a exploração de petróleo e gás em superfície entre o Ceará e a re-
gião oeste/noroeste do Rio Grande do Norte; (IV) com a produção de sal 
marinho por meio de salinas implantadas em planícies fluviomarinhas e 
áreas de apicuns e salgado; e, (V) com o agronegócio, especialmente pe-
las monoculturas do coco (cocos nucifera) e do caju (anacardium occiden-
tale), também existentes em diversos municípios litorâneos nos estados 
pesquisados. Além da Zona de Processamento de Exportação (ZPE), ter-
melétricas a gás ou carvão mineral, complexo industrial, portuário e side-
rúrgico no Ceará, que apesar de não possuir uma capilaridade e dispersão 
sobre toda a zona costeira como as demais atividades mencionadas, são 
projetos de grande magnitude espacial e de investimentos de capital.

Um dos aspectos intrínsecos da energia eólica, no entanto, e ne-
cessário para se compreender sua geografia particular, é que ela não é 
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expressão de um modelo de acumulação baseado na exploração cons-
tante de uma mais-valia advinda do trabalho. Não se trata de uma trans-
ferência de riqueza proveniente desse fator. É um processo de espolia-
ção, um regime peculiar de expropriação, em que as bases e garantias 
da acumulação vêm da apropriação do território e de suas forças vitais, 
da terra, das distintas e diversas unidades de paisagens, dos ventos que 
“sopram” no local e que são transformados em energia. É um processo 
de espoliação, portanto, que advém de um duplo movimento de apro-
priação e expropriação/desapropriação, cuja renda é também extraída 
da terra, mas essencialmente da natureza, a partir desses recursos que 
são liberados a custos muito baixos, como se verifica, e que passam a 
ser convertidos em um uso lucrativo.

O caráter específico da produção centralizada eólica e que a 
diferencia dos grandes projetos de energia hidrelétrica ou da minera-
ção, por exemplo, é que, diferentemente destes, em que há a remoção 
completa dos habitantes atingidos do local de instalação dos grandes 
empreendimentos, nos parques e complexos eólicos, conforme iden-
tificado nos trabalhos de campo realizados, não é comum haver uma 
desterritorialização ou desapropriação no seu sentido mais restrito, 
mas uma forma singular de expropriação, como será analisado.

As pessoas permanecem nos territórios, mas o modo tradicional 
de vida se precariza no espaço e no decurso do tempo. Os vínculos, a 
produção e reprodução das condições materiais, das condições ecoló-
gicas de onde extraem seu sustento vão se deteriorando mesmo com 
as pessoas permanecendo nos territórios. Resultam de um embate 
entre distintos circuitos metabólicos que não ocorre sem processos de 
resistência social, mas que há transferência dos ativos naturais e da ter-
ra das classes subalternas aos grupos empresariais que chegam com 
outra lógica de produção na busca e em disputa por matéria e energia 
concentrada de baixa entropia.

A inserção dessa modalidade de produção, no movimento dialé-
tico de apropriação e expropriação/desapropriação, vai se realizar com 
a força de persuasão e alinhamento do Estado com os propósitos eco-
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nômicos das partes interessadas na produção da energia elétrica. Ape-
sar de toda a implementação de condições políticas e de um sistema 
institucional e regulatório, o papel do Estado não se encerra aí, mas 
continua ao se difundir em conjunto com as empresas uma narrativa de 
modernização do território, antecedendo as possíveis mudanças mate-
riais e organizacionais no espaço, de modo a assegurar o apoio político 
e social à nova atividade de “desenvolvimento regional”. 

Para isso, são movidos discursos do propósito “benéfico”, “limpo” 
e renovável da geração eólica, da “utilidade pública” da produção de 
energia, de uma atividade de “interesse nacional” que assegura o “pro-
gresso” e a segurança energética, ao passo que cria expectativas de um 
crescimento no plano local, de novas oportunidades de trabalho e de 
geração de renda, para justificar, assim, a inserção dos empreendimen-
tos por meio de sistemas de engenharia de energia e de integração do 
território ao modelo de desenvolvimento.

Apesar de se fundamentar, teórica e metodologicamente, para 
compreender a totalidades desses processos na teoria da acumulação 
por espoliação/despossessão de Harvey (2013a; 2013b), que redefine as 
características da cumulação primitiva especificadas por Marx (2013), 
como a reemergência dos capitais sobreacumulados e ociosos nos paí-
ses centrais, onde estes ao se apropriarem de novos espaços na geo-
grafia do capitalismo mundial realizam um ajuste espacial de modo a 
absorver os excedentes de capital e liberar novos para dar continuidade 
à espiral de acumulação, sem que todavia haja alteração, mas aprofun-
damento das práticas da acumulação primitiva, vigorosamente presen-
tes em nossos dias, conforme o autor; fundamentar-se-á para o enten-
dimento, interpretação e leitura dos processos particulares do modelo 
de implementação da energia eólica, a proposição de Levien (2014) de 
regimes de desapropriação.

Esse autor alerta para a necessidade de se distinguir, no movi-
mento de apropriação e expropriação/desapropriação de terras/terri-
tórios, os mecanismos distintivos e os diferentes contextos que levaram 
a se produzir a perda de propriedades em benefício do capital privado, 
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através da implementação e realização de atividades dos diversos se-
tores de produção e de infraestrutura. Os regimes de desapropriação 
possuem a própria especificidade, conforme o autor, e a causa deles 
não está necessariamente atrelada a um excedente de capital global 
em busca de um ajuste geográfico, por vezes de demonstração e men-
suração difíceis, mas que também envolvem capital doméstico e parti-
cularidades políticas locais que interagem com as forças globais. 

Levien (2014) adverte para a natureza de classe desse processo, 
visto que o regime de desapropriação é a expropriação de uma clas-
se, ao se transferir riqueza, recursos naturais, terra, a outra, sejam elas 
nacionais ou estrangeiras. Ademais, ressalta que a compreensão da 
política distintiva da expropriação perpassa fundamentalmente pelas 
práticas estatais da qual os distintos regimes são dependentes para a 
sua plena realização. 

Com base nessa anunciação e nesses pressupostos, inicia-se 
este capítulo, identificando e analisando as manifestações e situações 
concretas, as particularidades em si da atividade eólica e sua geografia 
peculiar na Região Nordeste do Brasil, evidenciando como a implemen-
tação e a operação dos grandes projetos reestruturam relações sociais 
preexistentes e as condições biofísicas dos lugares.

Para isso, busca-se articular como chaves analíticas de com-
preensão dos processos e de suas contradições o caráter espoliativo da 
atividade, com base na teoria da cumulação por espoliação, o regime 
específico de expropriação/desapropriação que o faz distinguir de ou-
tras atividades de produção de energia, trazendo ainda os conceitos de 
contenção, exclusão e precarização territorial estudados em Haesbaert 
(2014), e que serão detalhados nos próximos subcapítulos, e que, em 
conjunto, propiciam a leitura espacial da dinâmica de produção e o en-
tendimento dos impactos ambientais causados e dos conflitos territo-
riais que engendram.
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5.1 Municípios e projetos eólicos pesquisados em campo

A abrangência do recorte espacial da área de pesquisa, compreen-
dendo o litoral setentrional do Nordeste do Brasil entre os estados do 
Maranhão, Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte, conforme Figura 1 levou 
logicamente a se definir que municípios e projetos seriam visitados em 
campo, e que situações concretas, dada a amplitude da temática, seriam 
objeto de análise no texto, em especial, neste capítulo. Considerou-se 
municípios que possuíam projetos de energia eólica em suas distintas 
fases de implantação e funcionamento, e sobre os quais também hou-
vesse em sua área territorial projetos aprovados em leilões, mas que até 
a realização dos trabalhos de campo não haviam sido implantados. Tais 
municípios estão definidos e localizados nos estados mencionados con-
forme demonstração na Figura 21.

Toda a discussão a seguir se deu em municípios localizados so-
bre a zona costeira, que possuem parques e/ou complexos eólicos com 
grande extensão de domínio territorial, com localidades e comunida-
des tradicionais na área de influência direta e indireta dos projetos in-
dustriais de energia, e em municípios que, resguardadas as particulari-
dades locais, tanto as unidades de paisagem quanto os aspectos sociais 
possuem sistemas análogos. 

Esses fatores possibilitaram, como se constatará, a identificação 
e a análise das diferenças e simetrias, tanto dos empreendimentos de 
energia como, principalmente, da dinâmica do território, das transfor-
mações ocorridas no espaço, especialmente nas comunidades tradicio-
nais costeiras, antes, durante e após a implantação dos projetos.

Os municípios apontados na Figura 21 e nas Tabelas 14 e 15, es-
tão inseridos, portanto, sobre a planície litorânea, possuem aspectos 
climato-hidrológicos pouco diferenciados, com maior variação em re-
lação à pluviometria, especificamente no Maranhão. São entrecortados 
por unidades de paisagem e feições geomorfológicas as mais diversas, 
porém semelhantes ao longo do litoral setentrional como planícies flu-
viomarinhas, formações dunares (tanto móveis quanto fixas), planícies 
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fluviais, lacustres e flúviolacustres, lagoas interdunares e, principalmen-
te, pelos tabuleiros pré-litorâneos como feição mais representativa dos 
locais visitados. 

No estado do Rio Grande do Norte, entretanto, em virtude da ex-
tensão e amplitude das centrais geradoras eólicas que seguem as zonas 
de regimes de ventos, adentrou-se um pouco mais para o interior do con-
tinente (Figura 21), na região conhecida por Mato Grande, ao se visitar 
usinas que também se localizam sobre o domínio dos Baixos Platôs da 
Bacia Potiguar, feição geomorfológica essa adjacente aos Tabuleiros Cos-
teiros, e em projetos sobre a Depressão Sertaneja, que se apresenta como 
uma depressão periférica em relação aos Baixos Platôs nesse Estado.

Figura 21: Localização dos municípios vistoriados em campo ao longo da pesquisa

Fonte: Elaborado com base em dados da Aneel-Sigel (2018d); IBGE (2017).
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Entre 2015 e 2019 foram visitados os 18 municípios apontados 
na Figura 21 e mencionados nas Tabelas 14 e 15 e, dentro destes, 22 
projetos eólicos entre parques e complexos. Os municípios e os proje-
tos possuem fácil acesso por rodovias estaduais e federais, com exce-
ção de algumas localidades e de comunidades visitadas, cujo acesso se 
dá por estradas não pavimentadas (vicinais) como em Paulino Neves/
MA, Patos, em Itarema/CE, Enxu Queimado e Praia do Marco, em Pedra 
Grande/São Miguel do Gostoso/RN. 

De modo geral e com base nos dados do IBGE (2018b), traz-se na 
Tabela 14 um pouco das características de cada um dos municípios, evi-
denciando os principais indicadores de população, trabalho, rendimen-
to, saúde e meio ambiente. Evidencia-se que o sistema de arrecadação 
tributária e a participação dos impostos municipais em relação ao total 
de receitas e transferências não estão na tabela, porque serão assunto 
específico em subcapítulo. 

Como se pode identificar na referida ilustração, os parques eólicos 
se instalaram em municípios que possuem população significativa, como 
se constatou em campo, com a ocorrência de muitas localidades e comu-
nidades. Destaca-se Parnaíba/PI como o mais populoso, reflexo da sua im-
portância histórico-geográfica, cultural e econômica para aquele estado.

As menores estimativas populacionais foram constatadas nos 
municípios do RN quando comparados aos demais dos outros estados. 
O salário médio mensal dos trabalhadores formais varia de 1,3 salário 
mínimo como em Camocim/CE e, no máximo, 2,7 salários, como em Pe-
dra Grande/RN. O percentual da população ocupada, entretanto, fica 
abaixo dos 15% em todos os municípios, com exceção de Galinhos e 
Pedra Grande no RN.

Destaca-se ainda o percentual da população com renda mensal 
nominal de até ½ salário-mínimo, cujo percentual geralmente fica aci-
ma dos 50% do total da população nesses municípios. O IDH munici-
pal é maior nos entes municipais cearenses, como se pode observar, 
considerado como de médio IDH, porém, Parnaíba/PI se distingue dos 
demais ao alcançar 0,687. 
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Nos outros municípios, o IDH é considerado baixo, visto que fi-
cam inferiores à faixa de 0,599. As taxas de cobertura de esgotamen-
to sanitário seguem a mesma tendência, com exceção de Parazinho, 
Riachuelo e Caiçara do Rio do Vento, no RN, que possuem os melhores 
percentuais dentre os demais. Apesar de não estar na tabela, todos os 
municípios possuem taxa de escolarização acima de 96%, para pessoas 
de seis 6 a 14 anos de idade, conforme dados do IBGE.

Tabela 14: Indicadores de população, trabalho, rendimento, saúde e meio ambiente dos mu-
nicípios visitados em campo

Municípios UF

Indicadores

População
estimada 

[2018]

Salário médio 
mensal dos 

trab. formais 
em salários 

mínimos 
[2016]

Percentual da 
população com 
renda mensal 

de até ½ 
salário mínimo 

[2010]

Percentual 
da 

população 
ocupada

[2016]

IDH
munici-

pal
[2010]

Taxa de 
morta-
lidade 

infantil
[2014]

Esgotam. 
sanitário 

ade-
quado 
[2010]

Paulino Neves MA 15.901 1,6 56,5% 6,0% 0,561 20,76 16,7%

Barreirinhas MA 61.828 1,5 55,2% 5,5% 0,570 6,33 15,7%

Parnaíba PI 152.653 1,7 45,1% 13,5% 0,687 14,69 23,5%

Camocim CE 63.408 1,3 56% 9,1% 0,620 11,86 30,2%

Acaraú CE 62.557 1,9 56,5% 6,4% 0,601 8,29 16,5%

Itarema CE 41.445 1,8 57,4% 8,7% 0,606 11,29 12,2%

Amontada CE 43.131 1,7 58,2% 5,4% 0,606 22,36 9,4%

Trairi CE 55.535 1,7 57,4% 6,8% 0,606 15,6 6%

Beberibe CE 53.421 1,6 53,3% 8,5% 0,638 15,54 11,6%

Aracati CE 74.084 1,8 48,8% 13,6% 0,655 11,01 4,5%

João Câmara RN 34.747 2,4 48% 8,7% 0,595 11,34 17,5%

Parazinho RN 5.201 1,7 50,3% 8,4% 0,549 - 44,9%

Pedra Grande RN 3.275 2,7 55% 19,5% 0,559 - 3,4%

Jandaíra RN 6.863 1,7 50,4% 9,9% 0,569 19,61 14%

Galinhos RN 2.726 1,6 48,8% 22,1% 0,564 0 0,9%

São Miguel do 
Gostoso RN 9.531 1,7 53,1% 10,0% 0,591 19,05 2,8%

Riachuelo RN 8.034 1,7 51,5% 5,3% 0,592 - 59,3%

Caiçara do Rio 
do Vento RN 3.652 1,8 51,6% 7,6% 0,587 - 56,8%

Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base nos dados do IBGE (2018b).
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Apesar de se haver visitado 22 projetos eólicos, é importante sub-
linhar que, em conjunto, os 18 municípios percorridos em campo pos-
suem na realidade um total de 210 empreendimentos eólicos (Tabela 15) 
somando aqueles em operação, em construção e os outorgados (cons-
trução não iniciada). Esse número corresponde a 19,3% dos empreendi-
mentos de energia eólica do país, de um total de 1088 projetos. São tam-
bém responsáveis por 5.224 MW dos 19.731 MW, da potência instalada 
no Brasil por essa fonte, o que diz respeito a 26,5% do total, conforme cál-
culos feitos com amparo nos dados disponibilizados pela ANEEL (2021). 
Daí a importância que possuem no cenário de expansão da produção 
eólica no Brasil e a necessidade de visitá-los.

Destaca-se os municípios de Itarema, Trairi e Aracati, no Ceará; 
João Câmara, Parazinho e Pedra Grande, no RN, que, juntos, têm 121 
(57,6%) dos 210 parques eólicos dos municípios visitados, evidencian-
do, ainda mais, a grandeza e a concentração da atividade no território, 
além de sua fragmentação. 

Tabela 15: Projetos eólicos, por fase de atividade, nos municípios visitados em campo

Municípios UF
Empreendimentos eólicos por fase de atividade Potência total

(MW)
Total de proje-

tos Eólicos
Operação Construção Construção não iniciada

Quant. Potência
MW Quant. Potência

MW Quant. Potência
MW

Paulino Neves MA 7 205.2 - - - - 205.2 7
Barreirinhas MA 8 220.8 - - - - 220.8 8
Parnaíba PI 5 118.8 - - - - 118.8 5
Camocim CE 1 105 - - - - 105 1
Acaraú CE 5 155.8 - - - - 155.8 5
Itarema CE 12 285.3 - - - - 285.3 12
Amontada CE 7 212.1 - - - - 212.1 7
Trairi CE 28 709.2 3 58.800 - - 768 31
Beberibe CE 3 79.6 - - - - 79.6 3
Aracati CE 11 276.43 - - 2 45 321.43 13
João Câmara RN 29 741.56 - - - - 741.56 29
Parazinho RN 22 629.2 - - - - 629.2 22
Pedra Grande RN 14 283.6 - - - - 283.6 14
Jandaíra RN 7 218.7 6 148.89 2 99.2 466.79 15
Galinhos RN 2 118.6 - - - - 118.6 2
São Miguel do Gostoso RN 16 482.37 - - 3 72.765 555.14 19
Riachuelo RN 4 256.2 1 63 - - 319.2 5
Caiçara do Rio do Vento RN 2 126 2 100.8 8 338.8 565.6 12
TOTAL - 183 5224.46 12 371.49 15 555.765 6151,72 210

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da ANEEL (2021).
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À vista dos fatores expostos e por uma questão de magnitude 

da escala de pesquisa, quantidade de material analisado como fonte 

primária e secundária, e mais de meia centena de entrevistas realiza-

das, evidentemente, não se trabalhará cada um desses municípios e 

empreendimentos de modo individual, detalhado e exaustivo, uma vez 

que isso demandaria um esforço sobre-humano, tornando cansativo o 

trabalho e com informações não necessariamente fundamentais para o 

objetivo a que se propôs no livro.

Deste modo, como método de exposição, organizou-se o texto 

deste capítulo por temas que refletem o contexto e as problemáticas 

surgidas com base em situações concretas vivenciadas nos trabalhos 

de campo, e não por fatores predeterminados. Abordar-se-ão nesse 
sentido, o modo de aquisição de terras, o modelo dos contratos de 
arrendamento, os cercamentos e o modelo de contenção territorial, a 
precarização do território, o des-envolvimento local, os movimentos de 
resistência, o sistema de arrecadação tributária e os impactos ambien-
tais que serão expostos. Assim, dentro desses enunciados é que serão 
apontados os exemplos reais identificados nos municípios, evidencian-
do as similaridades, diferenças e contradições da geografia da energia 
eólica.

Para trabalhar esses conteúdos, vai-se debruçar, principalmente, 
sobre os seguintes municípios e comunidades: no Estado do Maranhão 
terá destaque o município de Paulino Neves/Barreirinhas e o complexo 
eólico associado, que se localiza na divisa desses municípios; no Piauí, 
o município de Parnaíba, com a comunidade da Pedra do Sal; no Cea-
rá, os municípios de Itarema, e a respectiva comunidade de Patos, e 
o município de Aracati, na comunidade do Cumbe; no Rio Grande do 
Norte, serão os municípios de Pedra Grande, nas comunidades de Enxu 
Queimado, Praia do Marco e Acauã; e no município de João Câmara, o 
distrito de Queimadas.
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Todos esses municípios e comunidades serão devidamente apre-
sentados em mapas e imagens no curso do capítulo. Ressalta-se, con-
tudo, que o percurso metodológico adotado e a escolha dessa escala 
de trabalho têm como consequência direta o não aprofundamento das 
características histórico-geográficas de cada um dos municípios, comu-
nidades e projetos visitados.

Por fim, cabe ressaltar ao leitor, que não serão mencionados dire-
tamente os nomes das pessoas entrevistadas nas comunidades, prefei-
turas e empresas, de modo a resguardar de qualquer infortúnio tanto 
os pesquisadores quanto, principalmente, as pessoas com as quais se 
estabeleceu diálogos e que se dispuseram a colaborar. Os entrevista-
dos serão citados por números arábicos, seguidos das siglas dos esta-
dos como meio de organização. Empresas e parques de energia, onde 
se esteve e realizou entrevistas, serão citados de acordo com os dados 
públicos disponibilizados. 

5.2 A forma de aquisição de terras 

Os desenvolvedores de energia, obviamente, não chegam aos 
territórios sem que antes tenham um conhecimento prévio de que em 
determinadas lugares existam recursos eólicos. Daí a importância dos 
mapeamentos oferecidos pelos governos estaduais que servem como 
instrumentos de auxílio nessa identificação. Mesmo de posse de um co-
nhecimento prévio e ainda que não construam as plantas industriais de 
geração, as empresas, todavia, muito antes da implantação de uma usi-
na geradora precisam ter acesso à terra para realizar os estudos técnicos 
de medição da intensidade, velocidade e direção dos ventos que com-
provarão a capacidade efetiva de geração de energia elétrica do lugar. 

O modo mais habitual de trabalho dos desenvolvedores para 
aquisição de terras, pelo que se observou, se dá inicialmente pelo en-
vio de funcionários e especialistas às regiões, municípios e localidades, 
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visando à obtenção de dados e informações, in loco, da Geografia Física 
dos lugares, dos fatores que influenciam o regime de ventos, como o 
relevo e a rugosidade do solo, mas, essencialmente, para obter conhe-
cimento de fatores não mapeados a priori, que é a situação real dos ter-
renos em relação ao tamanho e tipologia de propriedade, se são posses 
ou propriedades regularizadas, além de saber que pessoas os ocupam. 
Concomitante a esse processo, são estabelecidos contatos diretamente 
com os proprietários ou posseiros e instaurados os primeiros contratos 
de arrendamento. 

Esse modo de abordagem foi relatado pelas pessoas de várias lo-
calidades e comunidades com parques eólicos em construção ou em 
operação especialmente nos municípios de Itarema/CE e João Câmara/
RN. Ficou ainda mais evidente, no entanto, ao se visitar os municípios 
de Caiçara do Rio do Vento e Riachuelo, no RN, onde se acompanhou 
esse processo em acontecimento pelo fato de o projeto eólico local se 
encontrar, à época da realização do trabalho de campo, ocorrido em 
setembro de 2018, na fase de estudos e concorrência em leilão.

Sobre a região desses municípios previa-se a implantação de um 
complexo eólico, conforme Figura 22, denominado de Ventos de San-
ta Martina, com 14 parques, numa área total de 6.372,82 ha, contando 
com 188 aerogeradores e 413,3 MW de capacidade instalada27, onde 
sete das 14 usinas projetadas já foram aprovadas no leilão de energia 
A-6/2018, com investimento inicial previsto de R$ 264,8 milhões das 
sete primeiras usinas (CCEE, 2019).

27 RIMA do projeto eólico disponível em: <http://sistemas.idema.rn.gov.br/rimas/rimas.asp>. 
Acesso em: 18 dez. 2018.
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Por estar na fase preliminar à construção e por se tratar de um 
empreendimento desenvolvido por uma empresa com atuação em 
praticamente toda a Região Nordeste, como se expressa a seguir, recor-
reu-se a esse exemplo, estendendo a todos os demais observados em 
campo para entender a forma de aquisição de terras pelas empresas e o 
conhecimento dos moradores em torno dos projetos. 

Figura 22: Localização do complexo eólico a ser implantado na região de Caiçara do rio do 
Vento e Riachuelo, no RN 

Fonte: RIMA do projeto eólico disponível no sítio eletrônico do IDEMA, 2019.

O projeto é desenvolvido pela empresa Casa dos Ventos, consi-
derada a maior desenvolvedora de projetos eólicos no Brasil, atuan-
do há apenas oito anos nesse setor, mas que conta com projetos no 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Paraíba e Bahia, cujos 
empreendimentos totalizam 5,5 GW de capacidade instalada e repre-
sentam cerca de 30% de todos os parques eólicos em implantação ou 
operação no País28. A empresa possui centro de pesquisa próprio para 
identificação, mapeamento e avaliação de recursos eólicos e se especia-
lizou, como demonstrado no capítulo 3, no desenvolvimento de proje-
tos e na venda de complexos e parques quando finalizada a construção. 
28 Disponível em: <http://casadosventos.com.br/pt/projetos/parques-eolicos>. Acesso em: 02 jan. 2019.
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Na localidade da Serra da Melosa, zona rural do município de 
Riachuelo/RN, que receberá um dos parques do complexo apresen-
tado na Figura 22, constatou-se pelas entrevistas com os moradores, 
que a empresa chegou ao local entre 2011 e 2012, seis anos antes dos 
primeiros parques aprovados no leilão A-6/2018, para conhecer a rea-
lidade local e realizar inicialmente uma espécie de cadastro de terras e 
de proprietários. 

Conforme uma das moradoras “[...] está com uns seis anos que 
eles [a empresa] chegaram aqui. Primeiro vieram conversar com o povo. 
Chamou os fazendeiros, explicou o que é a energia eólica, [mas] eles 
já sabiam que essa terra tinha vento, eles já chegaram sabendo disso, 
[hoje] essas terras estão todas arrendadas”, informou a entrevistada 
1-RN (agricultora).

Nessa localidade, as propriedades rurais são pequenas, com 3 a 
100 hectares de área, mas boa parte dos ocupantes é de posseiros, não 
detendo, portanto, a titularidade formal do domínio do imóvel rural. Pe-
las informações dos moradores, identificou-se o fato de que a empresa 
realiza a regularização fundiária dos imóveis, sem a qual não é possível 
proceder com o contrato mediante escritura pública. E, ao estabelecer 
o contrato de arrendamento, geralmente, é paga aos proprietários uma 
remuneração pela utilização das terras da propriedade. 

Como se trata de uma negociação particular entre a empresa e 
o proprietário/posseiro, não existe um padrão de valor pecuniário e 
forma única de pagamento. Os valores e a forma mudam de contrato 
para contrato. Viu-se que há pagamento mensais de R$ 3,00 a R$ 6,00 
por hectare ou um valor fixo pago anualmente, como informado pelos 
agricultores, posseiros e entrevistados a seguir:

Recebo R$ 1.250,00 por ano, depois é que vai ser por mês 
quando cair uma torre, mas a gente ainda não sabe quando 
vai cair. Está com três anos que está contratado, são 18 hec-
tares. Todo mundo aqui teve contrato, na Serra da Melosa, na 
Gameleira, na Serra da Formiga. Eles vieram fazer o cadastro. 
Entregaram os contratos para o povo ler e depois assinar. [...] 
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Eu até me arrependi de ter feito esse contrato porque é muito 
pouco, uma mixaria. A pessoa fica do mesmo jeito, ninguém 
faz nada com isso. O que é que eu vou fazer com 1250 reais 
por ano? (Informação verbal, entrevistada 2-RN – agricultora).
...
Teve uma reunião e eles falaram que iam arrendar e hoje 
são R$ 3,00 o hectare. Fizeram uma marcação no terreno. 
Primeiro eles arrendaram a terra, depois colocaram a torre 
de medição [dos ventos]. Quem não tinha escritura eles fi-
zeram. Eles atualizaram, fizeram tudo (informação verbal, 
entrevistado 3-RN – agricultor).

Por toda a região foram encontradas as torres anemométricas ci-
tadas pelos entrevistados, como se pode visualizar (uma delas) na Figura 
23. Essas medições são obrigatórias, exigidas pela EPE e ANEEL, e pre-
cisam ser certificadas não somente para comprovação da velocidade e 
direção dos ventos, mas também para conhecer as condições climato-
lógicas – pressão atmosférica, temperatura, umidade do ar - da região 
de implantação do empreendimento, em torres com alturas distintas 
(mínimo de 50 metros), cuja medição se dá por um período não inferior a 
36 meses consecutivos (EPE, 2017). Advém daí a necessidade bem ante-
cipada de apropriação da terra por parte das empresas, não só da área de 
medição das torres anemométricas em si como de toda a região.

Figura 23: Torre anemométrica (1) e características da paisagem (2) na localidade de Serra da 
Melosa, Riachuelo/RN

1 2

Nota: Seta amarela indicadora da torre anemométrica. 
Fonte: Lima (2019).
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Segundo um ex-funcionário (entrevistado 4-RN) que migrou do 
estado da Bahia para trabalhar em uma das empresas contratadas pela 
desenvolvedora do projeto na fase de prospecção, sondagem e análise 
da capacidade de suporte do solo para futuro recebimento de aeroge-
radores, “[...] toda a região dos municípios está mapeada, com torres de 
medição já instaladas”; que todos os proprietários foram contactados 
por representantes da empresa, “assinaram documentos” e que, na fase 
de instalação, quem “[...] pegasse um aerogerador no seu terreno recebe-
ria R$ 500,00 por torre” até o início de funcionamento da usina.

A “assinatura de documentos”, entretanto, não se dá de modo 
imediato e consensuado por todos os proprietários. O desconhecimen-
to do que venha a ser de fato o empreendimento de energia e a não 
titularidade formal dos imóveis rurais fizeram com que alguns demo-
rassem mais de dois anos para assinar os contratos de arrendamento 
naquela região porque “[os moradores] ficavam em dúvida, com medo 
de tomar as terras” (Entrevistada 1-RN). 

O modo de inserção da empresa nos lugares ocorre pela inter-
mediação direta de técnicos e especialistas das empresas com os pro-
prietários, mas, mesmo assim, percebeu-se que moradores possuíam 
informações ainda muito limitadas em relação à magnitude do projeto, 
à área que de fato seria apropriada pelos parques e à localização futura 
dos aerogeradores. Dúvidas sobre a modalidade de contratação de pes-
soal da comunidade para trabalho também eram comuns, assim como 
o receio de pessoas que virão de fora do país e/ou de outros estados e 
o consequente aumento da violência e o consumo de drogas. Todos os 
entrevistados informaram que houve uma reunião com os moradores 
da Serra da Melosa, além de uma audiência pública na sede municipal, 
mas que esta envolvia todas as localidades diretamente atingidas dos 
municípios da região e que foram reuniões informativas onde os mo-
radores tiravam dúvidas. Indagados sobre documentos e estudos do 
projeto que porventura possuíssem, afirmaram desconhecer.

No cartório único de Caiçara do Rio do Vento/RN, entrevistou-se 
a tabeliã (entrevistada 5-RN) para conhecer mais sobre os arrendamen-
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tos e a forma como se dá a regularização fundiária pelas empresas de 
energia eólica, o que acabou confirmando alguns dos processos obser-
vados em campo. De acordo com ela, “[...] entre empresa e proprietário 
existem as mais diversas formas de contratação e de arrendamento da 
terra”. Afirmou que “[...] há uma corrida por terras e pela elaboração de 
contratos de arrendamento de modo a impedir que outras empresas 
concorrentes ainda na fase de estudos façam a mesma coisa”, uma for-
ma de assegurar legalmente a terra à empresa interessada, visto que 
um dos objetivos de se registrar na matrícula do imóvel a existência de 
uma cessão (contrato) de direito de uso de superfície é dar publicidade 
e segurança jurídica ao contrato, onde o arrendante (proprietário) não 
poderá mais ceder a mesma faixa de terra a outros possíveis arrendatá-
rios (empresas).

Descobriu-se por intermédio da tabeliã que a regularização fun-
diária de imóveis, de cujos proprietários só há a posse ou uma “declara-
ção de posse”, como afirmaram os entrevistados, se dá pelo processo de 
usucapião, podendo ser judicial, que ocorre de modo mais demorado 
quando há conflito de interesse pela terra; ou, ainda, por via extrajudi-
cial, realizada diretamente no cartório no prazo máximo de seis meses, 
desde que aconteça consensuadamente, sem litígios/conflitos. O modo 
extrajudicial só foi possível porque o Código de Processo Civil29, Lei n°. 
13.105/2015, acrescentou em seu Art. 1.071, o Art. 216-A na Lei de Re-
gistros Públicos30 (Lei n°. 6.015/1973), admitindo o pedido de reconhe-
cimento extrajudicial de usucapião diretamente no cartório do registro 
de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo. 

Como as empresas têm interesse direto na aquisição da terra, 
elas é que assumem o processo de regularização pelo proprietário, 
realizando as medições do terreno, o inventário dos herdeiros em caso 
de falecimento do titular, georreferenciamento da área, levantamento 
topográfico e o respectivo memorial descritivo que serão averbados à 
futura matrícula do imóvel a ser registrado. Ademais, buscam obter o 

29  Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm>.
30  Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm>. 
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Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), junto ao Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), e a Certidão de Re-
gularidade Fiscal, junto à Receita Federal, documentos obrigatórios da 
regularização. 

Nos imóveis em que já existem matrículas, geralmente são feitas 
as atualizações com os mesmos procedimentos, principalmente quan-
do há herdeiros, que é um caso muito comum. Somente após essas 
etapas é que é realizada a cessão do direito de uso da propriedade à 
empresa através dos contratos. Sem essas formalizações e sem a ga-
rantia do direito de usar ou dispor dos terrenos, não é possível requerer 
junto às instituições financeiras o financiamento dos empreendimen-
tos, tampouco se habilitar à concorrência de leilões de compra e venda 
de energia.

Todavia, conforme a mesma tabeliã, apesar de as empresas rea-
lizarem e custearem a regularização do imóvel rural ou a atualização 
das matrículas, esses custos, incluindo os cartoriais, com exceção dos 
impostos, recaem sobre o proprietário, sendo os valores descontados 
ao longo dos contratos de arrendamento. Mesmo não informando valo-
res, por se tratar de dados sigilosos, a entrevistada 5-RN esclareceu que 
há contratos em que o pagamento pecuniário é anual, porém o mais 
comum é que os pagamentos sejam feitos mensalmente pela terra. Há 
também, segundo ela, contratos em que a cessão do direito de uso da 
terra do arrendante ao arrendatário se dá gratuitamente. Afirmou, por 
fim, que existem contratos por fase do empreendimento, como o de 
estudos que se dão por três a cinco anos, ou o completo, que envolve as 
distintas fases - estudos, instalação e operação da atividade.

Apesar de se utilizar esse complexo eólico e região de implanta-
ção como exemplo para demonstrar e entender o modelo mais habi-
tual de aquisição de terras pelas empresas e que também foi relatado 
por inúmeros entrevistados ao longo de todo o litoral setentrional em 
vários estados, essa modalidade de aquisição não é a única. No Esta-
do do Maranhão, por exemplo, o complexo eólico Delta 3, localizado 
entre os municípios de Paulino Neves e Barreirinhas, Figuras 24 e 25, 
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que no trabalho de campo realizado em maio de 2017 ainda estava em 
construção, constatou-se que as terras são de propriedade do estado 
do Maranhão, mas que foram cedidas a três associações, para, então, 
serem arrendadas pelas empresas. 

O complexo entre os municípios citados está subdividido em oito 
parques de geração, como se visualiza sua distribuição na Figura 24. 
Possui um total de 96 aerogeradores e 220,8 MW de capacidade insta-
lada, ocupando uma área de 2.368,9 hectares, conforme processo de 
licenciamento ambiental a que se teve acesso31. O empreendimento 
recebeu investimentos de R$ 1,5 bilhão (MARANHÃO, 2017b), valor 
confirmado pelo engenheiro da atual empresa desenvolvedora Ômega 
Energia em entrevista de campo (entrevistado 1-MA). 

A empresa responsável atua na geração e desenvolvimento de 
projetos de energia renovável (solar, eólica e PCH), nos estados do Rio 
de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, além do Piauí, onde tam-
bém é proprietária dos parques visitados em Parnaíba (Delta I e Delta II). 
É controlada pela Tarpon Investimentos e tem como acionista o fundo 
de investimentos estadunidense Warburg Pincus32.

Os parques estão inseridos totalmente na Unidade de Conserva-
ção (UC) estadual APA da Foz do Rio Preguiças, e entre duas UC Fede-
rais, Parque Nacional (PARNA) dos Lençóis Maranhenses – distante 9 km 
e a 600 metros de sua Zona de Amortecimento – e da APA Delta do 
Parnaíba, distante 4 km, de acordo com o parecer técnico da LI. A região 
onde as usinas eólicas estão instaladas é conhecida pelos moradores 
como “pequenos lençóis maranhenses”, em referência aos “grandes len-
çóis” do PARNA do qual são próximos e por possuírem similaridades em 
seus aspectos fisiográficos. 

Na Figura 24, notam-se essas características pela espacialidade e 
rugosidade das dunas na imagem, entrecortadas por lagoas interduna-

31  Os processos de licenciamento, documentos e estudos ambientais foram obtidos com base no 
protocolo de solicitação n°. 115363/2018, para fins de pesquisa, requerido em abril de 2018, junto 
à SEMA/MA.
32  Disponível em: <http://www.omegaenergia.com.br/noticias/primeira-eolica-do-maranhao-ini-
cia-testes/>. Acesso em: 03 jan. 2019.
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res, e pela planície de deflação, onde estão as torres de geração eólica. 
A faixa azul da figura são os parques eólicos do complexo que se che-
gou a visitar em campo e que já se encontram em operação. Os pontos 
amarelos se referem aos aerogeradores de outros três complexos que 
passam pela fase de estudos e licenciamento (Delta 4) e implantação 
(Delta 5 e Delta 6), estes com investimentos estimados em R$ 500 mi-
lhões (MARANHÃO, 2018). 

Juntos a previsão é que se instalem pela mesma desenvolvedora 
de energia e outras empresas mais 16 parques, 147 aerogeradores com 
367,5 MW de capacidade instalada. Já na Figura 25, observa-se como 
ficaram os aerogeradores da primeira bateria de torres localizadas so-
bre a planície de deflação alagada e que se referem à primeira linha de 
pontos azuis da Figura 24.

Figura 24: Localização e distribuição dos parques eólicos entre Barreirinhas e Paulino Neves/MA.

Fonte: Elaborado com base nos dados da ANEEL-SIGEL (2018d) e IBGE (2017).
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Figura 25: Primeira “bateria” de aerogeradores sobre a planície de deflação dos pequenos len-
çóis entre Barreirinhas e Paulino Neves/MA.

Fonte: Maranhão (2017b).

Foi por meio de entrevistas com ex-secretários da Prefeitura 
Municipal de Paulino Neves, que trabalharam de 2005 a 2016, e que 
acompanharam o início do processo desde a fase de estudos, que se 
soube inicialmente a quem pertencia a titularidade das terras, além de 
se identificar semelhanças com o encontrado nos municípios de Ria-
chuelo e Caiçara do Rio do Vento, no RN, principalmente em relação à 
chegada das empresas para conhecimento do lugar. Conforme os en-
trevistados,

A Bioenergy foi a primeira empresa que procurou a prefei-
tura para fazer a pesquisa. Ela queria analisar a região para 
fazer parque. Aí começou a montar as torres [anemométri-
cas] de pesquisa em 2007, fizeram toda a pesquisa na área, 
eram 12 torres de 100 m de altura. Segundo a empresa deu 
condições de ventos. Mas ela não construiu nenhuma torre 
[aerogerador], somente fez a pesquisa. [...] agora a terra ela 
era do Estado. O Estado passou a terra para a associação e 
a associação passou o campo [a terra] para a empresa, ar-
rendando para ela (informação verbal, entrevistado 2-MA, 
ex-secretário municipal).
...
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As terras pertencem ao estado, a terra é do estado. Então para 
acontecer [o projeto], a empresa ajudou a legalizar essas ter-
ras. [...] A empresa era uma grande interessada nisso porque 
se não houvesse regularização não haveria parque. Daí cria-
ram a associação e depois apareceu outra e aí começou. Mas 
elas só existiam no nome. Não tinha nenhum chão. Nenhum 
palmo de terra (informação verbal, entrevistada 3-MA, ex-se-
cretária municipal).

Na certidão de inteiro teor dos autos do processo de licenciamen-
to, referente à matrícula dos imóveis rurais, confirmou-se o que foi re-
latado pelos entrevistados, pois tanto as terras do complexo eólico em 
operação (Figura 24), quanto daqueles que irão se instalar, são de fato 
do Maranhão. As terras foram cedidas pelo estado por intermédio da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar e 
do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (ITERMA) a três asso-
ciações comunitárias da seguinte forma: (1) à Associação Comunitária A 
(Pequenos Criadores) foram cedidos 7.882,13 hectares no ano de 2012; 
(2) à Associação Comunitária B (Povoado Alazão) 1.271,60 hectares em 
2013; e (3) à Associação Comunitária C (Morro do Boi) 1.156,58 hectares 
também em 2013. O único item expressamente contido na mesma cer-
tidão de inteiro teor faz alusão direta à possibilidade de uso das terras 
para geração de energia eólica, demonstrando a clara intenção de regu-
larizar e ceder terras. No item, afirma-se que

[O] Título de Domínio está em conformidade com os regra-
mentos competentes e a área contida no título [...] pode ser 
destinada a parcerias, arrendamentos inclusive para ins-
talação de Parque de Energia Eólica, desde que mantida a 
atividade principal da titulação (Certidão de inteiro teor, fls. 
21-22, dos autos do processo de licenciamento ambiental n°. 
15110040942/2015).

As atividades principais das associações comunitárias se referem 
à criação de ovelhas e de gado de modo extensivo, além da pesca para 
subsistência. Como as terras não podem ser doadas ou cedidas dire-
tamente às empresas para fins exclusivamente privados, foi feita essa 
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composição jurídica para regularização, utilizando-se das associações, 
para que então houvesse a efetiva apropriação pelas desenvolvedoras 
dos projetos. Em virtude da existência de uma cláusula de reversão, os 
terrenos, em tese, continuam sendo do estado do Maranhão, pois se 
tratam de titularidades cedidas com direito real resolúvel, ou seja, revo-
gável, uma vez que as associações devem cumprir cláusulas do termo 
de cessão do título de domínio. Em caso de não cumprimento, as terras 
reverterão ao patrimônio do estado. 

Como informado pela entrevistada 3-MA (ex-secretária munici-
pal) e pela funcionária de uma das associações (entrevistada 4-MA), a 
primeira empresa que chegou ao local para conhecimento da realidade 
social e realização da pesquisa de medição de ventos participou direta-
mente no processo de regularização e titularização da terra às associa-
ções, para que estas obtivessem do Governo do Estado do Maranhão e 
da Secretaria de Patrimônio da União (SPU) o direito real de uso. Res-
ponsabilizou-se pelas despesas, contratação de serviços técnicos espe-
cializados, assim como advocatícios. Esses fatores também foram con-
firmados em um dos contratos de arrendamento a que se teve acesso 
na Associação A e no processo de licenciamento ambiental. 

De 2012 a 2015, os terrenos foram cedidos a diferentes empresas. 
A primeira, que inicialmente chegou aos municípios, a Ventos Mara-
nhenses, vendeu a cessão dos direitos contratuais feitos junto às asso-
ciações a uma segunda empresa denominada de Bioenergy, que deu 
início aos estudos e pesquisas de medição. Esta por sua vez, em virtude 
da falta de investidores, conforme os entrevistados, vendeu a três em-
presas que hoje detêm os direitos de uso dos territórios. Nenhuma das 
três empresas, entretanto, se refere à atual desenvolvedora do projeto 
do complexo Delta 3, a Ômega Energia.

De acordo a certidão de inteiro teor já referenciada, os contratos de 
arrendamento estipularam os seguintes valores e cessão de áreas: a asso-
ciação A, que possui maior área em hectares (7.882,13 ha) foram pagos 
R$ 25.000,00 mensais, porém o terreno está dividido entre a empresa 1 
(1.128,59 ha); empresa 2 (4.762,56 ha); e, empresa 3 (1.990,98 ha). Já para a 
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associação B (1.271,60 ha) e C (1.156,58 ha) foram/são pagos mensalmen-
te R$ 2.000,00 até o início da entrada em operação dos parques, contudo 
a integralidade da área desses imóveis rurais foi destinada à empresa 1.

Estes são valores irrisórios dado o tamanho das propriedades, dos 
recursos naturais apropriados, especialmente, os recursos eólicos com-
provados na região, a magnitude dos projetos, o volume de capital fixo 
e os valores iniciais do investimento para implantação, R$ 1,5 bilhão, 
como se mencionou, o que denota ainda mais o baixo valor da terra ad-
quirida e as vantagens do negócio. Infelizmente não se teve acesso aos 
estatutos das associações e os entrevistados não souberam afirmar a 
quantidade de associados para se estipular um quantitativo de pessoas 
possivelmente beneficiadas com esses valores, caso exista divisão do 
valor pecuniário entre os membros filiados.

Cabe ressaltar, por fim, que as prefeituras municipais, sejam elas 
no estado do Maranhão ou de qualquer outro estado visitado pela 
pesquisa têm uma participação ativa nesse processo da chegada e 
acompanhamento das empresas aos territórios, assim como no auxílio 
da identificação e aquisição de terras. Ao serem procuradas pelas em-
presas que anunciam as novas pretensões de uso do território, e dada a 
carência de serviços, infraestruturas públicas urbanas e rurais como se 
presenciou, assim como o baixo percentual de empregos formais, elas 
é que também apresentam por meio dos seus agentes as condições 
sociais, naturais e de propriedade dos imóveis rurais dos municípios. 

Ademais, as prefeituras colaboram na prestação de informações, 
na celeridade da concessão de anuências, autorizações ou declarações 
de conformidade dos empreendimentos com as leis municipais de par-
celamento, uso e ocupação do solo, além de auxiliarem as estratégias 
empresariais de conquista e cooptação social, como recolhimento de as-
sinaturas a favor da vinda dos grandes projetos, conforme relatado pela 
entrevistada 3-MA (ex-secretária municipal) que afirmou ter participado 
diretamente desse processo ao recolher mais de 400 assinaturas a pedi-
do da empresa, evitando, assim, mobilizações, questionamentos e pos-
síveis opositores à instalação dos equipamentos industriais de energia.
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5.3 Os contratos de arrendamento

Os trabalhos de campo evidenciaram que a atividade de geração 
de energia eólica não necessariamente implica a compra direta de ter-
renos pelos desenvolvedores de projetos e empresários. Mesmo que 
possa haver aquisição completa da terra mediante a compra, o instru-
mento legal mais utilizado para obtenção dos direitos de se implantar e 
operar uma usina que se identificou foram os contratos de arrendamen-
to do imóvel rural celebrados entre proprietários e empresas.

A não realização da compra e a consequente desapropriação com-
pleta não se mostram comuns nesse modelo de produção de energia, 
porque, em princípio, ele é compatível com o uso do solo por outras ati-
vidades como agricultura e pecuária. Ademais, em razão da alta densida-
de populacional e do tamanho geralmente pequeno das propriedades 
da zona costeira, essencialmente sobre os tabuleiros pré-litorâneos, e a 
quantidade e a grandeza espacial dos projetos eólicos, o percentual de 
pessoas a serem desapropriadas é muito significativa, somando-se ainda 
a não disposição de todos os proprietários em vender as terras.

Como os desenvolvedores buscam a maximização do retorno 
financeiro da atividade, a desapropriação absoluta resultaria em uma 
despesa adicional das plantas de geração antes da entrada em opera-
ção, cujos empreendimentos já são intensivos em capital fixo. A Lei n°. 
10.406/2002, que institui o Código Civil, discrimina, em seus Arts. 1.229 
e 1230, que a propriedade do solo abrange o espaço aéreo correspon-
dente, sendo, portanto, uma extensão da propriedade privada, o que 
permite a exploração econômica do recurso eólico como um exercício 
do direito de domínio sobre a propriedade. Isto já não ocorre com os 
recursos minerais e com o potencial de energia hidráulica, que cons-
tituem propriedade distinta do solo para efeito de aproveitamento ou 
exploração, pertencendo à União, como prevê o Art. 176, da Constitui-
ção Federal de 1988, de sorte que as atividades de exploração do pro-
duto desses recursos necessitam de concessão da União e de autoriza-
ções especiais junto aos órgãos federais de controle.
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Sob essa particularidade, os arrendamentos contemplam a ne-
cessidade de execução da produção de energia eólica pela contratação 
do direito de uso da terra em propriedade alheia, tornando-se um ins-
trumento atrativo dos capitais de investimento do setor em três aspec-
tos: (1) por assegurar juridicamente o acesso e a apropriação da terra de 
modo direto; (2) por garantir acesso ao recurso natural sobre ele exis-
tente; e (3) por acelerar a lucratividade dos negócios dado o baixo valor 
da terra pago mensalmente como aluguel.

Essa característica a diferencia da atividade de mineração ou gera-
ção de energia hidráulica, em que nestas a área é desapropriada na sua 
integralidade com consequências sociais e geobiofísicas por demais ne-
gativas e, por vezes, irreparáveis. Apesar, porém, de não haver desapro-
priação stricto sensu, na produção eólica os proprietários deixam de ter, 
por meio dos contratos de arrendamento, a propriedade plena sobre a 
terra, atingindo principalmente aqueles que, não detendo o direito real 
de posse, usufruíam coletivamente dos territórios anteriormente livres, 
mesmo que fossem propriedades de outros.

Os pagamentos mensais pelo arrendamento, o número de pes-
soas beneficiadas pelos contratos e o incremento ou a diversificação da 
renda dos proprietários são usados como prerrogativas benéficas da 
geração eólica de grande escala que permitem garantir, nas palavras da 
presidente da Abeeólica, Elbia Gannoum, em entrevista à Empresa Brasi-
leira de Comunicação (EBC)33, “[...] um salto de desenvolvimento econô-
mico e social” em localidades diretamente atingidas pela possibilidade 
de recebimento “[...] médio de R$ 2,3 mil por família e por mês”. Não foi 
essa, entretanto, a realidade que se constatou em campo.

Há, primeiramente, grande dificuldade em ter acesso aos contra-
tos de arrendamento em virtude das cláusulas de confidencialidade. 
Os proprietários entrevistados e que assinaram tais documentos na 
comunidade de Patos, em Itarema/CE, ou no município do Trairi/CE, ou, 
ainda, em João Câmara, Caiçara do Rio do Vento e Riachuelo, no RN, se 
33 Disponível em: <http://tvbrasil.ebc.com.br/cenario-economico/2018/01/cena-
rio-economico-25012018?fbclid=IwAR04rCxlfiMxFBqwYvt7xZB7STkzylOqSPlcCFldoMDJP-
jUMwmwj1_PgHSs>. Acesso em: 02 fev. 2018.
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mostravam temerosos em apresentar os papéis para fins de pesquisa 
porque, se comprometeram, conforme uma das cláusulas, em man-
ter absoluto sigilo, sujeitando-se de forma expressa a não divulgar ou 
transmitir a terceiros as informações contidas. 

A impossibilidade da divulgação do conteúdo firmado se expres-
sa como um dos principais problemas para os trabalhadores rurais ou 
associações de agricultores que se sujeitam a essa modalidade de con-
duta contratual, impedindo a eles que outras pessoas ou instituições 
possam colaborar e acompanhar possíveis termos abusivos impostos 
pela principal parte interessada em se apropriar da terra; além de não 
corresponder ao princípio da publicidade perante a sociedade, pois são 
atividades em que os impactos não se circunscrevem ao perímetro dos 
projetos e, portanto, das propriedades rurais adquiridas. Mesmo assim, 
logrou-se ter acesso a três tipos de contratos, sendo dois de arrenda-
mento para produção eólica em Paulino Neves/MA e Trairi/CE, e um 
de implantação da rede de transmissão de conexão de um parque à 
subestação coletora regional em Aracati/CE. As demais informações fo-
ram obtidas de relatos verbais por meio das entrevistas. 

Apesar de não haver expulsões da terra, garantida a permanên-
cia dos proprietários no local e/ou da população diretamente atingida 
pelos projetos, é notória a alienação do imóvel rural pelas cláusulas es-
tabelecidas. Primeiramente é autorizado o acesso livre e irrestrito à área 
para realização de estudos, construção das instalações, vias de circula-
ção, conexões elétricas e edificações, como prédios, galpões, oficinas, 
escritórios, depósitos, dormitórios, cisternas e cercas de proteção pelas 
empresas. A terra passa a ter uma nova função social, logicamente, com 
a entrada dos sistemas de engenharia e de trabalhadores que em sua 
maior parte são de fora do lugar de instalação. O espaço é convertido 
para um uso corporativo, sendo reestruturado com a consequente pri-
vatização do território. 

O que os arrendantes não imaginavam era que isso implicava im-
pacto significativo sobre os recursos hídricos do local, como informado 
por uma das associações da comunidade de Patos, em Itarema/CE, e 
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de Paulino Neves/MA, ao verificar aterramentos ou mesmo extinção de 
corpos hídricos; desmatamentos de grandes áreas vegetadas, como ob-
servado por outra associação em Queimadas – João Câmara/RN, e des-
monte de dunas, como ocorreu no Trairi/CE. Isto denuncia a ausência 
ou fornecimento precário de informações pelos desenvolvedores e da 
forma de uso do solo que passa a se configurar a partir da construção 
dos empreendimentos.

Outro ponto a ser destacado são os longos prazos de vigência da 
cessão da terra às empresas. Foram encontrados contratos de 25 anos 
para um parque no Trairi/CE; de 28 a 30 anos em Itarema/CE; 30 anos 
para parques em Paulino Neves/MA e Caiçara do Rio do Vento/RN; e de 
37 anos em João Câmara/RN. A questão desses prazos é que os contra-
tos trazem cláusulas de renovação automática sem a necessidade de 
anuência por parte dos proprietários, importando apenas uma comuni-
cação prévia de 12 meses anteriores ao término da vigência, como visto 
em Trairi/CE, ou mesmo, sem aviso prévio como identificado em Paulino 
Neves/MA, bastando somente uma notificação comprobatória da em-
presa ao proprietário de que o contrato está prorrogado. A posse plena 
da terra é dificultada ou mesmo perdida com os longos prazos e aspec-
tos de renovação por via única. E se a relação dos arrendantes com as 
empresas se der conflituosamente, as discordâncias e o conflito podem 
se estender por gerações, sem que haja a possibilidade de mudanças.

Isso decorre, em grande medida, do fato de que aos proprietá-
rios é imposta a prerrogativa contratual da irrevogabilidade (não po-
dendo o contrato ser desfeito) e da irretratabilidade (não podendo ser 
alterado ou modificado). Tais prerrogativas, contudo, não se estendem 
às empresas que podem unilateralmente rescindir a contratação sem 
qualquer indenização ou compensação à outra parte, como está nos 
contratos que se analisou e nas informações repassadas pelos entrevis-
tados. Já em caso de interesse da venda do imóvel pelo arrendante, as 
empresas arrendatárias têm preferência nessa aquisição, devendo ser 
notificadas antecipadamente pelos proprietários. Esses fatores foram 
constatados também no distrito de Queimadas – João Câmara/RN, con-
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forme palavras de um dos proprietários, que se coaduna com o que foi 
observado e analisado nos demais municípios citados:

No contrato já diz que pode ser renovado por mais 37 anos, eles 
têm prioridade na compra, no arrendamento e na renovação. 
Eu me sinto constrangido porque eu devia ter arrendado essa 
terra para outras empresas. A área toda está presa para uma em-
presa, quando eu podia ter arrendado para mais de uma. Agora 
eu não posso mais arrendar (informação verbal, entrevistado 
6-RN, agricultor, Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).

 Os mesmos critérios de pactuação fora identificado pela Comis-
são Pastoral da Terra (CPT), no município de Caetité/BA, em vídeo-do-
cumentário produzido por Bauer (2013). Nesse município, que possui 
35 parques em operação e outros 11 em construção, a CPT identificou 
contratos que variam de 35 a 50 anos de duração, renováveis automati-
camente por igual período ou por períodos sucessivos de 22 anos, além 
de multas impostas aos proprietários entre R$ 5 e R$ 20 milhões em caso 
de descumprimento. Valores esses muito superiores à renda dos traba-
lhadores rurais e do que ganham ao longo do próprio arrendamento, 
como se verá. Casos semelhantes também foram observados no Istmo 
de Tehuantpec, estado de Oaxaca no México (JUAREZ-HERNADEZ; LEÓN, 
2014; CARNERO, 2015; JARA, 2011), demonstrando a clara desvantagem 
das cláusulas contratuais dos proprietários ante os benefícios que as 
grandes empresas têm nessa modalidade de desapropriação.

Ressalta-se, ainda, o fato de que, com a formalização do arrenda-
mento, as empresas passam a deter a autorização de ceder ou transferir 
a posse da terra, assim como os direitos e as relações contratuais assumi-
das, no todo ou em parte; dispensando-se também para isso expressa-
mente a prévia concordância dos proprietários.  Deste modo, o empreen-
dimento pode ser livremente negociado entre empresas e investidores, 
já que a natureza jurídica dos contratos assegura tais ações, materializan-
do assim a transformação não só do produto energia elétrica, mas tam-
bém a terra, o parque eólico, o contrato, as autorizações e as licenças em 
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mercadorias de alto valor e disputa, perdendo o proprietário, portanto, a 
autogestão sobre o bem. Esse processo de comercialização ocorreu em 
Paulino Neves/MA como está no subtópico anterior, onde o contrato foi 
cedido/comprado sucessivamente por três empresas. O mesmo caso foi 
identificado em João Câmara/RN, onde um parque eólico foi comerciali-
zado três vezes, passando de empresa para empresa, como afirmaram os 
entrevistados do distrito de Queimadas/RN:

Eles querem fazer renovação de contrato porque eles ven-
dem, saem vendendo. A outra empresa que vem tem que 
renovar o contrato. Como tem que renovar o contrato eles 
é que tem que deixar tudo direitinho para passar para outra 
empresa e não ter engancho [problemas] para já estar tudo 
resolvido (informação verbal, entrevistada 7-RN, agricultora, 
Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).
...
Agora estamos com a [empresa 3], faz três anos que estamos 
com ela. A primeira empresa foi a [empresa 1] que acho que 
é do Ceará, essa passou para a [empresa 2] e a [empresa 2] 
passou para a [empresa 3]. É um troca-troca grande. Cada 
troca continua o mesmo contrato eles só comunicam a gente 
(informação verbal, entrevistado 6-RN, agricultor, Distrito de 
Queimadas, João Câmara/RN).

Na realidade, a renovação mencionada pela primeira entrevistada 
diz respeito à assinatura de aditivos do contrato, referente à alteração 
das empresas que passam a deter os direitos da aquisição da terra e do 
parque eólico. Apesar de dispensada a concordância dos proprietários, as 
partes devem assinar tais aditivos para serem averbados à matrícula do 
imóvel com a finalidade de dar publicidade e comprovação legal junto a 
instituições de controle como a ANEEL e as de financiamento que exigem 
tal medida. O que se identificou na fala de alguns dos entrevistados como 
essa acima é que eles não sabem que a cessão dos direitos contratuais 
não precisa da sua anuência e que ao assinarem os aditivos de transferên-
cia de posse imaginam estar celebrando um novo contrato. Isto demons-
tra, em grande medida, a falta de conhecimento de boa parte deles em 
relação às transações entre empresas e das peças técnicas que assinam.
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Todavia, conflitos de interesses, contradições e até mesmo não 
cumprimento dos contratos se apresentam, principalmente, em relação 
aos pagamentos mensais de arrendamento. Se na fase de estudos ou 
construção costuma ser pago um valor fixo por mês, seja pelo hectare 
de terra ou por torre em implantação, na operação das usinas geradoras, 
identificou-se o fato de que o principal critério adotado de pagamento é 
o percentual do faturamento bruto mensal da energia gerada pelos ae-
rogeradores. Comprovou-se que esses percentuais variam de 0,85% a no 
máximo 1,8% do que é produzido em MW por torre/mês. O que chama a 
atenção são os valores divergentes pagos por uma mesma empresa/par-
que eólico, dentro de um mesmo município ou mesma área de projeto.

Em Paulino Neves/MA, foi estipulado pelas empresas o percentual 
de 1,8% do faturamento da produção por aerogerador dividido entre 
a Associação dos Agricultores (0,6%), a Prefeitura Municipal (0,6%) e o 
Governo do Estado (0,6%), como consta na certidão de inteiro teor das 
matrículas dos imóveis34. Em um dos contratos, porém, há a previsão de 
que a responsabilidade por valores cobrados pelo estado do Maranhão 
e/ou SPU, referente ao preço da terra ou da cessão de uso no proces-
so de regularização e titularização, é da associação, onde a empresa se 
compromete a adiantar valores com vistas à aquisição da propriedade, 
mas que seriam descontados das parcelas de arrendamento. Na certi-
dão, consta que o valor de um dos imóveis transmitidos do estado a 
uma das associações foi de R$ 1,52 milhão. Apesar do arranjo de cessão 
para que o complexo fosse implantado, recaíam somente sobre a As-
sociação esses custos da regularização, evidenciando o duplo caráter 
espoliativo do processo: da terra e dos rendimentos a serem auferidos.

Na comunidade de Patos, em Itarema/CE, um complexo eólico 
com 23 aerogeradores, 48,3 MW de capacidade instalada e 754 hecta-
res de área se instalou ao redor dessa comunidade, como se visualiza 
na Figura 26. Ocorre que a empresa responsável pagava de maneira di-
ferente às duas associações de agricultores proprietárias dos terrenos. 

34  Certidão de inteiro presente no processo de licenciamento, obtido com base no protocolo de 
solicitação n°. 115363/2018, para fins de pesquisa, requerido em abril de 2018, junto à SEMA/MA.
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No período do arrendamento para estudos e construção, à associação 
A, que tem nove torres em seus terrenos e que possui 18 famílias as-
sociadas, o valor negociado foi uma espécie de troca pelo pagamento 
das parcelas do crédito financeiro adquirido pela Associação, visando à 
regularização fundiária junto ao Instituto de Desenvolvimento Agrário 
do Ceará (IDACE), com valores mensais totais de R$ 1.600,00 conforme 
informações repassadas pelo presidente da Associação A (entrevistado 
1-CE, agricultor/pescador, concedida em junho/2017).

Na associação B, que conta com quatro torres em sua área e pos-
sui 25 famílias associadas, os valores negociados foram de meio salário-
-mínimo por família, como informou o entrevistado 2-CE (agricultor), 
pois os terrenos passaram a ser destinados às obras, impossibilitando o 
uso pelos associados durante a construção.

A terceira associação (C) foi procurada pela empresa, mas não acei-
tou as propostas de contrato porque, primeiro, “[...] os valores eram mui-
to baixos para dividir com todas as famílias [associadas]”, como afirmou 
a entrevistada 3-CE (agricultora). Segundo, porque eles descobriram que 
iam “perder até 70% da área” da Associação, o que prejudicaria “[...] a 
plantação de macaxeira [mandioca], milho, feijão, batata e a criação dos 
animais, [...] a gente não tinha que se mudar, mas também não ia ter mais 
onde plantar” (entrevistado 4-CE, agricultor e pedreiro). Terceiro porque 
souberam na reunião com a empresa que antecedeu a assinatura dos 
contratos que se firmassem o documento ele “[...] não podia ser desman-
chado [desfeito], se a gente se arrependesse não podia ser desmancha-
do porque eles têm muito advogado, são empresa grande” (entrevistado 
5-CE, agricultor). O principal motivo, porém, segundo os entrevistados 
da Associação C, decorreu do conflito pela terra e permanência nela, que 
resultou, no passado, na morte de pessoas da comunidade.

Cabe pontuar que, das associações que aceitaram a implementa-
ção do complexo, os entrevistados informaram não saber até as datas da 
visita de campo ocorridas em fevereiro e em junho de 2017, já na eta-
pa de finalização do processo de construção do complexo, quanto do 
percentual da energia gerada por aerogerador seria recebido ao iniciar 
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o funcionamento. Ao se indagar o entrevistado 2-CE, após o início da 
operação, constatou-se que a Associação A está recebendo em média R$ 
1.600,00 por torre/mês, ou R$ 800,00 por família associada. E a associação 
B recebe, em média, R$ 4.000,0 pelas quatro torres, mas cujo valor, ao ser 
dividido pelas 25 famílias associadas, tem dado uma média de R$ 160,00, 
o que representa um ⅓ do que era recebido na época da construção.

Na Figura 26, demonstra-se não só a comunidade de Patos, mas 
todos os parques e complexos do município de Itarema/CE, assim 
como aqueles em instalação. A comunidade localizada na área central 
do mapa ficou circundada pelos parques eólicos e pelo agronegócio 
da monocultura do coco. Nessa mesma região, há o território indígena 
Tremembé de Almofala, que está em processo de demarcação dos seus 
4.900 ha de área, cuja área está em disputa entre os indígenas e a em-
presa de produção do coco. Interessante é observar que duas das três 
associações não tinham conhecimento de que ainda irão se instalar nas 
proximidades da comunidade outros parques eólicos com previsão de 
novos 36 aerogeradores (pontos amarelos).

Figura 26: Localização da Comunidade de Patos e dos parques eólicos em Itarema/CE

Fonte: Elaborado com base nos dados da ANEEL-SIGEL (2018d) e IBGE (2017).



316

Foi no município de João Câmara/RN, distrito de Queimadas, 
localizado a 23 km da Sede Municipal, que se presenciou a maior in-
satisfação dos proprietários com o que foi firmado documentalmente 
com as empresas. Nesse município, os 29 parques eólicos em opera-
ção resultaram em 190 contratos de arrendamento de 2008 a 201535, 
conforme Tabela 16, justamente no período do boom dos leilões de 
energia, procura por terras e, consequentemente, instalação dos em-
preendimentos.  Importante observar que 85% deles, um total de 160, 
se deu entre 2008 e 2011, quando se estabeleceu a maior quantidade.

De acordo com as informações cedidas pelo Cartório do 1º Ofício 
de João Câmara, de 2002 a 2007 e de 2016 a outubro de 2018 não foram 
efetuados novos registros de contratos de arrendamentos rurais para 
projetos de energia eólica, o que demonstra a consolidação do proces-
so na região. Infelizmente não há a divulgação nominal dos arrendantes 
para afirmar se os 190 contratos são somente de pessoas físicas/famílias 
e/ou também pessoas jurídicas. 

Tabela 16: Contratos de arrendamento de imóvel rural para produção de energia eólica em 
João Câmara/RN, de 2008 a 2015

Ano Quantidade
2008 19 contratos
2009 47 contratos
2010 51 contratos
2011 43 contratos
2012 09 contratos
2013 04 contratos
2014 07 contratos
2015 10 contratos

TOTAL 190
Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em dados do Cartório de João Câmara em out/2018.

35  Dados obtidos com base na resposta ao Ofício n°. 14/2018, solicitado junto ao Cartório do 1º 
Ofício do Município de João Câmara/RN, a respeito dos contratos de arrendamento de imóveis 
rurais existentes para instalação e operação de projetos de energia eólica entre 2002 e 2018.
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No distrito supracitado, foram entrevistadas quatro famílias de 
produtores rurais, duas delas pertencentes a uma mesma associação, e 
que estabeleceram contratos com uma empresa (X) da região. Tal em-
presa construiu de 2010 a 2012 um complexo eólico com cinco parques 
de geração, contando com 91 aerogeradores, capacidade instalada to-
tal de 145,2 MW, em uma área de 640 hectares (ANEEL-SIGEL, 2018d) e 
com investimento inicial de implementação de R$ 600 milhões (VALOR 
ECONÔMICO, 2012). Atualmente quem detém os direitos reais de uso 
das terras e do complexo é uma outra empresa (Y) que comprou os 
ativos das anteriores. 

As quatros famílias possuem terrenos cedidos em uma mesma 
área apropriada por um dos cinco parques eólios do complexo. Cons-
tatou-se as diferenças de valores dos arrendamentos, mesmo se tratan-
do da mesma empresa e da mesma extensão de terreno, e cujos aero-
geradores estão na mesma fileira de instalação. Durante a construção, 
para duas famílias, foram pagos R$ 2,00 por hectare de terra arrendada, 
enquanto para as outras duas, pertencentes à Associação, o terreno foi 
cedido gratuitamente, como informou uma das pessoas entrevistadas:

Quando eles vieram aqui para a gente assinar os documentos 
não foi informado que a gente ia receber durante o período 
da construção não. A gente só veio receber depois das torres 
montadas, depois de muito tempo e delas funcionando (infor-
mação verbal, entrevistada 7-RN, agricultora).

Para um projeto que custou R$ 600 milhões, foi significativa a 
vantagem para a empresa ter acesso à terra de forma gratuita ou me-
diante o pagamento de apenas R$ 2,00 pelo hectare. O principal impas-
se identificado, entretanto, diz respeito, segundo os entrevistados, ao 
não cumprimento do contrato por parte das desenvolvedoras, onde foi 
decidido em cláusula que, durante a operação, o pagamento do arren-
damento se daria pelo percentual da energia gerada por aerogerador. 
Apesar de saberem que se tratava de uma porcentagem da geração, 
somente uma das quatro famílias informou que o valor percentual de-
terminado em contrato foi de 0,85%.
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Segundo os entrevistados, conforme falas a seguir, os valores pa-
gos estão fixos, independentemente da época do ano, em que todos 
sabem existir variação da velocidade dos ventos e, portanto, maior ou 
menor produção de energia. Questionam a não transparência nas infor-
mações prestadas, exigindo comprovação do que é produzido, e o fato 
ainda de haver redução dos valores, mas nunca aumento do pagamen-
to de arrendamento, como segue: 

Eles diziam que a renda ia ser uma coisa, mas não aconteceu 
aquilo que eles disseram, porque eles diziam que ia ser por 
vento [percentual de geração por torre]. Está com mais de ano 
que está com um valor só [e] não tem aumento. [...] Esses me-
ses agora, desde junho está ventando bem mais, venta muito 
aqui, tanto é que sua casa fica suja direto de tanto vento e 
poeira. Mas é assim, pode ventar como pode não ventar que é 
sempre o mesmo valor (informação verbal, entrevistada 8-RN, 
agricultora).
...
No contrato eles diziam que quanto mais ventasse mais a 
gente ganhava. Nós nunca recebemos esse aumento de pa-
gamento. Aqui sempre [é] a mesma coisa. Mês passado [agos-
to/2018] ventou tanto aqui e o valor veio o mesmo (informa-
ção verbal, entrevistada 9-RN, empregada doméstica).
...

O contrato que a gente assinou foi para receber pelo vento 
[percentual de energia gerada por torre eólica], mas a gente 
nunca recebeu pelo vento. A gente já acha erro deles porque 
eles não passam nada disso pra gente. Já fomos pra justiça 
contra eles, já brigamos, e eles dizem assim: se tiver achan-
do ruim eu vou diminuir cada vez mais. A gente só recebe R$ 
600,00 reais mês e por torre. Está sendo um pagamento fixo. 
Se der muito [vento] para nós não dá nada, só dá para eles. 
Já chegou a ter meses que não recebemos nada e outro mês 
que recebemos R$ 385,00 (informação verbal, entrevistada 
7-RN, agricultora).
...
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Eles [a empresa] nos devem o recibo, o comprovante, de quanto 
rendeu porque ninguém sabe. Eu tenho contato, amizade com 
todo mundo que tem as torres no seu terreno e ninguém sabe 
da região de João Câmara até Caiçara do Norte, Jandaíra, Touros 
[municípios do RN], ninguém sabe. Todos nós estamos nesse pa-
tamar esperando saber e que eles nos tragam o recibo. [...] Eles 
pagam pelas três torres do nosso terreno R$ 2.400,00 reais, [mas] 
passou um ano com a redução de mais de 50%, mais ou menos 
R$ 1.500,00. Foi quando acelerei a justiça e veio um povo lá de 
São Paulo, da [empresa Y], um gerente deles lá responsável por 
essa área de pagamentos e disse que ia ser um ano assim todo 
mundo, mas eu pesquisei e só tiveram três pessoas [proprietários] 
que tiveram a redução. Quando eu disse que ia entrar na justiça 
eles se adiantaram, [mas] não tem aumento não. É uma medida 
só faça chuva ou faça sol. Eu creio que está alguma coisa errada e 
infelizmente não temos como ajeitar (informação verbal, entre-
vistado 6-RN, agricultor, Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).

Como se pode observar nas falas transcritas, além da possibilida-
de de descumprimento dos contratos, que tem se caracterizado pelo 
valor fixo e não variável do faturamento bruto por torres/mês como fir-
mado, a insatisfação dos proprietários é também com a ausência de in-
formações e até mesmo ameaça, como pontuado pela penúltima entre-
vistada. Sentem-se prejudicados e enganados porque as empresas não 
repassam os valores reais da quantidade de energia produzida e comer-
cializada, ensejando a entrada com ações judiciais para terem suas re-
clamações ouvidas, como visto. Tal situação não se restringe às pessoas 
entrevistadas. Por ser uma região com inúmeros projetos e, portanto, 
onde existem muitos proprietários com terras arrendadas, há uma rede 
de comunicação entre eles, que comparam e comprovam as divergên-
cias de situações e veem que o descontentamento se estende na relação 
entre arrendantes e arrendatários aos demais projetos e municípios.

O tratamento e as ações das corporações de energia ante a situa-
ção produz tensionamentos, espera e cobrança dos proprietários dos 
imóveis rurais. No cotidiano, apesar das reclamações e pedidos de aten-
dimento/reunião, a conduta das empresas, segundo os entrevistados, é 
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não atender às solicitações, enviar estrategicamente sempre um novo 
funcionário para conversar e não aquele que já vinha acompanhando 
o processo de conflito, protelando a situação e uma possível resolução 
do impasse. Após terem conseguido o acesso e garantido a apropria-
ção da terra, as empresas demonstram não ter mais interesse pelos 
proprietários e suas reivindicações. Entretanto, conforme as palavras da 
entrevistada 7-RN “[...] quando vieram colocar as torres aqui dentro, eles 
não vieram desse jeito não, vieram bem mansinho, vieram com outra 
conversa. Como a gente não tem aqueles estudos a gente se ilude por-
que a gente acha que o que eles diziam que ia acontecer era verdade”. 

Com amparo nas informações colhidas, foi identificado o fato de 
que as duas famílias da associação entrevistadas possuem cinco torres 
instaladas e recebem R$ 600,00 por torre/mês, mas o valor total é divi-
dido pelas seis famílias associadas; a terceira família tem seis torres, mas 
recebe R$ 500,00/torre/mês; e à quarta com três aerogeradores é pago 
o valor mensal de R$ 800,00/torre/mês, cujas diferenças são também 
motivos de questionamento dos proprietários por não entenderem o 
porquê do mesmo tipo de máquina, altura, posição na mesma fileira de 
instalação e área dão valores discrepantes, porém fixos ao longo do ano.

Nos 22 parques eólicos que se visitou a pergunta sobre a quantida-
de de energia gerada fazia parte do roteiro de entrevistas semiestrutura-
das desta pesquisa. Em nenhum dos projetos, no entanto, essa informação 
foi repassada por funcionários, gerentes ou administradores. Muitos não 
tinham conhecimento dos valores, já outros afirmaram se tratar de uma 
informação sigilosa da empresa, pois, com ela se determinam o valor da 
produção, os lucros do empreendimento com a energia vendida e a im-
portância estratégica da usina de geração perante o mercado. Aquilo que 
realmente é produzido de energia se refere, portanto, à principal “mina 
de ouro”, como afirmam os entrevistados das localidades e comunidades. 

Mesmo não conseguindo ter acesso aos valores de produção e co-
mercialização, buscou-se calcular os rendimentos da geração com base 
nas informações obtidas com as próprias famílias e com o que é disponi-
bilizado pelos órgãos de controle do setor, tomando como referência o 
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ano de 2017. Utilizou-se como parâmetro o valor médio de pagamento 
de R$ 600,00/torre/mês ou R$ 7.200,00/torre/ano, informado pelas fa-
mílias da Associação, valor este recebido durante os últimos 12 meses 
anteriores ao trabalho de campo realizado em setembro de 2018. Con-
siderando que cada torre eólica do complexo eólico em análise possui 
capacidade instalada de 1,6 MW (SIGEL-ANEEL, 2018d), em tese, por dia, 
são gerados 38,4MW/torre (1,6 MW x 24h).

Deve ser considerado, no entanto, o fato de que a geração duran-
te o dia e no decorrer do ano não se dá pela potência máxima instalada 
por torre. Existe o fator de capacidade de produção real que, de acordo 
com o boletim da ONS (2018d), no complexo eólico analisado foi de 
41% durante o ano de 2017. Logo, a produção diária por torre, em vez 
dos 38,4 MW, foi na realidade de 15,36 MW (41% de 38,4MW). Tendo em 
vista que o preço contratado por MWh à época do leilão realizado em 
dezembro de 2009 foi de R$ 151,05 (CCEE, 2018e), tem-se que o fatu-
ramento bruto diário por torre foi de R$ 2.320,12/torre/dia. Ressalta-se 
que esse valor não leva em consideração o reajuste mensal do preço da 
energia de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), aplicado por todas as empresas, e que em janeiro de 2017, 
ano de referência de cálculos da pesquisa, estava em R$ 240,8536. 

Nesse sentido, cada torre do parque eólico teve como faturamen-
to bruto anual R$ 846.846,8 torre/ano (R$ 2.320,12/torre/dia x 365). Se 
os cálculos e estimativas estiverem corretos, em apenas quatro dias ou 
96h de funcionamento de um aerogerador no ano de 2017, foram pagos 
os R$ 7.200,00 como arrendamento anual das famílias da associação, o 
que corresponde a 0,85% do rendimento bruto total por aerogerador.

Como não se teve acesso aos contratos, não se sabe se existe com 
os proprietários a cláusula de reajuste pelo IPCA. Ao se levar em conta 
os valores atualizados do ano de 2017, o faturamento por torre foi de R$ 
3.699,45/torre/dia e R$1.350.301,44/torre/ano, mas tendo sido pago as 
famílias apenas 0,53% do total faturado por torre/ano. Os mesmos pa-
36  Índice calculado a partir da ferramenta contábil disponibilizada pelo Banco Central. Disponível 
em: <https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPo-
rIndice>. Acesso em: 02 jan. 2019.
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râmetros foram aplicados para a comunidade de Patos, Itarema/CE, que, 
por possuir maior potência por máquina e maior fator de capacidade de 
produção, constatou-se um faturamento bruto de R$ 5.456,86 torre/dia e 
R$ 1.991.753,9 torre/ano, mas destinados aos arrendantes apenas 0,96% 
do total dos rendimentos brutos. Isto evidencia o tamanho do desequilí-
brio das vantagens e perdas contratuais entre empresas e proprietários e 
a perspectiva da acumulação.

O desconhecimento dos termos e das cláusulas assinados pelos 
proprietários fundiários é um ponto problemático e comum que se 
identificou em todos os lugares citados neste subtópico. A baixa escola-
ridade, o conhecimento precário do que são e representam os projetos 
de infraestrutura e a expectativa de criação de uma renda extra com a 
cessão do direito de uso da terra tornam as pessoas alvos fáceis e ao 
mesmo tempo vulneráveis para a aceitação das condições contratuais 
impostas, principalmente os pequenos agricultores.

A modalidade do exercício de poder é profundamente desigual ten-
do em vista que os contratos são elaborados pelo setor jurídico das empre-
sas que buscam assegurar por esse tipo de instrumento legal as vantagens 
e as garantias da implantação da atividade, reduzindo os potenciais riscos 
ao negócio para a desenvolvedora do projeto. A negociação é feita por es-
pecialistas contratados que atuam no sentido de atenuar críticas e questio-
namentos ao conteúdo dos documentos, sem que haja uma divulgação 
transparente das informações, contando com amplo apoio de profissionais 
do Direito, como informaram os entrevistados.

A assimetria de poder se evidencia, por outro lado, porque os pe-
quenos proprietários rurais se encontram completamente desampara-
dos dessa estrutura técnica e jurídica especializada que lhe garantam 
condições menos desiguais e perversas de contratos do arrendamento 
da terra e que acabem por se transformar em prejuízos de autonomia, 
direitos sobre o uso do solo, ou mesmo da impossibilidade de reivindi-
car uma repartição mais justa do rendimento da produção energética.

É importante ressaltar, por fim, que os casos aqui observados 
dizem respeito a pequenas propriedades ocupadas por agricultores 
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familiares e por associações correlatas que tiveram terrenos apropria-
dos pelos grandes projetos. Não se teve acesso durante a pesquisa aos 
proprietários de grandes propriedades rurais, localizadas sobretudo em 
dunas, lagoas costeiras e faixas de praia nos diversos estados, a fim de 
se estabelecer comparações dos acordos e condutas. 

Se para aqueles que possuem contratos assinados há dificuldade 
e desconhecimento sobre o formato de arrendamento e das cláusulas 
existentes na sua integralidade, além de insatisfação e conflito de inte-
resses, para os que ocupam os territórios de uso coletivo na zona cos-
teira essas informações são ainda mais distantes e precárias. De modo 
geral, estes são os últimos a saber da implantação dos projetos e os 
mais diretamente atingidos pelas formas de apropriação territorial dos 
sistemas técnico-industriais. Será sobre essas questões e das restrições 
impostas sobre áreas anteriormente livres que se tratará a seguir.

5.4 Cercamentos, contenção e precarização territorial

A incorporação dos espaços litorâneos à dinâmica de exploração 
da energia dos ventos sob determinação de uma racionalidade econô-
mica mercantil denota formas de produção do espaço claramente dis-
tintas das anteriormente praticadas. A expansão e o alcance geográfico 
desse modelo técnico-científico-industrial-financeiro de produção alta-
mente demandante por terras e pelos recursos neles territorializados 
ignora e se choca com os sistemas múltiplos e diversos de apropriação 
social, técnica e cultural do território e da sua materialidade, opondo-se 
à territorialidade de grupos que têm sobre os recursos naturais costeiros 
a base elementar da sua reprodução sociocultural baseada no extrati-
vismo, na criação extensiva de animais e na agricultura de subsistência.

Por meio da dinâmica expansiva e crescente de implementação das 
plantas industriais de geração de energia elétrica, os territórios de usufru-
to comum são convertidos em propriedades privadas absolutas, onde se 
impõe uma nova lógica de ordenamento territorial ao passo que se cria 
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uma desordem aos povos e comunidades tradicionais, como pescadores, 
marisqueiros, pequenos agricultores, artesãos, indígenas e quilombolas. 
A destinação exclusiva do espaço a uma modalidade de especialização 
produtiva, que se expressa como uma monocultura de energia baseada 
em grandes objetos técnicos e seus sistemas de engenharia, traz em seu 
conjunto regras, códigos e práticas de controle territorial, que provocam 
um des-envolver da interatividade metabólica, de apropriação e transfor-
mação da natureza por grupos sociais que mantêm com o meio e seus 
componentes bióticos e abióticos uma relação de unidade e dependên-
cia, de onde são extraídos os meios de vida, as suas matérias vitais.

Espacial e historicamente, pescadores, agricultores familiares e 
os pequenos criadores convivem e compartilham de terrenos costei-
ros e dos seus recursos, mesmo que para isso não possuam o registro 
formal da propriedade. A relação com os territórios é mais complexa 
nesses espaços porque os chamados grandes “donos” dos terrenos po-
dem até ser proprietário das terras, mas a população não os reconhece 
como proprietários das dunas sobre as quais os grupos caminhavam 
livremente, dos riachos e lagoas, das planícies de inundação (várzeas/
vazantes), das lagoas interdunares, dos ambientes estuarinos e man-
guezais. Assim como não reconhecem a propriedade única ou exclusiva 
dos cajueiros (anacardium occidentale), dos coqueiros (cocos nucifera), 
do guajiru (chrysobalanus icaco), do murici (byrsonima crassifólia), das 
mangueiras (mangifera indica  l.), da carnaúba (copernicia prunifera) e 
suas palhas, raízes e cera, dos peixes (saúna, camurupim, pescada-ama-
rela, robalo), mariscos (búzios, sururu, ostras) e crustáceos como a artê-
mia salina, como relataram os entrevistados no decorrer da pesquisa. 

A trama de vínculos com o território e com os sistemas e subsiste-
mas ambientais, as múltiplas territorialidades até então não necessaria-
mente excludentes antes da chegada de grandes empreendimentos de 
energia, se mostra, nesse sentido, em uma relação muito complexa entre 
apropriação e propriedade da terra e da natureza inorgânica. A vinda dos 
complexos técnico-industriais e a consequente transformação de áreas 
de uso comum em latifúndios de produção, aliaram-se a um desejo an-



325

tigo dos grandes proprietários ao implementar cercamentos e variados 
sistemas de controle dos fluxos, na conversão definitiva em propriedade 
privada e destinação do espaço ao um uso estritamente econômico-mer-
cantil; grandes proprietários, estes geralmente ligados à cena política lo-
cal, como identificado na Pedra do Sal, Parnaíba/PI ou em Galinhos/RN, 
ou ainda a especuladores imobiliários, como no Cumbe, Aracati/CE, ou na 
Praia do Marco, Enxu Queimado e Acauã, em Pedra Grande/RN.

Um dos aspectos da escolha dos lugares de instalação dos proje-
tos de energia é que ela tem se dado como se os territórios fossem vazios 
ecológicos e “desertos” sociais, desconsiderando a participação e o co-
nhecimento prévio da população e invisibilizando os que historicamente 
a ocuparam e ainda ocupam. Nesse processo, a sobreposição de reivin-
dicações de segmentos sociais diversos sobre um mesmo recorte espa-
cial desencadeia relações de conflito territorial e ambiental (LIMA, 2008; 
ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010) que é reflexo dos saberes, formas de olhar 
e de interesses opostos entre propriedade e apropriação que se expres-
sam à medida que grandes projetos e empreendimentos são executados.

Como se verá em imagens, os projetos se instalaram circundando 
as comunidades, como que “sufocando-as” ao se apropriarem de todas 
as áreas ao redor, fragmentando as relações socioespaciais estabeleci-
das e os vínculos com os sistemas ambientais. Sob esse formato de im-
posição hierárquica, há o impedimento e a continuidade das atividades 
de pesca e de lazer em lagoas, plantação de subsistência nas planícies 
de inundação e a da criação extensiva dos animais. Os acessos, anterior-
mente livres, se tornaram restritos ou mesmo bloqueados, sob o olhar 
constante da vigilância e de vigilantes, como um dos procedimentos-
-padrão de gestão dos parques e complexos, de modo a evitar “riscos” 
ao pleno funcionamento da atividade. Tais ações, entretanto, impõem 
riscos e coloca em situação de fragilidade a soberania territorial e com 
ela a soberania alimentar e cultural das pessoas e comunidades.

Buscou-se compreender a perda, os impedimentos ou as restri-
ções do controle e usufruto de territórios causados por novas/velhas 
modalidades de cercamentos e imposição de instrumentos que passam 
a normatizar o espaço-natureza e os corpos-pessoas como processos 
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de precarização territorial, como conceitua Haesbaert (2014), e que 
envolve a formação de territórios fragilizados seja pela sua abertura e 
instabilidade quanto pelo seu fechamento. Como processo complexo e 
diversificado, a precarização territorial configurada pela produção eóli-
ca possui dispositivos muito claros no espaço e se exprime como uma 
desterritorialização no sentido mais amplo, expressando-se em práticas 
de contenção e exclusão territorial ou ainda de inclusão precária, como 
também esclarece Haesbaert (2006; 2014).

Apesar de ocupar significativas extensões de terra, apenas 5% a 
8% da área total dos empreendimentos é de fato ocupada por aero-
geradores, escritórios de administração dos parques e vias de acesso, 
como se presenciou e foi informado por agentes em entrevistas nas 
empresas visitadas. O que se constatou na visita a 22 parques eólicos 
nos estados do Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão foi que 
os demais 92% ou 95% da área não estão sendo destinados a outras 
tipologias de aproveitamento socioprodutivo da terra. 

Somente em um dos parques com áreas arrendadas, localizada no 
distrito de Queimadas, João Câmara/RN, foi que se encontrou o uso da 
terra para a agricultura, Figura 27, onde a empresa responsável executou 
e doou ao proprietário o serviço de captação da água, microusina solar e 
“kit” de irrigação. Mesmo assim, a área plantada está a 750 m de distân-
cia do primeiro aerogerador do parque eólico, ou seja, não se trata de 
uma mesma área compartilhada com as torres. Relativamente à criação 
de cabras e ovelhas anteriormente existente no terreno, o arrendante 
(entrevistado 6-RN) afirmou desistir da atividade após perder tudo, ge-
rando um grande prejuízo, porque as equipes de manutenção das linhas 
de transmissão, para as quais o terreno também foi cedido, deixavam 
as porteiras abertas. Enquanto em grandes propriedades os complexos 
buscam conter para si toda a área, nas pequenas, o tratamento dispen-
sado é bem diferente, ensejando reclamação dos arrendantes.

O que observou-se de fato foi que não se tem cumprido o com-
partilhamento dessas áreas, principalmente com atividades de agricul-
tura e pecuária, como é afirmado nos estudos ambientais a que se teve 
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acesso, negando, assim, a afirmação amplamente expressa pelas em-
presas, associações de produtores de energia e divulgados pela mídia, 
seja ela especializada ou não, de que nessa modalidade de produção de 
energia, diferentemente das hidroelétricas ou usinas de biomassa, por 
exemplo, é possível o uso da terra para outros fins. 

Figura 27: Projeto de agricultura familiar em área próxima a parque eólico em Queimadas, João 
Câmara/RN

Fonte: Lima (2019).

Em campo, se constatou que 95% das áreas dos projetos, de 30 a 
8.000 hectares, passam por um processo de “esterilização”, e, uma vez 
apropriadas e privatizadas para uso exclusivo da produção de energia, 
são cercadas, impedindo os diversos usos sociais anteriormente prati-
cados, além de alistar o livre ir e vir das pessoas, violam os acessos his-
tóricos e espacialmente existentes, dificultando a reprodução das con-
dições de vida nos territórios. Essa é uma das principais reclamações e 
questionamentos ouvidos nas entrevistas realizadas com os moradores 
locais, ao lado dos impactos ambientais gerados.

As Figuras 28 e 29 são representativas desse processo de terri-
torialização em toda a zona costeira. Sob o argumento da garantia de 
segurança de possíveis transeuntes que buscam atravessar a área ocu-
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pada pelos parques, e como mecanismo de se evitar acidentes e o risco 
de morte por choque elétrico, há a gestão ou regulação espacial/terri-
torial, por meio do controle dos fluxos, circulação de pessoas, veículos e 
o fechamento de acessos.

As ações de controle e regulação contradizem o argumento de 
possibilidade de utilização das áreas para outros fins. São cercas, por-
tões de controle de acesso, cancelas, guaritas com vigilantes/seguran-
ças, placas indicativas de acesso proibido, de propriedade privada, de 
risco de morte, de proibição de caça e de uso do espaço, que em con-
junto expressam códigos e normas indicadoras de uma zona de produ-
ção, mas que acabaram por impor uma ordem simbólica e material de 
regulação do espaço. 

Esses mecanismos técnicos e procedimentais de gestão e regula-
ção do espaço se expressam, conforme demonstrado nas Figuras 28 e 
29, como práticas de evitação, privação e destinação de uso do território 
para o fim exclusivo de produção de energia. Ao se fundamentar em jus-
tificativas de preservação da segurança de pessoas que poderão se expor 
aos riscos da produção e transmissão de eletricidade, os agentes produ-
tores estendem esse discurso, simbólica e materialmente, ao espaço total 
dos empreendimentos e não somente às áreas específicas das turbinas 
eólicas e subestações elevadoras (SE). As placas indicativas de proibição 
de acesso ou portões e cancelas de controle, por vezes, estão a centenas 
de metros ou quilômetros de distância dos primeiros aerogeradores.

Não é que não haja a exposição ao risco. Ele existe de fato mesmo 
com todo o aparato técnico e estrutural de segurança, principalmente 
na transmissão da energia gerada que é levada por cabeamento subter-
râneo das torres eólicas às subestações elevadoras, as quais são respon-
sáveis por elevar a tensão elétrica produzida aos linhões de transmis-
são. Essas subestações são, sim, áreas de perigo extremo e por isso são 
completamente cercadas e isoladas como medida de segurança, con-
forme constatado nos trabalhos de campo. Considerando, no entanto, 
toda a área de um parque eólico, as SE’s ocupam espaços insignificantes 
de poucos m² a no máximo um hectare dos empreendimentos.
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As práticas de obstrução, de contenção territorial variam de 
parque para parque. Para se ter acesso como pesquisadores foi ne-
cessário o estabelecimento de uma rede de contatos, telefonemas, 
conversas com funcionários, solicitações de autorização de visita, 
apresentação de documentos etc. Já para os moradores locais e co-
munidades tradicionais há desde a completa exclusão de acesso a 
área, como visto em parques eólicos de Parnaíba/PI, até a permissão 
de passagem como no Cumbe em Aracati/CE e Pedra Grande/RN, mas 
não mais de uso do espaço, seja para alguns moradores ou todos os 
membros de comunidades.

Os questionamentos dos moradores locais envolvem o como e o 
porquê de os territórios terem se tornado, em tão pouco tempo, uma 
propriedade de uso exclusivo onde o acesso para as práticas comuns 
de extrativismo vegetal, coleta de frutos, atividades de pesca e lazer em 
rios, riachos, lagoas, mangues e no mar, que até então possuíam aces-
so livre, agora se encontram restritas ou totalmente obstruídas, sendo 
necessário agora contornar grandes áreas e percorrer longos caminhos. 
A materialização desses processos que se projeta sobre o território com 
a instalação dos inúmeros objetos técnicos, cercamentos de grandes 
áreas e diversas práticas de contenção e exclusão territorial, como visto 
nas Figuras 28 e 29, redesenha os lugares e remodela o território ao 
modo dos grandes projetos como um grande plano de adequação do 
espaço e das comunidades aos empreendimentos de energia.

5.4.1 - Comunidade Pedra do Sal, Parnaíba/PI

A comunidade costeira da Pedra do Sal localizada no Município 
de Parnaíba/PI, distante pouco mais 330 km da capital, Teresina, é ocu-
pada tradicionalmente por pessoas que têm na atividade da pesca ar-
tesanal, coleta de mariscos, no comércio das barracas de praia/turismo 
e no extrativismo vegetal e animal as principais atividades de subsis-
tência e aquisição de renda. A localidade está completamente inserida 
na APA Delta do Parnaíba, criada pelo Decreto s/n de 28/08/1996, UC 
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federal que abrange além de Parnaíba outros nove municípios costeiros 
entre CE, PI e MA, numa área de 309.593,77 ha (ICMBio, 2019).

Sobre essa região se instalaram desde 2006 sete parques eólicos 
que somados possuem 162,8 MW de capacidade instalada, 89 aeroge-
radores e ocupam uma área total de 1.327,7 ha (ANEEL-SIGEL, 2018d). 
Na Figura 30, visualiza-se a distribuição desses parques e das torres eó-
licas ao redor dessa comunidade, implantados sobre planícies de de-
flação/aspersão eólica, dunas semifixas e fixas (paleodunas), tabuleiros 
pré-litorâneos, áreas de inundação sazonal e de lagoas. Componentes 
morfológicos estes constituídos por um sistema físico complexo e dinâ-
mico que fazem parte, nessa macrorregião, da planície deltaica do rio 
Parnaíba com suas extensas planícies fluviomarinhas entrecortadas por 
gamboas e canais de maré. São dessas unidades geoambientais, que se 
retroalimentam dos intensos fluxos de matéria e energia, e dos seus ele-
mentos bióticos e abióticos que se originam as fontes de subsistência 
dos moradores da comunidade Pedra do Sal e adjacências.

Figura 30: Localização e distribuição dos parques eólicos e aerogeradores na Comunidade Pe-
dra do Sal, Parnaíba/PI

Fonte: Elaborado com base em dados da ANEEL-SIGEL (2018d) e trabalho de campo.
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O primeiro parque eólico, que na Figura 30 se refere à primeira 
fila de aerogeradores ao leste da área da comunidade, é proveniente da 
contratação do Proinfa, na sua primeira chamada pública em 2004/2005 
(ELETROBRÁS, 2018). Foi construído entre 2006 e 2008, quando se deu 
início à operação, sendo originalmente controlado pelo grupo empre-
sarial de origem francesa Engie, anteriormente denominado de GDF 
Suez S.A (ANEEL, 2019b). Os demais são oriundos de leilões realizados 
em 2011 e 2013, de responsabilidade do grupo nacional Ômega Ener-
gia (Ibidem.).

Diferentemente de pequenos proprietários fundiários com terras 
localizadas sobre os Tabuleiros Pré-Litorâneos e Depressão Sertaneja, 
que são os primeiros procurados para firmar contratos de arrendamen-
to para projetos eólicos, os moradores da Pedra do Sal não souberam 
que as áreas demarcadas na Figura 30 haviam se destinado a esses tipos 
de empreendimentos e tampouco sabiam do que se tratava inicialmen-
te. Conforme fala dos entrevistados a seguir, o conflito de interesses se 
deu tanto pelo desconhecimento como pelo tratamento dado pelas 
empresas já durante o processo de instalação:

Na época que eles chegaram não teve uma consulta pública. 
Nunca ouvimos falar o que era aquilo quando a gente viu foi 
que eles chegaram com um fluxo muito grande de carros, de 
máquinas, prometendo emprego pra pessoas da comunidade 
[...] aí quando a gente viu já estava instalando torre. Foi um 
susto! Quando a gente foi atrás, quando a gente começou a 
questionar eles já estavam licenciados, já estava tudo certo e 
já estava começando a obra (informação verbal, entrevistada 
1-PI, artesã e liderança comunitária).
...
Aqui dentro da comunidade não se tinha conhecimento disso 
aí. O povo lá [das empresas] é muito sabido tem muito conhe-
cimento e ai montaram isso aí. Eles queriam era passar o rodo 
a empresa que alugou isso, que comprou aquela parte de lá, 
eles queriam era nos tirar daqui. Sabe cinquenta jumentos 
pra levar uma muda de um terreno pra outro? Era dessa ma-
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neira [que eles queriam fazer]. Estamos agradecendo a Deus 
porque eles queriam era que a gente saísse daqui. Todos os 
pescadores todo o povo de dentro da Pedra do Sal nós fomos 
ameaçados (informação verbal, entrevistado 2-PI, pescador e 
comerciante).

As falas dos entrevistados fazem referência tanto ao primeiro 
parque eólico instalado de 2006 a 2008 como e, principalmente, para 
aqueles que deram início à construção em 2013 e anos posteriores. 
Segundo eles, o modo de abordagem das empresas foi semelhante. 
Não houve comunicação nem participação ampla e efetiva da comuni-
dade, que foi diretamente impactada. As reuniões técnicas ou audiên-
cias, quando existiram, foram para cumprir formalidades porque as 
decisões pela instalação já estavam tomadas entre “empresas e órgãos 
de governo. [Eles] passaram por cima de tudo como se praticamente a 
gente não existisse” (entrevistada 1-PI). 

A forma centralizada da decisão e a condição precária de aces-
so às informações pelos moradores ficam ainda mais evidentes ao se 
constatar com dados da Aneel (2018c), que, dos projetos objeto de 
questionamentos da comunidade, três tiveram a comercialização da 
energia garantida ainda em agosto de 2011 no Leilão de Energia Nova 
(LEN) A-3. O que significa dizer que, se a comunidade só obteve conhe-
cimento dos empreendimentos a partir de 2013, já durante a fase de 
instalação, anterior ao mês de agosto de 2011, no entanto, esses pro-
jetos já possuíam: (1) estudos de medição dos ventos concluídos; (2) 
registro da Aneel; (3) formas de conexão ao SIN por linhas de transmis-
são estabelecidas; (4) licença ambiental; e (5) comprovação do direito 
de usar ou dispor de terreno. Sem estas medidas os projetos sequer 
teriam se habilitado ao LEN, o que demonstra a ausência de conheci-
mento e participação prévia e conjunta dos atingidos na elaboração 
dos planos de exploração da energia dos ventos.

O mesmo se deu com a forma de aquisição da terra, em que os 
acordos se deram diretamente com os que se dizem proprietários, so-
bre os quais os moradores também questionam a legítima posse, em 
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virtude da ancestralidade da ocupação por parte da comunidade. Afir-
mam reconhecer que os terrenos na região são da União e não da de-
nominada família Silva, e que até hoje, por exemplo, os habitantes têm 
dificuldade em conseguir o aforamento da SPU, já que não possuem a 
regularização formal da moradia e dos terrenos. Sintetiza-se na fala da 
entrevistada 3-PI, aquilo que se ouviu em diálogos com demais mora-
dores a respeito desse assunto: 

O que acontece é o seguinte: existe uma família muito in-
fluente que é a família Silva, o patriarca é o Alberto Silva 
[que] foi governador do Piauí. Sabemos que deram para ele 
durante a ditadura militar o aforamento das terras da Pedra 
do Sal e aí deram essa possibilidade de ele usar as terras, por-
que a terra é do patrimônio. É da União. O aforamento foi 
passando para os filhos dele, os descendentes dele. Aí come-
çou com essa história dos filhos do Alberto Silva dizer: ‘não, 
a terra é nossa, a gente está fazendo o favor de deixar vocês 
[comunidade] ficarem aqui porque a terra é nossa’. E aí fica 
aquela coisa que nunca foi feita, uma regularização fundiária 
porque uma das pautas da comunidade nas reuniões com as 
empresas é [que] tivesse a posse (informação verbal, entre-
vistada 3-PI, assistente social).

Com as terras arrendadas, garantia de comercialização da energia, 
autorização/anuência do ICMBio concedida e licença ambiental emiti-
da, foi autorizado o início das construções. O principal descontenta-
mento da comunidade, no entanto, se deu com os profundos impactos 
ambientais negativos provocados durante a fase de instalação, onde se 
revelaram os processos de degradação das unidades ambientais com a 
execução de aterramentos e fragmentação das lagoas perenes e inter-
mitentes, e das áreas de inundação sazonal, desmatamentos da vege-
tação nativa, desmonte e compactação das dunas fixas e alteração da 
fisionomia e morfologia do campo de dunas, como se pode observar 
nas Figuras 31 a 33. Tais ações foram realizadas para a construção da 
rede de vias de acesso aos aerogeradores e seus pontos de fundação. 
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Os desmatamentos e o aterramento de lagoas são os impactos 
mais relatados e percebidos pela população, porque são também os 
subsistemas ambientais mais utilizados na atividade de extrativismo 
vegetal e na pesca artesanal fora do mar ou do mangue. O entrevistado 
2-PI descreveu um pouco de um desses processos ao afirmar que: “[...] 
esse povo vem com esse maquinário, olha, se você ver o estrago que 
eles fazem, entrando num chão desse daí, faz é cortar coração. Tratores 
e tratores derrubando tudo, arrancando tudo”. A Figura 33 expressa as 
ações observadas pelos moradores e desse relato quando uma retroes-
cavadeira de esteira foi utilizada na supressão da vegetação nativa e no 
nivelamento de dunas fixas.
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Figura 31: Construção de parque eólico sobre lagoas intermitentes em Parnaíba/PI

Fonte: Valdecir Galvão, 2016.
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Figura 32: Parque eólico em operação sobre área de inundação sazonal em Parnaíba/PI

Fonte: Imagem cedida por Gabribas Produções, 2016.

Figura 33: Retroescavadeira de esteira em trabalho de supressão de vegetação e nivelamento 
de terreno (dunas fixas) para construção de parque eólico em Parnaíba/PI

Fonte: Imagem cedida por moradores da Pedra do Sal, Parnaíba/PI, 2013.

As imagens proporcionam a dimensão dos impactos sentidos e 
expostos pelos moradores, especialmente o da Figura 31, dada a impor-
tância das lagoas como meio de vida, de lazer e de usufruto da comu-
nidade, cujos efeitos contradizem o enquadramento da atividade como 
de baixo impacto ambiental pelos órgãos de controle de licenciamento. 
Uma expressão frequentemente utilizada pelos entrevistados é “rasgar 
no meio”, para se referir ao processo de fragmentação, aterramentos 
e fechamento dos processos naturais de comunicação dos corpos hí-
dricos locais, a exemplo da lagoa da Saúna, que “[...] foi aterrada e não 
existe mais porque teve que dar lugar ao parque” (entrevistada, 1-PI).
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Tal lagoa tem essa denominação, segundo a entrevistada, porque 
em períodos de maré de sizígia o peixe tradicional saúna – tainha/pa-
rati - (mugil spp.), conseguia passar para as lagoas alimentando-as com 
a espécie. Com os cortes no terreno, aterros e implantação das vias de 
acesso (Figura 34) não somente essa lagoa, mas também as demais que 
foram alvos de intervenção, tiveram os fluxos de matéria e energia in-
terrompidos, por mais que se colocassem bueiros (vasos comunicantes) 
nos pequenos interflúvios construídos artificialmente, o que é corrobo-
rado com a fala da artesã, ao afirmar que 

As lagoas aqui eram fartas de peixe tinha todo esse percurso 
que [hoje] já não tem. Porque quando a [empresa X] expandiu 
para cá ela pegou, fez o que fez, derrubou, desmatou, tirou 
carnaúba, tirou tudo. O sangrador que entrava lá, não tem 
mais, o peixe não entra. Ela tampou tudo, aterrou tudo! O pei-
xe não entra por lá. Ele pode até entrar a um certo ponto, mas 
ele não entra mais nas lagoas daqui. Não entra! (Entrevistada 
1-PI, artesã e liderança comunitária).

O sistema de dispersão, recarga e produção de sedimentos tam-
bém é objeto de impacto ao longo do tempo, por deixar de alimentar o 
campo de dunas (déficit de sedimentos) localizado após as planícies de 
deflação, passando agora a formar bancos de areia sobre a própria pla-
nície depois da construção das vias, contribuindo com o assoreamento 
e extinção das lagoas perenes e sazonais. 

Figura 34: Aterramento e fragmentação de lagoas interdunares pela construção de aterros e 
vias de acesso em parque eólico de Parnaíba/PI

1 2

Nota: Setas amarelas indicadoras de lagoas interdunares. Imagem 1 via de acesso concluída e lagoa interdunar 
confinada. Imagem 2, via de acesso em construção com seta laranja indicando a direção do aterramento dividindo 
a lagoa. Fonte: Imagens cedidas pela SEMAR/PI, 2017.
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A formação dessas lagoas, assim como das lagoas interdunares 
e as localizadas à retaguarda das paleodunas sobre áreas mais densa-
mente vegetadas (Figura 36) está estritamente vinculada ao período 
chuvoso que em toda zona costeira setentrional do Nordeste é con-
centrado entre os meses de fevereiro e maio. Todo esse setor norte do 
Nordeste recebe influência principalmente da Zona de Convergência 
Intertropical (ZCIT) e de modo secundário de sistemas atmosféricos, 
como os vórtices ciclônicos de altos níveis (VCAN), linhas de instabilida-
de (ondas de leste) e brisas marinhas (FERREIRA; MELLO, 2005).

Esse conjunto de sistemas domina as características climato-hidro-
lógicas da região, contribuem com a elevação e afloramento do lençol 
freático no período de maior intensidade pluviométrica, auxiliando na 
formação e alimentação das lagoas costeiras e na diversificação da co-
bertura vegetal, especialmente dos tabuleiros litorâneos. Constitui um 
sistema dinâmico, de alta fragilidade ambiental, associado, ainda, a se-
dimentos de alta permeabilidade e porosidade do campo de dunas, da 
Formação Barreiras e das planícies de deflação/aspersão eólica (terrenos 
planos de intensa movimentação de areia pela ação dos ventos entre a 
faixa de praia e as dunas), que, uma vez interconectados, estabelecem os 
fluxos de matéria e energia, as condições geoambientais que dão origem 
e manutenção às lagoas e à rica biodiversidade daquela região; e que, em 
conjunto, possibilitam por sua vez a soberania alimentar e territorial dos 
grupos sociais tradicionais na relação orgânica entre homem, natureza, 
terra e território.

Se, por um lado, a instalação quebrou a rede de fluxos com a 
configuração dos impactos ambientais que alteraram as propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio, por outro, na fase de operação, 
foram instauradas práticas concretas de contenção e exclusão territorial 
que modificaram o espaço para um novo uso produtivo, transformando 
o território em propriedade privada exclusiva. Sob uma nova dinâmica 
disciplinar, conforme instrumentos da Figura 35, a circulação livre de 
pessoas, e com ela as atividades comunitárias/coletivas de pesca e ex-
trativismo, foi impedida ou cerceada. 
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Os efeitos dessa configuração estão bem demarcados sobre o es-
paço. O exercício do poder físico e simbólico é evidente e bastante claro 
em todos os lugares da Pedra do Sal, e que agora estão apropriados 
para parques e complexos de energia. A vigilância armada e eletrônica, 
carros de segurança patrimonial, cercas, constantes avisos de acesso 
proibido, de risco de choque elétrico por meio de placas (Figura 35), 
guaritas, portões, cancelas e solicitações recorrentes de identificação 
evidenciam as novas práticas de territorialização e que se estendem 
a todos os lugares que se visitou e não somente a Pedra do Sal. Tais 
dispositivos demarcam e determinam um novo sistema de ordena-
mento territorial e de contenção dos territórios para domínio restrito 
do empreendimento energético, cuja área agora se volta à circulação 
exclusiva dos envolvidos com a atividade de produção, como funcio-
nários, técnicos de manutenção, engenheiros e veículos das empresas 
prestadoras de serviço. 

Figura 35: Placa indicativa de acesso proibido (1); segurança, guarita, portão e cerca de restri-
ção de acesso (2) a um dos parques eólicos de Parnaíba/PI

1 2

Fonte: Lima (2019).

Conforme palavras do administrador de um dos parques eólicos 
visitados e que concedeu entrevista para a pesquisa,

Aqui é uma propriedade privada. Ela não pode ser mexida 
sem a concordância do proprietário. Se a empresa quer con-
ceder o acesso é uma coisa, mas se trata de uma propriedade 
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privada. [Mas] se ela quer comprar uma cerca e impedir todo 
mundo de entrar ela também pode. Falar com a comunida-
de, ok! Mas se não quiser falar ou conversar ela [a empresa] 
não tem que dar satisfação alguma. Se eles [a comunidade] 
usavam os cajueiros, era uma concessão do proprietário. Ele 
não se importava com isso porque a terra estava parada, não 
havia retorno financeiro (informação verbal, entrevistado 4-PI, 
administrador de parque eólico).

A frase “a terra estava parada, não havia retorno financeiro” de-
monstra a forma de ver o espaço e o desconhecimento e a desconsi-
deração das práticas ancestrais do lugar. Mesmo que não represente a 
opinião da empresa na sua totalidade, o conjunto dos símbolos sobre 
o espaço expressa o modelo distinto da territorialidade empresarial e 
da produção do espaço que implicou transformações socioespaciais, 
culminando na precarização do território, com graves consequências a 
longo prazo da reprodução da condição de existência dos pescadores, 
extrativistas e artesãos, ao terem os espaços de usufruto coletivo blo-
queados e degradados. 

O acesso às lagoas foi proibido e com ele a atividade da pesca 
foi dificultada. Os peixes que antes faziam uma migração natural entre 
lagoas, não mais a fazem como antes. A extração dos frutos do cajuei-
ro, do murici, as palhas e “olho” da carnaúba também foi impedido nas 
áreas mais densamente vegetadas e que agora estão apropriadas pelas 
empresas (Figura 35). Essas consequências foram relatadas pelos pró-
prios entrevistados, conforme transcrições

Aqui representava muita abundância, nosso sustento, do pei-
xe, do caju, da castanha, do guajiru. Hoje não tem mais murici. 
Criar, criávamos muito. É difícil uma pessoa que tem duas rês, 
cinco cabeças de gado. Todo mundo acabou por causa da si-
tuação que não dava certo. Você ter que passar para lá e ter 
que andar pedindo. Pedir para poder passar. Ninguém pode 
passar para lá pra ir atrás de um peixe, porque o peixe ainda 
vai dar com os invernos bons (informação verbal, entrevistado 
2-PI, pescador e comerciante).
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...
[Eles] se apossaram de tudo. Nas lagoas quem chegava lá para 
pescar eles proibiam porque na mesma hora que tinha um 
pescador passava o guarda na moto, armado e proibia mes-
mo. O pescador que pescou naquela região todinha ele não 
podia ir, ele era barrado. Ele era intimidado. As pessoas não 
querem mais passar lá. Para passar lá não tem acesso. E aí a 
gente perdeu tudo isso. [...] Isso aqui é nosso sustento e tira-
ram sabe. Toda a área de preservação muito grande de caju 
foi destruída. As pessoas na parte do extrativismo iam lá ex-
traiam o murici, o guajiru, o caju, extraiam a castanha, [...] essa 
questão da eólica ela pode ser limpa porque é do vento, mas 
em baixo o que ela gera causa muita dor (informação verbal, 
entrevistada 1-PI, artesã e liderança comunitária).

Estes são relatos que expressam o processo de des-envolvimento 
dos moradores no tempo e no espaço, das exclusões, dos impedimen-
tos e interrupção de práticas tradicionais. Após tentativas de resolução 
negociada, apenas uma das empresas permitiu o acesso, a travessia 
pela praia, para que as pessoas pudessem ir a outras regiões, mas não 
foi permitido o uso das lagoas. É importante atentar para o verbo “per-
mitir” porque ele traz consigo a perda da autonomia que as pessoas 
tinham sobre os territórios. Agora é necessário pedir, solicitar autoriza-
ção para passagem.

Em relação aos demais parques eólicos, segundo os entrevistados 
incluindo o funcionário de uma das empresas, seguem com os aces-
sos bloqueados, sem comunicação direta ou relação da empresa com 
a comunidade, justamente nas áreas onde as práticas de extrativismo 
vegetal mais ocorriam e que podem ser visualizadas na Figura 36. Nela 
é possível identificar as lagoas na parte superior/esquerda da imagem 
antes da faixa de praia, assim como se pode ver a cobertura vegetal em 
toda a área ocupada por torres eólicas, que diz respeito à vegetação 
subcaducifólia arbórea-arbustiva dos tabuleiros litorâneos, principal 
área de ocorrência dos cajueiros, guajirus e muricis.
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Figura 36: Visão aérea de parte dos parques eólicos de Parnaíba/PI e das áreas que ficaram 
restritas para uso comunitário/coletivo 

Fonte: Imagem cedida pela SEMAR/PI, 2017.

De um total de 1.327,7 hectares apropriado pelos empreendimen-
tos, 1.077,7 ha, que se referem à área de seis dos sete parques eólicos da 
região, estão interditados para uso exclusivo da atividade, sendo que, 
em parte, eles estão demonstrados na Figura 36. Nos demais 249,9 ha 
correspondentes à área de um deles a passagem está sendo permitida.

Com efeito, as atividades sociais anteriormente praticadas, a ex-
tração dos elementos naturais vitais, a biota, as condições estéticas do 
meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais foram afetados. 
As implicações negativas da produção da energia “limpa”, os seus as-
pectos espoliativos recaíram de forma desigual e injusta sobre a popu-
lação tradicional de pescadores, marisqueiras e extrativistas ao impedi-
rem a continuidade de suas práticas.
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5.4.2 Comunidade Enxu Queimado e Praia do Marco, Pe-
dra Grande/São Miguel do Gostoso/RN

Processos semelhantes aos observados na Pedra do Sal, Parnaíba/
PI, foram constatados na comunidade de pescadores tradicionais de Enxu 
Queimado e na Praia do Marco, localizadas entre os municípios de Pedra 
Grande e São Miguel do Gostoso/RN, distante 132 km da capital, Natal/
RN. Assim como ocorreu em Parnaíba/PI, nessas comunidades, um com-
plexo eólico se instalou circundando as áreas histórica e tradicionalmente 
ocupadas por seus moradores, como se pode visualizar na Figura 37. O 
complexo de energia instalado possui 234,7 MW de capacidade instalada, 
é subdividido em 13 parques eólicos, contando com 137 aerogeradores 
em operação e sobre uma área de 3.334,89 hectares (ANEEL-SIGEL, 2018d).

Figura 37: Comunidades de Enxu Queimado/Praia do Marco e a espacialização dos parques e 
aerogeradores eólicos entre os Municípios de Pedra Grande e São Miguel do Gostoso/RN

Fonte: Elaborado com base em dados da ANEEL-SIGEL (2018d) e trabalho de campo.
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Segundo um dos responsáveis pelo gerenciamento do comple-
xo (entrevistado 8-RN), o projeto foi comprado da empresa Bioenergy 
que, inicialmente, desenvolveu os estudos e a aquisição dos terrenos, e 
atualmente está sob responsabilidade de um grupo empresarial nacio-
nal (empresa B) originalmente ligado à construção civil, com sede em 
São Paulo/SP. A área apropriada, contudo, é ainda maior do que consta 
nos dados da Aneel-Sigel. São na realidade 4.019,84 ha de área total, 
conforme revelado pelo funcionário. 

Essas diferenças, geralmente, ocorrem porque, para efeitos de 
cadastro na Aneel, as empresas podem não incluir as áreas de “sombra” 
do complexo, que dizem respeito a faixas de terra sem torres eólicas 
entre um parque e outro, cadastrando somente as áreas nucleares dos 
parques. Tais áreas, entretanto, também são arrendadas ou compradas 
pelas empresas de modo a impedir que atividades futuras venham a 
causar bloqueio do recurso eólico a barlavento dos aerogeradores, di-
minuindo a capacidade de produção. A título de exemplo, um dos com-
plexos já trabalhado aqui em tópicos anteriores, no distrito de Queima-
das, João Câmara/RN, que pelos dados da Aneel possui 640 ha, em um 
dos relatórios de divulgação da empresa proprietária, é apresentada, 
uma área total de 3.770 ha para o mesmo complexo. Isto revela que 
os espaços apropriados e em apropriação da atividade eólica no Brasil 
podem ser muito maiores do que os que constam em dados oficiais. 

A instalação do complexo técnico-industrial em análise se deu 
de 2011 a 2013 sobre uma área predominantemente de dunas móveis, 
mas também de dunas semifixas e fixas e, especialmente, sobre as la-
goas interdunares da região. Todos aqueles parques demonstrados na 
Figura 37, entre as duas comunidades, estão sobre um campo de dunas, 
sobre áreas de APP. Apesar de a Lei n°. 12.651/2012 (novo Código Flo-
restal) caracterizar como APP somente dunas vegetadas (restingas, fixa-
doras de dunas), a Resolução CONAMA n°. 303/2002, que estabeleceu 
a proteção integral de dunas, sejam elas vegetadas ou não, permanece 
em vigor, sendo possível a intervenção somente em casos de interesse 
social, utilidade pública ou de baixo impacto ambiental, definida por 
outra Res. CONAMA, de n°. 369/2006. 
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Mesmo, porém, com a dinâmica intensa e a fragilidade ambiental 
dessas estruturas morfológicas litorâneas onde qualquer modificação 
implica a alteração do sistema e do seu estado de equilíbrio (MEIRELES, 
2012; GIANNINI et al, 2005); e dado o porte do empreendimento, que 
ainda conta na região com quatro sítios arqueológicos, o complexo foi 
licenciado mediante RAS e não EIA/RIMA, de acordo com as informa-
ções repassadas pelos funcionários da empresa (entrevistado 8-RN e 
entrevistada 9-RN).

Em linha reta entre a primeira “bateria” de aerogeradores localiza-
dos ao leste da Figura 37 e a última a oeste do complexo, são 16,7 km 
de campos de dunas ocupados pelo grande projeto. Diferentemente 
da Pedra do Sal, onde um dos parques está em média a 300 m da faixa 
de praia, em Enxu Queimado, a empresa se apropriou de áreas que vão 
desde a faixa de praia até os tabuleiros pré-litorâneos, com aerogerado-
res instalados a menos de 150 m do mar. 

A grande extensão de terra apropriada em subsistemas ambien-
tais diferentes e historicamente utilizados pelos moradores denota si-
tuações de disputa entre empresa e as comunidades. Como toda a área 
foi cercada, privatizada e bloqueada para implementação da planta 
industrial de geração de energia, os usos do território e as travessias a 
outras localidades foram proibidos. Os atalhos, caminhos e trilhas que 
até a instalação do empreendimento eram feitos por entre as dunas e 
lagoas para ir ou voltar de localidades como Guajiru, Acauã, Praia do 
Marco ou praia da Barra, local de encontro do sangradouro da lagoa 
da Vargem com o mar, tiveram os acessos fechados, como foi relatado 
pelos próprios pescadores:

Depois da chegada da empresa perdemos nossas matas. Nos-
sas dunas ninguém pode mais andar nelas, fomos proibidos. 
Nós crescemos e nos criamos em meio a essas dunas, brincan-
do o dia todo e hoje nossas crianças não podem mais se quer 
ter acesso, não tem a oportunidade que nós tivemos. Toma-
ram conta de tudo, fecharam a área toda, umas dunas foram 
arreadas [compactadas] em outras construíram em cima (in-
formação verbal, entrevistado 10-RN, pescador). 
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...
Era uma área livre, todo mundo usava. A gente não reconhe-
cia nenhum proprietário, todo mundo caminhava entre as 
dunas. Quando chovia que as lagoas enchiam todo mundo 
tinha acesso, a gente tomava banho, pescava, era um meio 
de sobrevivência para um pai de família na época porque nas 
vargens eram cheias de peixe. E hoje a gente não pode. Não 
podemos nem entrar dentro. Muitas lagoas foram aterradas 
(informação verbal, entrevistado 11-RN, pescador).

...

Para ir à Praia do Marco, a gente ia por dentro, pelo meio das 
dunas, agora não podemos mais. Só podemos ir pela beira da 
praia, mas só quando a maré está seca, porque tudo está tran-
cado, fecharam tudo. Para Guajiru a mesma coisa, também 
não podemos ir, temos que esperar a praia secar. [...] Quando 
não tínhamos condições de comprar um botijão [de gás] a 
gente ia pegar uns matinhos para fazer carvão e botar a pane-
la no fogo. E hoje não temos mais nada, nem isso. Se não tiver 
o dinheiro de comprar o botijão na hora, a pessoa fica sem 
cozinhar. Se a gente entrar dentro das terras a gente é preso 
porque se entrar nas dunas eles botam para fora ou chamam 
a polícia e vamos preso (informação verbal, entrevistado 12-
RN, pescador).

Nós temos a Barra ali, o encontro de um rio com o mar, que 
é uma preservação maravilhosa, mas o acesso a ela agora só 
ficou pela praia, porque antes a gente tinha uma trilha que 
passava dentro dos terrenos e chegava lá. Nesse caminho 
eles [a empresa] fizeram uma vala com a retroescavadeira e 
aí não temos mais como passar e entrar. Agora você tem que 
ir pela praia e você só vai com a praia seca ou com um carro 
4x4 que mesmo assim é bem ruim. Além do cercamento tem a 
vigilância, que se a gente for vai ser preso (informação verbal, 
entrevistado 13-RN, pescador).

Os efeitos do barrar, do conter e os mecanismos de exclusão ter-
ritorial são evidentes e marcantes nos relatos dos próprios pescadores 
e presentes nos diversos instrumentos de demarcação sobre o espaço, 
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conforme Figura 38, onde se demonstra um mosaico dos dispositivos 
de domínio do espaço. O fechamento dos acessos teve implicação di-
reta na perda do controle e usufruto físico e funcional sobre as áreas 
por parte das comunidades, dos seus moradores, dos seus espaços de 
sociabilidade. A rede de caminhos, de fluxos sobre o território, foi encer-
rada e com elas os múltiplos usos do território.

Figura 38: Sistemas de contenção/exclusão territorial de um complexo eólico de Pedra Grande/
São Miguel do Gostoso/RN

21

3 4

Nota: (1) Cancela e placa demarcatória de área restrita (acesso somente a pessoas autorizadas); (2) câmera de 
vigilância eletrônica – seta amarela – cancela e placas de restrição de entrada; (3) guarita, portão e vigilantes; (4) 
cercas de demarcação da propriedade privada. Fonte: Lima (2019).

Mais do que um efeito sobre a mobilidade/imobilidade da po-
pulação de Enxu Queimado, Praia do Marco e localidades adjacentes, 
como Acauã e Guajiru, com implicações diferentes do que as observa-
das na comunidade da Pedra do Sal/PI, por existir uma rede complexa 
de travessias no espaço, a nova dinâmica de regulação do território 
atingiu essencialmente: (1) as atividades de pesca e de lazer nas lagoas 
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interdunares; (2) na lavagem de roupas quando falta água e/ou quan-
do as lagoas estão cheias; (3) na extração de lenha para uso em forno 
homônimo; (4) na coleta do coco, caju e manga; (5) na pequena criação 
de gado e de ovelhas; e, (6) na plantação nas várzeas/vazantes de inun-
dação dos recursos hídricos, especialmente no período chuvoso. Após 
a instalação dos bloqueios de restrição de uso, essas atividades não fo-
ram mais praticadas, como nos informou os pescadores e se pode ana-
lisar na fala de um dos agricultores/pescadores abaixo a respeito desse 
processo de des-envolver:

Muita gente do Distrito de Acauã deixou de trabalhar com 
a agricultura, nós vivíamos de plantar e colher nas vazantes 
[das lagoas], nessas baixas, nos anos bons de inverno a gen-
te plantava batata, feijão, milho, macaxeira, plantava de tudo 
nas vagens [área úmidas], dava de tudo. Dava não, ainda dá. 
Mas aí a empresa foi cercando e o pessoal foi deixando de tra-
balhar porque não se tinha mais onde. Todos nós trabalhava 
nas vazantes, meu pai, depois eu, a gente ia acompanhando 
aquele molhado, mas cercaram tudo. As lagoas iam secando 
e a gente ia aproveitando aquele molhado, cavava uma caixi-
nha e ficava aguando, não faltava comida, não faltava o que 
comer antes desse parque, principalmente quando o inverno 
era bom (entrevistado 14-RN, agricultor/pescador).

Além desses processos relatados, a escavação de uma vala con-
tínua no terreno ficou muito nitída na memória dos entrevistados. Se-
gundo eles, por mais que haja cercas, vigilantes, câmeras e o temor da 
prisão pela presença da polícia em algumas situações, houve tentativas 
de resistir a essas normas quebrando as cercas para dar continuidade à 
atividade de lazer e pesca. Porém, com a construção da vala na direção 
à praia da Barra, os caminhos e o acesso foram completamente fecha-
dos, e as pessoas, animais e carros não puderam passar em virtude do 
risco de queda. 

Como visto nos relatos, até mesmo os caminhos pela praia foram 
dificultados. Com a apropriação e a interdição dos trechos de praia pelo 
empreendimento e, como a faixa de pós-praia é muito estreita ou ine-
xistente na região, as travessias só podem ocorrer na zona de estirâncio 
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(zona entremarés) no período de baixa-mar (maré-baixa), conforme 
Figura 39. Para Vital et al (2018), o estreitamento ou inexistência do pós-
-praia nesse setor do litoral setentrional do RN decorre de fatores erosi-
vos costeiros associados ao suprimento insuficiente de sedimentos, da 
dinâmica da circulação da costa, fatores tectônicos e da construção de 
estruturas de concreto.

Figura 39: Zona de estirâncio (entremarés – seta amarela) utilizada pelos moradores para traves-
sias entre as localidades de Pedra Grande/RN nos períodos de baixa-mar

Fonte: Lima (2019).

Com o constrangimento de se desfazer de antigos espaços de cir-
culação, desde a demarcação, separação e transformação do território 
em propriedade privada exclusiva e, uma vez se vendo obrigados a re-
construir outros caminhos de passagem, alguns dos quais regidos pelo 
tempo da natureza, sobre os moradores recaíram ainda outras situa-
ções que aprofundaram as condições de precarização com o território. 
Uma delas se refere à falta de água. 

Segundo os entrevistados 11 e 13-RN, a comunidade de Enxu 
Queimado é abastecida desde o início de 2018 pela adutora do Bo-
queirão, cujas águas são provenientes da lagoa homônima do dis-
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trito de Canabrava, município de Touros/RN. A depender da força de 
bombeamento e vazão, porém, as águas não chegam à comunidade 
porque passam e abastecem, primeiramente, a sede administrativa do 
complexo eólico, que fica a 1 km de Enxu Queimado. Como informou 
o entrevistado 11-RN: “[...] a água da adutora [...] foi toda destinada à 
empresa, quando a água chega por lá dependendo da quantidade vai 
toda para lá e deixa a gente sem água”. Uma semana antes da realização 
do trabalho de campo ocorrido em setembro/2018, os moradores pas-
saram mais de 15 dias com esse problema, sendo motivo de reclamação 
junto à Companhia de Água e Esgotos do RN (CAERN). Mesmo com a 
água encanada tendo chegado regularmente em 2018, além do uso de 
poços artesianos, é fácil identificar a importância que as lagoas tinham/
têm na vida dos moradores, principalmente no período de chuvas, que 
vai de fevereiro a maio, o qual todos chamam de inverno.

A grande perda para os pescadores e marisqueiras, entretanto, foi 
a proibição na Lagoa da Vargem, da coleta do cisto da artêmia (artemia 
salina), um tipo de crustáceo resistente a alta concentração de sal e a 
elevadas temperaturas (DUMITRASCU, 2011). Essa lagoa recobre uma 
área de 6 km de extensão, entre Enxú Queimado e o distrito de Guajiru, 
mas, ao redor dela, quatro parques eólicos do complexo, além de outros 
da região foram instalados e, consequentemente, os acessos fechados. 
O cisto era comercializado a empresas de aquicultura de Mossoró/RN, 
representando uma das fontes de renda para as famílias. De acordo 
com os pescadores, após a realização de uma manifestação, a empresa 
fez um cadastro, mas somente para quem realizava a coleta. Conforme 
o entrevistado 12-RN,

Esse cisto é um ótimo alimento para peixe e camarão. Então a 
gente vendia aos criadores de lá [de Mossoró/RN] e tirava uma 
renda para nossas famílias. Muita gente trabalhava com isso, 
em torno de 50 a 60 pessoas. Mas mesmo com esse cadas-
tro que só foi feito depois de muita briga, a autorização para 
acessar a lagoa é limitado. Esse cadastro não deu muito certo 
porque o pessoal não respeitava e torava [quebrava] essa cer-
ca. Muita gente não estava no cadastro quebrava a cerca e ia 
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assim mesmo. Eles [a empresa] queriam que o pessoal fosse a 
pé até a lagoa, andar muitos quilômetros, ninguém aceitava 
isso. Não tinha como ir carregando muito peso nas costas do 
material da coleta e depois vindo com o cisto de lá para cá 
(informação verbal, entrevistado 12-RN, pescador).

Os processos de resistência das comunidades contra as práticas 
de territorialização dos grandes projetos, como esse relatado pelo pes-
cador, são muitos e ocorrentes em vários lugares visitados em campo, 
contudo, seguindo a organização do texto aqui proposta, será trabalha-
do em subtópico específico os principais atos. Cabe observar, porém, 
nesse caso, que, por se tratar de uma prática socioespacial historica-
mente desenvolvida e por representar um meio de vida comunitário, 
o ato coletivo de resistência teve efeito. A situação de conflito ainda 
permanece porque nem todos conseguiram o acesso à lagoa, que con-
tinua fechado. 

De acordo com a funcionária do complexo (entrevistada 9-RN) que 
também é responsável pelo cadastro/credenciamento dos pescadores, 
cada um deles recebeu um crachá para identificação juntos aos vigilan-
tes, mas que somente é válido para o período chuvoso, época da coleta 
do cisto. Os atos de resistência são claramente percebidos pela empresa, 
pois, segundo a funcionária “[...] ainda temos dificuldade com a comuni-
dade no sentido de entendimento do que é propriedade particular. Eles 
se viam aqui livres e circulavam na época, [...] mas alguns continuam ten-
do essa dificuldade de entender que após isso tudo virar um empreendi-
mento, alguns acessos são realmente restritos” (entrevistada 9-RN).

Pela fala dos pescadores e pelo que se verificou em campo, não 
são alguns acessos restritos, são todos, como a própria entrevistada 
9-RN afirmou em outro momento da entrevista ao dizer que, “[...] sendo 
o local, da empresa, ele é fechado e ninguém entra mais”. Foi interessan-
te observar ainda nessa entrevista que os funcionários veem o corte das 
cercas, os protestos e outras formas de reivindicação das pessoas das 
comunidades como fatos geradores de impacto à empresa de energia, 
mas não o contrário. 
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Outro impacto citado pelos entrevistados, além do soterramento 
das lagoas interdunares, corte e aterro de dunas e o fechamento dos 
acessos, foi a chamada “dunas mortas”, que é o modo como os pesca-
dores denominam a colocação de palhas de coqueiro como medida de 
contenção e fixação artificial do campo dunar pelo empreendimento. 
Para acabar com a manutenção periódica de remoção de sedimentos 
que se acumulam na base dos aerogeradores e vias de acesso, esse tipo 
de procedimento visa a interromper de vez a movimentação das dunas.

O trecho de dunas a que se teve acesso durante a visita ao comple-
xo estava recoberto por palhas de coqueiro, como se nota em parte no 
mosaico de imagens sob duas perspectivas na Figura 40. As dunas antes 
“esbranquiçadas” agora estão “atadas”, “mortas”, como mencionam os pró-
prios pescadores. Essa prática alterou a forma e a topografia do campo de 
dunas local e com isso desconfigurou a paisagem natural, como se obser-
va na mesma figura. Tal ação não foi informada aos moradores na reunião 
técnica realizada antes do início da construção dos parques eólicos em 
2011, havendo divergência entre o que foi anunciado por técnicos e en-
genheiros e o que foi praticado, como declarou um dos entrevistados:

Na época da construção a gente foi para uma reunião na Câ-
mara Municipal onde os engenheiros e técnicos da empresa 
vieram explicar tudo. Só que a explicação deles lá foi uma coisa 
e quando começou a construir foi outra. Chegaram prometen-
do muito emprego, uma conversa bonita que ia empregar todo 
mundo que ia ter estrutura para arrumar a cidade. Uma coisa 
que eles não disseram, porque eu estava lá e vi, eles não dis-
seram que ia atingir duna, não ia desmatar, nada disso foi dito, 
mas o que vimos foi tudo ao contrário. Falavam que tudo ia ser 
preservado. Mas muitas lagoas foram destruídas, aterraram 
muita coisa no terreno. Eles contrataram uns caminhões com 
carregamento de palha de coqueiro. Agora se você ver a quanti-
dade de duna morta que tem palha em cima. É um absurdo! São 
uns seis quilômetros de dunas tudo coberto de palha, de dunas 
mortas (informação verbal, entrevistado 12-RN, pescador).

A ação de colocar palhas foi autorizada pelo órgão ambiental esta-
dual pelo que foi informado, mas como não foi exigido EIA/RIMA, não foi 
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realizada audiência pública e sim uma reunião técnica informativa, que 
não tinha obrigatoriedade de ocorrer porque o complexo foi licenciado 
mediante procedimento simplificado, como afirmou o próprio responsá-
vel pelo gerenciamento do empreendimento (entrevistado 8-RN).

Figura 40: Utilização de palhas de coqueiro como medida de fixação de dunas móveis em Pe-
dra Grande/RN

Fonte: Lima (2019).

O jogo de palavras utilizado pelos pescadores e moradores é mui-
to próprio para representar esse tipo de impacto – “dunas vivas” quan-
do móveis, e “dunas mortas” quando desconfiguradas e impedidas de 
se movimentar. O principal objetivo da medida que é evitar a dinâmica 
de migração dos sedimentos é atingido em curto prazo. Produz, toda-
via, conflitos também com as associações de bugueiros que utilizam a 
região como rota turística através das praias, dunas e falésias entre os 
municípios de São Miguel do Gostoso e Galinhos/RN. Sobre um mesmo 
território, portanto, há a sobreposição de diferentes interesses e reivindi-
cações de uso por parte de diversos atores, mas todos contrários à ação 
hegemônica e unilateral de interdição do espaço e dos impactos causa-
dos pela atividade de produção de energia pelo agente de mercado.
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Para além dos impactos sociais e da interferência na dinâmica de 
transporte e descaracterização da paisagem, os efeitos diretos da imobili-
zação das dunas provocam ainda a aceleração dos processos erosivos em 
áreas descobertas, como se presenciou, alteração na dinâmica das águas 
subterrâneas e do aquífero que acompanha o formato das dunas, além da 
alteração do nível hidrostático com consequências diretas sobre a dispo-
nibilidade de água nas lagoas interdunares (MEIRELES, 2011; 2012). Ade-
mais, aprofunda a erosão costeira a médio e longo prazo porque o ciclo 
sedimentológico entre oceano, continente, ambientes fluviolacustres e 
de retroalimentação ao mar é interrompido, aumentando a deficiência do 
aporte de sedimentos da faixa de praia.

Toda ação de “envelopar” as dunas é feita como se elas estivessem 
causando dano físico aos aerogeradores, ao empreendimento e não o 
contrário. Inverte-se uma lógica de compreensão de dano ambiental 
em prol da continuidade e não interferência da produção que se dá es-
sencialmente em zonas de baixa entropia. Com ela se rompe, no entan-
to, uma estrutura metabólica de ordem natural, de fluxos de matéria e 
energia entre diversos, porém, integrados sistemas ambientais. As ten-
tativas constantes de remover dunas e/ou fixá-las artificialmente, não 
só por parte desse complexo eólico, mas também de todos aqueles ins-
talados sobre campos de dunas no litoral setentrional do Nordeste, as-
sim como sobre os territórios de comunidades tradicionalmente cons-
tituídas, evidenciam a inadequada localização dos empreendimentos e 
a necessidade premente de revisão das normas de classificação quanto 
ao porte, PPD e localização e não o incentivo à flexibilização.

Por fim, em relação à titularidade das terras destinadas a esse 
grande projeto de energia, constatou-se por meio dos entrevistados, 
tanto das empresas quanto pelos pescadores/agricultores e por um 
funcionário da Prefeitura de Pedra Grande/RN (entrevistado 15-RN) que 
a área é pertencente a três grandes proprietários, não necessariamente 
ligados à política local. A maior parcela dos terrenos foi arrendada pela 
empresa e outra parcela menor foi comprada. 
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A questão é que em uma pequena parte dos terrenos, principal-
mente mais voltados à Praia do Marco e nas proximidades da localidade 
de Acauã, os moradores constituíram posse. Como a negociação foi fei-
ta entre proprietários e empresa, os posseiros só souberam que a terra 
havia sido arrendada quando a desenvolvedora do projeto chegou para 
comprar deles os hectares ocupados e informar o que iria ser implanta-
do na área. Pelo que se identificou nos relatos, isso ocorreu com apenas 
um dos grandes proprietários. E a estratégia dele foi fazer com que a 
empresa realizasse a expulsão dos ocupantes mediante a compra de 
R$ 2.000,00 por hectare de terra, assim como pela compra de coquei-
ros e outras espécies ou de benfeitorias possivelmente existentes nos 
terrenos.

Sem a posse formal, ante uma condição de vulnerabilidade social 
e de em uma relação assimétrica de poder, os posseiros foram venden-
do os pequenos lotes, ao passo que a empresa foi cercando as áreas 
compradas. Pescadores e funcionários da prefeitura não souberam in-
formar qual das empresas realizou essa negociação, se a desenvolvedo-
ra inicial, Bioenergy, ou a atual proprietária do complexo. 

Como informou o entrevistado 14-RN (agricultor e pescador), os 
valores desembolsados na compra dos lotes/posses era descontado do 
valor do arrendamento pago pela empresa ao fazendeiro, como moda-
lidade de troca pela ação de retirada das pessoas do território. Transcre-
ve-se abaixo um trecho de uma das entrevistas que sintetiza as relações 
com a terra, com a propriedade e as ações da desapropriação ocorridas 
entre a Praia do Marco e o distrito de Acauã:

O dono da terra jogou a empresa quase para comprar uma 
briga com a gente para poder ter o terreno todo pra eles. A 
gente não reconhecia essa propriedade. As terras eram livres, 
tinha senhor aqui com mais de 80 anos e que sempre morou 
aqui, os pais, as mães as mesmas coisas. [O senhor X] que é 
dono da fazenda usou de uma esperteza muito grande, ele é 
muito esperto. Na época que ele andava por aqui ele fez um 
documento, que ninguém sabe como ele fez esse documento, 
e esse documento consta que essa terra é dele. Muita gente 
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questionou com ele, mas não teve jeito não. Então, para ele 
não criar desavença com a comunidade ele fez com que a em-
presa fizesse esse trabalho de compra dos terrenos dos pos-
seiros. Aí as pessoas foram vendendo a terra devagarzinho. 
Uns vendia e outros dizia que não vendia, mas só que um via 
os outros vendendo e que ele ia ficar cercado por onde ele 
entrava, a pessoa tinha que se sujeitar a vender. A pessoa des-
sa forma se sujeitava a vender, ela tinha que fazer isso. Minha 
sogra mesmo vendeu o terreno dela porque ficou doente, era 
só um hectare de terra, eles pagaram R$ 2.000,00 reais, mas 
ela só vendeu mesmo porque todos ao redor dela já tinham 
vendido. Para ter acesso a terra dela ela tinha que passar na 
terra que a empresa já tinha comprado ou estava comprando. 
Com tudo cercado não tinha como você passar, o único jeito 
era vender a sua parte. A pessoa tinha que sair (informação 
verbal, entrevistado 14-RN, agricultor/pescador).

Dos projetos eólicos que se visitou em campo, esse foi o primei-
ro que se deparou com relatos de uma ação de desterritorialização em 
sentido mais estrito (HAESBAERT, 2006; 2014), como processo de ex-
pulsão de famílias que, no caso, se deu mediante a coação pela compra 
da terra. O modus operandi dessa manifestação concreta de espoliação 
é análogo aos de inúmeras ações e estratégias de desapropriação em 
espaços urbanos e rurais existentes por todo o Brasil, resguardadas as 
devidas particularidades - o ter que “se submeter” ao projeto, de “ter 
que se sujeitar a vender” a terra, de “não ter como passar” mais sobre o 
terreno e do “ter que sair”, como ação derradeira. 

Mesmo que não tenha corrido por todos os mais de quatro mil 
hectares do complexo, e mesmo que tenha sido o único com o qual se 
deparou no curso da pesquisa, esse caso deve ser destacado. Tudo o que 
até aqui se comentou e analisou são formas específicas de um regime de 
desapropriação, de desterritorialização que há desde a “permissão/auto-
rização” de uma permanência no local, como exclusão ou mesmo uma 
inclusão precária, como no caso do credenciamento para coleta do cisto 
da Artêmia, mas que, em conjunto, combinam práticas expropriatórias, 
de precarização territorial e degradação ambiental, impedindo as condi-
ções de reprodução social e dos meios de vida.
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A estratégia de não envolver as comunidades, de não contar com 
uma participação ativa dos moradores no desenvolvimento dos proje-
tos, somente de comunicá-los quando toda uma decisão está tomada, 
de não permitir o acesso amplo às informações, é parte da lógica que 
permeia a territorialização dos grandes projetos centralizados de ener-
gia eólica em regiões ocupadas por comunidades tradicionais, peque-
nos agricultores, quilombolas. O envolvimento de pagamentos pela 
compra de lotes, de espécies vegetais, como o coqueiro, e o ofereci-
mento de empregos é também um dos mecanismos para maior aceita-
ção e vinda dos projetos e que divide os grupos sociais entre favoráveis 
e contrários à instalação.

Isso tem efeitos diretos na mobilização/desmobilização coletiva, 
abrindo um caminho mais livre para a realização plena da acumulação, 
pois como revelou um dos entrevistados, “[...] se na época eles tivessem 
falado que ia cercar a terra, que a gente não ia ter mais acesso, como 
hoje não temos mais, que ninguém ia plantar, que ninguém ia criar, nin-
guém teria aceitado”. E continuou ao dizer que, “[...] o povo tinha feito 
um rebuliço grande. As pessoas teriam feito um mutirão ali e tinha cor-
tado todas essas cercas deles e não tinha deixado eles cercarem” (infor-
mação verbal, entrevistado 15-RN).

5.4.3 Comunidade do Cumbe, Aracati/CE

O terceiro e último caso que se traz neste subcapítulo se refere aos 
rebatimentos da territorialização e a repercussão da instalação de um 
grande projeto eólico na comunidade do Cumbe, localizada no municí-
pio de Aracati/CE, distante pouco mais de 150 km da cidade de Fortale-
za/CE. É a última comunidade tradicional localizada à margem direita da 
foz do recurso hídrico mais importante e de maior abrangência espacial 
do estado do Ceará, o rio Jaguaribe (Figura 41), cuja desembocadura é 
composta por um complexo mosaico de sistemas ambientais, tendo as 
planícies fluviais, fluviomarinhas, campos de dunas móveis e fixas, faixas 
de praia e tabuleiros costeiros como as feições geomorfológicas mais re-
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presentativas, resultantes da intensa dinâmica fluvial e litorânea do local 
(CARVALHO NETA, 2007).

A região onde se situa a comunidade possui profunda densidade 
histórica e social que remete a ocupações pretéritas. No século XVIII, a 
cidade de Aracati foi um dos mais importantes entrepostos comerciais 
daquele Estado, em virtude do desenvolvimento da indústria da carne 
seca, as “charqueadas” (SOUSA, 2005). Por meio do seu pequeno porto 
regional, eram exportados os gêneros produzidos em todo o vale do 
rio Jaguaribe, destinando-se aos principais centros consumidores da 
época, como Recife/PE e Salvador/BA, enquanto Fortaleza permanecia 
uma pequena vila administrativa, isolada das grandes áreas de produ-
ção regional (Ibidem, 2005).

Por esses e outros fatores, essa região onde se localiza a comunidade 
do Cumbe já foi objeto de muitas pesquisas, inclusive sobre energia eóli-
ca e seus impactos associados, a exemplo dos trabalhos de Ribeiro (2013), 
Costa e Silva (2016), Pinto et al (2014), Chaves, Brannstrom e Silva (2017), 
assim como sobre as fazendas de criação de camarão em cativeiro (carci-
nicultura) e as alterações provocadas em áreas de manguezais e apicuns, 
como nos trabalhos de Queiroz (2007), Meireles et al (2007) e Carvalho Neta 
(2007). O caminho analítico que se percorreu, entretanto, além da eviden-
ciação de processos análogos aos ocorridos à comunidade da Pedra do Sal/
PI, Enxu Queimado, Praia do Marco e Acauã/RN, é apresentar o histórico da 
disputa territorial e judicial que também remete a problemas do processo 
de licenciamento ambiental e que se estende desde o início da instalação 
do projeto de energia em 2008 até o presente, envolvendo as empresas, a 
comunidade, o MPE, MPF, IPHAN e o órgão ambiental estadual.

A comunidade é ocupada essencialmente por pescadores arte-
sanais, marisqueiras e artesãos. Foi reconhecida e certificada pela Fun-
dação Cultural Palmares (FCP) em dezembro de 2014 como Comuni-
dade Remanescentes de Quilombo (CRQ) mediante o processo FCP n°. 
01420.014216/2014-88 (APOENA SOCIOAMBIENTAL, 2018) e se encontra 
atualmente na etapa de delimitação territorial, titulação e regularização 
fundiária junto ao INCRA.
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Se no século XVIII o porto regional promoveu a concentração de 
atividades comerciais na região, no século XIX e primeira metade do sé-
culo XX, foram os engenhos de açúcar e de produção de aguardente da 
cana que ocasionaram mudanças significativas no cotidiano do Cumbe 
(XAVIER, 2013) e que ainda estão muito presentes na memória dos seus 
moradores como se constatou. No entanto, foram as gigantescas fazen-
das de carcinicultura (Figuras 41 e 42) no final dos anos de 1990, que pro-
vocaram as maiores transformações socioespaciais, ao se apropriem de 
extensos trechos de terras sobre as planícies fluviomarinhas localizadas 
em áreas contíguas à comunidade, e que se deu concomitante ao desen-
volvimento do turismo, porém mais concentrada na vizinha localidade 
litorânea de Canoa Quebrada.

Somada ao conjunto desses elementos histórico-geográficos, 
chega na segunda metade dos anos 2000 a atividade de produção de 
energia elétrica com a instalação do complexo eólico “Bons Ventos”. 
A chegada desse empreendimento finaliza o processo de contenção 
territorial iniciado com as carciniculturas, confinando e aprisionando 
o território comunitário, ao se apoderar do último trecho de terrenos 
livres entre a referida comunidade e o oceano, como se pode visualizar 
nas Figuras 41 e 42. Como se usou bases de dados oficiais disponibiliza-
dos pela Aneel-Sigel (2018d) para delimitação dos polígonos areais dos 
projetos, é importante ressaltar que toda a área entre os parques repre-
sentados na Figura 41 está sob domínio das empresas com a rede de 
vias de acesso espalhadas na região e que se direcionam aos parques e 
às torres de geração.

O complexo de energia está subdividido em três parques eólicos 
(Figura 40), Bons Ventos, Enacel e Canoa Quebrada, em uma área de 
1.547,19 ha, com 138,5 MW de capacidade instalada e 67 aerogerado-
res em operação (ANEEL-SIGEL, 2018d). Assim como um dos parques da 
Pedra do Sal/PI, a energia desse projeto foi contratada e comercializada 
pelo Proinfa em 2004, na sua primeira chamada pública (ELETROBRÁS, 
2018), sendo o maior complexo em geração de energia elétrica por fonte 
eólica da América Latina até o ano de 2012 (VALOR ECONÔMICO, 2012a).
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Figura 41: Comunidade do Cumbe e a espacialização dos parques eólicos e carciniculturas

Fonte: Elaborado com base em dados da ANEEL-SIGEL (2018d) e trabalhos de campo.

Figura 42: Visão aérea parcial dos tanques de carcinicultura e parques eólicos ao redor do Co-
munidade do Cumbe

Nota: Seta laranja indica a localização da Comunidade do Cumbe. Setas amarelas apontam os aerogeradores de 
um dos parques eólicos que se localiza ao centro da Figura 41. Notar no lado esquerdo da imagem os galpões de 
administração da fazenda de carcinicultura para utilizá-la como escala de tamanho do empreendimento. Fonte: 
Autoria própria, 2012.
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Como existem dados públicos a respeito do sistema econômi-
co-financeiro que deu origem ao megaempreendimento denominado 
de “Bons Ventos Geradora de Energia”, é importante mencioná-los para 
se entender as tramas que envolvem a financeirização e as relações 
assimétricas de poder no processo de territorialização dos grandes 
projetos de produção eólica no Nordeste do Brasil. De acordo com as 
informações do jornal Valor Econômico (2012a) fizeram parte da socie-
dade empresarial do complexo, inicialmente: o Fundo de Investimento 
em Participações (FIP) Brasil Energia, administrado à época pelo banco 
de investimentos BTG Pactual; a Servtec Investimentos e Participações, 
empresa esta responsável pela construção dos parques no Cumbe, Ara-
cati/CE; e o FIP Progresso, da família Seibel, sócia da rede de material de 
construção Leroy Merlin e da fabricante de painéis de madeira Duratex 
e da Leo Madeiras. 

A rede de investimentos, investidores e de financiamento no se-
tor eólico é bastante complexa, contando ainda com a participação de 
fortunas familiares como essa acima, que buscam diversificar as apli-
cações financeiras em diversos setores. Conforme declarou ao mesmo 
jornal (Ibid, 2012a), o fundador da Servtec Investimentos, Lauro Fiuza 
“[...] os projetos de geração de energia eólica continuam atraindo um 
grande interesse de fundos de privaty equity e family office (gestores 
de fortunas familiares), especialmente com a queda nas taxas de juros”. 
Além de fundador da empresa construtora dos parques no Cumbe, Lau-
ro Fiuza foi também presidente da Abeeólica de 2008 a 2010 (SERVTEC, 
2019). De acordo com o MPE (2009a), o complexo de energia teve inves-
timento inicial superior a R$ 700 milhões. 

Após construído e em operação, o complexo foi vendido junta-
mente com um parque eólico menor, Taíba Albatroz, do município de 
São Gonçalo do Amarante/CE e de propriedade do mesmo grupo em-
presarial, à CPFL Renováveis, por um total de R$ 1,062 bilhão (VALOR 
ECONÔMICO, 2012a). A compra foi financiada pelo BNDES, BNB e Nordic 
Investiment Bank – NIB (CPFL RENOVÁVEIS, 2012), instituição financeira 
internacional dos países nórdicos e bálticos. 
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Como são parques do Proinfa, o preço de venda do MWh da Bons 
Ventos é muito superior ao praticado nos últimos leilões, uma exceção 
aplicada pelo Governo Federal como incentivo à geração alternativa 
no início dos anos 2000. Com base em informações disponibilizadas 
pela própria CPFL (2012), o preço médio do MWh comercializado pelos 
três parques que se calculou foi de R$ 431,89 em 2017, enquanto que, 
no último leilão A-6, de agosto de 2018, por exemplo, o preço médio 
de venda da energia eólica foi de R$ 90,45/MWh (CANAL ENERGIA, 
2018), o que demonstra a forte atratividade do negócio e o interesse 
de grandes investidores.

Não é difícil perceber a visibilidade que os territórios costeiros e 
os recursos naturais inerentes possuem em comunidades que são invi-
sibilizadas. O reflexo direto dessa estrutura econômica-financeira-téc-
nica-industrial se expressa materialmente na monopolização do terri-
tório e dos sistemas ambientais associados, inserindo-se nos lugares 
com concepções e formas de uso do espaço antagônicas às existentes 
e atingindo diretamente aqueles que se encontram no “caminho do de-
senvolvimento”, a exemplo da comunidade do Cumbe.

Assim como se deu em muitos lugares que se visitou, especial-
mente naqueles localizados na faixa litorânea onde a titularidade for-
mal das propriedades rurais é precária, os moradores do Cumbe tam-
bém não souberam com antecedência do empreendimento de energia. 
De acordo com os entrevistados 6-CE e 7-CE, no ano de 2007, ao ca-
minhar sobre as dunas, as pessoas começaram a perceber que estacas 
de demarcação estavam sendo colocadas em terras cujos proprietários 
não se reconhecia até a chegada das atividades de produção de cama-
rão e de geração elétrica alternativa. Foi somente pela imprensa local, 
porém, que descobriram que ali se instalaria uma grande usina eólica.

 Com os parques contratados desde 2004, os moradores só fica-
ram sabendo de fato três anos depois e a apenas seis meses antes do 
início da instalação, como o próprio diretor da construção da empresa 
à época, Luiz Eduardo, declarou ao Diário do Nordeste (2012) ao afirmar 
que “[...] seis meses antes de iniciarmos o empreendimento, começamos 



365

a dialogar, não só com a comunidade do Cumbe, onde o parque seria 
instalado, mas com os moradores do seu entorno”. Esse diálogo veio em 
forma de reuniões na Igreja católica da comunidade, mas, com ela,

Aquela história que íamos ter uma estrada, emprego, progres-
so, desenvolvimento. [Mas] nós já tínhamos a experiência da 
carcinicultura e começamos a questionar como ia ficar o aces-
so às lagoas, às dunas, à praia, aos locais onde tradicionalmen-
te eram utilizados pela Comunidade. E eles diziam que não ia 
ter problema nenhum. Pelo contrário, que com o parque ia 
ficar mais fácil chegar a esses lugares. Que agora poderíamos 
chegar a praia por qualquer meio de transporte, que antes era 
a pé, a cavalo, carroça ou buggy porque ia ter a estrada e que 
isso ia facilitar, que ia aumentar o turismo na região porque 
turistas iriam ver o parque. Eles só faltaram dizer que a gente 
poderia subir nas torres de energia, porque o resto tudo eles 
disseram (informação verbal, entrevistado 6-CE, professor e 
liderança comunitária).

A realidade da construção, no entanto, e, posteriormente, da 
operação, foi bem diferente do anunciado. Segundo os entrevistados 
supracitados, primeiro chegaram por volta de 1400 trabalhadores do 
Aracati, mas principalmente de outros municípios e estados em uma 
comunidade com 160 famílias, aproximadamente 700 habitantes. Com 
eles vieram também a procura intensa por moradias. A primeira conse-
quência foi o aumento do preço do aluguel de casas. Os empregos ge-
rados na própria comunidade foram poucos, de caráter temporário, de 
baixa qualificação, como ajudante de pedreiro e carregador, e de baixa 
remuneração. A estrada prometida pela empresa não se concretizou e 
a única via existente - não pavimentada - foi completamente danifica-
da com a passagem constante de caminhões, caçambas basculantes, 
gruas, retroescavadeiras e tratores (Figura 43), carregando toneladas de 
equipamentos de aço, estruturas de ferro, concreto, areia e piçarra.

Com o fluxo intenso dos veículos pesados, acompanhado da jor-
nada de trabalho extensa que começava às 4h da manhã e ia até às 21h, 
vieram o barulho intermitente, a poeira, a trepidação do solo, a lama (Fi-
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gura 43) provocada pela molhagem do solo por carros-pipa como me-
dida da redução da poeira, a quebra das tubulações de água e a queda 
da fiação elétrica das moradias, que, por ser baixa, era arrastada pelos 
caminhões, deixando os moradores sem fornecimento de energia. Nas 
casas de taipa, o barro de fixação começou a cair e nas residências de 
alvenaria, assim como na escola e na igreja da comunidade, as paredes 
começaram a apresentar rachaduras, como também noticiou o jornal 
Diário do Nordeste (2008). 

O discurso da sustentabilidade do empreendimento, de baixo 
impacto ambiental, de uma produção de energia “limpa” foi questio-
nado, a exemplo das comunidades da Pedra do Sal, Enxu Queimado e 
Praia do Marco, quando as dunas passaram por processo de corte e de 
desmonte para terraplenagem, as lagoas soterradas e fragmentadas e 
o solo compactado e impermeabilizado com a introdução de material 
sedimentar (Figura 43). A intensa movimentação sobre as dunas acele-
rou o processo erosivo e o consequente avanço dos sedimentos sobre a 
comunidade que se localiza a retaguarda do campo dunar.  Ademais, os 
sítios arqueológicos da região, com inúmeros vestígios de populações 
pretéritas, não foram levados em consideração para preservação e, se-
gundo os moradores, destruídos.

Para o presidente da Abeeólica à época, porém, Lauro Fiuza, dian-
te de todas essas intervenções, impactos ambientais e transtornos à co-
munidade e perante a insatisfações dos moradores, afirmou ao grupo 
UOL (2009) que as reclamações “[...] partem de pessoas despreparadas 
e que desconhecem os benefícios ambientais da energia eólica”. E com-
pletou, ao afirmar que

Qualquer obra tem algum impacto durante a instalação, mas, 
no caso dos parques eólicos, o impacto é baixíssimo. É me-
nor do que dos buggys que circulam pelas dunas [...]. É pre-
ciso ter uma consciência nacional de que a energia eólica é 
fundamental para o país, senão é desperdiçar uma dádiva de 
Deus, que é essa quantidade imensa de vento à disposição. 
[...] Evidentemente que na instalação há algum desconforto, 
mas que é mínimo e logo superado por 20, 30 anos de bene-
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fícios com a produção de energia limpa e renovável, além do 
acréscimo da arrecadação do municípios com a própria usina 
(declaração de Lauro Fiuza, ex-presidente da Abeeólica ao co-
mentar os impactos na Comunidade do Cumbe em entrevista 
ao Grupo UOL, 2009). 

Que qualquer obra causa impacto ambiental, é um fato dado, 
mas as evidências mostram que os impactos da instalação e produção 
eólica centralizada são incomparáveis ao trânsito de buggies sobre du-
nas, como se pode ver na Figura 43. Uma geração alternativa de energia 
é fundamental; no entanto, o modelo em curso, de grande escala, sem 
envolvimento e participação nos supostos benefícios que são desco-
nhecidos porque não são compartilhados, imputando a determinados 
grupos sociais os danos do empreendimento, sem o respeito e a garan-
tia de continuidade do usufruto comum em territórios de uso coletivo e 
sem a conservação dos elementos biofísicos, não. 

Figura 43: Impactos biofísicos e sociais na implementação dos parques eólicos de Aracati/CE

1 2

3 4

Nota: (1) Soterramento de lagoas interdunares e introdução de material sedimentar para impermeabilização e 
compactação do solo; (2) corte e desmonte de dunas por retroescavadeiras e tratores; (3) danificação e lama na 
via de acesso do Cumbe – notar crianças e adultos ao centro da imagem com pés soterrados; (4) caçambas bas-
culantes e danificação da única via de acesso da Comunidade do Cumbe. Fonte: Imagens cedidas por moradores 
do Cumbe, julho a setembro/2009.
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Por fim, a promessa de que os acessos continuariam livres, de que 
com as vias construídas sobre as dunas haveria maior facilidade para se 
chegar à praia em vez de se percorrer em média 5 km sobre as areias 
como de costume, não foi cumprida. Se por um lado os mangues e api-
cuns estão apropriados por fazendas de camarão, por outro, o acesso 
ao mar, dunas e lagoas foi fechado pela empresa e o território privati-
zado com os mesmos sistemas de controle territorial, de restrição de 
acesso que se mostra no decorrer deste livro e que no Cumbe pode ser 
visto na Figura 44. De acordo ainda com os relatos dos entrevistados 
“[...] os donos de duas barracas na praia foram indenizados para saírem 
de lá e ninguém mais utilizar”. 

Figura 44: Portões de controle, guarita, seguranças e placas de restrição de acesso - proibição 
de entrada/propriedade privada

Nota: Seta amarela indicando a localização dos primeiros aerogeradores de um dos parques eólicos. Perceber a 
distância entre as torres e os controles de acesso em relação a esse parque. Na imagem inferior direita notar aero-
geradores por trás do portão e muro. Fonte: Imagem superior, autoria própria, 2017. Imagens inferiores cedidas 
por moradores do Cumbe.

Com a experiência adquirida com os projetos de carcinicultura e 
a mobilização em defesa do território, foi criada em 2003 a Associação 
dos Pescadores/as, Artesão/as e Moradores/as do Cumbe. Com essa 
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organização e diante de tantos danos imputados, questionamentos e 
denúncias foram feitos contra a empresa pelos impactos provocados na 
construção do megaprojeto eólico. A única rua da comunidade e utili-
zada como acesso ao canteiro de obras foi fechada por no mínimo três 
vezes durante a instalação; na maior delas, em setembro de 2009, a via 
ficou paralisada por 19 dias, como informou o entrevistado 6-CE: “[...] a 
nossa ideia, era que cada um deles descesse do carro e fizesse esse tra-
jeto a pé para eles sentirem na pele o que era que nós estava sentindo”. 
Mesmo com as forças coercitivas do estado, os moradores conseguiram 
paralisar as obras até que uma audiência entre empresa, estado, pre-
feitura, órgão ambiental e comunidade, intermediada pelo Ministério 
Público Estadual e Federal, fosse realizada. 

As reivindicações eram múltiplas e iam desde a solicitação de 
reconstrução de casas danificadas, reforma/construção da estrada des-
truída, retirada da lama em frente das residências, retorno de acesso à 
praia e às dunas, contratação de fato de trabalhadores da comunidade, 
preservação dos sítios arqueológicos e das lagoas até o questionamen-
to do licenciamento emitido às pressas e sem consulta pública. 

As denúncias chegaram ao MPE e MPF, que passaram a analisar 
objetivamente o processo de licenciamento ambiental, pois é a partir 
dele que as obras são autorizadas. Não só isso, é com base na verifica-
ção do processo ambiental que se analisam as áreas atingidas, as comu-
nidades impactadas, a intervenção concreta em sistemas ambientais, as 
alternativas locacionais, a posição dos aerogeradores e da rede de vias, 
o impacto sobre a avifauna etc., e se inicia, portanto, com a aprovação/
licença a reconfiguração do território pelo empreendimento.

Em razão dos graves danos ambientais, danos e transtornos à 
comunidade, impacto aos achados arqueológicos e construção essen-
cialmente em APP, constatou-se que o projeto foi licenciado median-
te RAS, por ter sido considerado pelo órgão ambiental estadual como 
obra de pequeno potencial de impacto ao se basear na Res. Conama n°. 
279/2001. Como já comentado no capítulo 4, o enquadramento pré-
vio de usinas eólicas como de baixo impacto é um equívoco. Tal norma 
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não traz essa classificação a priori. A simples apresentação do RAS não é 
garantia automática do direito a um procedimento ambiental simplifi-
cado. O enquadramento/classificação como pequeno impacto só pode 
ocorrer após análise dos estudos realizados e fundamentação por meio 
de parecer técnico pelo órgão ambiental competente. Isto não ocorreu 
inicialmente. 

O estudo simplificado não contemplou o conjunto dos danos, 
tampouco o impacto sobre a avifauna e, principalmente, pelo que se 
notou, não foram avaliados com a devida profundidade os danos aos 
sítios arqueológicos, que, denunciados pela população, foi um dos prin-
cipais aspectos observados pelo MPE e posteriormente também pelo 
MPF. 

A pesquisa realizada por Xavier (2013) teve oportunidade de 
analisar o Relatório Final do Programa de Prospecção e Resgate do 
Patrimônio Arqueológico das usinas eólicas entre Canoa Quebrada e a 
Comunidade do Cumbe. Tal relatório foi elaborado durante 35 meses, 
concomitantemente à instalação do projeto por pedido do Ministério 
Público, e não anterior à instalação do empreendimento como deveria 
ter sido, em virtude da não observância da exigência de EIA/RIMA e dos 
estudos arqueológicos. 

No programa de prospecção e resgate, foi comprovada a existên-
cia de “67 sítios arqueológicos nas dunas que cortam o Cumbe e cole-
tadas 40.897 peças” (XAVIER, 2013, p. 89) referentes a vestígios líticos 
(pedra lascada e polida), artefatos cerâmicos e malacológicos (molus-
cos). Essa grande quantidade de material resgatado está relacionada a 
quatro ocupações de diferentes períodos que viviam na região da bar-
ra do rio Jaguaribe de 12.000 a 5.000 antes do tempo presente (a.t.p.), 
como constatou o Programa de Prospecção.

A fragmentação do processo, a ausência da participação dos atin-
gidos e a não observância da magnitude do projeto foram fatores que 
prejudicaram a análise dos impactos cumulativos e favoreceram a im-
plementação acelerada do projeto. Ademais, foi desconsiderado pelo 
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órgão ambiental estadual (Semace) o que está presumido no Plano Na-
cional de Gerenciamento Costeiro, Lei n°. 7.661/1988, que, conforme o 
Art. 6º, o licenciamento para construção, instalação, funcionamento e 
ampliação de atividades, com alterações das características naturais da 
Zona Costeira, deve ser realizado mediante EIA/RIMA a ser solicitado ao 
responsável do projeto, o que não foi feito.

Em razão desses fatos, foram muitos os instrumentos judiciais im-
petrados pelo MPE, MPF e Defensoria Pública a partir de requerimentos 
da comunidade. Esses instrumentos dizem respeito a ações cautelares 
com pedidos de liminar, pedidos de tutela antecipada, ação civil públi-
ca, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), termo de compromisso 
e também uma ação de reintegração de posse por parte da empresa. 
Como não é objetivo deste livro a discussão minuciosa de cada um de-
les, traz-se no Quadro 9 o resumo do histórico desses instrumentos e 
ações. 

Apresenta-se no referido quadro a relação de órgãos impetrantes, 
o instrumento processual, as entidades envolvidas e a matéria/objetivo 
de cada ação. Entre pedidos de suspensão das obras, de anulação da 
licença ambiental e aplicações de multas, houve um longo caminho em 
disputa judicial, com deferimentos, indeferimentos, contestações, re-
cursos ou deferimentos parciais como o da ação civil pública impetrada 
em litisconsórcio entre MPE e MPF em setembro de 2009, por meio do 
processo n°. 2009.81.01.000396-3 (CONJUR, 2009). Nessa decisão, foram 
acatados parcialmente os pedidos do Ministério Público, suspendendo 
a construção somente dos aerogeradores ainda não implantados, mas 
sem prejuízo da conclusão daqueles já iniciados. 
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Quadro 9: Histórico da disputa judicial envolvendo a construção do complexo eólico de Ara-
cati/CE

Data Órgão 
impetrante

Instrumento 
processual Entidades envolvidas Matéria/objetivo

Abril/2008 MPE Representação – 
ação cautelar

Contra a Prefeitura 
Municipal, Semace, 
Iphan e empresas: 
Bons Ventos Geradora 
de Energia e Rosa 
dos Ventos Geração e 
Comercialização

Questionamento quanto ao 
licenciamento dos parques sem 
o devido estudo de resgate 
arqueológico

Ju-
nho/2008

MPE Ação cautelar 
com pedido de 
liminar

Contra a Semace e as 
empresas Ventos Ener-
gia; Rosa dos Ventos, 
Bons Ventos e Enacel

Licenciamento ambiental

Setembro 
2008

MPE Ação Civil Públi-
ca ambiental

Contra à empresa Bons 
Ventos

Suspensão das obras do 
parque eólico com aplicação 
de multa diária de R$ 50.000,00 
em caso de descumprimento 
até a realização de um novo 
licenciamento

Setembro 
de 2009
17/09/09

MPE Termo de 
Ajustamento de 
Conduta – TAC

Celebrado entre a Bons 
Ventos, Prefeitura, Esta-
do e Comunidade

Resolução dos transtornos 
causados à Comunidade do 
Cumbe e liberação da estrada 
por parte desta

Setembro 
de 2009
21/09/09

MPE e MPF Ação Civil Públi-
ca com pedido 
de antecipação 
de tutela

Contra o órgão 
ambiental estadual 
(Semace), Iphan e a 
empresa Bons Ventos

Anulação do processo de 
licenciamento; suspensão dos 
efeitos do Relatório Ambiental 
Simplificado (RAS); paralisação 
imediata da obra; retirada de 
todo o maquinário de constru-
ção pela empresa e condenação 
do empreendedor na obrigação 
de não fazer qualquer inter-
venção até novo licenciamento 
precedido de EIA/RIMA

Maio de 
2013

Defensoria 
Pública

Termo de com-
promisso

Assinado entre a 
empresa Bons Ventos 
Geradora de Energia 
S.A e a Comunidade

Garantia da efetivação do direi-
to ao livre trânsito de pessoas e 
veículos pelas vias de circulação 
interna do parque eólico

Fevereiro a 
abril/2017

A empresa Ação de reinte-
gração de posse

Contra pessoas da 
comunidade

Retirada de barracas de apoio 
dos pescadores da faixa de 
praia

Fonte: Elaborado por Lima (2019), com base em informações do MPE (2009a; 2009b), e documentos cedidos por 
moradores da Comunidade do Cumbe.
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Após todo o histórico da disputa judicial e protesto dos morado-
res, os parques eólicos foram concluídos. A operação teve início defi-
nitivo em março de 2010, conforme dados da Aneel-Sigel (2018d). Na 
comunidade, após as reiteradas reivindicações, foi realizada, segundo o 
entrevistado 6-CE a reforma da estrada com calçamento por paralelepí-
pedo; troca das tubulações de água que haviam sido quebradas; nova 
estrutura de fiação elétrica com postes elevados; reforma das casas da-
nificadas pela trepidação; pagamento de vales no valor de R$ 4.000,00 
a quinze famílias para recuperação das casas que se encontravam 
condenadas ao desabamento; recuperação da igreja e da escola que 
apresentaram rachaduras; e aproximadamente 15 moradores foram 
empregados na operação, principalmente, como vigilantes, a pedido 
da comunidade, uma vez que os empregos na fase de instalação foram 
por no máximo oito meses.

O impasse entre comunidade e empresa, no entanto, não se en-
cerrou com essas medidas. Outros problemas surgiram após a entrada 
em operação. Os acessos à praia, dunas e lagoas continuaram fechados. 
Aqueles que foram empregados se tornaram os próprios vigilantes dos 
demais moradores, como afirmou o entrevistado 6-CE: “você ia para a 
praia, estava lá um sobrinho seu pedindo seu nome, perguntando seu 
nome, pedindo seu documento. Você estava numa lagoa tomando um 
banho e quando dava fé chegava um vigia”. A situação de constrangi-
mento, colocando em oposição moradores sob as mesmas condições, 
ocasionou não só a perda dos vínculos com o território, mas, no caso do 
Cumbe, os vínculos históricos de convívio entre as pessoas, por vezes, 
da mesma família. 

Com os acessos interditados, como mostrado em imagens ante-
riores, a comunidade recorreu à Defensoria Pública do Estado do Ceará 
para a busca de uma solução do problema. Questionavam o fato de que 
toda a área era fechada sob o argumento de risco de acidentes e de 
choque elétrico, mas que tal medida só era válida para os moradores 
do Cumbe, mas não para os turistas que faziam o trajeto de buggy e 
jardineira entre a foz do rio Jaguaribe e Canoa Quebrada.



374

A entrada da área do complexo só se tornou mais acessível após 
a assinatura do Termo de Compromisso entre empresa e a comunidade 
em maio de 2013 proposto pela Defensoria Pública37, em que se buscou 
assegurar a efetivação do direito ao livre trânsito de pessoas e veículos 
pelas vias de circulação interna do parque eólico, sem que para isso elas 
fossem fiscalizadas em cumprir, por exemplo, o Código de Trânsito por 
não ser tal exigência uma atribuição da empresa. Esse mesmo fato era 
reclamado pelos moradores da Pedra do Sal, Parnaíba/PI, onde se exi-
giam capacetes, vestimenta e calçado adequado para uso das vias para 
acesso a praias localizadas ao leste de um dos parques eólicos, enquan-
to os pescadores não tinham sequer a carteira de habilitação.

Com o acesso menos restrito, os pescadores voltaram a ter acesso 
à praia e a construir barracas de apoio para armazenar mantimentos e 
peixes, bem como e para ter uma área de abrigo e descanso sob o sol. 
Com o tempo, sete pequenas barracas do tipo palhoças estavam cons-
truídas (Figura 45). Uma ação de reintegração de posse, porém, com pe-
dido de liminar (Figura 45) foi requerida pela empresa em 2017 com o 
intuito de que os pescadores desocupassem os parques eólicos Canoa 
Quebrada e Bons Ventos, por terem “invadido a área”. 

A liminar foi deferida, determinando a desocupação dos imóveis 
no prazo de dez dias sob pena de multa diária e individual no valor de 
R$ 500,00 reais, sob a alegação de que a não concessão de liminar acar-
retaria naquele momento “danos graves ou de difícil reparação à Pro-
movente [empresa], com futuras invasões e ameaças ao próprio exercí-
cio da sua atividade nos aludidos Parques Eólicos”, conforme cópia da 
decisão cedida pela comunidade.

37  Peça processual – “Termo de Compromisso Comunidade do Cumbe” realizado entre CPFL Re-
nováveis e Comunidade pela Defensoria Pública do Estado do Ceará, núcleo de Direitos Humanos 
e Ações Coletivas, de 22 de maio de 2013 – cedida por moradores do Cumbe.
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Figura 45: Ação de reintegração de posse e barracas de apoio dos pescadores

Fonte: Documento e imagens cedidas por moradores do Cumbe, 2017.

O vínculo empregatício com o complexo de geração elétrica e 
o temor da perda do posto de trabalho fizeram com que aqueles que 
ficaram empregados desistissem, por exemplo, do movimento de reco-
nhecimento da comunidade como remanescente de quilombo (CRQ). 
A adesão a essa luta representava/representa um problema para a em-
presa operadora do complexo, pois parte do território requerido pela 
comunidade está atualmente sob apropriação da atividade de geração 
de energia. A consequência para a comunidade foi direta, desmobiliza-
ção e divisão interna. 

Se na construção havia um consenso em torno do que represen-
tava o megaprojeto pelo conjunto de impactos gerados, na operação foi 
diferente. Com a certificação de comunidade quilombola em 2014 pela 
FCP, foi formada a Associação Quilombola do Cumbe. Porém, anterior a 
esse ano, foi fundada também a Associação dos Moradores do Cumbe e 
Canavieira (AMCC) em oposição ao movimento de titulação do território 
quilombola, por pessoas que não se reconhecem como tais. 
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De acordo com o Parecer Técnico n°. 03/2017 do MPF (2017), a 
respeito dos conflitos relacionados à titulação CRQ, foi identificado o 
fato de que essa associação é apoiada por empresários da carcinicul-
tura, grandes proprietários e políticos locais. Os membros da AMCC te-
mem a perda dos empregos porque a regularização fundiária contraria 
os interesses dos empresários. 

Em razão do conflito, a sugestão da comunidade quilombola, 
conforme o mesmo parecer técnico e como também se ouviu em en-
trevistas, é que com a demarcação territorial final a moradia e a vida dos 
que não se reconhecem quilombolas não seja afetada, evitando assim a 
retirada (desintrusão). Ademais, a área dos parques foi excluída da faixa 
de delimitação territorial pelo alto valor necessário de indenização às 
empresas. 

Esses fatores não foram suficientes para o encontro de uma solu-
ção pacífica.  A comunidade encontra-se hoje profundamente dividida 
entre aqueles que não se identificam quilombolas e que são a favor da 
permanência e continuidade das atividades, geralmente os emprega-
dos e seus familiares, e aqueles que anseiam pelo reconhecimento e 
que são contra os empreendimentos pela perda efetiva do território 
ancestralmente ocupado. Em entrevista com um dos vigilantes (entre-
vistado 8-CE), morador do Cumbe, isso fica muito evidente, quando ele 
afirma não reconhecer o Cumbe como uma comunidade quilombola e 
que será um retrocesso caso a titulação da terra de fato ocorra, além de 
temer perder o emprego.

Por fim, a FCP, na iminência da renovação da licença ambiental 
dos empreendimentos, propôs a adequação dos licenciamentos am-
bientais de todas as atividades da área: carcinicultura, eólica e linhas 
de transmissão. Em relação às eólicas38 foi solicitada a realização de 
estudos do componente quilombola (EQC), a fim de se identificar os 
impactos que atingiram a CRQ do Cumbe, observando as disposições 
da Convenção n°. 169 da Organização Internacional do Trabalho. 

38  Informações obtidas na análise do conteúdo do Ofício n°. 338/2017-GAB-FCP, cedido por mo-
radores do Cumbe.
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Ademais, foi requerida a elaboração do Projeto Básico Ambien-
tal Quilombola (PBAQ) como compensação ambiental e condicionante 
para a regularização dos processos. A Semace acatou a recomendação 
da Fundação Cultural e não renovou as licenças até a conclusão dos es-
tudos e plano básico ambiental. E a empresa não se opôs à realização dos 
trabalhos de identificação dos impactos e medidas de compensação.

A reunião marcada para 10 de dezembro de 2018 entre a FCP, de-
fensores de direitos humanos, comunidade e a empresa de consultoria 
da elaboração dos estudos e do projeto básico, para explicar a proposta 
de trabalho e contar com a participação de ambos os grupos, favoráveis 
e contrários a avaliação dos impactos, não ocorreu, no entanto, sem a 
previsão de uma nova data. Segundo o entrevistado 6-CE, o grupo que 
rejeita a caracterização como quilombola fechou a estrada, não per-
mitindo o acesso dos representantes das instituições. Outro momento 
de tensão, que contou com a participação, segundo o entrevistado, da 
prefeitura municipal, que possui interesse na operação das atividades.

A situação de hostilidade e de indesejabilidade por parte do gru-
po que tem atuado visando a impedir a continuidade da identificação 
e do reconhecimento da terra ocupada pelos remanescentes de qui-
lombo se estende também aos servidores do INCRA que trabalharam 
na elaboração do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação do 
Território (RTID), como constatado em parecer do MPF (2017). Em vir-
tude de ameaças e perseguições, quatro lideranças comunitárias da 
Associação Quilombola do Cumbe são acompanhadas pelo Programa 
Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos no Estado 
do Ceará – PPDDH/CE, vinculado atualmente ao Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos.

Os casos e exemplos como esses que se mostrou neste subcapí-
tulo se repetem por vários lugares visitados. Dada a abrangência escalar 
que se propõe do número de casos comprovados, se tornou impossí-
vel comentar a respeito de todos em um só trabalho de pesquisa. São 
muitos e múltiplos os processos de fragmentação, conflitos, formas de 
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controle, contenções, exclusões, danos ambientais que se traduzem em 
uma condição de precarização territorial. 

Os exemplos que ora se analisam, como o do Cumbe, que teve 
repercussão nacional à época da instalação, evidenciam que a não par-
ticipação e envolvimento das pessoas diretamente atingidas constitui 
uma prática comum da territorialização dos grandes projetos e que se 
traduz também em desconhecimento do que é e do que representa 
esse modelo de produção e dos seus supostos benefícios. São estru-
turas técnicas completamente estranhas ao lugar, ao modo de vida 
praticado.

Trata-se de um sistema industrial de produção de energia interco-
nectado nacionalmente, mas que tem desconectado territórios na sua 
ponta de “extração”. Como exprime Herrero (2018), quando se vive com 
mais recursos dos que os existentes em um determinado território, se 
vive às custas de outros territórios, de outros corpos. Às pessoas e às 
comunidades atingidas são imputados os danos e a ausência da possi-
bilidade de escolha de alternativas. 

Na busca de se extrair “as vantagens naturais”, que sob o paradig-
ma do mercado se transformam em “vantagens competitivas”, o mode-
lo se realiza como um processo de pilhagem do lugar. E o debate sobre 
a necessidade, viabilidade e/ou desejabilidade do empreendimento 
cede lugar a um mero atendimento formal às exigências legais, redu-
zindo os territórios, a sociedade e os elementos geobiofísicos à proposi-
ção de ajustes e acomodações técnicas, assentadas em um “paradigma 
de adequação” (ZHOURI; LASCHEFSKI; PEREIRA, 2014) para viabilizar o 
projeto.

Não se trata de um propósito puramente ambiental como o 
ganho em termos de uma produção “limpa” com vistas à redução de 
GEE que move a lógica de produção da energia eólica. Tampouco está 
relacionada somente em garantir a diversificação da matriz elétrica/
energética brasileira. A expansão acelerada desse modelo está ligada a 
fatores econômicos articulados a uma dinâmica de acumulação. Inves-
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tir em energias renováveis tornou-se um negócio de alta rentabilidade. 
E o Brasil, especialmente a Região Nordeste, se tornou uma excelente 
plataforma de valorização financeira, incumbindo à região o papel de 
fornecimento contínuo de terras, recursos naturais, trabalhadores e in-
sumos a baixo custo. 

5.5 Impactos cumulativos

Todos os aspectos analisados até aqui são tipos de impactos de 
diferentes magnitudes. Em relação aos impactos ambientais negativos 
causados pelas usinas geradoras no meio físico, eles não são pontuais. 
Examinou-se e demonstrou-se que o desmonte, corte e soterramento 
de dunas móveis e fixas, aterramento e fragmentação de lagoas, so-
terramento de áreas de inundação sazonal, supressão da vegetação 
(desmatamentos), fixação artificial dos campos de dunas, compactação 
e impermeabilização do solo, interferências e alterações sobre o ciclo 
sedimentológico e em recursos hídricos superficiais e subterrâneos se 
repetem em vários lugares. Eles são muitos e se multiplicaram ao longo 
da zona costeira, não se restringindo à fase de instalação dos empreen-
dimentos como também já observado em trabalho anterior (LIMA; 
NASCIMENTO; MEIRELES, 2017).

As atividades de campo, todavia, revelaram ainda três fatores que 
merecem ser destacados: (1) os impactos que uma vez somados se tor-
naram cumulativos e sinérgicos; (2) as mudanças provocadas na paisa-
gem; e, (3) a geração de ruídos pelo funcionamento dos aerogeradores. 
Como discutido no segundo capítulo, não existe conversão de energia 
em outra, sem que isso ocasione poluição, resíduos, rejeitos, interven-
ções no ambiente físico-natural e altere o modo de vida das pessoas. A 
produção eólica concentrada e em larga escala não foge a esse sistema.

Dentre os inúmeros dados demonstrados, relembra-se que em 
apenas dez anos o Brasil passou de 1431 MW (2011) de capacidade eóli-
ca instalada para 17.750 MW (2020), um crescimento superior a 1.160%. 
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Esse número se reflete em 755 projetos em operação, fora os 173 que já 
estão em construção e mais 160 autorizados a iniciar a implementação, 
que perfaz um total de 1088 plantas de geração. O problema é que, 
além do formato em grande escala, os projetos estão concentrados em 
107 municípios do país, sobre as chamadas “bacias de ventos”, sendo 
que 95 deles se localizam na Região Nordeste; ou seja, 88,8% dos mu-
nicípios que possuem parques eólicos no Brasil estão nessa região. E 
daqueles 1088 projetos, nada menos do que 982 (90,25%) também es-
tão no Nordeste, como tabulado com base nos dados da Aneel (2021).

O que se mostra com esses dados é que o rápido crescimento 
em curto intervalo de tempo e a celeridade de implantação dos em-
preendimentos de energia se refletiram na ausência de uma análise de 
conjunto, resultando assim como a rapidez do processo de instalação 
na multiplicação de impactos. Os estudos necessários para a instalação 
individual de um parque eólico com dez a quinze aerogeradores em 
uma determinada região, por exemplo, podem revelar, desde que ob-
servadas adequadas medidas de manejo, impactos pouco relevantes. 
Outra situação, no entanto, é instalar um determinado parque em uma 
região ou município que já possui 22 usinas com 315 aerogeradores, 
como em Parazinho/RN, ou 31 usinas geradoras e mais de 350 torres, 
como no Trairi/CE. A magnitude dos impactos nesse caso é completa-
mente diferente. 

Uma sucessão de pequenos impactos ou de impactos pouco 
significativos, nesse sentido, pode resultar em significativa degradação 
ambiental, quando concentrados no espaço e/ou sucedidos no tempo. 
A conceituação de impactos cumulativos advém justamente desse 
processo de combinação ou sobreposição de efeitos que resultam de 
uma atividade ou de ações diversas (SÁNCHEZ, 2013) e que pode apre-
sentar ainda um caráter sinérgico ao potencializar e multiplicar outros 
impactos não necessariamente vinculados à mesma atividade geradora.

O caso mais exemplificativo que se constatou em campo, além dos 
demais municípios vistoriados, se refere a João Câmara/RN e região de en-
torno. Tanto para estudiosos do assunto como para leigos, impressionam a 
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grandiosidade dos complexos eólicos, a densidade quantitativa de aeroge-
radores sobre a superfície e a transformação substancial da paisagem. Ao 
deparar-se com a extensão e a grandeza dos projetos, os aspectos da vege-
tação, as características urbanas e rurais das cidades e das localidades ficam 
em segundo plano porque os gigantescos objetos técnicos se sobrepõem a 
qualquer outro fator natural ou social no campo de visão.

Um pouco da dimensão desse processo é apresentado nas Fi-
guras 46 e 47. Na Figura 46, especificamente, é possível ver em mapa 
a distribuição das usinas geradoras, a concentração tanto no interior 
como na proximidade da faixa de praia, o domínio da atividade sobre 
grandes faixas territoriais dos municípios, assim como as extensas “ba-
terias” de torres eólicas em operação. Demonstram-se também as torres 
em construção ou que ainda irão se instalar (pontos amarelos), eviden-
ciando a cumulatividade no espaço. Cabe observar ao centro do mapa 
o pequeno distrito de Queimadas, de onde foram trazidos alguns dos 
casos discutidos em subcapítulos anteriores. 

A magnitude da geração eólica nessa região resultou até o mo-
mento na implantação de 109 projetos e 1345 aerogeradores, que, so-
mados, possuem 2.688,3 MW de capacidade instalada. Em virtude da 
quantidade, extensão, grandeza, concentração territorial e capacidade 
instalada, a região do Mato Grande, como é denominada, se transfor-
mou na maior zona industrial da produção eólica não só do estado do 
Rio Grande do Norte como do Brasil, seguido pela região de Caetité, Gua-
nambi e Pindaí na Bahia. Na Figura 47, estão os aspectos da transforma-
ção da paisagem observada nas proximidades do distrito de Queimadas.
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Figura 46: Distribuição de parques e torres eólicas de João Câmara/RN e região do Mato Gran-
de/RN

Fonte: Elaborado com base em dados da Aneel-sigel (2018d) e trabalhos de campo.
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Figura 47: Aerogeradores sobre a paisagem rural no Distrito de Queimadas, João Câmara/RN 

Fonte: Lima (2019).

Decorre desse processo o fato de que a produção sob essa moda-
lidade de fonte de energia não veio acompanhada de um zoneamento 
ecológico-econômico, da estrutura social, ambiental e territorial da ati-
vidade. Não se identificou a formulação de estudos ou planos integra-
dos e multidisciplinares que se dirijam à elaboração concreta de uma 
política pública estadual, regional ou nacional, que defina e estabeleça 
critérios de delimitação, de modo a evitar a continuidade da multiplica-
ção de projetos em áreas que já se encontram saturadas.

Em nenhum dos estados visitados, e por meio de entrevistas 
realizadas com agentes estatais, se constatou a existência de um ma-
croplanejamento territorial que delimitasse a capacidade de suporte 
físico-natural e social da produção industrial da energia eólica. Foram 
observados apenas estudos voltados à atração cada vez maior de in-
vestimentos, como já comentado, e que se restringem a medições téc-
nicas anemométricas de demarcação de áreas, onde os territórios são 
apresentados como se fossem grandes vazios sociais e as terras como 
improdutivas, aptas a receber os grandes projetos de investimento.

A quantidade e a rapidez com que os extensos parques e com-
plexos foram e são instalados fazem com que esses projetos sejam e 
continuem sendo analisados individualmente e não em conjunto, tanto 
por instâncias governamentais federais, desde o Ministério de Minas e 
Energia e os seus órgãos vinculados, responsáveis pela contratação e 
fiscalização dos projetos, até as instâncias estaduais, como os órgãos 



384

ambientais responsáveis pela autorização da implantação final dos em-
preendimentos. A política de fomento do setor desde o Proinfa, pas-
sando pela sistemática de leilões, aprofunda esse aspecto, tendo como 
consequência direta a continuidade da reconfiguração socioespacial 
dos lugares “mais rentáveis” de produção.

A fragmentação da análise ambiental, no entanto, desde um exame 
caso a caso dos empreendimentos no rito administrativo do licenciamen-
to, agrava o problema. A aprovação sistemática de projetos em áreas e re-
giões já densamente apropriadas territorialmente revela que não se con-
sidera a cumulatividade dos impactos e dos seus efeitos potenciais. Outro 
fator é o não atendimento, pelos órgãos ambientais competentes, do que 
estabelece a Resolução Conama n°. 462/2014, especialmente em seu Art. 
14 e parágrafos, sobre os procedimentos do licenciamento ambiental em 
caso de impactos cumulativos e sinérgicos, como dispõe:

Art.14. Para fins de aplicação desta Resolução, o licenciamen-
to ambiental poderá ocorrer por parque eólico ou por com-
plexo eólico, sempre de forma conjunta com seus respectivos 
sistemas associados.

§ 1º O licenciamento em separado de parques de um mesmo 
complexo deverá considerar o impacto ambiental de todo o 
complexo para fins de aplicação da presente resolução. 

§ 2º O pedido de licença ambiental para implantação de no-
vos empreendimentos eólicos, nos quais haja sobreposição da 
área de influência destes com a área de influência de parques 
ou complexos existentes, licenciados ou em processo de licen-
ciamento, ensejará a obrigação de elaboração de avaliação dos 
impactos cumulativos e sinérgicos do conjunto de parques ou 
complexos.

Ao se aprovarem novos projetos sem analisar as ações passadas e 
presentes sobre a qualidade ambiental referente aos megaempreendi-
mentos em curso, os órgãos ambientais estaduais revelam não possuir 
critérios para uma adequada avaliação socioambiental da sobreposição 
das áreas de influência, além de outros parâmetros. A flexibilização das 
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normas ambientais estaduais intensifica essa situação, ao diminuir os 
critérios de exigência quando altera o Potencial Poluidor (PP) da ativi-
dade eólica, passando de médio para baixo ou pequeno e pelo fato de 
reclassificar o porte (grandeza) dos empreendimentos, não exigindo a 
realização de estudos complexos. 

Esse processo em cadeia tem como efeito a redução da importân-
cia do maior instrumento de controle ambiental, que é o licenciamento, 
ajustando-o a um atendimento formal de critérios burocráticos e do-
cumentais definidos sob pressão de agentes do mercado. O resultado 
constatado é um desconhecimento na atualidade da real dimensão dos 
impactos biofísicos e sociais que se acumularam na brevidade temporal 
desse formato centralizado de produção. 

Soma-se a isto o tratamento insuficiente dos impactos cumula-
tivos e sinérgicos nos estudos de impacto ambiental, assim como uma 
análise sem a devida profundidade das comunidades diretamente 
atingidas. Os EIA/RIMA’s a que se teve acesso sobre projetos no Ceará, 
Maranhão e Rio Grande do Norte se apresentam mais como estudos de 
defesa prévia dos empreendimentos, sobressaindo a análise de impac-
tos positivos, econômicos e geradores de renda, do que uma avaliação 
ambiental concreta da complexidade dos megaempreendimentos. 

Informações copiadas, omissão de dados, considerações pouco 
informativas a respeito das alternativas locacionais e tecnológicas, 
bem como o não apontamento ou tratamento insuficiente de dire-
trizes para redução dos impactos, são aspectos comuns nos estudos, 
cujo objetivo finalístico se tornou adquirir as licenças ambientais sem 
maiores “entraves”. Elaborar estudos ambientais com a finalidade úni-
ca de viabilizar os empreendimentos e atividades a qualquer custo 
significa corromper com o nascedouro do seu objetivo (TRENNEPOHL; 
TRENNEPOHL, 2010).

Todo esse processo sem critérios predefinidos de avaliação re-
sultou em uma quantidade maciça de projetos e de aerogeradores 
sobre o espaço litorâneo e serrano que reestruturam e transformam 
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a paisagem por onde se instalam, provocando uma estandardização 
paisagística, conforme o mosaico de imagens da Figura 48. Os objetos 
técnicos com até 200 m de altura (torres + pás) se sobrepõem às unida-
des de paisagem em sua dinâmica ambiental, atenuando as diferenças 
morfológicas entre os lugares. De um total de 8.482 aerogeradores em 
operação no Brasil até agosto de 2021, o Nordeste detém 6.492, sem 
contar com os 6670 em construção que se somam aos que não tiveram 
a construção iniciada.

A Zona Costeira, para onde converge a maior parte da instala-
ção das usinas geradoras eólicas, como os parques demonstrados nas 
próximas fotografias, não se define como uma só paisagem geográfica. 
Sua composição é formada por uma diversidade de paisagens naturais 
constituídas ao longo do tempo geológico e histórico por ações de pro-
cessos internos (tectônica de placas e isostasia) e processos externos, 
como as condições hidroclimáticas (ventos e precipitações), variações 
do nível do mar, correntes litorâneas e marés, que resultaram na for-
mação de praias, estuários, delta, planícies fluviomarinhas, planícies de 
deflação, planícies fluviais, terraços marinhos, cordões litorâneos, dunas 
móveis e fixas, lagoas, falésias, e tabuleiros costeiros. 

É sobre essa diversidade de unidades de paisagem, densamente 
ocupada, que os complexos eólicos se implementam e se manifestam, 
fragmentando os territórios em extensas e gigantescas monoculturas 
de energia, expressando uma configuração de paisagens cada vez 
mais artificiais, como as da Figura 48.
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Figura 48: Parques eólicos e aerogeradores sobre unidades de paisagem no litoral do Nordeste

1

2

3

4

Nota: (1) montagem de turbinas eólicas no Município de Paulino Neves/MA; (2) aerogeradores de um complexo 
eólico sobre campo de dunas em Camocim/CE – notar na área centro/esquerda da fotografia residências unifa-
miliares; (3) aerogeradores sobre dunas móveis em Galinhos/RN; (4) torres eólicas nas proximidades da faixa de 
praia em Parnaíba/PI.
Fonte: Autoria própria com base na realização de trabalhos de campo entre 2015 e 2018.
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Estudos desenvolvidos pela Associação Europeia de Energia Eóli-
ca (EWEA, da sigla em inglês, 2009) buscaram avaliar os efeitos indiretos 
dos parques eólicos na paisagem, estabelecendo as áreas de impacto 
visual em zonas de visibilidade, cujos impactos diminuem com a distân-
cia. Nesse estudo foram definidas quatro zonas (tradução livre):

Zona I (visualmente dominante): as turbinas são percebidas em 
grande escala e o movimento das pás é notório. A paisagem 
imediata é alterada. Distância até 2 km.
Zona II (visualmente intrusiva): as turbinas são elementos im-
portantes na paisagem e claramente percebidas, assim como 
o movimento das pás, podendo atrair o olhar. Distância entre 
1 e 4,5 km em boas condições de visibilidade.
Zona III (notável): as turbinas são claramente visíveis, mas não 
intrusivas. O parque eólico é perceptível como elemento da 
paisagem. As turbinas aparecem pequenas e o movimento 
das pás é visível. Distância entre 2 e 8 km.
Zona IV (elemento distante na paisagem): as turbinas apa-
recem como qualquer outro elemento na paisagem e o mo-
vimento das pás é geralmente indiscernível. Distância maior 
que 7 km. (EWEA, 2009).

As percepções do impacto visual costumam ser mais subjetivas, 
mas devem ser consideradas na avaliação ambiental por serem estrutu-
ras verticais intrusivas no espaço. Os conflitos por esse tipo de impacto 
se dá mais com a atividade do turismo, onde os agentes relatam recla-
mação de uma parte dos visitantes, como se ouviu em Trairi/CE e em 
São Miguel do Gostoso/RN, do que propriamente com os moradores. 
Estes habituaram-se aos elementos adversos na paisagem, à medida 
que foram construídos e iniciado seu funcionamento. Mesmo assim, no 
entanto, não se deixou de ouvir relatos que discriminam os efeitos ne-
gativos sobre o ambiente natural e cultural, por exemplo, a dificuldade 
da contemplação da beleza natural, como informou um dos moradores 
de Pedra Grande/RN:
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A gente vinha para cá há 5 anos atrás, minha irmã tem uma 
casa aqui embaixo e toda tardezinha a gente vinha para ver 
o pôr do sol com as dunas ao fundo, a gente achava aquilo 
bonito porque é uma coisa da natureza. Hoje a gente quando 
vai falar nem lembra mais do pôr do sol, mas porquê, porque 
hoje em cima das dunas tem sabe o quê? Um monte de torre 
eólica. Em Natal [RN] tem um grande hotel na Via Costeira que 
está embargado porque foi alegado poluição visual, mas isso 
aqui das eólicas é o quê? Quer dizer que a lei só vale para uns 
para outros não? A poluição visual que antes a gente não via, 
hoje está lá com 50 a 60 torres eólica em cima dos morros [du-
nas]. Eu hoje não vou mais ver o pôr do sol porque ao invés de 
eu ver o pôr do sol eu estou vendo um monte de torre eólica 
e ainda mais porque a gente não pode entrar (informação ver-
bal, entrevistado 16-RN, agricultor, Pedra Grande/RN).

Se no Brasil o tema não tem uma grande notabilidade ainda, ape-
sar de ser um impacto negativo de significativa importância, em países 
europeus constitui um dos principais tipos de conflitos que designam 
movimentos de resistência em defesa do patrimônio natural, histórico 
e cultural. Eles são motivados pelos residentes, autoridades locais e or-
ganizações não governamentais contrários aos grandes projetos por se 
chocarem com iniciativas locais que têm na paisagem um ativo valioso 
capaz de sustentar a vida no território (DELICADO, 2013; ZOGRAFOS; 
SALADIÉ, 2011; COELHO, 2007). A transformação e a perda da qualidade 
ambiental natural da paisagem também são destacadas em pesquisas 
realizadas no México (JARA, 2011) e no Chile (GARRIDO; RODRÍGUEZ; 
VALLEJOS, 2015).

No que se refere à emissão de ruídos provocados pelo funcio-
namento das turbinas, este é um dos principais problemas reclamados 
pelos moradores durante a fase de operação das fazendas eólicas. A 
emissão não está relacionada ao efeito cumulativo dos parques dire-
tamente, mesmo porque é percebido independentemente da quan-
tidade de turbinas sobre a superfície. A sobreposição de projetos, no 
entanto, potencializa os efeitos negativos da propagação de ruídos. 
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As opiniões e reclamos são muitos e variam a cada localidade. 
As pessoas idosas são fundamentalmente as mais impactadas pelo 
que se identificou, diferentemente de jovens e adultos que possuem 
opiniões divergentes quanto ao assunto, sendo que alguns se sentem 
incomodados e outros não. Foram ouvidos relatos de incômodos dos 
ruídos, principalmente em comunidades/localidades onde os parques 
e aerogeradores se instalaram ao redor das moradias, a pouca distância, 
como em Patos, Itarema/CE e no distrito de Queimadas/RN, conforme 
Figura 49, onde as torres estão localizadas, em média, a 280 m e 270 m, 
respectivamente, das casas. 

Figura 49: Turbinas eólicas nas proximidades de residências em Patos, Itarema/CE (à esquerda) 
e Distrito de Queimadas, João Câmara/RN (à direita)

Fonte: Autoria própria, 2017 e 2018.

Quanto maior a proximidade das turbinas das residências, maior 
a insatisfação dos moradores. Nas localidades onde os projetos estão 
de 2 a 9 km de distância, praticamente não há interferências. Alguns 
desses relatos estão abaixo transcritos para evidenciar um pouco da di-
mensão dos efeitos causados por ruídos nas pessoas atingidas: 

Essas torres fazem muito barulho. Hoje a gente está até mais 
acostumado porque antes não dava nem para dormir direi-
to. Isso daí é um piadeiro, um roncadeiro de noite que faz até 
medo. Você precisa ver. É um barulho de vunnmnn vunnmn 
vunnmn que incomoda muito, mesmo que hoje a gente es-
teja se acostumando (informação verbal, entrevistado 14-RN, 
pescador, Praia do Marco, Pedra Grande/RN). 
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Eles não disseram pra gente que ia fazer esse barulho que faz. 
O barulho está demais. A gente ouve mais à noite. À noite, 
é pior quando todo mundo vai descansar. É uma zuada tão 
grande que tem hora que dá cada tiro que eu penso que são 
uns tiro mesmo. Ninguém pode dormir. Tem vezes que as tor-
res, que ninguém sabe o que é, as correntes delas fazem uns 
estalos. [Eles] vem fazer manutenção e tudo, mas não tiram 
essa zuada (informação verbal, entrevistada 17-RN, agriculto-
ra, Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).

Os cataventos fazem um barulho medonho. De noite, prin-
cipalmente, quando está tudo em silêncio, parece que é o 
mundo que vem se acabando, é uma zuada medonha porque 
tem eles [turbinas eólicas] para lá e para cá. Depois até você 
se acostuma mais, mas no início você nem dorme mais com 
a zuada. 
Quando a gente morava na outra casa que era mais perto das 
torres eu ficava doidinha com a zuada. Corria para um lado e 
para outro, era uma agonia. Eu dizia: ‘pronto, agora vai todo 
mundo se acabar aqui porque a gente não consegue nem 
dormir’ (informação verbal, entrevistada 18-RN, agricultora, 
Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).

Quem arrendou suas terras seria bem empregado aguentar o 
barulho das torres. Não queria? Não queria era barulho perto da 
sua casa, pois taí. Isso aí não tem fundamento para nós não. Ai 
chega um negócio desse pra fazer um barulho, sem fundamen-
to. Está com duas noites que eu não durmo bem, por causa do 
barulho. Essas três torres aí não era para ser colocada nesse local. 
Elas estão praticamente no centro da localidade de Patos. Eu 
cheguei a reclamar com os engenheiros e técnicos da empresa: 
‘não era para vocês terem colocado aí’. Mas foi mesmo que nada 
(informação verbal, entrevistado 08-CE, agricultor, Comunidade 
de Patos, Itarema/CE).

A zuada aqui é muito grande. No início o pessoal reclamava 
muito porque não tinha costume. Depois a gente foi se acos-
tumando, mas mesmo assim é muita zuada. O barulho é maior 
quando chega a noite (informação verbal, entrevistado 02-CE, 
agricultor, Comunidade de Patos, Itarema/CE).
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À noite, assim depois que acalma tudo você começa a ver 
o som ensurdecedor assim. O som das torres impacta você 
acorda, você não consegue mais dormir (informação verbal, 
entrevistada 1-PI, artesã/liderança comunitária, Pedra do Sal, 
Parnaíba/PI).

Tem a questão do barulho que nós escutamos daqui, princi-
palmente quando o vento vem de Nordeste aqui do lado do 
mar. De vez em quando você também escuta uns estrondos 
[barulho alto] que as pás fazem naquela parte em que elas se 
juntam, nas engrenagens, quando fica fazendo manutenção 
(informação verbal, entrevistado 11-RN, pescador, Enxú Quei-
mado, Pedra Grande/RN).

Como se verifica, os relatos, mesmo que em lugares diferentes 
denunciam processos idênticos no litoral setentrional nordestino. Os 
aerogeradores são equipamentos tecnológicos que provocam emissão 
de ruídos quando em funcionamento e incomodam a quem vive pró-
ximo a eles. São mais sentidos à noite, quando não há outros tipos de 
ruído de fundo, como transportes, indústrias e atividade comercial. São 
maiores nas áreas rurais do que urbanas e ocasionam distúrbios, princi-
palmente relacionados ao sono. 

Os moradores fazem referência a dois tipos de ruídos produzidos 
pelas turbinas eólicas: o ruído mecânico quando mencionam “estalos”, 
“tiros” e “estrondos”, causados pela caixa de engrenagens, área de aco-
plamento das pás (rotor) e do gerador responsável pela multiplicação 
da rotação interna; e o ruído aerodinâmico produzido pela rotação 
das pás/lâminas ao se chocar com a massa de ar, sendo este o principal 
tipo de emissão de som e mais comum, por ser permanente.  

De acordo com dados do governo escocês publicado pela EWEA 
(2009), o nível indicativo de ruído de um parque eólico a 350 de distân-
cia é de 35 a 45 (dB). Para efeitos comparativos, segundo o mesmo estu-
do, essa emissão de ruídos é a mesma de uma estrada movimentada a 
5 km de distância. As emissões sonoras e a sua propagação são maiores 
quanto maior for a velocidade do vento, o que ocorre principalmente 
de julho a novembro no Nordeste setentrional. Por mais que o desenho 
das pás seja desenvolvido para reduzir esse dano, a altura e a grande-
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za dos equipamentos sempre representarão uma barreira à passagem 
livre do vento, cujo impacto da massa de ar nas lâminas em rotação 
ocasiona a emissão de sons.

Na comunidade de Patos, Itarema/CE, teve-se a oportunidade 
de dormir em uma das residências localizada a sotavento de uma das 
torres, distante 348 m. O ruído, mesmo que baixo, é bem perceptível, 
mas o problema maior é sua constância, não há intervalo. A sensação 
descrita para quem não está de passagem, mas vivencia o cotidiano 
de funcionamento das plantas industriais de geração, é a de “um avião 
sobrevoando sua casa sem nunca aterrissar”. Acrescentamos a essa sen-
sação uma espécie de turbina de avião no seu momento bem inicial de 
rotação, mas sem nunca sair desse estado de funcionamento. 

Nessa comunidade, mesmo os representantes de uma das associa-
ções que arrendou terras ao complexo relatam o impacto sonoro provo-
cado e que tal impacto ambiental não foi debatido a contento quando 
houve reuniões com a comunidade. A reclamação maior, contudo, se dá 
para aqueles que, sabendo antecipadamente dos baixos benefícios, não 
aceitaram os contratos de arrendamento, mas mesmo assim foram forte-
mente impactados por estarem a sotavento das turbinas, justamente na 
direção de propagação do som. Como mencionou o entrevistado 5-CE: 
“[...] a associação daqui não arrendou. Nós aqui não aceitamos, mas so-
mos uma das mais prejudicadas, porque a associação que arrendou a 
terra pro lado de lá, a zuada ficou toda pra cá”.

Além dos distúrbios no sono, como mencionaram os entrevista-
dos, a exposição prolongada ao ruído de baixa frequência (sons com 
frequência menor do que 200 Hz) e ao infrassom (sons com frequência 
menor que 20 Hz) ocasionado pelos aerogeradores em operação pro-
vocam problemas relacionados à concentração e memória, irritabilida-
de, ansiedade, estresse, enxaqueca, zumbido, vertigem e pressão sobre 
os ouvidos, como constatado em pesquisas de Farboud, Crunkhorn e 
Trindade (2013) e Salt e Hullar (2010). 

Apesar de ainda não ser um diagnóstico clinicamente reconheci-
do, esses sintomas são definidos coloquialmente conforme os autores, 
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como “síndrome da turbina eólica”. Mesmo com a necessidade de uma 
investigação mais aprofundada, é fato que a exposição indesejada e 
constante ao infrassom e ao ruído de baixa frequência dos aerogera-
dores evidencia sintomas de perturbação nas pessoas expostas, com 
efeitos fisiológicos e sobre o sistema auditivo. 

Outro tipo de impacto que recai sobre as comunidades cincun-
dadas pelos projetos de energia diz respeito às interferências eletro-
magnéticas sobre dispositivos eletrônicos e de telecomunicações. As 
torres e as pás podem obstruir, refletir ou refratar ondas eletromagnéti-
cas durante o processo de geração de energia, interferindo na operação 
normal de outros sistemas (EWEA, 2009). 

No decorrer do trabalho de campo na comunidade da Pedra do 
Sal, Parnaíba/PI, por exemplo, o fornecimento de energia elétrica osci-
lou por duas vezes em uma das noites. Ademais, a intensidade da co-
bertura do sinal de aparelho celular no local é muito baixa, obrigando 
os usuários, principalmente mais próximos à praia, a caminhar sobre os 
terrenos para realizar chamadas, como aconteceu com este pesquisa-
dor. Segundo os moradores entrevistados, a situação anterior à instala-
ção de novos parques eólicos na região não era essa. Havia cobertura 
satisfatória do sinal de aparelho celular e do funcionamento da rede. 
Atribuem a queda de energia e da qualidade da cobertura ao funciona-
mento dos aerogeradores.

Na comunidade de Patos, Itarema/CE, além das oscilações da 
rede elétrica, que também ocasiona danos e queima de equipamentos 
eletrônicos e eletrodomésticos, os moradores tiveram que migrar de 
uma das operadoras de telefonia móvel para outra, mas, mesmo com a 
medida o sinal cai constantemente, assim como o dos televisores e, em 
menor proporção, dos aparelhos de rádio, como afirmou o entrevistado 
2-CE. Isto se apresenta como mais um dos impactos e contradições da 
produção eólica, porque para as pessoas atingidas a energia gerada “no 
quintal das nossas casas” não é usufruída e ainda prejudicou uma situa-
ção anteriormente satisfatória de uso.
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Apesar da ampla literatura sobre o assunto, cabe mencionar ainda 
o impacto sobre a avifauna. Os moradores entre o litoral do Piauí e do 
Maranhão, e no Rio Grande do Norte, foram os que mais comentaram a 
respeito da morte de aves e redução de espécies no local. Não associam 
a redução diretamente às eólicas “por falta de comprovação”, mas ques-
tionam o fato de que algumas espécies que antes sobrevoavam a região, 
após o funcionamento dos parques eólicos, diminuíram ou desaparece-
ram. Afirmam, porém, que as empresas realizam com cuidado o monito-
ramento das espécies, citando empresas de consultoria ambiental.

Na fase de instalação, o afugentamento da fauna é provocado 
tanto pelo intenso movimento de máquinas, pessoas e equipamentos, 
mas, principalmente, pela supressão da vegetação, que reduz a compo-
sição e estrutura vegetacional do local e com ela a fuga das espécies. Já 
na fase de operação, é a colisão das aves com as torres e pás que causa 
ferimentos ou a mortalidade, seja de espécies residentes ou migrató-
rias, assim como de morcegos (quirópteros). 

No caso dos quirópteros, além do choque direto com as pás, há 
o traumatismo ou barotrauma que se refere à despressurização pro-
vocada pelas pás na área de rotação, ocasionando o rompimento dos 
vasos internos (hemorragia), não facilmente percebidos em campo, e 
que consequentemente leva ao óbito desses mamíferos (ARNETT, et al 
2016). Como predadores vorazes de insetos e pragas que são, os impac-
tos cumulativos sobre a população de morcegos têm consequências 
ecológicas, econômicas e sobre a saúde diretas, afetando a transferên-
cia de energia alimentar entre os animais (cadeia alimentar) e o controle 
de enfermidades.

As linhas de transmissão implantadas que conectam os projetos ao 
sistema SIN, também são fontes causadoras desse tipo de impacto, como 
relatado pelos entrevistados, sendo comum encontrar aves mortas abai-
xo dos linhões. Em conjunto, tanto as extensas estruturas técnicas de pro-
dução eólica como as de transmissão causam perturbação dos habitats 
naturais, interferência na mobilidade, na reprodução e na alimentação, 
reduzindo ou ocasionando a perda dos habitats (EWEA, 2009).
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Por fim, apesar de ser considerado um sistema de engenharia 
mais simples quando comparado a hidrelétricas e até mesmo a PCH’s, 
os efeitos cumulativos das obras civis em uma região por vários par-
ques eólicos devem ser considerados. Mesmo se constituindo em es-
truturas de intervenção pontual, na construção de uma base de fixação 
de aerogerador, por exemplo, são consumidos em média 290 m³ de 
concreto, como informou um dos engenheiros do complexo eólico de 
Paulino Neves/MA (entrevistado 1-MA), o que equivale em média a 36 
caminhões do tipo betoneira. A profundidade das fundações varia de 
12 a 30 m, a depender do tipo de torre (peso, tamanho e leiaute do 
equipamento) e das condições do terreno, com diâmetro de cubo sobre 
a superfície de 15 a 20 m, como exemplificado na Figura 50. Ademais, 
havendo lençol freático, ele precisa ser rebaixado para a execução dos 
processos de escavação, armação e concretagem da fundação. 

Já para o levantamento de cada base de sustentação das tor-
res de um parque eólico em João Câmara/RN (Figura 50), a empresa 
responsável (HAHNE, 2011) utilizou 400 m³ de concreto (50 caminhões 
betoneira), 15 toneladas (t) de aço e 10t de chumbadores (parafusos de 
ancoragem do concreto). De acordo com o empresário, a quantidade 
de concreto usada em uma semana para três bases desse parque é sufi-
ciente para erguer um prédio de dez andares. Se existem mais de 1340 
turbinas eólicas na região de entorno a João Câmara, são mais de 1340 
estruturas como essas espalhadas pelos municípios, sem contar com os 
quilômetros e quilômetros de vias construídas para acesso aos parques 
e às bases e da rede de cabeamentos subterrâneos.

Figura 50: Construção da fundação de aerogeradores em complexo eólico de João Câmara/RN

Fonte: RK Consultoria, 2011.
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Uma das principais preocupações é com a quantidade de resí-
duos e o material a ser retirado do solo e subsolo quando do encer-
ramento do ciclo de vida dos parques e dos aerogeradores. Conforme 
cláusulas de contratos de arrendamento a que se teve acesso, após o 
término do período de contrato, as empresas se obrigam a restituir o 
imóvel no estado em que receberam, com exceção das obras enterra-
das, como as fundações, ou seja, essas estruturas se tornarão perpetua-
mente passivos ambientais.

Como expresso no início deste subcapítulo, a avaliação dos im-
pactos de um parque eólico isolado não deve ter o mesmo tratamento 
quando se tem dezenas deles espalhados por extensas faixas de terras. 
São grandezas, magnitudes e parâmetros completamente diferentes. 
Pequenos impactos da geração eólica em série e acumulados espacial-
mente resultam em significativa degradação ambiental. Nessa perspec-
tiva, a quem ou a que grupos interessa divulgar repetidamente que a 
geração eólica em grande escala é uma produção “limpa” e sustentável 
e benéfica ao meio ambiente? 

Utilizar discursiva e estrategicamente a necessidade da produção 
eólica como mecanismo de descarbonização do sistema energético, 
sem considerar os impactos que ela provoca, é omitir a realidade dos 
fatos somente revelados no cotidiano de comunidades e localidades 
atingidas, como se identificou. Esconde-se com isso a real intenção do 
modelo produtivo, de atendimento às expectativas de acumulação que 
se realiza mediantes aspectos espoliativos muito peculiares. Os benefí-
cios ambientais globais dessa produção têm sido executados, portanto, 
à base de impactos ambientais negativos locais, sejam eles cumulativos 
ou não, recaindo os infortúnios dos seus efeitos sobre grupos sociais 
que têm sobre as mesmas terras hoje apropriadas a reprodução do seu 
modo de vida. 
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5.6 “Desenvolvimento”? Energia para quem?

Para além da questão ambiental, um dos pilares em que se fun-
damentam os empreendedores, associações empresarias de energia re-
novável e o Estado, visando à expansão irrestrita da atividade eólica e à 
penetração dos grandes projetos nos territórios é o ideário de progres-
so e de desenvolvimento. As empresas se apresentam como redentoras 
dos lugares, ao anunciarem que, com a vinda dos empreendimentos, 
vultosos investimentos serão direcionados aos municípios, que propor-
cionarão o desenvolvimento e a transformação de regiões de baixíssi-
mo IDH, como consta em EIA/RIMA’s e RAS, a exemplo do complexo 
eólico de Paulino Neves/MA, que obras importantes serão executadas e 
possibilitarão crescimento às cidades mediante esse novo vetor de mo-
dernização territorial, e que a produção de energia “limpa e sustentável” 
contribuirá com a redução do preço da energia elétrica.

Os argumentos a respeito dos impactos socioeconômicos posi-
tivos se resumem a quatro fatores: (I) geração de emprego; (II) agrega-
ção de novas atividades comerciais, de serviços e dinamização e cres-
cimento das existentes; (III) nova fonte de receitas públicas mediante 
arrecadação tributária; e, (IV) melhoria das condições de renda dos pro-
prietários de terra. Como se tratou deste último no subcapítulo sobre 
arrendamentos, em relação aos outros três fatores, as atividades de pes-
quisa de campo revelaram uma realidade diferente da divulgada pelas 
empresas e pelo Estado. 

Entre o Maranhão e o Rio Grande do Norte é unânime a afirma-
ção dos entrevistados de que uma grande quantidade de empregos é 
de fato gerada nos lugares, mas destinada principalmente a pessoas 
não pertencentes às localidades. Consideram tal fator como principal 
aspecto positivo da produção eólica, apesar das condições de trabalho 
impostas por parte de algumas empresas. Salientam, todavia, que a ge-
ração de empregos se restringe à fase de instalação dos projetos, não 
ultrapassando mais do que dois anos. Comprovou-se que são empregos 
de caráter temporário, de baixa qualificação, como ajudantes, carrega-
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dores, armadores, serventes, e também de baixa remuneração. Parte dos 
relatos que reafirmam esses processos durante e após a construção dos 
parques está transcrita na sequência:

Eu mesmo pensava que ia passar pelo menos uns oito meses 
[trabalhando]. No meu caso foi só cinco. Trabalhando foi cinco. 
E aí começaram a colocar o pessoal para fora. Trabalhamos de 
ajudante. Tinha muita gente de fora. Na estação que eu traba-
lhava tinha eletricista, montador, motorista, mas era todo mun-
do de fora, o salário bom não tinha ninguém daqui [...]. Tivemos 
problemas com atraso de pagamentos e quando foi para ter-
minar o serviço lá todo mundo estava de saída, não queriam 
colocar a gente pra fora queria que a gente pedisse as contas. 
[...] Até hoje estamos com problema na rescisão e não recebe-
mos o FGTS (informação verbal, entrevistado 4-CE, agricultor/
pedreiro, Itarema/CE).

Meu marido ficou seis meses. Era operador de máquina, tipo 
caçamba basculante, retroescavadeira. E meu irmão era pe-
dreiro, trabalhou por 5 meses. Eles esperavam ficar bem mais 
tempo trabalhando. Porque assim, no começo, quando come-
çaram a pegar gente daqui, eles disseram que ia demorar, que 
ia ser não sei quantos anos. [...] Eles sempre ficavam amea-
çando sobre demissão, logo depois de ter sido contratado. 
[...] Alegaram [na demissão] que não tinha mais serviço, mas 
acho que não era isso porque eles estavam tirando os daqui 
e trazendo as pessoas de fora. Agora eles estão na fase das 
[montagens] das torres. Mas muita gente foi demitida, muita 
mesmo. Eles demitiam muitas pessoas de uma só vez. [...] Meu 
irmão não conseguiu o seguro desemprego e meu marido sim 
(informação verbal, entrevistada 5-MA, funcionária de pousa-
da, Paulino Neves/MA).

A contratação da mão de obra local foi pra fazer os piores 
trabalhos. Tipo carregar materiais nas dunas para construir as 
vias de acesso. Mas [eram] empregos temporários que demo-
rou no máximo seis meses. Era muita gente de fora. No Cumbe 
de 700 a 800 pessoas passou a ter quase 1000 homens tra-
balhando dentro da Comunidade. Linhas de ônibus trazendo 
gente do Aracati para trabalhar na empresa, eram várias em-
presas que eram contratadas (informação verbal, entrevistado 
6-CE, professor, Aracati/CE). 
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A movimentação aqui foi muito grande, teve emprego, eles 
empregaram muita gente daqui, mas a maioria eram pessoas 
de fora. Os técnicos que trabalha em maquinário pesado eles 
trazem tudo de fora. Dificilmente eles pegam alguém daqui 
até porque não tem gente qualificada. A mão de obra daqui 
foi pedreiro, ajudante, tudo eles pegaram daqui na época. De-
ram muito emprego. Foi bom. [...] Quando acabou as obras, 
praticamente acabou os empregos. Só nos arredores quando 
tem uma obra [é que] eles pegam gente daqui como na su-
bestação que estão fazendo ali. Nos parques mesmo [em fun-
cionamento] é pouca gente que trabalha. É só os vigias e da 
limpeza. É pouca gente (informação verbal, entrevistada 8-RN, 
agricultora, Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).

Aqui o trabalho que tem é no turismo ou na prefeitura, en-
tão houve uma necessidade desses empregos. Os pescadores 
foram trabalhar na empresa, a maioria. Muita gente veio de 
fora para trabalhar na obra, a maioria na verdade, porque aqui 
nós não temos mão de obra qualificada. Quando terminou a 
terraplanagem todo mundo ficou desempregado, as pessoas 
ficaram oito meses de carteira assinada. E aí ficaram no con-
sórcio do parque três pessoas trabalhando da comunidade. E 
nas prestadoras de serviço ficaram quatro pessoas. Tem o pes-
soal da vigilância que também que foi contratado, são quatro 
pessoas também (informação verbal, entrevistado 19-RN, as-
sociação de bugueiros de Galinhos/RN).

O desenvolvimento que teve e que ninguém pode negar foi 
que na construção empregaram muita gente, deram muito 
emprego aqui, mesmo que a maioria dos que estavam tra-
balhando fosse de fora. A gente acha que eles deviam ter 
priorizado ainda mais o pessoal daqui, mas a gente é realista, 
emprego foi gerado. Depois que começou a funcionar muita 
gente ficou desempregada porque precisaram de muita gen-
te só na construção e hoje em dia não passa de 20 pessoas. 
Ficou daqui só os vigia e o pessoal dos serviços gerais. A em-
presa pagou o treinamento de vigilante, o curso né? Porque 
o pessoal não tinha essa formação. Além disso deram o cur-
so de mecânica e eletrotécnica dado pelo SENAI, com isso a 
empresa profissionalizou entre 20 e 30 pessoas (informação 
verbal, entrevistado 11-RN, pescador, Enxú Queimado, Pedra 
Grande/RN).
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A intensividade da contratação dos trabalhadores locais, como se 
pode identificar, ocorre na instalação dos empreendimentos, durante 
o período de construção civil em atividades que envolvem: serviços de 
terraplanagem (cortes, escavações, aterros e compactações do solo), 
abertura de caminhos, execução do sistema de drenagem e canaliza-
ção, supressão da vegetação, serviços de construção da rede de acessos 
e pavimentação de estradas com saibro, extração e carregamento de 
material sedimentar das áreas de empréstimo, abertura de valas para 
implantação dos cabos elétricos subterrâneos, escavações para funda-
ção das torres, transporte de materiais de construção etc. De acordo 
com um dos engenheiros da construção do complexo eólico de Paulino 
Neves/Barreirinhas/MA:

Não há muito segredo na construção de um parque eólico, 
com exceção da tecnologia dos aerogeradores. É uma enge-
nharia convencional, é terraplanagem convencional, poucas 
diferenças de um concreto convencional. Segredo mesmo 
da implantação de um parque eólico é a logística, garantir a 
chegada dos equipamentos que você precisa, garantir a mon-
tagem, fazer todo esse planejamento para diminuir interfaces 
com empresas (informação verbal, entrevistado 1-MA, enge-
nheiro, Paulino Neves/Barreirinhas/MA).

Os serviços mais especializados e que exigem uma formação téc-
nica específica são direcionados, entretanto, a trabalhadores de outros 
municípios, estados e países, pela ausência de pessoas formadas nos 
locais para o desenvolvimento de tarefas restritas, como transporte, 
instalação e montagem de torres, pás, cubos e naceles dos aerogera-
dores, sistemas de interligação elétrica, conexão de circuitos, linhas de 
transmissão, instalação de telecomunicações, transporte e montagem 
das subestações e edifícios de controle. 

Essas atividades, também intensivas em mão de obra, são ocupa-
das essencialmente por pessoas de fora do lugar. Esse aspecto é uma 
das principais reclamações dos moradores, porque os grandes projetos 
não proporcionam antecipadamente treinamentos e formação técnica 
adequada e em quantidade para que haja melhor aproveitamento pe-
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los parques e complexos; e que tal fator também não é exigido pelas 
prefeituras municipais como contrapartida para a vinda dos empreen-
dimentos, o que poderia proporcionar um real legado aos municípios. A 
função mais citada em que há treinamento pago por empresas é o ser-
viço de vigilância, que necessita de uma formação específica, realizado 
geralmente como medida de absorver trabalhadores dos municípios 
durante a operação.

Independentemente desses fatores, da necessidade de mão de 
obra especializada ou não, o fato é que, assim como ocorre contrata-
ção em massa, ao fim das obras, há a demissão, consequentemente, em 
massa. Pela especificidade dos projetos de energia eólica, os empregos 
de longa duração se restringem às funções de operação e manutenção 
(O&M) na fase de funcionamento das usinas geradoras, mas são contra-
tações em volume muito menor do que a instalação.

Notem-se alguns dos exemplos constatados: no complexo eóli-
co de Paulino Neves/Barreirinhas no pico de obras (ano de 2016), que 
contou com duas frentes de trabalho (construção dos parques + linhas 
de transmissão), foram contratados 1500 trabalhadores, mas na fase de 
operação esse número se reduziria para todo o complexo a 30 pessoas 
fixas, que se refere a técnicos de manutenção, administração, limpeza 
e segurança, conforme informado pelo entrevistado 1-MA, engenheiro 
do parque. 

Em Itarema/CE, de 500 funcionários da fase de construção do 
complexo eólico visitado, a previsão na operação era de apenas 12 fun-
cionários a serem contratados, conforme o entrevistado 10-CE, enge-
nheiro. Em Galinhos/RN, de acordo com o coordenador de O&M (entre-
vistado 20-RN), de 500 trabalhadores na instalação, o número caiu para 
50 no funcionamento, porque, além da parte administrativa, o centro 
de operação e manutenção é no próprio complexo. E de 1400 trabalha-
dores contratados no pico da construção do complexo eólico em Pedra 
Grande/RN, ficaram apenas 47 na operação, porque o centro de O&M 
também é no próprio local, segundo o entrevistado 8-RN, engenheiro 
do complexo.
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Como é possível notar, são diferenças muito significativas entre a 
contratação de pessoas em grande quantidade para instalação e a que-
da brusca desse quantitativo após a entrada em operação do projeto. 
De modo geral, identificou-se que um parque eólico em operação pos-
sui em média 12 funcionários, assim subdivididos: 3 técnicos de manu-
tenção e operação, 1 técnico de meio ambiente, 1 técnico de segurança 
do trabalho, 1 coordenador de usina, 1 responsável pela administração 
de pessoal, 1 da zeladoria e 4 vigilantes. Caso o centro de controle de 
operação e manutenção seja no próprio parque/complexo, esse núme-
ro chega a dobrar. Os centros de controle, no entanto, podem se situar 
nas sedes das empresas que ficam em outros estados. Com exceção da 
zeladoria e vigilância, as demais funções são ocupadas predominante-
mente por pessoas de fora do município. 

A agregação e a chegada de inúmeras empresas e, com elas, de 
centenas de trabalhadores têm efeitos socioespaciais diretos, assim 
como sobre a economia local. Tais efeitos, contudo, também estão res-
tritos à fase de instalação dos megaempreendimentos. Cria-se de forma 
imediata uma demanda por serviços de hospedagem/hotelaria, alimen-
tação, transportes e por atividades comerciais (mercados, restaurantes, 
bares, farmácias, borracharias e postos de combustíveis). Com ela, po-
rém, é criado e produzido em concomitância um sistema de desordem 
que envolve a especulação imobiliária com repercussão direta sobre o 
aumento do preço de alugueis, a prostituição, a inserção e/ou aumento 
do consumo de drogas e a pressão sobre o sistema de saúde local.

Em Paulino Neves/MA, teve-se a oportunidade de visitar o mu-
nicípio e o complexo eólico durante a fase de construção (Figura 51). 
Além dos fatores ambientais de implantação sobre áreas de inundação 
sazonal e em uma região de rota migratória de aves, como afirmaram os 
entrevistados da prefeitura municipal, e que compõe o “Delta das Amé-
ricas” – APA do Delta do rio Parnaíba, foram identificados os efeitos da 
quantidade e do intenso movimento de trabalhadores (Figura 52), da 
dinâmica comercial, da carência de meios de hospedagem e os relatos 
sobre os impactos positivos e negativos da atividade.
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Figura 51: Canteiro de obras de instalação do complexo eólico de Paulino Neves/Barreirinhas/MA

Fonte: Lima (2019).

Pôde-se notar que a fase de construção envolve uma rede com-
plexa de empresas. Não é somente da desenvolvedora do projeto, mas 
em torno dela há inúmeras outras contratadas para: (1) obras civis; (2) 
fornecimento de insumos (concreto, ferragens, aço); (3) instalações elé-
tricas (subestações, rede coletora, linhas de transmissão, subestações 
elevadoras); (4) de cabeamentos; (5) transportes e operação de ma-
quinários, gruas, carretas, caminhões; (6) e, especialmente, a respon-
sável pelos equipamentos dos aerogeradores que consomem 70% do 
volume total dos investimentos iniciais previstos dos projetos. Em tais 
serviços, as empresas responsáveis terceirizam a atividade ao contra-
tar outras complementares, formando um conglomerado de empresas 
que chegam abruptamente ao lugar, mas que permanecem somente 
enquanto duram as obras.
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Figura 52: Chegada dos trabalhadores da construção do complexo eólico de Paulino Neves/MA 
(fotografias superiores) e aspectos do Centro da Sede municipal (fotografias inferiores)

Fonte: Lima (2019).

Mostrou-se nas Figuras 24 e 25 a espacialização dos parques, ae-
rogeradores e a localização da sede municipal de Paulino Neves frente 
ao projeto. O principal problema relatado com a chegada de tantas em-
presas e trabalhadores foi o fato de que o município não estava prepa-
rado para receber o megaempreendimento. Não houve planejamento 
prévio, capacitação e treinamento dos moradores; não havia trabalha-
dores com a formação técnica para o desempenho das inúmeras fun-
ções exigidas. A rapidez da instalação provocou mudanças bruscas que 
reestruturaram a dinâmica social e urbana. 

Como não havia pousadas e hotéis, os moradores viram no aluguel 
das casas um meio de obtenção extra de renda. Trata-se de uma prática 
comum a saída dos moradores de suas próprias residências e que passam 
a conviver com parentes e amigos, cedendo o espaço de moradia. Iden-
tificamos esse processo não somente em Paulino Neves, mas também 
em todos os municípios visitados nos demais estados. A pressão sobre o 
preço dos alugueis foi imediata no município, passando de R$ 200,00 a R$ 
300,00 por casas de até três quartos para R$ 800,00 a R$ 2.000,00.
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Segundo o secretário de Assistência Social (entrevistado 6-MA) 
de Paulino Neves/MA, o alto índice de analfabetismo, em torno de 37%, 
deu suporte ao argumento das empresas de não aproveitamento da 
mão de obra local por falta de qualificação. Para ele, entretanto, apesar 
do interesse do governo do estado pela vinda imediata de um projeto 
que previa inicialmente R$ 1,5 bilhão, a prefeitura, nesse caso, deveria 
ter realizado uma melhor negociação, pois “[...] não teve a preocupação 
de buscar barganhar, de negociar algum benefício direto para a popu-
lação. [...] sabendo da implantação do parque ele [a empresa] havia que 
ter uma preparação no local para utilizar a mão de obra”. 

Mesmo que tenha sido construída como uma necessidade para 
escoamento de peças, materiais, equipamentos e transporte de veí-
culos pesados da empresa ao local do complexo, todas as pessoas 
entrevistadas situam, por exemplo, a implantação da rodovia estadual 
MA-315, que liga Paulino Neves a Barreirinhas como a maior conquis-
ta social para o município e moradores, por ter facilitado o acesso aos 
demais municípios e à capital, São Luís. Anteriormente, existia apenas 
um caminho cuja travessia de 40 km chegava a demorar 2h e 30min. 
O ex-secretário de Meio Ambiente (entrevistado 2-MA) resume assim o 
processo e as mudanças ocorridas no município:

Esse município não estava preparado para receber coisas 
desse tipo. Não houve audiências públicas suficientes para 
explicar com antecedência tudo o que ia acontecer para a 
população, não digo nem com um ano de antecedência, mas 
pelo menos uns seis meses antes pelo menos. A audiência pú-
blica não explicou a magnitude da obra, o quanto tudo isso 
aqui ia mudar, até mesmo para a qualificação da população. A 
Prefeitura deveria ter tido esse papel, mas o que parece é que 
quanto mais o povo é atrasado em conhecimento melhor é 
para eles. Para você ter uma ideia, aqui no município chegou 
na faixa de 800 pessoas para trabalhar na obra. De repente 
faltou itens básicos para população como pão e café, faltou 
comida. As coisas acabaram porque o município não estava 
preparado. [...] Os carros alugados foram todos de fora, não 
houve planejamento nenhum para pessoas se qualificarem e 
trabalhar. Contrataram mais gente de fora, quase totalidade 
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das pessoas era de fora. Não tinha mais casa para alugar, não 
teve planejamento de nada, foi tudo de uma vez, muita gente 
chegando (informação verbal, entrevistado 2-MA, ex-secretá-
rio municipal de Paulino Neves/MA).

Outro aspecto relacionado à falta de planejamento e prepara-
ção da cidade diz respeito à ausência de agências bancárias ou caixas 
eletrônicos. A cidade só contava, à época do início da construção, com 
uma casa lotérica, conforme o entrevistado 6-MA. Esse fator prejudicou 
a circulação do dinheiro na cidade e os benefícios para a atividade co-
mercial, pois os trabalhadores se dirigiam aos municípios vizinhos de 
Tutóia ou Barreirinhas para realizar, não só, as transações bancárias 
como adquirir os produtos básicos de alimentação, higiene e vestuário. 

Além desses fatores, os comércios não tinham estrutura para 
receber o cartão do “vale alimentação” oferecido pelas empresas que, 
conforme as entrevistadas 3-MA (ex-secretária municipal) e 7-MA (fun-
cionária da Secretaria de Assistência Social), aprofundaram os prejuízos 
comerciais que só foram resolvidos quando a cidade já estava “come-
çando a desinchar” em 2017. Elas apontam a prostituição e a transmis-
são de doenças sexualmente transmissíveis como graves externalida-
des negativas do empreendimento e que têm como consequências a 
gravidez precoce, o chamado “filhos do vento”. Esta expressão é ampla-
mente conhecida em toda a região do litoral setentrional do Nordeste, 
e se refere aos bebês gerados do relacionamento entre os trabalhado-
res da energia eólica e as adolescentes e jovens dos municípios, cujos 
parceiros, ao terminarem as obras, retornam aos locais de origem aban-
donando as mulheres e os filhos. 

Em todos os municípios visitados, sem exceção, o termo “filhos do 
vento” foi citado pelos moradores. Caso mais grave foi encontrado em Pa-
razinho/RN que segundo os funcionários da Secretaria de Administração e 
Tributação (entrevistados 21-RN, secretário; 22-RN, secretário adjunto; 23-
RN, assessora de tributação) ganhou uma dimensão de resolução difícil 
pelo forte assédio e aliciamento de adolescentes daquele município, apro-
fundando a situação de vulnerabilidade social, que perdurou por anos.
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A fragilidade social (analfabetismo, baixa qualificação, alto índice de 
desemprego e pobreza onde mais da metade da população recebe até ½ 
salário-mínimo) e a fragilidade urbana do município (carência do ofere-
cimento de serviços públicos e infraestrutura urbana precária) se tornam 
elementos que favorecem o poder de persuasão das empresas com o in-
tuito da instalação da atividade, diminuindo a resistência social aos proje-
tos. Não são analisados pelo estado e municípios os efeitos adversos da 
magnitude dos empreendimentos. Reduz-se a avaliação a um volume de 
investimentos que se direciona ao projeto em si como um enclave, sem 
ligações com as demais atividades de maneira duradoura, e a números de 
empregos que, como visto, são de natureza temporária, de baixo nível de 
especialização e de ínfima remuneração. Os territórios são oferecidos em 
troca de pequenos benefícios socioeconômicos, temporários, e com alto 
custos biofísicos e sociais. Esse aspecto não é exclusivo de Paulino Neves, 
mas também de todos os municípios acompanhados pela pesquisa.

No município de João Câmara/RN, além da prostituição, consu-
mo de drogas e violência urbana, foram a especulação imobiliária e o 
aumento do preço da terra os principais impactos ocasionados após 
a chegada dos empreendimentos de energia eólica. Esse município 
concentrou, além dos projetos situados em sua base territorial (29 até 
o momento), os empreendimentos de toda uma região (77 projetos) 
que agrega 13 municípios. Evidenciou-se na Figura 46 a quantidade 
e a magnitude desses projetos na chamada região do Mato Grande, o 
maior polo produtor de energia eólica do Brasil. A localização do Mu-
nicípio, ao redor da Rodovia Federal BR 406, distante 85 km da capital, 
Natal/RN, e a proximidade de tantos municípios produtores, contribuí-
ram para que empresas instalassem filiais de O&M e os trabalhadores a 
utilizassem como cidade-dormitório.

De acordo com os dados da Aneel-Sigel (2018d) e pelas entrevis-
tas realizadas, o boom de projetos em João Câmara e região se deu de 
modo mais extenso no tempo e no espaço do que em outros lugares. 
Foi de 2011 a 2014 que a maior parte dos 106 projetos foi implementa-
do e iniciaram a operação. Como o trabalho de campo da pesquisa na 
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região ocorreu em setembro de 2018, após esse boom, não foi possível 
observar a movimentação intensa de trabalhadores da construção civil, 
mas sim de agentes, técnicos e especialistas em operação e manuten-
ção, em sua maior parte de outros estados, especialmente das regiões 
Sul e Sudeste do país e de outras nações.

O conjunto desses aspectos e a acumulação dos projetos produ-
ziram um efeito de massa, uma economia de escala (SANTOS; SILVEIRA, 
2013) na região, cujo efeito de vizinhança desde João Câmara implicou 
na facilitação e difusão de informações, circulação de agentes, dos pro-
dutos e equipamentos eólicos, de uma massa salarial – apesar de atual-
mente reduzida - e de uma estrutura voltada à atividade que fez desse 
município sua base socioespacial no Rio Grande do Norte.

Todo esse processo, entretanto, é subordinado aos mandamen-
tos das empresas sedes localizadas em outros estados e países, e que 
se colocam como entidades estranhas ao lugar, sem vínculos efetivos 
com outras atividades e com o município, onde este cumpre um papel 
de base territorial para o “saber manejar” do que um “saber fazer” (RA-
FEESTIN, 1993). Não há envolvimento direto das pessoas do município. 
Pelo que se constatou, a relação é entre agentes externos diretamente 
com os projetos. O conhecimento especializado continua restrito com 
a comunicação direta aos centros de comando localizados fora de João 
Câmara e região. Como anota Santos (1999), importam-se as empresas 
e exportam-se os lugares.

Assim como nos demais municípios visitados, em João Câmara, 
não havia pessoas com formação e qualificação específicas para trabalhar 
na construção e operação dos projetos, conforme os entrevistados 24-RN 
(corretor imobiliário) e 25-RN (secretário de Tributação Municipal). O Mu-
nicípio e a região não estavam preparados estruturalmente para receber 
tantas usinas geradoras de uma só vez, de diferentes tamanhos e uma 
quantidade maciça de trabalhadores externos. A quantidade e a extensi-
vidade da atividade, no entanto, fizeram com que o processo de demis-
são em massa fosse menos impactante do que em outros lugares, por-
que as pessoas eram recontratadas em outros projetos nos municípios 
vizinhos, mas cuja situação perdurou efetivamente até o ano de 2015.



410

Segundo o entrevistado 24-RN, a quantidade de projetos e a che-
gada de inúmeras empresas e trabalhadores provocaram a expansão e/
ou surgimento de atividades comerciais durante os anos de 2011 a 2014, 
como supermercados, panificadoras e serviços de alimentação. Houve 
a ampliação das pousadas, como a “Pousada Pinheiro” e “Sol da Terra” e 
construção de outras (Pousada Macena, Singular, Miguel Teixeira). Co-
merciantes migraram de atividade ou diversificaram o capital acumula-
do para o ramo de hospedagem e construção de pequenos apartamen-
tos, dada a grande procura da época. O entrevistado citou ainda como 
um dos processos ocorrentes no município a expansão do perímetro 
urbano com a construção de loteamentos como: Villa Verde, Pôr do Sol, 
São Luís, Alto de Assunção, Dona Bela, Rota dos Ventos, Bosque dos Co-
queiros e Renascer, todos lançados no período de boom das eólicas.

A maior mudança, no entanto, foi o valor do hectare de terra em 
toda a região. De acordo com o mesmo entrevistado, antes da chegada 
da atividade eólica um hectare de terra era vendido entre R$ 500,00 e 
R$ 1.000,00. Atualmente, porém, o valor mínimo a ser desembolsado 
pelo mesmo hectare é de R$ 5.000,00. Os valores variam a depender 
da região e município. Entre Pedra Grande e São Miguel do Gostoso 
(litoral), por exemplo, antes da eólica e do aquecimento do setor turís-
tico, o hectare variava de R$ 3.000,00 a R$ 4.000,00, mas hoje está entre 
R$ 10.000,00 e R$ 15.000,00, mas, segundo o corretor, os proprietários 
não querem mais vender e não existem mais áreas para instalação de 
grandes projetos. Citou como exemplo o caso de uma das propriedades 
à venda com torres eólicas instaladas em que: 

Hoje nós conseguimos vender a propriedade com o projeto 
[eólico]. Mas isso é uma realidade totalmente diferente. Por 
exemplo, eu tenho uma propriedade de um colega meu de 
1.019 hectares, que possui 25 aerogeradores, eu tenho au-
torização dele para vender. Mas se ele fosse vender antes da 
eólica, essa propriedade dele valia uns R$ 400.000,00, mas 
hoje ele está oferecendo essa mesma propriedade por R$ 15 
milhões de reais. É outra realidade (informação verbal, entre-
vistado 24-RN, corretor imobiliário de João Câmara/RN).
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O mesmo caso foi encontrado com um dos arrendatários (entre-
vistado 6-RN) do distrito de Queimadas, também em João Câmara, que 
adquiriu a propriedade de 308 hectares por R$ 180.000,00. Afirmou que, 
após a instalação das três torres em seu terreno, não a vende por menos 
de R$ 1 milhão e que não faltam compradores. A valorização das terras 
foi objeto de um aumento muito significativo com a atividade de ener-
gia e uma forte especulação, principalmente de 2011 a 2014. As empre-
sas eólicas, contudo, se anteciparam a essa grande especulação e firma-
ram contratos de arrendamento antes do boom. Em virtude desse fator 
“[...] não houve muita chance do pessoal entrar no mercado de terras 
porque as empresas usaram essa estratégia, foram muito expertas. Elas 
correram, se antecipando para deixar a coisa toda amarrada” (informa-
ção verbal, entrevistado 24-RN).

O aquecimento do setor econômico seguiu a fase de instalação 
dos megaempreendimentos. Após o término da construção, especial-
mente depois de 2015, as vendas de imóveis diminuíram, o que levou 
o entrevistado 24-RN a fechar a imobiliária. A atividade comercial arrefe-
ceu; casas para alugar, que antes faltavam, agora sobram; os preços dos 
alugueis que chegaram a R$ 3.500,00, como informaram os entrevista-
dos, voltaram ao patamar anterior, entre R$ 500,00 e R$ 800,00; vagas em 
pousadas não mais faltam; e a grande oferta de empregos se tornou qua-
se nula com os projetos concluídos. O valor da terra, todavia, não dimi-
nuiu e continua aumentando, beneficiando um grupo pequeno de pes-
soas proprietárias que possuem parques e torres em suas propriedades.

Em relação à arrecadação fiscal, as prefeituras municipais tam-
bém sofreram as consequências com a saída das inúmeras empresas 
prestadoras de serviços e com a entrada em operação dos parques e 
complexos eólicos, especialmente com a redução da arrecadação do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN).

Como expresso no capítulo 4 a geração eólica é uma fonte fun-
damentalmente incentivada no seu aspecto fiscal. A cobrança de ICMS 
sobre todas as operações com equipamentos e componentes de apro-
veitamento de energia eólica e solar são isentas, conforme o Convênio 
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ICMS n°. 101/97. A arrecadação de impostos, portanto, restringe-se ao 
ISSQN pago somente pelas empresas que prestam serviço durante a 
fase de construção. Como as operações são isentas do ICMS, a cobrança 
deste imposto se dá pelo consumo da energia e não pela produção. Isto 
implica dizer que, como o sistema elétrico é interligado nacionalmen-
te, os municípios e estados consumidores é que se beneficiam dessa 
arrecadação e não os produtores, provocando um duplo desequilíbrio, 
pois, além de recair sobre os municípios geradores os impactos sociais 
e biofísicos da atividade, a arrecadação é destinada a quem consome a 
energia elétrica como mercadoria. E quanto mais se consome mais se 
arrecada, o mesmo não ocorrendo quanto à produção.

Assim como ocorreu com a geração de empregos e crescimento 
da atividade comercial e de serviços, a arrecadação tributária com os pro-
jetos eólicos é de fato gerada, mas fica reduzida à fase de implementa-
ção, como se pode observar na Tabela 17. Nesta, vê-se um panorama das 
receitas de ISSQN de 2009 a 2017, período predominante da instalação 
das usinas, de 13 dos 18 municípios pesquisados em atividade de campo. 
Constam, ainda, a participação (%) do ISS na receita tributária e orçamen-
tária para o ano de 2017 (mais recente) e os valores brutos e percentuais 
das transferências correntes federal e estadual (IPVA, ICMS e FPM).

Nota-se de modo geral que os municípios são essencialmente 
dependentes das transferências de impostos federais, estaduais e do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM). O ISSQN possui partici-
pação significativa na receita tributária, mas excessivamente pequena 
quando se analisa a receita orçamentária. É possível identificar no caso 
de Paulino Neves/MA o alto crescimento do ISS de 2015 para 2016 e 
2017, período de construção do complexo eólico. O mesmo se dá para 
Pedra Grande, Parazinho e João Câmara, no RN, de 2011 a 2014, quando 
se compara ao ano de 2010, evidenciando a correlação da chegada e 
prestação de serviço das empresas durante a fase de construção dos 
projetos. Nos estados do Ceará e Piauí, esses aspectos variam muito 
porque em todo o litoral há empreendimentos ligados ao turismo, car-
cinicultura e agronegócio.
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Tabela 17: Indicadores tributários, orçam
entários e de transferências correntes dos principais m

unicípios visitados em
 cam

po

M
unicípio

U
F

Receitas de ISSQ
N

 (R$) por ano
Receita 

Tributária 
2017 (R$)

Receita 
O

rçam
entária 

2017 (R$)
2009

2010
2011

2012
2013

2014
2015

2016
2017

Paulino N
eves

M
A

19.990,46
172.233,60

98.808,58
258.040,63

77.303,80
177.255,57

64.958,64
2.182.191,53

4.323.307,04
4.328.828,66

43.560.943,25
Barreirinhas

M
A

-
812.019,78

635.652,8
828.219,25

1.202.697,31
2.570.645,05

1.708.081,35
-

3.895.396,88
6.724.050,57

129.536.169,1
Parnaíba

PI
6.389.952,58

6.210.498,76
6.839.057,11

7.602.098,1
9.260.938,20

11.388.312,89
10.466.498,06

12.815.908,46
14.333.779,25

30.353.279,55
319.554.982,36

Acaraú
CE

929.843,98
2.864.686,30

2.776.956,87
3.664.049,15

4.242.240,43
6.273.645,28

-
3.073.739,35

2.344.863,40
3.943.614,88

125.038.501,55
Itarem

a
CE

377.138,46
404.323,94

522.304,70
673.260,82

387.866,47
974.592,14

2.002.728,96
5.295.133,84

3.721.651,63
5.163.743,08

95.960.512,64
A

m
ontada

CE
948.158,90

1.002.324,54
520.225,57

1.441.914,8
5.498.920,20

2.713.281,47
1.822.620,00

2.354.555,36
1.491.040,78

3.493.555,98
103.100.821,14

Trairi
CE

699.586,71
914.535,94

1.356.218,10
4.256.737,97

5.338.243,68
4.934.863,28

4.286.355,16
7.051.430,12

5.478.741,07
7.322.277,79

108.845.746,53
Beberibe

CE
1.702.467,75

1.530.202,29
1.343.636,38

1.601.842,03
1.312.811,55

2.252.472,48
1.960.707,93

2.505.529,03
3.053.192,02

7.299.294,49
117.168.813,06

A
racati

CE
5.499.093,15

4.965.502,11
3.149.808,23

3.636.269,60
3.826.447,78

5.260.723,83
8.217.859,58

7.732.518,08
4.943.993,98

17.986.520,79
221.563.973,22

João Câm
ara

RN
597.354,92

952.648,30
2.412.755,67

6.605.677,39
6.003.118,13

4.234.028,78
-

-
5.671.956,96

8.207.606,81
72.462.483,78

Parazinho
RN

89.676,90
122.594,87

2.531.991,46
6.580.746,39

3.330.185,60
2.298.363,00

1.982.150,78
-

1.355.293,28
2.536.663,74

23.215.593,39
Pedra G

rande
RN

45.035,64
47.468,91

66.442,46
2.798.179,71

1.663.967,27
674.873,36

2.594.119,32
-

4.513.683,31
4.781.311,73

23.424.460,52
Jandaíra

RN
98.402,20

110.539,74
128.620,27

304.039,58
272.955,03

609.586,47
3.041.717,97

-
4.279.338,35

4.543.502,01
21.399.262,57

M
unicípio

U
F

Participação (%
) do ISS na 

Receita Tributária de 2017

Participação (%
) do ISS na 

Receita O
rçam

entária 
de 2017

Transferências correntes 
Federal e Estadual de 2017 

(IPVA
, ICM

S, FPM
) em

 R$

Participação (%
) das 

transferências correntes 
(2017) sobre a receita 

orçam
entária

Percentual das receitas 
oriundas de fontes externas 

– ano base 2015

PIB per capta 
(R$) [2016]

Paulino N
eves

M
A

99,87%
9,92%

38.968.174,61
89,46%

97,6%
6.425,80

Barreirinhas
M

A
57,93%

3,01%
112.351.166,83

86,73%
88,5%

7.284,41
Parnaíba

PI
44,22%

4,48%
261.428.486,39

81,81%
81,2%

12.787,32
Acaraú

CE
59,46%

1,87%
105.676.169,72

84,51%
65,6%

9.409,83
Itarem

a
CE

72,07%
3,87%

76.860.961,65
80,09%

84%
10.599,14

A
m

ontada
CE

42,68%
1,45%

89.876.353,26
87,17%

88,4%
9.917,57

Trairi
CE

74,82%
5,03%

99.170.163,37
91,11%

88,8%
11.755,46

Beberibe
CE

41,83%
2,60%

94.485.054,23
80,64%

82,1%
12.047,14

A
racati

CE
27,49%

2,23%
142.702.693,13

64,41%
76,3%

16.595,30
João Câm

ara
RN

69,11%
7,82%

62.918.452,90
86,83%

-
27.173,83

Parazinho
RN

53,43%
5,84%

20.590.594,49
88,69%

74,4%
70.768,59

Pedra G
rande

RN
94,40%

19,27%
17.426.322,99

74,39%
79,8%

62.196,89
Jandaíra

RN
94,19%

19,99%
16.758.733,24

78,31%
80,1%

9.243,58
Fonte: Elaboração própria, com

 índices calculados tendo por base os dados da Secretaria do Tesouro N
acional – STN

 (2018); SICO
N

FI (2018); e IBG
E (2018b).
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Com a redução da arrecadação de ISS, reflexo do fim da constru-
ção dos projetos eólicos, os municípios optam como medida de com-
pensação, por aumentar o valor das taxas de “Alvará de Funcionamento”, 
com base em mudanças nos códigos tributários municipais. De acordo 
com o secretário de Tributação de João Câmara (entrevistado 25-RN), no 
município, as taxas passaram de R$ 1.000,00 para R$ 4.000,00, cobradas 
por aerogerador. Desta forma, se um parque possui dez turbinas eólicas, 
são cobrados anualmente R$ 40.000,00 pelo Alvará de Funcionamento 
de toda a usina. Segundo ele, ensejou o aumento da cobrança o fato 
de que em municípios vizinhos, a exemplo de São Miguel do Gostoso, 
o valor cobrado pelo alvará é de R$ 7.000,00 por torre. Já em Parazinho/
RN, constatou-se a cobrança de R$ 1.000,00 por turbina, enquanto em 
Pedra Grande/RN, é R$ 1.500,00. A medida gera conflitos com as empre-
sas, que entram com processos judiciais contra as mudanças do valor 
das taxas, por se sentirem “extorquidas”, como relatou o engenheiro do 
complexo eólico de Pedra Grande (entrevistado 8-RN).

A respeito da adoção de medidas compensatórias dos estados 
e municípios produtores de energia eólica, tramita no Congresso Na-
cional em regime especial a PEC 97/201539, que transforma o potencial 
energético dos ventos em patrimônio da União, ensejando o paga-
mento de royalties para sua exploração. De acordo com a justificativa 
da proposta, a exploração da energia eólica não enseja compensação 
financeira, como ocorre com as atividades de mineração, extração de 
petróleo e de grandes hidrelétricas. Considera que as fazendas eólicas, 
por ocuparem vastas áreas, “[...] limitam sobremaneira a realização de 
outras atividades econômicas nos mesmos espaços geográficos”, cujas 
restrições físicas impostas provocam redução do emprego e da geração 
de renda, causando impactos adversos nas contas públicas dos estados 
e municípios situados nas regiões afetadas.

Independentemente dessas medidas tributárias e compensató-
rias, os moradores das comunidades e localidades afirmam que, após 
a finalização das instalações, a situação em relação aos aspectos so-
39  Disponível em: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposi-
cao=1584970>. Acesso em: 28 fev. 2019.
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cioeconômicos, voltou a ser a mesma. Identificam o fato de que houve 
obtenção de renda, que possibilitou a reforma de casas para quem con-
seguiu um emprego à época ou por parte daqueles que expandiram ou 
construíram pequenos comércios. Questionam, entretanto as promes-
sas não cumpridas, principalmente relacionadas à grande geração de 
postos de trabalho e o fato de que, em meio a tantos projetos, inves-
timentos e arrecadação de impostos, isso não se refletiu em melhoria 
significativa das condições de vida e dos serviços públicos, como novas 
escolas e creches, sistema de esgotamento sanitário e urbanização, a 
exemplo do distrito de Queimadas, João Câmara, em que os atingidos 
afirmam que por, ser uma “área foco dos projetos” e “por estarem hoje 
cercados por torres e parques” (Figura 53), sequer houve uma melhoria 
da iluminação pública e pavimentação das ruas com paralelepípedos 
(Figura 53). Compreendem que essas ações são atribuições da prefeitu-
ra municipal, mas põem a responsabilidade também sobre as empresas, 
pelas quais essas ações deveriam ter sido realizadas como contraparti-
da/compensação pela quantidade, magnitude dos empreendimentos e 
volume de recursos e investimentos que circulam de 2011 a 2014.

Figura 53: Características do Distrito de Queimadas em João Câmara/RN e dos parques eólicos 
associados

Fonte: Lima (2019).
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É durante a fase de operação, todavia, que os moradores perce-
bem uma das principais questões de contradição da produção da ener-
gia eólica. Refere-se ao fato da não destinação ou compartilhamento da 
energia gerada com a comunidade, localidade e município produtor(a). 
Essa é uma das especificidades desse modelo centralizado de produ-
ção: o envio de grandes “pacotes” da mercadoria energia, da “periferia” 
aos grandes centros consumidores, à Região Concentrada, destinando-
-se especialmente às atividades industriais energointensivas como de-
batido no segundo capítulo. 

O sentimento e o questionamento generalizado dos entrevista-
dos é: “para onde e para quem se destina essa energia?” Indagam o fato 
de haver em “seus quintais” gigantescas usinas de geração de energia, 
mas que isso não implica em usufruto da energia por parte das pessoas, 
e que o valor da conta de consumo de energia elétrica sobe a cada mês 
no lugar de reduzir. Pela convivência cotidiana com os grandes proje-
tos, observam e constatam, ainda, que a energia se destina para fora 
do lugar onde vivem, entendendo o processo como uma extração de 
recursos do município a outros estados e regiões. Não se tem como dei-
xar de registrar, pelo menos, algumas dessas falas, vozes que expressam 
essas contradições, os questionamentos, o sentimento de extração de 
riqueza, como alguns citaram, dos chamados “negócios do vento”, parte 
delas estão expressas a seguir, ouvidas em diferentes estados, municí-
pios e comunidades no decurso da pesquisa.

Uma pergunta que a gente fica sempre fazendo é: ‘essa ener-
gia vai pra onde?’ É a pergunta que todo mundo faz. O pro-
blema é esse aí. Estão tirando energia daqui da nossa região, 
mas essa energia vai pra onde? Vai beneficiar a comunidade? 
O que eles [a empresa] dizem é que a energia é a energia do 
futuro. Essa energia vai pra tal estado e de lá vai pra outro que 
está com falta [demanda] de energia e que pode vender pra 
tal canto. É assim que funciona. Nesse momento ela está sen-
do gerada aqui, mas ninguém sabe nem pra onde [ela vai], a 
realidade é essa. É aquela coisa, estão usando essa região nos-
sa, mas essa energia que está gerando aqui ela podia benefi-
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ciar a nossa comunidade, não podia? [...] Mas cada dia a nossa 
[energia] fica é mais cara (informação verbal, entrevistado 
2-CE, agricultor/presidente de associação, Patos, Itarema/CE).

Quem é a [empresa x] quem é a [empresa y] eu não posso te res-
ponder porque eu não sei. [...] É uma energia limpa e renovável 
aqui entre aspas né? Porque não gera energia, não deixa nada 
na comunidade, até hoje nunca deixou. Pra onde vai essa ener-
gia? Aqui que não fica. Pra nós não fica não. Nenhum tantinho. 
Não gera renda. Se você disser assim tem esse horror de coisa 
aí [parques eólicos]. Gera renda? Não! Muito pelo contrário, se 
apossaram de tudo (informação verbal, entrevistada 1-PI, artesã/
liderança comunitária, Pedra do Sal, Parnaíba/PI).

Não somos contra a energia [eólica]. Mas não houve retorno e 
contrapartida. Qual foi o desenvolvimento que tivemos? Não 
vimos modificação. A sensação é de levar nossas riquezas para 
fora porque aqui não teve nada. [É] a mesma linha da Serra 
Pelada, a sensação é de extração de riqueza. Não sabemos 
quanto é gerado. Não consigo entender como uma energia é 
produzida em meu quintal e não somos beneficiados. A ener-
gia fez foi aumentar (informação verbal, entrevistado 26-RN, 
agricultor e presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de João Câmara/RN). 

Aí o Cumbe passa a ser o maior produtor de energia a partir dos 
ventos do Brasil [2011-2012]. No entanto, ninguém da comuni-
dade utiliza essa energia e nem no final do mês a nossa conta 
não vem barateada, continuamos a pagar uma conta cara. Isso 
é uma outra contradição imensa. [...] nós não nos beneficiamos 
com nada, pelo contrário, perdemos nosso território, perde-
mos nosso modo de vida, estamos em constante vigilância e 
a Comunidade perdendo toda essa identidade e relação com 
o território (informação verbal, entrevistado 6-CE, professor, 
Comunidade do Cumbe, Aracati/CE).

Os benefícios eles são muito mais para a empresa do que para 
o município. Não vejo que haja um investimento social da em-
presa. É claro que a empresa visa para o mundo do capitalis-
mo o lucro [...]. E a concessão [das terras] acho que foram de 
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trinta anos se não me engano, a empresa vai ter esse retorno 
em cinco anos. Em cinco anos vai retornar pra eles o investi-
mento e a empresa vai passar vinte cinco anos lucrando (in-
formação verbal, entrevistado 6-MA, secretário de assistência 
social de Paulino Neves/MA).

Os parques de energia não funcionam para a gente aqui em 
nada. Em nenhum canto aqui na região ela nos serve. Aonde 
foi instalado um parque a energia é toda para fora, parece que 
cada vez mais aumenta a conta da energia. É como se nossa 
riqueza fosse toda pra fora (informação verbal, entrevistada 
7-RN, agricultora, Distrito de Queimadas, João Câmara/RN).

A comunidade não tem acesso a essa energia que é produzida 
aí. A mina de ouro vai toda embora. A gente achava que po-
deria vir desconto da energia aqui para a gente, para diminuir 
o valor (informação verbal, entrevistada 8-RN, agricultora, Dis-
trito de Queimadas, João Câmara/RN).

“Para onde vai essa energia?” “Por que não beneficia a comunida-
de?” A ausência de envolvimento e participação direta da população e 
dos lugares faz com que toda a atividade implique um processo alienado 
e alienante de produção, em que o território cumpre apenas o locus da 
extração e da transformação energética, servindo como base de expor-
tação de riqueza. Existe clara distribuição desigual dos benefícios e tam-
bém dos custos desse modelo de geração. Os riscos, impactos e efeitos 
negativos de uma energia que é apresentada como “limpa, sustentável 
e benéfica” engendram notadamente situações de injustiça ambiental, 
cujo modelo de territorialização e produção não implica em desenvolvi-
mento, nem mesmo em crescimento, mas sim em um crescente des-en-
volver e na fragmentação de territórios.

Concorda-se com Haesbaert (2014) e Costa (2013), ao exporem 
que o paradigma territorial hegemônico vê o espaço como simples ex-
tensão ou superfície a ser manejada e transposta, e como substrato a 
ser explorado. A terra-território é nesse modelo vista como instrumento 
de dominação e recurso basicamente funcional, que tem como lógica a 
reestruturação e adequação do território como suporte, palco e objeto 
da reprodução dos interesses dos grupos e agentes hegemônicos.
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Na Região Nordeste, com efeito, a produção de energia eólica não 
gera a arrecadação tributária divulgada, tampouco a quantidade de 
empregos esperados. Pelo contrário, eles são poucos, essencialmente 
temporários, e se destinam na fase de operação a especialistas de ou-
tras regiões e países. Os que foram empregados durante a construção 
lamentam o fato de terem “sujado a carteira” de trabalho, como comu-
mente afirmam, pelo pouco tempo em que permaneceram trabalhando.

Tal fator implicou, ainda, na perda de direitos, por exemplo, de 
agricultores e pescadores que são assegurados especiais pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), pois acreditaram e tinham a expectati-
va de que o emprego seria de longa duração ou que seriam absorvidos 
em outras atividades quando da entrada em operação dos parques. Já 
no concernente à dinamização da economia local, criação e agregação 
de novas atividades produtivas, estas ocorrem pelo curto período da 
construção. O fluxo de renda se estagna ao término das obras, pois não 
há geração de novos empregos e as condições de vulnerabilidade social 
e urbana não se alteram. Soma-se a isso, especial e fundamentalmente, 
o fato de que não se proporciona o usufruto da energia produzida pe-
las comunidades e localidades atingidas que poderia se tornar um dos 
maiores e melhores benefícios da atividade.

5.7 Resistência social aos projetos de energia

Os grandes projetos de investimento de energia eólica não “aden-
traram” o Nordeste do Brasil em espaços socialmente “vazios”. Ao con-
trário, se apropriaram e continuam a se apropriar como enclaves de ter-
ritórios histórica e ancestralmente ocupados, que se caracterizam pela 
diversidade e heterogeneidade de agentes e múltiplas territorialidades. 
O movimento de apropriação – expropriação territorial e de recursos na-
turais territorializados, de avanço e de expansão da fronteira de produ-
ção da energia se choca claramente com modelos não hegemônicos 
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de uso e ocupação do espaço e que expressam contradições e conflitos 
pela sobreposição de interesses divergentes que reivindicam o direito 
ao uso e apropriação de um mesmo recorte espacial, especialmente 
com grupos sociais que lutam pela defesa do território, e da natureza, 
bem como pelo reconhecimento do modo de vida tradicional. 

A expansão da produção e a multiplicação dos projetos não 
ocorrem homogeneamente, sem complicações em seu curso e, prin-
cipalmente, sem que haja reações. Muitos foram os casos, atos e ações 
de resistência encontrados ao longo da pesquisa, de magnitudes dife-
rentes, por motivos os mais diversos, seja pelas expressões ambientais 
que engendram como impactos e degradação de sistemas ambientais, 
seja por promessas não cumpridas pelas empresas, ou por situações de 
injustiça e danos provocados na construção, ou ainda pela busca de um 
diálogo com os agentes de produção e pela reafirmação da autonomia 
e soberania territorial, alimentar e cultural. Não é objetivo deste livro 
historiciar cada um desses atos, mas se procura evidenciar, nesta parte 
do trabalho e para esse momento, que não se tratou de um caso isola-
do, circunstancial.

O primeiro aspecto identificado foi o fato de que, em comunida-
des que já possuíam um histórico de defesa e luta por territórios, onde 
já existiam situações de conflito territorial e ambiental, dada a presença 
de outras atividades de produção em grande escala, como criação de 
camarão em cativeiro, salinas, empreendimentos turísticos, especula-
ção imobiliária e a monocultura de cultivos agrícolas, determinou, so-
bremaneira, a organização social, os questionamentos e a contestação 
aos projetos de energia eólica. Isso se deu particularmente na comu-
nidade do Cumbe (Aracati/CE) e comunidade de Patos (Itarema/CE), 
assim como na comunidade da Pedra do Sal em Parnaíba/PI.

Destaca-se em tal circunstância, o estado do Ceará, que, dentre 
outros fatores, o histórico das ações de estado pela vinda de “projetos 
de desenvolvimento” e de grandes empresas, desde os anos de 1980, 
promoveu em reação uma forte articulação de movimentos de defesa 
pela Zona Costeira, que envolve associações de moradores, pescadores, 



421

comunidades indígenas, assentamentos rurais, institutos de pesquisa 
e conselhos pastorais, diferenciando-se dos demais estados visitados. 
Há uma rede, portanto, de integração de movimentos sociais, de cir-
culação de informações com amplas frentes de luta, que extrapola os 
limites territoriais do Ceará.  

A comunidade do Cumbe em Aracati/CE foi uma das primeiras 
a questionar e desconstruir o discurso da energia limpa, a trazer à tona 
o conjunto de danos socioambientais provocados pela construção de 
um dos maiores complexos eólicos do Brasil no início da década pas-
sada. O movimento de resistência evidenciou a fragilidade do processo 
de licenciamento, a não solicitação dos estudos ambientais complexos, 
denunciou a existência e a degradação dos vestígios arqueológicos 
existentes sobre a área de dunas que até então não haviam sido cata-
logados e coletados.

Notabilizou, principalmente, que a forma de implantação dos em-
preendimentos de energia não pode ser considerada ecologicamente 
correta, pelos inúmeros impactos ambientais que provoca, tampouco 
o seu funcionamento, que impede a continuidade de usos múltiplos, 
apropriação, produção e usufruto do território, revelando práticas que 
transformaram o espaço em propriedade privada exclusiva. Em resu-
mo, denunciou e divulgou a distribuição desigual dos custos e danos, 
os transtornos imputados à comunidade e a situação de “injustiça am-
biental”.

De 2008 a 2009, foram muitos os bloqueios da estrada de acesso 
ao complexo, conforme Figura 54, um dos principais instrumentos de 
luta, que paralisava a construção e o cronograma de instalação do me-
gaprojeto, na maior delas por 19 dias. O caso teve ampla repercussão 
estadual e nacional (ESTADÃO, 2013; UOL, 2009; DIÁRIO DO NORDESTE, 
2012a; TRIBUNA DO CEARÁ, 2013), e conseguiu envolver o MPE e MPF, 
pesquisadores e órgãos públicos. O movimento dos moradores conse-
guiu não somente paralisar as obras, mas também judicializar o caso, 
com ações cautelares, ação civil pública e solicitação de anulação do 
processo de licenciamento.
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Figura 54: Fechamento da estrada da Comunidade do Cumbe em protesto contra a instalação 
do complexo eólico

Fonte: Imagens cedidas por moradores do Cumbe.

Mediante essa organização social, os estudos a respeito do sí-
tio arqueológico foram finalmente realizados, com resgate de peças, 
provocaram mudanças procedimentais no órgão ambiental estadual 
em relação ao licenciamento eólico no estado do Ceará, obrigando a 
empresa a reparar os danos causados nas moradias e na infraestrutura 
local, mas, além disso, notabilizou os efeitos negativos da construção e 
operação da atividade eólica, evidenciando que seus aspectos não se 
diferenciavam dos demais grandes projetos ditos de desenvolvimento 
na Zona Costeira do Nordeste. Como apontado em subcapítulo próprio, 
o conflito social ainda permanece, com extrema divisão da comunida-
de, especialmente pelo reconhecimento do território como remanes-
cente de quilombo.

Na comunidade da Pedra do Sal, Parnaíba/PI, além dos casos 
de degradação ambiental denunciados (desmonte de dunas, desmata-
mentos, aterramento de lagoas e de áreas de inundação), foi a ausência 
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de transparência a forma centralizada e autoritária das ações das em-
presas, somada à acelerada expansão dos projetos na região de 2014 a 
2016, que motivou questionamentos e a manifestação dos moradores. 
De acordo com os entrevistados, a comunidade esperava a realização 
de audiências que explicassem de fato que áreas seriam destinadas à 
implantação das novas plantas industriais. Reivindicavam essas medi-
das especialmente por terem passado pela experiência de construção e 
operação de um parque eólico em 2008, o primeiro da região, situação 
na qual viram os aspectos da produção da energia eólica no formato 
de grandes projetos, e por terem vivenciado as práticas de contenção 
e exclusão territorial, de privatização do espaço e do impedimento do 
livre ir e vir.

Esperavam com as audiências obter conhecimento, participar do 
processo de planejamento e propor limites a essa expansão, fundamen-
talmente sobre os territórios de usufruto comum, em lagoas onde se 
praticava a pesca e sobre a área de vegetação de tabuleiro onde se rea-
lizava o extrativismo vegetal. Ademais, buscavam assegurar a preser-
vação das áreas de proteção ambiental, áreas estas que os moradores 
identificam como frágeis ambientalmente, como um grande berçário 
natural de encontros de águas doces e salgadas e onde ocorre a repro-
dução de peixes.

Em virtude do não atendimento dos pedidos de diálogo e parti-
cipação, por temerem novos prejuízos socioambientais, por não haver 
contrapartidas que beneficiassem os moradores e após alguns atos 
de reivindicação, a comunidade fechou a rodovia PI-115 em abril de 
2015 (Figura 55), principal acesso aos parques eólicos em construção. 
Contestavam o discurso de desenvolvimento, de sustentabilidade dos 
projetos, da não geração de empregos e o formato (neo)desenvolvi-
mentista da produção eólica. Requeriam, conforme as falas e faixas da 
manifestação, “[...] um território livre, sem empreendimentos”; exigiam 
que “[...] a comunidade da Pedra do Sal fosse respeitada”, com a divulga-
ção da mensagem “Basta de Eólicas!”. E questionavam a perspectiva de 
uma geração limpa que promove degradação ambiental.
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A organização e o movimento reivindicatório perduraram por 
um período, mas, conforme, os moradores a estratégia adotada pelas 
empresas foi oferecer vagas de trabalho formal nas obras. Tal medida 
arrefeceu a organização, pois, em razão do cenário de desemprego da 
comunidade e da região as pessoas passaram a aceitar a oferta e aban-
donar o movimento. Isso deu passagem para que a instalação ocorresse 
sem maiores oposições posteriormente, mas, por outro lado, dividiu a 
comunidade entre aqueles que queriam e os que não aceitavam a con-
tinuidade da expansão.

Figura 55: Manifestação dos moradores da Comunidade da Pedra do Sal/PI contra a expansão 
dos empreendimentos eólicos da região

Fonte: Meio Norte, 2015.

Ressalta-se que esses instrumentos de promessa e oferecimento 
de empregos, assim como de renda e melhoria de infraestrutura, são 
muito utilizados pelos empreendedores, visando à aceitação, consen-
timento e aprovação dos grandes projetos. Referem-se a mecanismos 
para se obter, como debatem Gaviria (2015), Thomson e Boutilier 
(2011), a “licença social” para operar. Tais práticas e construções discur-
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sivas buscam na realidade compensar os efeitos sociais, o “risco social” a 
que se reportam Acselrad e Pinto (2009), com o intuito de administrar a 
indesejabilidade de implementação dos projetos eólicos, neutralizando 
a crítica social e o descontentamento popular. Reflete-se, porém, em 
uma prática de cooptação de pessoas, dividindo e desestabilizando 
as comunidades ao conquistarem grupos favoráveis e contrários aos 
projetos, como se presenciou também no Cumbe, na Comunidade de 
Patos em Itarema/CE e em Galinhos/RN.

Na comunidade de Enxu Queimado, Pedra Grande/RN, foram 
muitas as reações coletivas ao complexo eólico que circunda a locali-
dade. As contestações quanto às práticas de territorialização do grande 
projeto permanecem até hoje. Elas tiveram início ainda durante a cons-
trução, que se deu, entre 2011 e 2014, com a intensa movimentação de 
máquinas e veículos pesados que ocasionaram rachaduras nas residên-
cias, ruídos e poeira. Os moradores, em reação, fechavam a estrada que 
liga a sede municipal de Pedra Grande ao complexo e à Enxu Queima-
do, estrada essa que também ficou danificada, como forma de serem 
ouvidos e denunciar os problemas.

Quanto aos impactos sobre dunas e lagoas, os protestos se soma-
ram ao de bugueiros que fazem a rota turística São Miguel do Gosto-
so – Galinhos, denunciando o recobrimento das dunas com palhas que 
impactam a paisagem e a atividade desenvolvida. Os cercamentos e o 
fechamento de acessos seja da praia, sobre as dunas e lagoas, de onde 
realizam a atividade de pesca e coleta de crustáceos, foram, entretanto, 
os motivos de maior manifestação, cujo conflitos entre empresa e comu-
nidade ainda permanecem. Em adição a esses casos, a comunidade rei-
vindicou a contratação efetiva de pessoas das localidades, como foi pro-
metido em audiência, uma vez que os postos de trabalho estavam sendo 
ocupados essencialmente por pessoas de outros municípios e estados.

Foi somente, porém, com a proximidade da entrada em opera-
ção do complexo que as pessoas se deram conta de que a oferta de 
empregos dizia respeito somente à fase de construção. A demissão em 
massa causou um impacto sobre os moradores e suas expectativas de 
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trabalho, assim como o fechamento da fábrica de torres de concreto 
que fazia parte do mesmo complexo, momento no qual a comunidade 
voltou a bloquear a estrada em 2017, conforme Figura 56. Mesmo com 
o fechamento total dos acessos, com os aparatos de vigilância eletrôni-
ca e de pessoal, com a perda dos vínculos, os moradores ainda buscam 
cortar as cercas, como forma de reivindicar o acesso ao território his-
toricamente apropriado por eles, como relataram tanto os pescadores 
quanto os técnicos da empresa.

Figura 56: Reivindicação de moradores de Enxú Queimado, Pedra Grande/RN, pela garantia de 
empregos em complexo eólico

Fonte: André Correia, 2017.

Em Galinhos/RN, foi a construção sobre dunas de um complexo 
eólico de 118,57 MW, que conta com 71 aerogeradores e 1.187 hecta-
res de área (ANEEL-SIGEL, 2018d), subdividido em dois parques eóli-
cos, conforme espacialização demonstrada na Figura 56, que provocou 
um dos maiores movimentos de luta e resistência a projetos eólicos do 
estado do Rio Grande do Norte. O projeto cujo investimento inicial foi 
de R$ 620 milhões (UOL, 2012) se instalou de 2011 a 2013, sobre uma 
área de alta fragilidade ambiental, que, por se tratar de uma penínsu-
la, um pontal arenoso (spit) (VITAL, et al, 2018), está sujeito a grande 
mobilidade de sedimentos e a processos erosivos ligados ao regime de 
ventos e à intensa deriva litorânea da região. 

A instalação, contudo, se deu justamente sobre as “Dunas do Ca-
pim” (Figura 57), ‘cartão postal’ do município, onde os moradores vivem 
da atividade do turismo (passeios de buggy e de barco), pesca, marisca-
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gem e empregos na prefeitura municipal. As escavações e o desmonte 
das dunas (Figura 58) provocaram revolta na população, como relataram 
os pescadores e bugueiros da localidade (entrevistados 19, 27 e 28 RN), e 
pelo fato de as dunas representarem um dos principais meios de sobre-
vivência de boa parte dos habitantes. Nesse caso de Galinhos, as dunas 
possuem importância ecológica, social e econômica para o município, 
em uma região já entrecortada e fragmentada pela indústria da produção 
do sal (salinas), onde a chegada da atividade eólica veio aprofundar esse 
processo, confinando territorialmente as pessoas da sede municipal e da 
comunidade de Galos a uma ponta da península, conforme Figura 57.

Figura 57: Localização da Sede municipal de Galinhos e comunidade de Galos/RN e a espacia-
lização dos parques eólicos e da atividade de produção de sal

Fonte: Elaborado com base em dados da Aneel-Sigel (2018d) e trabalho de campo.
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Assim como se deu em vários lugares visitados pela pesquisa, os 
moradores não souberam do grande projeto com antecedência, não 
tinham conhecimento do que se tratava. A relação da empresa foi dire-
tamente com os proprietários de terra, segundo os entrevistados políti-
cos influentes do estado do RN e proprietários de salinas. Os moradores 
só vieram tomar conhecimento de fato quando as obras se iniciaram, 
quando todo o projeto estava planejado, com licenças ambientais emi-
tidas, autorizações da Aneel concedidas e a energia contratada. Não 
houve audiências públicas nem consulta antecipada à população para, 
pelo menos, explicar o megaprojeto. 

Em razão desses fatores, a mobilização social se dirigiu para impe-
dir a destruição do campo dunar, por meio do movimento “Eólicas sim, 
nas dunas não”, conforme fotografias da Figura 58. O intuito foi bus-
car delimitar a área dos parques eólicos, de modo que o projeto fosse 
implantado sobre os tabuleiros costeiros. Ademais, buscavam garantir 
o acesso ao restante do continente e a continuidade da atividade de 
turismo, uma vez que o acesso ao município se dá por barco ou pelo 
campo de dunas onde foi construída a usina geradora de energia.

Figura 58: Movimento dos moradores de Galinhos/RN em defesa da preservação das “Dunas 
do Capim” e contra a implantação de complexo eólico no sistema dunar

Fonte: Fotografias superiores UOL (2012). Fotografias inferiores – Blog Natal fotos e fatos (2012).
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A articulação formada pela associação de bugueiros, moradores e 
pescadores conseguiu reunir mais de 1400 assinaturas que se manifesta-
vam contra o projeto, o que representou mais de 50% da população do 
município, de 2.726 habitantes (IBGE, 2018b). Conseguiram que o caso 
fosse divulgado pela imprensa e levado ao MPE e à Procuradoria Geral 
do Estado do RN, na tentativa de encontrar uma solução para o conflito 
e a relocação de aerogeradores sobre as dunas. Anterior à realização de 
uma audiência pública reivindicada pelo movimento, a empresa adotou 
como estratégia, segundo o entrevistado 19-RN, fazer reuniões técnicas, 
mas para tratar do Parque Eólico III e não do Parque I (Figura 57) que se 
tratava do principal território de conflito e disputa. Essa situação apro-
fundou a insatisfação dos moradores em relação à empresa. Ademais, 
a desenvolvedora do projeto e as empresas ligadas à construção come-
çaram a empregar mais pessoas como medida de desmobilização e ate-
nuação da crítica.

Os empregos duraram apenas oito meses, período de finalização 
do empreendimento. Após isso, as pessoas foram demitidas. Apesar da 
sua conclusão, foi somente através da organização social que o caso 
ganhou repercussão e notoriedade. Segundo os entrevistados, o mo-
vimento de luta e defesa pela preservação das dunas conseguiu com 
que pelo menos cinco aerogeradores fossem relocados, aqueles que se 
localizariam mais próximos à comunidade de Galos. Conseguiram ain-
da que o acesso às praias, e principalmente às dunas, fosse garantido 
para continuidade da atividade de turismo, mesmo com a restrição de 
acesso a outras atividades. Atualmente, as “Dunas do Capim” estão ocu-
padas por torres eólicas e o impacto paisagístico é notório (Figura 59). 
A intensa dinâmica natural, associada à limpeza das vias de acesso do 
parque estão contribuindo com o rebaixamento das dunas e assorea-
mento do rio local.
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Figura 59: “Dunas do Capim” e parques eólicos sobre o campo dunar no Município de Gali-
nhos/RN 

Fonte: Lima (2019).

Motivos semelhantes levaram os moradores do Trairi/CE para 
protestar contra a implantação de um parque eólico sobre dunas e la-
goas (Figura 60) unidades estas que fazem parte da socioeconomia lo-
cal, relacionadas ao turismo, principalmente. As manifestações levaram 
o Ministério Público a solicitar a paralisação das obras e a suspensão 
da licença ambiental concedida pela SEMACE, cujo pedido foi acatado 
pelo Poder Judiciário. A empresa conseguiu, porém, autorização junto 
ao Tribunal de Justiça para continuidade da construção.

Na Comunidade do Córrego do Retiro, Aracati/CE, foram a ausên-
cia de consulta pública, promessas não cumpridas, danos socioambien-
tais, como rachadura nas casas e destruição de nascentes d’água, que 
levaram os moradores a fechar a estrada de acesso ao complexo eólico 
(Figura 61). Reivindicavam audiência pública com a empresa responsá-
vel e a Prefeitura municipal para resolução dos transtornos.
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Figura 60: Manifestação de moradores do Trairi/CE, questionando a construção de parque eó-
lico sobre dunas e lagoas

Fonte: G1, 2012; Diário do Nordeste, 2012b.

Figura 61: Manifestação e fechamento de estrada por moradores da Comunidade do Córrego 
do Retiro, Aracati/CE, contra os danos socioambientais causados por obra de complexo eólico

Fonte: Thales Leitão, 2016.

Dentre os problemas dos projetos e planejamentos energéticos, 
um deles reside especialmente nas práticas centralistas e autoritárias, 
que deixam à margem a opinião dos grupos sociais, moradores locais 
e dos setores mais interessados por essa política pública (GALEANO, 
2006). Os megaprojetos são guiados exclusivamente por interesses de 
acumulação de capital postos em movimento por grupos hegemônicos 
envolvidos com a produção de energia. As consultas, quando realiza-
das, não são deliberativas, como se constatou. Os diretamente atingi-
dos não são envolvidos no planejamento e não têm o poder de decidir 
pela instalação ou não desses megaprojetos.

São muitos os casos e exemplos desse processo, de movimentos 
de reação e contestação à imposição de um novo ordenamento territo-
rial voltado à produção de energia no Nordeste do Brasil. Não se trata 



432

de um ou de outro caso isolado. Buscou-se demonstrar, diante desse 
cenário, mesmo que brevemente, dada a escala de abrangência da pes-
quisa realizada, os exemplos mais recorrentes e os que foram relatados, 
evidenciando que o conjunto de ações e práticas de territorialização dos 
grandes projetos de investimento de energia eólica, na sua dinâmica de 
apropriação-expropriação, não ocorre sem reações e processos de resis-
tência por mais que haja tentativas de cooptação, divisão e desestabili-
zação social. As pessoas pertencentes aos municípios, comunidades e 
localidades atingidas não são necessariamente contra a energia eólica, 
mas se opõem e questionam o modelo de implantação, operação e 
expansão da produção que imaginavam ser diferente das demais ativi-
dades “desenvolvimentistas” e realizadas em larga escala sobre a Zona 
Costeira.

Identificou-se o fato de que as práticas discursivas são antagôni-
cas aos fatos reais praticados na instalação e operação dos empreen-
dimentos que se realizam em um processo de padronização e homo-
geneização do espaço, visando ao atendimento de uma modernidade 
capitalista, no âmbito da qual não se permite a existência e a continuida-
de de uma realidade múltipla de espaços, territórios e territorialidades. 
Os grandes projetos, à medida que são implementados, ensejam situa-
ções contraditoriamente de injustiça, ao imputarem danos e impactos 
ambientais às camadas sociais mais vulneráveis, manifestando-se em 
conflitos em que os atingidos buscam denunciar o ônus resultante do 
modelo e a exclusão do processo de “desenvolvimento” territorial. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados e discussões constatados na pesquisa de 
doutorado, e agora apresentados também neste livro, o objetivo foi con-
tribuir com a análise e a compreensão dos processos que configuram 
uma nova política de produção energética por fonte eólica no Brasil, no-
tadamente sobre a Região Nordeste, como recorte espacial de pesquisa.

É inegável a necessidade da passagem de um modelo fossilis-
ta-industrial de crescimento para um alternativo baseado em novas 
fontes não fossilistas. A forma disruptiva dessa mudança, entretanto, 
através da acelerada expansão da geração centralizada eólica, está 
permeada de fatores contraditórios que não expressam indicativos de 
mudança do paradigma de desenvolvimento baseado no crescimento 
a qualquer custo.

Seu processo de produção em larga escala, que se dá median-
te grandes projetos de investimento, se caracteriza e se manifesta pelo 
controle e apropriação de extensas faixas de terras. São unidades pro-
dutivas, plantas industriais de “extração”, transformação e geração de 
energia planejadas e estruturadas sob determinações e ordenamentos 
que se dão a partir de fora, exógena ao lugar onde se implementam, 
acionadas por um complexo sistema técnico-científico-industrial-finan-
ceiro, que visam à organização do território e à produção do espaço 
exclusivamente para o projeto. 

Sua dinâmica de territorialização e transformação do espaço em 
propriedades privadas absolutas reconfigura, social e espacialmente, 
o litoral setentrional do Nordeste e as zonas de altitude, intensificado 
novas relações de produção com a instalação e operação de gigantes-
cos sistemas de engenharia e tecnologia. Constituem-se, todavia, como 
enclaves de grandes estruturas técnicas que não tem demonstrado vín-
culos e articulação efetivos de desenvolvimento com os territórios em 
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que se inserem, e que aprofundam o caráter da relação centro-periferia 
dessa região em relação à dinâmica histórico-geográfica e econômica 
nacional e mundial. 

As diretrizes, orientações e estratégias de planejamento do novo/
velho modelo de geração de energia por fonte eólica não se dirige ao 
atendimento dos interesses da sociedade como política social, mas sim 
a atender as expectativas de acumulação imediatista e de curto prazo 
de mercado. Seu planejamento orienta-se a cumprir e suprir interesses 
de maior rentabilidade e acumulação de riqueza dos agentes de pro-
dução e se fundamenta na extração expansiva de recursos e abertura 
incessante de novas fronteiras.

Essa abertura se processa em uma dinâmica acelerada de expan-
são geográfica da produção, mediante a busca de “terras viáveis” à ge-
ração de energia, determinando o destino dos territórios e dos elemen-
tos naturais constituintes, que no Brasil tem elegido a Região Nordeste 
como a principal fronteira de expansão da atividade. O espaço dessa 
região, no entanto, cumpre apenas o locus da extração e da transfor-
mação material-energética, servindo como uma base de exportação de 
riqueza, uma plataforma nacional e internacional de valorização eco-
nômico-financeira, por meio de uma atividade que tem implicado um 
processo alienado e alienante de produção. 

Assim como ocorreu e ainda ocorre com os combustíveis fósseis 
(carvão mineral, gás e petróleo), a geração de energia por fontes reno-
váveis e em larga escala, em especial a eólica, é objeto de disputa, en-
tremeada por relações de poder notadamente assimétricas e está no 
centro de estratégias múltiplas da dinâmica do sistema-mundo capi-
talista. Sua centralidade está baseada na manutenção e comando de 
uma nova geografia política da energia, com intensa movimentação de 
capitais interessados no controle de territórios, dos recursos naturais, 
energéticos, industriais e tecnológicos. 

Esse processo envolve instituições financeiras públicas e privadas, 
fundos de investimento e empresas de diferentes setores de atuação, 
não necessariamente ligados à energia eólica, como, por exemplo, da 
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indústria de petróleo, gás, eletroeletrônica, mineração, automobilística, 
construção civil etc. Elas, inicialmente, procuram diversificar capitais 
sobreacumulados, investindo em fontes renováveis, para além das fon-
tes tradicionais de que historicamente se valeram. São empresas tanto 
de capitais domésticos, mas essencialmente de capitais internacionais, 
com predomínio de formação de oligopólios. 

A extraordinária liberação e movimentação de capitais encontra 
no setor de energia eólica uma nova fronteira de continuidade à es-
piral de acumulação, cuja característica se apresenta com tendência à 
centralização e à concentração de investimentos, intermediada pelo 
sistema financeiro, que busca comandar esse processo. Sob essa pers-
pectiva e conjunto de relações, os recursos biofísicos apropriados, mes-
mo tendo sua utilidade conhecida há milhares de anos, como a força 
cinética dos ventos, adquirem uma ressignificação. 

Os territórios, a natureza e os seus recursos são elevados a uma 
dimensão contraditória de mercadoria, de cunho especulativo, trans-
formado em ativos, incorporados como capital natural a serem explo-
rados, financiados e expostos em bolsa de valores, transformados em 
variável econômica manejada sob determinações de e para o mercado.

A geração de energia eólica não é realizada como um fim em si 
mesmo. Não se trata de uma conversão à causa ambiental global, estri-
tamente. O crescimento recente e exponencial dos grandes projetos foi 
tornado possível não por um aspecto essencialmente de contribuição 
à redução de gases de efeito estufa, da necessidade premente em di-
reção à passagem e à redução da produção e do consumo mundial e 
nacional de energia baseado em um modelo de alto carbono para um 
de baixo carbono, de fontes classificadas como “sujas” para “limpas”, de 
uma baseada em alta emissão de resíduos, rejeitos e poluentes para 
uma de “baixa emissão”.

A decisão de explorar o recurso eólico no Brasil, especialmente 
nos últimos 20 anos, não decorre desses fatores, mas se restringe a um 
contexto político e econômico que viabilizou a sua realização e expan-
são. Só houve decisão de exploração dessa fonte, assim como a desti-
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nação e a concentração de investimentos, porque foi criado um sistema 
de incentivos com base em uma política de preços, acompanhada de 
subsídios e facilidades de financiamento. 

Nesse campo, o Estado induziu tal processo, mediante um con-
junto de ações e práticas estatais, direcionando a implantação de ins-
trumentos normativos de fomento, incentivo fiscal, tributário, de sub-
sídios e de financiamentos; além de estabelecer programas e planos, 
criar instituições e órgãos, e a direcionar agentes públicos voltados a 
trabalhar na superação do que se convencionou chamar de “gargalos 
e entraves” à expansão da atividade, ajudando os setores empresariais 
e investidores a vencerem os obstáculos do percurso da acumulação. 

Toda uma coerência estruturada foi criada, tendo o Estado servido 
como o principal agente indutor, incentivando a participação de agentes 
econômicos nacionais e estrangeiros, garantindo a compra da energia 
e se tornando ele mesmo o principal cliente. Proporcionou o apoio in-
fraestrutural, logístico e fiscal, e se tornou o grande “fiador”, ao garantir 
a maior parte do financiamento dos investimentos privados. O Estado, 
nesse sentido, oportunizou a abertura de uma fronteira que se transfor-
mou em um novo campo de possibilidades de acumulação de capital, ao 
passo que forneceu garantias de rentabilidade de um projeto de desen-
volvimento baseado na exploração de um recurso natural, flexibilizando 

as normas de regulamentação ambiental da atividade.

Com essas medidas e conjunto de mecanismos, o Estado “prepa-
rou o terreno” para a efetiva expansão, instalação e operação dos gran-
des projetos eólicos, mas especialmente possibilitou e induziu a inaugu-
ração da disputa de um recurso natural que, apesar de “extraído” por via 
aérea, ele se encontra territorializado. A questão espacial e territorial é 
um dos pontos centrais desse modelo de produção de energia, pois sua 
matéria de transformação está circunscrita e delimitada espacialmente.

Ao se alicerçar sob uma narrativa e retórica de sustentabilidade 
ambiental, omitem-se as contradições dos processos de sua estrutu-
ração que somente são apresentados e identificados no cotidiano dos 
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lugares atingidos pela implantação das grandes plantas industriais de 
geração. A forma centralizada do modelo visa estritamente à obtenção 
de lucros advindos da comercialização do produto gerado às custas de 
uma extração de mais-valia, com seus instrumentos espoliativos, não 
ligados à exploração constante do trabalho, mas sim da apropriação do 
território e dos seus recursos naturais inerentes a baixo custo.

A incorporação de espaços, de extensas faixas de terras e de terri-
tórios para a sua materialização se processa em um movimento dialéti-
co de territorialização muito particular de apropriação e expropriação/
desapropriação. Dá-se mediante contratos de arrendamento que não 
garantem o compartilhamento da área com outras atividades de pro-
dução, com cláusulas claramente desvantajosas aos proprietários ante 
os benefícios que as empresas possuem. 

Os valores e os percentuais de pagamento são irrisórios dados 
a magnitude dos projetos, o volume de capital fixo, os valores iniciais 
de investimento por parque ou complexo eólico e dos lucros obtidos 
com a conversão de recursos eólicos comprovadamente vantajosos no 
Nordeste.

Realiza-se mediante práticas de contenção e exclusões territo-
riais, que se traduzem em condições de precarização territorial, através 
de mecanismos técnicos e procedimentais de gestão e de regulação do 
espaço (cercamentos, portões de controle de acesso, vigilância eletrô-
nica/pessoal) que em conjunto expressam códigos e normas indicado-
ras de uma zona de produção, impedindo o livre ir e vir, contradizendo 
o argumento de possibilidade de utilização das áreas apropriadas para 
outros fins.

Essas estratégias de dominação dos territórios de uso até então 
comum, de controle comunitário, descentralizado, e que agora estão 
sob domínio dos grandes projetos, restringem, impedem e expropriam 
as diferentes e múltiplas formas de uso pelos grupos que ancestral e his-
toricamente ocuparam e ocupam esses territórios, e que expressam um 
outro modelo e funcionalidade de relação energética com a natureza.
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A estratégia de não envolver as comunidades, de não contar com 
uma participação ativa dos moradores no desenvolvimento dos proje-
tos, somente de comunicá-los quando toda uma decisão está tomada, 
licenças ambientais emitidas e autorizações concedidas, de não permitir 
o acesso amplo às informações – tudo isso é parte da lógica que permeia 
a territorialização dos grandes projetos em regiões ocupadas por comu-
nidades tradicionais, pequenos agricultores e quilombolas, por exemplo.

O debate sobre a necessidade, viabilidade e/ou desejabilidade 
dos empreendimentos cede lugar a um mero atendimento formal às 
exigências legais. O maior instrumento de controle ambiental, o licen-
ciamento, ocorre de modo fragmentado a partir de um exame caso a 
caso com aprovação sistemática de novos projetos em áreas e regiões 
já densamente apropriadas territorialmente. 

Ao aprovarem novos projetos sem analisar as ações passadas e 
presentes sobre a qualidade ambiental, os órgãos ambientais estaduais 
revelam não possuir critérios para uma adequada avaliação socioam-
biental. Recaem sobre a análise ambiental, ainda, pressões de grupos 
de interesse e relações de poder, que se pautam por uma visão econo-
micista das possibilidades de uso dos sistemas ambientais.

A grande quantidade de projetos, a celeridade com que são apro-
vados e se multiplicam sobre o espaço, a magnitude das usinas gera-
doras e a densidade de aerogeradores sobre a superfície ocasionam 
impactos cumulativos e sinérgicos, transformando substancialmente 
as paisagens, além de causar perturbação dos habitats naturais, interfe-
rência na mobilidade, reprodução e alimentação de espécies da avifau-
na, reduzindo ou ocasionando a perda das áreas de reprodução. Soma-
-se a isso a inexistência de um zoneamento ecológico-econômico que 
estabeleça critérios de delimitação, de modo a evitar a continuidade 
da multiplicação de projetos em áreas que já se encontram saturadas.

Aos grupos sociais atingidos é imputada uma série de riscos, im-
pactos e efeitos negativos de um modelo de produção de energia am-
plamente apresentado como “limpo”, “sustentável” e benéfico. Desde 
a instalação, com a degradação de sistemas e subsistemas ambientais 
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até a operação final, com interdição de territórios de usufruto comum, 
emissão de ruídos e interferências eletromagnéticas nas áreas de in-
fluência direta dos projetos, o modelo se estabelece como uma ativi-
dade geradora de impactos e danos. Sob esse aspecto, há uma clara 
distribuição desigual dos benefícios e custos de geração, que engendra 
notadamente situações de injustiça ambiental. 

Em relação à geração de empregos, ela se restringe à fase de ins-
talação dos projetos, não ultrapassando mais do que dois anos, mas 
se tratam de empregos de caráter temporário, de baixa qualificação e 
remuneração. Na fase de operação, as poucas vagas de trabalho se des-
tinam a pessoas não pertencentes às localidades, geralmente de outros 
estados e países. 

Assim como não há participação efetiva e deliberativa da popu-
lação no planejamento de instalação dos megaempreendimentos, os 
projetos não proporcionam antecipadamente treinamento e formação 
técnica adequada e em quantidade para que haja melhor aprovei-
tamento pelos parques e complexos e que poderia se tornar um real 
legado aos municípios de influência direta dos complexos técnicos-in-
dustriais de geração. 

Do mesmo modo como a geração de empregos, a arrecadação 
fiscal e a criação de novos serviços e comércios também ficam restritas 
à construção das usinas geradoras. Os esperados efeitos multiplicado-
res não ocorrem e a situação socioeconômica volta a ser a mesma que 
se dava antes da chegada da produção eólica. As fragilidades sociais e 
urbanas se tornam, nesse ínterim, elementos que favorecem o poder 
de persuasão das empresas com o intuito de instalação da atividade 
sem maiores dificuldades, diminuindo a resistência social aos projetos. 

Por fim, mesmo com altos índices de geração de energia, os pro-
jetos eólicos nesse formato de produção não se destinam ao comparti-
lhamento da energia gerada com as comunidades, localidades e muni-
cípios produtores, já que seu modus operandi é o de encaminhamento 
de “grandes pacotes” da mercadoria energia aos grandes centros de 
consumo por meio do Sistema Interligado Nacional.
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A descarbonização do sistema energético mediante formas alter-
nativas e autônomas de produção energética é mais do que necessária 
e premente. O modelo centralizado, industrial de geração que visa es-
tritamente a obtenção de lucros e que se realiza mediante práticas de 
contenção e exclusões territoriais, imputando aos grupos sociais mais 
vulneráveis e às localidades atingidas os impactos e os danos da sua 
realização, sem contar com o envolvimento e a participação efetiva das 
pessoas e municípios nos benefícios da geração de energia, não repre-
senta, entretanto, um modelo alternativo de produção. Ao contrário, re-
produz situações de injustiça e os mesmos aspectos que se processam 
com os combustíveis fósseis, com a atividade de mineração ou com 
projetos hidroelétricos de grande escala.  

A disputa pela energia, pela sua produção, precisa revelar para 
que e para quem se destinam a produção, a distribuição e o acesso à 
energia. Para distribuição equitativa ou reprodução e aprofundamento 
da desigualdade? A que nações, classes e povos se destinam a produ-
ção final dessa disputa e toda a movimentação de capitais em torno da 
geração de energia?

 Modificar as fontes e as formas de geração significa transformar 
as relações de poder. O modelo compartilhado, de geração distribuída 
e comunitário em que há a efetiva participação e a apropriação social 
da produção representa uma alternativa. Colocar a produção de ener-
gia nas mãos das pessoas representa, de fato, a grande mudança, a 
grande virada a uma transição energética, garantindo os direitos dos 
grupos sociais envolvidos, assegurando a produção dos meios de vida e 
a reprodução da condição de existência.
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